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Senhor Presidente,

Senhores Deputados,




A abertura de mais um ano legislativo é um momento privilegiado para o Executivo, que ganha a oportunidade de expor ao Poder Legislativo – e por intermédio dele, a todos os cidadãos e cidadãs – as ações e iniciativas que empreendeu no exercício anterior. 




O Governo de São Paulo assumiu o compromisso de trabalhar pela melhoria da educação pública. Para tanto, no exercício findo, definiu dez metas a serem implantadas até 2010. Entre elas,  a plena alfabetização de todos os alunos de 8 anos; a redução em 50% das taxas de reprovação da 8a série e do  Ensino Médio; o aumento de 10% nos índices de desempenho dos ensinos Fundamental e Médio, nas avaliações nacionais e estaduais; a implantação, com a colaboração dos municípios, do Ensino Fundamental de 9 anos; além de um vasto programa de obras e infra-estrutura física das escolas.




Várias ações já começaram a ser empreendidas, como o Programa Ler e Escrever, que incorpora professores auxiliares nas classes de 1a série do Ensino Fundamental. São eles jovens universitários, selecionados por instituições de ensino conveniadas com a Secretaria da Educação. Em 2007, os professores auxiliares atuaram em mais de 3 mil classes, de cerca de 600 escolas, atendendo aproximadamente 100 mil alunos da rede. No ano em curso, prevê-se a implantação do programa em 523 unidades escolares da Capital e Grande São Paulo, beneficiando 152 mil alunos de 1a série. 




Também em 2007, foi retomado o Saresp – Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo, que não foi realizado em 2006. A partir de agora, cada escola será comparada com si mesma e com seu desempenho nas avaliações anteriores do Saresp, o que possibilitará o estabelecimento de metas, para cada equipe escolar e o recebimento de bônus salarial, de acordo com a evolução da aprendizagem dos alunos. 

         

           A partir de 2008, com o propósito de fortalecer o aprendizado, nos 42 dias iniciais do ano letivo, os alunos da 5a  a 8a  séries e do Ensino Médio, da rede estadual, receberão reforço em língua portuguesa e matemática.

      
  

  A valorização do servidor da educação tem recebido, também, grande atenção. Assim, com aprovação desse egrégio Parlamento, o Executivo sancionou diversas leis, não apenas antecipando o pagamento do bônus merecimento, para os quadros do Magistério e de Apoio Escolar, como também permitindo o pagamento de trinta dias da licença-prêmio em dinheiro, além da incorporação do Prêmio de Valorização, aos vencimentos do Quadro do Magistério, e  da Gratificação Suplementar, aos vencimentos do quadro de Apoio Escolar. Foi instituída também a Gratificação de Função, para o professor coordenador, o vice-diretor e o secretário da escola.




O Ensino Técnico e o Ensino Tecnológico também estão sendo fortalecidos. O objetivo é criar, até 2010, mais 100 mil novas matrículas no Ensino Técnico e dobrar o número de Faculdades de Tecnologia, passando das 26 unidades existentes em 2006 para 52 unidades, com o oferecimento de mais 20 mil novas vagas.




Apenas no ano passado, foram implantadas 12 novas Escolas Técnicas Estaduais, nos municípios de Araçatuba, Diadema, Ferraz de Vasconcelos, Ibitinga, Palmital, Piraju, Teodoro Sampaio, além de quatro unidades em São Paulo: Itaquera, Dra. Maria Augusta, Parque da Juventude e Sapopemba. Foram implantadas também as FATECs de Guarulhos, Itaquaquecetuba, Jales, Mogi Mirim, Presidente Prudente, Santo André e São Caetano do Sul.




Iniciativa muito relevante é o Telecurso TEC,  parceria entre o Centro Paula Souza e a Fundação Roberto Marinho que visa a expandir a oferta do ensino profissionalizante em São Paulo, por meio do ensino à distância. Inicialmente, três são os cursos contemplados: Secretariado, Administração Empresarial e Gestão de Pequenas Empresas. A partir deste ano – e dentro do Telecurso TEC – a Secretaria da Educação irá oferecer aos alunos do 3o  ano do Ensino Médio formação nas duas últimas matérias.




Teremos um significativo avanço no ensino, ainda em 2008, com a implantação da Universidade Virtual do Estado de São Paulo, a Univesp, sob a coordenação da Secretaria de Ensino Superior. Um dos seus objetivos é a formação superior de 36 mil professores dos Ensinos Fundamental e Médio, do EJA – Educação de Jovens e Adultos e de Educação Especial que estejam em exercício, mas que não possuem grau universitário. Oferecerá, também, capacitação continuada em Pedagogia, Português, Matemática, além de cursos superiores de Física, Química e Biologia, áreas em que há carência de quadros no magistério.




Uma das ações mais importantes da Administração Estadual, em 2007, foi a ampliação da rede de unidades da Fundação Centro de Atendimento Sócio-Educativo ao Adolescente, a Fundação Casa. Dezoito novas unidades foram entregues, sendo 15 de internação e 3 para o regime de semi-liberdade. No ano corrente, mais 23 unidades serão entregues. 




Os segmentos mais fragilizados da sociedade paulista continuaram a receber do Estado a atenção que lhes é devida. Seja por meio dos convênios únicos, firmados com os municípios, seja diretamente pela Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social, e por intermédio de programas como o Renda Cidadã e o Ação Jovem, foram atendidas cerca de 300 mil famílias e 530 mil pessoas. A segurança alimentar é uma das preocupações do Governo do Estado. Daí o Projeto Bom Prato que ganhou uma trigésima unidade, a de São Vicente, em 2007, bem como o Projeto Viva Leite que, no ano findo, atendeu a cerca de 660 mil crianças e 60 mil idosos, com a distribuição gratuita mensal de 10,8 milhões de litros de  leite tipo C. 




Para o Governo de São Paulo a formação das pessoas não se esgota nos bancos escolares ou na academia, mas é um processo permanente, que se enriquece com o acesso à cultura. Daí a ênfase que dá a essa área, com realizações como a Virada Cultural Paulista, que levou 24 horas contínuas de artes e de espetáculos a dez cidades do interior. Daí também iniciativas como o Programa Vá ao Cinema, que possibilitou que alunos da rede pública de ensino pudessem assistir, gratuitamente, a filmes brasileiros em 30 municípios. Em 2008, o programa chegará a 80 cidades, inclusive à Capital, com a distribuição de 2,5 milhões de vale-ingressos. Por sua vez, o Projeto Guri, que se volta a crianças e adolescentes, foi ampliado com a implantação de mais nove núcleos, elevando  para 51 mil o número de seus participantes.




Programa importante, nos planos cultural e social, relativamente aos adolescentes, é o das Fábricas de Cultura. No ano findo, ele desenvolveu um projeto piloto, para a apresentação nos Centros Educacionais da Prefeitura de São Paulo. Em 2008, as três primeiras unidades do programa serão implantadas nas regiões Leste, Norte e Sul, da Capital.




Pelo papel que tem na promoção da saúde e do lazer, outra dimensão que deve ser enfatizada é a do Esporte. Foram promovidas pelo Estado 17  grandes competições esportivas, que contaram com 500 mil participantes, entre atletas e colaboradores, jovens ou mesmo mais maduros, como os esportistas dos Jogos Regionais e Estaduais do Idoso.




Igualmente relevante para o desenvolvimento dos jovens e dos adultos é o domínio da internet. Para difundi-lo, o Governo do Estado acelerou o Programa Acessa São Paulo, implantando, em 2007,  50 novos postos, na Capital e no interior. Está prevista a implantação de mais 120 unidades em 2008. O objetivo, para 2010, é ter pelo menos um posto em cada uma dos 645 municípios paulistas.




O Governo do Estado possui uma meta arrojada: a entrega de mais de 100 mil moradias até 2010. Mas não basta construí-las: é necessário que elas ofereçam um padrão digno aos seus moradores, é indispensável que os imóveis estejam regularizados e que disponham de toda a infra-estrutura necessária ao cumprimento das suas funções. Para concretizar estes objetivos, foi definido um novo padrão para as moradias da CDHU. A partir de agora, 50% das novas construções incluirão um terceiro dormitório. Disporão, ainda, de medidor individualizado de água, pisos e azulejos nas áreas molhadas, entre outras melhorias.

                   
Ao Programa Cidade Legal caberá a agilização e averbação do parcelamento do solo e de núcleos habitacionais.  Cerca de 130 municípios já assinaram  convênios para a participação no Programa e regularização de mais de 1 mil núcleos habitacionais, beneficiando 850 mil pessoas. Pelo Programa Parceria com os Municípios, a atual Administração inova, aumentando o valor dos recursos para edificação, dentro da nova tipologia, e contemplando aportes para a execução da infra-estrutura, tais como obras de terraplenagem, redes de água e esgoto, pavimentação e calçamento, sem onerar o beneficiário final. Já pelo Programa Especial de Melhorias, a Secretaria da Habitação repassará recursos para realização de benfeitorias, como praças e iluminação, entre outras. O programa está atendendo mais de 250 municípios.O investimento total é da ordem de       R$ 44 milhões, com contrapartida de 20%, pelas prefeituras.




A fim de restabelecer o atendimento habitacional aos servidores públicos estaduais, foi criado o PAHI – Programa Habitacional de Integração, cuja lógica é a aproximação da moradia do servidor ao seu local de trabalho. Em 2007, o programa contemplou 6 mil famílias, com cartas de crédito. Em 2008, estão previstas mais 9 mil cartas de crédito, aumentando-se o atendimento em cidades com mais de 150 mil habitantes.




A questão habitacional também está presente em um dos principais programas do Governo do Estado: o Projeto de Recuperação Sócioambiental da Serra do Mar, que visa a recuperação de  áreas ocupadas nos bairros-cota, inclusive com o reassentamento da população deslocada e a urbanização de algumas áreas onde não seja possível a remoção. Os projetos para a construção já estão em andamento e implicarão na produção de mais de 7 mil unidades habitacionais.




Com investimentos de R$ 820 milhões, dos quais R$ 500 milhões de responsabilidade do Estado e R$ 320 milhões da União, deverão ser construídas 28.421 moradias, relativas a 14 projetos habitacionais. Os contratos respectivos foram assinados com a Caixa Econômica Federal em 26 de dezembro passado.




Uma das mais importantes intervenções do Governo de São Paulo, na Capital, foi desencadeada em 2007 e reúne esforços do Estado, da prefeitura e do Governo Federal. Trata-se da reurbanização da Favela Paraisópolis, com a construção de 2.500 novas moradias e a execução de obras que beneficiarão 20 mil famílias. Os investimentos previstos são de R$ 147,5 milhões.  




De ser ressaltada a aprovação, por esse Nobre Colegiado, de projeto de lei encaminhado a essa casa, no ano de 2007, e sancionado na primeira quinzena do corrente ano, que criou o Conselho Estadual da Habitação, o Fundo Paulista de Habitação de Interesse Social e o Fundo Garantidor Habitacional. Trata-se de institutos que darão uma importante contribuição ao encaminhamento da problema habitacional em nosso estado.




O Governo de São Paulo lançou, em 2007, o maior programa de construção, reforma e ampliação de fóruns, dos últimos anos. Concluiu os fóruns de Itapevi, Itirapina, Barreto, Pindamonhangaba e Ferraz de Vasconcelos. Terminou, também, a ampliação e reforma do fórum de Mogi Mirim e a ampliação do fórum de Itapetininga. Estão em andamento as obras da 3a Etapa da Cidade Judiciária de Campinas e a reforma e ampliação dos fóruns de Fernandópolis, Suzano e São José do Rio Preto. Encontram-se em licitação a ampliação dos fóruns de Bragança Paulista, Jacareí e Santa Cruz do Rio Pardo e a construção dos de Guarulhos e de São José dos Campos.




São Paulo tem conduzido uma batalha incansável contra a criminalidade. E tem obtido resultados muito significativos, o que é um grande incentivo ao empenho cada vez mais intenso nessa luta.




Em 2007, das 15 modalidades de crimes cujo acompanhamento estatístico é feito pela Secretaria da Segurança Pública, 11 diminuíram, relativamente a 2006. Assim, os seqüestros caíram 58%; o roubo a bancos, 35%; o latrocínio, 18%; o furto de veículos, 11%; os estupros, 5,9%; o homicídio doloso, 19,48%. Aliás, quando comparado a 1999, ano de pico dessa ocorrência criminal, a redução chega a 62%. 




Esse desempenho mostra o acerto em associar treinamento e equipamentos modernos com planejamento e  inteligência policial, instrumentos fundamentais para um policiamento eficiente. A informação bem trabalhada é básica para o planejamento da atividade policial. Por isso, a criação do Centro Integrado de Inteligência da Segurança Pública, em 2007, que é voltado, primordialmente, à integração de dados e informações oriundos  das polícias Civil, Militar e Técnico-Científica e à priorização da inteligência policial, relativamente ao confronto desnecessário. 

                     
Mais de R$ 75 milhões foram investidos para atender demandas de várias áreas ligadas à inteligência policial, destacando-se a Tecnologia da Informação e Comunicação, com foco em sistemas inteligentes de comunicação digital. Entre eles, destacam-se o Sistema Guardião, de monitoramento legal de ligações telefônicas; e o Sistema Phoenix, de armazenamento de dados de indiciados e procurados, como impressão digital, documentação de carros, gravação de voz, além de fotos em várias dimensões. Inicialmente disponível para as 34 unidades policiais consideradas estratégicas, em agosto foi iniciada sua expansão para outras 21 Delegacias Seccionais de Polícia.




Em outubro de 2007, foram sancionados dois projetos de lei complementar e editado um decreto tendo como objeto a valorização da polícia. Foram autorizados o recebimento de um mês de licença-prêmio em dinheiro e a cobertura integral do salário do policial ferido no exercício da atividade,além de concedidos aumentos salariais que variaram de 15% a 65,81%, considerados os diferentes segmentos beneficiados.



  
A competente atuação das polícias do Estado de São Paulo levou ao aumento do número de prisões, que passou das 90.915, registradas em 2006, para 103.728, em 2007 – um crescimento de 14%, o que traz à pauta a questão prisional.




No primeiro semestre do exercício passado, foram concluídas 19 obras emergenciais nas unidades prisionais destruídas em rebelião, no ano de 2006. A Penitenciária de Araraquara foi reinaugurada em maio, com a ampliação da sua capacidade. Com sua reforma e as melhorias nos sistemas de segurança de Itirapina e Mirandópolis, foi possível desativar as cadeias públicas de dez municípios do interior.




A readequação do Centro de Readaptação Penitenciária de Presidente Bernardes, destinado ao cumprimento de penas no Regime Disciplinar Diferenciado (RDD), transformou-o no presídio mais equipado e seguro do país. Foi concluída a reforma do Centro Hospitalar, unidade prisional com capacidade para 378 leitos, que atenderá toda a demanda do sistema penitenciário, evitando a utilização da rede pública de saúde, alvo de constantes resgates de presos e fator de insegurança para o corpo clínico e demais pacientes.




Encontram-se em andamento obras e reformas que propiciarão o aumento de quase 7 mil novas  vagas prisionais. Desta forma, em 2008, deverão ser concluídos os Centros de Detenção Provisória de Caraguatatuba e Serra Azul, além de dois Centros de Detenção Provisória em Pinheiros, na Capital, bem como as obras de automação dos Anexos de Detenção Provisória de Assis, Iperó e São Vicente.




Deverão, ainda, serem iniciadas as obras do Centro de Detenção de Franca, a reforma da Penitenciária de Presidente Bernardes, a reforma da Penitenciária II de São Vicente, as obras de oito Penitenciárias Femininas, a construção de três Centros de Detenção Provisórias no interior e de um em Santos, além do Centro de Progressão Penitenciária de São José do Rio Preto. Está em estudo a definição das áreas destinadas à construção de mais 44 presídios, para fazer frente ao déficit de vagas do sistema penitenciário. 




A saúde da população é uma das prioridades do Governo de São Paulo, que aí atua em duas frentes. De um lado, ampliando os investimentos, para facilitar o acesso dos usuários ao sistema público de saúde, de outro, aprimorando a gestão dos seus equipamentos. 

            

Os avanços do setor, em 2007, foram muito expressivos. Assim, o Programa Pró-Santas Casas, com recursos de R$ 43,3 milhões, auxiliou 47 hospitais filantrópicos a reduzir seus déficits financeiros. Para as  Santas Casas foi aberta, também, uma linha de crédito na Nossa Caixa, com recursos da ordem de  R$ 100 milhões e juros igual a zero, para essas entidades, vez que a taxa efetiva, de 1,89% ao mês, será paga pela Secretaria da Saúde. A produção de remédios pelo Estado também foi ampliada, com a fábrica de vacina contra gripe do Instituto Butantan – a primeira do Hemisfério Sul – e a inauguração da primeira fábrica de produtos farmacêuticos especiais da Furp, em Guarulhos.

                   Foram implantadas três unidades dos Ambulatórios Médicos de Especialidades, quais sejam, os AMES de Itaquera e Maria Zélia, na Capital, e de Votuporanga. Em 2008, mais 15 unidades entrarão em funcionamento, para atingir 40 unidades até 2010. Foram incorporados, pelo Estado, os hospitais de Cotia, Itanhaém e Rosana, que não se encontravam em condições operacionais adequadas. Juntos acrescentaram 300 novos leitos à rede. O Hospital de Ferraz de Vasconcelos, que já estava sob controle do Estado, ganhou um novo prédio de nove andares.



O elenco dos produtos do Programa Dose Certa passou, em 2007, de 41 para 67 itens, com a inclusão de medicamentos para uso em Saúde Mental e dos contraceptivos do Programa Saúde da Mulher. Medicamentos de alto custo e de uso contínuo passaram a ser entregues diretamente nas residências de pacientes moradores na Capital. Até 2010, o número de pacientes atendidos deverá chegar a 30 mil.



Foram realizados dois mutirões de mamografia. No primeiro, foram atendidas 88.061 mulheres. No segundo, mais de 100 mil. Todas aquelas com resultados suspeitos tiveram garantia de atendimento nos serviços de referência do Sistema Único de Saúde – SUS.




O saneamento e o meio ambiente também são condicionantes da saúde da população, razão pela qual o Governo do Estado está desenvolvendo importantes programas nessas áreas. Para a proteção do meio ambiente e recuperação de déficits ambientais, foram definidos 21 projetos estratégicos, entre os quais o Município Verde, que estimula as prefeituras a desenvolver políticas ambientais próprias; o Respira São Paulo, para ampliar o controle da poluição atmosférica; o Etanol Verde, para eliminar a queima da palha de cana-de-açúcar; o Mata Ciliar, em parceria com o Banco Mundial, para recuperar essa vegetação em cinco bacias hidrográficas; o de recuperação da Serra do Mar;  o de Proteção dos Mananciais; e o São Paulo Amigo da Amazônia, para controlar a entrada, no Estado, de madeira ilegal proveniente daquela região.




Entre os projetos de saneamento iniciados em 2007, ressaltam os Programas Onda Limpa e Córrego Limpo, a segunda etapa do Programa Mananciais, além da operação experimental  do sistema de flotação para a despoluição do rio Pinheiros. O Programa Onda Limpa, atenderá aproximadamente três milhões de pessoas, entre a população fixa e flutuante dos nove municípios da Região Metropolitana da Baixada Santista, elevando para 95% o índice de atendimento de coleta de esgotos e para 100% o de tratamento dos esgotos coletados.Com financiamento do Japan Bank for International Cooperation, o Programa tem valor total de    R$ 1,23 bilhão, devendo estender-se até 2011.

        
Parceria entre o Governo do Estado e a Prefeitura de São Paulo, o Programa Córrego Limpo prevê, em sua primeira fase, a despoluição de 42 córregos da Capital, em dois anos. Com investimentos de R$ 200 milhões, beneficiará 2,35 milhões pessoas. A mesma parceria está presente na segunda etapa do Programa Mananciais, de intervenção nas bacias dos reservatórios Guarapiranga e Billings, que receberá também apoio do Governo Federal.




Entre programas e obras que tiveram prosseguimento, em  2007, destacam-se as voltadas à contenção das enchentes. Foi concluído o piscinão Bonança, na Bacia do Ribeirão Vermelho, sendo contratadas mais quatro obras: duas no Alto Tamanduateí (RC-5/Taboão e RC-4a/Ford Fábrica); uma no Pirajuçara/Poá (RPI-6/Sharp) e uma no Ribeirão Vermelho (RVVe-02/Anhangüera). Prevê-se, até 2010, a construção de mais dois piscinões: o Jaboticabal, no Alto Tamanduateí, e o Olaria, no Pirajussara.




Para o período 2007-2010, foram programados investimento de R$ 7 bilhões, em saneamento, dos quais R$ 5,9 bilhões a serem feitos pela Sabesp, o correspondente ao dobro dos investimentos que a empresa fez nos últimos quatro anos.




Grande ênfase está sendo dada à expansão da infra-estrutura paulista, principalmente no que respeita aos transportes – fator decisivo relativamente para a competitividade. Por isso, São Paulo está aí investindo em várias frentes.




Foi iniciado o Programa Pró-Vicinais, para a recuperação de   12 mil km de estradas municipais. A primeira etapa, com 152 obras,     2.117 km de estradas e investimentos de R$ 350 milhões, tem conclusão prevista para agosto de 2008. A segunda etapa, com 246 obras, 2.482 km de estradas e investimentos previstos de R$ 571 milhões, deverá estar concluída até o final do ano em curso.




Foram efetuados serviços de recuperação e ampliação de várias rodovias estaduais, entre as quais a Bauru–Marília, com a duplicação do trecho Piratininga–Duartina; a Raposo Tavares, no trecho Maracaí–Taciba; a Serrana–Ribeirão Preto, que foi duplicada; a Bragança-Socorro. Foram retomadas as obras do BID II, nas rodovias Cosmópolis–Via Anhanguera; Araraquara–Boa Esperança; Oswaldo Cruz (serra de Ubatuba); José Bonifácio–Rio Tietê; Iacri–Adamantina.

         

Foi iniciada a construção do Trecho Sul do Rodoanel Mario Covas, em todos os seus 5 lotes. Parte dos recursos para viabilizá-la virão da  concessão do Trecho Oeste à iniciativa privada.



Em 70 dias, foram  efetuados a pavimentação, sinalização, iluminação e outros serviços nas marginais dos rios Pinheiros e Tietê, incluindo as alças das suas pontes. No âmbito do convênio Estado-Município de São Paulo, prosseguiram as obras do Complexo Viário Jacu-Pêssego. Com parte da obra já entregue, o Complexo tem conclusão prevista para março de 2008. Foi dada continuidade também às obras da ligação Dutra-Carvalho Pinto, em São José dos Campos, com conclusão da 2a fase e início da 3a.



Iniciativas da maior relevância foram a assinatura do Convênio de Delegação, pelo Governo Federal a São Paulo, do Porto de São Sebastião e a criação da Companhia Docas de São Sebastião, instalada em outubro, com o objetivo de desenvolver o porto, dentro do projeto de desenvolvimento da logística da região. 



De ser registrado o fato de que, segundo pesquisa da Confederação Nacional do Transporte, pelo terceiro ano consecutivo, 18 das 20 melhores estradas do País estão sob o controle do governo paulista, com gestão direta do Estado ou em regime de concessão.



Os transportes são um problema especialmente grave nas grandes metrópoles. Por este motivo, o Governo do Estado, entre 2007 e 2010, investirá mais de R$ 16 bilhões no setor e diminuirá em 25% o tempo médio de viagem no sistema metroferroviário metropolitano. Para modernizar o sistema de transportes, está sendo realizada a maior compra de trens da história do Estado. Até 2010, serão 116 novas composições, 47 para o metrô e 69 para a CPTM. Outros 48 trens passam por uma ampla reforma. 

                  Dentro do processo de modernização, foram concluídas e entraram em operação as estações Jurubatuba e Autódromo, da Linha C da CPTM, prosseguindo as obras da estação Grajaú. 



O Metrô, por sua vez, avança em duas frentes, com a implantação da linha 4-Amarela, cujas seis  estações previstas para sua primeira fase serão entregues a partir de 2009 até 2010,  e a ampliação da linha 2-Verde. Nesta última, foi inaugurada, em junho passado, a estação Alto do Ipiranga e estão em andamento as estações Sacomã, que deverá estar pronta em 2009, e Tamanduateí e Vila Prudente, ambas com conclusão prevista para 2010.  



Com o objetivo de reorganizar o sistema metropolitano de transporte por ônibus, na Região Metropolitana de Campinas, estão em andamento as obras do Corredor Metropolitano Noroeste. Com 32,7 km de extensão, ligará as cidades de Campinas, Hortolândia e Sumaré, com terminais também em Nova Odessa, Americana e Monte Mor. Sua conclusão está prevista para o ano em curso. 



Já a Região Metropolitana de São Paulo se beneficiará das obras do Corredor Guarulhos – São Paulo, que está em estudos, e do Corredor Diadema – São Paulo. Extensão do Corredor Metropolitano São Mateus – Jabaquara, constitui ele um conexão vital para a ligação perimetral entre as Regiões Leste e Oeste da Grande São Paulo. No ano em curso, serão retomadas as obras do Corredor Oeste, no trecho entre Jandira e Itapevi.



Relativamente à Baixada Santista, ainda no primeiro semestre de 2008 deverá estar concluído o projeto executivo para a implantação do Sistema Integrado Metropolitano da Baixada Santista – um sistema articulado sobre trilhos, com a tecnologia VLT.



Todos estes avanços impulsionam e são igualmente impulsionados pela pujança econômica de São Paulo, que o fez  não só o maior pólo industrial, comercial e financeiro da América Latina, como também um dos seus mais importantes centros agrícolas.



São Paulo tem na qualidade dos seus produtos agrícolas uma das suas prioridades, razão pela qual desenvolve o Programa Risco Sanitário Zero. Entre outras iniciativas, o Programa implantou, em 2007, a Guia de Trânsito Animal Informatizada em todo o Estado. 



Para fortalecer ainda mais a agricultura paulista, foram tomadas diversas iniciativas. Dentro do Projeto Estadual de Microbacias Hidrográficas, foram adequados 393,8  km de estradas rurais, além de mais de 800 km, pelo Programa Melhor Caminho. 
                  O Feap – Fundo de Expansão do Agronegócio Paulista  foi reestruturado e elevou para 27 as linhas de financiamento para o produtor e  o  desenvolvimento da agroindústria,  como forma de gerar mais renda no campo. A taxa de juros dos seus financiamentos baixou de 4% ao ano para 3% ao ano e o limite de renda bruta agropecuária anual foi aumentada de R$ 215 mil para R$ 400 mil. Passou a ser admitida também a concessão de mais de um crédito para a mesma pessoa física, desde que a somatória dos valores financiados nos contratos não ultrapasse o valor de R$ 100 mil. 

                 Em 2007, aproximadamente R$ 1 milhão foi repassado aos produtores participantes do Projeto Estadual de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural. Para o ciclo agrícola 2007/2008, o número das culturas incluídas no projeto foi elevada de 23 para 33, aumentando o número de beneficiários. No mesmo exercício foram valorizados os pesquisadores e assistentes técnicos de pesquisa da Agencia Paulista de Tecnologia do Agronegócio – APTA, com a correção dos seus vencimentos. 



A geração de novos empregos -  principal demanda da população do Estado – depende essencialmente da política econômica do país, sob responsabilidade federal. É limitado o alcance das políticas estaduais, mas isso não seria desculpa para o Governo de São Paulo cruzar os braços.   Por isso, maximiza seus investimentos, impulsiona o treinamento e a qualificação dos recursos humanos do Estado, procura atrair novos investimentos privados e apoiar a micro empresa e as empresas de pequeno porte. Com a participação do Sebrae- São Paulo e da Fiesp, tem fortalecido a Rede Paulista de Arranjos Produtivos Locais, que mobilizam sindicatos, associações empresarias, escolas técnicas e centros tecnológicos.  



Com foco na micro empresa e nas empresas de pequeno porte, em janeiro de 2007, instituímos  o Programa Estadual de Desburocratização. Em outubro, criamos a figura do Micro Empreendedor Individual e lançamos um conjunto de medidas estabelecendo uma nova relação entre o Estado e aquelas empresas. No final do ano, encaminhamos à Assembléia Legislativa projeto de lei que prevê a concessão de tratamento diferenciado a tais empresas, na aquisição de bens e serviços feita pelo Governo do Estado e pelas entidades por ele controladas. 



Para apoiar os micro e pequenos empreendedores, foram implantadas, em 2007,  mais 15 unidades do Banco do Povo.



Os trabalhadores menos protegidos – por não terem piso salarial definido por lei federal, convenção ou acordo coletivo de trabalho –,  também foram alvo da atenção dos senhores deputados, por iniciativa do Governo de São Paulo. Assim, em 2007, pela primeira vez em nosso estado, foram-lhes fixados pisos salariais, diferenciados em três faixas, sendo a menor correspondente a R$ 410 –  superior, portanto, aos            R$ 380,00 do salário mínimo nacional. 



Iniciativas muito relevantes, na área fazendária, foram a instituição do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal e a implantação da Nota Fiscal Paulista. Possibilita esta, ao Fisco, mais eficiência na fiscalização tributária; ao contribuinte, maior facilidade no cumprimento de suas obrigações; e ao adquirente de mercadorias, bens ou de serviços de transportes, o acúmulo de créditos que poderão ser deduzidos do IPVA, transferidos a outra pessoa natural ou jurídica, ou depositada em conta corrente, poupança ou cartão de crédito emitido no Brasil.

   

Não menos relevante foi a instituição do Programa de Incentivo à Revitalização de Áreas Urbanas Degradadas – Pro-Urbe, cuja finalidade estimular a recuperação e o desenvolvimento econômico, social e ambiental dessas áreas, permitindo, mediante certas condições, a utilização, para esse fim, de créditos do ICMS acumulados por empresas domiciliadas no País.



Estas são, senhores deputados, algumas das políticas e ações desenvolvidas pelo Governo do Estado, muitas das quais decorrentes da parceria que, no respeito aos princípios da autonomia, da independência e da harmonia entre os poderes, a Assembléia Legislativa e o Executivo estabeleceram na promoção do interesse dos brasileiros de São Paulo.




Palácio dos Bandeirantes, 7 de fevereiro de 2008

José Serra

Governador do Estado de São Paulo. 

SECRETARIA DA CASA CIVIL

A Casa Civil, em decorrência da reorganização administrativa empreendida em 1º de janeiro de 2007, com a edição do Decreto nº 51.460, retomou suas atribuições clássicas: assessorar o Governador na sua ação política, especialmente em suas relações com os Municípios, a Assembléia Legislativa e a representação paulista no Congresso; preparar os atos jurídicos exigidos pelas decisões administrativas do Governador e por suas intervenções no processo legislativo; prover o gabinete das condições materiais e dos recursos humanos necessários ao seu funcionamento.

A busca de convergência das forças políticas nas questões de interesse geral, respeito à oposição, abertura às contribuições no plano das idéias, reconhecimento do relevante papel dos deputados na defesa das reivindicações de sua base junto ao Executivo, nortearam as ações da Casa Civil no trato com o Poder Legislativo, dando cumprimento à determinação governamental.

Nesse cenário, a produção legislativa da Assembléia, nessa sessão legislativa mais curta, por ser a primeira da legislatura, merece ser comemorada por todos: a aprovação de um grande número de proposições da maior relevância para o Estado.

Foram criadas as novas secretarias e instituídos os Fundos de Habitação, a SP-Prev, a Agência Reguladora de Saneamento e Energia, e as carreiras de especialistas em políticas públicas e gestão.

Foi criado também o CADIN e ampliadas as hipóteses de substituição tributária, de modo a combater a inadimplência fiscal e a sonegação. As alíquotas de ICMS sobre setores particularmente expostos à guerra fiscal foram alteradas. A Assembléia autorizou um volume vultosíssimo de financiamentos e também a transferência de depósitos judiciais para a conta única do Tesouro do Estado. Foi instituído o programa de cidadania fiscal, com a chamada nota fiscal paulista.

Várias leis complementares foram aprovadas, com medidas de valorização salarial ao funcionalismo da Educação, da Segurança, dos Institutos de Pesquisa e da Secretaria da Agricultura.

E há, ainda, no âmbito do Poder Legislativo, matérias da maior relevância em tramitação sobre os seguintes temas, entre outros: inversão de fase nas licitações, regularização fundiária no Pontal do Paranapanema, tratamento diferenciado às micro e pequenas empresas nas contratações do Governo, emolumentos “sociais” para habitação de baixa renda, programa de parcelamento de débitos fiscais, combate ao absenteísmo a pretexto de tratamento de saúde, correções às leis do CADIN e da nota fiscal paulista, criação da Secretaria da Pessoa com Deficiência.

Há, também, um apreciável conjunto de iniciativas sendo analisadas pela Assessoria Técnico-Legislativa - ATL, sobre regras de concessão de auxílio-alimentação, alteração de critérios de sorteio de imóveis da CDHU, criação de cargos na USP, na Faculdade de Medicina de Rio Preto, no Centro Paula Souza e na Defensoria Pública. Aguarda-se a conclusão dos projetos que permitirão um combate mais eficaz do absenteísmo e a introdução do critério dos resultados do trabalho na fixação da remuneração.

A interlocução com a Assembléia é o campo de trabalho específico da Subsecretaria de Assuntos Parlamentares, em estreita colaboração com as assessorias parlamentares das Secretarias e a liderança do Governo.

Com mediação da Subsecretaria, foram firmados 602 convênios em 2007, e destinado, por meio deles, o montante de cerca de 90 milhões a 480 Municípios.

É também a Subsecretaria que se encarrega de responder a correspondência enviada ao Gabinete do Governador com pedidos, reclamações e sugestões de todo tipo.

Vinculado à Casa Civil está o Acervo Artístico Cultural dos Palácios do Governo, com a missão de preservar suas obras e oferecê-las ao público, além de promover pesquisas visando a aprimorar o conhecimento e a documentação sobre elas. O objetivo principal da Curadoria em 2007, foi o de, mediante um tratamento museológico do acervo, estimular o acesso do público em geral e, em especial, dos alunos das escolas do Estado. Foram organizadas quatro grandes exposições temporárias, um congresso internacional de museologia e uma festa comemorativa da chegada da primavera. Obras que estavam escondidas em locais administrativos foram restauradas e redistribuídas por locais de acesso ao público: muitas delas integraram as exposições montadas nos palácios. A curadoria treinou monitores, organizou um percurso de visita à intenção dos escolares, produziu material didático relativo às obras do acervo. A lousa interativa utilizada nas palestras é um sucesso. O resultado é que o número de visitantes, em 2007, praticamente dobrou em relação a 2006, passando de 8.116 a 15.200.

Quanto ao Palácio Boa Vista, cujas obras passaram a circular com mais freqüência, o número de seus visitantes manteve-se estável, salvo no mês de setembro quando, por ocasião do programa “Primavera dos Palácios” teve entrada gratuita. Em 2008 será mantida, basicamente, essa linha de trabalho, a de promover o contato do público com o patrimônio artístico dos Palácios. As condições de trabalho da unidade de restauro, ainda muito acanhada no seu espaço físico, desprovida dos recursos materiais e humanos à altura da importância de suas atividades, serão melhoradas.

Em meados de 2007, o Arquivo Público passou a vincular-se à Casa Civil. Essa mudança institucional, sugerida, aliás, pelo Secretário Sayad teve o objetivo de colocar o Arquivo numa posição mais central do organograma da Administração, e ajudar a vencer, com isso, o grande desafio de se criar um Sistema de Arquivos no Estado, agindo junto aos demais órgãos do Estado, e também dos Municípios para garantir a preservação das fontes documentais essenciais à memória paulista e ao exercício de direitos dos cidadãos.

A construção, em 2008, de um novo prédio, ao lado do Arquivo Central, deverá aumentar a capacidade de recolher acervos documentais em condições que a moderna tecnologia arquivística dispõe.

Em 2007, foram resolvidos alguns problemas angustiantes. Com suporte no banco de cargos da Secretaria de Gestão Pública, foram recolhidos os cargos em comissão necessários à criação de uma estrutura mínima indispensável. Foi adquirido, via Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo - FAPESP, e com isenção tributária, moderno equipamento de microfilmagem há muito tempo reclamado.

Além de completar o aparelhamento físico do Arquivo, de dotá-lo de todo o contingente de pessoal especializado que ele requer, de promover a criação de equipes setoriais nas Secretarias do Estado, de orientar os Municípios na criação de seus arquivos, o Arquivo Público deverá, em 2008, participar do programa Memória Paulista, coordenado pela Fundap.

CORREGEDORIA GERAL DA ADMINISTRAÇÃO - CGA

Reestruturação e Mudança de Sede - Visando obter melhores condições operacionais, em janeiro de 2007 foi dado início ao projeto de reestruturação da Corregedoria, que envolveu a modernização de suas estruturas de trabalho, a atualização de seu equipamento de informática, a instalação de rede lógica estruturada. Em março, a Corregedoria Geral da Administração mudou-se para o 2º andar do Edifício Adélia Saliba, na Rua Bela Cintra, 847, em prédio moderno, com amplas dependências, mobiliário nos padrões da ergometria, nova rede de informática e de telefonia, instalação de novos servidores, adaptação do corpo administrativo e aumento do quadro de corregedores. Alcançou-se, com esse processo, SUCESSO na readaptação do órgão, tornando-o mais produtivo, com melhores condições de trabalho, ambiente condizente com as modernas técnicas de organização e métodos e, principalmente, com excelente estrutura para atendimento ao público.

Novo Site/“DENUNCIA ON-LINE” - Foi criado o sistema de “Denúncia on-line” para ordenar o atendimento aos cidadãos que acessam o site www.corregedoria.sp.gov.br e informam irregularidades no âmbito da administração pública estadual.

Hoje, as denúncias são encaminhadas de forma amigável e geram procedimentos apuratórios, com retorno aos cidadãos sobre as providências adotadas. No ano de 2007, 226 “denuncias-on-line” foram processadas pela Corregedoria.

Atuação Correicional - Em 12 meses, a Corregedoria Geral realizou inúmeras inspeções em todo o Estado, tanto nos órgãos da administração direta, quanto da indireta. Foram instaurados 175 processos novos processos correicionais e 100 apurações concluídas.

Monitoramento de Terceirizados - Compete à CGA a Gestão do Cadastro de Serviços Terceirizados e auditar os contratos de terceirização da Administração Direta e Indireta. Para tanto, analisa os preços unitários praticados e coíbe o andamento de negócios em que os valores contratados estejam acima das referências fornecidas atualmente pela Secretaria de Gestão. Atualmente, gerencia, analisa e avalia cerca de 8.000 (oito mil) contratos, de forma a corrigir eventuais inconsistências em seus registros. Para tanto, faz diligências rotineiras “in loco”, dando orientação técnica e metodológica aos gestores, obtendo resultados altamente positivos.

Demonstrativo do monitoramento de terceirizados:

	Total de Contratos Ativos Monitorados
	8.118

	Valor Atual dos Contratos Monitorados
	R$ 12.361.792.599,61

	Anomalias Detectadas no Período
	343

	Contratos Renegociados com Atuação da CGA.
	130

	Economia Efetiva no Período (apenas com revisão de contratos)
	R$ 1.139.650,51


Monitoramento dos Pregões - A Corregedoria, monitora diariamente os pregões realizados no Estado de São Paulo.

Desde abril, toda unidade gestora executora, quando opta pela modalidade de pregão presencial, é notificada pela CGA para alterar o procedimento, justificar a adoção da modalidade pregão presencial ou cancelar a licitação. Em 2007, a CGA analisou e respondeu 937 justificativas apresentadas pelas Unidades Gestoras. Em agosto, 57% das justificativas diziam respeito à Falta de Pregoeiro Eletrônico para não realização desta modalidade. Com o objetivo de suprir a demanda por profissionais qualificados para a condução de pregão eletrônico, a Corregedoria participou da realização do “mutirão para capacitação em pregão eletrônico”, convocando 888 Unidades Gestoras Executivas para a capacitação, com a oferta de 2.040 vagas, que resultaram em 1.517 inscrições (74% do total de vagas) e totalizaram 1.297 servidores habilitados para condução de pregão eletrônico. A Corregedoria relalizou, ainda, a “pesquisa sobre o uso do pregão eletrônico”, desenvolvida em parceria com a Fundação SEADE e o apoio da Secretaria de Gestão Pública, para mapeamento das vantagens e dificuldades, assim como acolhimento de sugestões de melhoria do Sistema de Pregão Eletrônico da BEC. Os resultados da Pesquisa foram tabulados e encaminhados para as providências dos órgãos correspondentes.

Integração de Sistemas de Informações para fins de Controle - Diagnosticada a insuficiência de políticas inteligentes de controle no Estado de São Paulo, iniciaram-se os trabalhos para unificação, consolidação e ampliação de sistemas eletrônicos de auditoria. Foi formulada a Política Estadual de Controle Interno com as seguintes dimensões: a) sistemas de informação estratégica; b) auditoria e fiscalização; c)apuração e correições; d) gestão de processos administrativos disciplinares e sancionatórios. Em junho de 2007, a CGA realizou Workshop sobre “ampliação, integração e consolidação de informações estratégicas para fins de controle interno” em que participaram 46 técnicos dos órgãos da administração direta e indireta.

Reorganização do Sistema de Controle Interno Estadual - Organismos Internacionais vêm expressando cada vez maior interesse em apoiar projetos e programas de combate à corrupção. O envolvimento com o assunto é reflexo da necessidade de se identificar o grau de eficácia com que os recursos chegam ao seu destino final, havendo o menor desperdício de recursos e esforços. Nesse sentido, é fundamental ao Governo do Estado de São Paulo dedicar-se ao desenvolvimento contínuo das técnicas de controle, até como meio de garantir a segurança dos organismos financiadores internacionais na abertura de novas linhas de crédito e/ou financiamento de novos projetos do Estado e de seus Municípios.

A CGA iniciou estudos com o objetivo de estabelecer um quadro conceitual capaz de nortear a política do Governo do Estado sobre este assunto. Neste sentido, foi instaurado o Processo CGA nº 018/2007 que, nos seus 34 volumes, reuniu informações sobre as técnicas adotadas em vários paises do mundo para a execução do Controle Interno e a prevenção de desvios. O projeto de desenvolvimento do “Sistema Estadual de Controle Interno” (cujo desenho final está em fase conclusiva), representa um importante passo na tarefa de combate aos desvios de dinheiro público.

Controle de Absenteísmo - Foi constituído Grupo Especial de Controle do Absenteísmo, que tem por finalidade verificar as ausências dos servidores nas unidades da Administração Centralizada e Autarquias no Estado de São Paulo. A Corregedoria realizou, no período de julho a dezembro de 2007 41 diligências surpresa, auditando a presença de cerca de 7.375 servidores em diversas unidades.

Controle de Prestações de Contas - Foi formado Grupo de Trabalho objetivando especificamente a verificação, por meio de correições, da regularidade da concessão de diárias, verbas de representação (inclusive cartões de despesa) e repasses por meio de convênios.  Os trabalhos consistem na avaliação dos processos selecionados após verificação das relações dos pagamentos no sistema SIAFEM/SIGEO, possuindo um caráter não apenas corretivo, mas, principalmente preventivo, transmitindo aos órgãos correicionados recomendações normativas, através de diligências realizadas nas unidades. Foram instaurados, em 2007, 17 (dezessete) processos específicos para apurar desvios neste tipo de despesa.

Criação do Tribunal Disciplinar: Unificação das Unidades Processantes Permanentes - A Corregedoria, no exercício das atribuições a ela delegadas por meio da Resolução Conjunta CC/SGP/PGE nº 1, de 9/4/07, passou a conduzir o processo de unificação das Unidades Processantes Permanentes (UPP’s). Não se trata apenas de uma centralização de unidades em um mesmo espaço físico, mas, também, da integração de pessoas, informações, rotinas e recursos materiais. A unificação das UPP’s, de fato, é uma etapa essencial para a padronização, modernização e otimização dos procedimentos disciplinares.

Em agosto 2007, foram instaladas no prédio da CGA, 6 das 13 Unidades Processantes do Governo Estadual, com seus respectivos cartórios, salas de audiência e toda estrutura para condução dos procedimentos disciplinares relativos às Secretarias da Administração Penitenciária, de Agricultura e Abastecimento, de Assistência e Desenvolvimento Social, da Casa Civil, da Cultura, de Desenvolvimento, do Emprego e Relações de Trabalho, de Esporte, Lazer e Turismo, da Fazenda, da Justiça e Defesa da Cidadania, do Meio Ambiente, de Saneamento e Energia, da Segurança Pública e dos Transportes Metropolitanos. A 7ª UPP será instalada em fevereiro de 2008 e as demais até agosto do mesmo ano. Ao cabo deste processo, será criado o Tribunal Administrativo Disciplinar do Estado de São Paulo, que concentrará todos os procedimentos punitivos em trâmite na Administração Estadual, com vistas a reduzir drasticamente os índices de impunidade do funcionário público.

Qualificação da Equipe e Desenvolvimento de Sistemas - Para melhorar a eficiência dos sistemas de correição, foram desenvolvidas parcerias com órgãos públicos e privados (ONGs) para formatação de cursos de qualificação dos servidores responsáveis pelas inspeções. Foram também iniciados, em 2007, estudos para implantação de sistema integrado de auditoria eletrônica de contratação e prestação de contas em convênios e contratos de gestão com organizações sociais, além da auditoria em termos de parcerias com organizações de interesse público; este projeto conta com recursos previstos na Proposta Orçamentária do Estado para 2008.

Departamento de Inteligência - A Corregedoria Geral da Administração constituiu, em 2007, um Departamento de Inteligência, com o objetivo de realizar investigações, a priori, de potenciais desvios e práticas lesivas. Trata-se de trabalho que utiliza as técnicas modernas de prevenção e combate à corrupção. Para tanto, a CGA estabeleceu contatos e conta com a cooperação do Tribunal de Contas, Ministério Público Estadual, Ministério Público Federal, CGU, CONFAZ, Departamento de Inteligência da Secretaria da Fazenda, Polícia Federal e outros órgãos que dedicam-se ao combate à irregularidades administrativas.

    CASA MILITAR

A Casa Militar do Estado de São Paulo tem Status de Secretaria de Estado, e entre outras competências cabe-lhe a coordenação do Sistema de Defesa Civil Estadual através da Coordenadoria Estadual de Defesa Civil (CEDEC).

Obras Preventivas e Recuperativas - Voltadas à recuperação ou reconstrução de locais afetados pelos desastres, obras preventivas e recuperativas são realizadas por meio de convênios com os Municípios e/ou com o Governo Federal. Tais obras objetivam prevenir ou recuperar danos causados por desastres em casas, pontes, galerias, muros de arrimo, canalização de córregos entre outras. Desde 1995, já foram investidos mais de R$ 86 milhões, em 1.683 obras em todo Estado, sendo que só no ano de 2007 foram investidos R$ 11.072.312,56, em 77 obras. Conforme tabela abaixo.

	Itens
	Quantidade de obras
	Municípios beneficiados
	Investimentos (em R$ mil)

	1.995
	416
	68
	4.965,1

	1.996
	97
	24
	1.602,2

	1.997
	271
	94
	8.179,7

	1.998
	105
	52
	4.130,0

	1.999
	5
	2
	410,9

	2.000
	329
	88
	16.956,7

	2.001
	32
	15
	2.433,4

	2.002
	133
	72
	15.664,9

	2.003
	97
	63
	7.553,5

	2.004
	25
	22
	3.226,9

	2.005
	74
	58
	7.487,8

	2.006
	22
	21
	2.463,2

	2.007
	77
	66
	11.072,31

	Total
	1.683
	645
	86.146,61


Ações Preventivas - Dentre as inúmeras ações preventivas desenvolvidas pela CEDEC cabe salientar duas:

- Atualização de 35 regiões de riscos geológicos através dos órgãos técnicos contratados pela Defesa Civil do Estado, o Instituto Geológico (IG) e o Instituto de Pesquisa Tecnológica (IPT);

- Realização de 20 treinamentos, beneficiando 158 municípios e capacitando 942 pessoas.

AÇÕES SOCIAIS E ASSISTENCIAIS

Ajuda Humanitária - Atendimento aos familiares das vítimas dos Acidentes Aéreos da Empresa Aérea TAM e da Empresa Aérea Reali, por meio de ações no sentido de garantir as necessidades básicas dos afetados, como alimento, hospedagem, roupas, remédios, atendimento médico e psicológico, através do contato direto com as empresas responsáveis. Acompanhamento direto e constante durante as diversas situações: IML, velório, enterro, visitas a hospitais, reuniões com Procuradoria Geral do Estado, entre outros.

Atendimento aos desabrigados - A Defesa Civil atua de forma integrada com as comunidades vítimas de desastres, através do repasse de materiais e vistorias técnicas nos Municípios.

No ano de 2.007, foram repassados agasalhos, cobertores, cestas básicas, colchões, lonas plásticas, materiais de limpeza, entre outros, totalizando o valor de R$ 236.275,91 e beneficiando, aproximadamente 60 municípios.

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

Assessoria Técnica do Gabinete - Com o intuito de dar prosseguimento ao processo de modernização da estrutura organizacional da Pasta foram editados os seguintes decretos:

· Decreto nº 51.517, 29/1/2007 - Reorganizou as Penitenciárias I e II de Guareí, extinguindo a Penitenciária Feminina do Tatuapé;

· Decreto nº 51.631, de 07/3/2007 - Deu nova redação ao artigo 2º do Decreto nº 50.911, de 27/6/2006, que reorganizou a Penitenciária "Dr. Paulo Luciano de Campos", de Avaré (RDD);

· Decreto nº 51.816, de 17/5/2007 - Reorganizou a Penitenciária Feminina Sant'Ana;

· Decreto nº 51.955, de 3/7/2007 - Reorganizou a Penitenciária de Presidente Prudente;

· Decreto nº 52.071, de 17/8/2007 - Reorganizou a Penitenciária Feminina de Ribeirão Preto;

· Decreto nº 52.376, de 19/11/2007 - Reorganizou os Centros de Progressão Penitenciária.

Fundação de Amparo ao Preso “Prof. Dr. Manoel Pedro Pimentel” – FUNAP - O Programa de Educação da FUNAP possibilita ao preso o acesso à educação básica, em consonância com a legislação de jovens e adultos. Além da alfabetização, atende ao Ensino Fundamental e ao Ensino Médio, buscando, assim, a aquisição de conhecimentos, atitudes e valores, por meio da diretriz traçada pela Base Nacional Comum. O reconhecimento social se dá através da certificação feita pelo CESU – Centro de Estudo Supletivo.

No exercício de 2007, implantou-se o Projeto Político-Pedagógico e o de salas de aula, nas unidades penais que estavam em reforma verificando-se, assim, um aumento de 41% com relação ao ano anterior.

O número de salas de aula de alfabetização em 2006 era de 244, com 4.614 alunos, já em outubro de 2007, atingiu o montante de 324 salas, com 5.938 alunos.

O número de salas de ensino fundamental era de 216, em 2006, com 4.088 alunos e, em 2007, passou a ser de 306 salas, com 6.222 alunos.

No caso do ensino médio, o número de salas de aula passou de 81 salas, em 2006, com 1.523 alunos, para 118 salas, em 2007, com 2.305 alunos.

A FUNAP realizou acordo com a Secretaria Estadual de Educação, visando o acompanhamento das provas aplicadas, especialmente as do ENCCEJA - Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos, certificando os aprovados.

Importante citar outras ações que estão sendo implementadas, buscando o enriquecimento do programa:

· Ampliação das salas de leitura instaladas em 110 unidades prisionais (biblioteca) com cerca de 800 títulos cada uma;

· Remuneração de representante para o posto cultural, que organiza a biblioteca e desenvolve campeonatos e atividades culturais no interior das unidades penais;

· Promoção de Oficinas (línguas estrangeiras, artesanato, informática, teatro, formação humana, música, cursos e palestras);

· Realização de 164 cursos profissionalizantes, em parceria com 18 empresas públicas e privadas, atendendo 5.111 presos;

· Obtenção de bolsa de estudos em curso de “Gestão Educacional” para 55 educadores, servidores da Instituição;

· Capacitação pedagógica e formação profissional para educadores que atuam no programa de apoio ao egresso prisional.

O Programa de Qualificação Profissional da FUNAP pretende, através de cursos em perspectiva de formação integral (gestão, cidadania e habilidades específicas), atingir a promoção e a qualificação profissional do homem preso.

Por meio do modelo do “percurso formativo profissional”, pretende-se oferecer oportunidades formativas inovadoras e criativas de desenvolvimento pessoal, social e profissional para que o apenado possa construir um caminho pleno em direção à plena cidadania, mediante sua formação profissional integral, em áreas como construção civil, confecção de calçados e roupas, culinária, etc.

Como resultado, além da profissionalização, expande-se a possibilidade de ingresso no mercado de trabalho, como empregado, como autônomo ou ligado a organizações coletivas, associativas e cooperativas.

Na seqüência são apresentados alguns projetos da FUNAP:

· ABTCP: Papel Artesanal;

· CDI: Inclusão Digital;

· Centro Paula Souza: Auxiliar Administrativo, Auxiliar Comercial e Faturista, Carpintaria, Confeitaria Artesanal, Culinária e Salgados, Garçom, Hidráulica, Marcenaria, Montagem e Manutenção de Micro e Tapeçaria;

· Cooperativa Paulista de Teatro: Sonoplastia;

· Diretoria Regional de Ensino de Andradina: Inglês;

· Fundação Escola de Sociologia: Leitura nas unidades prisionais;

· Hospital Taubaté: Intervenção Pedagógica;

· Lua Nova: Arteterapia (confecção);

· ONG Arte que Liberta: Artesanato para decoração de serralheria;

· ONG Associação Vida com Arte; Confecção de brinquedos pedagógicos e enfeites de madeira;

· Ponto e Risco: Artesanatos Diversos – Empreendedorismo;

· Secretaria de Esporte e Lazer: Oficina de bola, uniformes e bonés;

· Secretaria Estadual de Educação: Inglês;

· Senai: Mecânica de Automóvel;

· Senai/Prefeitura de Mirandópolis: Mecânica Diesel;

· Sesi, Idef. Senac, Sebrae: Corte e Costura;

· Sutaco: Artefatos em ferro, Biojóias, Decoupagem, Encadernação e Marchetaria, Mosaico, Pátina e Pintura em tecido, Serigrafia e traçado em fibra de bananeira e Trançado em taboa.

A FUNAP também tem o Programa de alocação de mão-de-obra carcerária cuja proposta é proporcionar trabalho remunerado para homens e mulheres presos, contribuindo para sua formação, qualificação profissional e geração de renda, preparando-os para a vida em liberdade e, ao mesmo tempo, sensibilizando os empresários a contribuir para a redução dos índices de criminalidade e de diminuição da reincidência. Além dos benefícios sociais e financeiros tanto para o empresário-contratante como para o preso, uma vez que este é capacitado em uma nova profissão, há a geração de renda para ele e para a sua família e a obtenção da remição de um dia de pena para cada três dias trabalhados.

No exercício de 2007, houve a ampliação dos Postos de Trabalho e assinatura de 79 novos contratos de alocação de mão-de-obra com empresas públicas e particulares.

A FUNAP também presta orientação técnica para o empresário contratante por ocasião da elaboração do contrato, na seleção e no acompanhamento dos presos trabalhadores, supervisionando, inclusive, a utilização dos equipamentos de segurança.

Além do programa de alocação, a Fundação possui 18 oficinas de trabalho em 16 penitenciárias, empregando presos, que são capacitados profissionalmente para produzir uniformes e móveis administrativos e reformar móveis escolares. Tais produtos são comercializados para os órgãos federais, estaduais e municipais, além de pessoas físicas e jurídicas.

Em 2007, foram confeccionados pelos presos: 212.012 uniformes, 5.294 móveis administrativos e 45.908 carteiras escolares novas e 48.613 reformadas.

Existem 38.919 presos incluídos em programas de laborterapia. A remuneração da atividade laboral no sistema penitenciário paulista foi regulamentada pela Resolução SAP nº 509/06, cabendo à FUNAP prestar orientação técnica para o empresário contratante por ocasião da elaboração do contrato, na seleção e no acompanhamento dos presos trabalhadores, supervisionado, inclusive, a utilização dos equipamentos de segurança.

Dos 804 (oitocentos e quatro) contratos de trabalho existentes, 178 (cento e setenta e oito) são coletivos, 574 (quinhentos e setenta e quatro) são individuais e em 52 (cinqüenta e dois) não existe qualquer informação. Quanto ao valor remuneratório, 581 (quinhentos e oitenta e um) contratos obedecem ao piso de ¾ do salário mínimo, 18 (dezoito) não fazem referência e 205 (duzentos e cinco) contratos pagam montante inferior a determinação legal. Dos 121 (cento e vinte e um) contratos que pagam a título de produtividade vários o fazem acima do mínimo legal.

Os projetos que estão sendo implantados são, entre outros, oficina de papel artesanal, reciclagem de lixo sólido, oficina de mecânica diesel. Existem também a implantação de um programa de modernização e reestruturação, com recurso já reservado, que resultará na ampliação das unidades de produção e qualificação profissional em 80%, no aumento de postos de trabalho para os reeducandos em 124% e na melhoria do faturamento em 197%, garantindo, assim, a sustentabilidade do crescimento da receita.

No ano de 2007 houve a Consolidação da Cooperativa “Global Reciclagem de Lixo Sólido”, instalada em Mirandópolis, com a participação de 25 cooperados (3 presos em regime semi-aberto, 5 egressos, 5 familiares de presos e 12 catadores de recicláveis), cada um com rendimento mensal de R$ 400,00 (quatrocentos) reais.

Foram atendidos, em 2007, 1.483 egressos e familiares. Para atendimento aos egressos foram instaladas novas centrais totalizando 7, nos seguintes locais: Campinas, Hortolândia, Sorocaba, Presidente Prudente, Mirandópolis, Bauru e Ribeirão Preto.

Foi renovado, em 2007, o Convênio FUNAP/DEFENSORIA PÚBLICA, que garantiu a assistência jurídica gratuita aos presos recolhidos nas unidades prisionais ou em cadeias públicas, que não tinham condições de pagar advogado particular.

Com relação a esses atendimentos, verificamos: 138 entrevistas com presos, 105.623 benefícios requeridos, 30.198 entrevistas com familiares e egressos, 134.585 prontuários examinados e ainda, 276.261 outras providências.

No exercício de 2007, a FUNAP ampliou as relações com as Prefeituras, com a realização de 23 audiências públicas, nas respectivas Câmaras Municipais.

A Fundação em apreço fortaleceu tratativas com o Ministério Público do Trabalho buscando a cessação de propositura de ações civis públicas, que tenham por objeto pedido de registro dos presos junto ao INSS.

A FUNAP procedeu, ainda, à regularização dos contratos de trabalho de alocação de mão-de-obra prisional, nos termos da Resolução SAP nº 509/06.

Departamento de Reintegração Social Penitenciário – DRSP - O DRSP lançou, em abril de 2007, o Guia do Egresso, consistente numa cartilha com diversas informações, tais como: rede de restaurantes Bom Prato, mapas da cidade e do transporte metropolitano, serviços de saúde, entre outras.

O Programa Integrado de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC), com 10 dez anos de funcionamento, atendeu, no período, cerca de 31 mil pessoas.

Foram atendidos 10.342 prestadores de serviço à comunidade, com uma média mensal de mil novos casos.

Foram criadas, ao longo desse período de 10 (dez) anos, 30 Centrais de Penas Alternativas que estão distribuídas por todo o Estado, tendo como perspectiva para o próximo exercício a instalação de mais 20 Centrais.

Foram criadas, em 2007, as Centrais de Penas e Medidas Alternativas de Taubaté, São José dos Campos, Botucatu, Piracicaba e Tupã.

Coordenadoria de Saúde do Sistema Penitenciário – COSASPE - Com relação às atividades da Coordenadoria de Saúde no corrente exercício, cumpre-nos destacar:

· Oficina para docentes da disciplina "Epidemiologia em Saúde" do curso de formação de agentes de segurança penitenciária, visando uniformizar as informações e tornar aquele profissional um agente viabilizador de saúde nas UPs (realizada em 28 e 29/6 na EAP);

· Normatização do registro do recém-nascido para efetivar seus direitos institucionais;

· Campanhas de vacinação visando à imunização dos reeducandos;

· Parceria com a Fundação Oncocentro de São Paulo para a realização de exames de mamografia em mulheres com 50 anos ou mais e com indicação médica para exames. Foram efetuados 361 exames, em 10 unidades femininas;

· Cumprimento das diretrizes do Plano Operativo Estadual no que tange à busca ativa de tuberculose, controle de hipertensão e diabetes, diagnóstico de dermatites, HIV/DST/AIDS;

· Implantação do "Posto Cultural" no Hospital de Custódia e Tratamento II de Franco da Rocha.

O Núcleo de Saúde do servidor realizou campanhas de vacinação imunizando 1.047 servidores.

Em parceria com a Polícia Militar, realizou o Projeto Caminhar Faz Bem, além de campanhas educativas (palestras) e, através da oficina de qualidade de vida no trabalho (servidores da área de saúde) efetivou 878 atendimentos psicossociais.

O Núcleo de Saúde do Servidor efetuou parceria com o Programa Prevenir/IAMSPE, objetivando a identificação de doenças crônicas não transmissíveis (hipertensão, hipercolesteramia, diabetes, PSA, etc).

Nas unidades da Capital foram atendidos em torno de 800 servidores.

Foram promovidas várias palestras educativas com temas abordando Qualidade de Vida (tabagismo, sedentarismo, saúde mental, hábitos alimentares).

Por meio da Equipe Multidisciplinar do Núcleo de Saúde do Servidor, foram atendidos 878 servidores que passaram por situação de conflito (rebelião, motim ou quadros afins).

Ouvidoria - A Ouvidoria da Pasta está voltada para um tratamento mais adequado aos presos e aos funcionários do Sistema Prisional Paulista, através do compromisso com a moralidade na gestão penitenciária, a coibição de irregularidades e a implantação de melhorias no cotidiano das unidades prisionais.

Referido órgão atendeu, em 2007, 181 casos de denúncias referentes aos mais variados assuntos, tais como: espancamentos, torturas, risco de vida, etc.

Além disso, prestou atendimento a 1.576 reclamações de usuários relacionadas à transferência de unidade, problemas de saúde, entre outras, além de 2.477 pedidos de informações.

Departamento de Engenharia – DENG - No primeiro semestre de 2007, o DENG concluiu 19 obras emergenciais, referentes às unidades prisionais destruídas na mega-rebelião de 2006, a saber: Centros de Detenção Provisória de Bauru, Campinas, Mogi das Cruzes, Osasco, Centro de Readaptação Penitenciária de Presidente Bernardes e as Penitenciárias de Hortolândia, Lavínia, Mirandópolis, Pacaembú, Pirajuí, Potim, Pracinha, Valparaíso, Itirapina, Ribeirão Preto, Presidente Prudente, Araraquara e o anexo de Detenção Provisória de Araraquara.

No mês de maio, foi reinaugurada e reestruturada a Penitenciária de Araraquara propiciando um aumento no número de vagas prisionais de 996 para 1.504.

A unidade em questão passou a ter um sistema automático na abertura e travamento das portas, além de um novo sistema de Circuito Fechado de TV e a ampliação do setor de vigilância. Ademais, a Penitenciária de Araraquara teve ampliadas suas oficinas de trabalho, biblioteca e cozinha, com instalação de novas muralhas internas, telas de proteção e ampliação no número de raios.

Encontram-se em andamento as seguintes obras e reformas que propiciarão o aumento total de 6.921 vagas prisionais:

· Reforma dos CDP's III e IV, de Pinheiros;

· Construção do CDP de Serra Azul;

· Construção do CDP de Caraguatatuba;

· Construção dos anexos de detenção provisória de Assis, São Vicente e Iperó;

· As reformas da Penitenciária II, de São Vicente e de Iperó.

Considerando que o sistema de tratamento de esgoto das unidades prisionais são definidos no projeto de execução da obra, considerando a capacidade máxima de vagas, a infra-estrutura já existente na região (emissários, Estação de Tratamento de Esgoto, rede coletora municipal de esgoto, etc), a área disponível do terreno da obra, as exigências ambientais da região e as normas vigentes do órgão responsável pelo esgoto da região e, com o intuito de manter os sistemas de tratamento de esgoto das unidades prisionais em funcionamento, foram realizadas: manutenções preventivas periódicas e corretivas, reformas e adequação e implantação de outro tipo de sistema de tratamento de esgoto mais moderno tecnologicamente e mais eficaz, adaptado à realidade atual de efluentes gerados pelos presos.

A Secretaria da Administração Penitenciária passou a desenvolver diversos processos de obras, reformas e serviços de manutenção, com o intuito de sanar todos os problemas atuais de tratamento de esgoto em suas unidades prisionais.

O DENG desenvolveu diversas obras e serviços de tratamento de esgoto, como foi o caso dos Centros de Detenção Provisória I e II de Osasco, que tinham um sistema de elevatória de esgoto (estação elevatória) insuficiente para produzir a elevação dos efluentes nela despejados, ocasionando o transbordamento de parte do esgoto que atingia o Córrego Carapicuíba.

Para solucionar tal problema, procedeu-se à contratação da empresa CODASP – Companhia de Desenvolvimento Agrícola de São Paulo, para a construção de um novo reservatório de esgoto e instalação de duas novas bombas de sucção de 80m3/hora de capacidade individual, de forma que todo o esgoto produzido por esses CDP's foram elevados e distribuídos na rede de esgoto da SABESP, não se verificando mais o transbordamento do esgoto da caixa antiga e, conseqüentemente, não ocorrendo mais a poluição do Córrego Carapicuíba.

Já no caso das Penitenciárias I e II de Potim, as lagoas de tratamento de esgoto não estavam funcionando adequadamente e, assim, através da CODASP foi realizada a recuperação das lagoas de decantação, anaeróbica e aeróbica, com serviços de terraplenagem, limpeza das lagoas, recuperação dos taludes erodidos e nova drenagem, de forma que as três lagoas do sistema de tratamento de esgoto das unidades passaram a funcionar perfeitamente, com 100% de sua recuperação.

Estão, ainda, as seguintes obras em andamento, visando melhorar as condições de tratamento de esgotos: CDP de Piracicaba; Penitenciária I, de Bauru; Penitenciária II, de Itapetininga; Penitenciária II, de Itirapina; Penitenciária Feminina da Capital; Penitenciária I, de Tremembé; CDP e CR de São José do Rio Preto; CDP de Parelheiros; Penitenciária de Paraguaçu Paulista; Penitenciária II, de Martinópolis; Penitenciárias I e II de Presidente Venceslau; Penitenciária de Marília; Penitenciárias I e II, de Guareí; Penitenciária de Pracinha e Complexo Penitenciário de Campinas/Hortolândia.

Com essas medidas, o Departamento de Engenharia objetiva garantir a integridade e o funcionamento eficaz dos sistemas de tratamento de esgoto, atendendo às necessidades operacionais e de segurança das unidades prisionais, respeitando as normas e exigências dos órgãos ambientais competentes.

Departamento de Recursos Humanos – DRHU - Foram feitas 1.302 nomeações, assim, distribuídas:

· 478 nomeações de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária, tendo por fim aumentar a segurança das unidades prisionais;

· 681 nomeações de Oficial Administrativo, objetivando liberar profissionais da área de segurança que estavam sendo utilizados em atividades burocráticas;

· 84 nomeações de Assistente Social, visando à complementação do quadro de reintegração social;

· 59 nomeações de Motorista.

Por meio do Edital nº 012/2007 foi realizado concurso público para provimento de 660 cargos de Agente de Segurança Penitenciária, visando a aumentar a segurança das unidades prisionais.

Realizou-se, ainda, o Concurso de Promoção dos integrantes da carreira de Agente de Segurança Penitenciária, em que foram promovidos 1.526 agentes.

Departamento de Tecnologia e Informação- DTI - A ampliação das teleaudiências vêm sendo intensificada, resultando diretamente em economia aos cofres públicos com a diminuição das despesas relativas às transferências de presos, custos com combustíveis, escoltas civis e militares, além da efetiva diminuição dos riscos à segurança durante o transporte.

Foram realizadas 1.294 teleaudiências, no período compreendido entre janeiro e outubro de 2007, o que evitou o deslocamento de presos, propiciando economia e maior segurança para o Estado.

Foi também desenvolvido o Sistema de Gestão das Unidades Prisionais (New Gepen), com módulo de presos e módulo de visitantes, que informatizou a entrada e a saída de presos, visitantes, advogados, funcionários e empresas.

Escola de Administração Penitenciária – EAP - A EAP realizou, diversos Cursos de Formação de Agentes de Segurança Penitenciária (ASP's) e Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária (AEVP's), com 1.468 participantes.

Além disso, realizou também cursos de Capacitação e Desenvolvimento com 534 participantes, dos quais se destaca o “Encontro de Atualização em Legislação de Pessoal”, que teve a participação de 246 funcionários e a “Oficina de Sensibilização para implantação e fortalecimento das Comissões Internas de Prevenção de Acidentes – CIPAS”, cuja população alvo foram os Coordenadores Regionais, Diretores de Unidades Prisionais e Supervisores de Equipe de Assistência Técnica, com 288 participantes.

Sistematização de Referências Pessoais, sob o tema “Prisões mais Seguras”, inicialmente projetado para Agentes de Segurança Penitenciária, esse curso de 16 horas aula, foi estendido a todos os profissionais do Sistema Penitenciário, com adesão maciça, contabilizando a participação de aproximadamente 23.643 servidores.

De janeiro até novembro, a Escola de Administração Penitenciária emitiu 1.103 carteiras de identidade funcional para porte de arma de ASP's e AEVP's, regulamentada no âmbito desta Pasta, pelas das Resoluções SAP-99 e 100, de 29 de junho de 2007.

No exercício de 2007, a Escola teve a participação de 26.539 servidores da Pasta nas atividades de treinamento e desenvolvimento, representando uma evolução de 122% com relação ao ano anterior.

SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO

A Secretaria de Agricultura e Abastecimento (SAA), no decorrer de 2007, promoveu o realinhamento de suas diretrizes preparando-se para a realização das atividades de um novo ciclo consubstanciadas no Plano Plurianual (PPA 2008-2011). Algumas conquistas devem ser registradas. Em cumprimento à legislação orçamentária em vigor, as mesmas são apresentadas dentro da estrutura programática do PPA 2003-2007 que se encerra. Uma leitura dos resultados revela que em 2007 não faltaram realizações importantes da SAA envolvendo as suas diversas unidades. As principais conquistas reveladas nesse balanço estão incluídas na síntese realizada a seguir, que denota a relevância das ações do Governo do Estado para o desenvolvimento setorial.

Programa Inovação Tecnológica para Competitividade dos Agronegócios – Agroinova São Paulo - Esse Programa tem por objetivo incrementar a produtividade e a qualidade dos produtos e processos, aplicando e adaptando as inovações tecnológicas produzidas pelas áreas de pesquisa da Secretaria de Agricultura e Abastecimento. Esta ação de geração e transferência de conhecimentos aplicados ao conjunto das cadeias de produção dos agronegócios respeita a diversidade de realidades regionais do território paulista.

Sua execução esteve a cargo da AGÊNCIA PAULISTA DE TECNOLOGIA DOS AGRONEGÓCIOS (APTA), instituição de pesquisa científica e tecnológica da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo. A APTA tem 6 (seis) institutos de pesquisa de renome internacional: Instituto Agronômico, Instituto Biológico, Instituto de Economia Agrícola, Instituto de Zootecnia, Instituto de Pesca e Instituto de Tecnologia de Alimentos. A APTA conta atualmente com 852 pesquisadores, dos quais 723 com pós-graduação. A APTA está presente em todo o território do Estado, com seus 15 Pólos Regionais de Desenvolvimento Tecnológico dos Agronegócios, e cobre todas as principais cadeias de produção do agronegócio paulista, com 12 Centros APTA por cadeia de produção. A APTA detém a maior rede laboratorial de análises para certificação de qualidade para os agronegócios do hemisfério sul, com 58 laboratórios (REDE ANÁLISE APTA) estruturados dentro de padrões internacionais.

No tocante às ações de geração do conhecimento, no ano agrícola 2007-2008, estão em execução 1.601 pesquisas, registrando crescimento da produção científica no decorrer dos anos, pois foram indicadas 1.485 pesquisas em 2006-2007 e 1.363 em 2005-2006. Um destaque consiste na ampliação da cobertura regional da ação de produção de inovações, uma vez que os trabalhos realizados nos Pólos Regionais tiveram o maior incremento dentre as unidades da APTA. Isso mostra um nítido direcionamento para a redução das disparidades regionais paulistas com inovações focadas na geração de emprego e de renda. A continuidade dos investimentos em pesquisa efetuados pelo Governo do Estado é que possibilita a posição de liderança que São Paulo ocupa na agropecuária nacional, sendo o principal produtor agrícola, o maior exportador de produtos do agronegócio e o detentor dos maiores níveis de produtividade de fatores.

Entre as ações de transferência do conhecimento, foram realizadas 310 mil análises laboratoriais no ano de 2007, número esse superior aos 278,7 mil de 2006. Trata-se de atividade essencial para aumentar o padrão de qualidade tanto dos processos produtivos, quanto dos produtos obtidos. Esses serviços especializados prestados abrangem uma ampla gama de diagnoses, cobrindo desde insumos da produção rural até análises de alimentos prontos para o consumo final. Ainda no esforço de transferir conhecimentos, foram feitos 244 mil atendimentos técnicos em 2007. Dos realizados neste ano, 140,5 mil referem-se a atendimentos diretos e 103,5 mil a pessoas treinadas. Destaque-se também o aumento do acesso às informações via atendimento eletrônico, de 2,79 milhões, em 2006, e, para cerca de 3,74 milhões em 2007.

A pesquisa paulista para a agricultura não apenas lançou os alicerces da modernidade setorial brasileira como continua contribuindo para o avanço da competitividade setorial e da qualidade de vida da população brasileira. Foi a pesquisa pública do Governo do Estado que revolucionou a produção de feijão no Brasil ao criar o tipo carioca, no final dos anos 1960. É um esforço evidenciado pelos lançamentos, em 2007, das novas variedades de feijão: IAC Alvorada, tipo carioca, IAC Harmonia e IAC Boreal, tipo rajado, IAC Centauro, tipo mulato, IAC Galante, tipo rosinha, e IAC Diplomata, o único preto. Não há no mercado feijão tipo carioca com a qualidade de grão do IAC Alvorada, que é mais claro e, que tem poucas listras. Esse é aceito em praticamente todo o Brasil e, 70% da área cultivada é semeada com tal tipo de grão. As novas variedades destacam-se pelo maior teor de proteínas, menor tempo de cozimento, melhor qualidade de grãos e de caldo, além da redução, de 15 a 20%, na aplicação de defensivos, em razão da resistência à antracnose e tolerância à mancha angular, as principais doenças da cultura, cujo controle representa 15% do custo total de produção. Em resumo, as novas variedades de feijão apresentam como características: maior produtividade, redução de gastos pelo menor uso de agrotóxicos, melhor qualidade nutricional pela maior percentagem de proteínas, melhor qualidade culinária com economia de gás residencial pelo menor tempo de cozimento.

A questão do alimento seguro corresponde não apenas a uma exigência da sociedade moderna como a sua garantia corresponde a uma necessidade e função precípua de Estado. Nesse sentido, o Instituto Biológico (IB-APTA) iniciou a produção de antígenos micoplasmoses aviárias, atualmente na sua maioria importados da Europa, e está pronto para estabelecer parcerias com a iniciativa privada para produção em escala industrial para atendimento da demanda. Para se ter uma idéia, o preço do antígeno europeu é até 40% mais caro que o da produção nacional. Além disso, os laboratórios do Centro APTA Aves, localizado em Descalvado (SP), foram adequados e, procedimentos foram adotados, para atender a certificação internacional ISO 17025, exigida pelos principais países compradores de carne de frango. Esses avanços são essenciais para que se concretizem objetivos governamentais estratégicos como uma realidade de risco sanitário zero, focando a qualidade de produtos e processos rastreada, de forma adequada, porque sustentada por rede laboratorial de reconhecido padrão internacional e alicerçada em insumos de alta eficiência.

As novas variedades de cana IAC91-1099, IACSP93-2060, IACSP95-3028 e IACSP95-5000, caracterizadas por alto potencial agroindustrial e adaptabilidade à colheita mecanizada, reduz impactos ambientais. Essas novas variedades destacam-se, ainda, por atingirem o nível de sacarose ideal para o corte em diferentes períodos, característica que atende a várias demandas do setor. Elas superam em 17% a produtividade de materiais comerciais em uso, gerando cerca de 120 toneladas/hectare. Dentre essas variedades, a IAC91-1099 e a IACSP95-5000 são as que mais se destacam pela elevada produtividade e concentração de sacarose. Comparadas a materiais bastante cultivados comercialmente, a produtividade da IACSP95-5000 foi superior em 17,7% e a da IAC91-1099 em 11%. Esses valores correspondem a uma variação na produção de 120 a 90 toneladas/hectare e de 140 a 95 toneladas/hectare, respectivamente. Ainda relacionada a essas características, a IAC91-1099 garante uma boa produtividade mesmo em cortes avançados, com produção superior em 20% a dos materiais que apresentam esse mesmo perfil. Tratam-se de contribuições inestimáveis para sustentar a liderança paulista na agroenergia e na produção nacional de açúcar.

A nova variedade de algodão IAC 25 RMD (Resistência Múltipla a Doenças) deve representar redução nos custos de produção, graças ao menor uso de defensivos e à produtividade alcançada. Mais que isso, deve garantir maior estabilidade de produção física e econômica na atividade. A IAC 25 RMD é resistente, ou pelo menos tolerante, a oito doenças, entre elas, às três mais destrutivas. Devido a essa resistência, o produtor deixará de realizar, no mínimo, duas ou três aplicações de defensivos para controle de doenças. Tal redução reflete-se no meio ambiente que deixará de sofrer os impactos dessas aplicações, além de reduzir o custo da lavoura. O novo material destaca-se também em porcentagem e qualidade de fibra, com características similares às de variedades importadas. A pesquisa paulista que criou o moderno algodão brasileiro vem mais uma vez contribuir, de forma consistente, para o avanço dessa lavoura, mas dentro de preceitos de maior sustentabilidade produtiva e ambiental.

Programa Desenvolvimento Local Integrado Sustentável - Esse Programa tem como objetivo promover os agentes locais de desenvolvimento como articuladores das forças presentes nos municípios, visando conjugar o desenvolvimento econômico, a promoção da cidadania e a preservação do meio ambiente.

A execução esteve a cargo da COORDENADORIA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA INTEGRAL (CATI), que atua na assistência técnica e extensão rural, interagindo diretamente com o produtor rural na promoção do desenvolvimento sustentável, com suporte nas seguintes premissas básicas: a) ampliar as oportunidades de ocupação, melhoria dos níveis de renda, maior produtividade das unidades de produção, redução dos custos e reorientação tecnológica do processo produtivo, no sentido de proporcionar o aumento do bem-estar da população rural, por meio da implantação de sistemas sustentáveis em termos social, econômico e ambiental; b) promover a inserção social do segmento da agricultura familiar; c) aumentar a competitividade da propriedade familiar; d) promover o desenvolvimento local integrado sustentável; e) aumentar o nível de qualificação da mão-de-obra rural.

Atuando em 600 municípios agrícolas paulistas, por intermédio das 594 Casas da Agricultura instaladas, 516 têm convênio assinado com a Secretaria de Agricultura e Abastecimento. Administrativamente, a CATI divide-se em 40 regiões agrícolas no Estado, que sediam os Escritórios de Desenvolvimento Regional e apresentam um corpo técnico total de 1.034 profissionais, entre engenheiros agrônomos, médicos veterinários, zootecnistas e outros de nível superior, sendo 533 técnicos atuando pelos municípios e 501 do quadro da CATI, além de uma equipe de apoio técnico e administrativo de 2.296 servidores (1.769 do quadro e 527 dos municípios). Do total de técnicos de nível superior, 76,2% estão nas Casas da Agricultura, prestando serviços diretamente aos agricultores.

Merece destaque, no Programa, o Projeto Estadual de Microbacias Hidrográficas, realizado em parceria com os municípios, implementa planos participativos de desenvolvimento sustentável nas microbacias hidrográficas priorizadas pela comunidade local, incentivando a organização dos produtores rurais e a adoção de práticas agrícolas que garantam a sustentabilidade social, econômica e ambiental. O Projeto de Microbacias concretiza uma nova forma de atuação da CATI, principalmente no relacionamento de parceria estabelecido com o poder público local e principalmente com a comunidade rural, num processo de planejamento participativo em que os resultados alcançados são permanentes. Iniciado em 2000, este projeto já abrange 514 municípios com 966 microbacias hidrográficas com planos aprovados e em execução, beneficiando 70,4 mil famílias de produtores rurais e trabalhando uma área de 3,30 milhões de hectares. Essa ação de planejamento do uso dos recursos naturais engloba os elementos da sustentabilidade econômica, social e ambiental numa mesma estrutura conceitual da ação pública.

Dentre outras realizações do Programa, merecem destaque:

1) “Desenvolvimento de Sistemas de Produção Econômica de Frutas com Qualidade – PIF”: O projeto está fortalecendo o conceito de produção de frutas mais saudáveis, minimizando a utilização de agrotóxicos, buscando criar padrões de qualidade que atendam ao mercado externo. Foram estabelecidas normas de produção e manuseio da fruta nas culturas de banana, caqui, figo, goiaba, lima ácida, manga, maracujá azedo e uva fina de mesa. Atualmente está atendendo à cultura de pêssego.

2) “Difusão de Técnicas para Gestão da Pecuária Leiteira a Pequenas Propriedades”, que busca a viabilidade econômica da atividade pecuária leiteira em pequenas propriedades adotando tecnologias simples e baratas de manejo do rebanho e técnicas de gestão do agronegócio. Foram realizadas atividades de capacitação envolvendo pequenos produtores rurais das regiões de General Salgado, Catanduva, Fernandópolis, Dracena, Pindamonhangaba, Votuporanga, Bauru, São José do Rio Preto, Araçatuba, Lins, Tupã, Avaré, Guaratinguetá, Franca, Presidente Prudente, Bragança Paulista, Jales, Presidente Venceslau, Itapeva, Itapetininga, Orlândia, dos quais mais de 500 estão participando ativamente do projeto.

3) “Implantação de Sistemas Sustentáveis de Turismo Rural nos Municípios” que pretende identificar o potencial de exploração do turismo rural nos municípios, mobilizando e organizando os proprietários rurais, o poder público municipal e demais setores envolvidos com a atividade, buscando oferecer uma alternativa de renda aos municípios.

4) “Produção e Distribuição de Sementes e Mudas”, numa estratégia de garantir a competitividade setorial, permitindo que um universo mais amplo de lavradores tenha acesso a materiais genéticos superiores, a baixo custo, e com isso incremente sua renda, houve a oferta de 8 mil toneladas em 2007. O Governo do Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Agricultura e Abastecimento, produz, distribui e comercializa sementes de feijão, milho, trigo, soja, algodão, amendoim, arroz, triticale, aveia e girassol e mudas de frutíferas comerciais, frutíferas silvestres e espécies florestais nativas para atender aos agricultores de todos os municípios paulistas, principalmente aos agricultores familiares.

Programa Alimentação e Nutrição - Esse Programa tem como objetivo conjugar o estímulo à produção de alimentos e seu escoamento a projetos de segurança alimentar, assegurando o acesso da população a alimentos com qualidade, diversidade e alto valor nutritivo. A execução está a cargo da COORDENADORIA DESENVOLVIMENTO DOS AGRONEGÓCIOS (CODEAGRO), que se encarrega da política estadual de alimentação e nutrição, da representação das cadeias de produção nas câmaras setoriais e conselhos regionais de desenvolvimento, além da política cooperativista e de segurança alimentar. O foro de articulação entre as entidades assistenciais parceiras e o setor produtivo dentro da CODEAGRO permite melhor direcionamento das políticas públicas a serem adotadas.

O Governo de São Paulo realiza uma das mais importantes medidas de alimentação e nutrição do Brasil. O Projeto Viva Leite oferece um complemento alimentar seguro e de alto valor nutricional, por meio da distribuição mensal e gratuita de 15 litros de leite fluído pasteurizado, com teor de gordura mínimo de 3% (três por cento), enriquecido com ferro e Vitaminas A e D. Atende às crianças, na faixa etária entre 6 meses a 6 anos e 11 meses de idade, dando prioridade à faixa de 6 a 24 meses, cujas famílias recebam até dois salários mínimos, principalmente aquelas cujo chefe encontrar-se desempregado ou a mãe for arrimo de família. Também são atendidos pelo aludido projeto os idosos com baixa renda e idade acima de 60 (sessenta) anos, priorizando-se a faixa etária superior a 65 (sessenta e cinco) anos, estabelecida a preferência no atendimento a idosos portadores de doenças crônicas ou que necessitem de uso contínuo de medicamento.
Presente nos 645 Municípios do Estado de São Paulo, o Projeto finalizará o ano de 2007 com o atendimento de 720.000 famílias, sendo 660.000 crianças e 60.000 idosos, totalizando uma distribuição mensal de aproximadamente 10,8 milhões de litros de leite tipo C. O total de leite distribuído, em 2007, foi cerca de 124 milhões. Ressalte-se que este volume equivale à cerca de 9% da produção estadual de leite, fomentando a produção dos mais de 30 mil produtores do Estado, sendo 70% da cadeia de produção representados por pequenos e médios produtores, o que caracteriza grande impacto na agricultura paulista.

Em 2007, foram realizados grandes esforços para adequação do atendimento, sobretudo na Capital e na Grande São Paulo, tomando-se medidas saneadoras, no sentido de descredenciar e substituir entidades e beneficiários que se encontravam fora dos padrões de permanência no projeto Viva Leite, dando-se oportunidade a novas entidades que se encontravam em lista de espera. Além disso, houve readequação de cotas das entidades à real demanda e ampliação da capacidade de atendimento de entidades aptas.

O Projeto Bom Prato visa à promoção da segurança alimentar e nutricional sustentável da população de baixa renda, fornecendo em sua rede de restaurantes populares refeições balanceadas, com qualidade e um cardápio variado totalizando 1.600 calorias. O valor da refeição é de R$ 3,25, sendo que R$ 1,00 é pago pelo usuário e R$ 2,25 são subsidiados pelo governo.

Atualmente, são 30 unidades em funcionamento, 17 na Capital, 4 na Grande São Paulo, 2 na Baixada Santista e 7 no interior, totalizando o fornecimento diário de até 42.320 refeições, de segunda a sexta-feira e, cerca de 10,5 milhões de refeições/ano. Neste ano de 2.007, a unidade de São Vicente teve um incremento de 800 refeições/dia.

Os restaurantes são monitorados pelas nutricionistas do Centro de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável da CODEAGRO, objetivando o acompanhamento e supervisão de itens estruturais e operacionais das unidades. Em 2007, foram realizadas mais de 700 visitas e análises microbiológicas de mais de 1.800 amostras de refeições servidas e encaminhadas ao ITAL – Instituto de Tecnologia de Alimentos.

O Centro de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável, unidade responsável pelo desenvolvimento das ações de segurança alimentar e nutricional sustentável, realiza cursos, palestras, treinamentos e eventos educativos visando ao combate, ao desperdício de alimentos, à sua adequada manipulação e ao uso de suas partes não convencionais, e elabora e distribui publicações com receitas e cardápios testados na cozinha experimental. Além disso, disponibiliza cursos voltados à implementação e geração de renda, bem como é responsável pela avaliação nutricional dos projetos desenvolvidos pela CODEAGRO. No ano de 2007, foram entregues 3.200 exemplares de publicações técnicas de orientação nutricional sustentável; testadas 350 receitas na cozinha experimental, visando ao aproveitamento integral dos alimentos e realizados 180 cursos com o treinamento de 4.052 pessoas.

Programa Fortalecimento do Agronegócio Familiar - Este Programa visa fortalecer o agronegócio paulista na geração de emprego e de renda, com base no financiamento e na assistência técnica dirigida. Sua execução está a cargo de três unidades da Secretaria de Agricultura e Abastecimento e são elas: a Administração Superior da Secretaria e da Sede (ASS), a Coordenadoria de Desenvolvimento dos Agronegócios (CODEAGRO), e a Coordenadoria de Assistência Técnica Integral (CATI).

Um dos principais instrumentos para viabilização das políticas públicas estaduais de crédito rural é o FEAP - Fundo de Expansão do Agronegócio Paulista, FEAP/BANAGRO. O FEAP tem como objetivo prestar apoio financeiro em programas e projetos específicos, de interesse da economia estadual, aos agricultores, pecuaristas e pescadores artesanais, bem como a suas cooperativas e associações. Além de financiamentos dirigidos a pequenos e, agora também à classe média rural, o FEAP subvenciona 50% do prêmio do seguro climático. Em 2007, o FEAP passou por alterações na busca de ampliar a gama de beneficiados pelos seus financiamentos, assim como facilidades para aqueles que buscam os seus créditos. Reduziu a taxa de juros para 3% ao ano, uma das menores taxas do mercado. Com o objetivo de possibilitar o enquadramento de um maior número de produtores rurais paulistas, o FEAP alterou o limite de renda bruta agropecuária anual de R$ 215 mil para R$ 400 mil, que deve representar, no mínimo, 80% do total de sua renda bruta anual. Além dessas alterações ocorridas no FEAP em 2007, ocorreram mudanças nos critérios para concessão de mais de um crédito. Dessa forma ficou estipulado que será admitida a concessão de mais de um crédito para o mesmo beneficiário, pessoa física, desde que a somatória dos valores financiados dos contratos existentes, acrescida do financiamento solicitado, não ultrapasse o valor de R$ 100.000,00.

No ano de 2007, houve participação ativa das cadeias do setor produtivo, através das câmaras setoriais, vinculadas a CODEAGRO (Coordenadoria de Desenvolvimento dos Agronegócios/SAA), que em trabalho conjunto com o FEAP, APTA e CATI (Coordenadorias da Secretaria de Agricultura), possibilitou alterações em algumas linhas de financiamento do Fundo. Assim, o teto de financiamento do Projeto Produção de Olerícolas em Ambiente Protegido passou de R$ 28.000,00 para R$ 50.000,00. Em relação ao Projeto de Ovinocultura as alterações foram: os beneficiários são os produtores rurais que estejam na atividade ou novos criadores, detentores a qualquer título, de área equivalente e até 8 módulos fiscais em seu município; o teto de financiamento é de até R$ 100.000,00 por produtor; o prazo de pagamento é de até 7 anos, inclusa a carência de até 2 anos; o cronograma de reembolso passou para 5 parcelas anuais, após carência.

Também foram feitas alterações no Projeto de Caprinocultura, pois os beneficiários dessa linha passaram a ser os produtores rurais na atividade ou os novos criadores, detentores a qualquer título, de área equivalente a até 8 módulos fiscais em seu município. O teto de financiamento foi alterado para até R$ 100.000,00 por produtor e, também o prazo de financiamento passou para 7 anos, inclusa a carência de até 2 anos. E, finalmente, o cronograma de reembolso foi alterado para até 5 parcelas anuais, após carência. Os projetos de Ovinocultura e de Caprinocultura tiveram sua abrangência estendida para todo o Estado.

Por outro lado, mudanças ocorreram na linha de financiamento do Projeto Piscicultura em tanques-rede, com aumento no teto de financiamento para até R$ 40.400,00 por produtor. Na linha de agregação de valor aos produtos, o estudo elaborado pela Comissão Técnica de Agroindústria da Secretaria de Agricultura e Abastecimento, propôs e foram feitas alterações no teto de financiamento do Projeto de Apoio a Pequenas Agroindústrias, aumentou de R$ 100.000,00 para até R$ 200.000,00, para o produtor rural e, para aqueles organizados em pessoa jurídica (cooperativas e associações), de R$ 300.000,00 para R$ 400.000,00.

O FEAP juntamente com o ICA - Instituto de Cooperativismo e Associativismo vinculado à CODEAGRO, aprovaram critérios para fins de enquadramento das Cooperativas e de Associações de Produtores Rurais, como beneficiárias do Fundo. Dessa forma, o limite de renda bruta anual da cooperativa não deve ultrapassar R$ 3.000.000,00, depois de descontados os valores repassados aos cooperados, calculados com base no demonstrativo contábil. E o limite de renda bruta de associações não deve ultrapassar o limite de R$ 3.000.000,00, de acordo com a prestação de contas apresentada pela mesma.

Ainda, através de solicitação da ABIMAQ (Associação Brasileira de Indústria de Máquinas), o teto de financiamento do Projeto de Máquinas de Plantio Direto na Palha foi alterado de R$ 25.000,00 para até R$ 55.000,00 por produtor, associação e cooperativa de produtores rurais.

O FEAP aprovou ainda que a liberação de recursos para as linhas de crédito será atendida em função da disponibilidade do Fundo e das demandas apresentadas pelas cadeias produtivas.

Uma alteração importante aprovada pelo FEAP foram os critérios para a aquisição de máquinas, equipamentos e implementos usados, financiáveis com recursos do Fundo. Através da demanda apresentada pelo Banco Nossa Caixa, instituição gestora dos recursos do FEAP, ficou evidente a necessidade de crédito para máquinas, equipamentos e implementos agrícolas com idade máxima de até 10 anos, inclusive para os tratores de pneus e para motocultivadores do projeto máquinas e implementos agrícolas, e que estes tenham sido adquiridos e revisados em revendas e distribuidores autorizados, com certificado de garantia mínima de 400 horas ou 6 meses.

Outra medida importante, foi a alteração do limite de renda bruta anual de R$ 1.000.000,00 para R$ 2.400.000,00 para os produtores rurais organizados como empresas jurídicas (micro e pequenas empresas). A defasagem desse valor observada no FEAP estava dificultando e desestimulando os produtores rurais a tomarem uma decisão para a implantação de agroindústrias.

Em relação à subvenção do seguro rural, houve ampliação das culturas beneficiadas, ou seja, para o ciclo 2007/2008 deverão ser incluídas, as seguintes culturas: figo, maçã, morango, nectarina, uva para indústria, berinjela, pepino, pimentão, repolho e tomate envarado.

Os resultados em 2007 mostram que o caminho seguido foi correto, pois as medidas surtiram efeito. Nas ações de crédito agropecuário, foram realizados, em 2007, 1.328 contratos (+22%), no valor de R$ 37,539 milhões (+49%), beneficiando 5.312 produtores rurais (+21,3%). São números muito mais expressivos que os obtidos em 2006, quando foram realizados 1.089 contratos, no valor de R$ 25,16 milhões, beneficiando 4.376 produtores rurais. Também em 2007, no seguro rural ocorreu um recorde, tendo sido realizados 1.190 subvenções beneficiando 4.760 agropecuaristas. São números muito superiores aos de 2006, quando foram concedidas 964 subvenções para 3.856 produtores rurais.

O PRONAF – Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar do Governo Federal a cargo do Ministério de Desenvolvimento Agrário que atua no Estado de São Paulo através de convênio com a Secretaria de Agricultura e Abastecimento, também obteve êxito. No ano de 2007, foi estabelecida uma forte parceria entre a Secretaria Executiva do PRONAF, a Delegacia Federal do Ministério do Desenvolvimento Agrário, CONAB/MAPA, Caixa Econômica Federal, Banco do Brasil, Banco Nossa Caixa, Instituto de Terras do Estado de São Paulo - ITESP, Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA e organizações da sociedade civil como Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de São Paulo - FETAESP, Federação da Agricultura Familiar - FAF, Federação das Microbacias Hidrográficas do Estado de São Paulo - FAMHESP, Cooperativa Central de Assentados - CCA, entre outras, levando aos seguintes resultados:

a) Organização do Conselho Estadual de Desenvolvimento da Agricultura Familiar–CEDAF, em substituição ao atual Conselho do PRONAF. A implantação do CEDAF, com 42 membros, paritário, cujo presidente é o Secretário Estadual de Agricultura e Abastecimento, permitirá uma participação mais efetiva do Estado nas ações descentralizadas do governo federal, como parte efetiva da Política Agrícola do Estado. O Decreto de criação está na Casa Civil, para assinatura do Senhor Governador do Estado.

b) Contribuição na implementação do PRONAF, com apoio técnico e financeiro aos agricultores familiares e nas ações integradas de assistência técnica e extensão rural, capacitação, crédito e apoio à comercialização agropecuária, com o objetivo de apoiar financeiramente as atividades agropecuárias e não-agropecuárias exploradas pelos agricultores familiares.

Essa parceria contribuiu de forma decisiva para os resultados alcançados até o presente momento. Observe-se que, no período de 2004 a 2006, o número de contratos de financiamento evoluiu de 25,9 mil para 27,7 mil (variação média anual de 3,38 %), enquanto que em 2007 (até novembro) foram 47,3 mil os contratos (variação de 70,80%). No tocante ao valor das operações, em valores nominais, foram aplicados R$ 174,3 milhões em 2004 e R$ 265,1 milhões em 2006 (variação média anual de 24,4 %), enquanto que, em 2007 (até novembro), alcançou-se R$ 435,3 milhões (variação de 64,23 %). Trata-se, portanto, de significativo avanço no atendimento das necessidades de crédito pelos agricultores familiares paulistas.

Programa Gestão das Agropolíticas Públicas - Esse Programa tem como objetivo realizar ações governamentais na área de infra-estrutura e aprimoramento da logística setorial, e é executado pela Administração Superior da Secretaria e da Sede (ASS) e pela Companhia de Desenvolvimento Agrícola de São Paulo (CODASP).

A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA DO ESTADO DE SÃO PAULO (CODASP) atua no processo de aprimoramento da logística estadual, garantindo a competitividade do agronegócio paulista. Essa infra-estrutura é a mola propulsora do desenvolvimento estadual e local. Na agricultura, a estrada rural conservada permite: a) redução de custos de produção e de comercialização, facilitando acesso a insumos, serviços especializados e escoamento da safra; b) redução de perdas, agilizando o acesso a armazéns, secadores, agroindústrias, processadores e packing-houses que, em sua maioria, estão localizados em áreas urbanas pelo tamanho das plantas produtivas; c) acesso às informações técnicas, econômicas e de políticas, fundamentais à eficiência da moderna produção; d) melhoria do acesso das comunidades rurais à educação, saúde e lazer, bem como aos centros urbanos. A CODASP possui o ISO 9001 para execução de estradas vicinais e, desde 1997, já realizou mais de 6.100 km de estradas. Além das estradas, a CODASP também produz inúmeros serviços voltados à preservação do solo e da água, como combate à erosão, contenção de encostas, terraceamento, recuperações ambientais de áreas degradadas, desassoreamento de rios e córregos, saneamento, entre outras ações.

Dentre as ações relativas à logística setorial está a execução do Projeto Melhor Caminho, que tem o objetivo de melhorar os sistemas de transporte, garantindo o escoamento da produção. Para tanto, realiza obras de melhorias em estradas rurais, objetivando não só regularizar o seu leito, mas também, conservar o solo e introduzir as águas das chuvas no lençol freático, impedindo que grandes quantidades de terras férteis possam, através das enxurradas, assorear e poluir com agrotóxicos os rios, córregos e nascentes. Com esta tecnologia desenvolvida e adaptada às diversas regiões, o Programa Melhor Caminho traz grandes ganhos ambientais e sociais como a possibilidade de acesso das comunidades rurais à educação, saúde, e o desenvolvimento do turismo rural. Essa é uma das ações governamentais mais solicitadas não só pelas prefeituras, mas também pela população que mora e trabalha no campo e pelos proprietários de áreas agrícolas, pois permite a perfeita trafegabilidade nas estradas rurais durante todo o ano.

Em 2007, o Melhor Caminho recuperou 821,62 km de estradas rurais nas regiões do Pontal do Paranapanema, Vale do Ribeira, Alta Paulista, Alto do Paranapanema, beneficiando 148 municípios, com investimentos de R$ 51 milhões. Além disso, o Governo fez um aporte de mais R$ 10 milhões para aumentar a capacidade operacional da CODASP e para a aquisição de novos equipamentos e implementos que serão utilizados na execução das obras do projeto. São números mais expressivos que os verificados em 2006, quando foram objeto de convênios 58 obras, totalizando 251,93 km de melhorias em estradas dentro do programa Melhor Caminho. Desde a criação do Projeto até o final de 2007 já terão sido atendidos 585 municípios do Estado, em 1.298 obras, com recuperação de 6.144,24 kms de estradas.

Além do Melhor Caminho, a Secretaria de Agricultura e Abastecimento (SAA) realiza ainda a recuperação de trechos de estradas rurais em propriedades participantes do Projeto Estadual de Microbacias Hidrográficas, que, neste ano, recuperou 393,8 km de estradas em 109 microbacias. Com isso, em 2007 foi recuperado pela referida Pasta o total de 1.215,42 km da malha viária rural estadual, contribuindo, assim, para a melhoria das condições de produção, por meio do acesso rápido e seguro às rodovias e centros urbanos, e redução das perdas de produção, contribuindo, portanto para a melhoria da qualidade de vida no campo.

Ainda nesse esforço de aprimoramento dos caminhos da produção, o Projeto Pontes Metálicas instalou 107 pontes em 2007, totalizando 1.058 metros, indicador muito similar à realização de 108 pontes, somando 1.096 metros, concretizadas em 2006. Desde o início do Projeto, em 2000, foram instaladas 1.597 pontes metálicas totalizando 15,0 mil metros de estrutura, o que contribuiu de forma decisiva para a superação de pontos de estrangulamentos da malha viária rural que, notadamente, no período de chuvas intensas, eram obstáculos de acesso a cidades e rodovias.

Programa de Defesa Agropecuária para Proteção da Saúde do Homem e do Meio Ambiente - Esse Programa tem como objetivo garantir a qualidade dos alimentos do campo à mesa dos paulistas e atua nos processos de produção agrícola, no controle de doenças e pragas, na utilização de insumos agropecuários, campanhas de vacinação e na inocuidade dos alimentos, buscando assegurar um alimento seguro a toda a população e a preservação do meio ambiente.

A COORDENADORIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA (CDA) exerce suas atividades com a finalidade de garantir a sanidade e a qualidade nas cadeias produtivas do setor agropecuário paulista para aumentar a sua competitividade nos mercados nacional e internacional e contribuir para a proteção do meio ambiente, da saúde pública e do desenvolvimento econômico e social. A CDA atua nos 645 municípios paulistas, por meio dos 40 Escritórios de Defesa Agropecuária e cada um dos quais possui duas Inspetorias de Defesa Agropecuária (IDA). Atualmente conta com 1.065 profissionais, dentre esses, 111 Engenheiros Agrônomos, 117 Médicos Veterinários, para o cumprimento das suas funções. Supletiva e complementarmente, atua por meio de profissionais médicos veterinários e engenheiros agrônomos/florestais do setor privado e/ou instituições que desenvolvem atividades de defesa agropecuária, por delegação de competências. As atividades relativas à sua atuação são organizadas de forma a garantir o cumprimento das legislações vigentes, federal e estadual, que tratam da defesa agropecuária e dos compromissos internacionais firmados pela União.

As funções essenciais da Coordenadoria de Defesa Agropecuária, consignadas em sua missão institucional são: a) fiscalização de produtos de origem animal, desde que visem o comércio intermunicipal. O comércio intramunicipal é fiscalizado pelo Município, o comércio interestadual ou internacional pelo Governo Federal e o comércio varejista (ponto final de venda) pelas Secretarias de Saúde, estaduais ou municipais; b) fiscalização de insumos agropecuários (sementes, mudas, agrotóxicos, vacinas para animais, soros, antígenos, etc.), realizada na revenda, na comercialização e no uso, independentemente do âmbito de trânsito ou vendas, que pode ser municipal, intermunicipal, interestadual e internacional; c) fiscalização de todas as plantações e criações de animais do Estado, visando impedir a propagação de pragas e doenças.

Como aprimoramento dessas ações, iniciou-se, em 2007, a reestruturação do sistema estadual de defesa agropecuária. São Paulo será o primeiro Estado a modernizar suas estruturas de vigilância e defesa agropecuária para garantir o alimento seguro da fazenda à mesa, protegendo e promovendo a saúde dos consumidores e atendendo às exigências dos mercados internacionais. A estratégia adotada se assenta em três pilares: consolidação e atualização da legislação, normas e protocolos relativos à segurança dos produtos alimentares e dos alimentos para animais; pareceres científicos servirão de base para as decisões da autoridade de defesa agropecuária (Coordenadoria de Defesa Agropecuária - CDA) do Estado; Agilidade na execução das tarefas, capacidade de antever e realizar diagnósticos e controles informatizados que garantam sistema de informações confiável.

A melhor logística das unidades de defesa agropecuária interligadas em rede de TI (Tecnologia de Informação), a conformação estrutural e jurídica CDA, a adequação e capacitação dos quadros profissionais para atuar com eficiência em crises sanitárias, agilidade na emissão de documentos de trânsito são algumas medidas em andamento que compõem a reforma em curso. A gestão da qualidade no processo de produção e as análises de risco nos elos das cadeias produtivas são outras características do novo modelo.

Em 2007, foi instituída a emissão da guia eletrônica de trânsito animal. O pecuarista para cada movimentação de animais necessita emitir uma guia, na qual constam informações sanitárias do animal, sua origem e destino.

Nos últimos anos, em todo o mundo, a confiança dos consumidores na segurança dos produtos alimentares foi abalada, inúmeras vezes, por crises sanitárias relacionadas com a qualidade dos alimentos. A produção mundial de mantimentos de origem animal está sofrendo uma transformação radical que pode levar a um maior risco de transmissão de enfermidades animais aos humanos, alertou recentemente o Food and Agriculture Organization – FAO, organismo das Nações Unidas cujo objetivo é elevar os níveis de nutrição da população mundial e de desenvolvimento rural.

Proteger os consumidores de ocorrências causadas pela má qualidade dos alimentos e a necessidade de ampliar os mercados internacionais para os produtos da agricultura paulista foram os fatores que determinaram o Governo de São Paulo a formular uma estratégia moderna destinada a restaurar a confiança na segurança dos alimentos paulistas “desde a produção agrícola na fazenda até à mesa do consumidor”, numa estratégia que busca concretizar o risco sanitário zero.

Nesse esforço, em 2007, foram realizadas as seguintes ações:

· Erradicação do Cancro Cítrico, realizada em parceria com o Fundo de Defesa da Citricultura (FUNDECITRUS), que envolve ações necessárias para erradicar a praga. Essas ações se justificam pelo fato dessa praga ser considerada “quarentenária”. A sua presença impede o comércio para países onde ainda não foi detectada a praga de frutos cítricos, suco concentrado e seus derivados, de locais onde não estão sendo adotadas medidas para sua erradicação;

· Sistema de Mitigação do Risco da Sigatoka Negra, implementado desde 2005 em decorrência da constatação da presença da Sigatoka Negra no Vale do Ribeira. A sua implantação resultou na adoção de práticas de manejo da praga que visam atingir um nível apropriado de segurança fitossanitária, possibilitando ao produtor a manutenção de sua atividade e comercialização do seu produto nas unidades da federação e em outros países. O Sistema de Mitigação de Risco envolve o cadastramento de unidades de produção (adesão voluntária), de engenheiros agrônomos responsáveis pela produção, de casas de embalagem e de empresas de higienização de caixas plásticas, além da atualização da capacitação dos profissionais credenciados para emissão de CFO, com vistas ao controle da Sigatoka Negra;

· Combate ao Huanglonbing (Hlb) – Greening, baseado na adoção de medidas fitossanitárias nos viveiros de produção de mudas, exigindo que o ambiente dessa produção esteja protegido com telado que impeça a presença dos insetos vetores, evitando, dessa forma, que ocorra a disseminação da doença a longa distância;

· Campanha de Erradicação da Febre Aftosa - é uma das principais ações da CDA e o principal destaque na defesa animal. O Estado de São Paulo tinha reconhecimento internacional de estar livre da febre aftosa com vacinação, mas, devido à ocorrência de focos da doença nos estados vizinhos do Mato Grosso do Sul e Paraná, tal reconhecimento está suspenso. Dentre as medidas de vigilância ativa, a imunização do rebanho paulista é a que apresenta melhores resultados, alcançando, desde 2003, índices acima de 99,0% de vacinação, associado a um intenso trabalho de busca e comprovação de ausência de atividade viral;

· No Combate à Raiva dos Herbívoros, as ações de combate à raiva dos herbívoros foram ampliadas, resultando na redução da ocorrência de focos da doença. A redução do número de focos possibilitou também a diminuição da abrangência territorial da obrigatoriedade da vacinação que anteriormente atingia 3,5 milhões de animais e agora apenas 750 mil. Isso significa menores custos de produção para o pecuarista e menores custos operacionais para o Estado;

· Com as ações visando à Sanidade dos Suínos, desde 2000, o Estado de São Paulo tem o reconhecimento de Livre de Peste Suína Clássica. A fim de manter esse “status”, realizam-se recadastramentos de criatórios de suínos, anualmente. A partir de 2006, foram introduzidas investigações para outras enfermidades para aprimorar as ações de sanidade dos suínos, em especial em relação à doença de Aujeszky, com o objetivo de implantar ação de erradicação desta enfermidade. Desde 2006, realiza-se o acompanhamento rigoroso de possíveis ocorrências de brucelose em suínos, objetivando obter subsídios epidemiológicos para ações futuras;

· No Monitoramento do Uso de Agrotóxicos e do Uso do Solo e da Água, através da fiscalização de propriedades, a CDA realiza fiscalizações do uso do solo e de agrotóxicos, com destaque para o aumento gradativo de propriedades fiscalizadas quanto à conservação do solo. Além disso, ocorreu um incremento na fiscalização nas empresas prestadoras de serviço de aplicação de agrotóxicos. Essas ações estão ligadas diretamente à saúde pública e à preservação do meio ambiente;

· No Controle do Comércio de Produtos de Uso Veterinário, as atividades visam garantir ao usuário acesso aos produtos e insumos veterinários e aos destinados à alimentação animal, em condições adequadas de validade, acondicionamento e armazenagem;

· Na Inspeção de Animais, Vegetais e seus Produtos e Subprodutos, com a finalidade de preservar as atividades agropecuárias de peculiar interesse econômico e estratégico para o Estado, realiza-se fiscalização do trânsito de animais, vegetais, produtos e subprodutos, no cumprimento da sua missão regulatória da qualidade sanitária. Desde o final de 2005, com o evento da Febre Aftosa no vizinho Estado do Mato Grosso do Sul e a suspeita da mesma enfermidade no Paraná, houve a necessidade da criação, através de Resolução Estadual, de Corredores Sanitários, o que ensejou o deslocamento de funcionários desta Instituição para diversos pontos do Estado. Em face dessa ocorrência, consolidou-se um significativo aumento de fiscalizações em pontos fixos, bem como em fiscalizações volantes;

· Nas medidas de prevenção para proteção da avicultura, a ação de prevenção da influenza aviária e de prevenção e controle da doença de newcastle foi reforçado o sistema de vigilância, com o contínuo cadastramento dos estabelecimentos avícolas; Prevenção da ocorrência da influenza aviária, considerada exótica em nosso país; Manutenção da erradicação da doença de newcastle, reconhecida desde 2003, sendo que o último foco detectado no Estado data de 1993; Monitoramento e certificação dos núcleos de reprodução como sendo livres/controlados para as micoplasmoses e salmoneloses aviárias; Manutenção da laringotraqueíte infecciosa aviária controlada com vacinação na região do bolsão sanitário do município de Bastos; Controle do trânsito de aves e ovos férteis, por meio da emissão de guias de trânsito animal (GTAs) pelo serviço oficial e pelos médicos veterinários habilitados; Implantação dos corredores sanitários e das fiscalizações em barreiras fixas e volantes.

Destaques Finais - A economia paulista, conquanto sua característica de intensamente industrializada, detém a maior plataforma produtiva da agricultura brasileira. Tomando apenas a agropecuária que corresponde à estrutura interna das propriedades rurais, o valor bruto da produção paulista representa cerca de 20% do nacional. Em 2007, o valor da produção agropecuária paulista (VPA) está estimado em R$ 30 bilhões.

Mas, o grande peso da agricultura paulista está na sua capacidade de agroindustrialização e agregação de valor aos produtos. O multiplicador estimado consiste em que para cada unidade monetária do valor bruto da produção agropecuária paulista são multiplicadas por 12 nos demais elos da cadeia de produção da agricultura. Tanto assim que, em 2007, nas exportações do agronegócio paulista, cerca de 80% dos produtos passaram por alguma etapa de manufatura – no balanço das exportações do setor no país, este percentual é de 56%. Esta capacidade de agregação de valor e, portanto, de geração de renda e emprego, é possível graças à logística de exportação, infra-estrutura rodoviária e portuária do Estado e o grande espírito empreendedor do produtor paulista.

Além disso, o Estado de São Paulo detêm parcela relevante da agroindústria brasileira de bens de capital e insumos, a qual irradia modernidade para as demais unidades da federação e mesmo para países vizinhos. Como decorrência da modernidade desse padrão agrário, a agricultura paulista caracteriza-se por elevada especialização regional, com diversos espaços, assumindo liderança em algumas atividades, com o que se tem um amplo mosaico de agriculturas territoriais especializadas que formam um arco diversificado de produtos ofertados. Fruto disso, São Paulo é o maior produtor brasileiro de cana, açúcar, álcool e laranja, e o maior exportador de suco de laranja e de açúcar do mundo. O Estado está entre os cincos maiores produtores nacionais de frutas de mesa, café, carne bovina, de frango e suína.

Conquanto disponha de economia industrial complexa e de agricultura desenvolvida, o território paulista apresenta uma dramática diferença de grau de desenvolvimento econômico refletindo-se em diferenciais exacerbados de desenvolvimento humano, os quais decorrem de padrões de geração de renda muito distintos. E para diminuir essas distâncias econômicas e sociais, a agricultura, como único setor econômico presente em todo território paulista, desempenha papel estratégico na redução dessas disparidades. Os resultados apresentados pela Secretaria, em 2007, já indicam uma direção de prioridade que será aprofundada no PPA 2008-2011 para a agricultura, o qual está desenhado com foco na geração de emprego e renda, visando enfrentar o desafio do desenvolvimento harmônico de todos os rincões do território paulista.

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

A Assistência Social, conforme estabelece a Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS, “é Política de Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas”. Sua especificidade também deve se integrar “às políticas setoriais, visando ao enfrentamento da pobreza, à garantia dos mínimos sociais, ao provimento de condições para atender às contingências sociais e à universalização dos direitos sociais”.

Seus objetivos gerais estão voltados para:

I -   a proteção da família, maternidade, infância, adolescência e velhice;

II -  o amparo às crianças e adolescentes;

III - a promoção e integração no mercado de trabalho;

IV - a habilitação e reabilitação de pessoas com deficiência;

V - a garantia de um salário mínimo ao idoso e à pessoa com deficiência, com renda familiar per capita de até ¼ do salário mínimo.

A LOAS define ainda que as ações na área da assistência social devem ser organizadas em sistema descentralizado e participativo, constituído pelas entidades e organizações de assistência social, de forma a articular meios, esforços e recursos, e por um conjunto de instâncias deliberativas compostas pelos três níveis de governo e pelos diversos setores envolvidos na área. Todos esses agentes participam diretamente na formulação e execução dos Planos de Assistência Social, orientando e controlando os respectivos Fundos de Assistência Social.

O Estado de São Paulo foi pioneiro na construção de um modelo efetivamente descentralizado e participativo para a assistência social, tendo aprofundado a integração das ações e a articulação dos recursos públicos e privados, graças a uma série de inovações, como a Rede Social São Paulo, os programas de transferência de renda e, sobretudo, a implantação do Convênio Único para o repasse de recursos de co-financiamento aos municípios, atrelado ao Plano Municipal de Assistência Social - PMAS, construído pelo gestor local e aprovado pelo Conselho Municipal de Assistência Social.

Os avanços, contudo, não se restringem ao modelo gerencial de articulação de ações e integração de atores que emoldura a política estadual. Com efeito, a Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social - SEADS implantou, em 2007, um conjunto de iniciativas voltadas ao desenvolvimento social por meio de inclusão produtiva e geração de trabalho e renda. Na verdade, o objetivo é garantir as condições para que as pessoas, elas mesmas, se retirem da condição de pobreza e vulnerabilidade social.

A integração de ações nesta área implica, sobretudo, a intervenção simultânea nas várias dimensões sociais do desenvolvimento, o que se alcança por uma correta identificação das demandas nas diferentes regiões do Estado. Para isso, a Secretaria dispõe do Sistema Pró-Social, um sistema informatizado corporativo que unifica cadastros sobre beneficiários, instituições e os programas sociais que executam, e que permitirá brevemente consultas georeferenciadas aos gestores sociais e à população, num portal que reforçará a transparência e o controle social sobre as políticas públicas de assistência e desenvolvimento social.

As principais ações desenvolvidas pela Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social são:

Convênio Único - O Convênio Único de Proteção Social, criado em 2004, é um importante instrumento por meio do qual a Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social co-financia as ações sociais que os municípios definem, anualmente, em seus respectivos Planos Municipais de Assistência Social – PMAS. Dessa maneira, a Secretaria transfere aos municípios o poder para definir a aplicação dos recursos de co-financiamento dos Programas de Proteção Social Básicos e Especiais em cada localidade, fornecendo-lhes, ainda, assessoria técnica para o diagnóstico da situação local e capacitação continuada para a gestão das ações. Esse processo se dá por meio do PMAS Web, um sistema informatizado e “on-line”, no qual os municípios elaboram seus planos anuais e os submetem à SEADS para celebração dos convênios (Convênio Único).

Relevante notar que a versão 2007/2008 do “PMAS Web” traz substantivos avanços no sistema, tornando-o mais amigável aos gestores municipais e, principalmente, consolidando-o como importante fonte de informações para a supervisão e o monitoramento das ações de assistência social realizadas nos municípios paulistas, na medida em que fornece, de um lado, o perfil da demanda potencial das famílias, no município, por ações públicas (principais problemas sociais na visão do gestor local) – dados que só o Governo do Estado de São Paulo possui – e por outro, um mapa da oferta pública, tanto em relação à rede de equipamentos (públicos e privados) como em relação aos Programas/Projetos e Ações desenvolvidos.

Programa de Proteção Social Básica - Consiste na implementação de um conjunto de ações de natureza emancipatória, que permitem o acesso a serviços e programas em regime de meio aberto, privilegiando os processos de ampliação do universo informacional, cultural, esportivo e de lazer, o fortalecimento dos vínculos, apoio pessoal e familiar, desenvolvimento de capacidades e competências com vistas à autonomia e inserção social.

Tem por objetivo propiciar aos indivíduos em situação de risco social, o acesso às políticas públicas de bens e serviços, ao mundo do trabalho e à vida comunitária, procurando garantir condições de sobrevivência, inclusão social e desenvolvimento de competências e capacidades.

Programa de Proteção Social Especial - O programa caracteriza-se pela proteção e atenção assistencial para indivíduos e grupos em situação de vulnerabilidade e risco pessoal excluídos das políticas sociais, das oportunidades de acesso ao trabalho e dos bens e serviços produzidos pela sociedade, bem como das formas de sociabilidade familiar, comunitária e societária. Consiste na implementação de ações de natureza compensatória, atendendo a indivíduos e grupos fragilizados.

Tem por objetivo propiciar condições de acolhimento e abrigamento, por meio de ações de proteção social especial aos segmentos da população em situação de risco instalado, que ofereçam os mínimos sociais, na perspectiva do convívio familiar e comunitário e, no estabelecimento de novas formas de inserção e reinserção nas políticas e direitos sociais em interface com as demais políticas públicas e direta interface com o sistema de justiça e saúde.

Principais resultados

Programas Sociais – Convênio Único

	Tipo de Programa
	Recursos investidos R$

	
	2006
	2007

	Proteção Social Básica
	69.053.706
	70.126.943

	Proteção Social Especial
	47.719.250
	47.388.952

	Total
	116.772.956
	117.515.895


   Fonte: PMAS, 2006; Sistema de Informações Gerenciais, 2007.

	Programas
	Famílias atendidas
	Pessoas beneficiadas
	Empenhado até 31/12/06 R$
	Empenhado até 05/12/07 R$

	
	2006
	2007
	2006
	2007
	
	

	Criança e Adolescente
	---
	
	147.369
	140.471
	74.095.849
	75.966.411

	Família
	127.299
	138.163
	---
	---
	13.565.884
	13.853.414

	Idoso
	---
	
	49.961
	51.803
	11.916.493
	13.396.622

	Migrante e População da Rua
	---
	
	24.685
	27.034
	7.435.178
	7.897.372

	Pessoa Portadora Deficiência
	---
	
	14.599
	18.317
	9.767.152
	10.362.760

	Outros
	---
	---
	---
	237.625
	116.780.556
	2.572.810

	Total
	127.299
	138.163
	236.614
	475.250
	233.561.112
	124.049.389


Fonte: PMAS, 2006; Coordenadoria de Administração de Fundos e Convênios, 2006 e 2007; Sistema de Informações Gerenciais – SIG, 2007.

Programas de Transferência de Renda

Ação Jovem - O Projeto Ação Jovem foi criado no mês de junho de 2004, para beneficiar jovens na faixa etária de 15 a 24 anos, com ensino fundamental e/ou médio incompletos, que se encontram em situação de vulnerabilidade social, priorizando aqueles pertencentes a famílias com renda “per capita” de até meio salário mínimo.

O projeto repassa uma bolsa mensal de R$ 60,00 diretamente ao jovem, por meio de cartão magnético bancário, por um ano, renovável por igual período mediante a permanência na escola.

Visando dar maior ênfase à conclusão da escolarização básica (fundamental e médio) e, a oferecer oportunidades de inserção do beneficiário no mercado de trabalho, o Ação Jovem foi reformulado no primeiro semestre de 2007. Transformado em Programa, o Ação Jovem 2007 (instituído através do Decreto nº 52.361, de 13/11/07), inclui novas condicionalidades – e um controle mais rígido de seu acompanhamento – e prevê mecanismos de premiação por mérito para os beneficiários com desempenho escolar destacado.

As principais alterações são:

1. a exigência de freqüência escolar passa de 75% para 85% por semestre;

2. o jovem terá que ser aprovado na escola, de acordo com o sistema de ensino que está matriculado;

3. o aluno terá que participar de atividades complementares que deverão ser oferecidas pelo município;

4. deverá comprovar vacinações obrigatórias para a faixa etária (Duplo Adulto = difteria/tétano e hepatite B);

5. caso seja gestante ou lactante, a jovem precisará comprovar consultas de pré ou pós-natal;

6. o tempo de permanência no Programa passará de 24 para até 36 meses.

Além disso, em parceria com a Secretaria Estadual do Emprego e Relações do Trabalho, serão captadas vagas para beneficiários do Ação Jovem para iniciação profissional em empresas, conforme contratos de aprendizagem previstos na Lei nº 10.097/00, de 19/12/00. Os jovens beneficiários do programa e com melhor desempenho escolar serão selecionados e trabalharão, por até 24 meses, como aprendizes em empresas, obedecendo às regras da Lei do Aprendiz. O jovem passa então a receber da empresa o salário mínimo por hora do contrato de aprendizagem e participará, também, de aulas teóricas em entidades de ensino profissionalizantes, previamente certificadas.

Esse conjunto de alterações torna necessário realizar um piloto da implantação do Ação Jovem 2007, com vistas a compreender se, e em que medida, as mudanças surtirão efeitos práticos na gestão e execução central (estadual) e local (municipal) do programa. Mais além, busca-se conhecer as dificuldades para aplicação dessas novas regras e procedimentos e corrigir os eventuais erros de desenho e/ou execução previamente à adoção compulsória dos novos regramentos para todos os beneficiários do Programa.

Dessa forma, as alterações estão sendo testadas em um projeto piloto nas cidades de São Paulo, Campinas, Itaquaquecetuba, Peruíbe e Ribeira, passando a vigorar para todo o Estado, a partir de 1º de março de 2008.

Renda Cidadã - O Renda Cidadã é um programa de transferência de renda que tem como objetivo beneficiar famílias em situação de vulnerabilidade social, com apoio financeiro mensal de R$ 60,00, associado a ações com enfoque socioeducativo e de geração de renda que possibilitem melhoria da qualidade de vida. O período de permanência no programa é de 12 meses, podendo ser prorrogado, mediante avaliação, até o prazo de 24 meses.

A Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social – SEADS coordena, monitora, avalia e repassa os recursos financeiros, cabendo às prefeituras realizar ações socioeducativas e de geração de renda, visando o desenvolvimento das mesmas.

Em 2007, a Secretaria, em parceria com a Fundação Prefeito Faria Lima – CEPAM e o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome - MDS percorreu as regiões do Estado de São Paulo para realizar oficinas de capacitação para gestores e técnicos da área social e profissionais especializados em geração de renda das 645 cidades paulistas, com o objetivo de envolver o município a criar condições de inclusão socioeconomica.

No período de 1º de outubro a 5 de dezembro, o programa realizou 3 (três) encontros em cada uma das 15 (quinze) macrorregiões do Estado, abrangendo cerca de 2 mil profissionais da área social, com o objetivo de aprimorar e capacitar os municípios a desenvolverem projetos de geração de renda voltados para a emancipação das famílias em situação de pobreza. A iniciativa pretende auxiliar a criação de portas de saída para os programas de transferência de renda.

PROGRAMAS ESTADUAIS - DADOS GLOBAIS DO ESTADO POR SEGMENTO

	Programas
	Segmento/
	Beneficiários
	Sistema de Proteção Básica
	Sistema de Proteção Especial
	Totais

	
	Programas
	Metas/valor
	Prefeitura
	Entidade
	Total
	Prefeitura
	Entidade
	Total
	Prefeitura
	Entidade
	Total

	Convênio Único
	Criança /
	Metas
	116.890
	13.768
	130.658
	8.719
	1.094
	9.813
	125.609
	14.862
	140.471

	
	Adolescente
	Valor
	36.862.266
	13.448.432
	50.310.698
	18.256.355
	7.399.358
	25.655.713
	55.118.621
	20.847.790
	75.966.411

	
	Idoso
	Metas
	38.876
	395
	39.271
	12.064
	468
	12.532
	50.940
	863
	51.803

	
	
	Valor
	3.510.404
	412.935
	3.923.339
	7.841.631
	1.571.652
	9.413.283
	11.352.035
	1.984.587
	13.336.622

	
	Migrante /
	Metas
	235
	1.300
	1.535
	24.221
	1.278
	25.499
	24.456
	2.578
	27.034

	
	Pop. de Rua
	Valor
	102.795
	760.758
	863.553
	3.588.140
	3.445.679
	7.033.819
	3.690.935
	4.206.437
	7.897.372

	
	PPD
	Metas
	2.572
	0
	2.572
	14.553
	1.192
	15.745
	17.125
	1.192
	18.317

	
	
	Valor
	1.235.455
	0
	1.235.455
	5.606.555
	3.520.750
	9.127.305
	6.842.010
	3.520.750
	10.362.760

	
	Família
	Metas
	134.797
	2.400
	137.197
	966
	12
	978
	135.763
	2.412
	138.175

	
	
	Valor
	12.872.316
	819.998
	13.692.314
	132.300
	28.800
	161.100
	13.004.616
	848.798
	13.853.414

	
	Outros
	Metas
	16.785
	400
	17.185
	2.103
	0
	2.103
	18.888
	400
	19.288

	
	
	Valor
	259.232
	539.000
	798.232
	1.774.578
	0
	1.774.578
	2.033.810
	539.000
	2.572.810

	
	Subtotal
	Metas
	175.358
	15.863
	191.221
	61.660
	4.032
	65.692
	237.018
	19.895
	256.913

	
	
	Famílias
	134.797
	2.400
	137.197
	966
	12
	978
	135.763
	2.412
	138.175

	
	
	Valor
	54.842.468
	15.981.123
	70.823.591
	37.199.559
	15.966.239
	53.165.798
	92.042.027
	31.947.362
	123.989.389

	Transferência de Renda
	Renda Cidadã (*)
	Metas
	168.080
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	168.080

	
	
	Valor
	127.482.277
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	127.482.277

	
	Ação Jovem (*)
	Metas
	111.070
	
	
	
	
	
	
	
	111.070

	
	
	Valor
	81.969.550
	
	
	
	
	
	
	
	81.969.550

	
	Subtotal
	Metas
	279.150
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	297.150

	
	 
	Famílias
	168.080
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	168.080

	
	 
	Valor
	209.451.827
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	209.451.827

	Total Geral
	Metas
	454.508
	15.863
	191.221
	61.660
	4.032
	65.692
	237.018
	19.895
	536.063

	
	Famílias
	302.877
	2.400
	137.197
	966
	12
	978
	135.763
	2.412
	306.255

	
	Valor
	264.294.295
	15.981.123
	70.823.591
	37.199.559
	15.966.239
	53.165.798
	92.042.027
	31.947.362
	333.441.216


 (*) Nos Programas Ação Jovem e Renda Cidadã o número de metas e valores corresponde ao previsto na LOAS/2007.

Fontes: PMAS, Coord. de Admin. de Fundos e Convênios, Coord. de Des. Social.
Sistema Pró-Social - O Pró-Social é um sistema corporativo do Governo do Estado concebido como uma ferramenta gerencial para o compartilhamento de informações, coordenação e integração de ações e geração de subsídios para a tomada de decisões sobre a política social implantada no Estado.

É um sistema que centraliza informações sobre oferta e demanda por ações sociais em todo o Estado de São Paulo. Disponível na “Internet”, o sistema já está integrado com algumas bases de dados estaduais e federais e é utilizado, atualmente, por gestores e técnicos de todos os municípios na gestão dos benefícios de transferência de renda da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social – Ação Jovem e Renda Cidadã.

O Pró-Social torna-se uma das principais ferramentas para a gestão da política socialestadual, o que permite aos gestores públicos identificar quem são, como estão constituídas, onde moram, a quais programas/serviços têm ou não acesso as famílias em situações de vulnerabilidade social e pobreza em São Paulo.

Por outro lado, assegurar o compartilhamento de dados mínimos sobre todos os programas, entidades e beneficiários de ações sociais numa só ferramenta. Ademais, iniciou-se em 2007, após concluída licitação internacional com recursos do Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, o desenvolvimento e implantação do módulo de recuperação de informações (Data Warehouse), que permitirá, dentre outras funcionalidades, a geração de relatórios customizados georreferenciados em todo o Estado de São Paulo, constituindo-se, portanto, numa ferramenta poderosa para o monitoramento da ação social governamental e para a crescente integração das ações das diversas secretarias.

Por fim, resta dizer que, com a conclusão prevista para 2008, o Pró-Social será transformado num portal público que ofertará à sociedade informações em tempo real sobre toda a ação social do Governo do Estado de São Paulo, contribuindo para a transparência da administração pública paulista.

Virada Social - A Virada Social é uma ação governamental integrada desenvolvida, de forma articulada, entre Secretarias, órgãos estaduais, municipais e organizações sociais parceiras.Visa à segurança, ao desenvolvimento social e à melhoria da qualidade de vida da comunidade de bairros selecionados, a partir de indicadores de violência e exclusão social, de acordo com o IPVS – Índice Paulista de Vulnerabilidade Social. Iniciou-se com o Governo atual, oficialmente nos dias 26 e 27 de maio de 2007, no Jardim Elisa Maria, na zona norte da Capital e tem previsão de continuidade até o final de 2010, com ações de curto, médio e longo prazo, com proposta de estender-se por outros bairros com características semelhantes.

O objetivo é diminuir a violência, a partir da revitalização do território e de um conjunto de ações de ampliação e melhoria dos serviços públicos, transformando o local por meio da concentração de programas de educação, desenvolvimento social, cultura, saúde, saneamento, cidadania, esportes e urbanização, sempre com envolvimento e participação da população local.

A Virada Social começou com a “Operação Saturação”, programa da Secretaria de Estado da Segurança Pública, pelas Tropas Especiais da Polícia Militar, com a função de desarticular e desmobilizar o tráfico de drogas e entorpecentes, armas e demais problemas que afetam a população do bairro. Em seguida, foram iniciados trabalhos sociais e de atendimento a crianças e adolescentes. Posteriormente, coordenado pela Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social, é desenhado um plano de ações, a partir de um diagnóstico de necessidades, em conjunto com as demais Secretarias, com a Prefeitura Municipal/Subprefeitura da Freguesia do Ó/Brasilândia e parceiros da sociedade civil, com envolvimento também de moradores.

Ações da Virada Social – Jardim Elisa Maria - O Jardim Elisa Maria conta atualmente com 59 ações concluídas e, ainda, em andamento nas áreas:

Revitalização Urbana: despoluição e canalização do córrego, ampliação da rede coletora de esgoto, reformas de vias de acesso e recapeamento de ruas, coleta seletiva de lixo, iluminação de vias, reforma dos escadões;

Saúde: reforma geral da UBS Vista Alegre e construção da UBS/AMA – Jardim Elisa Maria;

Educação: troca de mobiliário, instalação de computadores em salas de informática, reformas e construção de cobertura de quadra esportiva de escolas estaduais; obras de manutenção, de reforma e ampliação predial, ampliação de vagas em creches e de turnos de escolas municipais;

Cidadania e Assistência e Desenvolvimento Social: instalação de Poupatempo móvel (15 dias), articulação e mobilização da comunidade, por meio de reuniões, implantação da praça Pólo da Paz, cursos de formação profissional para 600 jovens, bolsas do Programa Ação Jovens para os participantes dos cursos profissionalizantes, Programa Esporte Social para 200 jovens, contratação de 120 moradores do bairro no Programa Frente de Trabalho;

Cultura: implementação do Programa “Fábrica de Cultura” e implantação do “Projeto Memória Comunitária” com o jovens das escolas estaduais;

Comunicação: desenvolvimento de um plano de divulgação;

Segurança: instalação do Posto Comunitário móvel que se transformará em Posto fixo, e fortalecimento do CONSEG.

Programa Rede Social São Paulo - Trata-se de uma aliança formada por mais de cem organizações representativas da sociedade civil, do setor empresarial e do governo, criada para enfrentar questões sociais estruturais que afetam o dia-a-dia da população do Estado de São Paulo.

Como primeiro desafio, a Rede Social São Paulo prioriza a criança e o adolescente bem como a efetivação dos seus direitos, por meio do Projeto Envolver.

Em parceria com o Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente - CONDECA, o projeto visa a motivar e a capacitar os agentes que compõem o Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente - SGDCA nos municípios do Estado e nos bairros da Capital, para que atuem em rede, de forma articulada e sistêmica, promovendo a melhoria do atendimento à população infanto-juvenil.

Os recursos para a execução de todo o projeto foram destinados pelos parceiros da Rede ao Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente, administrado pelo CONDECA.

Em setembro de 2007, foi lançado o portal da Rede Social São Paulo (www.redesocialsaopaulo.org.br), uma ferramenta inovadora para fortalecer a articulação entre seus participantes. Em um mesmo ambiente virtual, é possível compartilhar conhecimento, conectar ações e disseminar as boas práticas criadas pelas diversas redes sociais, para contribuir com o aprimoramento do SGDCA.

Para a consolidação dos resultados alcançados e a construção de um modelo autônomo e sustentável, a Rede Social promoveu encontros, para fortalecer as ações de aprimoramento do SGDCA nos municípios participantes, por meio de parcerias com os CMDCAs e CONDECA. Foram realizadas 64 jornadas, organizadas em 21 pólos, sendo 14 no interior, 4 na região metropolitana e 3 na Capital para a capacitação de 100 agentes na utilização da metodologia Aprimorar.

Programa Estadual para Pessoa Idosa – Futuridade - A SEADS reuniu, no primeiro semestre de 2007, um grupo consultivo formado por especialistas nas mais diversas áreas de atenção ao idoso, que durante seis meses contribuíram para a estruturação de um Plano Estadual para a Pessoa Idosa.

O objetivo é criar instrumentos que possibilitem e incentivem a promoção de ações voltadas à pessoa idosa e a sensibilização, em relação ao processo de envelhecimento no Estado de São Paulo, de forma a cumprir o Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003) e o Plano de Ação Internacional para o Envelhecimento (Madri/Espanha, 2002).

De forma mais específica, o Plano tem por finalidade:

· Dar visibilidade ao acelerado processo de envelhecimento humano e às especificidades e necessidades do segmento idoso, com recorte na situação do Estado de São Paulo;

· Sensibilizar e envolver os governos municipais, a sociedade civil e a família, de forma a assegurar os direitos da pessoa idosa;

· Articular ações e serviços, com vistas à construção e ao fortalecimento de uma rede de atenção à pessoa idosa no Estado;

· Garantir a formação permanente de profissionais que atuam direta ou indiretamente na atenção à pessoa idosa.

São dois os eixos do Plano Estadual para a Pessoa Idosa:

Educação

· incluir o envelhecimento como tema nos cursos de ensino médio nas escolas da rede estadual;

· formação de professores com uso da Rede do Saber;

· produção e distribuição de material didático;

· inclusão digital da pessoa idosa;

· treinamento de alunos do ensino médio das escolas estaduais, a fim de que se tornem monitores de cursos de informática para idosos;

· uso de laboratórios das escolas estaduais;

· incentivo a jovens por meio bolsa-auxílio, cursos e estágios.

Futuridade - Índice de Qualidade de Vida do Idoso - IQVI - indicadores a serem definidos, que dêem subsídios para uma avaliação de cada município e, também do Estado, em relação às questões do segmento idoso.

· Rede de atenção à pessoa idosa:

- Centro-Dia;

- República;

- Casa-lar;

- Instituição de Longa Permanência para Idosos – ILPI;

- Centro de Convivência;

- Atendimento Domiciliar;

- Formação de Profissionais para Prevenção em Violência contra a Pessoa Idosa;

- Ações em Saúde;

- Implementação e fortalecimento de Conselhos Municipais de Idosos.

Ações Complementares:

· concursos públicos para profissionais de Gerontologia e Geriatria;

· campanhas educativas veiculadas pela mídia;

· campanhas para melhorar a saúde e a qualidade de vida dos idosos;

· criação de um Fundo Estadual para a Pessoa Idosa;

· construção de um Portal;

· criação de um serviço Disque Idoso.

Programa Estadual para a Pessoa com Deficiência - A criação do COE – Centro de Orientação e Encaminhamento para Pessoas com Deficiência, no âmbito da Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social, significa outro passo importante na atenção à pessoa com deficiência, provocando movimentos de articulação horizontal, no âmbito da administração pública estadual para a consecução de seus objetivos.

O site www.coe.sp.gov.br disponibiliza informações sobre serviços ligados ao esporte, lazer, saúde, educação, geração de renda, legislação, transporte, cultura, entre outros. Também pretende facilitar o acesso a esses serviços, muitas vezes desconhecidos e, assim, valorizar a diversidade humana e fortalecer a aceitação das diferenças individuais.

Virada Universitária - Virada Universitária é um movimento coordenado pela Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social, criado e gerenciado por um conjunto de parceiros de atuação relevante nas áreas social e de educação. Objetiva mobilizar universitários e as Instituições de Ensino Superior – IES, no sentido de desenvolver melhores projetos e ações sociais voltados para o desenvolvimento das comunidades do entorno das IES. Busca também reafirmar o papel fundamental do jovem universitário na sociedade, estimulando seu engajamento em projetos e ações que visam à melhoria da qualidade de vida e a eqüidade de nossa sociedade. Inicialmente, o Movimento aconteceu apenas na cidade de São Paulo e, em 2008, deverá abranger todo o Estado.

No site www.viradauniversitaria.sp.gov.br é possível conhecer os programas sociais que participaram da Virada. Esse banco de projetos tem por fim difundir práticas de cidadania promovidas pela Instituição de Ensino Superior (IES) e por universitários, disponíveis para pesquisas ou referências para práticas por outros setores da sociedade civil ou do Governo.

Proposta de Estratégia Integrada de Combate à Vulnerabilidade Social em São Paulo - A proposta é construir uma tipologia de famílias, escalonada por nível de vulnerabilidade social e conferir a estas famílias acesso privilegiado, mas diferenciado (por nível), a uma cesta de programas sociais estaduais existentes. Num primeiro momento (piloto), não seria necessário redesenhar os programas de diferentes órgãos, mas somente assegurar que eles disponibilizem um percentual reduzido de suas metas para os diferentes tipos de famílias beneficiárias. Os programas e famílias seriam cadastrados no Sistema Pró-Social, permitindo acompanhamento regular por todas as secretarias e ofertando insumos para a medição de resultados da intervenção.

Eventuais mudanças nos programas e aportes financeiros adicionais seriam feitos, no futuro, a partir dos resultados alcançados nessa etapa-piloto.

A estratégia é convergir e articular as políticas públicas do Governo do Estado de São Paulo (programas e projetos) já existentes a famílias em condições de vulnerabilidade social, por meio de:

· construção de uma tipologia de famílias escalonadas por nível de vulnerabilidade social (a exemplo do IPVS);

· identificação dos programas e projetos estaduais já existentes, organizando-os em conjuntos (pacotes), hierarquizando e disponibilizando de maneira privilegiada e diferenciada às famílias, de acordo com a sua situação de vulnerabilidade;

· cadastramento dos programas, projetos e as famílias no Sistema Pró-Social, permitindo o acompanhamento regular por todas as secretarias e ofertando insumos para a mediação de resultados da intervenção.

De forma esquemática, a idéia é a seguinte:

· Pacote de programas estaduais A ( conferido a famílias em altíssima vulnerabilidade social;

· Pacote de programas estaduais B ( conferido a famílias em alta vulnerabilidade social;

· Pacote de programas estaduais C ( conferido a famílias em média alta vulnerabilidade social;

· Pacote de programas estaduais D( conferido a famílias em média vulnerabilidade social.
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É importante ressaltar que a Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social firmou, no início de dezembro de 2007, contrato de prestação de serviços com a Fundação SEADE, que se encarregará da construção do Índice de Vulnerabilidade Familiar.

SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO

A Secretaria de Comunicação, criada pelo inciso II do artigo 1º da Lei nº 12.474, de 26 de dezembro de 2006, e organizada pelo Decreto nº 51.465, de 01 de janeiro de 2007, é o órgão central do Sistema de Comunicação do Governo do Estado de São Paulo – SICOM, instituído pelo Decreto nº 43.833, de 8 de fevereiro de 1999, e mantém a seguinte estrutura básica:

I – Gabinete do Secretário;

II – Unidade de Marketing;

III – Unidade de Imprensa.

A Secretaria conta, ainda, com a Imprensa Oficial do Estado S.A. – IMESP, como entidade vinculada.
Seguem as ações realizadas no ano de 2007.

Chefia de Gabinete - A Chefia de Gabinete promoveu a estruturação da recém-criada Secretaria, reorganizando cargos e funções, aprimorando processos e fluxo de informação, com, inclusive, redução substancial do quadro de funcionários originalmente destinados à Pasta.

Coordenou as atividades das áreas técnico-administrativas da Secretaria, elaborando controles diários e relatórios semanais, acompanhando o fluxo de pagamento e as atividades publicitárias (campanhas) realizadas.

Supervisionou e coordenou as atividades relacionadas ao Sistema Integrado de Administração Financeira e à administração geral da Pasta, pertinentes às unidades sob sua subordinação.

Supervisionou trabalhos de elaboração e formalização das Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2008, das Propostas Orçamentárias das Unidades referidas e das Propostas para o PPA referente ao período 2008-2011.

Orientou e acompanhou o Sistema de Monitoramento de Programas e Ações do PPA - Plano Plurianual - referentes ao período de 2004-2007, além de haver acompanhado e controlado a execução do orçamento vigente, por meio dos Sistemas SIAFEM e SIGEO, emitindo pareceres referentes a créditos suplementares, reprogramação entre elementos e liberação de recursos contingenciados e antecipações de quotas.

Internet - A Chefia de Gabinete elaborou um detalhado levantamento sobre a situação dos portais das Secretarias do Governo.

Criou a barra padronizada com links para os principais sites do Governo.

Reformulou o site da Secretaria da Fazenda.

Encontram-se em fase final de implantação: o Acervo Digital de Obras do Governo na web e os Sites da Secretaria de Ensino Superior, da Secretaria de Relações Institucionais e da Coordenadoria da Juventude.

O Portal do Governo do Estado foi totalmente reformulado. Ganhou uma entrada para sua área de notícias – o SP Notícias – que estreou os recursos de áudio, busca, sala de imprensa, agenda do governo e boletim informativo.

Todo o conteúdo do portal pode ser relacionado por assuntos, texto e multimídia. No projeto novo, foi ampliada a ferramenta de busca.

A nova homepage foi projetada para dinamizar a atualização do conteúdo. Dividida em quatro colunas e com design horizontal, ganhou um menu com os principais canais de informação produzidos pela rede de Comunicação do Governo: Últimas Notícias, Fotos, Áudios, Busca, Na Imprensa, Conversa com o Governador, Agenda (com os principais eventos das Secretarias e outros órgãos do Estado) e Sala de Imprensa (uma área exclusiva para jornalistas, com releases, fotos, documentos, discursos em texto e áudio, e mais fotos das pautas do Governador).

As notícias passaram a ter um espaço maior nesta área do Portal, com fotos em formato "slide show" e mais chamadas para matérias.

O cidadão passou a receber informações do governo de forma mais transparente e efetiva. Foi criada uma possibilidade de acesso ao conteúdo, o RSS (Really Simple Syndication), um agregador de conteúdo que distribui informações pela Internet.

As novas ferramentas criaram, enfim, um número muito maior de entradas para o conteúdo noticioso do Portal do Governo. Cada usuário, cidadão, servidor ou jornalista tem agora à sua disposição novos meios, mais dinâmicos e personalizados, para localizar o conteúdo que lhe interessa.

Nova página de notícias - A reformulação do SP Notícias foi acompanhada da atualização da página de exibição de notícias, desenhada agora para ser multimídia, ou seja, oferecer os conteúdos produzidos pela rede de comunicação do Governo em texto, imagem e áudio. A matéria é escrita baseada em hipertexto, com links que complementam a informação. Há ainda a possibilidade de fazer buscas e adicionar a página ao “Favoritos” do navegador.

Sala de Imprensa - O Portal do Governo também ganhou uma Sala de Imprensa, que oferece conteúdo exclusivo para jornalistas. É destinada especialmente aos profissionais do interior do Estado e de fora de São Paulo, que terão a oportunidade de acompanhar e produzir matérias sobre as ações do Governo como se estivessem dentro do Palácio dos Bandeirantes.

Os jornalistas cadastrados passaram a ter acesso a mais fotos no banco de imagens, especialmente tratadas para sites e mídia impressa. Estão também disponíveis arquivos de áudio exclusivo, como a íntegra dos discursos do governador, documentos (leis, projetos, notas de esclarecimento, estatísticas, editais e documentos em geral, em “pdf” ou “doc”, por exemplo) e uma pauta completa do que está sendo divulgado por todos os órgãos do Governo.

Também por meio da Sala de Imprensa o jornalista pode ser incluído no mailing da Secretaria de Comunicação para receber os avisos de pauta e releases distribuídos pela assessoria de imprensa. Os novos recursos do SP Notícias, como busca avançada e notícias em RSS, também estão disponíveis na Sala de Imprensa, tudo isto garantindo a mais ampla transparência.

Assessoria Técnica

Consultoria escrita

· Análise e orientação quanto às necessidades de implementação de ações e projetos de comunicação, no âmbito da Administração Pública direta e indireta, sobre assuntos técnico-administrativos em geral (tanto no tocante a esta Secretaria quanto com relação aos demais órgãos);

· Pesquisa e constante atualização do edital e briefings de licitação, com estudo comparativo das normas técnicas e legais, visando à constante adequação às políticas e diretrizes da área de comunicação do Governo;

· Desenvolvimento e implementação de novas modalidades licitatórias (pregões e congêneres), adequadas à implementação de atividades deste órgão;

· Elaboração de ofícios, despachos em geral, minutas de decretos, resoluções, portarias, e acompanhamento do sistema SIALE;

· Informações e manifestações técnicas, atendendo às consultas formuladas, e elaboração de demais atos desta Secretaria e da Chefia de Gabinete;

· Respostas às solicitações de esclarecimentos a todos os órgãos pertencentes Sistema de Comunicação do Governo do Estado de São Paulo – SICOM;

· Acompanhamento e supervisão das atividades contratadas por esta Secretaria, inclusive com emissão posterior de atestados de capacidade técnica às contratadas, quando solicitado;

· Análise de todos os contratos e instrumentos de alçada desta Pasta;

· Elaboração e implantação do sistema de acompanhamento legislativo diário, com análise das matérias de interesse do Governo;

· Desenvolvimento organizacional do sistema de protocolo e registro integrado documental desta Secretaria;

· Elaboração de relatórios sistemáticos sobre assuntos técnico-legais, bem como elaboração de correspondências para assinatura dos Dirigentes, Superiores, ofícios diversos e informação à Assessoria Técnico-Legislativa (ATL) sobre projetos de leis e requerimentos de informações apresentados na Assembléia Legislativa ou ao Ministério Público e ao Tribunal de Contas, quando solicitados, no que se refere à comunicação do Governo do Estado da atual gestão e de gestões anteriores;

Consultoria verbal

· Reuniões para proposição de políticas e metas da Secretaria, seguindo as diretrizes determinadas, bem como para posterior desenvolvimento de estudos visando ao aprimoramento do Sistema de Comunicação do Governo do Estado de São Paulo – SICOM, em geral, e das atividades específicas da Pasta;

· Atendimento e assessoria ao Secretário de Comunicação em suas atividades diretas, à Secretária Adjunta, ao Chefe de Gabinete e a todos os demais dirigentes desta Secretaria, quanto às questões técnico-legais respectivas;

· Reuniões e atendimento, para orientação, a todos os órgãos pertencentes ao Sistema de Comunicação do Governo do Estado de São Paulo – SICOM, visando à unicidade e organização quanto às atividades ligadas à área desta Secretaria;

· Avaliações sistemáticas dos resultados das ações de comunicação, em conjunto com os demais órgãos, como apoio técnico à execução das diretrizes e políticas implementadas e/ou em fase de implementação;

· Acompanhamento e desenvolvimento dos procedimentos licitatórios, desta Secretaria, bem como responder, ouvidas às áreas técnicas, a todos os pedidos de esclarecimentos.

Departamento de Administração

Área de Planejamento - Grupo de Planejamento Setorial - No âmbito da Secretaria de Comunicação, que inclui a Imprensa Oficial do Estado – o Grupo de Planejamento Setorial elaborou e formalizou as Diretrizes Orçamentárias para 2008, das Propostas Orçamentárias das Unidades referidas, com exceção da IMESP; acompanhou e executou o Sistema de Monitoramento de Programas e Ações do PPA, além de haver acompanhado e controlado a execução do orçamento vigente, por meio dos Sistemas SIAFEM e SIGEO.
Área de Finanças e Orçamento - Esta área efetiva o controle da execução orçamentária e financeira – através dos Sistemas SIAFEM e SIGEO – das unidades de despesas da Pasta.

É responsável pela emissão e controle das reservas orçamentárias, notas de empenho, guias de recolhimento, notas de liquidação, ordens bancárias; programações de desembolsos e alterações orçamentárias, além das prestações de contas de adiantamentos.

Encaminhou documentos ao Tribunal de Contas e cuidou da elaboração da proposta orçamentária para o exercício de 2008.

Área de Suprimentos - Preparou os expedientes referentes a aquisições de materiais, através de ofertas de compras (dispensa de licitação e convite), por intermédio da Bolsa Eletrônica de Compras.

Elaborou os termos de aditamento de contratos e as publicações no Diário Oficial do Estado (Pubnet).

Realizou cadastramentos mensais dos contratos no sistema de serviços terceirizados – CADTERC. Fez a gestão dos contratos de publicidade e desenvolveu as demais atividades no âmbito de suas atribuições e competência.

Área de Infra-Estrutura - Cuidou dos serviços de transporte e realizou, em conjunto e com apoio da Casa Civil, as programações de viagens, garantindo a presença e documentação regular nos eventos do Governador, das equipes de Assessoria de Imprensa e de Eventos.

Implantou o Sistema de Gestão Documental para a Secretaria de Comunicação, por meio do qual recebe, registra, protocoliza e distribui papéis e processos, de forma sistematizada.

Classificou e arquivou papéis e processos de acordo com a tabela de temporalidade, com efetivação de controles dos eventuais empréstimos.

Foi responsável pelo recebimento e pela expedição de malotes, correspondências e volumes em geral.

Executou serviços de infra-estrutura em geral.

Realizou pregão para locação de veículos, garantindo a redução de despesas e a obediência às normas específicas.

Centro de Recursos Humanos - Foram realizadas atividades de desenvolvimento e de capacitação de recursos humanos, de acordo com as necessidades de trabalho dos servidores, consoante as diretrizes de desenvolvimento e gestão de pessoal.

Ouvidoria - A Ouvidoria desta Secretaria utiliza o Sistema de Ouvidorias do Estado de São Paulo, através do site www.ouvidoria.sp.gov.br.

Quanto às demandas de competência da Secretaria da Comunicação, definiu-se uma classificação técnica dos temas mais freqüentes. São eles:

Na Assessoria de Imprensa - Entrevista com o Governador, trabalhos de universitários da área de comunicação, site do Governo, mailing do Governo, release das notícias e eventos do Governo, foto do Governador, fotos de eventos com autoridades e cidadãos, críticas, elogios e sugestões de matérias do Governo publicadas na mídia.

Na Assessoria de Marketing - Orientação, utilização e obtenção de logotipo do Governo, críticas, elogios e sugestões de mídias do Governo, fornecedores oferecendo seus produtos para cadastro, eventos do Governador

Na Assessoria Técnica - Orientação técnica/legislativa

Na Chefia de Gabinete - Orientação administrativa

Entre os temas recebidos durante o ano de 2007, destacamos alguns dos principais: posse dos governantes; Programa Escola da Família; acidente na linha amarela do metrô; visita do Papa Bento XVI ao Brasil; falta de segurança na Rua Giovanni Gronchi; desastre aéreo da TAM.

O número de demandas destinadas a órgãos públicos municipais estaduais, federais e privados, fora do Sistema de Ouvidorias do Governo, é crescente, razão pela qual permanecemos em contato com as demais Ouvidorias.

	Tipos de demanda
	Quant.1º sem
	Quant. 2º sem

	Denúncia
	07
	01

	Elogio
	01
	04

	Expressão Livre
	28
	20

	Reclamação
	79
	38

	Solicitação de informação
	83
	62

	Sugestão
	07
	06

	Somas
	205
	131

	Total 2007
	
	336


Biblioteca Virtual do Governo do Estado de São Paulo - A Biblioteca Virtual (BV) é responsável pelas mensagens eletrônicas enviadas para o Governo do Estado por meio da rede mundial de computadores, atendendo a demandas originadas dos seguintes sites:

· Portal do Governo do Estado de São Paulo: www.saopaulo.sp.gov.br;

· Cidadão SP: www.cidadao.sp.gov.br;

· Ouvidorias SP: www.ouvidoria.sp.gov.br;

· Gestão Pública SP: www.gestaopublica.sp.gov.br;

· Casa Civil SP: www.casacivil.sp.gov.br;

· O site da Biblioteca Virtual: www.bv.sp.gov.br.

Os quadros a seguir trazem o quantitativo de e-mails recebidos e repassados de janeiro a outubro de 2007 e o acesso às páginas do site da BV.

	E-mails recebidos e repassados em 2007 (até outubro)
	Quantidade

	E-mails recebidos
	173.313

	E-mails repassados para os órgãos públicos
	12.845

	Número aproximado de emails atendidos pelos órgãos
	7.360

	E-mails repassados pelo Cidadão SP
	6.377

	Média de e-mails por dia
	577,7

	E-mails respondidos pela BV
	6.727

	Outros e-mails – spam, em duplicidade, propaganda, informativos, etc.
	158.936


	Acesso ao site da BV (até outubro)
	Quantidade

	Visitantes únicos
	155.691

	Número de visitas
	195.198

	Visitas convertidas em pesquisas
	627

	Buscas em "Projetos e Programas Sociais”
	90.950

	Downloads
	55.198


Estes foram os “downloads” mais solicitados: folclore de São Paulo (11.521); usinas hidrelétricas (4.623); festas juninas – especial de junho (3.785); contatos das prefeituras (1.703); árvores Nativas – especial de setembro (1.308).

Foram mais visitadas as seguintes páginas: Biblioteca Virtual – destaque do mês (11.801); programas e projetos sociais – homepage (10.843); Legislação – Diário Oficial do Estado (9.221); São Paulo – folclore e cultura (7.298); São Paulo – mapas e estatísticas (7.169); Governo – Libras (6.023); São Paulo – aspectos geográficos (5.164); São Paulo – Turismo no Interior – Vale do Ribeira (4.760); São Paulo – história (2.946); Biblioteca Virtual – como pesquisar (2.615).

Das atividades realizadas pela equipe da Biblioteca Virtual, entre janeiro e outubro, devemos destacar:

· Estágio voluntário: recebemos duas estudantes, da Universidade Estadual de Londrina (UEL) e da UNESP de Marília, para estágio voluntário durante o mês de janeiro;

· Divulgações: atendemos jornalista da Petrobrás para apresentar serviços prestados para empresas; a Tribuna de Santos (matéria publicada em 25/2/2007); estudantes Eaesp/FGV;

· Simpósio Ave Palavra: Políticas Públicas de incentivo à leitura;

· Divulgação dos Lançamentos de Destaques do Mês;

· Apresentação da Biblioteca Virtual para a UNIFAI – Centro Universitário Assunção – alunos de Biblioteconomia (duas exposições);

· Assessoria na implantação de Bibliotecas e Bibliotecas Virtuais para: Secretaria de Emprego e Relações do Trabalho (SERT), Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo (ITESP), Biblioteca Eletrônica da Bayer & Schering (Área Científica), Secretaria de Gestão Pública da Prefeitura da Cidade de São Paulo;

· Participação nas seguintes reuniões: RedeCIAPP – Rede de integração ao acesso de informações dos Centros de Informação da Administração Pública Paulista (13); Ouvidorias (8); Secretaria de Comunicação e Comissão de Avaliação de Documentos de Arquivos – CADA; Webday: Encontro mensal de quem faz a internet (1); SEADS – Projetos Sociais; Protocolo único (2);

· Capacitações Recebidas: Gestão de Conhecimento; Palestras (4); Jornadas Culturais da Fundação Bunge; Conservação e Preservação de Documentos Iconográficos: Museu Lasar Segall; Direitos Autorais – Itaú Cultural; Treinamento com WWWIsis; Curso sobre memória Institucional; Fórum Cultura e Arte; Usabilidade e Navegabilidade – Seminário Internacional de Bibliotecas Internacionais; O papel do Bibliotecário na sociedade da Informação e a captação de recursos para as bibliotecas – MASP; Estratégias de Atendimento em Assessoria. – ECA/USP; A formação acadêmica do Bibliotecário do Século XXI;

· Participação/Cooperação com o portal Acessa SP, na seção Navegação Segura;

· Avaliação do site e seus serviços com o envio de 5.576 questionários para a melhoria do acesso à informação.

Unidade de Marketing - À Unidade de Marketing coube desempenhar, em sua área de atuação, atividades inerentes ao campo funcional da Secretaria, tendo, por meio de seu Corpo Técnico, as seguintes atribuições:

· Coordenação das ações de Marketing e Propaganda da Administração Direta e Indireta do Estado;

· Coordenação e controle da utilização das dotações orçamentárias destinadas à publicidade e relações públicas, promoções, eventos e demais atividades correlatas dos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do Estado;

· Acompanhamento e supervisão do planejamento, criação, realização e veiculação de campanhas publicitárias, bem como promoções e eventos do Governo.

Os quadros a seguir informam as campanhas e principais eventos realizados em 2007.

	Campanhas
	Tipos de peça e mídias

	Aniversário de São Paulo
	Produção de anúncio, veiculado em jornal;

	Homenagem ao Corpo de Bombeiros
	Produção de painel;

	Agita SP
	Produção de camisetas, balões e faixas;

	Dengue
	Produção de filme, veiculado em TV, Produção de spot, veiculado em rádio, Folheto;

	Dose Certa
	Produção filme, veiculado em TV;

Produção Spot, veiculado em rádio;

	Febre aftosa
	Produção de volante, cartaz, banner e faixa;

Produção de anúncio, veiculado em jornal;

Produção de filme, veiculado em TV;

Produção de spot, veiculado em rádio;

	Raiva
	Produção de volante, cartaz, banner, faixa;

Produção de anúncio, veiculado em jornal;

Produção de spot, veiculado em rádio;

	Vacinação de idosos
	Produção de filme, veiculado em TV;

Produção de spot, veiculado em rádio;

	Funcionário temporário
	Produção de anúncio, veiculado em jornal;

	Virada Cultural
	Produção de anúncio, veiculado em jornal;

Produção de spot, veiculado em rádio;

	Acessa SP
	Produção de filme, veiculado em TV;

Produção de spot;

	Balanço das ações do Governo do Estado de São Paulo
	Produção de filme, veiculado em TV;

Produção de spot, veiculado em rádio;

	Fatec/Etec
	Produção de anúncio, veiculado em jornal;

Produção de filme, veiculado em TV;

Produção de spot, veiculado em rádio;

	Malha Rodoviária
	Produção de filme (veiculado em TV pela Dersa/Artesp);

	Metrô Alto do Ipiranga
	Produção de filme, veiculado em TV;

Produção de spot, veiculado em rádio;

	Operação Inverno
	Produção de folheto, volante, banner e faixa;

	Pacote Educação – Professor Auxiliar
	Produção de filme, veiculado em TV;

	Pró-Vicinais
	Produção de filme (veiculado em TV pela Dersa);

	Piso Salarial
	Produção de filme, veiculado em TV;

Produção de spot, veiculado em rádio;

	Pontal do Paranapanema
	Produção de filme, veiculado em TV;

Produção de spot, veiculado em rádio;

	PPI
	Produção de filme, veiculado em TV;

Produção de spot, veiculado em rádio;

Produção de anúncio, veiculado em revista e jornal;

	Revolução Constitucionalista de 1932
	Produção de folheto;

	Mostra Sistema FIESP

Responsabilidade Socioambiental
	Produção de estande;

	Visita da Comitiva da FIFA
	Produção de vídeo;

	Pesquisa Datafolha Hospitais
	Produção de anúncio, veiculado em jornal e revista;

	Respira São Paulo
	Produção de spot;

	Nota Fiscal Paulista
	Produção de anúncio, veiculado em revista;

Produção de filme, veiculado em TV;

Produção de spot, veiculado em rádio;

	Consciência Negra
	Produção de spot, veiculado em rádio;

Produção de banner e painéis, Produção de anúncio;

Produção de filme, veiculado na TV Globo (cortesia)

	Inauguração Obras de Canal Ribeirão
	Produção de folheto;

	Sistema de Avaliação de Rendimento do

Estado de São Paulo (SARESP)
	Produção de Spot, veiculado em Rádio;

	Nota Fiscal Brinquedos
	Produção de Spot, veiculação em Rádio;

Produção de filme, veiculação em TV.


	Mês
	Eventos

	Janeiro
	Posse do Governador José Serra;

Homenagem ao Corpo de Bombeiros;

Evento da Secretaria da Fazenda – Confecção de Banner;

	Março
	Abertura da Exposição Caminhos do Modernismo no Acervo dos Palácios;

Assinatura de convênio entre Secretaria da Educação e 600 municípios para transporte escolar;

Formatura Polícia Militar - Vale do Anhangabaú;

Inauguração do Acessa São Paulo;

Posse do Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa Portadora de Deficiência;

Visita à 9ª DP Carandiru Janeiro;

	Abril
	Coletiva de Imprensa no Hospital Darcy Vargas;

Feira Internacional de Tecnologias em Reabilitação e Inclusão – Reatech;

Inauguração da fábrica de vacinas contra gripe aviária;

	Maio
	Abertura da Campanha do Agasalho 2007;

Encontro Estadual do PROCON;

JORI – Jogos regionais do Idoso;

Posse de 220 Delegados da Polícia Civil;

Reforma e Ampliação do Fórum de Mogi Mirim;

Virada Social (Jd. Maria Elisa);

Visita do Papa Bento XVI ao Brasil – Base aérea – Cumbica;

Visita do Papa Bento XVI ao Brasil – Palácio dos Bandeirantes;

	Junho
	Comunicação visual para Base Operacional de Turismo;

Comunicação Visual;

Doação de 1090 Cadeiras de Rodas para Hospital Santa Marcelina;

Inauguração do IML e do IC;

JORI – Jogos Regionais do Idoso;

Lançamento da Nota Fiscal Eletrônica;

Lançamento do programa "Professor auxiliar na sala de aula";

PAC – Programa de Aceleração do Crescimento;

Posse do Conselho Estadual dos Direitos da;

Criança e do Adolescente e da Comunidade Negra;

Programa Pró-Vicinais;

	Julho
	Almoço Campestre com Bolsistas e Músicos do Festival de Inverno;

Comunicação Visual para Fussesp;

Infra-estrutura para acidente aéreo da TAM;

Lançamento do Programa de Parcelamento Incentivado do ICMS (PPI do ICMS);

Lançamento do projeto Município Verde;

Projeto Caminho Verde;

Revolução Constitucionalista de 1932;

Sanção de Legislação mais rigorosa contra combustível adulterado;

	Agosto
	Balada da Saúde;

Comunicação Visual para o Fundo de Solidariedade;

Encerramento da Campanha do Agasalho;

Encontro com atletas paulistas medalhistas do PAN 2007;

Estrutura para acidente aéreo da TAM;

Inauguração da Sede do 1º Pelotão PM da 3ª Cia do 31º BPM/M;

Inauguração do 8º Distrito Policial de São Bernardo do Campo;

Lançamento da Nota Fiscal Paulista;

Lançamento do Selo Paulista da Diversidade;

Visita ao Brasil do Presidente do Benim – Museu Afro Brasil – São Paulo;

Visita da Comitiva da FIFA;

	Setembro
	Anúncio dos índices de Gravidez na Adolescência no Estado de São Paulo;

Apresentação de resultados/Perspectivas Rede Social São Paulo e Lançamento do Portal Interativo da Rede Social;

Comunicação Visual para o Fundo de Solidariedade;

Dia Internacional do Turismo;

Entrega de 50 viaturas e 50 motocicletas para a Polícia Militar;

Entrega de doações às Santas Casas do Estado de São Paulo;

Entrega de Medalha Mérito Esportivo para atletas do Parapan;

Governo do Estado de São Paulo – Adesivos;

Inauguração da nova fábrica da FURP – Guarulhos;

Programa de incentivo à revitalização de áreas urbanas degradadas;

Visita ao Brasil do Presidente de Moçambique;

Visita ao Jardim Elisa Maria;

	Outubro
	Ações para o Desenvolvimento do Vale do Ribeira Registro – SP;

Comunicação visual para coletiva do governador;

Desativação do Complexo Tatuapé da Fundação CASA e Anúncio da implantação da ETEC Tatuapé;

Dia Internacional do Idoso;

Entrega das obras de reforma e ampliação do Hospital Infantil Cândido Fontoura;

Inauguração da ETEC Sapopemba;

Lançamento da 2ª Etapa do Programa Pró-Vicinais;

Vistoria ao Prédio do DETRAN;

	Novembro
	Inauguração ETEC de Itaquera;

Formatura de Policiais Militares e entrega de viaturas;

	Dezembro
	Assinatura do Decreto que institui o Programa de Incentivo ao Desenvolvimento da Indústria Plástica de São Paulo;

Jantar "Parceiros da Educação";

Formatura de agentes multiplicadores;

Assinatura de Contrato entre a Sabesp e o BNDES para financiamento de contrapartidas governamentais do Programa Onda Limpa e Anúncio de Ordens de Serviço para novos lotes de obras de saneamento;

Vistoria às obras de reforma e ampliação do Hospital Municipal Irmã Dulce;

Inauguração do Fórum da Comarca de Barretos;

Assinatura de convênios do Programa Especial de Melhorias – PEM e do Programa de Parceria com Municípios – PPM;

Inauguração do Ambulatório Médico de Especialidades – AME;

Assinatura do Projeto de Lei que autoriza a restituição do IPVA de carros roubados no território paulista.


Unidade de Imprensa - A Unidade de Imprensa é responsável pelas seguintes atividades:

· Coordenação das relações do Governo com a Imprensa;

· Supervisão das ações pertinentes à Imprensa desenvolvidas pelos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do Estado;

· Organização do fluxo interno de informações do Governo e produção do material de divulgação de caráter jornalístico para os meios e veículos de comunicação.
Cabe destacar, em 2007, as seguintes ações realizadas:

Atualização do Portal do Governo do Estado de São Paulo – Foi atualizado diariamente, inclusive nos finais de semana e feriados, o Portal do Governo do Estado de São Paulo (www.saopaulo.sp.gov.br). Ao todo, 8.772 matérias foram publicadas no portal. Essa atualização incluiu:

- Publicação de notícias produzidas por todos os órgãos do Governo do Estado, inclusive a redação da Secretaria de Comunicação;

- Publicação de fotos;

- Edição diária da homepage do Portal e do SP Notícias (escolha de chamadas, edição de fotos e redação de legendas).

Acompanhamento da agenda do Governador – Acompanhamos os eventos da agenda pública do Governador. Repórteres produziram textos para publicação do Portal do Governo e eventual envio para o mailing de jornalistas. Equipes de fotografia, rádio e vídeo também acompanharam e registram os eventos, divulgando todas as matérias de interesse público.

Envio de avisos e releases à imprensa – Foram enviadas aos jornalistas cadastrados em seu mailing comunicações periódicas, entre as quais: avisos de pauta sobre a agenda do governador (foram enviados 290); sobre eventos promovidos por órgãos do governo; e releases, comunicados e notas oficiais.

Atendimento à imprensa - Foram atendidos jornalistas que procuram o Palácio dos Bandeirantes por telefone ou pessoalmente. Esse trabalho envolveu registrar a demanda e fornecer as informações solicitadas ou efetuar o encaminhamento ao órgão competente, quando necessário. Uma equipe específica dedicou-se exclusivamente ao atendimento de veículos regionais.

Monitoramento de mídia - Foi realizado monitoramento diário de tudo o que é veiculado em rádios, TVs e sites. O resultado se refletiu em informes enviados ao longo do dia para funcionários destacados da Secretaria de Comunicação, da assessoria do Governador e de outros órgãos governamentais.

Transcrições das falas do governador - A Unidade de Imprensa transcreveu e arquivou todas as entrevistas e pronunciamentos do Governador. Desde janeiro, foram produzidas 389 transcrições, garantindo a fidelidade de tais registros.

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A.

Imprensa Oficial em Números

· Receita bruta de R$ 222 milhões no ano, representando um incremento de aproximadamente 7,76% em relação ao exercício anterior;

· Economia de 30% nos pregões realizados, o que representa mais de R$ 10 milhões em relação ao valor referencial dos produtos e serviços adquiridos;

· Aumento da produtividade por empregado de R$ 221 mil, em 2006, para R$ 254 mil em 2007, com um acréscimo de 15%;

· Investimentos em infra-estrutura, tecnologia e parque gráfico na ordem de R$ 1,4 milhões;

· Aprovado repasse de R$ 22 milhões à Fazenda do Estado a título de juros sobre o capital próprio e dividendos do exercício;

· 322 títulos produzidos neste exercício. Ao todo, foram produzidos 3.621 títulos de livros nos últimos 9 anos.

Prêmios Conquistados

Excelência Gráfica

· 49.º Prêmio Jabuti - Livro do Ano, concedido pela Câmara Brasileira do Livro (CBL) com a obra Resmungos, de autoria de Ferreira Gullar;

· Bilac, o Jornalista – Crônicas vols. 1 e 2 e Ensaios – co-edição com a Editora da Unicamp e Edusp - 2.ª colocação na categoria Teoria/Crítica Literária;

· Passagens – co-edição com a EdUFMG - 2.ª colocação na categoria Melhor Tradução;

· 30º Prêmio Clio de História – 2007 – Com o livro Presença Portuguesa em São Paulo, co-edição com o Memorial do Imigrante, de autoria de Sônia Maria de Freitas. O prêmio foi concedido pela Academia Paulistana de História em novembro/2007;

· Prêmio Paulista da Qualidade da Gestão – PPQG 2007 – Medalha de Bronze, na categoria Empresas de economia mista – Nível II.

Programas, Produtos, Serviços e Parcerias

Tecnologia da Informação - Acesso democrático às informações – intenso trabalho para atenuar distâncias entre cidadãos e o Poder Público. A Imprensa Oficial disponibilizou elementos que em sua totalidade viabilizaram acessos inéditos às informações Oficiais do Estado. Foram investimentos em diferentes mecanismos de busca que viabilizam acesso rápido a todo o acervo de cada um dos cadernos do Diário Oficial publicado a partir de 2001 e informações sobre concursos como os de Diretores de Escolas ou Professores do ensino Básico e tributos como IPVA.
Foram disponibilizadas na internet, gratuitamente cada uma das edições do Diário Oficial publicadas desde 1891. Mais de 100 anos em edições dos Séculos XIX, XX e XXI disponíveis na rede mundial de computadores.

Inovação – vigor no efeito de inovar em sentido igual ao da era digital, a Imprensa Oficial transformou o agendamento de emissões de Certificados Digitais, antes feito por telefone, em agendamento pela internet, onde o interessado pode escolher a Autoridade de Registro (AR) de sua preferência (atualmente são 4), a data e hora que mais lhe atendem e receber seu certificado sem filas e sem burocracia.

Excelência – em busca das virtudes de excelência e eficácia, a Imprensa Oficial voltou-se fortemente às melhores práticas de qualidade com projetos de Certificação ISO-9000 em Certificação Digital e Gráfica, ambas em medidas que ultrapassam o habitual e com total apoio da área de Tecnologia da Informação, responsável pela criação da estrutura sistêmica de apoio à gestão da Qualidade.

Infra-estrutura – Suportando a demanda dos serviços tecnológicos oferecidos pela empresa, aumentamos em 34% nossa capacidade de armazenamento. Aumentamos nossa capacidade de banda de internet, de 16Mbits/s para 36Mbits/s, para oferecer aos clientes da Imprensa Oficial maior agilidade no acesso aos nossos serviços já existentes e dar margem à criação de novos serviços.

Realizamos a migração do site cidadão (http://www.cidadao.sp.gov.br), que agora passa a contar com máquinas de maior capacidade, além de alta disponibilidade tanto para o banco de dados quanto para o site. Adquirimos mais de 400 novos equipamentos possibilitando a nossos funcionários realizarem suas atividades com maior agilidade e qualidade e implantamos uma rede sem fio na área administrativa e de tecnologia, permitindo a funcionários e clientes uma maior conectividade à rede e mobilidade. Essa rede será ampliada para o próximo ano para toda a empresa agregando novos serviços e facilitando a execução de tarefas hoje existentes.

DO.online – Em 2007, realizou-se a disponibilização de todo o acervo do Diário Oficial, viabilizando, além da perenização dos documentos, o acesso desde a sua 1ª edição, datada de 1º de maio de 1891, até os dias de hoje, totalizando 10 milhões de arquivos eletrônicos a serem pesquisados por todos os interessados pelo Diário Oficial e suas informações.

DO.informa – Em 2007, aumentou-se a qualidade de buscas com novo mecanismo de tratamento e indexação de documentos, a fim de se ganhar em qualidade e fazer com que as informações cheguem mais rapidamente às mãos dos usuários, em adição às implementações que viabilizaram maior inteligência nas pesquisas. O interessado poderá receber por e-mail todas as publicações que contenham ocorrências com seu nome ou palavras-chaves previamente cadastradas.

DO.busca – Além da digitalização do conteúdo do Diário Oficial, foi realizado o processo de leitura ótica de caractere, possibilitando a pesquisa por palavras no conteúdo histórico. O interessado poderá consultar no próprio site publicações a partir de 2001 que contenham ocorrências com seu nome ou palavras-chaves; as edições de 1891 a 2000 podem ser pesquisadas por caderno do Diário Oficial/data da publicação. Tal solução é atualmente utilizada por alguns dos maiores sites de busca na Internet, ratificando a qualidade e capacidade da solução adotada.

E-negociospublicos – sistema completo de pesquisa, das compras e concursos que são publicados no Diário Oficial; alcançou um pico de 817,5 mil visualizações de páginas em um único mês;

E-negociospublicos.informa – o interessado poderá receber por e-mail a informação de todas as compras e concursos realizados no Governo do Estado de acordo com perfil previamente cadastrado;

Juntadigital – sistema de consulta das fichas cadastrais de empresas mercantis, mantido pela Jucesp.

Consulta de Balanços – sistema de consulta dos balanços das empresas, apresentando inclusive históricos, dando transparência na gestão financeira das empresas e proporcionando democratização das informações.

Certificação Digital - O ano de 2007 foi importante para a consolidação do nome da Imprensa Oficial como Autoridade Certificadora Oficial do Estado de São Paulo.

A Certificação da ISO 9001:2000, outorgada pela Fundação Carlos Alberto Vanzolini em dezembro de 2006, será renovada em dezembro de 2007.

Operacionalização da Autoridade de Registro (AR) da Associação dos Advogados de São Paulo - AASP.

O processo envolveu as seguintes ações durante o ano:

· Credenciamento na ICP-Brasil da AC Imprensa Oficial de 1º nível na AC Raiz;

· Mais de 15.000 certificados emitidos pelo Banco Nossa Caixa;

· Mais de 1.800 certificados emitidos pela AR AASP em apenas 8 meses;

· Mais de 4.000 certificados ICP emitidos pela AR Imprensa Oficial;

· Projetos de certificação digital em diversas áreas do governo estadual, dentre elas destacamos a SEFAZ e IPESP;

· A SEFAZ emitiu mais de 1.400 certificados digitais para serem utilizados pelos agentes fazendários para acesso às suas aplicações, aumentando a segurança em seus processos;

· Foram Abertos mais 3 postos de AR para emissão de certificados digitais, na Livraria XV de Novembro, Jucesp e Poupatempo Sé;

· Foi celebrado convênio com a Empresa Gráfica da Bahia – EGBA, visando à implementação da tecnologia de certificação digital no âmbito do governo da Bahia;

Área Industrial - Gráfica

Investimentos

· Foram adquiridos: rolos emborrachados e sistema de régua reserva para troca de calço, para a impressora KBA, melhorando a qualidade da produção e reduzindo a manutenção; e tanque de recuperação de blanquetas usadas, aumentando a vida útil deste item utilizado na impressão. Foram adquiridos, para futura instalação: uma impressora digital colorida, de última geração; uma encadernadora com corte tri-lateral em linha; um Stacker - sistema que empilha, conta, separa e amarra os impressos produzidos na rotativa Goss Urbanite. A impressora HSZ1 foi reformada, para melhorar seu desempenho;

Aperfeiçoamento profissional - Foi realizado, no decorrer do ano, treinamento para os líderes de acabamento, que abordou o controle de processos de acabamento, e contratado um treinamento técnico em manutenção, para o próximo ano;

Produção industrial - O número de impressos planos produzidos pela Akiyama cresceu em 108%, dando a essa impressora, que foi instalada em 2006, plena operação.

Pré-Produção

Pré-mídia - Mantendo-se constantemente atualizada em seus softwares, em 2007 fizemos a atualização com ADOBE – CS3. Iniciamos o estudo para implantação do “workflow” junto às empresas fornecedoras.

A realocação dos produtores do Jornal devido ao fim de algumas publicações do Diário da Justiça permitiu que pudéssemos participar com 3 produtores gráficos no apoio da produção “Clipping” Saúde e Interior.

O setor de tratamento de imagem incorporou a “Plotter Epson” vinda da Pré-impressão, aumentando sua capacidade de atender solicitações de provas de cor. Neste ano foi implantado o tratamento de não-conformidades em acordo com a norma IS0 9001:2000.

Para 2008, implementaremos o plano de treinamentos dos produtores gráficos. Realizaremos as compras dos computadores da Pré-mídia conforme o memorial já elaborado e seguindo o planejamento orçamentário estabelecido.

Prevemos também a Implementação do Outsourcing para as impressoras do setor de provas. Deixando do produzir o Caderno TRT 2ª Região, extinguimos o turno da manhã, na Editoração do D.O., reduzindo-se os gastos.

A fim de integrar os processos de pré-produção do Diário Oficial, recebemos quatro funcionários vindos do NTI responsáveis pela operação dos sistemas de recebimento do “on line” e Pubnet. Estamos também finalizando o memorial descritivo para o pregão de compra do novo sistema de produção do Diário Oficial, visando uma maior automatização dos processos produtivos e conseqüente redução de possíveis erros que intervenções manuais possam acarretar.

Pré-Impressão CTP - Com o objetivo de reduzir o tempo de cada trabalho no setor, foi adquirida em junho de 2007 uma “Plotter” HP 4000ps, o que resultou em aumento na quantidade de impressões das provas imposicionadas em 75%.

A manutenção preventiva dos oito equipamentos do setor permitiu-nos atingir as metas na redução de perda de chapas estabelecidas para este ano. Iniciou-se o processo de registro e tratamento das não-conformidades seguindo a norma ISO 9001:2000.

Com vistas a proteger o meio ambiente, a água vem sendo economizada, através da reciclagem. Uma média de 680 litros de produtos químicos tem sido descartada sem agredir a natureza.

Impressão Digital - Em 2007, foram acrescentados mais dois clippings na grade de produção do setor, sendo que passamos a imprimir mais 63 exemplares do “Clipping” Interior e 43 exemplares do “Clipping” Saúde. Também o setor acabou assumindo a impressão dos cadernos do Diário Oficial de baixa tiragem: TRE, TJM e OAB.

Com os pregões realizados para aquisição das máquinas digitais de alta performance, fábrica de livros e equipamentos de apoio ao acabamento, a IMESP voltará a ter uma estrutura de produção para de 3 turnos e à retomada dos trabalhos comerciais, em 2008.

Laboratório - Em 2007, elaboramos novas especificações para padronização de teste de papéis em substituição as especificações até então utilizadas desde 1997.

Demos início aos procedimentos de registro e tratamento das não-conformidades em acordo com a norma ISO 9001:2000.

Planejamento e controle da produção - Em 2007, implantamos a rotina da realização de reuniões diárias integrando toda a cadeia produtiva da gráfica com objetivos de democratizar e alinhar informações relativas ao fluxo produtivo. Foram criados os indicadores de consumo extra de papel e de número de reimpressões para produtos gráficos.

Atendimento Técnico – Administrando mais de 2.300 ordens de serviço por ano, o setor de atendimento técnico, para facilitar o dialogo com os clientes da Imprensa Oficial, realizou o Workshop IO Gráfica 2007, do qual participaram 26 de nossos principais clientes, evento que visou divulgar e consolidar a marca de nossa gráfica e instruir nossos clientes técnicos sobre “produção e fechamento de arquivos na norma PDF/X-1”.

Compromisso Social

Imprimindo Cidadania com Papel Social - Em 2007, a Imprensa Oficial repassou 1.064 toneladas de materiais inservíveis que, comercializados pelas entidades (dentre eles o Fundo de Solidariedade e Desenvolvimento Social e Cultural do Estado de São Paulo), resultou na arrecadação de cerca de R$ 605 mil destinados aos seus programas assistenciais.
Reciclar para Melhorar - Em 2007, por meio do programa de coleta seletiva na empresa, foram coletadas e recicladas 47 toneladas de materiais diversos, que propiciaram arrecadação de R$ 14 mil, revertida como benefício de fundo-farmácia aos próprios empregados da empresa.

Programa da Qualidade

Indicadores – Foram estabelecidos 21 indicadores de desempenho a serem trabalhados durante o exercício de 2007, dentro das diretrizes do Programa Permanente de Qualidade e Produtividade da empresa. Desses, 12 obtiveram resultado satisfatório até o fechamento do mês de outubro, tais como: lucro líquido, faturamento do jornal, redução de horas extras, qualificação profissional dos empregados, redução da perda de matérias-primas e economia de água, entre outros. A estimativa é de que, na apuração geral, 75,80% das metas sejam atingidas ao final do exercício.

Núcleo de Redação - A principal tarefa cumprida pela Redação da Imprensa Oficial foi a preparação de parte do material publicado nos cadernos I e II do Poder Executivo, dos cadernos da Justiça Federal em São Paulo e até 29 de setembro do caderno de editais do Judiciário Paulista, no Diário Oficial do Estado.

Outra tarefa importante é a produção diária, inclusive aos sábados, domingos e feriados, do Clipping de Notícias, que chega logo cedo às mãos do governador do Estado, dos secretários e principais gestores públicos da administração estadual. Ele contém matérias sobre o serviço público paulista, política e economia nacionais, sobre a cidade de São Paulo recolhidas em dez jornais de São Paulo, do Rio de Janeiro e de Brasília. Com média de 90 páginas diárias, foram produzidas, no ano, quase 35 mil páginas. Há, também, o “Clipping” de Revistas, produzido aos sábados, com matérias publicadas em Veja, Época, IstoÉ, Carta Capital, The Economist, Exame, com outras 90 páginas por edição. Este ano, a Redação passou a produzir ainda o Clipping do Interior, com notícias recolhidas nos jornais das principais cidades do Estado. São 80 páginas diárias, em média, de segunda-feira a sexta-feira.

A Agência de Notícias produziu diariamente quatro páginas de matérias jornalísticas sobre as atividades dos órgãos da administração estadual, em todas as suas áreas de atuação.

A Revisão, além de atender a todas essas publicações, prestou serviços a clientes da Editora da Imprensa Oficial, para a publicação de livros, revistas, jornais e folhetos em geral.

Projetos Editoriais

Co-Edições - No ano de 2007, a Imprensa Oficial co-editou 45 títulos em parceria com renomados institutos, associações públicas, secretarias e com editoras universitárias do país, em especial com as de São Paulo e Minas Gerais. Destacamos a primeira reimpressão da obra: Passagens de Walter Benjamin – Willi Bolle (organizador) co-edição da Imprensa Oficial de São Paulo com a Editora da Universidade Federal de Minas Gerais (EdUFMG) que recebeu destaque na mídia e que garantiu à Imprensa Oficial o prêmio Jabuti 2007 concedido pela Câmara Brasileira do Livro.

Das obras co-editadas, destacamos os seguintes livros: Saudades de Rosa e Sertão; Hiroshima - Testemunhos e Diálogos 1945–2007; Machado de Assis: curso literário em sete conferências na Sociedade de Cultura Artística de São Paulo; São Paulo – Artes e Etnias; Musa Impassível; Coleção Paulista – 5 volumes; Edições Coleção Aplauso, conta com 137 títulos publicados, dos quais 20 títulos em 2.ª edição; Tatiana Belinky ...e quem quiser que conte outra; Raul Cortez – sem medo de se expor.

Edições Selo Próprio, conta com 11 títulos publicados, dos quais destacamos:

· Oscar Niemayer – a marquise e o projeto original do Parque Ibirapuera

· Suplemento Literário: que falta ele faz

Co-edição Imprensa Social - Em parceria com Organizações Não-Governamentais, foram publicados 7 livros: Violência na Escola: um guia para pais e professores em parceria com a Associação Nacional de Direitos Humanos; História falada: memória, rede e mudança social, em parceria com o SESC SP e o Museu da Pessoa; Uma história e suas histórias, em parceria com o CENPEC; Essa turma ninguém passa para trás, em parceria com a Fundação Abrinq; A Escola Sustentável 2.ª edição, em parceria com o Ecocentro IPEC; Influir em políticas públicas e provocar mudanças sociais, em parceria com a Ashoka e Eu sou Atlântica: sobre a trajetória de vida de Beatriz Nascimento, em parceria com o Instituto Kuanza.

Parcerias Culturais – Associar a marca da Imprensa Oficial a parceiros como: Mostra Internacional de Cinema, ABCA, APAA, Cooperativa Paulista de Teatro, Cinemateca, Fundação Padre Anchieta – TV Cultura entre outros, garante a difusão de um dos valores da empresa que é contribuir para o desenvolvimento da cultura, educação e cidadania.
Departamento de Negócios - Seguindo as diretrizes estratégicas da Imprensa Oficial, que visam, entre outras coisas, aumentar a participação dos produtos no faturamento da empresa, reforçar a comunicação externa da empresa e fortalecer sua marca no mercado, este departamento tem como objetivo oferecer confiabilidade, consistência e continuidade necessária aos projetos que ambicionam objetivos relevantes a área de atuação. Além disso, vem desenvolvendo o papel de empresa participante no processo de manutenção da nossa história. Para isso, a Gerência de Negócios ficou constituída em 3 grandes áreas:

· Diário Oficial: responsável pela gestão de produto de Diário Oficial;

· Serviços Gráficos: responsável pela gestão de serviços sob demanda para a gráfica da Imprensa Oficial;

· Planejamento, Controle e Operações: responsável pela gestão de canais, planejamento estratégico e áreas de apoio a negócios.

Tal medida proporcionou, em 2007, uma economia de 30,12% (aproximadamente R$ 10,6 milhões) em relação ao valor de referência, graças à realização de 111 pregões; crescimento de 8,64% no faturamento, em relação a 2006.

Principais realizações em cada área de negócios:

Diário Oficial Impresso: No ano de 2007, obteve-se um aumento de receita em R$ 9 milhões, graças à redução de descontos; fim das fraudes na loja virtual e da concorrência desleal entre as agências; redução nos custos de impressão; e definição da fase de recebimento de matérias para o projeto Pubnet II, junto com a área de TI.

Diário Oficial Digital

· Pequenas correções no desenvolvimento do Portal de negócios;

· Desenvolvimento de suplementos eletrônicos;

· Ajustes no Portal em detrimento da perda da publicação dos cadernos do judiciário;

· Preparação de todo o acervo do Diário Oficial digitalizado (todas as edições) para publicação na internet.
Vendas Gráficas

· Satisfação de clientes com índice superior a 87%;

· Nova estrutura da área de serviços gráficos privilegiando a função comercial e permitindo a formação de uma área de engenharia do produto junto à área industrial;

· Adoção de indicadores para um melhor acompanhamento de fatores críticos, tais como: atrasos nas entregas, vendas efetivadas no mês e índice de reclamações de clientes;

Planejamento, Controle e Operações

Administração de Negócios

· Gestão de Contratos: definição de fluxo para gestão de contratos, além da atualização e regularização dos termos dos contratos vigentes;

· Levantamento e regularização contratual visando direcionar os órgãos públicos para utilização do sistema “on-line”, conforme Decreto estadual nº 48.405/2004.

Agências de Publicidade:

· Revisão e implantação de limite de crédito;

· Acompanhamento nas elaborações de minutas de contrato, com finalidade de adequação aos novos procedimentos de concessão de crédito;

· Participação no comitê de créditos, apresentando propostas que limitassem o crédito das agências, de forma igual para todas, entretanto, que atendessem às necessidades reais e individuais de cada Publicante;

· Em atendimento às normas de publicação, antecipou considerações e consulta jurídica para a respectiva aplicação das cobranças de multas, resguardando assim eventuais demandas judiciais à Empresa;

· Definição de fluxo para análise de crédito à área de negócios; implementação de relatório e apoio às configurações sistêmicas, as quais deveriam prever o impedimento do recebimento do material visando à aplicação correta do limite de crédito;

·  Tanto para os contratos públicos de prestação de serviço de publicidade legal, como para os agenciadores, a ação de regularização e adequação implicou na divulgação da modernidade, segurança e credibilidade do serviço prestado pela Imprensa Oficial, através de um contato pessoal, direto e esclarecedor;

·  No âmbito de gestão de contratos foram realizadas várias consultas jurídicas que proporcionaram à Gerência de Negócios segurança e flexibilidade para decisões, possibilitando visão crítica e serena das propostas oferecidas aos clientes do Estado e ao cidadão comum;

· Para melhor gerir os contratos foram solicitados ao TI implantação de diversos tipos de relatórios, os quais foram úteis não só à área de negócios, mas a outros departamentos da empresa;

· Acompanhamento do Projeto PUBNET II;

· Gestão de Cadastro de Clientes.

Assinaturas

· Análise e definição de novas soluções para a produção do Clipping, que culminaram na aquisição de novos equipamentos de produção;

· Definição de plano de ação para a interrupção dos cadernos do Diário Oficial do Poder Judiciário, Justiça I, Justiça II, Justiça III e TRT 2ª Região;

· Desenvolvimento do Projeto para implantação de novo sistema de assinaturas e substituição de sistema legado.
Gestão de Clientes

· Acompanhamento de todas as atividades desenvolvidas pela empresa contratada para a prestação de serviços relacionados à Central de Atendimento;

· Supervisão e análise dos chamados abertos pelos clientes (reclamações e manifestações de opinião), a fim de tratar os problemas apresentados na causa-raiz e evitar reincidências;

· Desenvolvimento de procedimentos para tratamento da manifestação de clientes de acordo com os requisitos exigidos pela norma ISO 9001:2000;

· Desenvolvimento do projeto de unificação do cadastro de clientes da Imprensa Oficial;

· Maior interface com os clientes a fim de obter informações sobre produtos/serviços e performance de atendimento, por meio de pesquisas segmentadas por área.

Publicidade

· Aumento de 16% do faturamento de publicidade e de 8% no faturamento de matérias obrigatórias; redução de 90% de número de atendimentos diretos no balcão, que passaram a ser feitos por meio eletrônico;

· Cadastramento/recadastramento de organizações que fazem jus ao desconto previsto na nova Portaria 06/06, para publicações nos Cadernos do DOE.

Suprimentos - Implantação de indicadores para avaliação de fornecedores. A tabela a seguir contém os principais números da gestão de suprimentos, comparados aos dois anos anteriores:

	Resumo Suprimentos – n.º de processos/ano

	Modalidade
	2005
	2006
	2007 (*)

	Pregão
	118
	122
	103

	Concorrência
	0
	1
	0

	Tomada de preços
	1
	1
	2

	Convite
	4
	0
	0

	Compras diretas
	2.440
	1.864
	1.463

	Inexigibilidade
	27
	18
	47

	Dispensa
	17
	16
	13

	Parceria
	2
	2
	2

	Doações de bens
	49
	69
	23

	Totais
	2.658
	2.093
	1.653

	Contratos emitidos
	157
	120
	125

	Aditivos emitidos
	113
	79
	91


      (*) Dados atualizados até novembro/2007.

Prefeitura da Imprensa Oficial

Manutenção Elétrica e Sistemas

· Dentre as várias atividades desenvolvidas nesta Área, destacam-se: renegociação de contrato de energia com a Eletropaulo, resultando em uma economia de 7,38% ao mês (energia industrial) – Tarifação Horo-sazonal verde mantida para 2007 e 2008; a Instalação de Sistema de climatização; novos compressores na central de água gelada – chiller; novos “splits”; novo elevador tipo plataforma, capacidade de 500kg; nova iluminação dos almoxarifados; projetos de Interface Celular, correção de energia reativa nas instalações elétricas industriais, climatização do Parque Gráfico e nos arquivos de D.O., para execução em 2008; manutenção corretiva e preventiva nos diversos equipamentos; projetos de modernização das cabines de força Primária - Jornal, Gráfica e Solna.

Manutenção Predial

· Foram objeto de reforma, melhorias ou construção os seguintes setores da Imprensa Oficial: CCI - Centro de Convivência Infantil; Área de Marketing - Mezanino da Expedição; Ambiente para Treinamentos; Portaria 4–Balança; Passeio Público; 3º andar - Prédio do Restaurante; Cobertura com Estrutura Metálica; Caixas de Passagem e de Gordura; Caixas de Água; Torre do Relógio; Quadra Poliesportiva; Parte do 2º andar do Bloco A; Pré-Produção; Unidade XV de Novembro (livraria);

· Elaboração de projetos para: reforma do 3º andar do bloco “B” para implantação de layout de escritórios; de parte do pavimento térreo do bloco “E” para implantação das impressoras digitais; da área de Marketing; da área da Diretoria de Gestão Corporativa; e implantação de adequações para acessibilidade;

Assessoria Jurídica

Trâmite de Processos Internos Registrados na Secretaria Geral

Entradas: 1.221 processos

Trâmite de Expediente Interno Registrado na Secretaria Geral

Documentos para manifestação e/ou orientação - 1928

Consultoria Escrita

Administrativo, Trabalhista, Constitucional, Autoral, e outros.

Pareceres Numerados Exarados: 1.174

Comunicação Interna: 121

Ofícios: 58

Contencioso Cível

Processos em andamento: 71

Petições em Geral: 63

Mandado de Segurança (ações novas): 02

Ações Gerais Novas Interpostas – cíveis: 15

Habilitações de Crédito: - 02 (Capital e Interior)

Procedimentos – Recebimento créditos de Editais – por ofício: 960

(Ações na Capital e no interior – 2ª e 15ª Regiões Trabalhistas)

Esfera Administrativa
Participação direta e indireta em comissões de sindicância interna: 02

Relatório geral para o CODEC – 04

Relatório Gerencial – 05

Supervisão da esfera trabalhista terceirizada – acompanhamento 252 ações

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo
Acompanhamento de 27 processos

Total de Cadastros Verificados:
Emissão de CRC (Certificado de Registro Cadastral): 58

Visitas Externas

Fórum e Órgãos Administrativos: 258

Respostas a Consultas Verbais às Diversas Áreas Internas:

Aproximadamente: 199

Situação dos Registros das Marcas Utilizadas pela Imprensa Oficial

Estão em andamento 27 processos administrativos perante o Instituto Nacional de Propriedade Industrial, para registro de nossos produtos, em relação aos quais procedemos ao devido acompanhamento, ao longo de 2007.

Acompanhamento de Consulta Fiscal. - Com a edição da Lei federal n.º 10.833/03, alterando a forma e alíquota de recolhimento do COFINS para as empresas contribuintes nacionais, formulamos consulta tributária à Receita Federal, apresentando o questionamento quanto à permanência da Imprensa Oficial na sujeição à COFINS pela sistemática cumulativa (anterior à Lei federal n( 10.833/03), permanecendo com obrigação de recolher COFINS na alíquota de 3% (três por cento) na forma cumulativa, ao invés de da alíquota de 7,6%. O resultado, que nos foi favorável, resultou em redução de gastos e reversão de recursos provisionados, no valor aproximado de R$ 11,4 milhões, para lucros acumulados de exercícios anteriores.

Departamento de Recursos Humanos - O Departamento de Recursos Humanos, durante o ano de 2007, desenvolveu ações dirigidas ao desenvolvimento profissional e à melhoria da qualidade de vida de seus 874 empregados. Nossas principais ações foram:

Treinamento - Em 2007, foi efetuado levantamento de necessidade de treinamento com foco estratégico e dele resultou um Plano de Desenvolvimento do Capital Humano que atingirá 100% dos empregados durante 2007/2008. Em 2007, foram realizados 60 treinamentos envolvendo um total de 769 pessoas, com foco na gestão da qualidade visando à certificação ISO 9001:2000. Foram investidos R$ 243 mil em 6.434,30 horas de treinamento.

Desenvolvimento de Pessoal – Entre novembro 2006 e janeiro 2007, foi implantada Avaliação de Desempenho no modelo 360 graus no grupo de Gestores. Como resultado deste trabalho, estimulamos a cultura do “feedback” e o desenvolvimento de um plano de ação.

Em dezembro de 2007, foi aprovada a Proposta de Reestruturação do Plano de Cargos e Salários e Carreira da empresa em parceria com a Fundap. Os trabalhos deverão ser iniciados em janeiro de 2008.

Bolsa de Estudos – Concessão de 79 bolsas com o objetivo de estimular a participação dos empregados nos estudos e buscar seu aprimoramento pessoal e profissional. A média do percentual subsidiado pela empresa é de 60%, e o valor total desse benefício concedido aos empregados foi de R$ 244 mil.

Estagiários – Com o objetivo social de preparar e treinar jovens para o mercado de trabalho, a empresa teve 66 estagiários em diversos cursos, abrangendo desde Ensino Médio - Nível Técnico a Educação Superior, incluindo-se os aprendizes do SENAI.

Segurança e Medicina do Trabalho – Na área de segurança e medicina do trabalho, permanece a condução da campanha anual contra a gripe através da vacinação dos colaboradores; exames audiométricos anuais realizados durante o período e outros exames específicos como os bioquímicos, além dos exames admissionais, periódicos, de mudança de função, de retorno ao trabalho e demissionais, visando o bem-estar de nossos colaboradores e atendimento à legislação vigente.

Essa área foi responsável, também, pela avaliação técnica e compra dos novos calçados de segurança da empresa, viabilização do treinamento teórico e prático da brigada de incêndio da empresa, recepção e distribuição de 2.572 peças do novo uniforme da Empresa, colocação de sinalização de segurança no novo monta-carga do mezanino e nas áreas do Parque Gráfico e Rotativas.

A Fisioterapia do trabalho manteve o Programa de ginástica laboral e avaliação nos postos de trabalho, com ações preventivas como: treinamento de levantamento de cargas e lombalgias objetivando a correta utilização dos equipamentos e correção de posturas inadequadas, propiciando bem-estar ao colaborador. Fazem parte da rotina os atendimentos no ambulatório de Reeducação Postural Global dos colaboradores

Administração de Pessoal e Benefícios

Bilhete Bom - A partir do mês de dezembro o vale transporte da região do ABC, que até então era fornecido por meio de papel, passou a ser crédito eletrônico, facilitando a utilização aos usuários.

Assistência Médica - Renovação do contrato com a Assistência Médica Notre Dame, dando direito aos empregados e seus dependente legais (cônjuge e filhos), acomodação em apartamento em caso de internação, mantendo-se a mesma rede credenciada. Para os Estagiários, Aprendizes e Agregados foi dado direito à acomodação em enfermaria, sendo que na rede própria terão direito a utilização de apartamento em caso de internação.

INSS - Renovação do contrato que mantém o convênio com o INSS, para requerimento, andamento de processos e concessão de aposentadorias aos empregados, trazendo segurança e conforto aos que pretendem dispor deste benefício.

Procedimentos – Foram formalizados os procedimentos para a utilização de Ambulância e por ocasião de Falecimento de Empregado bem como ascendentes e descendentes diretos.
Serviço Social – Principais atividades do Serviço Social em 2007:

· Contratação do treinamento para manuseio do aparelho Desfibrilador (março/2007);

· Parceria da Campanha da Saúde (março/2007);

· Parceria para a Campanha do Agasalho – (maio/2007);

· Matéria no Portal – Alertando a disciplina do uso no tabaco nas dependências da empresa.

· Pesquisa do Programa de Prevenção e Controle do Tabagismo – (novembro/2007);

· Acompanhamentos médicos/Hospitalares e Dependentes Químicos.

Centro de Convivência Infantil – Atualmente, 94 crianças recebem atendimento no CCI. São crianças de até sete anos incompletos, filhos das empregadas (ou empregados) da Imprensa Oficial. Nesse espaço as crianças se desenvolvem participando de projetos pedagógicos e de puericultura. Receberam, no ano de 2007, aulas de informática, música, educação física, dentre outras.

Portal Corporativo - O Portal Corporativo passou a fazer parte da gerência de Recursos Humanos. Essa mudança aproximou, ainda mais, a equipe responsável pelo conteúdo do Portal Corporativo das ações desenvolvidas pela empresa direcionadas ao público interno e ganhou um espaço próprio, aumentando de três para cinco jornalistas.

A equipe participou de eventos voltados para inovação e atualização em Comunicação Interna, como “Portais Corporativos” realizado pelo “International Business Communications” e o 10º Congresso Brasileiro de Comunicação Corporativa. Além desses, participamos do ciclo de palestras sobre Comunicação Corporativa organizadas pela Escola de Comunicação e Artes da Universidade de São Paulo (Eca-USP).

Para acompanhar os acessos ao Portal Corporativo, foi realizado treinamento com o a ferramenta “Webtrends” 8, que possibilita a emissão de relatórios do acesso que o portal tem diariamente.

SECRETARIA DA CULTURA

A Secretaria de Estado da Cultura deu, em 2007, passos importantes para fortalecer e revitalizar os diferentes equipamentos culturais e programas mantidos pelo Governo do Estado.

Numa primeira iniciativa, a Secretaria ampliou significativamente os recursos orçamentários com o objetivo de adequar e melhorar instalações de museus e outras unidades especializadas e garantir a implantação de um conjunto mais robusto e qualificado de atividades culturais, alcançando maiores faixas da população.

Em outra frente, a Secretaria atuou para aperfeiçoar a gestão das Organizações Sociais (OS’s) da Cultura, responsáveis pelo gerenciamento dos equipamentos culturais mantidos pelo Estado. Implantadas nos últimos três anos, as OS’s necessitavam aperfeiçoar sua forma de trabalho, melhorar o desempenho administrativo-financeiro e profissionalizar seus quadros.

Ao mesmo tempo em que conduzia o processo de reestruturação e redefinia prioridades, buscando sustentabilidade e eficiência para as ações futuras, a Secretaria deflagrou uma série de programas de difusão cultural que sinalizam uma mudança profunda na atuação do Estado na cultura em São Paulo.

Eventos como a Virada Cultural Paulista, que levou uma maratona de 24 horas de artes e espetáculos a 10 cidades do interior, e iniciativas como as do programa Vá ao Cinema, que distribuiu gratuitamente ingressos a alunos das escolas públicas para sessões de filmes nacionais, criaram um novo padrão de circulação de bens e atividades culturais no Estado.

A nova diretriz de ampliar o acesso com produtos de qualidade, produziu impacto também na realização de oficinas culturais, que ganharam nova dimensão. Ampliadas, agora elas são realizadas nos 645 municípios do Estado. Outra iniciativa que ganhou corpo é o Projeto Guri. Em 2006, este projeto que utiliza a música para promover a inserção social de crianças oriundas de famílias de baixa renda, se estendia por 375 pólos e reunia 48 mil atendimentos. Em 2007, foram criados mais nove pontos, e o número de crianças assistidas saltou para 51 mil.

Consciente da diversidade cultural do Estado de São Paulo, a Secretaria também instituiu e apoiou diferentes festivais e programações, criando condições para que muitos municípios sediassem projetos inovadores como o Curto-Circuito, projeto de difusão de espetáculos de música, dança e circo que levaram grandes atrações a cidades do interior e litoral ao longo deste ano, atraindo e formando novos públicos para o mundo das artes.

A preocupação com a área metropolitana da Capital, carente de equipamentos e atividades culturais justamente nas regiões onde há grande população de jovens desassistidos, levou a Secretaria a iniciar a efetiva implantação das Fábricas de Cultura, certamente o mais ambicioso projeto desta gestão.

Neste primeiro ano, já estão sendo atingidos mil adolescentes, mas as Fábricas crescerão em atendimento e raio de ação. As Fábricas receberão US$ 30 milhões em investimentos nos próximos anos, graças a convênio firmado com o Banco Interamericano de Investimentos (BID). Modelo de projeto de inclusão social por intermédio das artes e da cultura, elas terão papel fundamental na requalificação dos bairros onde serão construídas.

Outro desafio enfrentado pela Secretaria neste primeiro ano de governo foi o de superar a precariedade em que se encontravam os equipamentos culturais do Estado. Neste campo, a Secretaria impulsionou a criação de projetos que resultarão não só na reforma e adequação física de várias instituições, mas também na construção de edifícios que abrigarão atividades já existentes e novos programas em fase de implantação.

Uma das iniciativas mais emblemáticas neste campo resultou no projeto de criação de um novo espaço para o MAC (Museu de Arte Contemporânea da Universidade de São Paulo, que a partir de 2010 passará a ocupar o atual prédio do Detran, na capital paulista. A reforma do edifício, a cargo do escritório do arquiteto Oscar Niemeyer, criará as condições para que este, que é um dos museus mais importantes do país, tenha condições de expor o seu valiosíssimo acervo de forma adequada, criando mais um pólo relevante de cultura na maior cidade do país.

A missão de formar profissionais para atuar no campo das artes foi outro foco de atenção neste primeiro ano da nova gestão. A Secretaria dedicou, em 2007, especial atenção à reavaliação de suas unidades de ensino. Além de buscar uma integração entre as diversas instituições estaduais, a Secretaria fez os primeiros movimentos para instituir uma rede de formação que abranja vários municípios e criar diferentes graus de certificação que sejam válidos para todo o Estado. A Secretaria da Cultura persegue, com isso, uma boa prestação de serviços para o público, otimizando o aproveitamento integral do capital humano e cultural de São Paulo.

Um novo padrão para a formação educativa - Foram desenvolvidos, ao longo de 2007, diversos projetos de formação educativa, na capital e no interior, que adotaram o teatro, o cinema, a música, as artes plásticas e o circo como instrumentos de trabalho.

As iniciativas de formação também foram conduzidas no âmbito de instituições hoje fundamentais para a atuação do Estado, como o Centro Tom Jobim e o Conservatório de Tatuí, que se converteram, ao longo dos últimos anos, em celeiro de novos talentos e centros de excelência na profissionalização dos músicos no Brasil.

Os principais programas de formação realizados pela Secretaria da Cultura e as atividades desenvolvidas pelos equipamentos culturais do Estado, voltados para a formação de novos talentos foram os seguintes:

Fábricas de Cultura – Esse programa de formação cultural e inclusão social ganhará, em 2008, as primeiras três unidades para o atendimento de adolescentes na faixa de 14 a 19 anos, nas regiões Leste, Norte e Sul da Capital. Ao todo, serão beneficiados 9 distritos da Grande São Paulo: Jaçanã, Jardim São Luís, Vila Brasilândia, Sapopemba, Capão Redondo, Vila Nova Cachoeirinha, Vila Curuçá, Cidade Tiradentes e Itaim Paulista. Os investimentos chegam a US$ 30 milhões para ativar e desenvolver o programa até 2010. Os recursos são do orçamento da Secretaria e do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). Os jovens beneficiados participarão de atividades culturais que envolvem as áreas de circo, teatro, dança e música. Em 2007, foi desenvolvido um projeto piloto com um espetáculo de dança, chamado Pedrinho, para apresentação nos Centros Educacionais Unificados (CEUs) da Prefeitura de São Paulo existentes em cada um dos distritos escolhidos para o programa.

Projeto Guri - Com a missão de promover a inclusão sociocultural de crianças e adolescentes por meio da música, o Projeto Guri registrou, em 2007, um crescimento considerável no número de atendimentos e de novos pólos do projeto. Em 2006, o projeto se estendia a 375 pólos e reunia 48 mil atendimentos. Em 2007, foram criados mais nove pontos, e o número de integrantes do Guri saltou para 51 mil. O Guri surgiu em 1995, com a missão de resgatar, por meio do aprendizado musical, a cidadania de meninos e meninas oriundos de famílias de baixa renda, transformando a cultura e a arte em instrumento de inclusão social. A entidade possui diversos parceiros, patrocinadores e colaboradores, com o Governo do Estado como principal mantenedor.

Atelier Amarelo – Programa da Unidade do Patrimônio Museológico (UPPM), da Secretaria de Estado da Cultura, o Atelier Amarelo oferece bolsas-residências para artistas plásticos. Em sua terceira edição, o Atelier selecionou, em 2007, nove participantes, do interior e da capital, para trabalhar durante cinco meses sob a curadoria da artista plástica Maria Bonomi. O Atelier Amarelo abre aos jovens artistas espaço para experimentação, aprendizagem e crescimento artístico.

Centro de Estudos Tom Jobim – O Centro é um grande núcleo educacional de produção e difusão dos repertórios clássico e popular, administrado pela Associação Amigos do Centro Tom Jobim. Ele reúne a Universidade Livre de Música, a Jazz Sinfônica, a Banda Sinfônica, o Festival Internacional de Inverno de Campos do Jordão, o Projeto Ópera Estúdio, a Orquestra Sinfônica Jovem do Estado, a Banda Sinfônica Jovem do Estado, a Orquestra Jovem Tom Jobim, o Coral Sinfônico do Estado, 12 grupos artísticos de alunos, o Núcleo de Música Antiga e o Teatro Caetano de Campos. O Centro de Estudos Tom Jobim oferece formação musical com alguns dos melhores músicos do país, e a oportunidade de aperfeiçoamento e profissionalização. Em 2007, a Universidade Livre de Música bateu recorde de inscrições, com 10 mil candidatos para 700 vagas. Na área da música erudita, o Festival de Inverno de Campos do Jordão trouxe, em 2007, cerca de 60 artistas internacionais.

Conservatório de Tatuí – Com 3.500 alunos, o Conservatório, localizado no Município de Tatuí, é a maior escola gratuita de ensino musical da América Latina. Suas instalações são consideradas as melhores do Cone Sul. Responsável pela formação de instrumentistas de prestígio internacional, o Conservatório oferece atualmente 29 cursos, todos gratuitos, com duração de seis anos. Em 2007, o Conservatório promoveu concertos, “workshops”, espetáculos de teatro, cursos intensivos, palestras e recitais. O Conservatório realiza anualmente eventos como o Brasil Instrumental, o Festival de Música Popular Brasileira, o Festival Estudantil de Teatro do Estado de São Paulo, o Concurso Nacional de Piano de Música Brasileira Spartaco Rossi e a Semana da Música.

Foco na qualidade dos espetáculos - As políticas de fomento e difusão implementadas em 2007 redefiniram o papel do Estado na Cultura em São Paulo. Com projetos que combinam qualidade dos produtos ofertados e alcance de grandes contingentes de público, foi criado novo padrão de circulação de espetáculos e atividades artísticas. Com o Programa de Ação Cultural (PAC), a Secretaria também contribuiu para trazer à tona novos talentos, selecionados por meios de editais públicos. Os projetos desenvolvidos em 2007 e as iniciativas que estarão em pauta em 2008 são as seguintes:

Programa de Ação Cultural (PAC) – O Programa de fomento da Secretaria da Cultura premiou, em 2007, projetos nas áreas Literatura, Hip-Hop, Dança, Continuidade das Culturas Tradicionais, Teatro, Música, Circo e Cinema. Em 2007, foram 15 editais de concurso de apoio à cultura, incluindo um para complementação de recursos para filmes inacabados. Foram destinados R$ 11,5 milhões aos projetos vencedores. Em 2008, a atuação do PAC será ampliada, tanto no que diz respeito aos valores, como na abrangência, estimulando maior número de participantes. O objetivo é aumentar a circulação dos produtos culturais vencedores, ampliando o acesso a eles por parte da população.

Vá ao Cinema – Programa de formação e fomento voltado para o cinema nacional, realizado em parceria com a Associação Paulista dos Amigos da Arte (APAA), possibilitou que alunos da rede pública de ensino pudessem assistir, em 2007, a filmes brasileiros em 30 municípios do Estado, utilizando vale-ingressos. O programa também é uma forma de apoiar os pequenos cinemas do interior, que se ressentem da falta de público, e ampliar o número de salas de exibição para os filmes brasileiros. Em 2008, o Vá ao Cinema chegará a 80 municípios, incluindo a capital, com a distribuição de 2,5 milhões de vale-ingressos.

Participaram da primeira fase do programa as cidades de Araras, Jacareí, Jundiaí, Indaiatuba, Taubaté, Santa Bárbara do Oeste, São José dos Campos, Santos, Praia Grande, Barueri, Amparo, Araraquara, Jaú, Mogi-Guaçu, Mogi-Mirim, Atibaia, Espírito Santo do Pinhal, Franca, Itapetininga, Itapira, Jaguariúna, Mogi das Cruzes, Pederneiras, Presidente Prudente, Presidente Venceslau, São João da Boa Vista, São José do Rio Pardo, São Vicente, Serra Negra e Suzano.
Virada Cultural Paulista – Considerado o maior evento cultural do interior de São Paulo, a 1ª Virada Cultural Paulista foi realizada em maio de 2007 em 10 cidades: Santos, Campinas, Araraquara, Araçatuba, Bauru, São José dos Campos, Presidente Prudente, São José do Rio Preto, Ribeirão Preto e Sorocaba. O evento, com o objetivo de fomentar e estimular a produção cultural no Estado ofereceu mais de 300 atrações culturais, durante 24 horas ininterruptas. A programação contou com peças de teatro, espetáculos de dança, intervenções urbanas, cinema, exposições e música.

Projeto Curto-Circuito – Essa primeira edição do projeto de difusão de espetáculos de música, dança e circo no interior e litoral foi realizada, em 2007, em 10 municípios: Araçatuba, Araraquara, Atibaia, Diadema, Fernandópolis, Regente Feijó, Registro, Santos, São Manuel e Tupã. O projeto, em parceria com as prefeituras locais, levou shows de artistas consagrados e espetáculos de dança e circo para teatros públicos das cidades contempladas.

Revelando SP – O tradicional evento de arte e cultura popular regional paulista reuniu, em 2007, 1 milhão de participantes no Parque da Água Branca, na Capital. Estavam representados 180 municípios, com 140 estandes de artesanato e 70 de culinária, 18 orquestras de violas e 50 duplas de violeiros, além de diversos grupos folclóricos e manifestações como o I Encontro de Fandangos e o I Encontro de Cururus. As duas etapas anteriores foram realizadas no Vale do Ribeira (Iguape) e no Vale do Paraíba (São José dos Campos), em parceria com a OS Abaçaí Cultura e Arte.

Mês da Consciência Negra – O programa foi iniciado em novembro de 2007 na cidade de São Paulo e em outros 15 municípios do Estado para marcar com ações de grande repercussão o Mês da Consciência Negra. O evento condutor de todo o programa foi a colocação em prédios públicos e privados, em locais de grande visibilidade, de cerca de mil cartazes, em grandes dimensões, com o rosto de 20 personalidades negras da história brasileira. No interior, a campanha foi desenvolvida nos Municípios de Araraquara, Campinas, Caraguatatuba, Francisco Morato, Itapecerica da Serra, Itu, Jaguariúna, Limeira, Mauá, Piracicaba, Ribeirão Preto, Rio Claro, Santo André, São Caetano do Sul e Sorocaba. Além dessa instalação, foram realizadas outras ações, como exposições de arte, encontros literários, atividades em oficinas culturais, música erudita e cinema. Na área da música popular, o Dia da Consciência Negra foi marcado por um grande show para 20 mil pessoas na praça da Sé e pelo I Encontro Paulista de “Hip Hop”, no Memorial da América Latina. Os eventos do Mês da Consciência Negra foram realizados em parceria com a Prefeitura Municipal de São Paulo, Museu Afro Brasil e Associação Amigos das Oficinas Culturais (Assaoc).

Mapa Cultural Paulista – O projeto é realizado a cada dois anos e cria uma grande vitrine cultural com o propósito de identificar, ressaltar e divulgar a produção cultural do interior paulista e dos municípios da Grande São Paulo (com exceção da capital). Os municípios são representados por grupos e obras artísticas nas modalidades Teatro, Dança, Canto Coral, Vídeo, Literatura e Artes Visuais. Desde sua primeira edição, em 1995, o Mapa Cultural realiza o intercâmbio regional e o mapeamento dos produtores de cultura e de seus trabalhos no Estado de São Paulo. É uma oportunidade para os pequenos e médios municípios promoverem atividades culturais nas diversas modalidades concorrentes, como oferta de lazer cultural à população.

Corredor Literário – O evento, que faz parte do programa SP, um Estado de Leitores, trouxe espetáculos, palestras, debates e uma feira de livros – realizados em diversos pontos da Avenida Paulista. Cerca de 85 mil pessoas passaram pelo Corredor. A Feira de Livros, promovida no prédio da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP), recebeu 18 mil pessoas e vendeu 8 mil exemplares.

Prêmios Estímulo de Cinema e de Música – O Prêmio de Estímulo de Música – 2007 apoiou a produção e gravação de CDs de artistas inéditos. Dezoito projetos foram contemplados e receberam, no total, R$ 450.000. Da contrapartida, faz parte a exigência de que o artista ou grupo realize show a preços populares. Já o Prêmio Estímulo de Curta-Metragem, premiou 5 projetos de ficção, 3 de animação, 3 documentários e um projeto de animação/documentário.

Cena Estrangeira – Em 2007, a Secretaria da Cultura, por intermédio da Associação Paulista dos Amigos da Arte (APAA), iniciou uma nova fase de trabalhos nos teatros Sergio Cardoso e São Pedro com o projeto Cena Estrangeira, que trouxe a São Paulo, em parceria com os mais importantes festivais de teatro do País, renomados grupos internacionais. Em 2007, participaram do projeto o grupo russo Derevo, a companhia espanhola Atalaya, o italiano Leo Bassi, o grupo português Cia. Chapitô e o colombiano Cia. El Colégio Del Cuerpo. Os bailarinos colombianos participaram também de workshops com integrantes do projeto Fábricas de Cultura.

Osesp - A Orquestra Sinfônica do Estado de São Paulo (Osesp) encerrou o ano com 130 apresentações, além de uma turnê européia por algumas das mais prestigiosas salas de concerto do mundo, como o Musikverein, em Viena; o Palau de la Musica, em Barcelona; e o Théâtre du Châtelet, em Paris. Em 2008, a Osesp fará uma turnê por dez Estados brasileiros e lançará, pela primeira vez, um pacote de assinaturas para série de concertos no Rio de Janeiro.

Salão de Belas Artes de São Paulo - Organizado com o apoio da Associação Paulista dos Amigos da Arte (APAA), o 1º Salão de Belas Artes abriu inscrições, em 2007, para uma grande exposição figurativa, em janeiro de 2008, no Pavilhão da Bienal de São Paulo. A exposição dá continuidade ao tradicional Salão Paulista de Belas Artes, por onde passaram grandes nomes da arte moderna, como Alfredo Volpi, Tarsila do Amaral e Anita Malfatti.

Centenário de Camargo Guarnieri – O centenário de nascimento do compositor, em 2007, foi marcado por dois eventos que contaram com a participação da Secretaria da Cultura: uma exposição e um concurso de composição. A exposição “Camargo Guarnieri: trajetória de um criador” abriu o novo espaço expositivo da Sala São Paulo e apresentou pela primeira vez ao público, fotografias, objetos pessoais e partituras originais do maestro. Além da mostra, a Secretaria patrocinou o Concurso Nacional de Composição Camargo Guarnieri. O primeiro prêmio foi de R$ 30 mil, o maior já oferecido em concursos de composição no Brasil.

Teatro de Dança - Inaugurado em setembro de 2006 como teatro exclusivo para a dança, o Teatro Itália - Teatro de Dança faz parte de uma tradição da Secretaria da Cultura: criar espaços para a execução exclusiva de um gênero artístico. As apresentações de 2007 reuniram mais de 9 mil pessoas em programas inéditos, como "Temporadas", "Quartas no Teatro","Cidade, Palco, Escola", "Natal Dança Brasil", "Centro, Cidade, Periferia". Em 2008, a Secretaria dará início ao projeto de construção de uma sala voltada exclusivamente para a dança, no centro da cidade, que englobará atividades de formação, produção e difusão de espetáculos.

1ª. Semana da Canção Brasileira – Com estréia em novembro de 2007, na cidade de São Luiz do Paraitinga, a proposta do programa é resgatar e fortalecer a canção popular por meio de oficinas, palestras, audições musicais e de um grande festival competitivo. O evento, com apoio da Prefeitura da cidade e da Associação Paulista dos Amigos da Arte (APAA), resultou de um projeto aprovado pelo Programa de Ação Cultural (PAC) e foi elaborado conjuntamente pela Unidade de Formação Cultural (UFC) e pela Unidade de Fomento e Difusão da Formação Cultural (UFDPC). A Semana gravitou em torno de três segmentos: história, educação e poesia na MPB. O festival da canção, um dos segmentos do evento, recebeu a inscrição de 300 canções.

Museus inovam e aumentam público - O ano de 2007 foi marcado por exposições de artistas nacionais e internacionais de renome, mudanças na administração de alguns desses equipamentos culturais, para melhorar o atendimento ao público, e a destinação de um novo espaço para o Museu de Arte Contemporânea da Universidade de São Paulo, no prédio ocupado atualmente pelo Detran, no Ibirapuera. As principais atividades na área museológica da Secretaria foram as seguintes:

Museu de Arte Contemporânea da USP – Com projeto do arquiteto Oscar Niemeyer, o prédio do Detran passará por reformas em 2008 para abrigar o Museu de Arte Contemporânea. O projeto permitirá que todo o acervo da instituição fique centralizado num único local, oferecendo infra-estrutura mais adequada para suas atividades culturais e pedagógicas. A idéia do projeto arquitetônico é permitir a circulação de informação, diversão e entretenimento para toda a família. Para isso serão criadas áreas especializadas - de novas mídias, arte moderna, fotografia, entre outras - e espaços para programações específicas. A cidade também ganhará um novo restaurante panorâmico, no último andar do prédio.

Museu da Língua Portuguesa – Único museu no mundo dedicado à língua, o Museu da Língua Portuguesa, inaugurado em 2006, foi um dos equipamentos culturais mais visitados do Estado em 2007. A exposição “Clarice Lispector – a Hora da Estrela”, inaugurada em abril, bateu recorde de público, com 248 mil visitantes. Com aproximadamente 4 mil metros quadrados abertos para visitação, o Museu da Língua Portuguesa apresenta ao público a história, a importância e as variações da língua Portuguesa, considerando-a como grande elo da identidade cultural do povo brasileiro. Além disso, oferece cursos para professores, estudiosos e público em geral.

Pinacoteca do Estado – Fundada em 1905, a Pinacoteca do Estado de São Paulo é o mais antigo museu de arte da cidade. Com o passar dos anos, seu acervo se expandiu e a Pinacoteca, depois de mais de 80 anos de fundação, passou a ocupar todo o edifício no qual é localizada, projetado pelo arquiteto Ramos de Azevedo. Atualmente, ela conta com um acervo especializado em arte brasileira de mais de 7 mil obras, instalações técnicas de excelência e uma programação de alta qualidade, se reafirmando como um dos mais ativos e visitados museus do país. Para 2008, está prevista a realização de uma grande exposição comemorativa do bicentenário da chegada da família real ao Brasil.

Museu Histórico e Pedagógico Índia Vanuíre – Localizado na cidade de Tupã, o museu teve grande visitação em 2007 por conta de dois eventos: o Mês do Índio, que recebeu 12 mil estudantes, e o Projeto Viva Japão, que reuniu 3,5 mil pessoas para a exposição "99 anos de imigração japonesa". O museu possui em seu acervo cerca de 24 mil itens, entre objetos e documentos relativos à cidade, incluindo uma coleção etnográfica que representa diversas nações indígenas brasileiras.

Memorial do Imigrante - O Memorial do Imigrante comemorou, em 2007, os 120 anos de existência da Hospedaria do Imigrante com a exposição “Hospedaria de Imigrantes do Brás”, mostra permanente que encerrou o ano com mais de 8 mil visitantes. O local reúne documentos e objetos que marcam o período em que a antiga Hospedaria foi o ponto de chegada dos imigrantes estrangeiros ao país. Importante fonte de documentação da história da imigração, o memorial tem entre suas preocupações a digitalização de seu vasto acervo, importante fonte de pesquisas. Em 2008, organizará mostra comemorativa do centenário da imigração japonesa.

Paço das Artes - Sob a gestão da Organização Social que leva seu nome, a instituição tornou-se base de um importante conjunto de ações de caráter cultural e educativo. Às mostras que mapeiam e discutem a produção contemporânea de artes plásticas, artes gráficas, design e multimídia, com ênfase na convergência de arte e tecnologia, o Paço soma ações de intercâmbio com instituições internacionais, envolvendo obras e artistas, e iniciativas de formação de público, como publicações e programas especiais dirigidos para escolas e ONG’s. Em 2007, foi criada a Temporada de Projetos, programa permanente de estímulo à produção de artistas e críticos emergentes de todo o país.

Museu da Imagem e do Som (MIS) – Em 2007, a Organização Social Amigos do Paço das Artes assumiu o Museu da Imagem e do Som com o objetivo de transformar a instituição em um pólo de fomento, exibição e debate das manifestações tecnológicas que envolvem a arte contemporânea. Para o próximo ano, trabalhará para resgatar seu acervo histórico de experiências audiovisuais e midiáticas. Haverá uma revisão criteriosa do acervo e das programações permanentes, readequação do espaço (que ficará fechado até março de 2008) e a criação de um media Center planejado para desenvolver um trabalho referencial na área da arte que envolve novas tecnologias.

Espaço Cultural da Criança e Museu da História de São Paulo – Em 2007, foram iniciadas obras para adequação do prédio do Palácio das Indústrias, no Centro, para sediar o Espaço Cultural da Criança, instituição voltada para o público infantil, que abrigará exposições e atividades culturais e educativas. A abertura está prevista para 2008, juntamente com o Museu da História de São Paulo, que funcionará no imóvel da antiga Tecelagem Labor, na Moóca, em fase de desapropriação.

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO

A Secretaria de Desenvolvimento, criada em 2007, tem por objetivo promover o desenvolvimento econômico de São Paulo por meio de programas e ações, e articulação com outras Secretarias e órgãos de Governo estaduais, municipais e federais, bem como, com organizações empresariais e empresas privadas.

Vinculam-se à Secretaria de Desenvolvimento, o Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” – CEETEPS e o Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT).

Em seu primeiro ano de atividade, destacam-se as seguintes ações da Pasta.

Promoção de Investimentos - Um dos principais papéis da Secretaria de Desenvolvimento é atrair de novos investimentos para o Estado de São Paulo, que resultam em aumento de produtividade, aquecimento da economia paulista e geração de empregos, além de buscar manter os setores industriais já presentes no Estado.

A área de promoção de investimento da Secretaria realiza um trabalho permanente de remoção de entraves, busca de oportunidades, oferecimento de serviços de apoio e proposição de medidas voltadas à criação de um ambiente regulatório e econômico favorável aos agentes públicos e privados interessados em investir no Estado.

É parte importante do trabalho da Secretaria de Desenvolvimento recepcionar os investidores locais ou estrangeiros que estudam a possibilidade de instalar empreendimentos no Estado de São Paulo e oferecer a eles apoio em diversas áreas, tais como levantamento de sítios adequados ao projeto, solução de problemas junto às demais Secretarias de Governo, como as Secretarias de Meio Ambiente e da Fazenda, contatos com as Prefeituras Municipais, fornecimento de informações referentes à energia elétrica, disponibilidade de água, estradas, aeroportos, portos, formação de recursos humanos qualificados, entre outros. O acompanhamento do projeto e suas necessidades são importantes para criar um ambiente favorável à escolha do Estado de São Paulo para a implantação de novos empreendimentos.

Foram realizados mais de 100 atendimentos com vista a instalar empreendimentos em São Paulo, com previsão de investimentos que ultrapassa US$ 2 bilhões.

Uma característica da atual política de desenvolvimento do Governo do Estado é a orientação para os negócios, investindo no fomento e na criação de condições para que sejam viabilizados. Os projetos são levados adiante com foco no aumento da competitividade do setor produtivo paulista.

O interesse comum está na criação de inovação e no aumento do valor dos produtos e dos serviços oferecidos pelas empresas locais que tendem a se aproximar mais do mercado externo.

Nesse processo, cabe um papel especial à implantação dos parques tecnológicos paulistas, empreendimentos criados e geridos com o objetivo permanente de promover pesquisa e inovação tecnológica, estimular a cooperação entre instituições de pesquisa, universidades e empresas, e dar suporte ao desenvolvimento de atividades empresariais intensivas em conhecimento e inovação.

Incentivos Fiscais e Tributários - Foi criada, em janeito de 2007, a Comissão de Avaliação da Política de Desenvolvimento Econômico do Estado de São Paulo, composta pelas pastas de Desenvolvimento, Fazenda e Economia e Planejamento. O objetivo da comissão é discutir medidas para a implantação de uma política pautada pela atração de novos investimentos através do estudo de mecanismos e incentivos fiscais, de maneira a proteger a economia paulista.

Cabe à Secretaria de Desenvolvimento, no âmbito da comissão, receber os pleitos de empresas, associações ou entidades, e analisar a viabilidade da demanda. Alguns setores contemplados em sua demanda para melhoria da competitividade foram o petroquímico, de enorme importância para a geração de trabalho, emprego e renda na região do ABC, e o de bens de informática.

Além da criação da referida Comissão, destacam-se as ações conjuntas dessas Secretarias nos incentivos concedidos que abrangem os setores de higiene pessoal, perfumaria e cosméticos, aeronáutico, metroviário e a criação do PRO-URBE, que autoriza a utilização de créditos acumulados de ICMS para investimentos que visem à revitalização de áreas urbanas degradadas.

Sistema de Parques Tecnológicos - Parques Tecnológicos são empreendimentos criados e geridos com o objetivo permanente de promover pesquisa e inovação tecnológica, estimular a cooperação entre instituições de pesquisa, universidades e empresas e dar suporte ao desenvolvimento de atividades empresariais intensivas em conhecimento, implantadas na forma de projetos urbanos e imobiliários, que delimitam áreas específicas para localização de empresas, instituições de pesquisa e serviços de apoio.

O Sistema Paulista de Parques Tecnológicos foi criado para promover a implantação desses empreendimentos em cinco Municípios: São Paulo, Campinas, Ribeirão Preto, São Carlos e São José dos Campos.

Em São Carlos, o Governo celebrou convênio com a Fundação Parque de Alta Tecnologia (ParqTec). Foram liberados R$ 553.903,20 para serem investidos na compra de equipamento de Prototipagem Rápida, que servirá para apoiar o desenvolvimento de produtos de micro e pequenas empresas da região.

Foram investidos, também, R$ 3 milhões no Parque Tecnológico de São José dos Campos para a implantação do Condomínio Empresarial e a Central de Incubadoras. Para a construção deste espaço, ainda serão necessários R$ 3.691.229,18, que virão da Prefeitura de São José dos Campos. Esse recurso é para a implantação do Condomínio Empresarial que irá dobrar a capacidade de incubar empresas. Será construído um Pavilhão com área de 5.800 m2 para receber a Incubadora (11 empresas incubadas), as empresas do Grupo Piloto do Arranjo Produtivo Local de Tecnologia da Informação e as empresas do Grupo Piloto do Arranjo Produtivo Local de Aeroespacial (8 empresas).

Áreas de Investimentos Estratégicos: Petróleo, Bioenergia e Gás - A Secretaria de Desenvolvimento, em conjunto com outras Secretarias, acompanha e apóia projetos de investimentos da iniciativa privada no setor energético, infra-estrutura fundamental para o desenvolvimento econômico.

Foi criada a Comissão Especial de Bioenergia do Estado de São Paulo, presidida pelo Vice-Governador e Secretário de Desenvolvimento, Alberto Goldman. A Comissão tem como objetivo elaborar o Plano Paulista de Bioenergia. Foram produzidos Termos de Referência, contratação de estudos específicos e seminários para debate das propostas junto à cadeia produtiva.

A Secretaria também acompanhou projetos da Petrobrás, como a implantação e início de operação da Unidade de Negócio da Bacia de Santos, na cidade de Santos; o andamento do projeto de implantação da Unidade de Tratamento de Gás Natural em Caraguatatuba; e o projeto de exploração e produção de gás natural no Campo de Mexilhão, na Bacia de Santos.

Além disso, faz a articulação política entre os produtores de etanol e a Transpetro na busca pelas melhores alternativas de implantação do projeto de um alcoolduto para a exportação do produto.

Promoção de Comércio Exterior - A Secretaria de Desenvolvimento realizou diversas ações no sentido de promover a atração de investimentos internacionais para São Paulo, bem como o aumento das exportações de empresas paulistas. Algumas dessas atividades são:

a) Feiras e Missões - Principais instrumentos de promoção de exportações, permitem aos empresários participantes conhecerem melhor os mercados trabalhados, prospectarem negócios e estabelecerem contatos e negociações com empresários locais.

A Secretaria organizou a Missão Comercial ao México, que reuniu 20 pequenas e médias empresas paulistas dos setores de tecnologia da informação, eletro-eletrônicos, máquinas e equipamentos e cosméticos. As atividades envolveram visitas técnicas, encontros de negócios e seminários, que geraram uma expectativa de negócios acima de US$ 10 milhões para os 12 meses seguintes.

Também foi organizado pela Secretaria, em parceria com o SEBRAE-SP, um estande com empresas paulistas na Feira FISPAL Latino, em Miami, nos Estados Unidos. Deste evento, voltado ao setor de alimentos, beneficiaram-se 25 pequenas e médias empresas, gerando expectativa de negócios acima de US$ 7 milhões para os 4 meses seguintes.

Além dessas iniciativas próprias, a pasta também apoiou, divulgou e participou de missões e eventos promocionais organizados por parceiros.

· Missão à Costa Oeste (Califórnia e Seattle) – FIESP;

· Missão ao Chile – FIESP;

· Missão à República Dominicana e Panamá – ACSP/São Paulo Chamber of Commerce;

· Missão à China – ACSP/São Paulo Chamber of Commerce;

· Missão a Israel e Feira WATEC – Câmara Brasil-Israel de Comércio e Indústria;

Para o próximo ano, outras atividades estão sendo previstas. Especialmente as referentes às comemorações do centenário da imigração japonesa.

b) Exporta, São Paulo - Esse projeto visa expandir a base de empresas exportadoras do Estado, através da inclusão operativa de micro, pequenas e médias empresas paulistas. O programa se diferencia por ser um processo contínuo e pelo enfoque de orientação por meio de palestras e suporte durante e após o evento.

Ao longo de 2007, foram realizados 8 seminários “Exportar para crescer”, nos Municípios de São José dos Campos, São Carlos, Presidente Prudente, Birigui, Marília, Itapeva, Grande ABC e São Paulo. Esses eventos reuniram, ao todo, mais de 1300 pessoas.

c) Programa de Apoio Tecnológico à Exportação – PROGEX - O PROGEX tem como objetivo gerar novos exportadores ou ampliar a capacidade de exportação de micro, pequenas e médias empresas através da adequação técnica de seus produtos às exigências de mercados específicos. Este projeto é uma parceria da Secretaria de Desenvolvimento com o SEBRAE-SP e o Governo Federal.

A Secretaria de Desenvolvimento realizou 135 atendimentos em 54 municípios paulistas.

d) Central de Atendimento ao Exportador - Criada em 2003, em parceria com a BM&F, a central é composta por um “call-center”, um núcleo de consultoria e um “site” na “internet”. Seu objetivo é atender às dúvidas dos exportadores e importadores, e daqueles que pretendem iniciar atividades de comércio internacional.

As consultas feitas por telefone ou “internet” são respondidas, em média, em 48 horas. Esse modelo paulista já foi seguido em Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Mato Grosso do Sul.

Foram realizados mais 350 atendimentos, sendo as consultas mais recorrentes: dúvidas relativas à promoção comercial (32%), documentação (20%), tributação (13%) e roteiro de exportação (12%).

e) Parcerias com Governos estrangeiros - São Paulo tem parcerias estabelecidas com governos estrangeiros, visando fortalecer relações bilaterais em diversos temas. Essas atividades incluem o envio de representantes do Governo paulista, participação em eventos, recepção de delegações e autoridades, entre outros.

Arranjos Produtivos Locais – APL’s - Arranjos Produtivos Locais (APL’s) são definidos como uma concentração produtiva geograficamente situada, com sinais de identidade coletiva (sociais, culturais, econômicos, históricos), composta por empresas de todos os portes, com predominância de pequenas e médias, que mantêm um vínculo de cooperação entre si e com outros atores, como governo, associações empresariais de classe, instituições de pesquisa e ensino, entre outros.

Em julho, foi criada a Rede Paulista de Arranjos Produtivos Locais, coordenada pela Secretaria de Desenvolvimento, em que atuam também o SEBRAE-SP e a FIESP. Esses principais atores trabalharão em conjunto com sindicatos, associações empresariais, centros tecnológicos, escolas técnicas e outros para a implementação de uma metodologia para melhorar a competitividade das empresas em APL’s.

Ao longo do ano de 2007, foi negociado com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) empréstimo para apoiar com ações de capacitação, sensibilização e investimentos estratégicos para quinze APL’s selecionados no Estado.

Foram realizadas também parcerias para aumentar a competitividade através da qualificação e da inovação com FAPESP, USP, UNESP, UNICAMP, Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” e IPT.

Em novembro, a Secretaria de Desenvolvimento e a Caixa Econômica Federal firmaram um Protocolo de Intenções para a ampliação de linhas de crédito e demais produtos e serviços bancários ofertados às empresas inseridas nos APL’s, bem como a seus sócios, proprietários e empregados.

Logo em seu lançamento, cinco dos 41 APL’s assinaram sua adesão ao Protocolo: Bom Retiro (moda), Americana (setor têxtil), Piracicaba (etanol), Birigui (calçado infantil) e Ibitinga (bordados).

Rede Paulista de Incubadoras de Empresas de Base Tecnológica - As incubadoras de empresas têm sido utilizadas como instrumento para o empreendimento e a geração de novos negócios. A acão do Poder Público é necessária para viabilizar a articulação de incubadoras que abrigam predominantemente empresas nascentes intensivas em conhecimento tecnológico.

No âmbito do Governo do Estado, a principal iniciativa é o financiamento para a construção da sede do Centro Incubador de Empresas Tecnológicas – CIETEC, vinculada ao IPEN, a maior incubadora de empresas da América Latina. Desde sua criação, em 1998, por meio de convênio entre a SCTDE, SEBRAE/SP, USP, IPT e CNEN (IPEN), o Centro Incubador tem promovido o desenvolvimento da ciência e tecnologia, por meio do estímulo à transformação do conhecimento em produtos e serviços inovadores e competitivos.

Ações de Ciência e Tecnologia - Uma das mais efetivas ferramentas de aumento da competitividade é o investimento em ciência e tecnologia. Sendo assim, a Secretaria de Desenvolvimento estimula essas ações, além de oferecer a micro e pequenas empresas o acesso a intervenções que aumentam a qualidade de produtos e reduzem custos de produção.

a) Projeto Unidades Móveis – PRUMO - Contratado junto ao IPT, esse projeto constitui-se de unidades móveis dotadas de equipamentos laboratoriais utilizados para solucionar os problemas técnicos mais imediatos inerentes ao produto, ao processo ou ao “design”, na própria empresa. Esse procedimento é conduzido por especialistas do IPT e acompanhado pelo pessoal da empresa.

Atualmente, existem unidades destinadas a atendimento dos setores de plástico, tratamento de superfície, borracha, couro e calçados, móveis, cerâmica e confecções.

Com um total de recursos de R$ 382 mil, foram realizados 109 atendimentos em empresas em 58 municípios.

b) Programa de Apoio Tecnológico aos Municípios – PATEM - Criado com o objetivo de atender os municípios em suas necessidades técnicas para as quais não tenham capacitação funcional e para o equacionamento de situações emergenciais, o PATEM presta importante apoio aos pequenos e médios municípios.

O orçamento do programa, neste ano, foi de R$ 1.125.010,00 e atendeu a 18 solicitações de diversas naturezas.

Fundo de Desenvolvimento Econômico e Social do Vale do Ribeira – FUNDESVAR - O Fundo de Desenvolvimento Econômico e Social do Vale do Ribeira (Fundesvar) é coordenado pela Secretaria de Desenvolvimento em parceria com as Secretarias de Estado de Economia e Planejamento, Fazenda, Agricultura e Abastecimento, Meio Ambiente, Emprego e Relações do Trabalho e Justiça e Defesa da Cidadania.

Foram repassados recursos federais no total de R$ 2.521.762,00 para projetos como: finalização de projeto agroindustrial de Sete Barras; estudos logísticos relacionados à reativação da ferrovia Cajati-Santos e à implantação de um Centro de Logística Integrado na região; e estudos de viabilidade da hidrovia do Rio Ribeira de Iguape.

CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA “PAULA SOUZA” - CEETEPS

Ampliação da oferta da Educação Profissional - O objetivo do Governo é aumentar substancialmente a oferta de educação profissional de nível médio e de nível superior no Estado, para qualificar as pessoas para os desafios do desenvolvimento do século XXI. As metas estabelecidas são de 100 mil novas matrículas no ensino técnico (das quais 40 mil na Capital) e dobrar o número de Faculdades de Tecnologia (26 para 52 unidades), além de ampliar a oferta de ensino médio regular na rede. Esta meta implica realizar em três anos, mais do que o realizado nos últimos trinta anos.

	
	SITUAÇÃO ATUAL
	EXPANSÃO

	MATRÍCULAS NO NÍVEL TÉCNICO
	73.000
	173.000

	NÚMERO DE FATECS
	26
	52


A existência de mão-de-obra altamente qualificada, aliada à oferta de uma infra-estrutura tecnológica de padrão internacional, são dois dos trunfos esgrimidos pela Secretaria do Desenvolvimento não apenas para atrair novos investidores, como para pavimentar o acesso das empresas paulistas e dos arranjos produtivos locais ao mercado externo.

a) Ensino Técnico - O CEETEPS administra 138 Escolas Técnicas Estaduais (ETEC’s), que oferecem 82 cursos e atendem a 101.513 alunos. Dessas escolas, 29 estão localizadas na Região Metropolitana de São Paulo, em 12 municípios. O índice de empregabilidade dos egressos das ETEC’s (até um ano após a conclusão do curso) é de 74%.

Foram implantadas 12 novas ETEC’s neste ano, nos Municípios de Araçatuba, Diadema, Ferraz de Vasconcelos, Ibitinga, Itanhaém, Palmital, Piraju, Teodoro Sampaio e São Paulo (4 unidades: Itaquera, Dra. Maria Augusta, Parque da Juventude e Sapopemba).

O Vestibulinho para o 1º semestre de 2008 irá oferecer 51.265 vagas entre o ensino Médio e o Técnico, sendo 15.008 para o Ensino Médio (aumento de 88% em relação ao 1º semestre de 2007, quando ofereceu 7.961). Atualmente, o Ensino Médio é ministrado em 93 unidades. A partir do próximo ano, passará a ser oferecido em 121 ETEC’s. Para o Ensino Técnico, serão 36.257 vagas, distribuídas em 72 cursos. Houve um aumento de 7.220 vagas em relação ao mesmo período do ano passado.

Telecurso TEC - Lançado em junho de 2007, a parceria entre o Governo do Estado – por meio do CEETEPS – e a Fundação Roberto Marinho visa expandir a oferta do ensino profissionalizante em São Paulo por meio do ensino a distância com possibilidades de utilização por outras unidades da federação.

Inicialmente, são ministrados três cursos: Administração Empresarial, Secretariado e Gestão de Pequenas Empresas. Cada um deles terá carga horária de 800 horas, divididas em três módulos com 16 semanas de duração.

O Telecurso TEC dispõe de recursos educacionais variados e é oferecido em três modalidades: presencial, aberta e “on-line”. O CEETEPS capacita orientadores de aprendizagem para a modalidade presencial.

O programa televisivo estreou em julho de 2007, e vai ao ar de segunda a sexta-feira, com duração média de 15 minutos, transmitido pelos canais Globo, Cultura e Futura.

Educação Profissional para a Rede da Secretaria de Educação.

Em parceria com Secretaria Estadual de Educação para a oferta de ensino técnico nas escolas da rede estadual de educação, seja por meio da cessão de prédios (total ou parcialmente ociosos), seja pela implantação de classes descentralizadas do Centro Paula Souza.

Inicialmente, será ofertado para os alunos do noturno os alunos do ensino médio o acesso aos cursos de educação a distância via Telecurso TEC.

b) Ensino Tecnológico - Também administradas pelo CEETEPS, as Faculdades de Tecnologia (FATEC’s) contam com 33 unidades em 31 municípios do Estado. São 10 FATEC’s na Região Metropolitana de São Paulo, em 8 municípios. São 22.304 alunos cursando 36 diferentes cursos, com índice de empregabilidade (até um ano após a conclusão do curso) de 92%.

Foram implantadas sete novas unidades nos Municípios de Itaquaquecetuba, Jales, Presidente Prudente e Santo André e São Caetano do Sul. Outros cinco Municípios participam do processo seletivo para 2008 (Araçatuba, Piracicaba, Jaboticabal, Capão Bonito, Itu e Sertãozinho), o que elevará o total de FATEC’s para 39 já no primeiro semestre do próximo ano.

O vestibular para 2008 oferecerá 6.175 vagas, representando um crescimento de 2.005 vagas em relação ao último ano.

A meta do Governo é de chegar a 52 FATEC’s em 2010, dobrando o número de unidades existentes em dezembro de 2006, oferecendo 20 mil novas vagas.

Resultados 2007 - Os resultados obtidos em 2007 do crescimento da oferta das várias modalidades de educação profissional ministrado pelo Centro Paulo Souza estão expressos no gráfico abaixo.
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Instituto de Pesquisas Tecnológicas – IPT - Um dos mais importantes institutos de pesquisas da América Latina, o IPT adquiriu em seus mais de 100 anos de história a credibilidade para agir em situações que requerem a intervenção de uma instituição de excelência comprovada.

Suas missões essenciais são: a) prover apoio tecnológico ao setor produtivo, b) dar suporte à concepção e à execução de políticas públicas e c) aprimorar e disponibilizar seu acervo tecnológico. Seu trabalho tem sido relevante para o setor produtivo nacional e na elaboração e execução de políticas públicas. É significativa sua contribuição na formação de equipes aptas a desenvolver pesquisas em tecnologia. As atividades do IPT estão distribuídas em: pesquisa, desenvolvimento e inovação; serviços tecnológicos, desenvolvimento e apoio metrológico; informação e educação em tecnologia e apoio a políticas públicas.

Foram desenvolvidos mais de 415 trabalhos nas mais variadas áreas do conhecimento, dos quais 22% foram com a Petrobrás, 22% com empresas privadas, 19% com agências de fomento, 17% para o governo e 7% com agências reguladoras.

Além da participação e apoio técnico em outros programas dos diversos órgãos do Estado, o IPT foi contratado para a apuração das causas do acidente ocorrido em fevereiro na futura estação Pinheiros do Metrô. Interveniente do Termo de Ajuste de Conduta firmado entre o Ministério Público Estadual, o Metrô e o Consórcio Via Amarela, o IPT coloca sua excelência técnica para verificar a segurança da continuidade das obras, além da análise da situação dos imóveis situados nas áreas próximas para garantir o bem-estar da população.

Como exemplos importantes da atuação do IPT, o novo Laboratório de Estruturas Leves, desenvolvido na nova sede do Instituto, dentro do Parque Tecnológico de São José dos Campos, permitirá a evolução tecnológica da indústria de aviação brasileira em consonância com o mercado mundial e até mesmo contribuirá como fator de sobrevivência deste importante setor produtivo para o desenvolvimento do país.

O projeto de acompanhamento de ensaio de campo de veículos utilizando biodiesel corresponde a ensaios de campo realizados com misturas B5 (5% em volume de biodiesel misturado em óleo diesel) de soja e mamona etílico. Todo um procedimento para a realização desses ensaios foi desenvolvido pelo IPT, junto à ANP, Instituto de Química da USP de Ribeirão Preto, ANFAVEA e fabricantes de auto-peças.

Nesses ensaios, 12 veículos equipados com 3 motores diferentes  vêm sendo monitorados quanto aos seus desempenhos com o uso da mistura B5, meta de médio prazo do governo para definição da composição de combustíveis para motores diesel.

O interesse do Estado de São Paulo em realizar projeto com tal escopo corresponde ao anseio de poder se posicionar adequadamente quanto ao futuro desenvolvimento do Programa Nacional de Biodiesel.

Outra área de trabalho intensa do IPT é junto à Petrobrás, com 35 contratos vigentes no valor de R$ 28 milhões.

SECRETARIA DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO

Na qualidade de órgão central de planejamento do Estado, a Secretaria de Economia e Planejamento é responsável, conforme determina a Constituição Estadual, pela organização e compatibilização das matérias pertinentes aos projetos de lei do Plano Plurianual do Estado de São Paulo, das Diretrizes Orçamentárias e dos Orçamentos Anuais. E, em consonância com as principais diretrizes do Governo de São Paulo, está organizada para atender às seguintes atribuições:

· planejamento dos Programas e Ações do governo que integram o Plano Plurianual, incluindo as questões territoriais e Metropolitanas e monitoramento e avaliação do cumprimento de metas e objetivos de governo definidos no PPA;

· elaboração e gerenciamento da execução das diretrizes orçamentárias e dos orçamentos anuais do Estado;

· assessoramento nas questões macroeconômicas e suporte técnico, econômico e financeiro às decisões sobre as concessões e as parcerias público-privadas;

· gestão administrativo-financeira voltada à otimização de resultados.
Para tanto, a Secretaria está estruturada em 3 coordenadorias: Planejamento e Avaliação, Orçamento e Administração. A função econômica é desempenhada pela Unidade de Assessoria Econômica (UAE), ao lado de unidades técnicas específicas como de Parcerias Público-Privadas (PPP) e de Articulação com Municípios (UAM).

À Secretaria estão ainda vinculadas entidades ligadas ao Planejamento Metropolitano, à produção de dados e à articulação dos municípios – Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano – Emplasa, Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados - Seade, e Fundação Prefeito Faria Lima Cepam - que completam e ampliam o espectro de suas atribuições. A Agem – Agência Metropolitana da Baixada Santista e a Agemcamp – Agência Metropolitana de Campinas, com atribuições voltadas ao planejamento das respectivas regiões completam o quadro.

O Orçamento/2008, elaborado durante o ano de 2007 e aprovado pela Assembléia no final de dezembro, refletiu o trabalho e a preocupação da Secretaria de Planejamento durante os primeiros meses da atual administração: com receita projetada em 96,8 milhões, serão 12,1 bilhões em investimentos, principalmente em obras de infra-estrutura, com a construção do trecho sul do Rodoanel, a recuperação de estradas estaduais e vicinais e a ampliação do metrô (obras da Linha 2-Verde e da Linha 4-Amarela). Obras importantes estão previstas pelo também em saneamento e na recuperação do meio ambiente. A Sabesp deverá contar com mais de R$ 1,1 bilhão para investimentos em abastecimento de água, ampliação da coleta e tratamento de esgotos. O programa de Saneamento Ambiental da Baixada Santista já está em curso e deverá receber R$ 216 milhões.

Outros projetos como a continuidade das obras de despoluição do Rio Tietê (R$ 227 milhões), a recuperação das áreas de mananciais das represas Billings e Guarapiranga (R$ 174 milhões) e o tratamento de esgotos urbanos de pequenas cidades por meio do programa Água Limpa (R$ 50 milhões) também foram contemplados no orçamento de 2008.

Mas a Área Social é a que receberá o maior volume de recursos fiscais, como acontece desde 1995. Receberá R$ 41,9 bilhões. As áreas que mais receberão recursos são:

a) Educação: R$ 18,8 bilhões, incluindo R$ 17,2 bilhões correspondentes à vinculação constitucional, que atinge 30,2% da receita de impostos; e R$ 1,6 bilhão provenientes de receitas próprias do setor. O conjunto de programas que dá suporte à nova agenda da educação básica (que contempla dez ações estratégicas para os níveis fundamental e médio, acompanhadas por dez metas a serem alcançadas até o término do atual mandato) contará, em 2008, com dotação da ordem de R$ 13,3 bilhões. As Faculdades de Tecnologia (Fatec’s) e as Escolas Técnicas (Etec’s) contarão com R$ 120 milhões para a modernização e ampliação das unidades;

b) Segurança Pública: R$ 10,6 bilhões, cabendo: R$ 8,7 bilhões à Secretaria de Segurança, com R$ 364 milhões para investimentos distribuídos em: R$ 200 milhões para aplicação no Programa de Inteligência Policial e R$ 164 milhões para obras, reformas e compra de viaturas, armamentos e equipamentos de segurança pessoal; e R$ 1,9 bilhão para a Secretaria de Administração Penitenciária, com investimentos de R$ 378 milhões destinados para a ampliação e modernização do sistema prisional, indispensáveis para retirar dos distritos policiais e das cadeias públicas os presos provisórios e possibilitar aos policiais civis dedicação exclusiva e integral às suas reais funções;

c) Saúde: R$ 9,1 bilhões, que incluem: R$ 6,7 bilhões equivalentes ao mínimo constitucional que, no caso, alcança 12,03%; repasses devidos pelo SUS ao Estado e demais receitas próprias das entidades de saúde. Destaques: R$ 180 milhões para obras, ampliações e reformas dos equipamentos da rede pública; R$ 923 milhões para compra de medicamentos e insumos hospitalares; e R$ 205 milhões para transferências aos municípios, às Santas Casas e aos hospitais filantrópicos;

d) Habitação: R$ 1,2 bilhão, contemplando: R$ 319 milhões para o Programa de Urbanização de Favelas e Assentamentos Precários e mais de R$ 926 milhões para a construção de moradias e obras de infra-estrutura em empreendimentos habitacionais. Destaque para as ações de recuperação sócio-ambiental da Serra do Mar, com recursos de R$ 64,8 milhões.

Seguem os principais assuntos tratados e os resultados alcançados por cada uma das áreas:

CPA - Coordenadoria de Planejamento e Avaliação - A Coordenadoria de Planejamento e Avaliação – CPA executa suas principais atribuições atuando na coordenação da elaboração e gestão dos Planos Plurianuais, no gerenciamento e monitoramento intensivo dos programas, na instrumentalização de ferramentas de apoio ao planejamento metropolitano e territorial e na organização cartográfica e territorial do Estado.

DPA – Diretoria de Planejamento e Avaliação - A Diretoria de Planejamento e Avaliação – DPA é a unidade da Coordenadoria de Planejamento e Avaliação responsável por coordenar, orientar e supervisionar a elaboração e a gestão dos Planos Plurianuais e das Leis de Diretrizes Orçamentárias; disponibilizar metodologias e sistematizar os processos de planejamento, monitoramento e avaliação das ações governamentais; assessorar as unidades de planejamento setorial nas atividades do processo de planejamento governamental; subsidiar as decisões referentes à programação de investimentos, quanto à sua adequação em relação às estratégias e políticas governamentais; monitorar e avaliar a execução de planos, programas e ações das entidades da administração direta, autarquias, fundações, empresas estatais e fundos estaduais; propor a reformulação de estratégias e políticas governamentais a partir da avaliação da execução dos programas e ações governamentais; conceber, implantar e manter sistemas de avaliação.

Plano Plurianual 2004-2007 - O processo de acompanhamento e monitoramento de Programas e Ações do Plano Plurianual é realizado desde 2004 pelo Sistema de Monitoramento dos Programas e Ações do PPA – SIMPA. Este sistema foi concebido com a finalidade de acompanhar sistematicamente a execução de metas no âmbito das ações Esse monitoramento reúne também as informações necessárias para a produção do Relatório ao Tribunal de Contas elaborado ao final de cada exercício.

A DPA proporciona atendimento a todos os usuários do SIMPA e realiza a análise constante da qualidade das informações registradas com o objetivo de melhorar os subsídios à gestão dos programas.

As propostas de realização de metas para 2008 foram avaliadas em função da execução física e orçamentária das metas em 2007 e as restrições da previsão de receitas.

Desenvolvimento de Metodologia - Em parceria com a Fundação Sistema de Análise de Dados – SEADE, deu prosseguimento ao projeto “Avaliação dos Indicadores do Plano Plurianual” que visa ao aperfeiçoamento da avaliação dos programas gerando indicadores mais sensíveis e precisos bem como reduzir as deficiências constatadas na formulação original dos indicadores do PPA.

Em continuidade ao aprimoramento do processo de planejamento no Estado de São Paulo, em parceria com a Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE realizou estudo para estruturação de um modelo estratégico de gestão e avaliação de resultados da efetividade das políticas públicas - expressas a partir das diretrizes e dos objetivos estratégicos do Governo do Estado de São Paulo.

Investimentos - O Sistema de Acompanhamento de Investimentos - SAI reúne informações sobre execução física, e orçamentária de investimentos da administração direta, indireta e das empresas dependentes do Tesouro, integrado ao SIAFEM, o que garante a completa aderência entre a execução orçamentária e financeira. O SAI proporciona ainda, no âmbito da Secretaria da Fazenda, a atualização  de informações do patrimônio imobiliário do Estado.

A DPA proporciona treinamento e atendimento ao usuário do sistema; realiza a supervisão do cadastramento de investimentos; e realiza a recuperação dos dados do SAI para subsidiar acompanhamento do PPA e análises de investimentos.

PNAGE – SP - A Secretaria de Economia e Planejamento, através da CPA/DPA, está participando, em conjunto com a Casa Civil – Subsecretaria de Gestão e Recursos Humanos, da implantação do Programa Nacional de Apoio à Modernização da Gestão e do Planejamento dos Estados Brasileiros e do Distrito Federal-PNAGE-SP, que visa principalmente à modernização do planejamento e da gestão pública dos Estados e do Distrito Federal.

DPE – Diretoria de Projetos Estratégicos - A Diretoria de Projetos Estratégicos - DPE, no exercício de 2007, desenvolveu  iniciativas para integração dos processos de acompanhamento e gerenciamento intensivo de projetos prioritários do Governo, utilizando-se da estrutura instalada na Secretaria e na Casa Civil.

DPMT – Diretoria de Planejamento Metropolitano e Territorial - Cumprindo o papel constitucional do Estado (Artigo 152) de promover a integração do planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum aos entes públicos atuantes numa região, em 2007 a DPMT desenvolveu o SIGPLAM, sistema que georreferência informações cartográficas, sócio-econômicas, urbanísticas, ambientais e de demanda e oferta de serviços públicos compartilhadas para subsidiar a solução de questões intersetoriais associadas à realização de empreendimentos localizados nas regiões metropolitanas de São Paulo, Campinas e Baixada Santista.

Instituto Geográfico e Cartográfico – IGC - O Instituto Geográfico e Cartográfico é um órgão de pesquisa e análise do território paulista e como tal contribui com as diretrizes estabelecidas pela Secretaria relacionadas aos programas de desenvolvimento regional e territorial, por meio de projetos e atividades, dos quais em 2007 destacaram-se:

· Plano Cartográfico do Estado

- mapeamentos topográficos de áreas do Vale do Ribeira em suporte à política fundiária do Estado;

- mapeamentos temáticos, abrangendo a divisão municipal do Estado e identificação das comunidades quilombolas, regiões administrativas, de governo e metropolitanas;

- produção de arquivos digitais, direcionados a sistemas de informações geográficas da Região Metropolitana de Campinas, que permitem o georeferenciamento de diferentes tipos de informações.

· Geoprocessamento

- Desenvolvimento de metodologia e publicação de Manual para conversão das folhas topográficas em formato digital, em parceria com o IBGE, que servem para o desenvolvimento de projetos cartográficos no formato digital, e que podem subsidiar diversas áreas do conhecimento e da ação governamental.

Coordenadoria de Orçamento - A Coordenadoria de Orçamento atua como a unidade executiva que centraliza as atividades relativas ao Sistema Orçamentário Estadual e aos assuntos relacionados à gestão orçamentária-financeira da administração paulista.

No cumprimento desse papel, a Coordenadoria interage com as outras unidades componentes do Sistema de Planejamento, no âmbito interno da Secretaria e, externamente, com todos os órgãos dos Poderes do Estado.

Com foco em sua especialidade, atua no planejamento orçamentário dos instrumentos de gestão da administração pública: o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e a proposta orçamentária anual.

As atividades associadas ao exercício dessas funções compreendem, entre outras, o desenvolvimento de metodologias e estudos técnicos; normatização e orientação dos processos de trabalho; proposições de alocação de recursos; acompanhamento, controle e avaliação dos aspectos formais, quantitativos e qualitativos das tarefas inerentes às várias fases do processo orçamentário.

Compete também à Coordenadoria de Orçamento a missão de acompanhar e sugerir providências, no que se refere aos aspectos orçamentários, para o cumprimento das disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal; além de, igualmente, cumprir os dispositivos instituídos pela mesma Lei Complementar, interagindo com a Secretaria da Fazenda na definição e no acompanhamento de Metas Fiscais e na elaboração de relatórios de gestão fiscal.

Para a efetivação de suas atribuições a Coordenadoria empreende contínuos esforços para o aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão orçamentária, mediante a introdução de novas práticas e procedimentos, na busca da modernização dos processos de trabalho e respectivos resultados.

A seguir são relacionados alguns dos principais eventos ocorridos durante o exercício de 2007, associados ao campo de atuação da CO, referentes à elaboração, acompanhamento e execução dos instrumentos orçamentários do processo de planejamento.

Elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO

· O projeto de lei das diretrizes orçamentárias para o exercício de 2008 - LDO/2008 foi encaminhado à Assembléia Legislativa, em 26 de abril de 2007 e publicado no Diário Oficial do Poder Legislativo na forma do Projeto de lei nº 368/2007.

· A Coordenadoria fez o acompanhamento do processo de apreciação legislativa e análise do impacto orçamentário das 768 emendas, bem como das subemendas apresentadas pelo Parlamento.A LDO 2008 foi aprovada em 16 de julho de 2007, na forma da Lei nº 12.667.
Várias outras atividades associadas ao processo de elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias foram desenvolvidas pela Coordenadoria de Orçamento, destacando-se:

· Definição e divulgação da metodologia a ser adotada, elaboração de cronograma e roteiros técnicos;

· Articulação com a Secretaria da Fazenda visando a possíveis modificações a serem propostas nos diferentes capítulos que integram o texto do Projeto de LDO – 2008;

· Análise e elaboração, em conjunto com a Secretaria da Fazenda, do Anexo de Metas Fiscais;

· Interação com a Procuradoria Geral do Estado para a elaboração do “Anexo de Riscos Fiscais”, que destaca os Passivos Contingentes do Estado com o propósito de atender às disposições da Lei Complementar federal nº. 101, de 2000;

· Elaboração do texto do projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2008 e da Lei aprovada, acompanhada dos respectivos Anexos de Metas Fiscais e de Riscos Fiscais, procedendo à revisão, inserção e aplicação dos dispositivos da Lei de Responsabilidade Fiscal relativos à Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Elaboração do Orçamento Anual - A Proposta Orçamentária do Estado para 2008 foi encaminhada à Assembléia Legislativa em 28 de setembro de 2007, originando o Projeto de lei nº 1.162/07.

A Coordenadoria efetuou o acompanhamento e a análise das 13.430 emendas legislativas, bem como de subemendas propostas ao Projeto de lei nº 1162/07, subsidiando os trabalhos no âmbito da Secretaria de Economia e Planejamento.

As atividades desenvolvidas pela Coordenadoria de Orçamento no processo de elaboração da Proposta Orçamentária do Estado para o exercício de 2008 envolveram:

· Trabalho técnico, em conjunto com a Coordenadoria de Planejamento e Avaliação, visando a definição dos Programas de Governo para o período 2008 - 2011, para compor o projeto de lei do Plano Plurianual 2008-2011 e o Orçamento 2008;

· Elaboração e divulgação do “Caderno Orçamento do Estado 2005/2007”, constituído de relatórios técnicos com informações sobre a evolução das receitas e despesas do Estado em vários níveis de agregação, realizadas ao longo do período 2004/2007, comparadas ao orçamento aprovado para o exercício de 2007;

· Elaboração do “Caderno Evolução das Despesas – 1998 a 2007”, contendo dados sobre a administração direta, autarquias, fundações, empresas e fundos, segundo as respectivas fontes de recursos;

· “Conversão da Série Histórica” - Conciliação das despesas realizadas no período de 2004/2006 com o perfil de gastos da programação prevista para 2007;

· Realização de análises para estimativa de fechamento das despesas de custeio para 2007 e definição dos Valores Referenciais de Custeio para 2008;

· Publicação da Portaria CO, que dispõe sobre procedimentos referentes à coleta de dados junto às Autarquias, inclusive Universidades, Fundações e Empresas Dependentes, referentes às despesas com ações trabalhistas;

· Divulgação aos órgãos dos Poderes do Estado, dos Valores Referenciais de Custeio para a elaboração das respectivas Propostas Orçamentárias Setoriais para 2008;

· Disponibilização na Internet do Sistema POS - Proposta Orçamentária Setorial 2008, com todas as tabelas de apoio atualizadas com os programas e respectivas ações orçamentárias;

· Disponibilização na Internet/Intranet do Sistema SOE - Sistema Orçamentário das Empresas, para a apresentação das propostas orçamentárias para 2008 das empresas estatais não dependentes;

· Coordenação e acompanhamento junto aos órgãos da administração estadual dos trabalhos de elaboração das propostas setoriais para o Orçamento Fiscal, para o Orçamento da Seguridade Social e para o Orçamento de Investimentos das Empresas Estatais para 2008;

· Análise técnica das propostas orçamentárias dos órgãos setoriais e das empresas estatais e elaboração de relatórios gerenciais para subsidiar a tomada de decisão pela administração superior;

· Previsão das despesas e encargos de caráter obrigatório tais como; pessoal, serviço da dívida, vinculações constitucionais, para inclusão na proposta orçamentária para 2008;

· Atualização das atribuições e da legislação básica de cada órgão da administração direta e indireta;

· Elaboração da Mensagem do Governador à Assembléia Legislativa encaminhando o Anteprojeto de Lei que orça a receita e fixa a despesa para o exercício de 2008.

Acompanhamento da Execução Orçamentária - As normas de execução do orçamento estadual são definidas, conjuntamente com a Secretaria da Fazenda. O instrumento utilizado é o decreto anual que fixa normas para a execução orçamentária e financeira de cada exercício. As regras do exercício de 2007 foram estabelecidas por intermédio de dois decretos, correspondendo a duas situações vivenciadas neste ano: o primeiro, o Decreto nº 51.474, de 3 de janeiro de 2007, dispondo sobre a execução orçamentária a vigorar até a aprovação da lei orçamentária para o exercício; e o segundo, o Decreto nº. 51.636, de 9 de março de 2007, fixando normas definitivas para a execução orçamentária e financeira do exercício de 2007, após a aprovação da Lei Orçamentária Anual.

A normatização dos dispositivos do decreto de execução foi efetuada em conjunto com a Secretaria da Fazenda, por meio da Portaria Conjunta CAF-CEDC-CO-CPA-001, de 21 de março de 2007, dispondo sobre procedimentos específicos a serem observados na execução orçamentária e financeira do exercício de 2007.

As ações relacionadas à execução do orçamento de 2007, implementadas pela Coordenadoria de Orçamento compreenderam:

· Avaliação técnica das implicações das reformas administrativas ocorridas em 2007 sobre a classificação institucional do Orçamento, resultando na edição de Decretos e Instruções, estabelecendo as novas estruturas institucionais dos Órgãos, Unidades Orçamentárias e Unidades de Despesa;

· Análises técnicas dos pedidos de alterações orçamentárias e formalização das alterações aprovadas, nos termos do Decreto nº. 51.636, de 2007;

· Acompanhamento orçamentário - financeiro das empresas estatais;

· Análise das implicações orçamentárias nos processos de contratação pela Administração Pública Estadual, na forma do Decreto nº 41.165/96, alterado pelos Decretos nºs 49.535, de 19 de abril de 2005 e 51.636, de 09 de março de 2007, que ampliou para R$ 5.000.000,00 o limite obrigatório de sujeição à manifestação prévia no exercício de 2006, agilizando os procedimentos da execução do orçamento;
· Elaboração mensal do Relatório de Execução Orçamentária contendo informações gerenciais sobre a execução orçamentária para uso pela administração superior como instrumento analítico e decisório durante o processo orçamentário;

· Compatibilização no Sistema Integrado de Informações Físico-Financeiras – SIAFÍSICO, dos Cadastros de Materiais e Serviços do Estado com a correspondente classificação da despesa por natureza;

· Revisão e estudos para atualização do Sistema de Alteração Orçamentárias 2007 (SAO/2007);

· Estudos para a revisão de salários da administração direta e indireta do Estado;

· Estudos dos principais itens de custeio com o objetivo de racionalizar as despesas administrativas do Estado;

· Estudos referentes a despesas de utilidade pública com o objetivo de aprimorar seu controle e sua forma de contratação;

· Análise dos processos de contratação de pessoal com o objetivo de subsidiar o Governador do Estado em suas decisões;

· Participação em grupos de trabalho envolvendo diversas entidades estaduais; consultoria em assuntos inerentes às empresas estatais; negociações com instituições financeiras (BIRD, BID, BNDES) objetivando a obtenção de fontes de financiamento para empreendimentos prioritários do Governo Estadual;

· Avaliação e elaboração de parâmetros relativos a contratos de serviços terceirizados (ações conjuntas com a Casa Civil e PRODESP);

· Apoio ao Secretário da Pasta – membro da Comissão de Política Salarial, nos assuntos pertinentes à política salarial das empresas e fundações;

· Atendimento de consultas acerca das diferentes formas de classificação da despesa, estrutura programática, produtos e unidades de medida de ações orçamentárias; elaboração e execução orçamentária, aspectos legais do orçamento, funcionamento e utilização de aplicativos do Sistema Orçamentário, aspectos de quantificação física e financeira da orçamentação.

Participação da Coordenadoria de Orçamento em Outras Atividades

· Implementação do Sistema EPA - Estrutura de Programas e Ações, que subsidia o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual, em interação com o SAO - Sistema de Alterações Orçamentárias, com o SOE - Sistema Orçamentário das Empresas, com o SIMPA - Sistema de Monitoramento de Programas e Ações do Plano Plurianual e com o SIAFEM/SP - Sistema Integrado de Administração Financeira dos Estados e Municípios – São Paulo;

· Elaboração de pareceres técnicos relativos aos aspectos orçamentários das demandas oriundas da Assessoria Técnico Legislativa – ATL e da Assessoria Técnica do Governo ATG.

Coordenadoria de Administração - A Coordenadoria de Administração desenvolveu, no exercício de 2007, atividades de Suporte às Coordenadorias e Unidades da Secretaria, nas áreas de finanças e orçamento, material e patrimônio, comunicações administrativas, transportes internos motorizados, controle de serviços de terceiros e atividades complementares de apoio administrativo, propiciando condições de desempenho adequado, cabendo destacar na área de compras e contratos a realização de pregões presenciais e aquisições através do Sistema da Bolsa Eletrônica de Compras – BEC.

Unidade de Assessoria Econômica - Através da atuação da Assessoria Econômica, a Secretaria de Economia e Planejamento conta com estudos técnicos e pareceres nas áreas de política econômica, finanças públicas, economia paulista e brasileira, além de economia social.
Unidade de Articulação com os Municípios – UAM - O Governo do Estado de São Paulo, ciente da difícil situação financeira enfrentada pelos municípios, o que inviabiliza o atendimento de grande parte das demandas da população, e em resposta a esses graves problemas, tem pautado sua atuação objetivando o fortalecimento dos municípios, instituições não-governamentais e consórcios intermunicipais.

A Secretaria de Economia e Planejamento, por meio de sua Unidade de Articulação com Municípios, gerencia o Programa Articulação Municipal, visando contribuir para o desenvolvimento regional, com ações em todas as áreas, dando acesso a tecnologias e a soluções modernas para um número cada vez maior de municípios.

De acordo com as diretrizes governamentais, e na perspectiva de encurtar distâncias sociais, o Programa Articulação Municipal - PAM tem como objetivo beneficiar os projetos de atendimento à infra-estrutura urbana (pavimentação, água e esgoto, recapeamento, guias, sarjetas, sarjetões, galerias de águas pluviais, iluminação pública, sinalização de vias públicas, canalização de córregos, construção de pontes, etc), construção civil (edificações/reformas) e aquisição/reforma de veículos/equipamentos, etc, bem como programas emergenciais visando resguardar as condições de vida da população desempregada e/ou de baixa renda.

Em 2007, foram firmados 640 convênios com prefeituras e entidades não-governamentais, no valor total de R$ 95.073.287,21 milhões. Com os recursos repassados estão sendo executados:

	1.
	Aquisições de veículos
	05 un

	2.
	Aquisições e/ou consertos e reformas de veículos, máquinas e equipamentos; aquisições de usinas de asfalto e equipamentos de informática.
	        47     

	3.
	Edificações (m2)
	9.081,55 m2

	4.
	Galerias de águas pluviais (metros lineares)
	4.299,90 m

	5.
	Guias e sarjetas
	116.337,71 m

	6.
	Pavimentação (m2)
	802.688,74 m2

	7.
	Recapeamento asfáltico (m2)
	997.243,14 m2

	8.
	Iluminação pública (metros lineares)
	38,00 m

	9.
	Iluminação pública (postes)
	106 un

	10.
	Construção de pontes (metros lineares)
	59,00 m

	11.
	Água e esgoto
	375,14 m


Departamento de Apoio ao Desenvolvimento das Estâncias – DADE - Ainda em 2007, com a edição do Decreto nº 51.460, de 1º/1/07, o DADE – Departamento de Apoio ao Desenvolvimento das Estâncias e o Fundo de Melhoria das Estâncias foram transferidos para a SEP.

Neste exercício, foram transferidos recursos aos municípios-estâncias, a título de auxílio, para realização de obras, eventos e projetos de finalidade e interesse turístico, mediante a celebração de 150 ajustes, totalizando R$ 103.627.544,62, conforme segue:

	Convênios do DADE
	

	Serviço
	Unidade

	Água e Esgoto
	51,00 ml

	Edificações
	15.902,87 m2

	Galerias de Águas Pluviais
	10.889,57 ml

	Guias e Sarjetas
	64.925,17 ml

	Iluminação Pública
	3.656,00 ml

	Iluminação Pública (Postes)
	240,00 ml

	Pavimentação
	325.896,47 m2

	Pontes
	47,00 ml

	Recapeamento Asfáltico
	100.397,77 m2


Unidade de Parcerias Público-Privadas (PPP)

Parcerias Público-Privadas - Ao longo do ano de 2007, a Unidade de PPP deu continuidade à sua atividade de coordenar e apoiar o desenvolvimento do Programa Estadual de Parcerias Público-Privadas, no quadro jurídico-institucional estabelecido pela Lei nº 11.688/2004, regulamentada pelo Decreto nº 48.867/2004, que definiu a linha básica de tramitação de projetos com potencial para inclusão no Programa Estadual de PPP.

Assim, a Secretaria atuou no sentido de analisar as propostas de participação da iniciativa privada em projetos de investimentos; apoiar as Secretarias e Órgãos do Governo do Estado de São Paulo na preparação de propostas e modelagens de PPP; reavaliar as modelagens; avaliar os estudos e sugestões técnicas da iniciativa privada em projetos do Governo do Estado de São Paulo e coordenar esforços para identificação de oportunidades de PPP, concessão e outras formas de parceria com a iniciativa privada nos Programa e Ações que deverão integrar o novo PPA.
As principais ações foram com relação aos projetos de PPP: Nova Planta de Produção da Furp (Fundação para o Remédio Popular) em Américo Brasiliense; PPP Alto Tietê - Estação de Tratamento de Água de Taiaçupeba; Trem de Guarulhos/Expresso Aeroporto; Modernização da frota de trens da Linha B da CPTM; Rodovia dos Tamoios e implantação dos Contornos Viários de Caraguatatuba e São Sebastião e Modernização da Rede da CPTM e extensão da Linha 5 do Metrô.

A Secretaria de Economia e Planejamento auxiliou na identificação do potencial de participação da iniciativa privada no projeto da Furp (Fundação para o Remédio Popular)e na formatação da proposta preliminar de PPP, aprovada pelo Conselho Gestor em maio de 2007. Os objetivos são garantir a qualidade dos medicamentos, ampliar a capacidade de produção anual da fábrica de 1,2 bilhão para 4 bilhões de unidades farmacêuticas no início do funcionamento, aumentar o elenco de medicamentos produzidos e implantar plataforma P&D a fim de manter a produção de lato valor agregado em Américo Brasiliense, SP. Os investimentos estão estimados em R$ 232 milhões. Esta proposta encontra-se em fase de estudos e elaboração da modelagem.

A Secretaria também apoiou a reavaliação da modelagem e do tipo de concorrência da Estação de Tratamento de Água de Taiaçupeba. Essa PPP tem como meta ampliar a capacidade da estação em 50%, além da prestação de serviços como manutenção de barragens e tratamento e disposição final do lodo, para o qual a Sabesp não dispõe de tecnologia. O investimento do parceiro privado deverá ser de cerca de R$ 300 milhões. Essa PPP está em fase final de licitação, sendo que as propostas foram recebidas ao final do mês de novembro de 2007. A expectativa é de que o contrato seja assinado ainda no primeiro trimestre de 2008. Esta deverá ser a segunda PPP do Estado e a primeira firmada pelo Governo José Serra. A ampliação da capacidade deverá beneficiar 3,1 milhões de pessoas.

A Secretaria também participou da análise dos estudos técnicos realizados pelo setor privado para a elaboração da modelagem de parceria do projeto Trem de Guarulhos/Expresso Aeroporto. O Trem de Guarulhos terá 19,5 km de extensão e ligará Guarulhos ao centro de São Paulo. Já o Expresso Aeroporto fará a ligação com Cumbica e terá 31 km em uma nova via exclusiva. A estimativa de investimento é de R$ 1,9 bilhão. Esta PPP encontra-se em fase de conclusão da modelagem a ser apreciada pelo Conselho Gestor de PPP.

Há ainda estudos em andamento para a elaboração de uma PPP, para a manutenção e modernização dos trens da Linha B da CPTM – Série 5000. A frota será modernizada (288 carros/27 trens), com a instalação de aparelhos de ar-condicionado, pára-brisas panorâmicos e vídeos de vigilância, e os trens serão readequados de maneira a ganharem maior velocidade. A oficina de manutenção também será modernizada. O investimento previsto é de R$ 945 milhões, além de R$ 800 milhões a serem destinados à manutenção durante 16 anos. Essa PPP está em fase de aprofundamento dos estudos técnicos para a elaboração da modelagem. O modelo mais provável para esta parceria é de concessão administrativa, com pagamento de contra-prestação mensal por parte do estado.

A Secretaria também está envolvida na elaboração da modelagem de uma PPP, sob a modalidade de Concessão Administrativa, relativa à modernização de toda a infra-estrutura da Rede da CPTM e à implantação do trecho largo Treze-Chácara Klabin da Linha 5 do Metrô, cuja proposta preliminar de PPP foi aprovada em dezembro de 2007 e será objeto de avaliação por parte de um Grupo de Estudos formado por representantes da SEP, das Secretarias da Fazenda e dos Transportes Metropolitanos, CPTM, Metrô, Casa Civil e Procuradoria Geral do Estado.

Outro projeto de PPP, que também vem sendo acompanhado pela Secretaria refere-se à necessidade de investimentos na Rodovia dos Tamoios e de implantação dos Contornos Viários de Caraguatatuba e São Sebastião. Recentemente, novos estudos técnicos foram realizados e a Secretaria irá auxiliar na elaboração da modelagem mais apropriada.

No segundo semestre de 2007, a Secretaria de Economia e Planejamento coordenou as atividades da Comissão de Monitoramento dos Contratos de PPP, criada por Decreto Estadual nº 52.152/07. A atuação da Comissão até então, restringiu-se ao monitoramento do contrato da PPP da Linha 4 do Metrô, assinado em novembro de 2006. O escopo deste monitoramento seria o acompanhamento de todas as etapas, atos e eventos relativos aos contratos de PPP firmados pela Administração estadual direta ou indireta, que possam ter repercussões orçamentárias ou financeiras para a Fazenda do Estado de São Paulo ou para a Companhia Paulista de Parcerias – CPP. Para o próximo ano, em razão da expectativa da assinatura do contrato de PPP Alto Tietê, da conclusão de algumas modelagens de projetos de PPP e do eventual início dos respectivos processos Licitatórios, a tendência é que esta Comissão assuma um rol maior de atividades.

Por fim, a Secretaria atendeu a diversos investidores interessados em projetos de PPP em carteira, como também recebeu algumas propostas de projetos de PPP na área da Administração Penitenciária, Educação e Habitação.

Concessões - Desde o início deste ano, a Secretaria vem auxiliando na elaboração da modelagem de concessão do Trecho Oeste do Rodoanel Mário Covas e da 2ª Etapa do Programa de Concessões Rodoviárias, envolvendo os seguintes trechos Rodoviários: Rodovia Marechal Rondon, Rodovia Raposo Tavares, Rodovia Dom Pedro I e Rodovia Ayrton Senna/Carvalho Pinto. Ambos os processos de concessão foram aprovados pelo Conselho Diretor do Programa Estadual de Desestatização – PED no segundo semestre deste ano, estando previstas para janeiro de 2008 a publicação de Edital de Concessão do Rodoanel, bem como a realização de Audiências Públicas dos 05 trechos rodoviários que serão concedidos à iniciativa privada.

A estimativa de investimentos é da ordem de R$ 804 milhões para o Trecho Oeste do Rodoanel e de R$ 7,8 bilhões para os 05 trechos rodoviários, respectivamente, a serem destinados em sistemas, obras de conservação e infra-estrutura incluindo duplicações. A disputa nas Licitações, dar-se-à pela oferta da menor tarifa básica de pedágio, ficando o Concessionário também obrigado a efetuar o pagamento de uma Outorga Fixa nos dois primeiros anos das Concessões. Atualmente, a Secretaria participa da avaliação sobre a destinação mais apropriada dos recursos provenientes do pagamento desta Outorga, estipulada em R$ 2 bilhões para cada um dos dois projetos em questão.

A Secretaria de Economia e Planejamento também atuou na análise da operação de arrendamento da Usina Termoelétrica Piratininga da EMAE – Empresa Metropolitana de Águas e Energia S/A à Petrobrás, que visa à operação em ciclo combinado, interligando as Usinas Termoelétricas Piratininga e Nova Piratininga. A Nova Piratininga foi construída pela Petrobrás no âmbito do Consórcio firmado entre as duas empresas em 2001. A Petrobrás detém o domínio de fornecimento de gás natural para operar as duas plantas da forma mais apropriada. O contrato de arrendamento foi assinado em abril de 2007, por 17 anos, no valor de R$ 765 milhões e as condições econômico-financeiras foram julgadas vantajosas para a EMAE. A Petrobrás também deverá investir R$ 170 milhões em reformas, adequações ambientais e arcar com encargos e despesas operacionais da EMAE.

A Secretaria tem participado desde a criação da Companhia Docas de São Sebastião, em setembro de 2007, das discussões sobre a modelagem de concessão ou arrendamento do Porto de São Sebastião. Em junho de 2007, a Secretaria colaborou para a celebração do Convênio de Delegação do Porto de São Sebastião da União para o Governo do Estado de São Paulo por 25 anos. A previsão é que, no 1º semestre de 2008, se inicie o processo de Licitação da concessão do Porto à iniciativa privada.

Unidade de Financiamento/Captação de Recursos - Para dar conta de todos estes investimentos, a Secretaria de Economia e Planejamento elaborou no início do ano uma lista de todos os projetos considerados prioritários com valor estimado de financiamentos e prováveis fontes financiadoras. Cabe à Unidade de Financiamento/Captação de Recursos - ligada ao Gabinete do Secretário – acompanhar e efetivar as operações:

Linha 4 – Amarela - do Metrô: ligará o bairro paulistano da Luz ao Município de Taboão da Serra e é um empreendimento prioritário no contexto do Plano Integrado do Transporte Urbano – PITU/2020 para a Rede Metropolitana de São Paulo – RMSP, devido à sua característica integradora com a rede de transporte sobre trilhos, interligando as Linhas 1, 2, 3 e 5 do Metrô com as Linhas A, B, C, D e E da CPTM e com o sistema ônibus, o que propiciará uma rede de transporte coletivo em malha, beneficiando os moradores da RMSP, particularmente a população de baixa renda, que são os principais usuários do transporte público. Investimento estimado: de R$ 1.346 milhões e financiamento: R$ 972 milhões do BIRD/JBIC;

Material Rodante (40 trens para a CPTM e 17 para o Metrô) e Sistemas para linhas da CPTM e do Metrô: o objetivo principal desse projeto é melhorar o desempenho do sistema metroferroviário e atender à demanda reprimida, expandindo a oferta dos serviços com novos padrões de conforto, regularidade, confiabilidade e segurança, reduzindo-se os intervalos entre trens. Investimento estimado de R$ 3.347 milhões e financiamento de R$ 2.343 milhões do BIRD/JBIC;

Material Rodante (8 trens) e Sistemas para a CPTM e estudos, projetos e desapropriações para implantação da 2ª fase da Linha 5 do Metrô:

O objetivo do projeto é reduzir o intervalo de tempo entre os trens da Linha C da CPTM (Osasco-Grajaú) e diminuir o número de passageiros por vagão, proporcionando maior oferta e conforto aos usuários. O projeto da Linha 5 – Lilás do Metrô, permitirá a integração com a Linha 1, na Estação Santa Cruz, e com a Linha 2, na Estação Chácara Klabin, proporcionando maior oferta e comodidade para os passageiros. Investimento estimado de R$ 521 milhões e financiamento de R$ 365 milhões do BID;

Pavimentação e Recuperação de Estradas Vicinais: O projeto visa a reconstrução de faixas existentes, readequação de traçados, implantação de acostamentos, recuperação, alargamento e construção de obras de arte especiais, implantação de sinalização e revisão do sistema de drenagem no total aproximado de 4.500 km, com o objetivo de promover o desenvolvimento local, proporcionar melhores condições de acesso aos municípios do Estado, reduzir o risco de acidentes, diminuir o custo do transporte de pessoas e da produção agrícola, pecuária e industrial. Investimentos estimados de R$ 1.200 milhões e financiamento de R$ 780 milhões do BID/BIRD;

Desenvolvimento Rural Sustentável – Microbacias II: O programa concentrará esforços no desenvolvimento de áreas rurais com dificuldades para a geração de renda e preservação do meio ambiente, dinamizando a economia local e beneficiando, principalmente, a qualidade de vida dos agricultores e suas famílias em continuidade à fase I do programa ora encerrado. Investimentos previstos de R$ 280 milhões e financiamento de R$ 168 milhões do BIRD;

Programa Estadual de Apoio à Recuperação das Águas – Reágua: Este programa objetiva ampliar a disponibilidade de oferta de água para o abastecimento urbano e demais usos (industrial, irrigação, geração de energia etc.) mediante intervenções diretas sobre fontes de poluição, com a implantação de infraestrutura sanitária para a coleta e tratamento de efluentes urbanos e manejo e disposição final de resíduos sólidos, e controles indiretos de fontes de poluição, a partir do planejamento e gestão do uso e ocupação do solo. Investimentos previstos de R$ 280 milhões e financiamento de R$ 168 milhões do BIRD;

Expansão da Linha 2 – Verde do Metrô – Alto do Ipiranga-Vila Prudente: O projeto visa atender a um acréscimo de demanda de 220 mil passageiros/dia, beneficiando uma população de baixa renda (42% na faixa de até 3 salários mínimos) que habita a região sudoeste do município de São Paulo, que passará a ter melhores condições de acesso aos empregos e serviços concentrados nas áreas centrais da cidade. O projeto compreende 3 estações, pátio de manobras e estacionamento e aquisição de 16 trens. Investimentos previstos de R$ 2.105 milhões com financiamento de R$ 1.579 milhões do BNDES;

Presídios: Estudos de projeção realizados pela Secretaria de Administração Penitenciária demonstram que ao longo dos próximos, até 2010, será necessário criar 34.000 vagas que consistem na construção de 44 unidades prisionais, a um custo total estimado de R$ 1.099,0 milhão, dos quais o programa prevê a construção de 13 unidades completas em 2008, a um custo estimado de R$ 326,0 milhões. Para esta primeira etapa foi previsto financiamento de R$ 240 milhões do BNDES;

Nota Fiscal Eletrônica – Sistema Público de Escrituração Digital – SPED: O Projeto SPED, engloba Escrituração Contábil e Fiscal e Nota Fiscal Eletrônica visando a implementação de gestão por resultados, melhora no atendimento aos cidadãos, diminuição de custos e aumento de eficiência, ampliação da flexibilidade para o trabalho intersetorial e intergovernamental, e maior transparência. Investimento estimado de R$ 85 milhões com financiamento BNDES;

O planejamento da Secretaria de Economia e Planejamento previu investimentos da ordem de R$ 9,5 bilhões para uma expectativa de R$ 6,7 bilhões de limite para novos financiamentos.

Em seguida, a Secretaria efetuou contatos e tratativas junto ao BIRD, JBIC, BID e BNDES que confirmaram interesse em financiar os projetos conforme planejado.

Com a confirmação, pelo Governo Federal, do limite de R$ 6,7 bilhões para novas operações de crédito, foram desenvolvidos pela Secretaria de Economia e Planejamento em conjunto com a Secretaria da Fazenda, trabalhos junto a cada órgão setorial, com vistas à preparação de Cartas-Consulta, para operações em moeda estrangeira e de Solicitações de Enquadramento, para operações em moeda nacional;

As operações em moeda estrangeira foram aprovadas pela COFIEX para os seguintes projetos:

· Linha 4 – Amarela – (Fase I) do Metrô: BIRDJBIC (até US$ 190 milhões);

· Linha 4 – Amarela – (Fase II) do Metrô: BIRD/JBIC (até US$ 260 milhões;

· Material Rodante e Sistemas para a CPTM e para o Metrô: BIRD/JBIC - até US$ 1.085 milhões;

· Vicinais: BID/BIRD - até US$ 361 milhões;

· Material Rodante, Sistemas e Obras Civis para a CPTM e Estudos para implantação do Trecho Largo 13-Chácara Klabin, da Linha 5 – Lilás - do Metrô: BID - até US$ 168,0 milhões;

· Microbacias II: BIRD - até US$ 78,0 milhões;

· Reágua: BIRD - até US$ 78,0 milhões.

Para operações em moeda nacional, o BNDES acolheu a Solicitações de Enquadramento para o Projeto Linha 2 – Verde – Trecho Alto Ipiranga-Vila Prudente, no valor de R$ 1.579,0 milhões; Nota Fiscal Eletrônica, no valor de R$ 15,0 milhões e construção de presídios no valor de R$ 240 milhões cabendo, neste último caso ressaltar que o BNDES até então, não contava com linha de financiamento para essa natureza de projeto.

A Assembléia Legislativa aprovou as contratações em moedas estrangeira e nacional totalizando U$ 2.220 milhões e R$ 1.834 milhões, respectivamente, bem como a concessão de contra-garantias à União e garantias ao BNDES.

Para os financiamentos em moeda estrangeira já aprovados pelos Bancos, os documentos necessários já foram remetidos  aos órgãos competentes do Governo Federal, para início do processo das novas contratações em moeda estrangeira. No que se refere ao BNDES, aquele Banco aprovou, recentemente, o financiamento de R$ 1.579 milhões  para o projeto da L2 do Metrô.

É de se esperar que boa parte das operações seja efetivada  até meados de 2008.

FUNDO METROPOLITANO DE FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO – FUMEFI
O Fumefi tem por finalidade financiar e investir em projetos de interesse comum da Região Metropolitana da Grande São Paulo, integrada por 39 municípios, inclusive a Capital.

Plano de Aplicação/2007 - Aprovado pelo Conselho de Orientação em 19 de outubro último, o Plano de Aplicação de 2007 atende aos doze beneficiários previstos no PPA e no Orçamento vigentes, envolvendo 22 empreendimentos, com investimento total bruto estimado em R$ 74.999.659,06, dos quais R$ 49 milhões com execução a cargo de onze Municípios, e R$ 25 milhões, por intermédio da Companhia do Metropolitano de São Paulo - Metrô.

Todos os itens estão em viabilização, em estágios diversos (apresentação/análise de projetos, avaliação jurídica dos processos correspondentes), com vistas à iminente celebração dos Instrumentos de Liberação de Crédito não Reembolsável ao Amparo de Recursos do FUMEFI - ajustes específicos de cada aplicação, condicionantes para o desencadeamento da execução.

Embora cada empreendimento represente realização de elevada importância para as comunidades abrangidas, podemos destacar, dessas “Autorizações”, os conjuntos de obras de infra-estrutura de transporte e sistema viário em Carapicuíba, Itaquaquecetuba e Francisco Morato, que, absorvendo cerca de 70% do investimento voltado diretamente aos Municípios, compõem importantes interligações de interesse comum, nas sub-regiões em que se situam. Igual destaque cabe aos Recursos Complementares para a Conclusão do Anel Viário Metropolitano – via que interliga a Marginal do Rio Pinheiros à divisa do Município de Diadema, o que, por si só, dispensa maiores considerações sobre sua importância-, execução sob responsabilidade do Metrô.

Segue a listagem das 22 aplicações em trato:

PREFEITURA MUNICIPAL DE BIRITIBA MIRIM - R$ 513.053,65

01. Pavimentação na Estrada do Rio Acima - 4º Trecho.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAPICUÍBA - R$ 13.998.508,99

02. Continuação da Implantação das Marginais do Córrego Cadaval.

03. Construção do prédio para implantação do PMAT (Programa de Modernização da Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos) - participação.

04. Pavimentação de diversas vias do município.

05. Pavimentação e recapeamento na Av. Inocêncio Seráfico, entre a Estrada da Fazendinha e a Marginal da Aldeia.

06. Pavimentação e infra-estrutura na Av. São Camilo, entre a Estrada da Fazendinha e a divisa do município de Cotia.

PREFEITURA MUNICIPAL DE EMBU - R$ 1.995.022,59

07. Revitalização e Melhoria do Sistema Viário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE EMBU-GUAÇU- R$ 1.483.678,02

08. Pavimentação Asfáltica no Bairro Penteado.

PREFEITURA MUNICIPAL DE FERRAZ DE VASCONCELOS - R$ 6.204.435,97

09. Obras da Avenida Marginal do Córrego Itaim.

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO MORATO - R$ 9.889.008,49

10. Construção do Terminal Rodoviário Oeste.

11. Canalização de trecho do Córrego Tapera Grande.

12. Pavimentação de Diversas Ruas do Município.

13. Pavimentação das Ruas Ana Carolina e Arcílio Federzoni.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAQUAQUECETUBA - R$ 10.073.991,41

14. Pavimentação e serviços complementares na Estrada de São  Bento: 4º Etapa.

15. Pavimentação e serviços complementares em Ruas do Jardim Itaquá, do Jardim Viana e do Jardim Ipê.

16. Pavimentação e serviços complementares em Ruas do Parque Viviane e do Jardim Paineiras.

17. Pavimentação e serviços complementares em Ruas do Bairro do Una e do Jardim Fortuna.

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUQUITIBA- R$ 307.571,23

18. Reconstrução do Terminal Rodoviário e revitalização do entorno.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAIRIPORÃ - R$ 1.141.258,32

19. Obras de Revitalização do Centro. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÁ - R$ 1.044.462,13

20. Revitalização da Rua 26 de Março.

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA - R$ 1.629.472,17

21. Pavimentação de ruas da Vila São João e Vila Tsuzuki.

COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - R$ 24.534.740,00
22. Recursos Complementares para a Conclusão das Obras do Anel Viário Metropolitano.

Síntese do Plano de Aplicação/2007

Beneficiários: 

R$72.815.202,97

Agente Financeiro (Banco Nossa Caixa):    R$ 728.152,03

Agente Técnico (Emplasa): 
  R$ 1.456.304,06

Total do Investimento Previsto: 
R$ 74.999.659,06

Movimentação do Fumefi em 2007 - No período de 2007, constatou-se a execução de 39 empreendimentos, anteriormente aprovados, abrangendo 14 beneficiários, e correspondendo a desembolsos financeiros brutos no total de R$ 34.583.909,22  (além dos beneficiários de 2007, acima discriminados, incluíam-se Franco da Rocha e São Lourenço da Serra, não contemplados com novas aplicações, no exercício). Destaca-se que essas aplicações referem-se, em maior concentração, às áreas de transporte e sistema viário (obras de arte, pavimentação, infra-estrutura, canalização e drenagem), tanto pela compatibilidade ao campo de aplicação dos recursos do Fumefi, quanto pela  correlação às demandas apresentadas.

Dessas aprovações mencionadas, 19 foram concluídas em 2007, 17 encontram-se em execução (6 momentaneamente paralisadas) e 3, na iminência de iniciar.

SEADE - FUNDAÇÃO SISTEMA ESTADUAL DE ANÁLISE DE DADOS

A Fundação Seade, no primeiro ano de Governo, estabeleceu tratativas e formulou propostas de trabalho que estão em fase de formalização de contrato, junto a órgãos e instituições do Governo do Estado e do Município, entre os quais destacamos:

· Desenvolvimento Rodoviário S.A. – Dersa: Monitoramento da expansão urbana na área de influência do Rodoanel-Sul – Elaboração de projeto de acompanhamento da evolução da mancha urbana e das alterações na zona rural na área sob influência do trecho sul do Rodoanel Mário Covas. O projeto prevê a construção de um banco integrado de imagens de satélite e dados socioeconômicos e demográficos, bem como um conjunto de “indicadores sociodemográficos e ambientais de alerta”, que dotará os gestores públicos de instrumentos sinalizadores para áreas como as de transporte e meio-ambiente. O sistema operacional do banco de informações integrará tecnologias de Sensoriamento Remoto – SR, Sistemas de Informação Geográfica – SIG e sistema de armazenamento, manipulação e tratamento estatístico de dados alfanuméricos. Sempre que possível, os dados incorporados ao banco serão georreferenciados a fim de possibilitar a realização de análises espaciais.

· Secretaria de Desenvolvimento: Estudo sobre economia criativa no Estado de São Paulo – Elaboração de estudos de caráter metodológico para a produção de conjunto de indicadores estatísticos e estudos analíticos sobre a importância econômica de atividades ligadas à cultura e daquelas nas quais o saber individual e a  criatividade são os ativos mais importantes. Esses estudos visam, também, a comparabilidade com o Brasil e outros países.

· Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social (SEADS): Identificação da população-alvo dos Programas Renda Cidadã e Ação Jovem e desenvolvimento do Índice de Vulnerabilidade Social das Famílias – O projeto visa fornecer à Seads instrumentos que possibilitem a ampliação da cobertura dos programas Ação Jovem e Renda Cidadã simultaneamente à sua melhor focalização nas regiões metropolitanas de São Paulo, Campinas e Baixada Santista. Para tanto, serão desenvolvidos um indicador de vulnerabilidade social das famílias paulistas e modelos estatísticos que facilitem a identificação georreferenciada da população-alvo dos referidos programas.

· Secretaria do Meio Ambiente: Produção e organização de informações municipais – PMU Ambiental – Produção de base de dados municipais, por meio de pesquisa primária realizada junto às prefeituras dos municípios paulistas, com o objetivo de subsidiar a formulação, monitoramento e avaliação de programas executados pela Secretaria.

· Secretaria Municipal do Trabalho: Focalização das ações voltadas ao Programa Capacita Sampa – O objetivo deste projeto é fornecer à Prefeitura de São Paulo instrumentos que possibilitem a ampliação da cobertura do Programa Capacita Sampa simultaneamente à sua melhor focalização no município, através da identificação das áreas intra-urbanas com maior concentração do público-alvo.

· Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania: Diagnóstico e avaliação da implementação do Plano Estadual de Direitos Humanos na esfera pública do ESP – Identificação, junto aos agentes públicos das diversas Secretarias Estaduais e órgãos públicos incumbidos da prestação de contas, do grau de incorporação da política de direitos humanos, no que se refere à implementação e execução do PEDH do governo do Estado e utilização em mecanismos de monitoramento que por ventura possam ser criados. Elaboração de um sistema de indicadores básicos para monitoramento e avaliação de políticas de direitos humanos no Estado de São Paulo, como previsto entre as propostas de ações do PEDH para o governo e sociedade.

· Secretaria de Gestão Pública: Avaliação dos e-serviços e perfil do usuário – O projeto tem dois objetivos: avaliar a situação dos e-serviços no Governo paulista, com base em informações a serem pesquisadas junto aos prestadores dos serviços informados no sítio www.cidadao.sp.gov.br; e contribuir para o aprimoramento na prestação de serviços nos postos do Acessa São Paulo, e-Poupatempo e Ponto SP, com base em indicadores a serem produzidos a partir de pesquisa com usuários de serviços públicos nesses equipamentos.

· Secretaria da Cultura do Estado de São Paulo: Guia Cultural do Estado de São Paulo 2008 – Elaboração de nova versão do Guia Cultural, a partir de levantamento, processamento e organização de informações sobre equipamentos culturais, atividades culturais desenvolvidas, grupos de cultura em atuação, patrimônio legalmente protegido e eventos culturais com calendário permanente de todos os municípios paulistas, exceto aqueles referentes ao Município de São Paulo.

· Prefeitura Municipal de São José dos Campos: Pesquisa de Condições de Vida – São José dos Campos (2007/2008) – Traçar o perfil socioeconômico e demográfico da população residente em nove sub-regiões do Município de São José dos Campos. Com esse intuito, cabe à Fundação Seade: elaborar os instrumentos de pesquisa necessários à sua realização, como o plano amostral, o instrumental de coleta de dados e os termos de referência para contratação de empresa especializada em pesquisa de campo; supervisionar, em todas as suas etapas, o andamento da coleta de dados; elaborar o plano tabular, processar e tabular os dados coletados; caracterizar a população residente nas áreas definidas pelo projeto.

· Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho (SERT): Informações da Pesquisa de Emprego e Desemprego na Região Metropolitana de São Paulo – PED – versão 2007 – Disponibilização, por meio da Sert, do banco de dados originário da PED, bem como de indicadores da evolução do nível de ocupação, de desemprego e de rendimento do trabalho, destacando as características pessoais da população residente na região segundo sua forma de inserção no mercado de trabalho.

· Secretaria de Economia e Planejamento: Sistema de Contas Regionais, PIB trimestral e PIB Municipal – Aperfeiçoamento e consolidação da metodologia para produção de estimativas do PIB trimestral do Estado de São Paulo e cálculo do PIB regional e municipal, tomando como referência a metodologia desenvolvida em conjunto pelo IBGE, Fundação Seade e demais órgãos estaduais de estatística. Seus resultados permitirão, de um lado, acompanhar, praticamente em tempo real, a evolução do nível de atividade da economia paulista e, de outro, detalhar no plano municipal a distribuição espacial da riqueza do Estado, contribuindo duplamente para o aperfeiçoamento do planejamento da gestão governamental.

· Assembléia Legislativa do Estado: Índice Paulista de Responsabilidade Social – IPRS – edição 2008 – Produção de informações atualizadas sobre a situação socioeconômica dos 645 municípios do Estado de São Paulo, com base na metodologia do IPRS, no sentido de fornecer à Alesp, aos gestores públicos das três esferas de governo, em especial a municipal, e ao conjunto da sociedade instrumentos para acompanhar a evolução dos municípios paulistas sob a ótica do desenvolvimento humano. Atualização do sistema de indicadores do IPRS, considerando as três dimensões que o compõem (longevidade, escolaridade e riqueza) e do cálculo dos novos valores do índice referentes a 2006, incorporando as proposições de aperfeiçoamento e aprimoramento da metodologia de cálculo desse índice, no que diz respeito à definição operacional dos indicadores sintéticos de renda e escolaridade.

· Secretaria da Segurança Pública: Pesquisa de Vitimização na Região Metropolitana de São Paulo 2008/2009 – O objetivo deste projeto é dar continuidade à pesquisa de vitimização que a Fundação Seade realizou por demanda da Secretaria de Segurança Pública, provendo esse órgão de informações estatísticas, para a Região Metropolitana de São Paulo, sobre ocorrência, freqüência e caracterização de diferentes delitos reportados pela população, bem como produzir indicadores de sua percepção sobre a avaliação do trabalho das polícias e do sentimento de insegurança existente na região. Além disso, também são objetivos a disseminação dos índices de criminalidade e violência e a interpretação mais abrangente do fenômeno criminal, quando as informações são complementadas pelas estatísticas de ocorrências registradas no sistema policial.

· Secretaria Municipal de Planejamento: Projeções populacionais para unidades territoriais do Município de São Paulo (2001 a 2010) – Este projeto objetiva realizar projeções demográficas anuais, por sexo e grupos etários específicos, para os 96 distritos da capital, a partir da elaboração de hipótese de comportamento futuro, com base em informações quantitativas e qualitativas sobre a dinâmica urbana do município e suas regiões no período de 2001 a 2010. Compreende ainda, o desenvolvimento de metodologia e produção de estimativas populacionais anuais, para o período de 2001 a 2010, por sexo e grupos etários, para unidades territoriais de estimação no interior de cada distrito municipal, cujas delimitações serão acordadas mediante estudos técnicos sobre a disponibilidade e a qualidade das informações existentes em ambas as instituições.
· Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas – SEBRAE/SP: Priorização para implantação de postos de atendimento ao empreendedor – Com o intuito de subsidiar a ampliação do atendimento, a presente proposta visa estabelecer critérios que forneçam os parâmetros básicos à implantação de novos postos de atendimento, levando em consideração a localização física, a demanda e a capacidade de articulação institucional dos municípios que requerem essas unidades.

· Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas – SEBRAE/SP: Demandas tecnológicas em micro e pequenas empresas do Estado de São Paulo – Construção de um amplo painel sobre as demandas e o patamar tecnológico das pequenas e microempresas (PMEs) que atuam no Estado de São Paulo, com a finalidade de fornecer subsídios para implementação de programas que visam a incorporação de inovações e soluções tecnológicas aos pequenos empreendedores.

· FAPESP: Constituição de base de dados e produção de indicadores de ciência, tecnologia e inovação em São Paulo – O objetivo desta proposta é contribuir para que o Estado de São Paulo, por meio da Fapesp, disponha de um sistema oficial de estatísticas e de indicadores de ciência, tecnologia e inovação. Tal sistema, além de permitir a realização de diferentes estudos de interesse público, acadêmico e empresarial, constituiria a base para a elaboração de cada um dos capítulos que compõem a publicação trienal da Fapesp, denominada Indicadores de Ciência, Tecnologia e Inovação em São Paulo, e de outros periódicos congêneres que possam ser criados.
Ao longo da última década, um conjunto de fenômenos sociais, políticos e institucionais tem concorrido para ampliar a demanda por informações por todos os atores sociais, especialmente para os gestores públicos. São conhecidos os processos de descentralização da execução de políticas sociais, aumento dos controles de ações e gastos públicos, expansão de políticas sociais focalizadas e retomada do planejamento como instrumento para a intervenção pública, sobretudo na esfera social. Essa nova forma de atuação do setor público implica a necessidade crescente de informações novas e localizadas e o desenvolvimento de indicadores específicos.
As diferentes atividades desenvolvidas pela Fundação Seade, cujo objetivo final é prover de informações os diferentes atores sociais e, especialmente, o Governo do Estado para nortear e avaliar suas ações têm sofrido o impacto dessas novas demandas. Isso a levou a introduzir uma série de inovações organizacionais, metodológicas e tecnológicas de modo a garantir a produção e disseminação de informações com a amplitude, qualidade e presteza hoje requeridas. Nesse sentido, o conjunto de trabalhos produzidos pela Fundação Seade oferece à comunidade e aos agentes públicos um quadro atualizado e indispensável à compreensão da realidade social, econômica e demográfica paulista. Seus produtos, indicadores temáticos e sintéticos são disponibilizados em sítio na Internet (www.seade.gov.br) e por meio de serviços de atendimento ao usuário.

EMPLASA - EMPRESA PAULISTA DE PLANEJAMENTO METROPOLITANO

Entre as principais atividades da Emplasa, destacam-se as de apoio ao planejamento, programação, organização, coordenação e execução dos serviços comuns de interesse metropolitano ou a eles relativos. Objetivando subsidiar a tomada de decisões de entidades e órgãos públicos e privados que atuam nas três regiões metropolitanas hoje existentes no Estado (Grande São Paulo, Baixada Santista e Campinas - que concentram 24 milhões de habitantes ou 58,5% da população do estado), a Emplasa, elabora planos, projetos e estudos para as Regiões Metropolitanas e efetua levantamento, tratamento e atualização de informações estatísticas, cartográficas e institucionais.

Entre as principais ações da Emplasa em 2007 está a participação em fóruns internacionais de mega-cidades dos quais o Governo de São Paulo ainda não participava. Estes fóruns reuniram gestores públicos e acadêmicos, que trocaram experiências e idéias. Com essa iniciativa a Região Metropolitana de São Paulo passa a integrar a rede internacional de mega-cidades e ganhar evidência mundial. A cidade irá, inclusive, sediar um destes fóruns em 2008, o Urban Age (http://www.urban-age.net/).A cidade ainda sediará em abril uma reunião do Metrópolis, fórum que reúne mais de 90 cidades-membros (http://www.metropolis.org/).

FUNDAÇÃO PREFEITO FARIA LIMA - CEPAM

O Cepam desenvolve atividades de assistência técnica, de apoio ao desenvolvimento dos municípios, de capacitação e de organização de informações sobre a temática municipal, que subsidiam os gestores locais na promoção de uma máquina administrativa mais ágil e flexível, focada no cidadão e na recuperação da capacidade de investimentos do município.

Em 2007 podemos citar:

- Programa de Capacitação de Gestores Municipais e Conselheiros Municipais de Meio Ambiente (serviço realizado para a Associação Paulista de Municípios (APM), a Comissão Tripartite Estadual e o Ministério do Meio Ambiente/Petrobras). Resultado: 401 gestores capacitados;

- Apoio técnico à operacionalização e administração do Programa Banco do Povo Paulista (contratante: Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho). Resultado: capacitação de 66 agentes de crédito e 20 supervisores; início dos estudos sobre a inadimplência do Banco do Povo.
O Cepam também reformulou a Escola de Gestão Municipal e deverá oferecer, em 2008, dois cursos de especialização, articulando as atividades de consultoria e prestação de serviços com a atividade de educação: o Master in Public Administration e o Curso Aplicado de Administração Municipal.

Um dos mais conhecidos programas coordenados pelo CEPAM é o Programa Caravanas do Conhecimento, que na etapa Interior na Praia leva cerca de 9 mil alunos para o Litoral; e no Redescobrindo o Interior, traz outros tantos estudantes para conhecer o interior paulista; beneficiando no total cerca de 18 mil crianças de 9 a 11 anos, que estudam na rede pública. Realizado pelo Governo do Estado, através das Secretarias de Economia e Planejamento e da Educação, e pelas Prefeituras Municipais, o Programa é organizado e coordenado pelo Cepam em parceria com as Secretarias de Estado da Cultura; de Energia, Recursos Hídricos e Saneamento; da Juventude; Esporte e Lazer; da Saúde; da Segurança Pública; dos Transportes; e do Turismo; da Agência de Transportes do Estado de São Paulo – Artesp; Departamento de Estradas de Rodagem – DER; Desenvolvimento Rodoviário S/A - DERSA; Departamento de Suprimento Escolar – DSE, Polícia Militar do Estado de São Paulo, Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP.

AGEM - AGÊNCIA METROPOLITANA DA BAIXADA SANTISTA
A AGEM foi criada por Lei Complementar nº 853, de 23 de dezembro de 1998 com a finalidade de integrar a organização, o planejamento e a execução das funções públicas de interesse comum na Região Metropolitana da Baixada Santista.

A partir de maio de 2004 (Projeto de Lei Complementar nº 3/2003), passou a vincular-se à Secretaria de Economia e Planejamento, somando-se ao conjunto de iniciativas que atribui a ela funções relacionadas ao planejamento metropolitano.

A Agem coordenou, em 2007, a definição de um calendário turístico regional com o objetivo de atrair turistas também fora da temporada de verão. No calendário constam, por exemplo, festivais folclóricos, atividades culturais e científicas e feiras agropecuárias.

A região aprovou ainda a criação de uma credencial metropolitana de estacionamento para os portadores de deficiência física. Até outubro era necessário se cadastrar em cada um dos municípios da região para obter o benefício, e cada um deles tinha seus próprios critérios e exigências. Todo o processo foi unificado e pode ser feito on-line.
Como forma de comunicação e interação com o público específico e geral, a AGEM mantém página na Internet (www.agem.sp.gov.br), que disponibiliza informações de caráter geral e específico de cunho regional, bem como a atuação e legislação competente.

AGEMCAMP – AGÊNCIA METROPOLITANA DE CAMPINAS

A Agemcamp - Agência Metropolitana de Campinas - tem por finalidade integrar a organização, o planejamento e a execução das funções públicas de interesse comum na Região Metropolitana de Campinas, composta pelos Municípios de Americana, Artur Nogueira, Campinas, Cosmópolis, Engenheiro Coelho, Holambra, Hortolândia, Indaiatuba, Itatiba, Jaguariúna, Monte Mor, Nova Odessa, Paulínia, Pedreira, Santa Bárbara D'Oeste, Santo Antônio de Posse, Sumaré, Valinhos e Vinhedo. A Agemcamp está vinculada à Secretaria de Economia e Planejamento (Decreto nº 51.460/07).

Uma das funções da agência, por exemplo, é assessorar os prefeitos da região na definição de projetos prioritários de interesse regional de modo a buscar apoio junto aos governos estadual e federal. Em 2007, a região elegeu como principais projetos para o próximo ano três sistemas integrados: de Gestão de Resíduos Sólidos, Organização da Rede de Assistência à Saúde e Segurança Pública. No entanto, essas prioridades ainda não foram aprovadas pelo governo.

A Agemcamp assinou um Termo de Cooperação com a Secretaria de Transportes Metropolitanos para implantação do SIG (Sistema de Informação Geográfica) de transporte na RMC. Com o sistema será possível integrar os municípios e padronizar as informações, favorecendo, por exemplo, o desenvolvimento de políticas de transporte e trânsito, beneficiando toda a população da região.

Patrimônio Imobiliário - A Secretaria  conta ainda, com a Secretaria Técnica e Executiva do Conselho do Patrimônio Imobiliário, Órgão Colegiado cuja função é recomendar ao Governador do Estado as decisões relativas aos imóveis inseridos no Sistema de Gestão do Patrimônio Imobiliário do Estado no que se refere a compras, alienações, permutas, cessões, permissões e transferências entre órgãos, formulando a política patrimonial imobiliária do Estado de São Paulo.

O Conselho do Patrimônio Imobiliário elaborou, em 2007, centenas de pareceres com votos e encaminhamentos, além dos mais de 200 relatórios técnicos e dos 1.600 processos que tramitam na Secretaria Técnica Executiva (STE).

É digna de nota sua participação no processo de descentralização do Detran no que se refere à mudança do prédio que atualmente ocupa na Av. Pedro Álvares Cabral, cuja administração foi transferida à Secretaria da Cultura, com vistas à instalação do Museu de Arte Contemporânea – MAC, hoje localizado na USP. Este processo envolve a descentralização dos serviços prestados pelo DETRAN, com a criação de uma administração central e de vários CIRETRANS, localizados em pontos estratégicos do município (bairros), que prestarão o atendimento ao público. Para tanto, encontra-se em elaboração o Decreto relativo à permuta entre o Governo do Estado e Prefeitura de São Paulo, do imóvel hoje utilizado pela Sub-Prefeitura da Sé, localizado na Capital, na Avenida do Estado, por um prédio com pertencente ao Estado de São Paulo, situado na Rua Álvares Penteado, 49/53.

Foram direcionados trabalhos para a transferência de administração de imóveis estaduais para abrigar a Defensoria Pública (Rua Boa Vista, 200) e a Secretaria da Administração Penitenciária (Rua Líbero Badaró, 600), em consonância com as diretrizes para racionalização das ocupações e redução de custos para os cofres do Estado.

A SET participou também no processo de transferência à Prefeitura do Município de São Paulo, através de Permissão de Uso, do imóvel denominado CERET, localizado na Zona Leste da cidade, onde será implantado o Parque do Trabalhador.

Por ser atividade de interesse do Governo do Estado, a Secretaria Técnica Executiva do Conselho do Patrimônio Imobiliário desenvolveu trabalhos visando a permissão de uso de próprio estadual localizado na Avenida Tiradentes nº 391, para a instalação do Centro Cultural da Espanha em São Paulo.

Encontra-se também em andamento o levantamento de imóveis do Estado que possam atender às necessidades da FDE, no programa denominado “Regiões com Déficit de Salas de Aula”.

Colaborou com a FEBEM, no sentido de facilitar e agilizar procedimentos para instalação de suas unidades na Capital e Interior.

Encontram-se em fase final os trabalhos desenvolvidos juntamente com a CPOS para a preparação do processo de alienação dos imóveis do Estado, cuja venda já foi autorizada por lei.

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

A Secretaria de Estado da Educação reflete o contexto do Estado mais próspero e populoso do Brasil, São Paulo. Sua grandeza e importância se traduzem na maior e mais diversificada rede de ensino do país. Responsável pela assessoria técnica, supervisão e fiscalização das escolas estaduais e particulares, é o órgão executor da política educacional do Governo do Estado e busca a excelência na educação pública.

São Paulo: Educação básica em números

Atendimento da rede estadual = 5,3 milhões de alunos

Professores da rede estadual = 250.000

Servidores = 40.000

Escolas Estaduais = 5.300 unidades de ensino

Diretorias de ensino = 90

Introdução - Em 2007, a Secretaria da Educação lançou um plano para a educação paulista. São 10 ações para atingir 10 metas, até 2010. Este documento apresenta o andamento geral, das 10 ações principais definidas para atingir as metas de educação do Governo do Estado de São Paulo, assim como as demais ações que dão sustentação e estruturam as atividades da Secretaria. As metas para 2010 são:

1 – Todos alunos de 8 anos plenamente alfabetizados;

2 - Redução de 50 % das taxas de reprovação da 8a série;

3 - Redução de 50% das taxas de reprovação do Ensino Médio;

4 - Implantação de programas de recuperação de aprendizagem;

5 - Aumento de 10% nos índices de desempenho dos ensinos fundamental e médio nas avaliações nacionais e estaduais;

6 - Atendimento de 100% da demanda de jovens e adultos de Ensino Médio com oferta diversificada de currículo profissionalizante;

7 - Implantação do Ensino Fundamental de 9 anos, em colaboração com os municípios, com prioridade à municipalização das séries iniciais (1a a 4a séries);

8 - Utilização da estrutura de tecnologia da informação e Rede do Saber para programas de formação continuada de professores;

9 - Descentralização e/ou municipalização do programa de alimentação escolar nos municípios ainda centralizados;

10 – Programa de obras e infra-estrutura física das escolas.

Ações Principais

1. Programa Ler e Escrever - O Ler e Escrever é um programa considerado o fio condutor do projeto pedagógico de 1a – 4a séries do Ensino Fundamental. É um programa estruturado que preenche duas lacunas da educação pública paulista: a) alfabetização e b) formação inicial dos professores.

O programa envolve:

· Currículo e expectativa de aprendizagem para séries iniciais;

· Universitários que atuam como professor auxiliar nas séries iniciais de alfabetização para apoiar o professor regente e aprimorar sua formação profissional no ambiente de trabalho. (Bolsa Alfabetização);

· Convênio com instituições de ensino e oferta de bolsa aos universitários;

· Formação continuada dos professores dentro da própria escola com uso da tecnologia da informação;

· Distribuição de material de apoio didático-pedagógico para alunos e professores;

· Avaliação bimestral dos alunos e programa de recuperação intensiva.

Em 2007, a Secretaria iniciou uma etapa do Programa Ler e Escrever, com a abertura oficial das atividades dos professores auxiliares nas classes de 1ª série do ensino fundamental. São universitários selecionados por instituições de ensino conveniadas com a Secretaria de Educação. Até o final de 2007, os professores auxiliares terão atuado em 3.085 classes, de 613 escolas, atendendo a 102 mil alunos da rede. O investimento é de R$ 14,4 milhões. Além de oferecer reforço ao ensino dos alunos no processo de alfabetização, a ação auxilia os universitários em seu processo de formação. A medida é inovadora e começa a dar resultados na Prefeitura de São Paulo, onde começou há cerca de dois anos.

Cronograma de implantação

Programa Ler e Escrever: definição das unidades escolares e da equipe de profissionais a serem envolvidas:

· 2007 - formação do trio gestor (Capital) e preparação do material didático;

· 2008 – implantação em 523 unidades escolares Cogsp (Capital e Grande São Paulo): 4.662 classes/turmas de 1ª série/152.669 alunos de 1ª série;
· 2008 - formação do trio gestor (Grande São Paulo);

· 2009 – formação do trio gestor CEI (Interior);
· 2009 – implantação em 517 unidades escolares CEI: 2.672 classes de 1ª série e 78.962 alunos de 1ª série;
· 2010 – coordenação e acompanhamento Cogsp e CEI.
Investimento Programa Ler e Escrever

R$ 1.705.825,00 (Impressão de materiais para o professor)

R$ 2.151.500,00 (Aquisição de Livros)

R$ 130.000,00 (Demais despesas)
R$14.400.000,00 (Projeto Bolsa Escola Pública e Universidade na Alfabetiza-ção/Professor Auxiliar)

Total: Aproximadamente R$ 19 milhões
2. São Paulo faz Escola: Material didático/proposta curricular - A Secretaria confeccionou, em 2007, os materiais curriculares para 2008. Foi montada uma equipe de 100 especialistas que, juntamente com os técnicos da Secretaria, avaliaram todo material pré-existente, fizeram consulta à rede por meio de um website criado especialmente para essa ação, e produziram os materiais curriculares de 2008 (por bimestre e por matéria) para 5a – 8a séries do Ensino Fundamental e Ensino Médio.

Foi criado um “link” por meio do qual os professores, diretores, supervisores, enfim, educadores paulistas, puderam dar sugestões para formular a proposta curricular destinada ao próximo ano. O objetivo foi exatamente formular um material para ser seguido em sala de aula por todos os professores da rede estadual, de 5ª a 8ª série e no Ensino Médio. A proposta curricular atende uma antiga reivindicação dos professores, especialistas e famílias. É a base para, em conjunto com os livros didáticos, direcionar o dia-a-dia em sala de aula. Em fevereiro de 2008, quando ocorrem as atividades de planejamento escolar, os documentos referentes às propostas curriculares, acompanhados de seus princípios e diretrizes, estarão em todas as escolas. Serão acompanhados de Cadernos para os Professores de todas as disciplinas e séries referentes aos conteúdos do 1º bimestre e de Cadernos dirigidos aos gestores.

Com a nova proposta curricular, a Secretaria busca uma melhor organização do ensino subsidiando as atividades da sala de aula. Com isso, espera-se garantir resultados de maior sucesso na aprendizagem dos alunos.

3. São Paulo faz Escola: Recuperação de Aprendizagem - A Secretaria da Educação definiu que os 42 dias iniciais do ano letivo na rede estadual serão de reforço em língua portuguesa e matemática. Ou seja, os alunos terão nos primeiros 42 dias de aulas foco exclusivo em matemática e língua portuguesa. A novidade já vale a partir do próximo ano e será para todas escolas estaduais de 5ª a 8ª séries do Ensino Fundamental e para o Ensino Médio.

Objetivos

· Apoiar as escolas e os professores para a recuperação da aprendizagem de seus alunos de 5ª a 8ª séries e ensino médio;

· Implantar um processo de ação pedagógica que tenha por referência os resultados do Saresp – Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar no Estado de São Paulo como indicador da aprendizagem básica para a continuidade dos estudos;

· Fornecer material didático estruturado para alunos e professores para que possam recuperar a aprendizagem básica;

· Capacitar os professores para identificar as necessidades de recuperação da aprendizagem e aplicar situações didáticas que possibilitem sua superação.

Recuperação Intensiva

· Na mesma grade de horários e com os mesmos professores do 1º semestre. Duração de 42 dias, com início em 18 de fevereiro.

Estrutura Conceitual

· Ênfase na recuperação (reposição) de estruturas lingüísticas e lógico-matemáticas – com base nos resultados do SARESP;

· Língua Portuguesa + História + Inglês + Educação Física + Artes;

· Matemática + Ciências + Geografia;

· Apoio: Grupo Proposta Curricular e Grupo CENPEC.

Apoio

· Material didático para 3.600.000 alunos

· Material didático para 160.000

Características do Material

· Formato de Jornal para os alunos.

· Formato de Revista para os professores.

Esta mudança está sendo implantada juntamente com as alterações na grade curricular da rede. Todo material de apoio foi elaborado em 2007 com vistas à utilização no início do ano letivo de 2008. Além deste período de reforço, a Secretaria organiza uma recuperação para o meio do ano, ao final do primeiro semestre, dependendo do desempenho que os alunos tiverem nos dois primeiros bimestres.

4. São Paulo faz Escola: Diversificação curricular do Ensino Médio - A partir de 2008, a Secretaria de Estado da Educação oferecerá cursos profissionalizantes de Administração e Gestão de Pequenos Negócios aos alunos do Ensino Médio. A Pasta definiu, em 2007, que estas duas modalidades serão oferecidas a alunos do 3º ano. Outras modalidades estão sendo estudadas para implantação também no próximo ano.

Os dois cursos técnicos serão semipresenciais, no modelo Telecurso Técnico, em parceria com a Centro Paula Souza, referência na área. Inicialmente, serão oferecidas 50 mil vagas. A Secretaria, que estuda a forma de seleção dos alunos que poderão participar, pretende ampliar a oferta gradativamente. Certificados pela Paula Souza em parceria com a Fundação Roberto Marinho, os cursos terão duração de três semestres, no caso de Administração, e dois, em Gestão de Pequenos Negócios. Para que isso seja possível, a grade curricular do Ensino Médio está sendo reformulada.

A idéia é que os conteúdos básicos sejam concentrados nos dois primeiros anos e que o terceiro e último tenha espaço para o ensino diversificado.

As aulas do Telecurso Técnico serão ministradas em sala de aula específica, equipada com computador, acesso à internet banda larga e “data show”. Em todo o Estado, serão 6.000 salas de aula adaptadas.

Além disso, também a partir de 2008, o aluno que estiver no Ensino Médio poderá percorrer dois "caminhos": curso técnico profissionalizante ou reforço no aprendizado com foco no vestibular. A Secretaria irá condensar nos 1º e 2º anos o conteúdo do Ensino Médio, deixando que o 3º tenha espaço para este reforço, ou para o curso profissionalizante.

Todos alunos do 3º ano do Ensino Médio terão este reforço, exceto aqueles que estiverem no curso profissionalizante, que utilizarão a mesma carga horária, qual seja, seis das 26 horas semanais.

5. São Paulo faz Escola: Educação de Jovens e Adultos – EJA - A Secretaria de Educação desenvolveu, em 2007, um programa de reorganização do EJA com vistas ao (à):

· Fortalecimento das ofertas em andamento;

· Rede Estadual;

· Fundação Casa;

· Com os parceiros que ofertam alfabetização;

· Pesquisa pela Rede do Saber com objetivo de mapear a realidade.

Investimento do São Paulo faz Escola em 2007 - A elaboração das Propostas Curriculares dos Ensinos Fundamental e Médio foi desenvolvida entre a Secretaria e a Fundação Carlos Alberto Vanzolini. O contrato foi firmado no valor total de R$ 15.000.000,00. Desse valor, já foram pagos pela execução dos serviços, no exercício de 2007, R$ 5.334.472,22, devendo ser disponibilizados ainda mais R$ 2.286.202,38. O restante, no valor de R$ 7.379.325,40, será pago em 2008. Projeto de recuperação e reforço (com contratação do CENPEC e impressão de documentos) - os recursos virão do excesso de arrecadação/2007 no valor de R$ 6.000.000,00.

Ações Sustentadoras

1. Sistemas de avaliação

Saresp 2007: retomada da avaliação, associada ao currículo mínimo - A Secretaria retomou, em 2007, a aplicação do Saresp (Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo), não realizado em 2006. As provas aconteceram em 28 e 29 de novembro. Trata-se da mais importante avaliação já realizada no Estado. Foi o ponto crucial para o pagamento por desempenho que a Secretaria iniciará em 2008. Cada escola será comparada a ela mesma, com o Saresp de 2007 e o Saresp de 2005 (outros indicadores ainda estão sendo definidos pelo Governo do Estado). Ou seja, o Saresp de 2007 mostrará o desempenho das equipes e alunos em dois anos. Será o ponto de partida para definir metas para cada equipe escolar (as equipes receberão bônus salarial de acordo com a evolução da aprendizagem).

Novidades do Saresp 2007 - Todas as provas no novo Saresp foram individuais, com folha ótica pré-identificada com nome do aluno. A aplicação aconteceu com professor de outra escola, sem ligação com a turma avaliada. Participaram todos alunos de 1ª, 2ª, 4ª, 6ª e 8ª do Ensino Fundamental e 3º do Ensino Médio. As 1ª e 2ª séries tiveram questões abertas; as demais séries, múltipla escolha (testes).

A Secretaria preparou uma série de capacitações voltadas para a aplicação do Saresp. Para comprovar total isenção na aplicação da prova, a Secretaria contou com observadores externos da instituição responsável pela avaliação, a Fundação Carlos Chagas. Mais: houve participação de três pais de alunos em cada período dos dias 28 e 29. Os resultados da avaliação serão divulgados em fevereiro de 2008, antes do início do ano letivo, para que as escolas já iniciem as aulas sabendo de suas metas para o ano, o que lhes permitirá um melhor planejamento. Cerca de R$ 7,5 milhões foram investidos no Saresp 2007.

Prova Brasil - De 5 a 13 de novembro, cerca de 720 mil alunos da rede estadual de Educação participaram da Prova Brasil, avaliação para estudantes de 4ª e 8ª séries do Ensino Fundamental. Os estudantes estaduais foram avaliados em matemática e língua portuguesa.

Foi a primeira vez que São Paulo participou, integralmente, desta avaliação, destinada a alunos de escolas urbanas. Cada escola definiu, seguindo orientação da Diretoria de Ensino (órgão da Secretaria), a melhor data (entre 5 e 13) para aplicação das provas. Um extenso cronograma de treinamento foi seguido pela Secretaria para aplicação desta avaliação.

Em todo o Estado, foram cerca de 2.000 professores aplicadores, capacitados por membros da Secretaria. Foram criados "multiplicadores" de informações que treinaram os aplicadores. Participaram 4.687 escolas estaduais.

2. Gestão por resultado e política de incentivos

Aumento salarial - pacote de valorização - Em setembro de 2007, a Secretaria anunciou algumas medidas que visam à valorização do profissional da Educação entre elas, a antecipação do bônus merecimento, parte da licença-prêmio em dinheiro e incorporação de gratificações ao salário. A partir de outubro de 2007, os profissionais da educação puderam receber antecipação de parte do bônus merecimento, que é pago em fevereiro. Além dessa ação, os professores poderão optar por receber em dinheiro parte da licença-prêmio. Todo profissional da educação tem direito a tirar licença remunerada de 90 dias a cada cinco anos de trabalho. Pelo projeto, o profissional terá a opção de receber 30 dias em dinheiro. O pagamento será feito na data do aniversário do professor. A medida beneficiará 126.868 professores efetivos e ativos do Estado.

Os servidores do quadro do magistério terão a incorporação do Prêmio de Valorização (PV) e os do Quadro de Apoio Escolar, a Gratificação Suplementar (GS). As gratificações serão destinadas tanto aos profissionais da ativa quanto aos aposentados, atendendo, dessa forma, a uma reivindicação histórica da categoria. A gratificação foi incorporada em novembro, com o pagamento efetuado no mês seguinte. O custo das vantagens anunciadas para o orçamento da Secretaria de Estado da Educação será de R$ 660,6 milhões, equivalente a 7,7% da folha de salários da Pasta.

Bônus por resultado - O Bônus Merecimento, em 2008, será pago de acordo com o desempenho de toda equipe escolar. A idéia é comparar a escola com ela mesma. Além dos resultados do Saresp 2007, o bônus terá como indicador as taxas de reprovação da escola. Os servidores da Secretaria que superarem metas pré-estabelecidas receberão 16 salários por ano (12 mensais, 13º e mais dois). A Secretaria fecha, em 2007, as metas por escolas, junto a outras Secretarias. Serão incluídos outros critérios, além de desempenho dos alunos. O sistema em vigor no Estado já premia os professores mais assíduos, mas é preciso avançar mais e considerar também a eficiência. Estimular o bom desempenho é um passo fundamental que o Governo do Estado deu. Uma ação inovadora, que já em 2008 será implantada.

3. Plano de investimentos em infra-estrutura - Em todo o ano de 2007, foram investidos cerca de R$ 500 milhões em obras executadas pela Secretaria. Em outubro de 2007, foram assinados convênios com 42 cidades paulistas para reformas e construções de escolas. Serão construídas 25 novas escolas, com investimento de R$ 47,2 milhões, além de 34 reformas e ampliações, com repasse R$ 6,4 milhões. Em contrapartida ao investimento do Estado, as prefeituras doaram os terrenos para construção das escolas. A iniciativa possibilitará a criação de 242 novas salas de aulas, com capacidade para receber 25.510 alunos.

O repasse da Secretaria será supervisionado pela Fundação de Desenvolvimento da Educação – FDE, órgão ligado à Pasta. As prefeituras têm a função de realizar as obras e receberão os recursos em seis parcelas, de acordo com o andamento das obras.
Extinção das escolas padrão Nakamura –Em 2007 foram desativadas todas as 76 escolas construídas com padrão Nakamura. E, das 394 salas avulsas em 133 escolas, restaram no final do ano apenas 58 salas em 18 escolas.

Kit multimídia para professores - Até o final de 2007, todas as escolas da Rede Estadual contarão com “Kit-multimídia” para as salas dos professores. O “Kit” é composto por computador, impressora e “internet”, via banda larga de conexão, e um televisor conectado a estes equipamentos. O objetivo da Secretaria é oferecer aos professores de escolas estaduais um mecanismo para aprimoramento profissional. Além dos equipamentos, os profissionais poderão ser capacitados dentro do ambiente escolar e utilizar ferramentas modernas para aprimorar o ensino nas unidades estaduais. A Secretaria mantém uma rede de treinamento para os professores, a Rede do Saber. A idéia é que a Rede seja acessada de dentro da sala do professor, evitando que saia para receber cursos de capacitação.

Boletim eletrônico - No primeiro semestre de 2007, a Secretaria lançou o boletim on-line, disponibilizado na Internet pelo endereço www.educacao.sp.gov.br. Todos os alunos da rede estadual já têm acesso a suas notas pelo portal, digitando o número de seu Registro Acadêmico (RA). Isso não existia na rede. Agora, de qualquer lugar, até mesmo pelo Acessa São Paulo, é possível verificar as notas dos alunos. A idéia é que os pais confiram a cada período as notas.

Boletim Impresso - A Secretaria implantou, em agosto de 2007, o programa de entrega do boletim impresso. Os pais e responsáveis por cerca de 4,7 milhões de alunos da rede estadual de ensino passaram a receber nas escolas, rotineiramente, boletins impressos. Com investimento de cerca de R$ 1 milhão por ano, a Secretaria implantou de duas a quatro impressoras laser, consideradas entre as mais modernas do mundo, nas 90 Diretorias de Ensino, de acordo com a necessidade. As Diretorias enviam às escolas os boletins, que são entregues aos pais (para menores de idade) ou aos alunos (maiores de 18 anos). As impressoras também poderão ser utilizadas para as outras necessidades das escolas, substituindo modelos antigos hoje em funcionamento.

Material escolar - A Secretaria antecipou a entrega dos “kits” de material escolar (dez/07) que costumava ser entregue no início do ano letivo. Para o acompanhamento da ação, foi desenvolvido um moderno sistema informatizado. Trata-se de um “website”, criado pela Secretaria de Estado da Educação (via Fundação para Desenvolvimento da Educação), com acesso pelo endereço www.educacao.sp.gov.br, que oferece a opção de verificar, “on-line”, como estão as entregas de caderno, livros e até canetas, lápis e borrachas a todas as cerca de 5.300 escolas estaduais. Ao todo, a Secretaria enviará 5.231.127 “kits” de material escolar às escolas, para todos alunos estaduais dos ensinos Fundamental e Médio. Os alunos receberão seus “kits” dias antes do início das aulas. As famílias já estão sendo comunicadas que os alunos terão os “kits”.

Cobertura de quadras esportivas - Programa de obras que visa à cobertura de todas as 2.315 quadras esportivas existentes nas escolas da rede estadual de ensino. O custo aproximado do programa é de R$ 425 milhões e a previsão de término é de 4 anos.

4. Ensino Fundamental de 9 anos e municipalização - O Programa de Parceria Educacional Estado-Município para o Ensino Fundamental (municipalização) efetivou 259 convênios em 2007, dos quais 51 foram convênios com alunos, professores e escolas e 208 foram aditamentos para pessoal.

Foram ratificados 490 convênios de acordo com o Decreto nº 51.673 de março de 2007, adequado às novas normas do FUNDEB. Atualmente, dos 645 municípios do Estado, 574 mantêm Ensino Fundamental, sendo 538 por meio de convênios e outros 36 com rede própria. Foram renovados 42 convênios vencidos.

A Secretaria desenvolveu uma política para municipalização das 1ª a 4ª séries - com controle de qualidade e supervisão – que visa à implantação do Ensino Fundamental de nove anos para cumprimento da Lei federal nº 11.274, de 06 de fevereiro de 2006, em regime de colaboração com os municípios.
A parceria com os municípios é um programa que está bastante consolidado e já há no Estado 212 municípios que iniciaram o Ensino Fundamental de 9 anos, matriculando as crianças de 06 anos na 1ª série, das séries iniciais de cinco anos. Os municípios são responsáveis pela educação infantil e ao assumir as crianças de 6 anos na sua rede escolar, não haveria ruptura do processo pedagógico e não acarretaria problemas mais sérios na continuidade do processo ensino-aprendizagem, bem como teriam condições de organizar de forma mais adequada os espaços e ambientes escolares garantindo a continuidade do contexto sócio-afetivo.

5. Programa de alimentação escolar - Nestas atividades, encontra-se a aquisição de gêneros alimentícios. Foram distribuídas, até novembro de 2007, 16.633 toneladas de alimentos, no valor de R$ 67.770.817,96 (sessenta e sete milhões, setecentos e setenta mil, oitocentos e dezessete reais e noventa e seis centavos) e 1.315 toneladas no valor de R$ 5.790.316,57 (cinco milhões, setecentos e noventa mil, trezentos e dezesseis reais e cinqüenta e sete centavos) para as Escolas de Tempo Integral pertencentes ao Sistema Centralizado.

Além disso, bimestralmente, são repassados recursos para o Programa de Enriquecimento da Merenda Escolar – PEME, destinado à aquisição de alimentos perecíveis. O total investido em 2007 foi de R$ 21.594.666,30 (vinte e um milhões, quinhentos e noventa e quatro mil, seiscentos e sessenta e seis reais e trinta centavos).

Para os 519 Municípios do Sistema Descentralizado são repassados, trimestralmente, em 4 parcelas anuais recursos para aquisição de gêneros alimentícios. Em 2007, foi repassado o total de R$ 48.248.670,00 (quarenta e oito milhões, duzentos e quarenta e oito mil, seiscentos e setenta reais).

Programa de descentralização da alimentação escolar - Em 2007, a Secretaria formulou um plano e definiu as unidades escolares e a equipe de profissionais a serem envolvidas no programa de descentralização da merenda. O plano inclui:

· Garantia da infra-estrutura necessária à execução do Programa, como espaço físico, transporte para supervisores, telefone, fax, etc;

· Capacitação;

· Suporte sistemático técnico e pedagógico à equipe para o desempenho de suas funções;

· Visitas sistemáticas às turmas pelos supervisores; reuniões sistemáticas entre os professores e seus supervisores e entre estes e o Coordenador; visitas técnicas adequadas às necessidades locais; apoio à distância ao Coordenador e equipe pela agência técnica, sempre que se fizer necessário; acompanhamento sistemático dos alunos pelo professor, supervisor e coordenador, através de indicadores que têm como parâmetros os objetivos específicos do Programa;

· Registro e análise dos indicadores a partir da Sistemática de Acompanhamento;

· Materiais disponíveis para os alunos no início do Programa;

· Avaliação, pela equipe local, do desenvolvimento dos alunos ao longo e ao final do processo.

Ações Estruturantes

1. Estágio probatório - Em 2007, o estágio probatório de 3 anos para todos os integrantes que ingressarem no Quadro do Magistério foi disciplinado por decreto. Os professores, diretores, coordenadores pedagógicos, dirigentes regionais de ensino, vice-diretores, supervisores de ensino e professores-coordenadores, serão avaliados por três anos em assiduidade, disciplina, capacidade de iniciativa, comprometimento, eficiência e produtividade.

O período de estágio probatório ficará suspenso nas seguintes condições: licença-gestante, licença para exercer mandato eletivo, licença por acidente de trabalho, readaptação funcional, designação ou afastamento. Ao chegar no prazo de dois anos e meio de estágio probatório, os profissionais terão de ser avaliados por seus superiores. Em seguida à avaliação, irá ampliar os níveis, passando para dirigentes de ensino e, enfim, chegando à Comissão criada pela Secretaria. No caso de proposta de exoneração, será observada a garantia de ampla defesa do interessado.

2. Contratação de novos professores – convocações - A Secretaria convocou para o próximo ano letivo 26,4 mil professores para preencher 22.017 vagas em escolas estaduais. As vagas são destinadas a docentes que prestaram concursos em 2004, 2005 e 2007 e não tinham sido convocados. São 3.755 novos professores para o primeiro ciclo do Ensino Fundamental (de 1ª a 4ª série) e 18.262 para o segundo ciclo (5ª a 8ª série) e Ensino Médio.

Foram chamados candidatos das disciplinas de Física, Filosofia, Matemática, Biologia, Ciências Físicas e Biológicas, Língua Portuguesa, Língua Inglesa, História e Química, Geografia, Educação Artística e Educação Física, além de aprovados no concurso de Professor Educação Básica I.

3. Orçamento maior para 2008 - O orçamento para a Pasta da Educação em 2008 passou de 12 bilhões para 13,3 bilhões. É o maior orçamento do Governo. Não houve redução em qualquer área. A proposta orçamentária ficou mais clara e objetiva.

4. Legislação - Em 2007, foi realizado amplo estudo sobre a legislação relativa ao sistema educacional paulista, com o objetivo de aperfeiçoar procedimentos e a estrutura de recursos humanos da Secretaria. Algumas medidas já foram implantadas, são elas:

· Decreto que estende a gratificação de representação aos diretores, supervisores e dirigentes;

· Resoluções: Calendário Escolar 2008, Ler e Escrever e toda regulamentação da implantação da função do professor coordenador.

Estrutura e Programas

1. Centro de Referência em Educação Mário Covas – CRE - O CRE é um referencial pedagógico de excelência na disseminação da informação educacional. Conta com um acervo documental que pode ser consultado fisicamente em sua sede, ou virtualmente pelo site www.crmariocovas.sp.gov.br. Os objetivos são:

a) Ampliar a divulgação das informações relativas às ações da Secretaria da Educação e a produção educacional em diferentes mídias para integrar o Site do CRE;

b) Facilitar o acesso às informações, conteúdos e novos serviços oferecidos pelo site do CRE;

c) Subsidiar a execução, em todas as instâncias, de Programas e Projetos desenvolvidos pela SEE;

d) Oferecer novas soluções e conteúdos para o Portal do CRE.

Metas atingidas em 2007

· Média de 18.002 visitantes/mês (período de jul a nov/07) + 27% em relação a 2006;

· Média de 26.000 pageviews/mês (período de jul a nov/07) + 22,04% em relação a 2006;

· Protótipo de 1 nova sessão do portal (Educação Ambiental);

· Inclusão de roteiros pedagógicos para o Programa “Viva Japão” e Jornada de Matemática.
2. Centro de Apoio Pedagógico Especializado – CAPE - Voltado inteiramente ao atendimento de alunos portadores de necessidades educacionais especiais, o Cape dispõe de equipes técnicas, salas de recursos, classes especiais e hospitalares.

Metas atingidas em 2007

· Autorização para criação de 23 salas de recursos nas áreas de deficiência mental e auditiva;

· Implementação e operacionalização do atendimento especializado sob a forma de Itinerância, prevista na Res. SE nº 95/2000 alterada pela 08/2006 e alterada pela 02/2007 em 4 Diretorias de Ensino da COGSP e 15 Diretorias de Ensino da CEI, totalizando 489 aulas atribuídas a professores especialistas, que irão atender os alunos com necessidades especiais matriculados na rede, que não puderam ser matriculados ou inscritos no SAPEs;

· Realização de 98 cursos de atualização em Libras (Introdução, Básico e Aprofundamento) de forma descentralizada em 67 Diretorias de Ensino;

· Repasse de R$ 2.656.768,00 para compra de materiais específicos, em atendimento aos alunos com necessidades educacionais especiais;

· Ampliação do público alvo atendido nas orientações técnicas centralizadas antes voltadas, quase que exclusivamente, para professores especialistas, abrangendo:

· professores coordenadores de escolas com SAPEs – 486;

· professores coordenadores de escolas sem SAPEs - 2.403;

· diretores de escolas - (Videoconferência que ocorrerá 21/11/2007 com previsão de atendimento de 3.600 pessoas);

· Produção de 3.713 volumes de livros em Braille e em caracteres ampliados correspondentes a 51 títulos diferentes, beneficiando de 251 escolas.
3. Rede do Saber - Tecnologia educacional de formação continuada em serviço, apoiada em mídias interativas, como recurso de vídeo e teleconferência, ambientes de colaboração virtual, ferramentas de gestão, comunicação e transmissão de dados via internet.

Em 2007, foram firmadas (continuadas) novas e mantidas diversas parceiras entre a Secretaria e outras instituições. Um exemplo, é a 2ª edição do PEC-Municípios, continuidade de uma parceria exitosa com a UNDIME e diversos municípios do Estado para a formação em nível superior de professores de Educação Infantil e das séries iniciais do Ensino Fundamental das redes públicas.

Outro exemplo, foi a parceria para a realização do Curso de Pregão Eletrônico a Distância (com as Secretarias da Fazenda e da Gestão Pública), formando, em 15 dias, 1.507 pregoeiros-eletrônicos, além de uma equipe suporte de pregoeiros-monitores e de estagiários da Rede do Saber, com custos totais de apenas 1/7 da solução presencial. Também foram realizadas parcerias com a Escola Paulista de Magistratura, Escola Fazendária, Secretaria da Saúde, Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social (SEADs)/Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente - Condeca/Rede Social São Paulo, Centro Paula Souza, Secretaria da Cultura, Secretaria do Meio Ambiente, Tribunal de Justiça, Escola Superior do Ministério Público e Polícia Militar.

Resultados Alcançados (dados quantitativos previstos até o final do ano)

Meta física: A Rede do Saber trabalha com a possibilidade de atingir uma meta de aproximadamente 40 horas de capacitação/ano para os 300 mil profissionais da SEESP, o que corresponde a um total de 12.800.000 horas-pessoas/ano. Estabeleceu-se como meta para 2007 atingir 75% dessa capacidade, o que equivale a 9.600.000 horas-pessoas/ano. Os dados consolidados até o mês de outubro indicam que foi atingido 59,2% da capacidade de atendimento, o que significa 78,96% da meta definida para o ano.

Total de recursos financeiros: o investimento projetado para o ano é de R$14 milhões, incluindo todas as despesas operacionais, material de consumo e de informática, de manutenção de ambientes, hospedagem de servidores, “upgrade” de equipamentos e licenças de “software”, desenvolvimento e manutenção de sistemas e “links” de conexão.
4. Programa Escola da Família - Abertura de escolas estaduais, aos sábados e domingos, para a realização de atividades voltadas às comunidades intra e extra escolares, contemplando os 4 eixos estruturais do Programa Escola da Família (Cultura, Esporte, Saúde e Trabalho); participação ativa da sociedade civil, que também realiza atividades por meio do trabalho voluntário e das parcerias estabelecidas com diversas instituições; Esta ação tem por objetivo desenvolver a cultura de paz, promovendo a ampliação dos horizontes culturais e incentivando atividades com vistas à inclusão social, respeito à pluralidade, responsabilidade social e qualidade de vida.
Ações realizadas em 2007

· 2.334 Escolas Estaduais e 341 Escolas Municipais abertas aos sábados e domingos, com a participação de Educadores Universitários, Educadores Profissionais, Voluntários, Consultores Técnicos, Assistentes Técnicos Pedagógicos, Supervisores, Gestores, Monitores Educacionais e comunidades intra e extra escolares;
· Realização de Orientações Técnicas para Educadores Universitários, Educadores Profissionais, Consultores Técnicos, Assistentes Técnicos Pedagógicos, Supervisores e Monitores Educacionais.
Resultados alcançados

· 72.062.436 participações registradas de janeiro a outubro e 2007 (participação registrada é igual à participação de uma pessoa em uma atividade na escola; assim, uma pessoa pode ser contabilizada mais de uma vez por dia);
· Foram desenvolvidas 2.923.286 atividades distribuídas nos eixos Esporte, Cultura, Trabalho e Saúde (período de janeiro a outubro de 2007).
Abrangência geográfica

90 Diretorias de Ensino

638 Municípios

Recurso utilizado

Cerca de R$ 90 milhões

5. Escola de Tempo Integral - A Secretaria implementou, a partir de 2005, o Projeto Escola de Tempo Integral, com 121 unidades escolares jurisdicionadas à Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo e 390 escolas subordinadas à Coordenadoria de Ensino do Interior. Hoje, tendo como causa principal a municipalização do ensino fundamental, estão sendo mantidas 120 escolas em regime de tempo integral na COGSP, e 377 na CEI. Na implementação desse projeto, houve necessidade de se equipar com recursos didáticos as escolas integrantes. Para viabilizar esse fato, ocorreu a contratação da FDE com a finalidade de adquirir materiais didático-pedagógicos para essas unidades escolares.

Ações desenvolvidas em 2007

Aquisição de material permanente para as brinquedotecas e de material de consumo para desenvolvimento, especialmente, das oficinas curriculares.

As metas alcançadas foram:

Aquisição de brinquedotecas para as 497 Escolas de Tempo Integral - Ciclo I.

Repasse de recursos para as unidades escolares de Tempo Integral para aquisição de material de consumo, de acordo com as próprias necessidades. O investimento nesta ação, em 2007, foi de aproximadamente R$5 milhões.

6. Programa Cultura é Currículo - Cultura é parte do patrimônio das sociedades e é preciso democratizar o acesso a ela. É nesse sentido que a Secretaria desenvolveu, em 2007, o programa Cultura é Currículo, pelo qual se propõe a criar oportunidades para que o educando e o educador da rede pública usufruam os equipamentos culturais e ambientais disponíveis em São Paulo, tendo em vista uma formação plural e sua inserção social. Essa apropriação de bens socioculturais disponíveis, tanto no caso dos educadores como no dos educandos, propicia um enriquecimento de repertórios pessoais e coletivos pela ampliação de horizontes culturais. Com este programa a Secretaria pretende atingir 300 mil educandos do Ensino Fundamental e Médio das 13 Diretorias de Ensino da COGSP. A previsão de custo total é de R$ 10.305.000,00.

Ação: “Escola em cena” - O Projeto “Escola em Cena” visa organizar ações para o acesso de educandos e educadores a produções de teatro e dança, vinculando essa atividade ao desenvolvimento do currículo escolar. Para tanto, além da participação de estudantes e docentes nos espetáculos e nos debates ao final das apresentações, os professores receberão orientações por meio de material de apoio pedagógico, veiculado por suporte digital, com sugestões de projetos didáticos e referenciais de caráter teórico-metodológico. O projeto está pronto para começar em abril de 2008 e o custo previsto é de R$ 582.500,00 para 50.000 educandos do Ensino Médio.

7. Programa de pesquisa, controle de qualidade e de aprimoramento dos dados do cadastro de escolas do CIE - Centro de Informações Escolares - O trabalho iniciado em 2007 será desenvolvido pela equipe da FIPE e tem por objetivo primário o aprimoramento da base de dados da Secretaria da Educação, sistema CIE - Centro de Informações Escolares, no que diz respeito à base denominada “Perfil da Escola”.O projeto foi concebido para ser executado dentro de um prazo estimado de 10 semanas contadas a partir da assinatura do contrato, ressaltando-se que a coleta “in loco” deverá ser efetuada até 10 de dezembro de 2008. Ao final deverão ser entregues: banco de dados contendo o “Perfil da Escola” atualizado através do recenseamento feito por meio da “Internet” e corrigido pela pesquisa realizada por amostragem; demonstração da metodologia da construção do Índice de Discrepância Potencial de Dados Escolas -IDPE, para uso na seleção de escolas com maior possibilidade de erros na base de dados da Secretaria; relatório da Pesquisa Diagnóstica com os resultados e recomendações estratégicas para o processo de tomada de decisão. O custo do projeto é de R$ 1.446.700,00.

8. Jornada de Matemática - A Secretaria instituiu a I Jornada de Matemática em atendimento às metas traçadas para viabilizar o desenvolvimento pleno de todos os alunos do sistema estadual de ensino e para sistematizar estratégias que contribuam com a aprendizagem da matemática nas séries iniciais. No segundo semestre de 2007, a proposta foi oferecida às escolas da 4ª série do Ciclo I da Rede Pública Estadual de Ensino nas regiões da Capital e Grande São Paulo, conforme regulamento publicado no Diário Oficial do Estado em 14/6/2007. E obteve a adesão imediata de 27 Diretorias de Ensino, 501 escolas, 2.084 classes de 4ª séries do Ciclo I, envolvendo aproximadamente 83.360 alunos. As escolas identificaram aumento de interesse na matéria. A etapa final foi realizada no dia 5/12/2007 e, em 2008, a Jornada de Matemática será estendida a todo o Estado de São Paulo. O registro da experiência estará disponível para Secretarias Municipais de Educação, pois a metodologia possui um diferencial em relação a outros concursos: estimular o trabalho em equipes, reunindo alunos com maior e menor dificuldade na matéria ao mesmo tempo em que produz material específico para uso em sala de aula.

9. Programa Olho no Olho - A visão é um sentido fundamental para o desenvolvimento humano, fornecendo dados significativos do meio ambiente e organizando outras informações sensoriais. A deficiência visual na infância, ao limitar o número de experiências e informações, interfere no desenvolvimento motor, cognitivo e emocional. Aproximadamente 20% das crianças em idade escolar apresentam alguma perturbação oftalmológica. A Secretaria criou, em 2007, o projeto Olho no Olho para atender todos os alunos da 1ª série do Ensino Fundamental da COGSP, por meio da promoção de consultas oftalmológicas, prescrição e fornecimento de óculos, kits de auxílio não ópticos, kits de auxílios ópticos para visão de perto e de longe.

Cronograma de implantação em 2008

ETAPA 1 - Implantação do Projeto “Olho no Olho” e “Quem ouve bem aprende melhor” – na Capital e Grande São Paulo.

· Capital - 13 Diretorias de Ensino: Centro, Centro Oeste, Centro Sul, Leste 1, Leste 2, Leste 3, Leste 4, Leste 5, Norte 1, Norte 2, Sul 1, Sul 2 e Sul 3 - Total: 102.330 alunos da 1ª série do Ensino Fundamental da Capital, distribuídos em 3.086 classes.

· Grande São Paulo – 15 Diretorias de Ensino: Caieiras, Carapicuíba, Diadema, Guarulhos Norte, Guarulhos Sul, Itapecerica da Serra, Itapevi, Itaquaquecetuba, Mauá, Mogi das Cruzes, Osasco, Santo André, São Bernardo do Campo, Suzano e Taboão da Serra – Total: 50.298 alunos da 1ª série do Ensino Fundamental da Grande São Paulo, distribuídos em 1.577 classes.

Total: 152.628 alunos distribuídos em 4.663 salas.

ETAPA 2 - Implantação dos Projetos na Coordenadoria de Ensino do Interior – CEI – aproximadamente 79.000 alunos. Aguardando formulação da proposta de ambos projetos, que será encaminhada pela FFM, conforme entendimentos ocorridos na reunião realizada no Instituto Central do Hospital das Clínicas em 4/12/2007.

Custos

Olho no Olho – aprox. R$ 3.000.000,00 – Média de R$ 20,16 por aluno

Acuidade Auditiva – aprox. R$ 1.450.000,00 – Média de R$ 9,50 por aluno

Convênios Estaduais - O Governo do Estado por meio da Secretaria da Educação celebrou convênios no ano de 2007, nas seguintes modalidades:

1. Educação Especial;

2. Educação de Jovens e Adultos –EJA;

3. Construções Escolares;

4. Ensino Médio;

5. Transporte Escolar.

1. Convênios - Educação Especial - A Secretaria da Educação, na qualidade de representante do Estado, celebrou convênios com instituições sem fins lucrativos, que atuam na área de Educação Especial, com o objetivo de garantir uma ação compartilhada entre a Pasta e as Instituições interessadas, para o atendimento dos alunos com deficiências físicas, mentais, auditivas, visuais, múltiplas ou com condutas típicas de síndromes com comprometimentos severos, após ter sido verificada a impossibilidade de atendimento dessa clientela em escolas de ensino regular da Rede Estadual.

Metas alcançadas/Beneficiários Atendidos - Em 2007, foram celebrados 287 convênios, sendo 253 com Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAEs e 34 com outras Instituições Assistenciais, garantindo, dessa forma, o atendimento de 32.281 alunos, que implicou no repasse de R$ 65.539.157,00, em 3 parcelas, nos meses de março, junho e setembro.

Convênios – Diversos - A Secretaria de Estado da Educação mantém convênio com a Associação de Assistência à Criança Deficiente – A.A.C.D. desde 1963, e o atual ajuste tem vigência para o período de 5/10/2005 à 31/12/2007.

Esse convênio obedece às normas estabelecidas pelo Decreto nº 40.722/96, alterado pelos Decretos nºs 45.059/2000 e 51.663/2007, que dispõe sobre a exigência de autorização do Governador do Estado previamente à celebração de convênios no âmbito da Administração Centralizada e Autárquica e sobre a instrução dos processos respectivos. Tais convênios têm por objetivo assegurar aos alunos com deficiência física das classes especiais, com capacidade para 120 alunos, e os oriundos destas classes que tenham sido incluídos nas classes comuns da EE Prof. Victor Oliva e da EE Buenos Aires, atendimentos tais como: serviços terapêuticos auxiliares, manutenção de aparelhos ortopédicos, transporte de alunos e outros para atender as especificidades desse alunado.

Metas Alcançadas/Beneficiários Atendidos - Em 2007, foram atendidos alunos nas duas Escolas Estaduais acima citadas e deverá ser repassado o montante de R$ 1.370.271,00, em 4 parcelas, nos meses de março, junho, setembro e dezembro. Até novembro/2007, foram repassados R$ 1.027.704,00.

2. Convênios com Instituições que oferecem Alfabetização para Jovens e Adultos de Regiões Carentes - Para garantir àqueles que não tiveram acesso à escolarização formal na idade própria a oportunidade de se apropriarem dos saberes da leitura e da escrita, o Governo do Estado, por intermédio da Secretaria da Educação, manteve, durante o ano de 2007, convênios com diversas Organizações Não Governamentais – ONGs, cujas ações são executadas pelos Conselhos Comunitários de regiões carentes da Grande São Paulo e do Interior do Estado.

Dessa forma, serão transferidos recursos financeiros para essas Instituições, visando à promoção e o desenvolvimento de Programa de Alfabetização de Jovens e Adultos, por meio da escolarização de 1ª a 4ª séries. Estão em vigência 04 convênios que obedecem as normas estabelecidas pelo Decreto nº 40.722/96, alterado pelos Decretos nºs 45.059/2000 e 51.663/2007. Em 2007 essa ação contou com um repasse de R$ 4,6 milhões abrangendo cerca de 30.000 alunos.

3. Programa de Ação Cooperativa Estado-Município para Construções Escolares - O Governo do Estado, por meio da Secretaria da Educação, em parceria com as Prefeituras e a FDE, investiu na construção de prédios escolares, ampliação, reforma e adequação para atender as necessidades identificadas pelas escolas e Diretorias de Ensino.

Com essa finalidade, foi instituído o Programa de Ação Cooperativa Estado/Município para construções escolares, através do Decreto nº 36.546/93, de 15/3/93, alterado pelos Decretos nº 40.904/96, nº 41.814/97, de 27/5/97 e nº 49.907/05, de 1º/4/05. O Programa mantém, convênio com cerca de 400 municípios, onde estão sendo executadas obras de construção, ampliação, reforma e/ou adequação de prédios escolares, o que implica acompanhamento e orientação técnica às Prefeituras, para efeito de pagamento de parcelas dos recursos financeiros, análise de processos, prorrogação de prazo para aplicação dos recursos repassados e autorização de uso de saldos remanescentes.

Metas alcançadas - Até 20/11 foram celebrados convênios com 53 municípios, possibilitando a construção de 25 novos prédios escolares; ampliação de 17 salas de aula; reforma de 37 prédios escolares e a cobertura de 3 quadras de esportes, com um investimento de aproximadamente, R$ 55.000.000,00.

4. Convênios para Transporte Escolar (CEI e COGSP) - Trata-se do transporte de alunos residentes fora da área de abrangência das unidades escolares, zona rural e em locais de difícil acesso, bem como, alunos portadores de necessidades especiais. O atendimento dos alunos está sendo realizado por meio de repasse de recursos, mediante convênios celebrados entre o Governo do Estado, por meio da Secretaria da Educação e as Prefeituras Municipais, Contratos elaborados pela FDE na área da COGSP e, também, pelas Diretorias de Ensino.

Metas realizadas - Atendimento de 410.094 alunos do ensino fundamental e médio, sendo 342.508 alunos da Coordenadoria de Ensino do Interior e 67.586 da Coordenadoria da Grande São Paulo. Os investimentos para o ano de 2007 são da ordem de aproximadamente 266 milhões de reais, oriundos das fontes QESE e Tesouro.

Parcerias - Em 2007, a Secretaria da Educação criou um Programa Estadual de Parcerias entre a sociedade civil organizada e a escola. Este Programa fortalece o compromisso de todos com a coletividade, amplia o universo cultural da comunidade, propicia trocas de valores sociais e desencadeia a mudança de comportamento, socialização e bem-estar social. A Secretaria apóia iniciativas que envolvam o poder público e a sociedade civil. Por meio de seus canais competentes, identifica escolas dispostas a estabelecer parceria, promove a articulação entre parceiro e escola e acompanha o andamento dos projetos.

SECRETARIA DE EMPREGO E RELAÇÕES DO TRABALHO

1. PED – Programa Estadual de Desburocratização - O Programa Estadual de Desburocratização (PED) foi criado pelo Decreto nº 51.467/07 e alterado posteriormente pelos Decretos nºs 51.719/07 e 52.179/07.

O PED é coordenado pelo Comitê Estadual de Desburocratização –CED, composto pelos seguintes membros: Secretário do Emprego e Relações do Trabalho, que é seu Presidente; Secretário de Gestão Pública; Secretário de Economia e Planejamento; Secretário da Fazenda; Secretário da Segurança Pública; Secretário do Meio Ambiente; Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania, Secretário da Habitação, Secretário da Saúde, Secretário do Desenvolvimento e o Procurador Geral do Estado.

Foi criado pelo CED dois Grupos de Ação Executiva, um deles voltado para facilitar a vida do empreendedor paulista e outro voltado para reduzir o custo dos serviços públicos no Estado de São Paulo (Resoluções CED nºs 02 e 03/07).

Sob a coordenação de cada um desses Grupos de Ação Executiva formam-se projetos específicos, cujos líderes e respectivas equipes são responsáveis por ações dirigidas e integradas entre diversos órgãos públicos, com a finalidade de entregar produtos que resolvem pontos estratégicos no combate à burocracia excessiva.

Foram criados dois projetos: o "Abertura de Empresas em até quinze dias" e o "Lei Geral Estadual das Micro e Pequenas Empresas", implementados no marco do objetivo de facilitação da vida do empreendedor.

Foi criado também o Conselho Consultivo, que reúne diversas entidades com a finalidade de obter a participação institucionalizada da sociedade civil na disseminação, desenvolvimento e realização dos objetivos do Programa Estadual de Desburocratização. O Conselho é o observatório privilegiado da sociedade sobre a burocracia.

A. Facilitação da Vida do Empreeendedor

I. Motivação do Projeto – Diagnóstico Sumário da Situação em março de 2007

1. Em 14 de dezembro de 2006, foi sancionada a Lei Complementar federal nº. 123/06, que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, conhecida como Lei Geral da Micro e Pequena Empresa (MPE), que estabelece normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

2. A Lei Complementar federal nº 123/06 trata de aspectos como a tributação, inscrição e baixa de empresas, obrigações fiscais acessórias, aquisições públicas, fiscalização orientadora, associativismo, estímulo ao crédito, estímulo à inovação, acesso à justiça, estabelecendo o prazo de um ano para a edição das leis e demais atos necessários para assegurar o pronto e imediato tratamento jurídico diferenciado, simplificado e favorecido às empresas de pequeno porte;

3. A partir das normas gerais fixadas pela Lei Complementar federal nº 123/06, os Estados e Municípios devem regulamentá-las, de forma a definir o tratamento favorecido e diferenciado às MPE, na prática;

4. Nunca é demais deixar registrado que as micro e pequenas empresas respondem por importante parcela da economia brasileira. Elas representam 99% das empresas do Brasil (SEBRAE – NA – 1991,2000, 2001 e 2004);

5. Só no Estado de São Paulo, existem 3,2 milhões de pequenos empreendedores relegados à total informalidade.

II. Propostas do Projeto – Motivo da Ação Governamental - A proposta do PROGRAMA ESTADUAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO foi tornar mais claro, eficaz e célere o tratamento diferenciado e favorecido ao microempreendedor individual, às microempresas e empresas de pequeno porte do Estado de São Paulo. O Estado pode e deve ir além da Lei Complementar federal nº 123/06, como forma de priorizar o incentivo à criação de novas empresas, à geração de renda e o combate à informalidade no Estado.

Na prática, isso significa regulamentar a Lei Complementar federal nº 123/06, ou seja, estabelecer as normas que deverão reger:

· a unicidade do processo de registro e baixa de empresas;

· o acesso às compras públicas;

· a desburocratização do registro e do cumprimento das obrigações fiscais acessórias dos empreendedores que faturam até R$ 36 mil por ano;

· as ações de governo para incremento das exportações;

· as ações de governo para acesso ao crédito;

· as ações de governo para estímulo à inovação de produtos e processos.

III. Principais Resultados do Projeto em 2007

a) Edição do Decreto nº 52.228 (MEI – Micro Empreendedor Individual) - Como resultado do trabalho da equipe do projeto, em 5 de outubro de 2007 foi editado o Decreto nº 52.228 que institui o tratamento diferenciado e favorecido ao microempreendedor individual, às microempresas e às empresas de pequeno porte do Estado de São Paulo.

· Inovações Principais do Decreto nº 52.228:

· Tratamento diferenciado ao MEI: micro empreendedor individual que fatura até R$ 36 mil/ano.

· Registro único na Sala do Empreendedor do município.

· 4 documentos (RG, CPF, Declaração de atividade/endereço).

· A Sala do Empreendedor inscreve o MEI na Jucesp e Fiscos.

· MEI recebe NIRE, CNPJ e licenças municipais.

· Dispensa de obrigações acessórias: sem Nota Fiscal; sem escrituração.

· Declaração única e simplificada anual.

· Unicidade do processo de registro de MPE: sem duplicidades e tempo/custo menores para abertura e baixa de MPE.

· Integração de processos e sistemas dos órgãos estaduais, municipais e federais.

· Seqüência lógica pré-estabelecida:

· 1ª Etapa: pesquisas – nome comercial, restrições e parecer de viabilidade (órgãos estaduais e municipais).

· 2ª Etapa: constitutiva - JUCESP e SEFAZ/SRF.

· 3ª Etapa: funcional – licenças e autorizações do Meio Ambiente, Saúde, Segurança Pública e Cultura.

· Exigências segmentadas pelo grau de risco:

· Baixo risco: dispensa de licenças e autorizações.

· Médio Risco: substituição da vistoria prévia por documentos firmados por profissionais especializados.

· Alto Risco: processo de licenciamento completo, com vistorias prévias e demais exigências.

· Criação do CADEMP: Cadastro Integrado de Empresas Paulistas:

· Integração de cadastros, via sincronização do processamento dos sistemas dos órgãos estaduais, municipais e federais (SRF).

· Base de captação de dados comum.

· Base de dados para registro de profissionais especializados e de histórico de intervenções nos processos de registro no CADEMP.

· Deferimento ou Indeferimento único e válido para todos os órgãos.

· Funcionamento da empresa só depois do registro no CADEMP.

· Dispensa para registro no CADEMP de apresentação de certidões tributárias, de antecedentes criminais, contratos de locação e reconhecimento de firma.

· Permissão de abertura na residência, desde que atividade seja de baixo risco.

· Baixa por inatividade mediante declaração de sócio ou titular da MPE.

· Criação do Portal POUPATEMPO DO EMPREENDEDOR e Sala do Empreendedor – todos os serviços decorrentes do tratamento favorecido e diferenciado para as MPE via Internet.

· Pesquisa de restrições (nome comercial, sócios, atividade para o local do estabelecimento) e requisitos para licenças e autorizações.

· Entrada única de dados.

· Solicitação do parecer de viabilidade para municípios (via Convênio).

· Comunicações das etapas e exigências para registro no CADEMP (protocolos eletrônicos).

· Emissão de certidões tributárias.

· Pesquisa de profissionais especializados e do histórico de intervenções.

· Solicitação de crédito para o Banco do Povo e ME Competitiva.

· Acesso ao ambiente de compras públicas.

· Acesso aos serviços de agregação de demanda para exportação.

· Acesso ao resultado de pesquisas de novos produtos e modelos de gestão para apoio à operação de MPE.

· Acesso a outros serviços previstos no Decreto ou que vierem a ser criados ou incorporados ao Portal.

b) Projeto de Lei que institui o acesso às Compras Públicas pelas MPE - Como resultado do trabalho da equipe do projeto, em 18 de dezembro de 2007 foi encaminhado à Assembléia Legislativa o anteprojeto de lei que institui o tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e às empresas de pequeno porte nas contratações realizadas pela Administração Pública centralizada e descentralizada. Na prática isso significa:

· Licitações até R$ 80 mil destinadas exclusivamente às MPE;

· Editais que obriguem a subcontratação de MPE;

· Editais que permitam a divisão do objeto em lotes por região administrativa;

· Prova de regularidade tributária admitida por declaração de sócio ou titular da MPE.

2. CPE – Coordenadoria de Políticas de Empreendedorismo - A Coordenadoria de Políticas de Empreendedorismo – CPE é a mais recente coordenadoria criada pela atual gestão da SERT, com o objetivo de promover a formulação e execução de políticas de empreendedorismo no âmbito do nosso Estado, em substituição à Coordenadoria de Políticas de Relações do Trabalho – CPRT, a qual respondia pelas ações dos Programas “Qualidade do Trabalho” e “Lazer do Trabalhador”.

As ações do Programa “Qualidade do Trabalho” foram transferidas para a Secretaria da Saúde, o que importou na transferência, para a Pasta citada, de 160 servidores médicos e engenheiros, com foco em medicina e segurança do trabalho. Já as ações do Programa “Lazer do Trabalhador” encontram-se em fase de descontinuidade, assim como a concessão de novos créditos através do “Pró-Lar”, haja vista encontrar-se, em fase de definição, um novo modelo operacional a ser implementado pela CDHU e pelo Banco Nossa Caixa.

A. BPP – Banco do Povo Paulista - O Banco do Povo Paulista – BPP é o programa de microcrédito produtivo criado pela Lei n.º 9.533, de 30 de abril de 1997, e desenvolvido pela Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho, visando promover geração de emprego e renda, por meio da oferta de financiamentos para empreendedores formais ou informais de micro e pequenos negócios, cooperativas e associações de produção formalmente constituídas, para capital de giro e para investimentos fixos, desde que os interessados comprovem rendimento bruto inferior a R$ 150.000,00, nos últimos 12 meses. O valor dos empréstimos varia entre R$ 200,00 e R$ 5.000,00 para pessoas físicas e jurídicas, e entre R$ 200,00 e R$ 25.000,00 para cooperativas e associações. O prazo para pagamento é de até 18 meses, com taxa de juros de 1% ao mês.

A execução do programa é feita por meio de parcerias com os Municípios paulistas, nas quais o Estado participa com 90% dos recursos financeiros para a constituição do Fundo de Investimento de cada localidade, forma os Agentes de Crédito, gerencia e supervisiona as atividades operacionais, enquanto os Municípios parceiros oferecem infra-estrutura, recursos humanos e a manutenção da Unidade local, além da integralização de 10% do Fundo.

Desde a criação do programa, já foram implantadas 450 unidades do BPP, 15 das quais no exercício de 2007, conforme lista abaixo:

	1
	Anhembi

	2
	Bady Bassit

	3
	Caconde

	4
	Cerqueira César

	5
	Cotia

	6
	Guaiçara

	7
	Itupeva

	8
	Palmeira D’Oeste

	9
	Santo Antonio da Alegria

	10
	Santo Antonio do Aracanguá

	11
	Severínia

	12
	Taciba

	13
	Taquarivaí

	14
	Tarabaí

	15
	Vitória Brasil


Em apenas nove anos de atuação, o Banco do Povo Paulista já realizou mais de 155 mil operações, emprestando mais de R$ 448 milhões. Em 2007, foram realizadas mais de 20.000 operações, totalizando mais de 68 milhões de reais emprestados, conforme demonstra tabela abaixo:

[image: image2.png]Desempenho Operacional — 1998 a 2007
Bando do Povo Paulista

Ano  N°contratos realizados Recursos Emprestados (R$) Unidades Implantadas
1998 102 170.197,65 4
1999 1.409 2.870.966,60 25
2000 5.167 11.662.458,88 53
2001 8.993 20.714.920,37 57
2002 17.142 42.304.490,53 141
2003 27.420 74.072.773,90 33
2004 26.672 76.172.838,34 31
2005 24.010 72.551.186,10 16
2006 24532 79.715.914,08 75
2007 20.002 68.353.879,61 15

Total 155.449 448.589.626,04 450




Nos gráficos 1 e 2 abaixo são apresentadas a evolução da implantação das unidades do BPP e a evolução do número de operações realizadas entre 1998 e 2007:

Gráfico 1
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O gráfico 3 a seguir, por sua vez, apresenta a evolução do volume de recursos, em milhões de reais, emprestados pelo BPP entre 1998 e 2007:






Gráfico 3
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Um indicador que revela a importância e relevância do Banco do Povo Paulista, refere-se ao perfil do tomador de crédito. O gráfico 4, a seguir, aponta que 79% (setenta e nove por cento) dos clientes do Banco do Povo Paulista são pessoas físicas, ou seja, empreendedores que ainda não formalizaram o seu negócio, contra apenas 21% (vinte e um por cento) de pessoas jurídicas, empreendedores devidamente formalizados, índices mantidos em 2007, conforme indica o gráfico 5:



Gráfico 4
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Os gráficos 6 e 7, a seguir, destacam o sexo dos tomadores de crédito do Banco do Povo Paulista, no período de 1998 até 2007 em comparação com 2007:

Gráfico 6
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Como se pode perceber, o Governo do Estado de São Paulo, por intermédio da sua Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho, vem desempenhando papel fundamental na promoção de políticas públicas de geração de emprego, renda e empreendedorismo, atingindo dessa maneira os objetivos do Banco do Povo Paulista. Neste sentido, cumpre salientar que foi recentemente firmado um contrato com o CEPAM, visando contribuir com a formação dos agentes de crédito municipais, com a redução dos casos de inadimplência, e com a assistência pós-crédito e orientada para a implementação de boas práticas administrativas e de gestão por parte dos empreendedores tomadores.

Finalmente, o grande diferencial do Banco do Povo Paulista em relação às linhas de micro-créditos existentes no mercado é a taxa de juros praticada, de apenas 1% ao mês (prefixado), o que denota a importância e relevância do Banco do Povo Paulista, fruto da consecução de políticas públicas inovadoras, capazes de promover o desenvolvimento local, em especial, dos pequenos empreendedores.

3. CPER – Coordenadoria de Políticas de Emprego e Renda

A. “Caravana do Trabalho” - Entre os meses de julho e setembro de 2007, a “Caravana do Trabalho”, fruto de parceria estabelecida entre a SERT e a Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados - SEADE, percorreu o Estado de São Paulo, realizando encontros em 19 cidades sedes de Regiões Administrativas, de Governo e em outras grandes cidades, congregando representantes de todos os Municípios pertencentes às respectivas regiões, sempre com o objetivo de definir a estrutura socioeconômica, as demandas e tendências do mercado de trabalho local, para que as energias e recursos da Secretaria, relacionados à oferta de cursos de qualificação, sejam direcionados de forma eficiente.

Esses eventos contaram com a participação do Secretário de Emprego e Relações do Trabalho e sua equipe técnica e tiveram, como objetivo, reunir os prefeitos municipais das regiões e seus respectivos técnicos, com vistas a lhes apresentar o projeto para levantamento das necessidades de qualificação profissional dos municípios em tela.

A tabela demonstra a participação dos Municípios e dos Prefeitos.

	Município Sede da Reunião Regional
	Número de Participantes
	Nº de Municípios
	Nº de Prefeitos

	
	
	Participantes Previstos
	Participantes

 da Região
	Participantes de Outra Região
	

	Presidente Prudente
	135
	53
	43
	2
	33

	Marília
	167
	51
	45
	4
	28

	Araçatuba
	97
	43
	36
	2
	25

	Bauru
	109
	39
	33
	4
	22

	Votuporanga
	99
	49
	31
	4
	25

	São José Rio Preto
	111
	47
	38
	3
	25

	Franca
	103
	42
	32
	1
	18

	Ribeirão Preto
	84
	25
	25
	2
	17

	Araraquara
	119
	26
	22
	0
	11

	Piracicaba
	86
	19
	16
	5
	14

	São João da B. Vista
	97
	24
	22
	4
	13

	Campinas
	186
	47
	39
	1
	18

	Itapetininga
	95
	48
	33
	3
	19

	Sorocaba
	77
	31
	23
	6
	8

	Registro
	77
	14
	13
	3
	14

	Santos
	50
	9
	9
	0
	2

	Guaratinguetá
	96
	17
	13
	4
	9

	São José dos Campos
	119
	22
	18
	2
	9

	Mogi das Cruzes
	75
	12
	12
	2
	10

	São Bernardo do Campo
	78
	7
	7
	0
	4

	Osasco
	75
	19
	19
	2
	10

	São Paulo
	108
	1
	1
	3
	1

	TOTAL
	2243
	645
	530
	57
	335


I. Questionários Distribuídos nos Encontros Regionais - A análise do conteúdo dos dois conjuntos de questionários ainda está em processo de elaboração. Uma primeira avaliação sobre o número de respostas esperadas, com relação aos dois questionários, é apresentada abaixo:

Acompanhamento do Questionário de Sondagem – Percepção

Mercado de Trabalho do Município

	MUNICÍPIO SEDE DA REUNIÃO REGIONAL
	DATA
	QUESTIONÁRIOS

	
	
	ESPERADO
	RECEBIDO

	Presidente Prudente
	12/07/07
	53
	53

	Marília
	13/07/07
	51
	51

	Araçatuba
	19/07/07
	43
	43

	Bauru
	20/07/07
	39
	38

	Votuporanga
	26/07/07
	49
	49

	São José do Rio Preto
	27/07/07
	47
	45

	Franca
	02/08/07
	42
	42

	Ribeirão Preto
	03/08/07
	25
	25

	Araraquara
	09/08/07
	26
	25

	Piracicaba
	10/08/07
	19
	18

	São João da Boa Vista
	16/08/07
	24
	24

	Campinas
	17/08/07
	47
	44

	Itapetininga
	23/08/07
	48
	47

	Sorocaba
	24/08/07
	31
	29

	Registro
	30/08/07
	14
	13

	Santos
	31/08/07
	9
	9

	Guaratinguetá
	13/09/07
	17
	15

	São José dos Campos
	14/09/07
	22
	18

	Mogi das Cruzes
	20/09/07
	12
	12

	São Bernardo do Campo
	21/09/07
	7
	7

	Osasco
	27/09/07
	19
	15

	São Paulo
	28/09/07
	1
	1

	TOTAL (nº absolutos)
	
	645
	623

	TOTAL (Em %)
	
	100,0
	96,6


II. Oficinas de Trabalho - A segunda parte da “Caravana do Trabalho” consistiu na realização de oficinas em 89 cidades, selecionadas pelo seguinte método: sedes de Regiões Administrativas; sedes de Regiões de Governo; sedes de Regiões Metropolitanas; e cidades com mais de 100 mil habitantes.

O objetivo dessas oficinas era a captação da percepção do município sobre o mercado de trabalho local e o levantamento de demandas de cursos de qualificação profissional, feita por representantes de diferentes setores da sociedade (trabalhadores, empresas, escolas técnicas e governo).

O total de representantes em cada reunião (Tabela I) está representado abaixo, nas oficinas realizadas até 31/10/2007, para as cidades nas quais os resultados já foram consolidados. Na tabela II, são indicadas as cidades nas quais foram realizadas oficinas durante os meses de novembro e dezembro de 2007, restando, contudo, pendente a compilação do número total de participantes das mesmas. Finalmente, a tabela III indica os resultados obtidos nestas oficinas, também limitados à data referida.

Tabela I

	Município
	No. Participantes
	Município
	No. Participantes

	Adamantina
	16
	Jundiaí
	25

	Americana
	31
	Limeira
	33

	Andradina
	18
	Lins
	23

	Araçatuba
	14
	Marília
	21

	Araraquara
	25
	Mogi Guaçu
	27

	Araras
	31
	Ourinhos
	28

	Assis
	17
	Pindamonhangaba
	25

	Atibaia
	15
	Piracicaba
	22

	Avaré
	28
	Praia Grande
	26

	Barretos
	14
	Presidente Prudente
	16

	Bauru
	28
	Registro
	14

	Birigüi
	28
	Ribeirão Preto
	16

	Botucatu
	18
	Rio Claro
	22

	Bragança Paulista
	31
	Salto
	22

	Campinas
	12
	Santa Bárbara D’Oeste
	13

	Caraguatatuba
	28
	Santos
	24

	Catanduva
	25
	São Bernardo do Campo
	33

	Cruzeiro
	23
	São Carlos
	34

	Cubatão
	28
	São João da Boa Vista
	21

	Dracena
	11
	São Joaquim da Barra
	21

	Fernandópolis
	34
	São José do Rio Preto
	20

	Franca
	18
	São José dos Campos
	28

	Guaratinguetá
	26
	São Vicente
	33

	Guarujá
	28
	Sertãozinho
	30

	Hortolândia
	12
	Sorocaba
	22

	Indaiatuba 05
	23
	Sumaré
	23

	Itapetininga
	22
	Tatuí
	30

	Itapeva
	21
	Taubaté
	8

	Itu
	25
	Tupã
	17

	Jacareí
	26
	Várzea Paulista
	24

	Jales
	15
	Votorantim
	22

	Jaú
	44
	Votuporanga
	27


Tabela II

	Barueri
	Itapecerica da Serra
	Santana de Parnaíba

	Carapicuíba
	Itapevi
	Santo André

	Cotia
	Itaquaquecetuba
	São Caetano do Sul

	Diadema
	Jandira
	São Paulo

	Embu
	Mauá
	São Sebastião

	Ferraz de Vasconcelos
	Moji das Cruzes
	Suzano

	Francisco Morato
	Osasco
	Taboão da Serra

	Franco da Rocha
	Poá
	—

	Guarulhos
	Ribeirão Pires
	—


Tabela III

	Cidade
	Número de cursos demandadas
	Número de vagas demandadas
	1 % PEA
	PEA

	Adamantina
	10
	145
	166
	16.555

	Americana
	16
	1.320
	933
	93.293

	Andradina
	6
	320
	269
	26.895

	Araçatuba
	20
	960
	891
	89.097

	Araraquara
	16
	1.130
	899
	89.910

	Araras
	12
	3.100
	501
	50.150

	Assis
	12
	600
	431
	43.141

	Atibaia
	11
	1.120
	557
	55.698

	Avaré
	14
	685
	371
	37.114

	Barretos
	11
	2.700
	513
	51.299

	Bauru
	14
	1.765
	1.606
	160.629

	Birigui
	18
	895
	517
	51.657

	Botucatu
	30
	4.550
	510
	51.000

	Bragança Paulista
	10
	3.500
	610
	61.037

	Campinas
	10
	-
	4.960
	496.037

	Caraguatatuba
	13
	740
	390
	39.013

	Catanduva
	20
	1.830
	524
	52.395

	Cruzeiro
	8
	1.220
	328
	32.838

	Cubatão
	11
	1.780
	512
	51.249

	Dracena
	11
	300
	200
	20.023

	Fernandópolis
	14
	905
	308
	30.825

	Franca
	15
	1.990
	1.498
	149.805

	Guaratinguetá
	11
	400
	479
	47.934

	Guarujá
	10
	2.050
	1.304
	130.352

	Hortolândia
	6
	1.800
	746
	74.579

	Indaiatuba
	17
	1.488
	748
	74.821

	Itapetininga
	6
	1.700
	584
	58.430

	Itapeva
	9
	730
	344
	34.426

	Itu
	13
	2.170
	670
	67.043

	Jacareí
	16
	2.350
	911
	91.074

	Jales
	16
	570
	237
	23.734

	Jaú
	10
	1.580
	571
	57.063

	Jundiaí
	11
	4.350
	1.601
	160.070

	Limeira
	10
	3.200
	1.224
	122.413

	Lins
	10
	1.250
	328
	32.817

	Marília
	16
	2.810
	981
	98.092

	Mogi Guaçu
	10
	970
	590
	58.959

	Ourinhos
	17
	2.680
	456
	45.630

	Pindamonhangaba
	7
	440
	572
	57.213

	Piracicaba
	11
	1.935
	1.632
	163.191

	Praia Grande
	12
	740
	922
	92.154

	Presidente Prudente
	15
	860
	975
	97.487

	Registro
	5
	800
	228
	22.837

	Ribeirão Preto
	14
	3.930
	2.562
	256.176

	Rio Claro
	13
	4.200
	837
	83.687

	Salto
	14
	1.440
	448
	44.805

	Santa Barbara D`Oeste
	5
	460
	838
	83.782

	Santos
	5
	880
	2.083
	208.287

	São Bernardo do Campo
	17
	900
	3574
	357.424

	São Carlos
	12
	1.012
	968
	96.772

	São João da Boa Vista
	11
	2.360
	380
	38.029

	São Joaquim da Barra
	13
	1.180
	199
	19.909

	São José do Rio Preto
	10
	1.260
	1.878
	187.811

	São José dos Campos
	11
	12.000
	2.631
	263.071

	São Vicente
	12
	2.360
	1.436
	143.643

	Sertãozinho
	10
	750
	478
	47.807

	Sorocaba
	13
	2.460
	2.312
	231.242

	Sumaré
	10
	840
	982
	98.208

	Tatuí
	13
	2.960
	407
	40.661

	Tupã
	11
	760
	303
	30.318

	Várzea Paulista
	11
	664
	445
	44.507

	Votorantim
	7
	255
	419
	41.880

	Votuporanga
	19
	1.810
	379
	37.902

	TOTAL
	771
	108.909
	58.786
	5.715.900


A meta do programa é proporcionar qualificação profissional para 1% da PEA do Estado, a partir de 2008. Tendo isto em vista, somente 9 cidades demandaram um número de vagas de cursos inferior ao limite estabelecido, sendo necessário, quando da compilação dos dados, um direcionamento para as outras 54.

B. PEAD – Programa Emergencial de Auxílio–Desemprego - O Governo de São Paulo, preocupado com a situação de desemprego no Estado, notadamente na Região Metropolitana da Capital, que, por sua pujança, há muito atrai uma grande massa de trabalhadores de todo Brasil em busca de oportunidades, criou, através da Lei nº 10.321, de 08 de junho de 1999, o Programa Emergencial de Auxílio-Desemprego - PEAD, que visa propiciar trabalho, renda e qualificação profissional a trabalhadores em situação de desemprego, mediante prestação de serviços de interesse social junto a órgãos públicos durante seis horas diárias, quatro dias por semana, e participação em curso de qualificação profissional durante o quinto dia.

O programa oferece mensalmente aos beneficiários uma bolsa-auxílio no valor de R$ 210,00, um crédito em conta-corrente de R$ 46,64 para compras de gêneros alimentícios, curso de qualificação profissional e seguro de vida, para o caso de acidentes ocorridos durante ou em razão da execução das atividades. O programa oferece, ainda, auxilio deslocamento no valor de R$ 80,00 para os bolsistas residentes acima de 3,5 Km do local de prestação de serviços, além de mais R$ 28,00 para os bolsistas residentes na Capital e R$ 48,00 para os residentes na Grande São Paulo, para o seu deslocamento até o local do curso de qualificação.

Desde a sua criação, o Programa recebeu 1.172.658 inscrições. Já foram convocados 837.339 candidatos, dos quais 328.885 aderiram ao Programa. Atualmente são 4.769 Frentes as Trabalho (locais de trabalho), distribuídas nos Órgãos Estaduais e nos 39 Municípios da Grande São Paulo, Capital e Cubatão, tendo sido computado, até o presente, um desembolso financeiro de R$ 763.699.233,57, destinados ao pagamento de Bolsa-Auxilio, Auxilio Deslocamento, Cesta Alimentação, Cursos de Qualificação e Seguro de Vida.

Distribuição de Bolsistas por Município

	MUNICÍPIO
	Nº DE BOLSISTAS

(OUT/07)
	MUNICÍPIO
	Nº DE BOLSISTAS

(OUT/07)

	ARUJÁ
	74
	JUQUITIBA
	31

	BARUERI
	39
	MAIRIPORÃ
	182

	BIRITIBA MIRIM
	151
	MAUÁ
	86

	CAIEIRAS
	135
	MOGI DAS CRUZES
	151

	CAJAMAR
	79
	OSASCO
	106

	CARAPICUÍBA
	108
	PIRAPORA DE BOM JESUS
	143

	CAUCAIA DO ALTO
	2
	POÁ
	172

	COTIA
	4
	RIBEIRÃO PIRES
	1

	CUBATÃO
	-
	RIO GRANDE DA SERRA
	1

	DIADEMA
	112
	SALESÓPOLIS
	195

	EMBU
	48
	SANTA ISABEL
	52

	EMBU-GUAÇU
	3
	SANTANA DO PARNAÍBA
	83

	FERRAZ DE VASCONCELOS
	153
	SANTO ANDRÉ
	72

	FRANCISCO MORATO
	144
	SÃO BERNARDO DO CAMPO
	34

	FRANCO DA ROCHA
	437
	SÃO CAETANO DO SUL
	8

	GUARAREMA
	68
	SÃO LOURENÇO DA SERRA
	4

	GUARULHOS
	248
	SÃO PAULO
	6845

	ITAPECERICA DA SERRA
	80
	SUZANO
	56

	ITAPEVI
	55
	TABOÃO DA SERRA
	29

	ITAQUAQUECETUBA
	94
	VARGEM GRANDE PAULISTA
	22

	JANDIRA
	67
	TOTAL
	10.374


Em 26 de outubro de 2007 o programa contava com 10.374 bolsistas ativos, alocados nos diversos Órgãos Estaduais e nas Prefeituras da Grande São Paulo e Capital, conforme tabela a seguir: 

Distribuição dos Bolsistas por Órgão

	FRENTES/SECRETARIAS
	TOTAL
	PESO %

	ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
	6
	0,05

	PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
	32
	0,31

	DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO
	14
	0,13

	SECRETARIA DA CASA CIVIL
	83
	0,80

	SECRETARIA DA CULTURA
	44
	0,42

	SECRETARIA DA EDUCAÇÃO
	2459
	23,91

	SECRETARIA DA FAZENDA
	1
	0,09

	SECRETARIA DA JUSTIÇA E DEFESA DA CIDADANIA
	133
	1,29

	SECRETARIA DA JUVENTUDE ESPORTE E LAZER
	86
	0,83

	SECRETARIA DA SAUDE
	684
	6,65

	SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA
	550
	5,34

	SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
	105
	1,02

	SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
	194
	1,88

	SECRETARIA DE CIENCIA E TECNOLOGIA
	5
	0,04

	SECRETARIA DA ENERGIA E RECURSOS HÍDRICOS
	149
	1,44

	SECRETARIA DE EMPREGO E REL.DO TRABALHO
	5465
	52,67

	SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE
	30
	0,29

	SECRETARIA DE TRANSPORTES METROPOLITANOS
	299
	2,90

	TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
	10
	0,09

	TRIBUNAL DE JUSTIÇA
	3
	0,02

	TOTAL
	10.374
	100,00%


A incorporação de tais bolsistas às Frentes de Trabalho (locais de trabalho) conta, ainda, com ações como a parceria estabelecida em 2007 entre o Governo do Estado, via SERT, e a Prefeitura do Município de São Paulo, consolidada no marco do Termo de Cooperação firmado em face do Projeto Cidade Limpa, que prevê a colocação de até 20.000 bolsistas do PEAD.

A SERT, na qualidade de gestora do Programa, têm ainda contribuído de forma efetiva com a inclusão dos bolsistas no mercado de trabalho formal. Neste sentido, cabe citar o Protocolo de Intenções firmado em 2007 entre a SERT e o SINDICADO DE EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO NO ESTADO DE SÃO PAULO – SEAC-SP, por meio do qual comprometeu-se, o último, a disponibilizar, junto às suas empresas associadas e filiadas, o mínimo de 1.000 (mil) vagas de trabalho formal para empregar os melhores bolsistas do PEAD.

A qualificação profissional que, em verdade, constitui o cerne do programa, ganhou corpo em 2007 com a contratação, por parte da Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho, do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza - CEETEPS, que assumiu o compromisso de qualificar os bolsistas participantes do Programa, com o objetivo de aprimorar o processo de aprendizagem e potencializar sua capacidade de conseguir um emprego formal a partir dos conhecimentos adquiridos com a reconhecida excelência dos cursos oferecidos pela mencionada autarquia.

Avulta, ainda, a relevância do programa, por seu viés de inclusão, eis que, entre os bolsistas ativos, existem atualmente 235 albergados, sendo 60 mulheres e 175 homens. Além disto, são 441 os bolsistas ativos no PEAD que são egressos do sistema penitenciário, sendo 143 mulheres e 298 homens, representando cerca de 3,95% do total de bolsistas ativos, índice superior, portanto, ao percentual de 2% previsto na legislação, e 592 bolsistas com necessidades especiais, sendo 357 mulheres e 235 homens, representando cerca de 5,30% dos bolsistas ativos, também em patamar superior ao preconizado pela lei (3%).

C. Jovem Cidadão - O Programa Jovem Cidadão – Meu Primeiro Trabalho é um Programa do Governo do Estado que, por intermédio de uma parceria entre Governo, empresas da iniciativa privada ou entidades sem fins lucrativos, tem como objetivo oferecer ao estudante a oportunidade de inserção ao mundo do trabalho por meio de estágio remunerado.

Os alunos devem estar regularmente matriculados no Ensino Médio da Rede Pública Estadual e ter idade entre 16 e 21 anos. Desta forma, o Programa atende às novas diretrizes da educação do Ensino Médio, ou seja, “a educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social” (Lei federal nº 9.394/96, Art. 1º - § 2º).

Pelas suas características, ao dar oportunidade de ingresso no mundo do trabalho e atender famílias em situação de vulnerabilidade social, o Programa possibilita ao jovem:

· Geração de renda;

· Formação profissional;

· Vivenciar relações que envolvem o mundo do trabalho;

· Fortalecer sua auto-estima;

· Oportunidade para mostrar suas habilidades e capacidade;

· Agregar novos valores à sua formação;

· Adquirir ou aprimorar conhecimentos;

· Ter responsabilidade em suas ações;

· Diminuir a exposição à riscos sociais e pessoais.

O estágio tem duração de 6 (seis) meses, com carga horária de 4, 5 ou 6 horas diárias, entre o período das 06h e 22h, durante 5 dias por semana. O jovem recebe bolsa estágio, vale-transporte e seguro de vida e de acidentes pessoais com cobertura de 24 horas por dia, inclusive sábados, domingos e feriados; independentemente do local em que ocorrer o acidente.

O Governo do Estado de São Paulo é responsável pelo pagamento de parte da bolsa estágio e do seguro de vida e acidentes pessoais. A empresa contribui com o complemento da bolsa estágio e o vale-transporte, quando o local de estágio exigir deslocamento utilizando ônibus, metrô ou trem.

O valor da bolsa-estágio varia conforme a carga horária, segundo consta da tabela abaixo:

	Carga Horária
	Valor da Bolsa

	
	Total
	Empresa
	Governo

	4h
	R$ 130,00
	R$ 65,00
	R$ 65,00

	5h
	R$ 162,50
	R$ 97,50
	R$ 65,00

	6h
	R$ 195,00
	R$ 130,00
	R$ 65,00


Comprovando a alta adesão ao programa, os números acumulados salientam, conforme verifica-se a seguir, a relevância da iniciativa para o Estado de São Paulo:

Indicadores Jovem Cidadão


[image: image10.wmf] 


(1) Refere-se ao nº de estagiários no último dia do período (dados compilados até 30/11/2007).

D. Fomento ao Emprego e Renda

I. Comissões de Emprego
Resultados da Comissão Estadual de Emprego

	Comissão Municipal de Emprego
	Dados Acumulados até 31/12/2006
	Janeiro até Novembro de 2007
	Dados Acumulados até 30/11/2007

	Nº de Comissões implantadas
	482
	14
	496

	Nº de representantes
	3.694
	84
	3.778

	Nº de seminários
	355
	0
	355

	População abrangida
	35.195.968
	121.561
	35.317.529


Foi elaborado um Termo de Referência com o propósito de capacitar os representantes das Comissões Municipais no que diz respeito ao papel, atribuições, competências de cada representante, bem como a elaboração do Plano de Trabalho de cada Comissão.

II. Qualificação Profissional do Trabalhador - Entre os resultados da Qualificação Profissional, cumpre listar o convênio com o ITESP, implementado com o propósito de viabilizar a qualificação de 510 trabalhadores.

Foram elaborados também dois Termos de Referência visando a melhoria dos resultados quanto à qualidade, eficiência e eficácia das ações de qualificação profissional, a saber:

· Contratação da FUNDAP, com vistas ao estabelecimento de diretrizes técnicas capazes de abranger o ciclo anual completo das atividades da SERT relacionadas com o Plano Estadual de Qualificação, abrangendo desde a preparação administrativa e pedagógica necessária à celebração de ajustes com instituições qualificadoras, até a avaliação dos resultados concretos obtidos pelos alunos qualificados nos cursos de qualificação;

· Contratação da Fundação Padre Anchieta, com vistas ao desenvolvimento de metodologia em múltiplas mídias, voltadas para as áreas de habilidades básicas e de gestão.

III. Times do Emprego

Resultados do Time do Emprego no Estado de São Paulo

	Time do Emprego
	Dados Acumulados até 31/12/2006
	Dados Acumulados até 30/11/2007
	Janeiro até Novembro de 2007

	Nº de times
	211
	216
	05

	Nº de participantes
	5.332
	5.440
	108

	Valores investidos (R$)
	643.584,80
	643.584,80
	0,00

(Recursos do Estado)


Conforme depreende-se da tabela supra, as cinco turmas dos Times do Emprego, Projeto desenvolvido em parceria com o “Canadian Labour and Business Centre (CLBC)”, foram realizadas nas cidades de Limeira e Iracemápolis, Regional de Piracicaba, as quais assumiram os custos de implementação sem ônus para o Estado, cumprindo informar o alcance de percentual médio de colocação no mercado de trabalho da ordem de 70%.

Nesta esteira, vale salientar, foi elaborado um Memorial Descritivo de Serviços visando a capacitação de facilitadores do Programa Time do Emprego, com a proposta de ampliar esta ação para as regionais da SERT, sendo, ainda, produzido um total de 4.000 apostilas do Manual do Participante do Time do Emprego.

IV. Soluções Patrimoniais

a. PRONAGER/SP/FAO (Programa de Auto Emprego) - Foram formalmente encerrados, em 2007, os dois Termos de Cooperação Internacional firmados entre 1996 e 2004 pelo Governo do Estado, via SERT e a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura (FAO/NNUU).

A ação logrou a liberação de mais de mil itens que compõem o patrimônio adquirido com recursos da SERT no marco da implementação do Programa de Geração de Emprego e Renda (PRONAGER/SP/FAO – Programa de Auto Emprego) no Estado de São Paulo.

b. Infra-estrutura - Ainda em 2007, o antigo Centro Público de Formação Profissional foi formalmente transferido ao Centro Paula Souza, autarquia vinculada à Secretaria do Desenvolvimento do Estado de São Paulo, com vistas à instalação de uma Escola Técnica no bairro da Vila Formosa.

Finalmente, cumpre destacar a restituição das instalações do PAT Central, sito à Rua Helvétia, ao Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo.

c. SINE/TEM - Finalmente, também em 2007, foi realizado diagnóstico da situação do patrimônio SINE sob responsabilidade da SERT, sendo restituído, ao Ministério do Trabalho e Emprego, o valor correspondente a uma parcela considerável do mesmo, restando pendente apenas uma parte que aguarda a conclusão da auditoria pertinente.

4. COP – Coordenadoria de Operações

A. PAT – Posto de Atendimento ao Trabalhador - Os PAT’s têm por objetivo a busca de alternativas para a inserção dos trabalhadores no mercado de trabalho, propiciando informações e orientações ao trabalhador na procura por emprego e, aos empregadores, na busca de recursos humanos, promovendo o encontro de ambos de maneira ágil, minimizando o custo social causado pelo desemprego.

A rede de atendimento é composta por 205 unidades de atendimento, sendo que 132 operam com o Sistema SIGAE – (Sistema Integrado de Gestões das Ações de Emprego), e 73 com o Sistema Prodesp – Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo.

Os PATs destacam-se pelos seguintes serviços prestados: Intermediação de Mão-de-Obra; Seguro-Desemprego; Emissão de CTPS (Carteira de Trabalho e Previdência Social); e, Orientação Trabalhista.

I. IMO – Intermediação de Mão-de-Obra - A IMO é uma ação que pertence ao Programa de Fomento ao Emprego e Renda, que objetiva o atendimento ao trabalhador, propiciando condições para que o cidadão dê entrada ao seguro-desemprego, receba orientações e encaminhamento ao emprego.

O Programa Intermediação de Mão-de-Obra é desenvolvido nos 205 Postos de Atendimento ao Trabalhador (PATs) instalados nos municípios do Estado e ligados diretamente à Coordenadoria de Operações da SERT. Para custear a despesa com as atividades, o Governo do Estado celebrou convênio com o Ministério do Trabalho e Emprego, contando com recursos da Fonte 5 (União) e parcerias municipais.

II. Ações 2007

a. Cumprindo a missão - Em pouco mais de 10 anos, a Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho - SERT recolocou quase 1 milhão de cidadãos no mercado de trabalho, por meio dos Postos de Atendimento ao Trabalhador.

Essa superação é resultado dos esforços de todos colaboradores dos PAT’s, que estão comprometidos com a ação social de integração da população excluída do mercado formal.

No mês de outubro de 2007, foram inseridos no mercado de trabalho 15.630 trabalhadores, superando em 40% a meta estabelecida pelo Ministério do Trabalho e Emprego - MTE e totalizando 122.605 colocados de janeiro a outubro de 2007. Estes números indicam aumento de quase 20% dos colocados no exercício de 2006.

b. Reestruturação dos Centros Regionais - Para readequar o corpo funcional da SERT foram efetuadas substituições na grade de Diretores dos Centros Regionais e Diretores das unidades de atendimento. Tais mudanças foram baseadas em análises técnicas de produtividade das unidades.

Com a finalidade de cumprir as metas estabelecidas pela Coordenadoria de Operações da SERT, estão sendo realizadas reuniões periódicas para avaliação dos resultados.

c. Novas Unidades - No ano de 2007, foram inaugurados quatro novos Postos de Atendimento ao Trabalhador nos Municípios de:

· Dois Córregos; 

· Itapira;

· Monte Mor;

· Monte Alto.

A expansão da rede de atendimento implica na democratização do acesso aos empregos que possibilita a comunicação dos dados das unidades já existentes.

d. Treinamento e Reciclagem - A equipe de Acompanhamento e Treinamento da COP realizou o treinamento de aproximadamente 70 funcionários in loco.

Com isso, enfatizou-se a operacionalização do aplicativo SIGAE nos Municípios de Cubatão, Amparo, Itapira, Monte Alto, Monte Mor, Sumaré, Santa Fé do Sul, Limeira, Leme, Candido Mota, Carapicuíba, Cotia, Embu, Serra Negra entre outros.

Houve, também, reciclagem de aproximadamente 300 funcionários nas modalidades de Intermediação de Mão-de-Obra e Seguro-Desemprego, inclusive de várias unidades Poupatempo.

Esta ação teve como prioridade não somente a operacionalização do Sistema, mas também destacou a padronização e a qualidade de atendimento ao cidadão. Além disso, abordou temas como a importância da comunicação dentro da equipe de trabalho e as responsabilidades no cumprimento das metas. Foi enfatizada a importância de nossas funções enquanto Órgão da Administração Pública do Estado.

e. Implantação do SIGAE - A rede do aplicativo SIGAE – Sistema Integrado de Gestão das Ações de Emprego foi ampliada aos Municípios de Cubatão, Amparo e Santa Fé do Sul, interligando-os aos demais Postos da rede on line.

f. Parcerias - Quanto às parcerias realizadas, destaca-se a ação com o “Grupo Carrefour”, a qual proporcionou a abertura de 900 novas vagas em diversas áreas, sendo atendidos nos PAT’s cerca de 3.000 mil trabalhadores. Após testes aplicados por profissionais da área, cerca de 550 trabalhadores foram aprovados no processo seletivo.

O Grupo Pão-de-Açúcar disponibilizou 120 vagas para diversas ocupações, priorizando a inserção no mercado de jovens a partir de 16 anos, trabalhadores maiores de 40 anos, portadores de deficiência e outros, para atender à nova unidade a ser inaugurada na região de Embu. Futuramente, este Grupo contará com mais 95 lojas (Extra-Perto) que possibilitará 700 novas oportunidades de emprego.

Nos meses de agosto e setembro de 2007, a parceria com o Grupo FOCO e Supermercado Wall Mart gerou abertura de 500 vagas para diversas regiões do Estado. Foram convocados cerca de 1.500 candidatos na 1ª fase para aplicação de testes. Na 2ª fase foram entrevistados 1.100 candidatos, o que resultou na contratação de 420 cidadãos, atingindo 84% de aproveitamento das vagas disponibilizadas. 

A SERT forneceu toda estrutura para o “Wall Mart” realizar os exames admissionais (clínicos e patológicos). O trabalho de divulgação dos serviços da SERT resultou em novas parcerias com as empresas Supermercado D´AVÓ (120 vagas), Extra Super (120 vagas), e Denadai (300 vagas). Destaca-se ainda, algumas empresas que reativaram parceria, tais como Wheaton do Brasil, Firestone, Scania, Ford, Protege, e Lojas Riachuelo.

g. Centro de Informática - O Centro de Informática atendeu mais de 100 PAT’s com problemas em equipamentos de informática, atualização de programas, instalação e manutenção de diversos “softwares” do Ministério do Trabalho e Emprego e da SERT. Além disso, o Centro de Informática efetuou:

· A manutenção on-site em 20 PAT’s na Capital e no Interior;

· A Implantação da rede UP-Multisserviços denominada Mult Protocol Labes Switch (M.P.L.S.), rede que substitui o “Frame-Relay”, sendo que os 123 PAT’s, hoje atuantes no SIGAE, tiveram que ser migrados para essa nova tecnologia. Esse processo demandou 05 meses para que o atendimento ao público não fosse prejudicado;

· A Implantação de logística em sete PAT’s nos seguintes Municípios: Artur Nogueira, Amparo, Sumaré, Monte Mor, Monte Alto, Serra Negra e Itapira;

· Atualizações de antivírus nas 1.048 mil estações, inclusive os quatros servidores da rede Sigae/Login, que tiveram pelo menos 100 atualizações do Windows98/ME/XP/2003 live-update.

h. Termos de Cooperação Técnica - Visando à continuidade na execução das ações do Sistema Público de Emprego, dentre elas a IMO, o Programa Seguro-Desemprego, Emissão de CTPS e Orientação Trabalhista, a SERT firmou acordo com 22 Municípios, sendo eles: Caçapava, Pilar do Sul, Hortolândia, Itaquaquecetuba, Itatiba, Itu, Ituverava, Guairá, Lorena, São Caetano do Sul, Leme, Presidente Epitácio, Potirendaba, São Manoel, Atibaia, Embu-Guaçu, Fernandópolis, Carapicuíba, Bragança Paulista, Marília, Batatais e Capivari.

As parcerias entre a SERT e as Prefeituras são formalizadas por meio de Termo de Cooperação Técnica, os quais permitem a ininterrupção e melhoria da qualidade no atendimento, atuando em convergência para facilitar a inserção do cidadão no mercado de trabalho. Todos os Termos de Cooperação Técnica vencidos estão em processo de renovação.

Quadro de desempenho IMO e Seguro-Desemprego

	Situação Atual: 205 PATs em funcionamento.

Intermediação de mão-de-obra

Inscritos A
Vagas B
Encaminhados C
Colocados D
Janeiro

125.316
30.020
91.296
9.761
Fevereiro

95.747
24.360
71.411
9.564
Março

121.419
32.381
95.144
10.929
Abril

98.386
28.756
85.704
11.848
Maio

110.470
32.840
100.014
12.841
Junho

97.386
31.537
91.859
12.431
Julho

99.041
32.405
93.556
13.608
Agosto

110.813

37.425

107.506

13.212

Setembro

93.956
35.631
96.106
12.781
Outubro

99.357

44.863

116.083

15.630

Total

1.051.891
330.218
948.679
122.605
A. Trabalhadores Inscritos nos Postos no Sistema Público de Emprego.

B. Vagas Captadas pelo Sistema Público de Emprego, disponíveis nos PAT’s.

C. Trabalhadores encaminhados para vagas abertas no Sistema Público de Emprego (são encaminhados em média 3 trabalhadores).

D. Que passaram pelo processo de inscrição, encaminhamento, e foram, efetivamente, colocados no mercado pelo Sistema Público de Emprego.

Seguro-Desemprego

Requerentes ¹
Habilitados ²

Janeiro

64.060
62.922
Fevereiro

54.384
53.679
Março

73.825
72.785
Abril

64.565
63.762
Maio

71.986
70.669
Junho

65.527
64.551
Julho

67.024
66.086
Agosto

72.581
71.337
Setembro

64.704
61.889
Total

599.816
588.754
1. Requerentes: Todo cidadão que solicita o benefício nos Postos de Atendimento ao Trabalhador.

2. Habilitados: É o requerente que comprova todos os critérios para habilitação às parcelas referentes ao Seguro Desemprego.


Situação Atual: 205 PAT’s em funcionamento.

Indicadores: IMO/SD/CTPS e Orientação Trabalhista

	Período
	Nº pessoas
	Nº  vagas
	Nº  pessoas
	Nº  pessoas
	Nº Carteira
	Nº orientação
	Nº Seguro 

	
	inscritas
	captadas
	encaminhadas
	contratadas
	emitida
	trabalhista
	Desemprego - Requerentes

	até 2001
	3.207.723
	748.535
	1.750.972
	272.416
	1.743.947
	1.092.368
	1.230.575

	2002
	1.144.145
	351.953
	826.408
	120.885
	523.933
	102.290
	493.527

	2003
	1.337.405
	331.562
	857.208
	117.019
	580.562
	91.459
	605.555

	2004
	1.090.232
	301.099
	821.826
	119.034
	932.033
	78.466
	605.704

	2005
	1.012.654
	314.673
	841.193
	115.205
	700.882
	52.366
	655.817

	2006
	1.076.792
	306.656
	862.875
	103.290
	729.428
	53.009
	1.199.632

	2007 (acum.)
	1.051.891
	330.218
	948.679
	122.605
	646.929
	41.669
	599.816

	jan
	125.316
	30.020
	91.296
	9.761
	86.899
	4.820
	64.060

	fev
	95.747
	24.360
	71.411
	9.564
	65.860
	4.218
	54.384

	mar
	121.419
	32.381
	95.144
	10.929
	69.204
	4.752
	73.825

	abr
	98.386
	28.756
	85.704
	11.848
	60.069
	4.402
	64.565

	mai
	110.470
	32.840
	100.014
	12.841
	63.393
	3.057
	71.986

	jun
	97.386
	31.537
	91.859
	12.431
	51.247
	4.242
	65.527

	jul
	99.041
	32.405
	93.556
	13.608
	60.814
	4.911
	67.024

	ago
	110.813
	37.425
	107.506
	13.212
	67.512
	2.706
	72.581

	set
	93.956
	35.631
	96.106
	12.781
	59.258
	4.003
	65.864

	out
	99.357
	44.863
	116.083
	15.630
	62.673
	4.558
	 

	SITUAÇÃO ATUAL
	9.920.842
	2.684.696
	6.909.161
	970.454
	5.857.714
	1.511.627
	5.390.626


Nota: O quadro acima demonstra a efetividade das ações executadas nos PAT´s coordenados pela COP.

B. Programa de Apoio à Pessoa com Deficiência – PADEF

I. Finalidade - O PADEF é um dos Programas da Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho que tem por finalidade viabilizar o acesso à oportunidade e à manutenção do emprego da pessoa com deficiência no mercado de trabalho.

Em 1995 esse Programa funcionava em apenas um Posto de Atendimento ao Trabalhador; hoje os 205 Postos prestam esse serviço, selecionando, orientando e encaminhando pessoas com deficiência: Física, Auditiva, Visual, Mental e Múltipla, ao mercado de trabalho.

II. Objetivo - O objetivo do PADEF é aumentar as chances das pessoas com deficiência na busca de oportunidades de trabalho, de geração de renda e ações que garantam a igualdade de condições. Sensibilizar as empresas para a contratação dos deficientes, orientando quanto à potencialidade e capacidade desses candidatos, trabalhando pré-seleção a partir das competências e adaptações, sem recorrer a argumentos assistencialistas.

Indicadores PADEF

	Período
	Nº de pessoas
	Nº de vagas
	Nº de 
	Nº de pessoas

	 
	inscritas
	captadas
	encaminhamentos
	contratadas

	até 2001
	10.699
	3.330
	5.615
	1.788

	2002
	1.915
	987
	1.769
	638

	2003
	1.974
	1.123
	3.229
	816

	2004
	1.028
	1.033
	2.007
	455

	2005
	1.158
	1.045
	1.854
	376

	2006
	1.844
	1.738
	3.564
	487

	2007(acum.)
	1.173
	3.790
	3.716
	402

	Jan
	105
	294
	285
	32

	Fev
	45
	242
	217
	33

	Mar
	126
	287
	358
	47

	Abr
	103
	371
	260
	22

	Mai
	171
	355
	383
	43

	Jun
	134
	515
	489
	42

	Jul
	98
	387
	428
	49

	Ago
	262
	700
	672
	45

	Set
	129
	639
	624
	89

	SITUAÇÃO ATUAL
	19.791
	13.046
	21.754
	4.962


5. Piso Regional Paulista - A instituição de pisos regionais pelos Estados foi regulamentada durante o governo do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso pela Lei Complementar nº 103, de julho de 2000. Por força dessa mesma lei, os pisos não se aplicam aos servidores públicos municipais ou estaduais. A Lei também não se aplica aos contratos de aprendizagem, que continuam fixados no valor do mínimo nacional.

Os pisos foram fixados em base mensal por técnicos da Secretaria de Emprego e Relações do Trabalho, de acordo com os grupos de ocupação dos trabalhadores. A definição seguiu critérios da CBO (Classificação Brasileira de Ocupações).

A partir de 1º de agosto de 2007, o Estado de São Paulo passou a contar com pisos salariais regionais. A lei foi sancionada pelo governador José Serra e estabelece três faixas salariais: R$ 410, R$ 450 e R$ 490.

Os valores, superiores ao salário mínimo nacional de R$ 380, beneficiaram mais de 1 milhão de trabalhadores da iniciativa privada que não possuem piso salarial definido por lei federal, convenção ou acordo coletivo de trabalho.

Seguem as faixas salariais e as ocupações:
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- Trabalhadores domésticos, serventes, trabalhadores agropecuários e florestais, pescadores, contínuos, mensageiros e trabalhadores de serviços de limpeza e conservação, trabalhadores de serviços de manutenção de áreas verdes e de logradouros públicos, auxiliares de serviços gerais de escritório, empregados não-especializados do comércio, da indústria e de serviços administrativos, cumins, "barboys", lavadeiros, ascensoristas, "motoboys", trabalhadores de movimentação e manipulação de mercadorias e materiais e trabalhadores não-especializados de minas e pedreiras.
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- Operadores de máquinas e implementos agrícolas e florestais, de máquinas da construção civil, de mineração e de cortar e lavrar madeira, classificadores de correspondência e carteiros, tintureiros, barbeiros, cabeleireiros, manicures e pedicures, dedetizadores, vendedores, trabalhadores de costura e estofadores, pedreiros, trabalhadores de preparação de alimentos e bebidas, de fabricação e confecção de papel e papelão, trabalhadores em serviços de proteção e segurança pessoal e patrimonial, trabalhadores de serviços de turismo e hospedagem, garçons, cobradores de transportes coletivos, "barmen", pintores, encanadores, soldadores, chapeadores, montadores de estruturas metálicas, vidreiros e ceramistas, fiandeiros, tecelões, tingidores, trabalhadores de curtimento, joalheiros, ourives, operadores de máquinas de escritório, secretários, datilógrafos, digitadores, telefonistas, operadores de telefone e de "telemarketing", atendentes e comissários de serviços de transporte de passageiros, trabalhadores de redes de energia e de telecomunicações, mestres e contramestres, marceneiros, trabalhadores em usinagem de metais, ajustadores mecânicos, montadores de máquinas, operadores de instalações de processamento químico e supervisores de produção e manutenção industrial;
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- Administradores agropecuários e florestais, trabalhadores de serviços de higiene e saúde, chefes de serviços de transportes e de comunicações, supervisores de compras e de vendas, agentes técnicos em vendas e representantes comerciais, operadores de estação de rádio e de estação de televisão, de equipamentos de sonorização e de projeção cinematográfica e técnicos em eletrônica.

SUPERITENDÊNCIA DO TRABALHO ARTESANAL NAS COMUNIDADES – SUTACO

São Paulo é o Estado brasileiro onde se concentra o artesanato de todas as regiões do Brasil, bem como expressões culturais únicas, fruto da tradição e da miscigenação. São milhares de artesãos que, trabalhando individualmente, em grupos familiares ou em associações e cooperativas, têm a atividade artesanal como principal ou única fonte de renda.

Como aliado desse contingente de pessoas, auxiliando na comercialização de seus produtos e no seu reconhecimento profissional, a Superintendência do Trabalho Artesanal nas Comunidades – SUTACO, órgão vinculado à Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho, busca fortalecer a atividade artesanal oferecendo oportunidades de geração de emprego e renda aos artesãos.

Criada em 1970, com o nome de Superintendência de Comunidade do Trabalho, a instituição passou a chamar-se SUTACO em 1975. Atualmente, ela é a coordenadora, no Estado de São Paulo, do Programa de Artesanato Brasileiro (PAB), criado pelo Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, direcionado para apoiar os núcleos que produzem e comercializam artesanato. A SUTACO presta atendimento a todas as regiões do Estado de São Paulo.

Segue abaixo um breve descritivo das regiões produtoras de artesanato do Estado, onde estão relacionados itens relevantes sobre a produção artesanal, tais como: histórico, cidades/regiões que se destacam, matérias-primas e tipo de artesanato.

A. Região Metropolitana - Apesar da intensa industrialização e urbanização, a produção artesanal da região de São Paulo revela grande criatividade, poder de adaptação às circunstâncias atuais, além de resgatar tradições da tipicidade e miscigenar-se com contribuições de outros povos e culturas.

O artesão e o produto resultante do "saber fazer" artesanal marcam presença ímpar na história deste que é o mais importante centro industrial e comercial do Brasil. Basta lembrar que a cidade de São Paulo teve sua vocação industrial impregnada pelo fruto do trabalho de amassar o barro, de entalhar a madeira, de fiar, tecer e trançar fibras e de forjar, soldar e fundir metais para confecção de objetos utilitários, decorativos e ferramentas.

Muitas das formas primitivas desse "saber fazer" ainda se mantêm vivas na produção artesanal que convive com a indústria nesse complexo que é hoje a Cidade de São Paulo.

A importância do artesanato na cidade não é só histórica, mas também econômica, social e cultural na medida em que registra significativa parcela de sua população exercendo atividade artesanal, quer como fonte de renda principal, quer como complemento ou até mesmo única forma de obtenção do seu sustento e da família.

Exemplo das marcas do passado e da manutenção de técnicas tradicionais primitivas de produção artesanal estão presentes no artesanato indígena produzido nas aldeias dos bairros de Santo Amaro e Jaraguá, por remanescentes dos índios Guarani que habitam nossa "Selva de Pedra".

A Metrópole, por suas características urbana e industrial, oferece quantidade imensa de matérias-primas que o artesão laborioso transforma em objetos utilitários e decorativos, valendo-se de variadas técnicas.

Apesar das dificuldades encontradas para obtenção de matérias-primas extraídas da natureza, o artesão paulistano, mesmo assim, busca soluções para trabalhar o bambu, a taboa, a madeira, o barro, revelando sua capacidade criativa e de adaptação às adversidades do meio.

Ao lado de técnicas tradicionais como o entalhe, o trançado e a tecelagem, vamos encontrar outras formas, também antigas e universais de bordar, de moldar, de tingir, de costurar, que aplicadas na utilização de matérias-primas das mais variadas propriedades e procedências, resultam em peças artesanais que vão se constituir em fatores de geração de emprego e renda, nas mãos hábeis de paulistas, brasileiros de outros estados e imigrantes que escolheram São Paulo como sua Pátria, contribuindo assim para a formação de um rico artesanato que reflete mistura de técnicas, culturas e fazeres do labor artesanal, verdadeira homenagem a esta cidade nos seus 453 anos de fundação.

O Estado de São Paulo apresenta uma rica variedade artesanal que reflete a miscigenação entre as culturas indígena, africana e dos colonizadores, enriquecida pela contribuição das diferentes culturas dos povos que vieram para cá. Essas variedades e tipicidades se concentram em pólos que se destacam como centros de produção de artesanato típico regional reveladores não só das raízes da cultura indígena, caipira, caiçara, mas também, da influência de outras culturas acima apontadas.

B. Vale do Paraíba - O Vale do Paraíba é uma das regiões mais significativas do artesanato paulista, tanto em termos qualitativos como quantitativos. Destaque para as figuras de barro modeladas e pintadas, que retratam cenas do cotidiano doméstico e rural; conjuntos folclóricos, festas religiosas, especialmente as figuras natalinas que pela sua forte representatividade, configuram a região como o "Vale dos Presépios".

Taubaté concentra o maior número desses artesãos, tendo como ponto de referência a Rua Imaculada Conceição e a Casa do Figureiro. Também nos municípios de Tremembé, São José dos Campos, São Luiz do Paraitinga e Caçapava, verifica-se a produção de artesãos figureiros, que apesar da mesma abordagem temática, apresenta características peculiares na pintura e nos traços de modelagem.

O barro, no Município de Cunha, onde há muito tempo "paneleiras" produziam cerâmica de origem silvícola, hoje é utilizado na confecção de cerâmica utilitária e decorativa de alta e de baixa temperaturas, com influência estrangeira, especialmente a oriental japonesa.

O vale que abrigou as fazendas do café, os tropeiros e as trilhas do ouro, hoje, abriga modernas indústrias, centros de pesquisa de tecnologia de ponta. O artesanato dos figureiros e das paneleiras, frutos da influência franciscana e silvícola, respectivamente, ao lado da cerâmica sofisticada de alta temperatura, traçam essa relação entre tradição e modernidade.

Muitos outros Municípios do Vale do Paraíba são representativos do artesanato paulista, proporcionando matérias-primas da região - barro, fibras vegetais, madeira, barbante e outros para a produção de objetos figurativos, utilitários e decorativos de singular beleza, são eles: São José dos Campos, Pindamonhangaba, São Luiz do Paraitinga, Jacareí, Potim, Lorena e Guaratinguetá. Segundo a historiadora Thereza Maia, Bananal é a cidade que se destaca por seu artesanato em crochê de barbante, cujo fio é quase todo fabricado em Arapeí. Inúmeras artesãs se dedicam a esse trabalho, tecendo colchas, toalhas, redes, tapetes, cortinas, bolsas e peças de vestuário, que podem ser encontradas em vários pontos da cidade. Embora boas crocheteiras existam por todas as cidades valeparaibanas, também merece destaque o crochê que é feito em Silveiras e Jambeiro.

Thereza Maia destaca, também, os pássaros, feitos em caxeta, que atraem para Silveiras as atenções de compradores do sul e do norte do Brasil, da Argentina, Europa e Estados Unidos, onde fazem sucesso em árvores de Natal. Pequenos, grandes, em tamanho natural, são esculpidos a canivete na madeira que vem dos mangues do litoral paulista. Depois lixados, recebem a pintura final. Os pequenos pássaros também se transformam em bijuterias, enfeites de geladeira, colheres de refrescos e espátulas. São encontrados nas próprias casas dos artesãos ou na grande feira do Dia do Tropeiro, que acontece no último domingo de agosto. 

C. Vale do Ribeira - O Vale do Ribeira dá o exemplo da preocupação com o meio ambiente, quer com o aproveitamento da fibra da bananeira, quer com o manejo da caixeta que proporciona a confecção de peças artesanais com ótimos resultados para o homem e para o ambiente. O trabalho produzido pela Associação dos Caixeteiros e pelos jovens da Juréia tem dado bons frutos.

O Vale do Ribeira tem como núcleos produtores de cerâmica os Municípios de Apiaí e sub-região: Bom Sucesso de Itararé, Itararé, Barra do Chapéu, Itaóca e Iguape, com sua "cerâmica preta" do bairro do Jairê, a cerâmica utilitária do Peropava e as figuras típicas do Rocio. As mestras ceramistas, tecelãs do barro de Apiaí e as paneleiras do Jairê/Peropava representam o que há de mais típico do artesanato paulista ao lado dos figureiros de Taubaté, no Vale do Paraíba.

D. Litoral (Norte e Sul) - No Litoral Norte e Sul e na Baixada Santista, a riqueza das matérias-primas naturais representadas pelas fibras vegetais do bambu, dos cipós, da taboa, da bananeira, dos juncos e pelas madeiras e argilas da região, se faz presente nos produtos que retratam a fauna marinha e silvestre, a flora regional e as atividades econômicas e culturais do caiçara, dos migrantes e imigrantes que se integraram num forte processo de miscigenação.

Nesse sentido, observar-se a representatividade do artesanato indígena das aldeias Guaranis dos Municípios de Ubatuba, São Sebastião, Bertioga, Peruibe, Mongaguá e Itanhaém. Pássaros, peixes e outros animais marinhos, flores, frutos e plantas; barcos, canoas, traineiras, remos, são produtos do esmero do artesão ao produzir objetos decorativos e utilitários.

A rica cestaria representada pelos tapetes, balaios, cestas, armadilhas de caça e pesca, pode ser encontrada em quase todos os municípios da região. Nessa categoria de tecelagem e trançado a utilização da fibra da bananeira constitui-se num fator de importância fundamental por ser ecologicamente correto e possibilitar geração de renda com parcos investimentos. Vários projetos desenvolvidos por prefeituras e entidades atendem grande número de artesãos, especialmente nos Municípios de Miracatu, Itanhaém, Itariri e Eldorado, sendo que, neste último, são atendidos remanescentes quilombolas.

A atividade cerâmica ganha importância no município de São Sebastião com os seguidores de Dona Adélia Barsotti da Ressurreição, falecida em 2003, que até os seus 80 anos manteve viva a arte cerâmica herdada dos índios Tamoios e que hoje tem continuidade no trabalho de vários ceramistas unidos na cooperativa Cooperartes. Ubatuba e Caraguatatuba são, também, representativas na produção de cerâmica do Litoral Norte.

Em Ubatuba, grupos de artesãos retratam a fauna marinha e silvestre nos seus entalhes de madeira: garças, pássaros, peixes, golfinhos, baleias e patos, que também são temas de peças decorativas e utilitárias como fruteiras, gamelas e floreiras. Trabalhar a madeira exige conhecimento do material e consciência ecológica, no sentido de utilizar os recursos naturais da forma mais racional possível, preservando assim o meio ambiente e gerando renda.

E. Interior - Outras regiões do Estado apresentam variedade artesanal com a formação de núcleos de produção que estão relacionados, em grande parte, à obtenção de matérias-primas. É o caso de Araraquara, que utiliza casca de laranja e bagaço de cana; Analândia, Américo Brasiliense, Jaú e Motuca que têm no trançado e na tecelagem de fios e fibras naturais de origem animal e vegetal e nos resíduos do couro utilizado na indústria de calçados, forte representatividade artesanal; Olímpia, além de outras tipologias artesanais, prima pelo trançado estrela de palha de milho; Assis por seu artesanato em madeira e cerâmica; Catiguá pelos trabalhos de bambu vendidos para muitos agricultores do Estado de São Paulo; Pilar do Sul, na região de Sorocaba, que produz variedade de peças artesanais de bambu e congrega quantidade significativa de artesãos no grupo "Brotos e Gomos" da Associação de Artesãos do Município. Nessa mesma região são confeccionadas peças utilitárias e decorativas pelo grupo Rosário de Contas da cidade de São Miguel Arcanjo; na região de Bauru também merecem destaque os trabalhos elaborados pelos artesãos da CADOC - Cooperativa de Artesãos de Dois Córregos, que produzem caminhos de mesa, jogos americanos, porta-copos trabalhados com fios, tapetes, panos e outras peças decorativas trançadas e tecidas com esmero pelos artesãos da Associarte de Barra Bonita; Barretos conta com o grupo "Fuxico Fashion" que transforma "rodinhas" de tecido em almofadas, caminhos de mesa, bolsas e acessórios; São Carlos, graças ao trabalho do grupo "Raízes do Café", representa muito bem a Região Central ao lado de outros Municípios como Descalvado e Porto Ferreira.

I. Qualificação - No exercício de sua atividade, o artesão enfrenta sérias dificuldades, tanto no que se refere ao reconhecimento profissional, quanto à comercialização dos seus produtos. Com o objetivo de atender a essas necessidades e outros anseios destes profissionais, a SUTACO desenvolve ações de qualificação e presta diversos tipos de serviços cujas metas visam organizar e fortalecer a atividade artesã, integrando a economia do Estado e, por conseqüência, do país, com relevância e magnitude, além de revelar e preservar a cultura e a tradição de povo paulista.

Neste sentido, a SUTACO promoveu, ao longo de 2007, a qualificação de um total de 846 artesãos, distribuídos em distintas regiões do Estado de São Paulo, conforme indica a tabela a seguir:

Qualificações - 2007

	Item
	Associação/Prefeitura
	Curso
	Nº de Treinandos

	1
	Prefeitura Municipal de Vargem
	Confecção de Bijuterias com sementes
	16

	2
	Associação dos Trabalhadores Sem Terra
	Bordado em Pedraria
	21

	3
	Associação Mãe Coragem
	Bordado em Pedraria
	24

	4
	Núcleo de Serviços com Albergue I - São Francisco
	Pintura em Tecido
	14

	5
	Projeto Educar
	Cestaria em Jornal
	20

	6
	ABEC - Unidade Radial Leste
	Pintura em Tecido
	20

	7
	ABECAL
	Pintura em Tecido
	21

	8
	Grupo Espirita Cairbar Schutel
	Estamparia em Tecido
	18

	9
	Espaço Cultural Amaral Carvalho
	Patina
	17

	10
	Prefeitura Municipal de Bocaina
	Artesanato em Couro
	21

	11
	Igreja Batista Nova Filadelfia
	Customização
	20

	12
	União Moradores de Vila Ercilia - Escola da Familia
	Modelagem em Biscuit
	20

	13
	Associação dos Olivetanos  
	Papel Machê e Papetagem
	17

	14
	Prefeitura da Estância Turística de São Roque
	Patchwork e Fuxico
	16

	15
	Prefeitura Municipal de Adamantina
	Confecção de Bijuterias com sementes
	20

	16
	Associação Aldeia do Futuro
	Renda Renascença
	18

	17
	Projeto Arrastão
	Confecção de Bonecos
	16

	18
	Sociedade Amigos do Jardim Sapopemba
	Estamparia em Tecido
	18

	19
	Prefeitura Municipal de Jarinu
	Trançado em Taboa
	36

	20
	Assoc. Brasileira de Educação e Cultura - ABEC
	Bordado em Fita
	20

	21
	Associação Grupo Melhor Idade Feliz
	Amarradinho
	8

	22
	Prefeitura da Estância Balnearia de Caraguatatuba
	Trançado em Taboa
	17

	23
	Associação Beneficente Betsaida
	Papel Machê e Papetagem
	20

	24
	ABECAL
	Pintura em Tecido
	18

	25
	Prefeitura Municipal de Brotas
	Bio Joia
	20

	26
	Prefeitura Municipal de Caconde
	Fusing
	13

	27
	Centro Cultura e Sustentabilidade "Estaleiro do Futuro"
	Mosaico
	13

	28
	Estação Experimental - Instituto Florestal
	Bio Joia
	26

	29
	Prefeitura Municipal de Adamantina
	Trançado em Fibra de Bananeira
	22

	30
	Prefeitura Municipal de Morro Agudo
	Pet
	 

	31
	Prefeitura Municipal de Castilho
	Crochê
	21

	32
	Núcleo de Serviços com Albergue I - São Francisco
	Biscuit
	8

	33
	Associação dos Olivetanos  
	Papel Machê e Papetagem
	17

	34
	Prefeitura Municipal de Pontes Gestal
	Bio Joia
	16

	35
	Associação Sertão Crianças e Adjacentes
	Biscuit
	20

	36
	Centro de Voluntariado do Hospital Santa Marcelina
	Macramé
	20

	37
	Centro Social URS Belle
	Bordado
	18

	38
	Projeto Arrastão
	Reciclagem
	16

	39
	Sociedade Assistencial Projeto Cidadão 
	Bordado
	20

	40
	Prefeitura Municipal de Ourinhos
	Trançado em Fibra de Bananeira
	20

	41
	Prefeitura Municipal de Ourinhos
	Palha de Milho
	20

	42
	Associação Aldeia do Futuro
	Biscuit
	20

	43
	Associação Aldeia do Futuro
	Cartonagem
	20

	44
	Associação dos Trabalhadores Sem Terra
	Bordado em Pedraria
	20

	45
	Associação dos Trabalhadores Sem Terra
	Bordado em Pedraria
	20

	46
	Associação dos Trabalhadores Sem Terra
	Bordado em Pedraria
	20

	 
	 
	TOTAL
	846


II. Comercialização - A SUTACO assume um relevante papel na comercialização dos produtos dos artesãos do Estado. Nesta esteira, foi viabilizada, pela SERT, em parceria com o Governo da Espanha, via Agência Espanhola de Cooperação Internacional (AECI), a participação do Superintedente da SUTACO em Programa de Treinamento sobre “Comércio Justo”, implementado na Colômbia de 29 de outubro a 2 de novembro de 2007, com o objetivo de contribuir para a melhoria do impacto socioeconômico gerado pelo exercício da atividade artesã no Estado de São Paulo, por meio da difusão do conceito do Comércio Justo e sua devida incorporação na cultura produtiva local.

Além disto, a SUTACO promoveu encontros e feiras regionais, tais como a feira “Nossas Mãos – Feira do Artesanato Brasileiro”, realizada em São Paulo entre os dias 12 e 21 de dezembro de 2007, através da qual foi possível oferecer artigos de diferentes partes do país a preços acessíveis, incentivando a venda de produtos do artesanato nacional em período natalino. O evento em tela contou com a participação efetiva de 14 Estados brasileiros, mobilizando, aproximadamente, 600 artesãos e 10 mil visitantes, gerando um faturamento total estimado em cerca de 300 mil reais.

SECRETARIA DE ENSINO SUPERIOR

A. Introdução - A Secretaria de Ensino Superior do Estado de São Paulo foi criada em 1( de janeiro de 2007, pelo Decreto n( 51.461, com a redação dada pelo Decreto Declaratório nº 1, de 30/5/07, com o objetivo de propor políticas e diretrizes para o ensino superior, em todos os seus níveis. O novo órgão tem, entre outras, as incumbências de coordenar e implementar ações de competência do Estado para a formação de recursos humanos no ensino superior, ampliar as atividades de pesquisa e de acesso ao ensino superior paulista, realizar o intercâmbio de informações e a colaboração técnica com instituições públicas e privadas, nacionais ou internacionais, e desenvolver e implementar sistemas de informações, o que poderá orientar as instituições de ensino médio diante das dificuldades encontradas pelos alunos nos cursos de formação universitária.

São entidades vinculadas à Secretaria de Ensino Superior o Conselho de Reitores das Universidades Estaduais do Estado de São Paulo (CRUESP), presidido sempre por um dos três Reitores, a Universidade de São Paulo (USP), a Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), a Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (UNESP), a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP), a Faculdade de Medicina de Marília (FAMEMA) e a Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto (FAMERP).

O atual Secretário de Ensino Superior é o lingüista e poeta Carlos Vogt, doutor em Ciências Sociais, professor titular da Universidade Estadual de Campinas, da qual é ex-Reitor e Coordenador do Laboratório de Estudos Avançados em Jornalismo da Unicamp. Vogt é Vice-presidente da SBPC (Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência) e conhecido por seu trabalho como divulgador da ciência, tecnologia e inovação.

Já em seus primeiros meses de atividade, a Secretaria de Ensino Superior do Estado de São Paulo estabeleceu, com o auxílio de seus órgãos vinculados, algumas ações prioritárias, desenvolvidas, no caso, tanto para a formação de recursos humanos no ensino superior quanto para implementação de sistemas de informações sobre o setor. São eles o PROGRAMA UNIVESP - Universidade Virtual do Estado de São Paulo e o Sistema Integrado de Informações do Ensino Superior - SIESP, abordados no próximo item.

B. Programas

B.1. Programa Universidade Virtual do Estado de São Paulo – PROGRAMA UNIVESP - O ensino superior no Brasil enfrenta um desafio que tem como base uma demanda sempre crescente em termos de vagas e qualidade de ensino. Nesse quadro, intensifica-se a importância do quesito formação de professores. No Estado de São Paulo, somente no ensino infantil, temos, de acordo com o Censo de 2005, realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP), do MEC, um total de 66.453 professores, sendo 36% deles (ou 24.175) sem ensino superior. No ensino fundamental de 1a a 4a séries, no total de 126.650 professores, 27,2% (ou 34,4 mil) estão na mesma situação. Isso significa um montante de aproximadamente 60 mil
 professores trabalhando com crianças no início de sua vida escolar, sem qualificação superior. Além do mais, existe no Brasil e em São Paulo uma grande carência de professores de ciências (Física, Química, Biologia, Matemática) e também de Língua Portuguesa, que necessita de uma resposta do Poder Público.

É nesse contexto que surge o Programa de Expansão de Vagas no Ensino Superior Paulista “Universidade Virtual do Estado de São Paulo – PROGRAMA UNIVESP”, apresentado pela Secretaria de Ensino Superior do Estado de São Paulo e com perspectiva de início de sua operação em março de 2008.

O PROGRAMA UNIVESP não representa uma nova instituição. Trata-se de uma ação cooperativa, inclusiva, que tem o objetivo de articular iniciativas de sucesso para formação superior com base em novas tecnologias de informação e de comunicação realizadas pelas universidades estaduais paulistas - USP, Unesp e Unicamp -, contando com o apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa no Estado de São Paulo (Fapesp), da Fundação do Desenvolvimento Administrativo Paulista (Fundap) e da Fundação Padre Anchieta (FPA).

B.1.1. Fundamentos do Processo Pedagógico - Valendo-se da sinergia pedagógica das universidades estaduais, das competências já desenvolvidas e contando com poderosas tecnologias de comunicação e de informação, como as mídias internet e a TV, o PROGRAMA UNIVESP poderá se tornar um importante instrumento para expansão do ensino superior, tendo como norte três princípios básicos: o acesso, a equidade de oportunidades ao ensino superior e a busca obsessiva pela qualidade.

Para explorar a linguagem televisiva, que, na era digital, ganha novo formato e novas possibilidades de uso e de interatividade, o PROGRAMA UNIVESP se associa à TV Cultura de São Paulo, que destinará um de seus canais digitais aos seus programas-aula. Assim, o PROGRAMA UNIVESP poderá atingir um grande público espalhado por todo o Estado, incluindo alunos e cidadãos que não estavam formalmente matriculados.

Para aproveitar a grande de interatividade e integração comunicacional da internet para a área educacional, também serão utilizados sistemas que reproduzem e ampliam as possibilidades de ações pedagógicas normalmente usadas no ambiente de sala de aula – os chamados “ambientes virtuais de aprendizagem”. Esses sistemas se baseiam em um ambiente que reúne uma série de recursos, tais como área para a disponibilização de materiais educacionais (textos, artigos, vídeos, animações, simulações, material didático, entre outros), transmissão online de vídeo-aulas, promoção de bate-papo (chats) entre alunos, fóruns virtuais, teleconferências com tutores e com professores, entre outros recursos.

Já existem experiências significativas de uso e de desenvolvimento de ambientes virtuais de aprendizagem em vários países, inclusive no Brasil, onde se pode destacar o desenvolvimento de dois importantes ambientes virtuais de aprendizagem no formato de software livre, como o TeleDuc, desenvolvido pela Unicamp, e o TIDIA (Tecnologia da Informação no Desenvolvimento da Internet Avançada), financiado pela Fapesp e desenvolvido em vários laboratórios de pesquisa do estado e que fazem parte de um esforço internacional.

B.1.2. Implementação - As atividades do PROGRAMA UNIVESP estão previstas para serem implantadas em três diferentes módulos a serem desenvolvidos concomitantemente ou não, a partir do segundo semestre de 2008:

1) O primeiro módulo tem como foco a formação de professores em exercício nas redes pública e privada do estado. Nele está previsto a oferta de um curso de Licenciatura em Pedagogia e um curso de Licenciatura em Ciências, desenvolvidos a partir de experiências de sucesso realizadas na USP e na Unesp. O principal objetivo destas ofertas é promover a melhoria da educação  no ensino infantil e no fundamental de 1a a 4a séries. Como mencionado anteriormente, isso representa um público-alvo de aproximadamente 35 mil professores.
2) O segundo módulo contempla a oferta de vários cursos de licenciatura como Matemática, Física. Química, Biologia e Língua Portuguesa. Também para o oferecimento destes módulos serão incorporadas experiências, já testadas, de sucesso de nossas universidades estaduais paulistas. O início das atividades deste módulo está previsto para o decorrer de 2008 e início de 2009.
3) O terceiro módulo oferecerá cursos de capacitação, extensão, especialização e outras formas de educação para professores que já tenham um curso superior completo e que desejam seu aperfeiçoamento profissional. Estão programados, por exemplo, dois cursos de especialização: Especialização em Docência no Ensino Fundamental e Médio e Especialização em Gestão Escolar.

O acompanhamento dos estudos e das atividades pedagógicas será feito tanto de forma presencial, nos pólos de apoio instalados nas universidades participantes, como por telefone e pela internet. As aulas laboratoriais e as avaliações serão realizadas de modo presencial nos pólos, onde o aluno receberá apoio pedagógico, físico, administrativo e de serviços. Um conjunto de tutores estará continuamente disponível para atender aos alunos, pessoalmente ou por telefone e internet. Enquanto isto, o canal digital da TV Cultura estará transmitindo durante as 24 horas do dia os programas-aula.

B.1.3. Aspectos institucionais - O PROGRAMA UNIVESP vem atender a preceito do Plano Nacional de Educação, instituído pela Lei federal nº 10.172, de 2001, que em seu item 6.2 afirma “ser preciso ampliar o conceito de educação à distância para poder incorporar todas as possibilidades que as tecnologias de comunicação possam propiciar a todos os níveis e modalidades de educação”. Alicerçada nos pilares acesso, qualidade e eqüidade, a educação à distância possibilita maior abertura e flexibilidade do ensino, características que vêm ao encontro das finalidades do Estado.

Para implementar um programa de formação de recursos humanos no âmbito do ensino superior com tal amplitude, já foram firmados, então, termos de cooperação entre a SEES e as três universidades públicas paulistas, a FUNDAP e a Fundação Padre Anchieta (FPA). Assim, foi estabelecida uma relação institucional, não hierarquizada, consolidada entre os Núcleos UNIVESP de cada parceiro envolvido no programa, conforme a ilustração a seguir:

Figura 1.

Relação institucional do PROGRAMA UNIVESP
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Vale destacar que os cursos serão oferecidos tanto de forma consorciada entre as universidades como de maneira isolada. Com isto, respeitam-se as peculiaridades regionais e o equilíbrio de certificação entre as universidades paulistas.

B.2. Sistema Integrado de Informações sobre o Ensino Superior do Estado de São Paulo – SIESP - Para organizar num único banco de dados conjunto de informações disponíveis sobre o ensino superior paulista, de forma a ampliar sua oferta e melhorar sua qualidade, será implementado pela Secretaria de Ensino Superior do Estado de São Paulo o Sistema de Informações sobre o Ensino Superior do Estado de São Paulo – SIESP, com acesso público. O sistema tem por objetivo adequar as informações às necessidades do mercado de trabalho de pesquisa, compará-las às do restante do Brasil e do exterior e analisar o grau de eficiência de utilização dos recursos públicos, para maximizar sua relação custo-benefício.

O banco de dados também produzirá pesquisas que darão diagnósticos acurados da situação do ensino superior no Estado e no Brasil, proporcionando a comparação entre o sistema público e o privado e as conexões e fluxos existentes entre os níveis superior e básico de educação, bem como a identificação de tendências do campo universitário.

Sua operacionalização ficará a cargo de uma instituição capaz de realizar pesquisas com análises estatísticas e dados sócio-econômicos, de treinar pessoal capacitado a operar sistemas e analisar informações, de fornecer aos órgãos governamentais elementos necessários à formulação de políticas públicas e de promover cursos, seminários e estudos para melhoria do ensino.

Quando estiver em funcionamento, o sistema uniformizará e cruzará informações de várias fontes, procurando solucionar problemas relativos à incompatibilidade de formato e estrutura de informações.

Embora tenha como foco o ensino superior, o SIESP também apresentará informações relacionadas ao ensino fundamental e médio, em consonância com a Secretaria de Educação do Estado, necessárias à produção de indicadores e de projeções de demandas de longo prazo. O processamento e a uniformização dos dados colocados à disposição da administração pública e de pesquisadores cadastrados no sistema permitirão reflexões e estudos apoiados sobre uma base comum de informações.

De acordo com os especialistas, os equipamentos de processamento de dados em operação na Secretaria de Ensino Superior do Estado de São Paulo são suficientes para suportar a expansão de dados prevista e para a criação de relatórios e gráficos. O sistema “Mapserver”, já instalado, propiciará a produção de estudos geoespaciais, como número de alunos ingressantes, vagas, matrículas, candidatos e concluintes por curso, categoria administrativa, organização acadêmica, área de conhecimento etc, além de mapas para georeferenciamento, segundo padrão de nomenclatura e fórmulas para o cálculo dos diversos indicadores sócio-demográficos aceitos nos sistemas federal e estaduais.

O programa Sistema Integrado de Informações do Ensino Superior de São Paulo - SIESP – já está em fase de desenvolvimento.

C. Instituições vinculadas à Secretaria de Ensino Superior do Estado de São Paulo: USP, Unicamp, Unesp, Famema, Famerp e Fapesp

C.1. UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

1. Introdução - A avaliação é ferramenta essencial para acompanhar o desenvolvimento do planejamento estratégico de uma instituição, pois conduz ao seu aperfeiçoamento, à correção de rumos e à implantação de novos projetos. Insere-se na promoção da governança e aumenta a capacidade de formulação, implementação e acompanhamento da administração universitária. Assim, foram conduzidas as atividades da USP em 2007.

A Universidade tem hoje 40 Unidades de Ensino e Pesquisa - duas delas recém-criadas, a Faculdade de Direito de Ribeirão Preto e a Escola de Educação Física e Esporte de Ribeirão Preto, 26 órgãos centrais de direção e serviços, sete Institutos Especializados, quatro Hospitais e quatro Museus.

Duas prioridades nortearam o projeto acadêmico-administrativo da USP em 2007: a implementação do Planejamento Estratégico, e sua expansão para médio e longo prazo, e o Programa de Gestão Estratégica e Desburocratização na Administração da USP, GESPÚBLICA USP.

A instauração, pela primeira vez, da Comissão de Planejamento, cuja existência é prevista no estatuto da USP, dá a dimensão do significado de se fortalecer o Planejamento Estratégico definido no início desta gestão. O projeto institucional deve transcender o curto prazo e permitir a visão do futuro, que definirá a USP em 2030.

O GESPÚBLICA USP foi implantado em resposta ao anseio da comunidade da Instituição por uma gestão estratégica contemporânea, visando à simplificação de processos e normas, que conduzisse à desburocratização. Em 2007, foram realizadas oficinas de auto-avaliação do Programa em 32 Unidades/Órgãos da Universidade e os respectivos Planos de Melhorias de Gestão estão sendo colocados em prática. Na Reitoria, por exemplo, ressalte-se o avanço registrado no setor de Convênios, recém-instalado, que concentra, em um único espaço, as atividades de cunho acadêmico, administrativo, jurídico e financeiro. A integração e otimização dessas atividades agilizam os procedimentos e atendem melhor à comunidade uspiana.

O ano de 2007 foi, portanto, dedicado à avaliação dos projetos já implementados e à implantação de novos projetos, com vistas ao fortalecimento das ações dirigidas ao aprimoramento da gestão; à valorização do ensino, dos recursos humanos e da pesquisa; à internacionalização; à consolidação das oportunidades de cooperação científica e tecnológica com segmentos da sociedade e ao estreitamento das relações com a comunidade em geral, conforme detalhado neste sumário de atividades.

É importante destacar o reconhecimento da USP no contexto nacional e internacional, que pode ser verificado através dos resultados das últimas edições dos “rankings” das melhores universidades do mundo.

A USP encontra-se na 175ª posição, no The Times, 128ª posição, no da University of Shanghai, e ocupa o 94º lugar no de Higher Education Evaluation & Accreditation Council of Taiwan, sendo, neste último, a única universidade brasileira entre as 300 melhores do mundo. Outrossim, é a primeira da América Latina e do Brasil. Analisando-se a evolução da Universidade nesses rankings, é possível concluir que ela mostra desenvolvimento sustentável. Vale mencionar que todos esses rankings têm, em comum, a avaliação do desempenho das instituições na pesquisa, o que é refletido no fato de a USP responder por 28% da produção científica brasileira.

Ressalte-se que a evolução vivenciada pela USP, desde 2003, quando entrou pela primeira vez em um ranking mundial, reflete seu desenvolvimento sustentável, resultado, principalmente, do comprometimento e da competência de seus recursos humanos.

2. Ensino

2.1. Graduação - A Pró-Reitoria de Graduação, em 2007, consolidou a continuidade de importantes programas, firmando redirecionamentos em casos específicos; deu início a novos projetos, marcando uma perspectiva inovadora no ensino da graduação; coordenou o programa voltado para a inclusão social na Universidade e assegurou a ampliação de vagas na graduação. A USP possui quase 60 mil alunos distribuídos em 228 cursos de graduação.

No que concerne a novos projetos, o Programa Ensinar com Pesquisa visa a contribuir para o desenvolvimento do conhecimento no ensino de graduação e investir no desenvolvimento das competências docentes e discentes no ensino e na pesquisa. O Programa teve início em fevereiro de 2007 e, para o preenchimento das 800 bolsas, de R$ 300,00 cada, foi realizada a segunda chamada do edital em agosto de 2007.

Outro programa de destaque foi o Pró-Salas Eletrônicas, desenvolvido em parceria com a Coordenadoria de Tecnologia da Informação da Universidade, que resultou na estruturação de 12 Centros de Produção Digital em diferentes Unidades e campi da USP, ampliando a estrutura tecnológica voltada à graduação. Cerca de R$ 900 mil foram investidos nesse projeto.

Para o Programa de Apoio à Internacionalização da Graduação, que tem como objetivo subsidiar a participação de alunos regularmente matriculados em cursos de graduação, eventos ou atividades acadêmicas no exterior, o montante destinado, em 2007, foi de R$ 400 mil, distribuído às Unidades de Ensino e Centros.

Dentro do Programa de Inclusão Social na USP (INCLUSP), a Pró-Reitoria de Graduação consolidou os projetos voltados a estudantes do ensino médio da escola pública, que compreendem um conjunto articulado de ações de apoio a esses estudantes, antes, durante e após o processo seletivo para ingresso na Universidade. Em 2007, com as alterações na 1ª e 2ª fases do vestibular (redução do número de questões, introdução de questões multidisciplinares e Sistema de Pontuação Acrescida), ingressaram na USP 2.719 estudantes da escola pública (26,7% do total), o que representou aumento de 11% em relação a 2006.

Também como parte do INCLUSP, a Pró-Reitoria lançou o Programa “Embaixadores da USP”, em que alunos da Universidade, provenientes do ensino médio público de São Paulo (1.511 dos aprovados no Vestibular foram oriundos das escolas da rede estadual paulista de ensino médio regular), retornaram às suas escolas de origem para falar sobre seu sucesso em ingressar na USP. O programa foi dividido em duas etapas, em junho e em agosto. Na primeira fase, houve participação de 369 alunos de 29 Unidades da USP e, na segunda, de 180 alunos provenientes de 20 Unidades.

As ações do INCLUSP no Vestibular incluíram, também, a análise estatística dos resultados iniciais, com o levantamento do perfil do ingressante INCLUSP, destacando origem do ensino médio, renda familiar, cor e relação vagas/cursos. Outra ação importante foi a ampliação da renda per capita para solicitação de isenção de taxa na inscrição do Vestibular, que passou para R$ 456,00. Foram mantidas as 65 mil isenções para estudantes com necessidades socioeconômicas.

Em 2007, foi consolidado o projeto de Bolsas de Mobilidade Internacional, um convênio entre a USP e o Universia/Programa Universidades do Grupo Santander com o objetivo de possibilitar aos alunos de graduação, regularmente matriculados, cursar disciplinas de graduação em instituições ibero-americanas de ensino superior, durante o período máximo de um semestre. Foram disponibilizadas 20 bolsas para 1º semestre do ano e 27 para o 2º semestre, sendo o valor do benefício de € 1.000 para a passagem aérea, € 50 para apoio à instalação e € 600 para manutenção mensal, pagos em três parcelas bimestrais de € 1.200.

O convênio USP e Universia/Programa Universidades do Grupo Santander concedeu 231 bolsas, com valor mensal de R$ 250,00, a alunos da USP com alto potencial de desenvolvimento e em condições socioeconômicas desfavoráveis.

Em relação à ampliação de vagas na graduação, foi criada a Faculdade de Direito no campus de Ribeirão Preto, o que somou mais 100 vagas ao concurso vestibular de 2008, passando de 10.202 para 10.302 o número total de vagas oferecidas pela USP.

Merecem destaque, da mesma forma, os investimentos pela Pró-Reitoria de Graduação, ao longo do ano, nos programas Pró-Aluno, voltado para prover os alunos de graduação de recursos básicos de informática; Pró-Sala, para a manutenção da infra-estrutura das salas de aula; Pró-Lab, para a manutenção e reequipamento de laboratórios didáticos; Pró-Eve, para a o apoio a eventos acadêmicos e o Programa de Produção de Material Didático, que visa a consolidar e ampliar a produção de material didático voltado à graduação em diferentes formatos e suporte multimídia como apoio à estruturação do aprendizado eletrônico na Universidade.

2.2. Pós-Graduação - No que concerne à pós-graduação, em 2007, as atividades desenvolvidas pela Pró-Reitoria se mostraram essenciais para o aprimoramento da área na USP, bem como o aumento de sua visibilidade e inserção nacional e internacional. A Universidade oferece 230 programas stricto sensu — Mestrado e Doutorado — e possui mais de 25 mil alunos de pós-graduação.

Uma importante diretriz da Pró-Reitoria de Pós-Graduação, em 2007, foi a elaboração do novo Regimento, que, este ano, foi aprovado pelo Conselho de Pós-Graduação e encaminhado para a Comissão de Legislação e Recursos do Conselho Universitário. A elaboração do novo regimento contou com o trabalho de duas comissões, que compatibilizaram e atualizaram as normas gerais, adequando-as à legislação vigente, e reestruturaram o regimento visando à internacionalização e à desburocratização da pós-graduação.

No contexto da diretriz de criação e consolidação de novos sistemas operacionais para a gestão da Pós-Graduação, um destaque foi a transposição do sistema Fênix para o Janus, totalmente no formato web, desenvolvido e programado integralmente pela Pró-Reitoria de Pós-Graduação. O sistema Janus foi desenvolvido com novas e modernas tecnologias baseadas em “software” livre, compatibilizando alta qualidade e baixo custo.

Já o sistema Janus-Egressos foi idealizado com o propósito de restabelecer o contato com os ex-alunos de Pós-Graduação para conhecer seus destinos e suas trajetórias profissionais e proporcionar um ambiente para o estreitamento do relacionamento da Universidade com e entre seus mestres e doutores. O acesso ao sistema é restrito a ex-alunos, orientadores, coordenadores de programas, secretarias de pós-graduação e a Pró-Reitoria.

Com relação à criação e ao desenvolvimento de novos sistemas operacionais na Pós-Graduação, em 2007, destacam-se, ainda, o fórum virtual, o módulo de análises estatísticas, o modelo de página web para os programas de pós-graduação, a nova página “web” da Pró-Reitoria e o módulo de gerenciamento do pagamento de bolsas da Capes.

Em 2007, foi criado o Programa de Pós-Graduação (Mestrado e Doutorado) na área de Medicina Tropical e reestruturado o Programa de Hematologia, Reumatologia e Clínica Médica/Emergências Clínicas da Faculdade de Medicina (FM).

No que se refere ao aprimoramento dos programas de Pós-Graduação, foi intensificada a atuação da Comissão de Avaliação de Programas, que analisou os 86 programas da USP com conceito três e quatro da Capes para seu aperfeiçoamento ou reestruturação. O resultado da avaliação trienal da Capes (2004-2007), recentemente divulgado, mostrou a acentuação da tendência de diminuição do número de programas avaliados com conceito três, reduzidos de 28 para 16. Em contrapartida, tal avaliação igualmente demonstrou que o número de programas com conceito sete, considerados de excelência, aumentou de 20 para 25. Tal desempenho configura a USP como a universidade que detém 55,6% dos programas com conceitos seis e sete do Estado de São Paulo e 33,3% dos programas com conceito sete do país.

Visando a fomentar a internacionalização nos programas de pós-graduação, a USP promoveu incremento de cerca de 10% no número de convênios de co-orientação (co-tutela), visando à dupla titulação dos alunos. Houve aumento, também, no número de bolsas-sanduíche para a mobilidade internacional de alunos de Doutorado. Além das tradicionais bolsas-sanduíche concedidas pelo CNPq e pela Capes, essa área recebeu impulso significativo através do Programa de Mobilidade Internacional do Universia/Programa Universidades do Grupo Santander.

Outra ação para promover a internacionalização dos programas de pós-graduação foi a destinação de recursos financeiros para apoiar a recepção de professores visitantes estrangeiros na Universidade. Em 2007, houve aumento de 32% no número desses professores na USP em relação ao ano anterior. São visitantes, na maioria, professores provenientes dos Estados Unidos, Inglaterra, Itália, Canadá, França e Portugal.

Para promover maior visibilidade da pós-graduação da Universidade, dissertações e teses foram publicamente disponibilizadas no Portal da USP, resguardando-se patentes, direitos autorais e outros direitos mediante solicitação explícita do aluno. Segundo dados computados até outubro de 2007, publicaram-se, em versão eletrônica, 9.677 dissertações e teses, o que representa um acréscimo de 63% no total de trabalhos disponibilizados on-line em relação a 2006.

3. Pesquisa - O crescimento do sistema de pesquisa, apoiado e monitorado pela Pró-Reitoria, manteve a posição hegemônica da USP na academia brasileira, em 2007. Só para se ter uma idéia da dimensão dessa importância, a Universidade possui 2.078 grupos de pesquisa e sua produção científica corresponde a 28% da produção brasileira.

Em constante busca de iniciativas que tragam novas tecnologias para a Universidade, a Pró-Reitoria de Pesquisa firmou, em 2007, parcerias com a Companhia Vale do Rio Doce, com a assinatura de quatro convênios específicos, perfazendo recursos da ordem de R$ 3 milhões, e com a Petrobras, que convidou a Universidade a participar de 20 redes temáticas coordenadas pelo CENPES/Petrobras, com representantes em 18 comitês destas redes.

Os Projetos das Redes Temáticas da Petrobrás estão em andamento e, no ano de 2007, os recursos dos convênios já assinados em quatro redes chegaram a R$ 5 milhões.

Tendo em vista a necessidade de expandir a disponibilidade de animais de experimentação para os pesquisadores e otimizar recursos para sua manutenção, a Pró-Reitoria de Pesquisa designou uma Comissão Assessora para supervisionar o sistema de biotérios, atribuição que, entre outras atividades, exigiu, em 2007, o levantamento das instalações que a Universidade dispõe para esse fim.

O novo Programa de Incentivo à Pesquisa foi criado para incentivar jovens pesquisadores e grupos de pesquisadores a estruturar e consolidar suas linhas de pesquisa. O programa recebeu, em 2007, investimento da ordem de R$ 1 milhão.

Outro novo projeto criado em 2007, foi o Programa de Pré-Iniciação Científica da USP, que visa a apoiar projetos de pesquisa nas áreas de exatas, biológicas e humanas, que possibilitem despertar e incentivar o interesse de alunos na rede pública de ensino. Por meio do acompanhamento de atividades e convivência com os procedimentos e as metodologias adotadas em pesquisa científica, oferece, ao participante, oportunidades de complemento da formação pessoal, aprimoramento de conhecimentos e preparo para a vida profissional.

Além das atividades específicas, os alunos participarão de simpósios, ciclos de debates e seminários, periodicamente, em que deverão apresentar os resultados de suas atividades. Quatrocentos alunos serão acompanhados por 80 professores das suas escolas. Em setembro de 2007, houve o lançamento e divulgação do edital para apresentação de propostas pelas Unidades da USP, que foram analisadas por suas respectivas Comissão de Pesquisa e selecionadas pela Pró-Reitoria de Pesquisa. O início do programa está previsto para fevereiro de 2008.

A Pró-Reitoria de Pesquisa também desenvolveu, em 2007, ações voltadas para escolas públicas. Uma delas foi o projeto “A USP vai a sua Escola”, cujo objetivo é o de aprimorar o ensino de ciências nas escolas públicas através de cursos ou programas. Promove a ida de pesquisadores da USP nas escolas, envolvendo professores de ensino médio.

Outra atividade a ser salientada é o fortalecimento da infra-estrutura física e de recursos humanos dos grupos de pesquisa competitivos com a concessão de 30 novas vagas pelo programa Procontes, que tem por objetivo atender a necessidade de concessão de pessoal técnico de nível superior a docentes para o desenvolvimento de projetos de pesquisa financiados por órgãos de fomento.

4. Cultura e Extensão Universitária - Segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, uma das finalidades do ensino superior é “promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão das conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica gerada na instituição”. É dentro desse princípio que a USP desenvolve ações culturais e de extensão.

Em 2007, a Pró-Reitoria de Cultura e Extensão Universitária desenvolveu atividades de extensão caracterizadas como formação profissional e educação continuada, oferecidas por Unidades e Órgãos da USP, que alcançaram expressivo número de pessoas das mais diversas áreas e camadas sociais. No total, foram 765 cursos, que reuniram 17.995 alunos.

No projeto “A Universidade e as Profissões”, que visa a orientar estudantes do ensino médio e de cursinhos sobre as carreiras e cursos na USP, foram realizadas visitas com a participação de 51 Unidades de Ensino e Pesquisa, Institutos Especializados e Museus e um público de 8.511 alunos. Foram impressos 240 mil catálogos, que integraram o kit da Fuvest. Como parte deste programa, 2007 foi também o ano da segunda edição da Feira de Profissões, realizada, no mês de agosto, no campus da Capital e com participação estimada de 22 mil pessoas. Voltada para um público um pouco mais maduro, a Universidade Aberta à Terceira Idade recebeu, em 2007, 7.011 matrículas.

A 16ª edição do Projeto Nascente, que registra vocações artísticas entre o corpo discente de graduação e de pós-graduação da Universidade, neste ano, contou com 138 trabalhos inscritos, nas áreas de texto, audiovisual, música, artes visuais, artes cênicas e design. A 12ª Semana de Arte e Cultura, por sua vez, levou à comunidade o pluralismo da vida universitária, por meio de palestras, shows musicais, filmes e exposições, e contou com a expressiva participação das Unidades da Universidade, que promoveram inúmeras atividades e reuniram público de 20.526 pessoas.

O ano de 2007 assistiu, também, à concretização de uma série de metas estabelecidas para as Ruínas Engenho São Jorge dos Erasmos, como a conclusão da primeira etapa de construção da Base Avançada de Cultura e Extensão. Um dos projetos desenvolvidos foi o “VouVolto”, elaborado pela equipe de educadores do Monumento e direcionado ao público das escolas municipais e estaduais do ensino fundamental. Outra importante atividade desenvolvida foi o programa “Portas Abertas”, realizado nos meses de janeiro, fevereiro e julho, e que teve a participação de cerca de 660 pessoas.

O Centro Universitário Maria Antonia acentuou seu caráter de produtor de eventos, e não apenas de receptor, atingindo públicos diferenciados e recebendo cerca de 40 mil pessoas. O Cinusp “Paulo Emílio” realizou mostras de cinema nacional e internacional, exibiu 282 filmes a público estimado em cerca de 18.500 pessoas. Da mesma forma, o Teatro da Universidade de São Paulo (Tusp) recebeu público significativo em 192 sessões de espetáculos teatrais, concertos e shows musicais.

O Centro de Preservação Cultural, instalado na Casa de Dona Yayá, promoveu, ao longo do ano, exposições, apresentações, espetáculos, palestras, visitas monitoradas, cursos e oficinas culturais, incrementando a relação da USP com a sociedade e atendendo a mais de 5.250 espectadores.

As atividades da Biblioteca Brasiliana Guita e José Mindlin estão totalmente concentradas nas ações envolvendo a edificação de sua sede e do Instituto de Estudos Brasileiros.

A música, da mesma forma, teve espaço e público garantidos durante o ano que se passou. A Orquestra Sinfônica participou de diversos eventos direcionados não só aos apreciadores de música erudita, como também à comunidade em geral, e atingiu público de 26 mil pessoas. O Coralusp, composto por 12 grupos corais, realizou 66 concertos e eventos, com a presença de mais de 16.300 espectadores.

Com o propósito de divulgar os eventos culturais, a Pró-Reitoria reeditou um projeto antigo, que ganhou novo formato, novo design e nova proposta editorial, o Guia Cultura de Bolso. Com a ajuda da Secretaria de Cultura do Município de São Paulo, da Secretaria de Turismo e da Associação Viva o Centro, boa parte da tiragem do guia, 30 mil exemplares mensais, é distribuída fora da Universidade. As edições do Guia Cultura de Bolso também podem ser acessadas on-line (www.usp.br/prc/culturadebolso).

A visitação aos Museus mantidos pela USP constitui um capítulo à parte no que se refere às atividades de cultura e extensão. O Museu Paulista (MP) – também conhecido como Museu do Ipiranga – e o Museu Republicano “Convenção de Itu” receberam, até novembro, 351.200 visitantes.

O Museu de Arte Contemporânea (MAC) promoveu nove exposições do acervo, dez ciclos de palestras, seis cursos de extensão universitária, 25 eventos científicos diversificados, atividades educativas com visitas monitoradas, ateliês e programas específicos e uma exposição em espaço externo, além de integrar o circuito cultural do Banco do Brasil. Em 2007, o Museu recebeu a visitação espontânea de 210 mil pessoas.

Uma das novidades para o MAC, este ano, foi a destinação, por parte do Governo do Estado, com o apoio da Secretaria de Estado da Cultura, de um prédio de 21.600 metros quadrados, com projeto arquitetônico de Oscar Niemeyer, próximo ao Parque Ibirapuera, onde será possível criar áreas expositivas especializadas para seu acervo de quase dez mil obras.

O Museu de Zoologia (MZ) recebeu, até novembro, 58.039 visitantes. Ao longo do ano, o Museu foi responsável pela organização da exposição de longa duração sobre evolução dos animais e biodiversidade; exposição temporária sobre aspectos históricos da ciência paulista; ciclos de palestras sobre origem da vida e temas zoológicos; oficinas pedagógicas; atendimento a professores e empréstimos de materiais zoológicos a instituições de ensino.

Por sua vez, o Museu de Arqueologia e Etnologia (MAE) recebeu, até novembro, 29.925 visitantes. Saliente-se, ainda, a promoção da exposição de longa duração “Formas de Humanidade”, que recebeu 8.011 visitantes, e a exposição temporária “Além da Beleza”, realizada no Hospital Regional de Osasco, e que recebeu a visita de 900 pessoas. Outros programas desenvolvidos pelo MAE, em 2007, foram o de ação educativa junto às exposições, voltado ao público escolar, e o programa de recursos pedagógicos, através da concepção e empréstimo de materiais para professores, como a valise pedagógica Origens do Homem, entre outros.

O Museu de Ciências atuou, em 2007, centrado na exposição itinerante e workshops “Água: uma viagem no mundo do conhecimento”, que recebeu a visitação de quase 7.300 pessoas. A exposição foi inaugurada em 2005, na Casa da Dona Yayá e, em 2007, esteve em São Sebastião, no Centro de Biologia Marinha (Cebimar), e nos campi de Piracicaba e Bauru.

O Programa Fins de Semana e Feriados em Museus e Acervos da Cidade Universitária, através de uma parceria da Pró-Reitoria de Cultura e Extensão Universitária com o MAE, o MAC, o Instituto de Estudos Brasileiros e os acervos museológicos do Instituto de Ciências Biomédicas, do Instituto de Geociências e do Instituto Oceanográfico, busca contribuir para a valorização do uso qualificado do campus, com a abertura dos museus à visitação pública nesses dias. Durante 2007, contabilizaram-se quase 10 mil visitantes.

Os museus mantidos pelas Unidades, da mesma forma, receberam visitação significativa ao longo de 2007. O Museu de Geociências, por exemplo, contou com a visita de 14.128 pessoas, segundo dados computados até novembro. O Museu de Anatomia “Alfonso Bovero”, do Instituto de Ciências Biomédicas (ICB), recebeu 24 mil visitantes. O ICB mantém, ainda, o Museu de Microbiologia, voltado ao público de ensino fundamental. Já o Museu Oceanográfico, do Instituto Oceanográfico, recebeu, em 2007, público estimado em quase 80 mil pessoas.

O Instituto de Estudos Brasileiros (IEB) organizou importantes exposições durante 2007: “A arte moderna pelo olhar de Mário de Andrade”, que recebeu 1.114 visitantes; a exposição itinerante “Caio Prado Jr. e a Associação dos Geógrafos Brasileiros”, com público total de 5.750 pessoas; “Mapas em Movimento”, com público de 2.431 pessoas; “Anita Malfatti gravadora: uma recuperação”, com 800 visitantes; “Vida de Artista: Camargo Guarnieri”, com público de 793 pessoas; e “Camargo Guarnieri: trajetória de um compositor”, esta última realizada na Sala São Paulo, em comemoração ao centenário do músico paulista e que recebeu sete mil visitantes.

A Estação Ciência recebeu, até outubro, um público de 285.531 pessoas, formado por estudantes, visitantes espontâneos e participantes em atividades diversas, como palestras e oficinas.

Um espaço consolidado e dinâmico de lazer, educação e preservação ambiental, voltado à ciência e à tecnologia. Esse é o propósito essencial do Parque de Ciência e Tecnologia – CienTec, que promoveu, em 2007, série de cursos e visitas monitoradas, com público superior a 30 mil visitantes.

O Programa de Visitas Monitoradas do Centro de Biologia Marinha (Cebimar) atendeu 126 pessoas, entre público em geral e alunos de escolas do nível fundamental e médio da região.

4.1. Serviços para a comunidade - A crescente interação com a comunidade na qual está inserida faz com que a Universidade assuma papéis cada vez mais significativos e amplos no que concerne à sua atuação social. Nesse sentido, a USP tem dado exemplos concretos de que ações dessa natureza obtêm bons resultados tanto para a comunidade quanto para a própria Universidade.

No Centro de Práticas Esportivas (Cepe), registraram-se, em 2007, 20.891 alunos, dos quais aproximadamente seis mil são da comunidade externa à Universidade. Durante o ano, o Cepe recebeu cerca de 900 mil freqüentadores, com média diária de quase 2.500 usuários.

Ainda na área do desporto, destacam-se as atividades desenvolvidas pela Escola de Educação Física e Esporte (EEFE). Em 2007, ofereceram-se à comunidade cursos de Alongamento, Atividade Física para Portadores de Asma; Educação Física para Idosos; Atividade Física e Controle Alimentar para Mulheres de 20 a 50 anos; Capoeira; Condicionamento Físico; Condicionamento Físico com Hidroginástica; Condicionamento Físico com Reestruturação Corporal; Futebol de Campo; Educação Física Adaptada: Crianças com Dificuldades Motoras; Hidroginástica; Natação para crianças, adolescentes e adultos e, também, para deficientes físicos, auditivos e visuais e o Programa Continuado de Treinamento em Suporte Básico da Vida. Esses programas atenderam, em conjunto, cerca de 930 pessoas.

Saliente-se a realização do projeto “Exercício e Coração”, no Parque Fernando Costa, em São Paulo. Projeto semelhante também foi realizado nos parques da Prefeitura do Município de São Paulo. Além disso, foi mantido o Programa de Condicionamento Físico para portadores de Doenças coronarianas e reabilitação primária e secundária, em cooperação com o Instituto do Coração do Hospital das Clínicas.

O Centro de Divulgação Científica e Cultural (CDCC) desenvolve suas atividades de pesquisa e de extensão nas áreas de educação para ciências e promoção da cultura. Dentre as várias atividades realizadas, em 2007, merecem destaque o desenvolvimento da Experimentoteca para o ensino médio (utilizada por 200 professores e com mais de 60 mil alunos beneficiados); a consolidação do Programa ABC da Educação Científica – Mão na Massa, que organizou mostra de trabalhos de escolas municipais e estaduais de São Carlos, e a manutenção das atividades de divulgação científica por meio do Museu de Ciências – Jardim da Percepção e Jardim do Céu na Terra, que recebeu sete mil visitantes em 2007. Outras atividades do Centro em 2007 foram as sessões do Cineclube CDCC (com 1.200 espectadores) e atendimentos da Biblioteca (43 mil).

O Instituto de Estudos Avançados (IEA) realizou, durante o ano, 51 eventos abertos ao público, com a participação de 374 especialistas de diferentes áreas do conhecimento e contou com a participação de 2.260 pessoas. O Instituto editou três números da Revista Estudos Avançados, disponíveis na biblioteca eletrônica SCielo, registrando-se mais de um milhão de acessos em 2007. Outra novidade este ano foi a criação do Observatório de Inovação e Competitividade, em conjunto com a Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI), o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e o Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE).

Cursos de especialização e de aperfeiçoamento e atividades especiais voltados para professores de ensino fundamental e médio também fizeram parte dos projetos desenvolvidos pelas Unidades da USP. No Instituto de Física (IF), por exemplo, professores e cerca de 20 mil alunos do ensino médio e fundamental participaram do “Show da Física” e “Show da Criança”. Outro destaque foi o projeto “Física para Todos”, que promoveu 21 palestras sobre temas da física e suas aplicações para o público em geral e que reuniu cerca de 300 espectadores.

No ano de 2007, mereceu destaque a produção de material pedagógico pelo Instituto de Física de São Carlos (IFSC), para a difusão científica e ensino de ciências nos níveis fundamental e médio, principalmente, através de ações dos Centros de Pesquisa, Inovação e Difusão (CEPIDs).

Outra iniciativa foi a do Instituto de Matemática e Estatística (IME), com o projeto “Matemateca”, que tem atuado na divulgação da matemática, principalmente, junto a alunos e professores do ensino básico de escolas públicas. Da mesma forma voltada a esse público, o Espaço CAEM, inaugurado na Biblioteca do Instituto, conta com acervo inicial de 800 livros.

A Escola de Engenharia de São Carlos (EESC) desenvolveu o projeto “Utilizando o futebol de robôs para integração da USP com professores e alunos do ensino médio e fundamental”, através do desenvolvimento de atividades envolvendo as ciências robóticas, que beneficiou duas mil pessoas.

A Faculdade de Educação (FE) desenvolveu, em 2007, série de projetos voltados para a formação de professores. Um deles é o Programa de Formação de Professores da Rede Pública, que atendeu 402 professores. Além disso, deu continuidade ao Projeto de Educação Continuada, realizado nos municípios de Cabreúva, Catanduva, Itapecerica da Serra, Mogi Mirim, Taboão da Serra e Grande São Paulo, beneficiando 1138 alunos. A FE ofereceu, também, o Programa Alfabetização Solidária, em municípios de Pernambuco, Sergipe, Alagoas e São Paulo, no qual 95 professores foram treinados e 2.375 alunos beneficiados.

O Instituto de Astronomia e Geofísica (IAG) mantém o projeto educacional “Telescópios nas Escolas”, no qual é disponibilizado material didático para aperfeiçoamento de professores e o uso de telescópios para o ensino de ciências. As escolas acessam o telescópio Argus, do Observatório de Valinhos, para coletarem imagens astronômicas, utilizadas em salas de aula para estimular o aprendizado de física e matemática. O Instituto também promove visitas monitoradas para escolas de ensino fundamental e médio e público em geral, que atende, em média, 240 pessoas por ano.

O Instituto de Biociências (IB), da mesma forma, mantém um programa de visitas monitoradas, que recebe alunos de escolas públicas e particulares - 1.842 alunos foram beneficiados em 2007 - e oferece cursos de extensão universitária ao público em geral e, especificamente, a professores da rede pública de ensino, para os quais produz material didático. A novidade do IB este ano foi a construção de uma célula gigante, de 40 metros cúbicos, exposta em várias escolas públicas e, atualmente, na Estação Ciência, atingindo grande número de alunos do ensino fundamental e médio.

O Instituto de Química (IQ) ofereceu, em 2007, o curso de atualização “Uma contribuição para a química no ensino médio: o uso de oficinas temáticas no ensino público visando à formação continuada de professores e ao desenvolvimento de conceitos químicos e atitudes cidadãs”, voltado a professores de Química do ensino médio e a assistentes técnico-pedagógicos da área de ciências.

No Instituto de Química de São Carlos (IQSC), através do Programa de Educação Tutorial (PET), foi promovido o Projeto “Química nas Férias”, com o objetivo de estimular a vocação para a química entre jovens de ensino médio, que participaram de atividades na Unidade.

Na Escola de Engenharia de Lorena (EEL), professores e alunos promoveram atividades de reforço escolar em escolas municipais. A Escola mantém, também, o Colégio Técnico de Lorena “Professor Nelson Pesciotta” (Cotel), com 126 alunos. Outra atividade relevante da EEL em 2007 foi sua participação no Conselho do Comitê das Bacias Hidrográficas do Rio Paraíba do Sul, estabelecendo parâmetros de monitoramento da qualidade das águas dessa bacia e desenvolvendo projetos de recuperação de matas ciliares, tratamento de esgotos e de educação ambiental, e na Presidência do Conselho de Meio Ambiente. Este define a legislação e atividades ambientais da cidade de Lorena, que tem cerca de 90 mil habitantes.
Em 2007, as atividades da Escola de Artes, Ciências e Humanidades (EACH), Unidade localizada na zona leste de São Paulo, caracterizaram-se pelo desenvolvimento de projetos comunitários, como o atendimento a gestantes residentes no entorno da Escola, como parte das atividades do curso de Obstetrícia; o desenvolvimento de software educacional, atividade dirigida a alunos de escolas públicas com deficiência auditiva; e atividade física supervisionada para pessoas matriculadas na Unidade Básica de Saúde do Programa de Saúde da Família do Jardim Keralux.

Na Escola de Agricultura “Luiz de Queiroz” (Esalq), cooperativas e pequenos produtores têm à sua disposição a “Casa do Produtor Rural”, onde podem esclarecer suas dúvidas e obter mais informações sobre agricultura através de cartas, e-mail, telefone e pessoalmente. Em 2007, mais de 260 agricultores foram atendidos.

Na Faculdade de Direito (FD), o serviço de atendimento jurídico à população necessitada, prestado por alunos do Departamento Jurídico do Centro Acadêmico XI de Agosto, beneficiou, em 2007, 5.291 pessoas. O Departamento Jurídico organiza a prestação de assistência jurídica em duas vertentes: consultiva e contenciosa. A primeira compreende a orientação; a segunda, o acompanhamento e o patrocínio de ações nas esferas judicial e administrativa e a assistência preventiva.

A Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade (FEA) desenvolve o Programa de Extensão de Serviços à Comunidade, destinado aos alunos de graduação, que desenvolvem projetos, sem caráter assistencialista, junto a entidades do terceiro setor ou outras instituições, transmitindo a essas comunidades as competências aprendidas em seus cursos. Em 2007, desenvolveram-se 14 projetos, envolvendo 75 alunos de graduação e 14 alunos de pós-graduação.

O Programa Integrado de Capacitação Empreendedora, da Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade de Ribeirão Preto (FEARP), visa à capacitação em auto-gestão de comunidades de baixa renda e a inserção do aluno da Faculdade no que tange à responsabilidade social e ao empreendedorismo. A formação e a orientação buscam estimular o gerenciamento profissional de micro e pequenos negócios, ONGs, instituições que prestam serviços à comunidade e cooperativas populares, consistindo na capacitação básica em ferramentas gerenciais.

O Programa Poli Cidadã, da Escola Politécnica (EP), tem como objetivo motivar o corpo discente e docente da Escola a realizar projetos que atendam a necessidades identificadas junto a organismos representativos da sociedade. Em 2006 e em 2007, desenvolveram-se mais de 30 projetos, dentre eles, a criação de um medidor de quantidade de volume e de um leitor de código de barras para deficientes visuais, projeto de reaproveitamento de água, além de experiências de inserção social no Jardim Conceição, em São Paulo, em Canuanã, no Tocantins, e em duas comunidades carentes do Rio de Janeiro.

Parceria entre a Prefeitura do Campus da Capital e a Prefeitura de São Paulo possibilitou a implantação de uma composteira e um viveiro de mudas, a Fábrica Verde, e a geração de trabalho e renda e capacitação a 60 moradores das comunidades lindeiras à Cidade Universitária.

Em São Carlos, a Prefeitura do Campus desenvolve o projeto “Pequeno Cidadão”, que atendeu, em 2007, 200 jovens de 10 a 14 anos, oriundos de famílias carentes da comunidade externa, regularmente matriculados em escolas públicas. Trata-se de convênio entre a FUSP e a KPMG, com interveniência da N & A Mercado Cultural. O projeto tem por objetivo a formação social, educacional e profissional do adolescente, visando a aumentar suas chances no mercado de trabalho.

4.2. Serviços na área de Saúde - Além de ser instrumento fundamental para o ensino e a pesquisa para os cursos na área de saúde, ministrados na Universidade, o Hospital Universitário (HU) oferece permanente assistência à comunidade vizinha ao campus da Capital, nos seguintes serviços: atendimento médico contínuo de pronto-socorro: clínica médica, cirurgia geral, ginecologia, obstetrícia, pediatria, ortopedia, oftalmologia, otorrinolaringologia e odontologia (23.656 pessoas beneficiadas por mês); atendimento médico ambulatorial em clínica médica, cirurgia geral, ginecologia, obstetrícia, pediatria, psiquiatria, ortopedia e odontologia (12.245 pessoas beneficiadas por mês); internações hospitalares em enfermaria nas áreas de clínica médica, cirurgia geral, ginecologia, obstetrícia, pediatria, neonatologia e ortopedia (896 pessoas beneficiadas por mês); internações hospitalares em UTI (56 pessoas beneficiadas por mês); hospital-dia: pacientes recebem tratamentos parenterais que não podem ser feitos em domicílio e submetidos a pequenos procedimentos cirúrgicos que não necessitam de internação além de 24 horas (385 pessoas beneficiadas por mês); atendimento multidisciplinar em grupos de pacientes: antitabagismo, diabetes, hipertensão arterial, obesidade, asma, planejamento familiar e pré-natal (224 pessoas beneficiadas por mês); programa de atendimento domiciliário: visa ao cuidado no próprio domicílio de pacientes com doenças crônicas e de caráter terminal (100 pessoas beneficiadas por mês); fisioterapia (1.412 pessoas beneficiadas por mês); fonoaudiologia (580 pessoas beneficiadas por mês); terapia ocupacional (258 pessoas beneficiadas por mês); serviços auxiliares de diagnose e terapia: laboratório clínico (75.304 exames/mês), banco de sangue (316 unidades de concentrado/mês), endoscopia (450 endoscopias/mês), eletrocardiograma de repouso (998 exames/mês) e teste ergométrico (108 exames/mês), provas de função pulmonar (1.150 exames/mês), eletroencefalografia (80 exames/mês), anatomia patológica (1.150 exames/mês), setor de nefrologia e hemodiálise (32 pessoas/mês) e radiologia (10.494 exames/mês).

Neste ano, até outubro de 2007, o Hospital de Reabilitação de Anomalias Craniofaciais de Bauru (HRAC), o Centrinho, atendeu 12.564 pacientes em nível ambulatorial e 4.981 em rotina de internação. Até setembro, a Divisão de Saúde Auditiva fez a adaptação de 3.445 aparelhos de amplificação sonora individual e 34 implantes cocleares. No total de matriculados, há 70.099 beneficiados. Em relação a novos serviços, em 2007, um serviço de atendimento de otorrinolaringologia foi pactuado entre o Centrinho e o Departamento Regional de Saúde. A partir de então, o Centrinho passou a atender pacientes provenientes de 68 municípios. Até novembro, 207 pacientes passaram por 6.563 procedimentos cirúrgicos e ambulatoriais.

Na Faculdade de Medicina (FM), as atividades de assistência estão relacionadas, principalmente, ao Hospital das Clínicas. Dentre os projetos especiais, destaca-se a já tradicional Bandeira Científica, com a participação de acadêmicos e docentes de medicina e de outros cursos da área de saúde, que vão a comunidades carentes por todo o Brasil, onde permanecem por 15 dias em intensa atividade, realizando exames de saúde, palestras para a população, reciclagem de profissionais de saúde e coleta de dados para pesquisas.

Outro importante programa da FM é o Projeto Assunção. Idealizado e desenvolvido por alunos, esse é um projeto de extensão comunitária, que busca desenvolver atividades de promoção da saúde e redução de vulnerabilidades por meio da educação popular, baseado nos princípios construcionistas e emancipatórios da pedagogia de Paulo Freire. As atividades estão concentradas na comunidade da Favela Assunção, em São Paulo, mas envolvem, ainda, atividades formativas na sede da Unidade. Em 2007, mais de três mil famílias foram beneficiadas.
O Serviço Especial de Saúde de Araraquara – Sesa, ligado à Faculdade de Saúde Pública (FSP), realizou 21.575 consultas médicas, 13.762 exames de laboratório, 29.440 procedimentos de enfermagem de níveis superior e técnico e 30.624 receitas aviadas. Foram aplicadas 24.921 vacinas.

A Faculdade de Ciências Farmacêuticas (FCF), entre outras atividades, organizou a “Campanha de Diabetes”, que contou com o envolvimento de alunos de graduação e de pós-graduação e atendeu mais de mil pessoas, tanto da comunidade interna quanto externa. Outro importante projeto foi a Jornada Científica dos Acadêmicos da FCF, que desenvolveu atividades na comunidade da cidade de Olhos d’Água, em Minas Gerais.
A Faculdade de Ciências Farmacêuticas de Ribeirão Preto (FCFRP), por sua vez, montou um estande na Feira Nacional do Livro de Ribeirão Preto, onde realizou exames de dosagem de glicemia em 235 visitantes do evento e providenciou o encaminhamento médico dos pacientes que apresentaram índices elevados. A Faculdade também participou da Campanha Nacional pelo Uso Correto de Medicamentos.

A Escola de Enfermagem (EE), a Faculdade de Medicina (FM) e a Faculdade de Odontologia (FO), com financiamento do Ministério da Saúde, desenvolveram, em 2007, o projeto Pró-Saúde. O conjunto das atividades por meio desses atores, em parcerias instituídas em diferentes serviços, originou projetos de pesquisa e de intervenção, na área de saúde coletiva, saúde da criança, da mulher, do adulto e do idoso.

A Escola de Enfermagem de Ribeirão Preto (EERP) promoveu, em 2007, uma campanha preventiva do uso do álcool entre motoristas nas estradas. A campanha, que teve a participação de 400 motoristas, conta com a parceria de empresas, secretarias municipais e instituições de ensino.

O Instituto de Psicologia (IP), através do Serviço de Aconselhamento Psicológico; do Laboratório de Estudos e Prática em Psicologia Fenomenológica Existencial; do Serviço de Psicologia Escolar; do Programa de Apoio Psicopedagógico aos alunos do ensino fundamental do Laboratório de Psicopedagogia; da Clínica Psicológica; do Laboratório de Terapia Comportamental; do Laboratório de Psicofísica e Eletrofisiologia Visual Clínica; do Laboratório de Psicofisiologia Sensorial; do Laboratório de Neuropsicologia; do Laboratório de Estudos Operantes Verbais; do Laboratório de Tecnologia para (Re)Habilitação Cognitiva; do Laboratório de Neuropsicolinguística Cognitiva Experimental; do Serviço de Orientação Profissional; do Núcleo de Orientação Profissional; do Laboratório de Estudos da Família, Relações de Gênero e Sexualidade e do Centro de Psicologia Aplicada ao Trabalho, atendeu, em 2007, 10.964 pessoas.
A Faculdade de Odontologia (FO) promoveu os projetos “Envelhecer Sorrindo”, com 263 pacientes/ano; “Construindo Sorrisos”, atendendo 300 crianças; “Projeto Índios Kuikuro”, com o atendimento a 125 índios; atividades de promoção em saúde bucal, atendendo a 900 escolares e agentes comunitários, além do atendimento no Centro de Atendimento a Pacientes Especiais (CAPE), com 12.983 consultas.

Na Faculdade de Odontologia de Bauru (FOB), por sua vez, foram realizados 55.169 procedimentos e, na Fonoaudiologia, 12.903 procedimentos. Mencione-se também a integração da FOB ao campus avançado da USP em Rondônia, que realizou 3.409 procedimentos na área de Odontologia e 3.972, em Fonoaudiologia. Naquela Unidade, o Instituto de Ciências Biomédicas (ICB) desenvolve um trabalho de saúde preventiva e terapêutica junto à comunidade, em conjunto com a Secretaria da Saúde do Estado e Prefeitura do Município.

A Faculdade de Odontologia de Ribeirão Preto (FORP) realizou atendimento de pacientes com patologias bucais no Centro de Especializado em Diagnóstico Oral (CAEDO) da Faculdade, com o atendimento 150 casos de pacientes portadores de lesões orais, sendo detectados 15 casos de câncer e alterações pré-malignas graves. Dentro do projeto “Oclusão, Disfunção Temporomandibular e Dor Orofacial em Pacientes com Necessidades Especiais: abordagem multidisciplinar”, realizaram-se 1.200 atendimentos em 180 pacientes. Já o serviço de Radiologia atendeu 700 pacientes para a execução de radiografias e laudos odontológicos do projeto Adotei, da Associação ABRINQ, que visa a contribuir com a melhoria da qualidade de vida de crianças e adolescentes. A FORP realizou, ainda, campanha de coleta de decíduos e chumbo com crianças de seis a oito anos das escolas estaduais e municipais de Ribeirão Preto. Os resultados demonstraram que algumas crianças apresentavam alta concentração de chumbo nos dentes e foram encaminhadas a profissionais da área de saúde. Cerca de 30 mil crianças foram atendidas.

O Instituto de Biociências (IB), através do Centro de Estudos do Genoma Humano, realiza exames diagnósticos e oferece aconselhamento genético a cerca de cinco mil famílias por ano.

O Serviço de Verificação de Óbitos da Capital (SVOC) realizou 13 mil necropsias. Em Ribeirão Preto, o Serviço de Verificação de Óbitos do Interior (SVOI) realizou 940 necropsias para esclarecer a causa “mortis” de pessoas falecidas de morte natural na cidade.

Na área de saúde animal, no Hospital Veterinário, no primeiro semestre de 2007, realizou cirurgias em 5.096 pequenos animais e em 111 grandes animais.O Serviço de Oftalmologia atendeu 1.309 animais e o de Anestesiologia, 1.302, e 3.830 animais passaram pelo Serviço de Diagnóstico por Imagem.

5. Infra-estrutura - Todas as ações desenvolvidas ao longo de 2007, não poderiam ser concretizadas sem uma infra-estrutura compatível, que propiciasse as melhores condições para seu desenvolvimento, e a manutenção e aperfeiçoamento de programas de apoio das mais diversas naturezas voltados para a comunidade acadêmica.

· Agência USP de Inovação - Criada com o objetivo de identificar, apoiar, promover, estimular e implementar parcerias com os setores empresariais, governamentais e não-governamentais, a Agência USP de Inovação firmou, em 2007, convênio com o Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), que permitiu a identificação do registro de 809 patentes registradas no Instituto por docentes da USP, sendo que 546 estão ativas. Além disso, foram registradas no INPI mais de 100 novas patentes e realizada a 1ª. Semana da Propriedade Intelectual em todos os campi da USP; concluídos, dentro do Projeto de Investigação Tecnológica, nove estudos de viabilidade técnica e econômica de tecnologias da USP e firmados quatro contratos de licenciamento de tecnologias para empresas brasileiras e internacionais; firmado convênio com a FIESP para cooperação em projetos de parceria com as indústrias paulistas; implantado o Sistema Integrado de Gestão de Processos – SharePoint, em parceria com a Microsoft, e concluídos e oficialmente entregues à Secretaria de Desenvolvimento do Estado de São Paulo, os Projetos Básicos dos Parques Tecnológicos de Ribeirão Preto e São Carlos.

Outro destaque é que a USP passou a integrar a Rede Universitária Iberoamericana de Incubação de Empresas e foi estabelecida a cooperação entre a USP e a Universidade de Oxford na área de gestão do conhecimento e transferências de tecnologias.

· Centro de Computação Eletrônica (CCE) - No que tange às redes computacionais, o Centro de Computação Eletrônica (CCE) desenvolveu, entre outros projetos, o de melhoria da infra-estrutura do backbone da rede de dados computacionais, com o aumento da integração das redes de dados e de voz em uma infra-estrutura única, possibilitando maior mobilidade, maior qualidade de serviço e economia de tarifas telefônicas. Ademais, foram desenvolvidas atividades relacionadas à segurança computacional, manutenção de equipamentos, atendimento ao usuário, desenvolvimento de sistemas, infra-estrutura e treinamento.

· Comissão de Cooperação Internacional (CCInt) - Tendo em vista as diretrizes de gestão relativas à política de internacionalização da USP, a Comissão de Cooperação Internacional promoveu o intercâmbio de estudantes – através do oferecimento de oportunidades de estágio e estudos na USP para estrangeiros (em 2007, foram 482), e, no exterior, para alunos da USP (em 2007, foram 820). Foram assinados 49 convênios acadêmicos.

Dentro do programa de apoio a viagens de docentes no exterior, oferecendo auxílios complementares para a visita de pesquisadores estrangeiros, atenderam-se 289 solicitações de professores, que viajaram ao exterior, e 60 pesquisadores estrangeiros receberam apoio para desenvolver atividades na USP. Além disso, a Universidade recebeu a visita de 97 instituições estrangeiras.

Um novo projeto desenvolvido pela CCint, em 2007, foi o “Projeto Vale!”, curso de espanhol a distância, com o apoio do Universia/Programa Universidades do Grupo Santander, desenvolvido pelo Instituto Cervantes, e destinado aos alunos de graduação (600 vagas), pós-graduação de todas as formações da USP (350 vagas) e funcionários da área de Relações Internacionais (50 vagas). Em 2007, foram 1.502 inscritos.

· Coordenadoria de Administração Geral (Codage) - Através dos Departamentos Administrativo, de Finanças e Recursos Humanos, a Coordenadoria de Administração Geral (Codage), em sintonia com o de Informática e a Comissão Permanente para Apuração de Acidentes com Veículos Oficiais, promoveu melhorias nos processos de trabalho, automatizando rotinas manuais, na busca de maior agilidade e eficiência.

Na área administrativa, entre outros projetos, foi assinado um convênio para a utilização do Sistema de Pregão Eletrônico do Banco Brasil, que possibilitará a montagem, em ambiente “web”, dos editais de pregão eletrônico da Universidade.

No Departamento de Finanças, estabeleceu-se a matriz de risco na execução orçamentária e financeira, a fim de dar agilidade à tomada de decisão na gestão dos recursos e de inibir procedimentos que possam comprometer a sua aplicação correta.

Na esfera dos recursos humanos, realizaram-se projetos voltados à descentralização de rotinas para agilizar procedimentos, como a emissão de cartão de identificação USP, recadastramento de aposentados e publicação de afastamentos por período indeterminado, e a ampliação dos mecanismos de comunicação com as áreas de pessoal utilizando meio informatizado.

O Departamento de Informática desenvolveu, ainda, ferramentas tecnológicas nas áreas de gestão de pessoal, comunicação, serviços, financeira, além de sistemas corporativos ligados às Pró-Reitorias.

· Coordenadoria de Assistência Social (Coseas) - A Coordenadoria de Assistência Social (Coseas) está estruturada em cinco Divisões: Promoção Social, Creches, Alimentação, Administrativa e Finanças. Na área de Promoção Social, dentre as realizações, o departamento desenvolveu várias atividades ligadas à administração do conjunto residencial da USP (CRUSP), no campus da Capital, que oferece 1.300 vagas para alunos de graduação e pós-graduação, como o atendimento individualizado aos moradores. Além disso, promoveu a alocação de cerca de quatro mil bolsas de estudo de diferentes naturezas (moradia, alimentação, trabalho, emergencial, acolhimento ao ingressante) para alunos com necessidades socioeconômicas; seleção socioeconômica de cerca de três mil benefícios ou bolsas gerenciados por outras Unidades da USP; e o desenvolvimento de projetos visando à melhoria de qualidade de vida e saúde de estudantes e trabalhadores.

Na Divisão de Creches, a Coseas administra o funcionamento de cinco creches (três na capital e duas no interior, nos campi de Ribeirão Preto e São Carlos), com capacidade para atendimento de cerca de 680 crianças entre quatro meses e seis anos e 11 meses.

Em relação à Divisão de Alimentação, em 2007, a Coordenadoria foi responsável pelo fornecimento de refeições em nove unidades de alimentação e fiscalização de outros dois restaurantes que fornecem refeições por meio de contrato com firmas terceirizadas, servindo, cerca de 10 mil refeições ao dia.

Destaca-se, também, a atuação da Coseas no estudo e proposição da Política de Apoio à Permanência e Formação Estudantil, em parceria específica com a Pró-Reitoria de Graduação.

· Coordenadoria de Tecnologia da Informação (CTI) - A Coordenadoria de Tecnologia da Informação desenvolveu, em 2007, entre outros projetos, a ampliação da aquisição central de equipamentos de TI, por meio de pregões centralizados para atendimento de necessidades da comunidade uspiana. Realizaram-se pregões centrais para a aquisição de oito tipos de equipamentos diferentes, que foram oferecidos às Unidades.

Outrossim, foi dada continuidade ao programa de redução de custos e uso racional de recursos de telefonia e telecomunicações que, neste ano, resultou em economia de cerca de R$ 2 milhões (valor absoluto projetado) em relação ao ano anterior.

Em 2007, foi implantado um sistema de televisão via rede de dados, o IPTV USP Experimental, com o objetivo de divulgar a pesquisa científica e a produção cultural e artística desenvolvida na Universidade. A programação é baseada em vídeo sob demanda e transmissão de eventos ao vivo.

Outro projeto importante foi a adequação da infra-estrutura de redes locais de Unidades e convergência com infra-estrutura de telefonia, a USPnet, uma parceria entre CTI e Unidades com o objetivo de melhorar a infra-estrutura das redes locais, de forma a permitir a convergência entre dados e voz e a implementação de novos serviços.
· Coordenadoria do Espaço Físico (COESF) - A COESF gerencia aproximadamente 65 mil metros quadrados de obras em todos os campi da Universidade. São obras de salas de aula, laboratórios didáticos e de pesquisa, salas de professores, biotérios e outros espaços de apoio, além de bibliotecas, refeitórios e ambientes para alunos.

Destaca-se, neste universo, a construção do conjunto de edificações para o novo curso de Direito em Ribeirão Preto, com área total de 9.200 metros quadrados e que receberá 100 novos alunos por ano. Também estão sendo feitas obras em museus e hospitais da USP, que atendem a comunidade externa. Além destes, são inúmeras as obras de reformas e adequações em edifícios existentes.

Estão sendo projetados para início de obras ou reformas em 2008, 75.500 metros quadrados, com destaque para o atendimento à moradia estudantil (334 novas vagas e 7.500 metros quadrados) e a complementação do Hospital de Reabilitação de Anomalias Craniofaciais de Bauru (HRAC) (21 mil metros quadrados).

· Prefeituras dos campi - No quesito infra-estrutura, destaca-se a atuação das Prefeituras dos sete campi da Universidade - Bauru, Lorena, Piracicaba, Pirassununga, Ribeirão Preto, São Carlos e São Paulo - e seu empenho nos projetos desenvolvidos ao longo do ano, no que tange a ações relacionadas a pontos essenciais como transporte, segurança, sinalização e revitalização dos campi, e que obtiveram resultados significativos junto às comunidades interna e externa.

· Sistema Integrado de Bibliotecas (SIBI) - Investimentos foram destinados para a aquisição de livros e periódicos nas quarenta bibliotecas da Universidade, cujo acervo é de quase sete milhões de itens bibliográficos. Ressalte-se o projeto apresentado ao “Programa FAPLivros”, da FAPESP, para acesso a livros eletrônicos das três áreas do conhecimento, pela comunidade das três Universidades Estaduais Paulistas – CRUESP/Bibliotecas, a partir de equipamentos existentes naquelas instituições. Tal iniciativa amplia as facilidades de acesso à informação para as atividades de ensino, pesquisa e extensão, presenciais ou a distância, com cerca de 180 mil títulos de livros eletrônicos.

· Coordenadoria de Comunicação Social (CCS) - A Coordenadoria de Comunicação Social (CCS) tem como atribuição estabelecer as diretrizes de uma política global de comunicação para a Universidade, além de coordenar os serviços ligados a essa área: a Rádio USP, que, em 2007, promoveu a modernização e readequação de estúdios e departamentos; a Agência USP de Notícias, que editou, ao longo do ano, 238 boletins, enviados a um mailing de mais de dois mil jornalistas e veículos de comunicação de todo o Brasil; o USP Online, cujo canal de notícias é atualizado diariamente; a Revista USP, publicação multidisciplinar e trimestral; o Jornal da USP, com cerca de 30 edições ao longo do ano; além da área de Marketing e Publicidade, que coordenou os projetos Estação USP, a Conferência Nacional de Bioenergia, entre outros.

· Editora da USP (Edusp) - Para a Edusp, este foi um ano especial, pois a Editora alcançou a expressiva marca de mil títulos publicados, feito ímpar nos registro das editoras universitárias do Brasil e da América do Sul. Além disso, a Edusp ganhou três Prêmios Jabuti, concedidos pela Câmara Brasileira do Livro. Os livros premiados foram: Bilac, o Jornalista (volumes 1, 2 e 3), de Antonio Dimas, na categoria Teoria/Crítica Literária; Cultura Solidária em Cooperativas: Projetos Coletivos de Mudança de Vida, de Paulo Salles de Oliveira, na categoria Educação, Psicologia e Psicanálise; e Anita Malfatti - Biografia e Estudo da Obra, de Marta Rossetti Batista (in memoriam), na categoria Biografia. A Edusp também recebeu o “Prêmio Literário José Celestino Bourroul”, da Academia Paulista de História, pelo livro A Cidade-Exposição: Comércio e Cosmopolitismo em São Paulo, 1860-1914, de Heloisa Barbuy.
C.2. UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS

1. Introdução - Em 2007, a Unicamp contava com aproximadamente 35 mil alunos matriculados em 58 cursos de graduação e 128 programas de pós-graduação em seus campi de Campinas, Piracicaba e Limeira. Seus aproximadamente 1.700 docentes, 97% dos quais com titulação mínima de doutor e 87% atuando em regime de dedicação exclusiva, seguiram liderando a produção per capita nacional de artigos científicos publicados em revistas internacionais indexadas. A densidade de seus produtos científicos, muitos dos quais de aplicabilidade social imediata, mantiveram a Unicamp no topo da lista dos principais geradores de patentes no país, celebrando-se, durante o ano, a marca de 500 patentes depositadas. Na avaliação trienal da Capes consolidada em 2007, a Unicamp foi a universidade brasileira que apresentou o melhor programa de pós-graduação, com 70% de seus cursos situados nos níveis de “alto desempenho” e “padrão internacional”. Por fim, confirmando esses indicadores de qualidade, a Unicamp foi uma das duas universidades brasileiras incluídas entre as 200 melhores instituições de ensino superior do mundo, segundo o prestigioso ranking do The Times Higher Education Supplement, de Londres.

2. Ensino - Indicadores da excelência da Graduação - Levantamento por amostragem realizado durante o I Encontro de Ex-Alunos da Unicamp, em fins de 2006, mostrou que dos aproximadamente 40 mil ex-alunos de graduação da Unicamp, 88,2% estavam empregados e que, desses, 48,3% ocupavam cargos de direção em empresas ou instituições públicas, 9,3% davam continuidade a seus estudos em nível de pós-graduação, 2,5% estavam desempregados e 1,8% eram aposentados. Esses excelentes indicadores podem ser explicados por três fatores que se interrelacionam. O primeiro é o alto índice de satisfação do ex-aluno com a formação recebida na Unicamp, considerada adequada por 88,5% dos entrevistados. Apenas 0,5% afirmaram que o modelo de ensino da Universidade foi inadequado em relação ao exercício profissional, enquanto outros 7,5% responderam que o ensino foi adequado “em termos”.

Início de construção do novo campus de Limeira - Deu-se início, em 2007, à construção do novo campus de Limeira, cidade onde a Unicamp já mantém seu Centro Superior de Educação Tecnológica (Ceset) e um Colégio Técnico (Cotil). Com a dotação de recursos estaduais para a execução da obra, a primeira etapa do projeto físico, que inclui quatro blocos destinados a salas de aula, laboratórios de informática, biblioteca e anfiteatro, estava em fase de conclusão no final do ano e perfazia um total de 9.330 m2 de área coberta. Prevê-se que o novo campus abrigará inicialmente 12 cursos em cinco áreas temáticas (Engenharias, Administração-Gestão, Ciências, Arte, Cultura e Patrimônio e Saúde), significando uma ampliação de 1.000 vagas de graduação ao final de quatro anos. Será o maior aumento de vagas – mais de um terço das vagas oferecidas atualmente pela Universidade – realizado de uma só vez na história da Unicamp desde a década de 80. O início das atividades acadêmicas do novo campus, entretanto, depende da incorporação ao orçamento da Universidade de um adicional de 0,05% sobre a arrecadação do ICMS do Estado, conforme acertado com o governo do Estado em fins de 2005.

Vestibular: cresce participação da escola pública – Há quatro anos em vigor, o Programa de Ação Afirmativa e Inclusão Social (Paais) da Unicamp tem conseguido, sem fazer uso de cotas, promover a inclusão social na Universidade. Neste ano, aumentou ligeiramente o número de inscritos que fizeram todo o ensino médio em escolas da rede pública: eles representam 30% (14.703) do total de candidatos do Vestibular Unicamp para 2008, contra 29% (14.630) no vestibular de 2007. Com relação a etnia/raça, os índices entre os inscritos vêm se mantendo estáveis nos últimos dois vestibulares. O percentual de inscritos autodeclarados pretos, pardos ou indígenas fica em torno dos 17% (8.493). Um dos dados mais interessantes de 2007 é que a porcentagem de matriculados de escolas públicas supera a demanda por vagas desse mesmo grupo: eles representaram 29,1% dos inscritos. Essa razão entre a demanda e os que se matricularam na Unicamp (de 1,11) é a melhor dos últimos 14 anos e a segunda maior de toda a história do Vestibular Nacional Unicamp, tendo sido superada apenas em 1993, quando a razão foi de 1,17. Outro dado positivo refere-se à participação dos pretos, pardos e indígenas na Unicamp, que passou de 14,7% do total de matriculados em 2006 para 15,3% em 2007. Do total de 3.061 matriculados deste ano, 469 se autodeclararam pretos, pardos ou indígenas.
Investimento na infra-estrutura de ensino - Durante o período concluiu-se a construção do Bloco C do prédio II do Ciclo Básico, que ganhou mais três laboratórios de informática, três salas multiuso e duas salas de estudos, além de dotar-se o Bloco A de equipamentos de multimídia e rede nas salas de aula. Desse modo, o complexo dos Ciclos Básicos passou de 36 salas de aula e três laboratórios de informática para 47 salas, enquanto o Ciclo Básico II conta agora com 18 salas equipadas. Esses investimentos beneficiam cerca de 440 turmas de diferentes cursos da Universidade, correspondendo à realização, em média, de 5.200 aula/hora por mês. Atualmente, os laboratórios do complexo dos Básico são freqüentados por aproximadamente 25.000 alunos/mês, entre horários de aula e de uso nos horários livres.

Apoio ao programa de iniciação científica - Pode-se atribuir à expansão do programa de bolsas de iniciação científica nos últimos quatro anos o incremento progressivo do número de trabalhos inscritos no Congresso de Iniciação Científica da Unicamp realizado anualmente. Em setembro de 2007, o 15o Congresso reuniu 1.046 estudos desenvolvidos por alunos de graduação em cinco grandes áreas do conhecimento: Artes (51 trabalhos), Biológicas (247), Exatas (166), Humanas (235) e Tecnológicas (347). Manteve-se assim a grande participação de alunos registrada no ano anterior (1.051 projetos inscritos), que já representara um incremento de 13,5% em relação a 2006. Ao final, 20 pesquisas foram destacadas e premiadas por um comitê interno e um comitê externo integrado por 21 membros de universidades convidadas.

Investimento na assistência estudantil - Ciente de que não basta promover a inclusão dos estudantes menos favorecidos economicamente, mas que é preciso também criar condições para a sua manutenção na universidade, a Unicamp investiu no biênio 2005-2007 aproximadamente R$ 37 milhões em seus programas de assistência estudantil. Só ao programa de bolsas para a graduação - um dos mais abrangentes da universidade brasileira – foram destinados R$ 28 milhões, aí incluídas cinco modalidades de bolsas-auxílio, bolsas de apoio didático, de complementação da bolsa Fundap para os alunos do ensino médico e o programa de monitores dos colégios técnicos. Em 2007, dos 17.275 alunos regulares matriculados nos 58 cursos de graduação, 2.958 contavam com algum tipo de bolsa para ajudar em sua manutenção pessoal. Somadas à complementação das bolsas Fundap e ao auxílio-moradia aos médicos residentes, o número de bolsas sobe a 3.401. Outros importantes ítens de assistência estudantil são o atendimento médico-odontológico disponibilizado no Centro de Saúde da Unicamp, o programa de moradia estudantil (cerca de 900 estudantes atendidos), o fornecimento diário de alimentação subsidiada em quatro restaurantes universitários e a manutenção de um Serviço de Apoio ao Estudante com um extenso leque de atividades de apoio (educacional, social, jurídico, psicológico, emergencial etc) que não encontra paralelo em outras universidades brasileiras.

Aumento do intercâmbio de estudantes com o exterior - Num esforço de relações acadêmicas com instituições internacionais, a Unicamp ampliou consideravelmente seus programas de intercâmbio para alunos de graduação. Foram incrementados os acordos firmados anteriormente com a Associação das Universidades do Grupo Montevidéu (AUGM), que integra instituições de Argentina, Chile, Paraguai e Uruguai, e criado programa especial em parceria com o banco Santander para o intercâmbio de alunos de graduação e pós-graduação com universidades espanholas. Atualmente, 3% dos cerca de 33 mil estudantes matriculados na Unicamp participam de programas de intercâmbio no exterior. A meta é que até 2009 se atinja o patamar de 10% dos alunos de graduação com perfil internacional. No biênio 2005-2007 a Unicamp enviou para intercâmbio no exterior 211 estudantes, recebendo 149 estudantes de 16 países. Ao mesmo tempo, foram formalizados dez novos acordos para intercâmbio internacional de estudantes com instituições dos Estados Unidos, Alemanha, Dinamarca, Bolívia, Chile, Colômbia, Peru e Uruguai.

Crescem indicadores de qualidade da Pós-Graduação - Com 48% de seus alunos tradicionalmente concentrados na pós-graduação – proporção inédita na América Latina - a Unicamp responde por aproximadamente 12% das teses e dissertações produzidas no país. Embora os números ainda não estejam consolidados, levantamento prévio indica que em 2007 a Unicamp manteve-se no patamar anual de aproximadamente 1.200 dissertações de mestrado e cerca de 850 teses de doutorado defendidas. Na avaliação trienal da Capes consolidada em 2007, a Unicamp foi a universidade que apresentou a melhor pós-graduação do país, com 70% de seus cursos situados nos níveis de “alto desempenho” e “padrão internacional”.

Novos cursos de pós-graduação - A expansão das atividades de pós-graduação está entre os principais objetivos do planejamento estratégico da Unicamp. Nos últimos dois anos quatro novos cursos foram aprovados, um dos quais - o mestrado profissional em Engenharia Automotiva - iniciou suas atividades no segundo semestre de 2007. Os três outros devem se iniciar em 2008: o mestrado em Divulgação Científica e Cultura, a ser ministrado pelo Instituto de Estudos da Linguagem em colaboração com o Laboratório de Estudos Avançados em Jornalismo (Labjor); o mestrado profissional em Saúde, Interdisciplinaridade e Reabilitação, a ser ministrado pela Faculdade de Ciências Médicas; e o doutorado em Enfermagem, também a cargo da FCM.
Expansão dos cursos de extensão - A Escola de Extensão da Unicamp (Extecamp) atendeu a um total de 19.234 alunos nos últimos dois anos, realizando 64.278 matrículas em 2.519 cursos e disciplinas de extensão. Os cursos geridos pela Extecamp são oferecidos e ministrados pelas unidades de ensino e pesquisa da própria Universidade e abrangem as diferentes áreas do conhecimento. O programa atinge pessoas de todos os níveis de escolaridade, do fundamental ao superior. Todas as áreas acadêmicas apresentam um alto volume de participação, com predomínio das ciências tecnológicas e biológicas.

3. Pesquisa e Desenvolvimento - Com 97% de seu quadro docente com titulação mínima de doutor e 87% atuando em regime de dedicação exclusiva, a Unicamp seguiu sendo a universidade brasileira com maior número de trabalhos científicos per capita. Ao mesmo tempo, a Unicamp consolidou sua liderança no “ranking” de produção e licenciamento de patentes e ampliou seu programa de inovação e parcerias estratégicas.

Evolução da produção científica – Tomando-se por base o número de publicações científicas indexadas em 2006, segundo o Institute for Scientific Information (ISI) a produção científica da Unicamp manteve, em 2007, a tendência de crescimento contínuo experimentada desde 2002. Note-se que essa expansão da produção científica se dá, ao longo dos anos, com um número estável de docentes/pesquisadores. Em relação a 1989, ano da conquista da autonomia, a comparação mostra um crescimento notável de produtividade – de 0,2 para 1,09 artigo per capita por ano – sobretudo quando se considera que o corpo docente da Unicamp diminuiu, desde então, de 2.103 docentes para 1.761.

Desenvolvimento das grandes linhas de pesquisa – Entre os fatos relevantes no ano no campo científico podem ser destacados o programa Biota-Fapesp, cujas ferramentas de pesquisa já desenvolvidas passam a ser mantidas, a partir de 2007, pelas três universidades estaduais paulistas – a Unicamp, a USP e a Unesp; a inauguração da rede de pesquisa do Cinapce, programa multidisciplinar financiado pela Fapesp e que, sob coordenação da Unicamp, visa mapear o cérebro humano; e a inauguração de um moderno laboratório de geoquímica no Instituto de Química, em parceria com a Petrobras, para o estudo de reservas de óleo biodegradável.

Forte expansão da Biblioteca Digital – Detentora do maior acervo de documentos digitais do país, a Biblioteca Central da Unicamp alcançou, em 2007, a marca de 15.595 teses digitalizadas e colocadas à disposição da sociedade no endereço www.sbu.unicamp.br, o que representa 50% do total de teses defendidas nos 37 anos de existência da pós-graduação da Unicamp. Os 400 mil usuários de todo o mundo cadastrados na Biblioteca Digital realizaram, até aqui, 2,2 milhões de downloads de suas teses digitais.

Consolidação da liderança nacional em patentes – Solidificando sua posição de instituição brasileira com maior número de patentes depositadas – de um total de 500 patentes, 130 foram registradas de 2005 a fins de 2007 –, a Unicamp, através de sua Agência de Inovação, deu seqüência ao esforço para o licenciamento e repasse à indústria do maior volume possível de produtos acadêmicos. A meta inicial de pelo menos dez licenciamentos por ano tem sido sistematicamente superada. Nos últimos três anos foram firmados pelo menos 30 contratos de transferência de patentes e mais de 250 convênios de pesquisa colaborativa com o meio empresarial.

Incubadora: berço de 25 empresas – Primeira incubadora de empresas do Estado em uma universidade pública, a Incamp (Incubadora de Empresas de Base Tecnológica da Unicamp) terminou 2007 com 11 empresas graduadas (isto é, já atuantes no mercado) e dez em incubação. A Incamp conta com o apoio do Centro de Tecnologia da Unicamp, onde está instalada, e mantém parceria com o Sebrae Nacional e o Sebrae São Paulo, que financiam o desenvolvimento dos empreendimentos. O principal papel da Incamp é o de proporcionar às incubadas a superação de suas dificuldades iniciais, oferecendo-lhes consultoria especializada e acesso à estrutura tecnológica da Universidade.

Novas parcerias estratégicas — Dentro de sua filosofia de aproximação qualificada com o empresariado e com o setor público para a realização de parcerias estratégicas, a Unicamp deu ênfase em 2007 a um importante programa que visa identificar áreas de interesse comum com diferentes organizações. Dentre os esforços realizados nesse sentido, destaca-se a parceria firmada com a Petrobras para projetos de pesquisa e desenvolvimento mediante a qual a Universidade se envolve em 19 das 38 redes temáticas definidas pela empresa para incrementar sua atuação nos segmentos de petróleo, gás e energia.

Formulado o Índice Brasil de Inovação – Com o objetivo de orientar as empresas brasileiras segundo a capacidade de inovação de cada uma, pesquisadores do Departamento de Política Científica e Tecnológica do Instituto de Geociências da Unicamp, em parceria com o Instituto Uniemp e o apoio da Fapesp, lançaram em maio de 2007 o Índice Brasil de Inovação (IBI), aplicável à indústria de transformação. A idéia é classificar as cinco primeiras colocadas em quatro ou cinco setores diferentes. A participação é espontânea e os dados fornecidos para análise são mantidos em sigilo. O índice será importante tanto para as empresas, que terão como avaliar seu desempenho inovativo e situá-lo em relação ao seu segmento de atuação, quanto para o governo e as agências de fomento, que contarão com um instrumento que poderá auxiliar na definição de políticas públicas.

Cooperação com prefeituras: uma Infovia em Pedreira – Mediante diversos programas, a Unicamp intensificou sua cooperação com prefeituras do Estado. Um exemplo marcante foi a que resultou na implantação de um sistema de infovia em Pedreira em junho de 2007, com a interligação de todos os prédios públicos da cidade. A infovia é uma rede de fibras ópticas e em radiofreqüência que funciona como uma auto-estrada por onde são transportadas informações com alta velocidade, sendo um forte instrumento de socialização e inclusão social e digital.

4. Prestação de Serviços

Desempenho da área de Saúde — Através de seis unidades de atendimento, ensino e pesquisa na área da saúde – o Hospital das Clínicas, o Centro de Atenção Integral à Saúde da Mulher (Caism), o Hospital Estadual de Sumaré, o Hospital Mário Covas de Hortolândia, o Gastrocentro e o Hemocentro – a Unicamp consolidou ao longo do ano sua condição de centro de referência hospitalar e de saúde na região de Campinas e no interior do Estado. Cobrindo uma área de 90 municípios e uma população de mais de 5 milhões de habitantes, as unidades de saúde da Unicamp disponibilizam cerca de 830 leitos que propiciaram, em 2007, aproximadamente 35 mil internações. Conjuntamente, realizaram cerca de 460 mil consultas, 28 mil cirurgias, 2.800 partos, 2,8 milhões de exames laboratoriais e quase 200 transplantes de córnea, medula óssea, rim e fígado.

Melhorias na área hospitalar e da Saúde – Entre os investimentos feitos nos hospitais da Universidade, destacam-se os seguintes: no Hospital de Clínicas, a construção e inauguração do Hospital/Dia para atendimento exclusivo a pacientes com HIV/Aids; a ampliação do número de cirurgias cardíacas e vasculares – minimizando um déficit crônico da região de Campinas na área –, a expansão do serviço de oncologia clínica e a reforma de ambulatórios e enfermarias. O Caism foi acrescido de mais 2.642 metros quadrados de área física e foram feitos investimentos no Banco de Leite Humano e no sistema de rastreabilidade de medicamentos nas unidades de internação e de terapia intensiva neonatal e de adultos.

Qualificação de 4.200 gestores da rede pública – Em parceria com a Secretaria de Educação do Estado, a Unicamp realizou a formatura, em abril de 2007, de aproximadamente 4,2 mil gestores de escolas públicas do Estado no contexto do curso de pós-graduação em Gestão Educacional, ministrado por sua Faculdade de Educação ao longo de 16 meses. O curso, iniciado em novembro de 2005, teve carga de 360 horas-aulas e incluiu aulas presenciais e por teleconferência a 89 diretorias regionais de ensino. Na organização e ministração do curso estiveram envolvidas cerca de 300 pessoas, entre professores, alunos de pós-graduação e técnicos do Centro de Computação da Universidade. O curso é pioneiro no país.

Implantação de centro cultural em Campinas – Mediante comodato obtido junto ao governo do Estado, a Unicamp transformou uma antiga estação ferroviária – a Estação Guanabara de Campinas – em importante espaço para a realização de atividades de extensão nas áreas de formação educacional, difusão científica, capacitação profissional e inclusão cultural e digital. O centro, inaugurado em 2007, consolidou-se em 2007, mediante parceria com o empresariado que irá assegurar a reforma completa das instalações.

5. Desenvolvimento Institucional

Intensificação da cooperação internacional – Em 2007, a Unicamp mantinha e geria, por meio de sua Coordenadoria de Relações Internacionais (Cori), 259 acordos bilaterais de cooperação com instituições de diferentes países, dos quais 72 firmados durante o ano. A maior parte desses acordos busca intensificar a mobilidade e a troca de experiência acadêmica de docentes e estudantes. Destaca-se a consolidação do Programa de Cátedras com instituições da Argentina, Espanha e Portugal, fruto de acordos firmados com a Universidade de Buenos Aires ((UBA), com o Instituto Superior do Trabalho e da Empresa (ISCTE), de Lisboa, e com cinco grandes universidades espanholas – Politécnica de Catalunha, Complutense de Madri, Politécnica de Madri e as Universidades de Valladolid e Salamanca.

Consolidação do planejamento estratégico – Consolidando um processo de discussão e definição de suas grandes linhas de ação institucional foram investidos recursos de R$ 1,3 milhão para 16 programas de ação que, desdobrados em 54 linhas, compõem a atual fase do planejamento estratégico (Planes) da instituição. Essas linhas estratégicas compreendem, numa primeira etapa, 721 iniciativas das quais 283 (ou 39,25%) são orientadas para questões de administração, gestão e qualidade de vida. Apenas quatro anos após sua implantação, o programa de Planejamento Estratégico da Unicamp já é referência para outras instituições. Em 2006, o modelo foi “exportado” para duas instituições no Brasil (a Universidade Federal do Paraná e a prefeitura de Gavião Peixoto, na região de Araraquara) e uma no exterior, a Universidade de Guayaquil, no Equador. Com isso, a Unicamp não apenas demonstra ter um método eficiente para gerir seus processos internos como também reafirma sua vocação como formuladora de políticas públicas.

Avaliação Institucional – A partir de 2007, as metas do planejamento estratégico da Unicamp passaram a estar vinculadas a seu processo de avaliação institucional. Desse modo, a avaliação deixa de ter caráter meramente formal de cumprimento de regulações externas e passa a desempenhar papel preponderante na definição do futuro da instituição. Aprovado em 2004, o novo processo de avaliação encetou uma revisão completa da experiência anterior – realizada a partir de 1993 – e compreendeu as seguintes fases: avaliação interna realizada pelas unidades de ensino e pesquisa (etapa em que foram utilizados os indicadores disponíveis no Sistema de Informação de Pesquisa a Extensão – o Sipex – relativo ao período 1999-2003); avaliação externa e revisão do relatório pelas unidades; e apreciação dos resultados pelo Conselho Universitário.

Retomada do Programa do Artista-Residente - No contexto do quadragésimo aniversário da Unicamp, reativou-se um programa cultural interrompido em meados da década de 1990, o do Artista-Residente, que trouxera à Universidade, para um diálogo sobre métodos de produção e convívio com a comunidade acadêmica, escritores do porte de Fernando Moraes, Ruy Castro, Hilda Hilst e Lélia Abramo. Na nova edição, o programa ampliou seu leque de interesses estendendo-se aos campos da dança, do teatro, da música e de outras formas de expressão cultural. Em 2006 e 2007, o programa consolidou-se com a presença de artistas e intelectuais como o coreógrafo Luiz Fernando Bongiovanni, o dramaturgo e diretor teatral Samir Yazbek e o poeta Décio Pignatari.

Qualificação do corpo de apoio técnico - No contexto da política de recursos humanos da Unicamp, a Agência para Formação Profissional da Unicamp (AFPU) vem desenvolvendo programas de treinamento que visam atender aos objetivos estratégicos da Universidade com um plano de ação cuja demanda foi definida pelas unidades de ensino e pesquisa e pelas áreas administrativas. Destaca-se a continuidade do Programa de Desenvolvimento Gerencial em nível de especialização, com carga horária de 360 horas, do qual participaram 210 servidores em cargos gerenciais. Dentre os vários programas atendidos, destacam-se os Fóruns de Manutenção, o Programa de Tecnologia de Informação e Comunicação (TIC), o Programa de Técnicas em Bioterismo, os cursos de Gestão em Secretariado em parceria com a USP, e o de Gestão por Processos. Entre cursos técnicos, estágios, apoio à participação em congressos e programas especiais, foram atendidos 6.187 servidores.

Implantação de sistema de gestão de custos - Um dos resultados do diagnóstico realizado pela administração da Unicamp no contexto de seu Programa de Planejamento Estratégico (Planes) foi a criação de um Sistema de Informações Gerenciais em Recursos Humanos (SIG-RH), cuja proposta prioritária é implementar a gestão de custos da Universidade. Foram definidos 114 objetivos prioritários nesse sentido. O portal que centraliza as informações disponibiliza aos usuários relatórios periódicos, com o que as unidades/órgãos podem visualizar sua planilha mensal de custos.

6. Investimento em Infra-estrutura

Obras físicas realizadas – Demonstrativo da Prefeitura da Cidade Universitária dá conta de que foram concluídos no biênio 2005-2007, entre construções, reformas, benfeitorias e serviços de conservação, 49.079 metros quadrados de obras físicas. Dessas, 11.826 m2 se referem a edificações novas ou ampliações e 37.253 m2 a reformas. Entre as obras executadas destacam-se a ampliação do bloco D do Instituto de Química (3.165m2), a construção do bloco H do Centro de Atenção Integral à Saúde da Mulher (2.624m2) e a construção do Hospital-Dia do Hospital das Clínicas (1.520m2). Além dessas, há 44.892 m2 de obras em execução, com destaque para a construção do novo campus de Limeira, cuja primeira fase, já bastante adiantada, inclui os prédios de três grandes blocos e do anfiteatro, num total de 11.824m2.

Novos laboratórios de pesquisa - Em 2006-2007, foram feitos investimentos na construção ou remodelação de diversos espaços de pesquisa e/ou ensino, dos quais podem ser destacados os seguintes: novas instalações no Instituto de Química permitiram a duplicação do espaço físico da Biblioteca da unidade, bem como a ampliação de ambientes de pesquisa e de administração; a implantação de três novos laboratórios no Centro Superior de Educação Tecnológica (Ceset), em Limeira, beneficiou aos alunos dos cursos de Saneamento e Construção Civil; a entrada em atividade da nova Clínica Odontológica da Faculdade de Odontologia de Piracicaba, com a incorporação de novos equipamentos, beneficiou amplamente a comunidade daquele município; e a inauguração do Laboratório de Geoquímica no Instituto de Química, em parceria com a Petrobras, para o estudo de reservas de óleo biodegradável.

Investimentos em periódicos e novos acervos - Foram investidos R$ 13,4 milhões na aquisição de periódicos científicos em 2007, mantendo-se assim atualizada a coleção de aproximadamente seis mil títulos correntes indispensáveis à dinâmica da pesquisa da Unicamp. No conjunto desses recursos incluem-se R$ 800 mil para a compra de livros para o ensino de graduação. Conseguiu-se no período reduzir o custo final das compras de periódicos graças a negociações feitas com os editores internacionais por meio do Consórcio Cruesp de Bibliotecas e à variação cambial na data da previsão orçamentária de cada ano. Ao mesmo tempo, fez-se a incorporação, partilhada com as duas outras universidades estaduais, de uma importante biblioteca eletrônica de 188 mil e-books em todas as áreas do conhecimento. O projeto, idealizado pelo Consórcio Cruesp de Bibliotecas, foi viabilizado a partir de recursos da Fapesp, com investimento de US$ 2 milhões na aquisição de bancos de dados de livros eletrônicos.

Implantação da Central de Pregões - Uma das primeiras instituições do Estado a realizar pregões para a compra de bens e serviços, a Unicamp – que vem realizando pregões públicos desde 2003 – criou em janeiro de 2007, uma Central de Pregões. No biênio 2005-2007, o número de pregões realizados correspondeu a 30% das licitações realizadas pela Universidade, com tendência de crescimento, pois em 2006 já houvera um aumento de 31% na quantidade de pregões realizados.

Medidas de otimização e economia de meios – Iniciativas diversas levaram a um melhor aproveitamento de recursos públicos geridos pela Unicamp. Destacam-se a redução de 80% dos gastos com telefonia graças à busca de melhor preço na praça e à troca de operadora; a melhoria dos serviços de transporte fretado para o atendimento de alunos e servidores mediante a readequação e otimização do sistema; a consolidação do programa de gestão por processos, iniciado no âmbito da administração central e que agora se estenderá às unidades de ensino e pesquisa; a criação de um plano de adequação tecnológica continuada com o objetivo de planejar a renovação e a manutenção de seu parque de tecnologia de informação e comunicação da Universidade; o treinamento e qualificação de todo o corpo gerencial da instituição, incluindo assistentes técnicos, assessores, diretores de devisão, analistas-coordenadores e supervisores de setor.

Gerenciamento de resíduos – A partir de um profundo diagnóstico e da criação de um programa gestor de resíduos radioativos, biológicos e químicos, a Unicamp tornou-se a primeira universidade pública brasileira a promover uma ação institucional para equacionar a importante questão dos rejeitos gerados em função de atividades de ensino, pesquisa e assistência. Em etapas que vêm se desenvolvendo desde 2002, a Unicamp criou um Grupo Gestor de Resíduos Biológicos, Químicos e Radioativos que passou a estabelecer as diretrizes para a área, realizou um programa de sensibilização das unidades de ensino e pesquisa para o assunto, elaborou proposta de ação e um diagnóstico da situação, desenvolveu software próprio de gerenciamento de resíduos e promoveu licitação pública para a contratação de serviços de incineração de seu passivo químico. Em 2004, a Unicamp investiu fortemente na qualificação dos gerentes de resíduos, elaborou um plano de gestão ambiental, implantou uma célula operacional de resíduos e, em 2005, deu início à incineração propriamente dita, cuja fase de conclusão, iniciada em 2006, resultou na incineração de 92% das mais de 72 toneladas de resíduos passivos existentes nos campi de Campinas, Piracicaba e Limeira. A etapa seguinte será destinar o material não-incinerável a um aterro industrial para resíduos perigosos (classe 1), chegando a 100% de eliminação.
C.3. UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA

1. Introdução - A UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA “JÚLIO DE MESQUITA FILHO” - UNESP, constituída pela Lei Estadual nº 952 de 30/1/76, reúne 77 unidades e órgãos, constituídos de faculdades e institutos, campus experimental, centros de estudos e unidades auxiliares e especiais que oferecem ensino, pesquisa e extensão de serviços à comunidade, em vinte e três cidades do Estado de São Paulo.

A UNESP tem como missão básica à promoção do ensino gratuito, de nível médio e superior, de boa qualidade; criar, preservar, organizar, transmitir e aplicar o conhecimento, contribuindo para a melhoria dos níveis educacionais, culturais, científicos e tecnológicos da nação, tendo como objetivo maior o bem estar de toda a população. Para o cumprimento dessa missão, a Universidade desenvolve atividades de ensino, pesquisa e prestação de serviços à comunidade, de forma integrada e interligada.

2. Ensino - A UNESP é hoje um modelo de universidade com a característica multicâmpus, com destacada atuação no ensino, na pesquisa e na extensão de serviços à comunidade. Mantida pelo Governo de São Paulo, é uma das três universidades públicas de ensino gratuito do Estado, contando com uma característica importante, que acaba por diferenciá-la das demais: sendo a única instituição de ensino superior presente em todas as regiões do Estado de São Paulo. Seus câmpus universitários estão distribuídos por vinte e três cidades paulistas - um na Capital e 21 no interior -, além de uma unidade especial no Litoral. Abrangendo todo o Estado, em 34 unidades universitárias (Faculdades e Institutos), 11 unidades complementares e 24 unidades auxiliares. A UNESP oferece 119 cursos de graduação, distribuídos por 48 carreiras nas três grandes áreas do conhecimento: Ciências Humanas, Biológicas e Exatas. Cada curso tem suas próprias características, mas mantêm em comum a qualidade do ensino. Entre outras razões, o que garante a excelência dos cursos é o alto nível do quadro de professores. Mais de 80% trabalham em regime de dedicação integral. Isso significa que a maior parte dos professores dedica-se exclusivamente às atividades da UNESP. A universidade conta com 3.507 docentes, sendo que 88% com título de Doutor, e 12% têm o título de mestre. Outro fator que assegura a qualidade no ensino é uma invejável infra-estrutura, que inclui mais de 500 laboratórios, dezenas de bibliotecas, museus, hortos, biotérios, jardins botânicos e cinco fazendas, sobre área aproximada de 60 milhões de metros quadrados, onde são preservadas variadas espécies de flora e fauna. A UNESP conta ainda com um importante hospital de clínicas, além de hospitais veterinários e clínicas odontológicas, psicológicas, de fonoaudiologia e fisioterapia, entre outras, além de centros de estudos para diversos campos da ciência, parque de computadores e bibliotecas com mais de oitocentos mil livros, trinta mil periódicos e um milhão e meio de fascículos (as bibliotecas geraram uma circulação de quase um milhão de empréstimos e o mesmo número de consultas).

A UNESP atendeu aproximadamente trinta e quatro mil alunos de graduação e dez mil de pós-graduação, apresentando as seguintes relações: 12,4 alunos por docente, 6,3 alunos por funcionário e 2,0 funcionários por docente. Os docentes e discentes contaram com o apoio de seis mil e oitocentos servidores técnicos e administrativos.

A qualidade do ensino ministrado na UNESP a posicionou como uma das universidades mais concorridas pêlos vestibulandos. O vestibular da UNESP, realizado pela Fundação VUNESP, é o segundo maior do Brasil e, não por acaso, considerado por especialistas um dos melhores concursos realizados no País. Uma característica importante que marca o vestibular da UNESP é a realização das provas em uma única fase. Dessa forma, o candidato é avaliado globalmente, em todos os seus conhecimentos, não sofrendo o risco de ser excluído em uma única prova. No Vestibular do Meio de Ano, a UNESP ofereceu 745 vagas em 18 opções de cursos, recebendo 10.334 inscrições. O Vestibular UNESP 2007, realizado no final do ano de 2006, recebeu 92.802 inscrições para 6.189 vagas oferecidas em 168 opções de cursos de graduação, nas áreas de Ciências Biológicas, Ciências Exatas e Humanidades. A carreira mais procurada foi de Medicina, em Botucatu, com 114,8 candidatos por vaga (c/v), seguida de Direito, matutino, em Franca, com 49 c/v, e de Artes Cênicas, em São Paulo, 42,4 c/v. O quarto curso mais procurado, Enfermagem, em Botucatu, com 38,6 c/v. Nutrição, também em Botucatu, e Artes Visuais, em São Paulo, registraram 37,1 c/v.

2.1 Vagas oferecidas em 2007

	Número de vagas oferecidas em 2007 (1º e 2º vestibulares)

	Biológicas
	2.075

	Exatas
	2.015

	Humanas
	2.844

	Total
	6.934


	Número de vagas oferecidas em 2007 por período

	Períodos diurno, matutino, vespertino e integral
	4.445
	64,1%

	Período noturno
	2.489
	35,9%

	Total
	6.934
	100,0%


	Evolução das vagas de graduação nas áreas (2001-2007)

	Ano
	Biológicas
	Exatas
	Humanas
	Total

	
	1º sem.
	2º sem.
	1º sem.
	2º sem.
	1º sem.
	2º sem.
	1º sem.
	2º sem.

	2001
	1.620
	40
	1.245
	120
	2.190
	
	5.055
	160

	2002
	1.700
	40
	1.465
	120
	2.360
	
	5.525
	160

	2003
	1.790
	280
	1.490
	460
	2.415
	275
	5.695
	1.015

	2004
	1.855
	200
	1.810
	340
	2.645
	165
	6.310
	705

	2005
	1.865
	200
	1.670
	340
	2.600
	165
	6.135
	705

	2006
	1.875
	210
	1.675
	340
	2.624
	165
	6.174
	715

	2007
	1.875
	200
	1.675
	340
	2.639
	205
	6.189
	745


Obs: as vagas no período noturno são equivalentes a 35,9%, atendendo aos 33,33% exigidos pela Constituição Estadual.

Cursos mais concorridos do Vestibular da UNESP

Área de Ciências Biológicas

	Vestibular 2006
	Vestibular 2007

	Medicina-FM/Botucatu-integral - 90 vagas -110,8 candidatos/vagas
	Medicina-FM/Botucatu-integral - 90 vagas -114,8 candidatos/vagas

	Enfermagem-FM/Botucatu-integral - 30 vagas - 39,8 candidatos/vagas
	Biotecnologia-FCL/Assis-integral - 40 vagas -38,9 candidatos/vagas

	Nutrição-IB/Botucatu-noturno - 30 vagas -36,5 candidatos/vagas
	Enfermagem-FM/Botucatu-integral - 30 vagas -38,6 candidatos/vagas

	Ciências Biológicas-IB/Botucatu-integral - 30 vagas - 32,8 candidatos/vagas
	Nutrição-IB/Botucatu-noturno - 30 vagas - 37,1 candidatos/vagas

	Biotecnologia-FCL/Assis-integral - 40 vagas - 31,7 candidatos/vagas
	Ciências Biológicas-IB/Botucatu-integral - 30 vagas - 30,5 candidatos/vagas


Obs: Vestibular realizado final ano

Área de Ciências Exatas

	Vestibular 2006
	Vestibular 2007

	Eng.Prod.Mecânica-FE/Guaratinguetá-integral - 30 vagas - 32,6 candidatos/vagas
	Eng.Prod.Mecânica-FE/Guaratinguetá-integral - 30 vagas - 35,7 candidatos/vagas

	Ciências Computação-FC/Bauru-integral -30 vagas - 27,9 candidatos/vagas
	Eng.Produção-FET/Bauru-noturno - 40 vagas - 26,2 candidatos/vagas

	Eng.Alimentos-IBLCE/S.José Rio Preto-integral - 30 vagas-27,4 cand/vagas
	Eng.Ambiental-IGCE/Rio Claro-integral - 30 vagas -25,4 candidatos/vagas

	Ciências Computação-IGCE/Rio Claro-noturno - 30 vagas-26,5 cand/vagas
	Eng.Alimentos-IBLCE/S.José Rio Preto-integral - 30 vagas - 25,1 candidatos/vagas

	Eng.Ambiental-IGCE/Rio Claro-integral -30 vagas - 22,2 cand/vagas
	Ciências Computação-FC/Bauru-integral - 30 vagas - 24,8 candidatos/vagas


Obs: Vestibular realizado final ano

	Vestibular 2006
	Vestibular 2007

	Direito-FHDSS/Franca-diurno - 50 vagas -42,3 candidatos/vagas
	Direito-FHDSS/Franca-diurno - 50 vagas - 49,0 candidatos/vagas

	Artes Cênicas-IA/São Paulo-Diurno - 20 vagas - 36,9 candidatos/vagas
	Artes Cênicas-IA/São Paulo-Diurno - 20 vagas - 42,4 candidatos/vagas

	Direito-FHDSS/Franca-noturno - 60 vagas - 31,4 candidatos/vagas
	Artes Visuais-IA/São Paulo-Diurno - 40 vagas - 37,1 candidatos/vagas

	Artes Visuais-IA/São Paulo-Diurno - 40 vagas - 28,3 candidatos/vagas
	Direito-FHDSS/Franca-noturno - 60 vagas - 31,1 candidatos/vagas

	Com.Social Jornal-FAAC/Bauru-diurno -40vagas - 27,9 cand/vagas
	Psicologia-FC/Bauru-integral - 30vagas - 30,5 cand/vagas


Área de Ciências Humanas

Obs: Vestibular realizado final ano

Dados da Graduação

	
	2005
	2006
	2007*

	Matriculados
	32.048
	33.472
	34.000

	Formados
	4.881
	5.169
	5.400

	Vagas
	6.840
	6.879
	6.900

	Candidatos
	101.654
	102.154
	103.000

	Cursos oferecidos
	117
	117
	119


*estimativa aproximada

Dados da Pós-Graduação/Mestrado

	
	2005
	2006
	2007*

	Matriculados
	6.091
	6.284
	6.300

	Formados
	1.337
	1.262
	1.300

	Cursos oferecidos
	105
	106
	107


*estimativa aproximada

Dados da Pós-Graduação/Doutorado

	
	2005
	2006
	2007*

	Matriculados
	3.529
	3.565
	3.600

	Formados
	687
	670
	680

	Cursos oferecidos
	79
	80
	81


*estimativa aproximada

Ensino Técnico e Ensino Médio

	
	2005
	2006
	2007*

	Matriculados
	2.006
	1.983
	2.000

	Formados
	522
	661
	680


*estimativa aproximada

Quadro de Pessoal Ativo

	
	2005
	2006
	2007*

	Docentes
	3.354
	3.507
	3.500

	Servidores Téc.Adm.
	6.837
	6.843
	6.850


*estimativa aproximada

Quadro de Pessoal Inativo

	
	2005
	2006
	2007*

	Docentes
	1.243
	1.256
	1.270

	Servidores Téc.Adm.
	2.345
	2.390
	2.450


*estimativa aproximada

Alunos Matriculados e Formados do Ensino Técnico

	
	MATRICULADOS
	FORMADOS

	CTIB
	591
	166

	CTIG
	429
	155

	CTAJ
	193
	66

	
	1.213
	387


Fonte: GIA/SG – dados 2006

Alunos Matriculados e Formados do Ensino Médio

	
	MATRICULADOS
	FORMADOS

	CTIB
	324
	121

	CTIG
	279
	89

	CTAJ
	167
	64

	
	770
	274


Fonte: GIA/SG – dados 2006

SIGLAS DA TABELA ACIMA:

CTIB – Colégio Técnico Industrial de Bauru

CTIG –Colégio Técnico Industrial de Guaratinguetá

CTAJ – Colégio Técnico Agrícola de Jaboticabal
O Programa Pedagogia Cidadã, que garante formação universitária a professores das primeiras séries das redes municipais do Estado, comemorou a marca de 3.857 formados e convênios com diversas prefeituras Os professores das redes municipais de ensino do Interior de São Paulo que têm apenas diploma de nível médio contam com uma valiosa opção para obter uma formação universitária: o Programa Pedagogia Cidadã. Com a duração de dois anos, o programa oferece cursos de graduação em Pedagogia com licenciatura plena para Educação Infantil, Séries Iniciais do Ensino Fundamental e Gestão de Unidade Escolar. Em 2005, a iniciativa da UNESP comemorou a marca de 3.857 docentes formados e sua terceira turma este ano, registrou 1.102 matriculados. Com carga horária de 3.390 horas, o curso prevê aulas presenciais diárias com tutores capacitados pela UNESP, em espaços definidos pelas prefeituras. Duas vezes por semana, são ministrados videoconferências com professores da Universidade e outras instituições. Além das aulas de conteúdo científico, os participantes participam de atividades culturais e práticas de ensino, além da elaboração do trabalho de conclusão de curso. Para viabilizar o funcionamento desse processo, docentes e técnicos administrativos da área de Informática foram contratados para as atividades desenvolvidas.

Pedagogia Cidadã I – Ingressantes outubro/2002

	Município
	Matriculados
	Concluintes 2005

	Aparecida
	98
	92

	Apiaí
	170
	123

	Araçatuba
	95
	92

	Araraquara
	192
	173

	Avanhandava
	59
	54

	Birigui
	92
	83

	Botucatu
	104
	103

	Campos Jordão
	100
	96

	Capão Bonito
	50
	49

	Casa Branca
	52
	49

	Cesário Lange
	50
	48

	Charqueada
	91
	87

	Conchas
	48
	47

	Dracena
	93
	82

	Guarulhos
	223
	209

	Iacanga
	89
	76

	Indaiatuba
	51
	50

	Itanhaém
	259
	224

	Itapeva
	101
	92

	Jardinópolis
	51
	49

	Lorena
	49
	46

	Martinópolis
	128
	111

	Mogi Mirim
	82
	73

	Ourinhos
	100
	85

	Paraguaçu Paulista
	99
	88

	Peruíbe
	132
	127

	Potim
	46
	43

	Praia Grande
	166
	159

	Promissão
	50
	50

	Regente Feijó
	107
	99

	Reginópolis
	113
	97

	Registro
	49
	46

	Rio Claro
	137
	133

	Rosana
	100
	94

	São M. Arcanjo
	92
	84

	São Pedro
	50
	48

	Sorocaba
	176
	176

	Tarumã
	84
	84

	Tupã
	48
	40

	Urupês
	50
	50

	TOTAL
	3.926
	3.611


Pedagogia Cidadã II – Ingressantes junho/2002

	Município
	Matriculados
	Concluintes 2006

	Capão Bonito
	50
	45

	Cubatão
	50
	44

	Itaquaquecetuba
	50
	47

	Juquitiba
	67
	61

	Urupês
	50
	49

	TOTAL
	267
	246


Pedagogia Cidadã III – Ingressantes setembro/2005

	Município
	Matriculados
	Concluintes 2007

	Aparecida
	50
	

	Araçatuba
	54
	

	Araraquara
	104
	

	Boa Esperança do Sul
	52
	

	Campos Jordão
	89
	

	Capão Bonito
	49
	

	Casa Branca
	51
	

	Cesário Lange
	53
	

	Conchas
	51
	

	Cubatão
	97
	

	Embu
	145
	

	Itapeva
	100
	

	Itaquaquecetuba
	38
	

	Mogi Mirim
	31
	

	Registro
	92
	

	São Pedro
	46
	

	TOTAL
	1.102
	


Pedagogia Cidadã  – TOTAL GERAL

	
	Matriculados
	Concluintes

	Pedagogia Cidadã I
	3.926
	3.611

	Pedagogia Cidadã II
	267
	246

	Pedagogia Cidadã III
	1.102
	

	TOTAL GERAL
	5.295
	3.857*




* FORMADOS TURMAS I e II

Quadro da Produção Científica da UNESP

	
	Trabalhos Publicados
	Prod. Téc.e Artística
	Resum. e Artigos Diver.

	CAMPUS
	U.U.
	Autor
	Coaut
	Total
	Autor
	Coaut
	Total
	Autor
	Coaut
	Total

	Araçatuba
	FO
	265
	364
	629
	12
	0
	12
	314
	557
	871

	Araraquara
	FCF
	32
	282
	314
	32
	710
	742
	32
	710
	742

	Araraquara
	FCL
	247
	109
	356
	26
	19
	45
	250
	135
	385

	Araraquara
	FO
	174
	144
	318
	8
	0
	8
	247
	177
	424

	Araraquara
	IQ
	289
	75
	364
	10
	0
	10
	569
	131
	700

	Assis
	FCL
	344
	52
	396
	70
	0
	70
	271
	66
	337

	Bauru
	FAAC 
	222
	38
	260
	254
	13
	267
	218
	56
	274

	Bauru
	FC
	194
	271
	465
	85
	20
	105
	340
	370
	710

	Bauru
	FE
	112
	161
	273
	0
	0
	0
	24
	51
	75

	Botucatu
	FCA
	183
	363
	546
	135
	68
	203
	196
	393
	589

	Botucatu
	FM
	485
	546
	1.031
	664
	89
	753
	392
	593
	985

	Botucatu
	FMVZ
	103
	428
	531
	17
	158
	175
	17
	158
	175

	Botucatu
	IB
	157
	339
	496
	4
	0
	4
	309
	788
	1.097

	Franca
	FHDSS
	203
	123
	326
	0
	0
	0
	122
	43
	165

	Guaratinguetá
	FE
	276
	219
	495
	10
	0
	10
	93
	120
	213

	Ilha Solteira
	FE
	437
	589
	1.026
	3
	1
	4
	116
	268
	384

	Jaboticabal
	FCAV
	522
	1.618
	2.140
	8
	0
	8
	1.060
	2.328
	3.388

	Marília
	FFC
	288
	165
	453
	196
	11
	207
	229
	192
	421

	Pres.Prud.
	FCT
	610
	310
	920
	13
	9
	22
	938
	548
	1.486

	Rio Claro
	IB
	207
	338
	545
	65
	6
	71
	159
	374
	533

	Rio Claro
	IGCE
	171
	174
	345
	70
	3
	73
	171
	214
	385

	S.J.Campos
	FO
	82
	127
	209
	1
	4
	5
	135
	308
	443

	S.J.Rio Preto
	IBLCE
	315
	210
	525
	10
	0
	10
	447
	412
	859

	São Paulo
	IA
	204
	20
	224
	91
	7
	98
	91
	7
	98

	Dracena
	CED
	53
	29
	82
	48
	46
	94
	48
	46
	94

	Itapeva
	CEI
	35
	18
	53
	0
	0
	0
	19
	27
	46

	Ourinhos
	CEO
	15
	8
	23
	0
	0
	0
	3
	9
	12

	Sorocaba
	CES
	38
	51
	89
	5
	0
	5
	26
	40
	66

	Registro
	CER
	12
	17
	29
	1
	0
	1
	26
	39
	65

	Tupã
	CET
	45
	0
	45
	2
	0
	2
	22
	0
	22

	São Vicente
	CELP
	73
	30
	103
	73
	162
	235
	73
	162
	235

	TOTAL
	
	6.393
	7.218
	13.611
	1.913
	1.326
	3.239
	6.957
	9.322
	16.279


Fonte: GIA/SG – dados 2006

3. Pesquisa - Os cursos de pós-graduação são atividades acadêmicas de alta especialização, nos níveis de Mestrado e Doutorado. Na UNESP, há cursos de pós-graduação (106 de mestrado e 80 de doutorado), nas mais variadas áreas, abrangendo da Biotecnologia à Biofísica Molecular; da Lingüística às Artes Visuais; da História à Energia na Agricultura. Também há cursos de pós-graduação lato senso, voltados à especialização e aperfeiçoamento de graduados.

As pesquisas científicas e tecnológicas são outra frente de atuação da UNESP, desenvolvidas em todas as áreas do conhecimento, são fundamentais para o desenvolvimento do País e para a atualização permanente do ensino que oferece. Há mais de três mil projetos sendo realizados nas suas 32 faculdades e institutos. Os alunos da graduação participam dessas pesquisas, auxiliando um professor ou desenvolvendo seu próprio projeto de iniciação científica.

A UNESP atende clientela proveniente de todos os Estados do País e da maior parte dos países da América do Sul, de alguns da América Central, além do México.

Dados fornecidos pela Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa (PROPP), permitem avaliar como a UNESP vem mantendo um bom desempenho na captação de recursos junto à FAPESP, ao CNPq e CAPES. Analisando essas cifras, é possível afirmar que somos altos competidores em relação a todas as agências de fomento. A UNESP, por exemplo, é líder nacional em captação de bolsas do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC), destinado pelo CNPq a alunos de graduação. Quanto às áreas que mais captam recursos das agências de fomento e formam mestres e doutores, a maioria é da área de Biológicas (Agrárias e Veterinárias, Biológicas Básicas e Saúde, principalmente), seguida de Humanas e Exatas (com destaque para Química). Todas as áreas apresentam potencial de desenvolvimento.

Há dezenove anos, o Congresso de Iniciação Científica reúne estudantes das áreas de Exatas, Humanas e Biológicas e Agrárias, para apresentar à comunidade acadêmica da UNESP, seus projetos de pesquisa. O evento, em sua décima nona edição, distribuiu R$ 6 mil como prêmio para os 12 melhores trabalhos de iniciação científica. Foram R$ 500,00 para cada um dos três melhores, em cada área do conhecimento. Foi realizado nos seguintes períodos: a) 22 e 23 de outubro na Faculdade de Engenharia do Campus de Ilha Solteira – Área de Agrárias, com 349 trabalhos inscritos; b) 22 e 23 de outubro na Faculdade de Ciências e Tecnologia do Campus de Presidente Prudente - Área de Exatas, com 663 trabalhos inscritos; c) 24 e 25 de outubro na Faculdade de Ciências Agronômicas do Campus de Botucatu – Área de Biológicas, com 532 trabalhos inscritos; d) 25 e 26 de outubro na Faculdade de Ciências e Letras do Campus de Araraquara – Área de Humanas, com 954 trabalhos inscritos. Totalizando dessa maneira o número de 2.498 trabalhos inscritos neste Congresso, cujo tema central foi “Iniciação Científica”. Além do prêmio em dinheiro, os 12 primeiros colocados participam da Reunião da SBPC (Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência) do próximo ano, com as despesas pagas pela Reitoria. Segundo a PROPE, a condição para que o ganhador usufrua o prêmio é a sua matrícula na Universidade.

Quadro dos Alunos da Pós-Graduação Matriculados e Formados

	UNIDADES
	U.U.
	MATRICULADOS
	FORMADOS

	Araçatuba
	FO
	213
	66

	Araraquara
	FCF
	277
	57

	Araraquara
	FCL
	795
	158

	Araraquara
	FO
	180
	47

	Araraquara
	IQ
	260
	68

	Assis
	FCL
	279
	66

	Bauru
	FAAC
	183
	38

	Bauru
	FC
	306
	30

	Bauru
	FE
	109
	6

	Botucatu
	FCA
	511
	117

	Botucatu
	FM
	941
	136

	Botucatu
	FMVZ
	419
	95

	Botucatu
	IB
	391
	57

	Franca
	FHDSS
	298
	64

	Guaratinguetá
	FE
	431
	36

	Ilha Solteira
	FE
	603
	113

	Jaboticabal
	FCAV
	943
	257

	Jaboticabal
	CAUNESP
	143
	22

	Marília
	FFC
	483
	76

	Presidente Prudente
	FCT
	167
	48

	Rio Claro
	IB
	444
	112

	Rio Claro
	IGCE
	583
	105

	São José dos Campos
	FO
	98
	27

	São José Rio Preto
	IBLCE
	567
	99

	São Paulo
	IA
	141
	13

	São Paulo
	IFT
	84
	19

	TOTAL
	
	9.849
	1.932


Fonte: GIA/SG – dados 2006

Quadro de vagas dos Cursos Lato-Senso

	UNIDADE
	U.U.
	VAGAS

	Araçatuba
	FO
	116

	Araraquara
	FCF
	40

	Araraquara
	FCL
	345

	Araraquara
	FO
	84

	Araraquara
	IQ
	

	Assis
	FCL
	70

	Bauru
	FAAC
	

	Bauru
	FC
	168

	Bauru
	FE
	216

	Botucatu
	FCA
	

	Botucatu
	FM
	589

	Botucatu
	FMVZ
	72

	Botucatu
	IB
	69

	Franca
	FHDSS
	40

	Guaratinguetá
	FE
	161

	Ilha Solteira
	FE
	

	Jaboticabal
	FCAV
	70

	Marília
	FFC
	175

	Presidente Prudente
	FCT
	499

	Rio Claro
	IB
	30

	Rio Claro
	IGCE
	110

	São José dos Campos
	FO
	36

	São José Rio Preto
	IBLCE
	140

	São Paulo
	IA
	120

	São Paulo
	RI
	120

	TOTAL
	
	3.270


Fonte: PROPG –  2006

4. Extensão de Serviços à Comunidade - Dentro da estrutura acadêmico e administrativa da UNESP, praticamos uma das tarefas mais nobres, junto à população, inclusive a mais carente, bem como à comunidade em geral, sendo que para tornar isto uma realidade, faz-se necessário destacar o conjunto de Unidades Auxiliares, Unidades Complementares e clínicas que, sediadas em 23 municípios do Interior e Litoral do Estado de São Paulo, estão voltadas, prioritariamente, para atividades de extensão universitária e prestação de serviços. Nesse conjunto, diversas áreas estão contempladas: agronomia, educação, fisioterapia, fonoaudiologia, meteorologia, psicologia, veterinária, odontologia e medicina. Nessa última, o Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina do Câmpus de Botucatu da UNESP é o único hospital público de referência para uma vasta região do Estado, desde o alto do Ribeira até as fronteiras com o Estado do Paraná e Mato Grosso do Sul (onde residem mais de quatro milhões de habitantes), prestando serviços nos três níveis assistenciais à população da área menos desenvolvida do Estado, bem como pacientes procedentes dos Estados vizinhos. Com seus 432 leitos instalados e cerca de 1.240 funcionários, realizou aproximadamente 470.000 consultas, 18.000 internações, 11.500 cirurgias e 2.490.000 exames laboratoriais.

As Unidades Odontológicas da UNESP em Araçatuba, Araraquara e São José dos Campos atenderam aproximadamente 32.000 pacientes, executando 96.000 consultas odontológicas, 19.500 cirurgias, 121.500 tratamentos realizados e 20.500 exames.

	
	FOAr
	FOARAç
	FOSJC
	CAOE ARAç
	TOTAL

	Atendimentos
	9.313
	17.759
	4.590
	9.134
	31.662

	Consultas
	26.874
	16.433
	52.458
	0
	95.765

	Cirurgias
	3.745
	1.720
	14.049
	0
	19.514

	Tratamentos
	85.868
	28.427
	7.377
	42.169
	121.672

	Exames
	6.739
	7.600
	6.535
	0
	20.874


Fonte: GIA/SG – dados 2006

FOAr – Faculdade de Odontologia do Campus de Araraquara; FOARAç – Faculdade de Odontologia do Campus de Araraquara; FOSJC – Faculdade de Odontologia do Campus de São José dos Campos; e CAOE – Centro de Assistência Odontológica a Excepcionais do Campus de Araçatuba.

Os hospitais veterinários da UNESP, dos câmpus de Botucatu e Jaboticabal executaram aproximadamente um total de 98.000 atendimentos clínicos, 3.000 cirurgias e 51.000 exames clínicos.

	
	FOAç
	FMVZBot
	FCAVJ
	TOTAL

	Atendimentos
	4.204
	56.558
	37.383
	98.145

	Cirurgias
	1.074
	1.013
	1.213
	3.300

	Exames
	29.960
	9.741
	11.530
	51.231


Fonte: GIA/SG – dados 2006

FOAç – Faculdade de Odontologia do Campus de Araçatuba; FMVZBOt – Faculdade de Medicina Veterinária e Zootecnia do Campus de Botucatu; FCAVJ – Faculdade de Ciências Agrárias e Veterinárias do Campus de Jaboticabal.

Atividades do Centro Jurídico Social da UNESP – prestação de serviços

	Área de atendimento
	Atendidos

	Cível
	196

	Penal
	9

	Previdenciário
	85

	Juizado Especial
	119

	Sub-Total
	409

	Atendimentos diversos
	

	Audiências realizadas
	110

	Triagem e entrevistas
	290

	Visitas domiciliares
	50

	Encaminhamentos
	650

	Usuários cadastrados
	290

	Usuários não cadastrados
	3.070

	Sub-Total
	4.460

	TOTAL ATENDIDO
	4.869


Fonte: GIA/SG – dados 2006

Aproximadamente 12% dos alunos de graduação da UNESP foram beneficiados com bolsas e auxílios. O Programa de Apoio ao Estudante concedeu 2.509 bolsas.

	UNIDADES
	U.U.
	AUXÍLIOS

	Araçatuba
	FO
	112

	Araraquara
	FCF
	87

	Araraquara
	FCL
	229

	Araraquara
	FO
	36

	Araraquara
	IQ
	79

	Assis
	FCL
	311

	Bauru
	FAAC
	212

	Bauru
	FC
	132

	Bauru
	FE
	43

	Botucatu
	FCA
	38

	Botucatu
	FM
	110

	Botucatu
	FMVZ
	23

	Botucatu
	IB
	66

	Franca
	FHDSS
	233

	Guaratinguetá
	FE
	136

	Ilha Solteira
	FE
	424

	Jaboticabal
	FCAV
	85

	Jaboticabal
	CAUNESP
	

	Marília
	FFC
	313

	Presidente Prudente
	FCT
	516

	Rio Claro
	IB
	112

	Rio Claro
	IGCE
	140

	São José dos Campos
	FO
	30

	São José Rio Preto
	IBLCE
	223

	São Paulo
	IA
	62

	Dracena
	CED
	10

	Itapeva
	CEI
	25

	Ourinhos
	CEO
	18

	Sorocaba
	CES
	12

	Registro
	CERe
	9

	Rosana
	CERo
	20

	Tupã
	CET
	7

	São Vicente
	CELP
	18

	Jaboticabal
	CEVAP
	7

	TOTAL
	
	3.878


       Fonte: GIA/SG – dados 2006

Auxílios: bolsas (internas e externas); aprimoramento; apoio a eventos; vagas moradia e alugueis

O projeto Adote um Aluno da UNESP tem por objetivo captar recursos extra-orçamentários, a fim de aumentar o número de alunos beneficiados com o Programa de Apoio ao Estudante (PAE) e o de bolsistas envolvidos com Projetos de Extensão. Depois de seis anos de projeto, a UNESP fechou o período com o total de mais de 1.448 bolsas destinadas aos alunos carentes da universidade e mais de 3 milhões de recursos liberados/captados.

O projeto está atendendo a crescente demanda de alunos carentes que ingressam na universidade. Como a UNESP oferece várias oportunidades de ingresso, com a VUNESP, que isenta o pagamento das taxas de inscrição, e os cursinhos especiais para alunos carentes, o projeto tem apelo social ainda mais significativo, já que a demanda sempre aumenta nos anos que se seguem.

A proposta é elaborar programas que prevêem a captação de recursos extra-orçamentários. É uma filosofia da atual gestão da UNESP estimular a constante criação de projetos desta natureza e assim promover a participação da sociedade nos problemas da universidade.

Programa ADOTE UM ALUNO

	Ano-base
	Bolsas Concedidas
	Recursos Liberados R$

	2002
	79
	121.652,60

	2003
	130
	297.480,00

	2004
	191
	380.250,00

	2005
	324
	624.205,00

	2006
	357
	791.455,00

	2007
	367
	822.102,20

	TOTAL
	1.448
	3.037.444,80


5. Administração - Quanto ao orçamento a UNESP recebeu, como nos anos anteriores, 2,3447% do ICMS líquido do Estado.

A receita orçada e despesa fixada para a UNESP no ano de 2007 constam do quadro seguinte:

	DESCRIÇÃO *
	R$ milhões

	RECEITA

Tesouro

Receita Própria

DESPESA

Pessoal

Custeio

Investimento/Progr.Inst.

Dívida/Sent.Judic.

Res. Técnica
	1.084,6

1.031,9

52,7

1.084,6

882,2

149,6

17,5

33,3

2,0



        * exceto operação crédito
A Assessoria de Comunicação e Imprensa – ACI, elaborou uma série de projetos voltados à divulgação da Universidade para a sociedade em veículos de comunicação, tradicionais ou não. Continuou a publicação do Jornal UNESP, 20 páginas, mensal, que inclui um Caderno Fórum, com quatro páginas, com uma entrevista e três artigos de profissionais de reconhecida competência sobre um mesmo tema. A tiragem de 15.000 exemplares atinge a comunidade interna e externa, incluindo professores de outras universidades, jornalistas, bibliotecas e instituições de pesquisa. Foi também lançada a 15ª edição do Guia de Profissões, revista de 164 páginas com tiragem de 350.000 exemplares, distribuídos gratuitamente pela Fundação para o Vestibular da UNESP (VUNESP) para estudantes em fase de escolha da carreira profissional.

O conteúdo do Portal UNESP é atualizado, diariamente, no mínimo duas vezes, propiciando a divulgação de informações sobre a Universidade. Na área de assessoria de imprensa, continuou suas atividades de rotina com o envio de press-releases de eventos e trabalhos de pesquisadores. A equipe montou um banco de pautas relacionado a atividades de pesquisa, utilizado para atender jornalistas, da Capital e do Interior, da imprensa escrita, rádio e televisão.

Em conjunto à Assessoria de Informática, a ACI está implantando a intranet da Universidade.

Entrou em funcionamento, em 2007, no Portal UNESP, o Espaço Estudantil, área que traz aos alunos de graduação e pós-graduação da Universidade importantes informações sobre o seu dia-a-dia.

O Parque de computadores da UNESP é composto de 9.417 microcomputadores destinados ao atendimento acadêmico, bem como 4.316 microcomputadores alocados na administração, perfazendo um total de 13.733 microcomputadores.

O acervo das bibliotecas da UNESP disponibiliza 829.500 livros, 30.500 títulos de periódicos, 1.537.500 fascículos, 8.250 vídeos, 9.600 partituras, 6.300 CD’s musicais, 52.500 teses, bem como 48.000 outros materiais do gênero, totalizando 2.522.150 itens. Abaixo o quadro referente às consultas e empréstimos efetuados.

Quadro de consultas e empréstimos efetuados / Bibliotecas UNESP

	Unidade
	U.U.
	CONSULTAS
	EMPRÉSTIMOS

	A – UNIDADES UNIVERSITÁRIAS

	Araçatuba
	FO
	13.890
	17.730

	Araraquara
	FCL
	45.994
	55.284

	Araraquara
	FCF
	29.812
	22.669

	Araraquara
	FO
	6.810
	16.469

	Araraquara
	IQ
	58.063
	33.187

	Assis
	FCL
	131.628
	96.914

	Bauru
	FAAC/FC/FET
	45.801
	75.780

	Botucatu
	FM/FMVZ/IB
	32.202
	36.885

	Botucatu
	FCA
	30.259
	16.888

	Franca
	FHDSS
	197.395
	93.840

	Guaratinguetá
	FE
	44.520
	31.119

	Ilha Solteira
	FE
	27.001
	45.683

	Jaboticabal
	FCAV
	75.495
	21.279

	Marília
	FFC
	21.283
	70.338

	Presidente Prudente
	FCT
	43.812
	78.769

	Rio Claro
	IGCE/IB
	18.135
	143.599

	São José dos Campos
	FO
	9.000
	22.836

	São José do Rio Preto
	IBLCE
	114.924
	46.839

	São Paulo
	IA
	7.674
	20.017

	TOTAL
	
	953.698
	946.125

	A1 – CÂMPUS EXPERIMENTAIS – UNIDADES ACADÊMICO- ADMINISTRATIVAS

	Dracena
	CED
	1.462
	2.394

	Itapeva
	CEI
	1.483
	3.624

	Ourinhos
	CEO
	
	8.640

	Registro
	CERe
	264
	6.024

	Rosana
	CERo
	
	640

	Sorocaba
	CES
	3.750
	15.650

	Tupã
	CET
	
	2.506

	São Vicente
	CELP
	4.210
	3.474

	TOTAL
	
	11.169
	42.952

	B – UNIDADES COMPLEMENTARES

	B1 – INSTITUTOS ESPECIAIS

	Bauru
	IPMEt
	161
	159

	TOTAL
	
	161
	159

	C – UNIDADES ADMINISTRATIVAS

	São Paulo
	GID
	1.487
	3.941

	TOTAL
	
	1.487
	3.941

	TOTAL GERAL
	
	966.515
	993.177


6. Investimento - A UNESP investiu em seus vários Câmpus, nas seguintes obras e reformas (iniciadas em andamento e concluídas):

Obras Iniciadas em 2007

ARAÇATUBA/FO
REFORMA DO CAOE







577,00

ARARAQUARA/FCF
CONSTRUÇÃO DO DEPTO DE ALIMENTOS E NUTRIÇÃO

           1.200,00

ASSIS/FCL

INSTAL. QUADRO ELÉTR. P/LAB. TELETANDEM E SALÃO ATOS

    0,00
ASSIS/FCL

REFORMA E ADEQUAÇÃO DE LAB. DIDÁTICOS DE INFORMÁTICA
 
  84,00

ASSIS/FCL

SALAS DE AULA E LAB. DIDÁTICO DE BIOTECNOLOGIA-2ª FASE

497,00

BAURU/FAAC

ADEQUAÇÃO DO PRÉDIO DA TV UNIVERSITÁRIA



588,00

BAURU/FC

AMPLIAÇÃO DO PRÉDIO DO LAB. DE PESQUISA "CASCA II"


  60,00

BAURU/FC

CONSTRUÇÃO DO LABTO DE PESQUISA CASCA III



  94,00

BAURU/FC

REF. DOS PRÉDIOS DOS DEPTOS DE FÍSICA/PSICOLOGIA E COMPUT./QUÍ.
    0,00

BAURU/FET

CONSTRUÇÃO DO 2.º PAVTO DO LABTO DE ENGENHARIA


300,00

BOTUCATU/FCA
CONSTRUÇÃO DO LABORATÓRIO DE INFORMÁRTICA


385,00

BOTUCATU/FCA
LAB.DID.DE TOPOGRAFIA E SENSORIAM. REMOTO



560,00

BOTUCATU/IB

CONSTR. PRÉD. DESTINADO À CENTRAL DE SALAS DE AULA1.0

560,00

BOTUCATU/IB

REFORMA E ADEQ. DE 2 SALAS P/ LAB. DIDÁTICO E INFORMÁTICA
           1.057,00

BOTUCATU/IB

REFORMA E ADEQ. P/ 2 LAB. E 1 SALA AULA P/ FÍSICA MÉDICA

315,00

BOTUCATU/IB

SIST. DE CAPTAÇÃO DE ÁGUAS PLUVIAIS DO SERV, TÉCNICO DE INFO
    0,00

FRANCA/FHDSS
ANEXO DA BIBLIOTECA DO NOVO CAMPUS




616,00

FRANCA/FHDSS
REFORMA DA COBERTURA - 2ª FASE




           2.410,00

FRANCA/FHDSS
REF. DA COBERTURA DO TELHADO DA ÁREA SALAS DE AULAS-FASE2.       410,00

FRANCA/FHDSS
RESTAURANTE UNIVERSITÁRIO NO NOVO CAMPUS


              422,00

GUARATINGUETÁ/FE
CENTRAL DE LAB. DO DEPTO DE MATERIAIS E TECNOLOGIA
              885,00

ILHA SOLTEIRA/FE
IMPLANT. REDE DE LÓGICA E TELEFONIA NO LAB. DID. GRAD. CAMPUS II      0,00

ILHA SOLTEIRA/FE
REF. E READEQ. DOS LABORATÓRIOS (CENTRO DE TREINAM.)

2ª ETAPA







           1.776,00

JABOTICABAL/FCAV
AMPLIAÇÃO DO LABORATÓRIO DIDÁTICO DE INFORMÁTICA
                66,00

JABOTICABAL/FCAV
CONSTRUÇÃO DA OFICINA PEDAGÓGICA



              137,00

JABOTICABAL/FCAV
REF. E AMPL. DO DEPTO DE ECONOMIA RURAL


              235,00

JABOTICABAL/FCAV
REFORMA DO GALPÃO EXPERIMENTAL DE RANICULTURA
 
                  0,00

MARÍLIA/FFC

REFORMA E AMPL. DA SEÇÃO DE COMUNIC. P/ LAB.ARQUIVÍSTICA              282,00

PRES. PRUD./FCT
REF. E AMPL. P/LAB. DE CLIMATOLOGIA, METEOROLOGIA, GPS
                34,00

PRES. PRUD./FCT
REFORMA DO PRÉDIO DESTINADO AO RADAR DO IPMET


  80,00

S.J.RIO PRETO/IBLCE
CONSTR. DO LAB. TELETANDEM-BRASIL




138,00

S.J.RIO PRETO/IBLCE
READ.,IMPLANT. E REFORMA DO DEPTO DE FÍSICA



    0,00

S.J.RIO PRETO/IBLCE
REFORMA E READEQUAÇÃO DA BIBLIOTECA PADRÃO


165,00

33  Contrato(s)

      








         15.473,00
(*) Dados Originais do Contrato + Dados de Termos de Aditamento

Obras em andamento 2007

ARAÇATUBA/FO
REFORMA DO CAOE






             577,00

ARARAQUARA/FCF
CONSTRUÇÃO DO DEPTO DE ALIMENTOS E NUTRIÇ


          1.200,00

BAURU/FAAC

ADEQUAÇÃO DO PRÉDIO DA TV UNIVERSITÁRIA


             588,00

BAURU/FC

AMPLIAÇÃO DO PRÉDIO DO LAB. DE PESQUISA "CASCA II"

               60,00

BAURU/FC

REF. DOS PRÉDIOS DOS DEPTOS DE FÍS/PSICO E COMPUT./QUÍ.
                 0,00
BOTUCATU/ADM
CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE BIOTERISMO



          1.034,00

BOTUCATU/FCA
CONSTRUÇÃO DO LABORATÓRIO DE INFORMÁRTICA

             385,00

BOTUCATU/FCA
LAB.DID.DE TOPOGRAFIA E SENSORIAM. REMOTO


             560,00

BOTUCATU/IB

CONSTR. PRÉD. DESTINADO À CENTRAL DE SALAS DE AULA
          1.057,00

BOTUCATU/IB

REF. E ADEQ. DE 2 SALAS P/ LAB. DIDÁTICO E INFORMÁTICA
                 0,00

BOTUCATU/IB

REFORMA E ADEQ. P/2 LAB. E 1 SALA AULA P/ FÍSICA MÉDICA
             315,00

FRANCA/FHDSS
ANEXO DA BIBLIOTECA DO NOVO CAMPUS



             616,00

FRANCA/FHDSS
CONSTRUÇÃO DAS NOVAS INSTAL. DO CAMPUS DE FRANCA
        10.717,00

FRANCA/FHDSS
RESTAURANTE UNIVERSITÁRIO NO NOVO CAMPUS
 

             422,00

GUARATINGUETÁ/FE
CENTRAL DE LAB. DO DEPTO DE MATERIAIS E TECNOLOGIA
             885,00

ILHA SOLTEIRA/FE
REF. E READEQ. DOS LAB. (CENTRO DE TREINAMENTO) 2ª ETAPA
          1.776,00

JABOTICABAL/FCAV
AMPLIAÇÃO DO LABORATÓRIO DIDÁTICO DE INFORMÁTICA
               66,00
JABOTICABAL/FCAV
CONSTRUÇÃO DA OFICINA PEDAGÓGICA



             137,00

JABOTICABAL/FCAV
REFORMA DO GALPÃO EXPERIMENTAL DE RANICULTURA

                 0,00

MARÍLIA/FFC

REFORMA E AMPL. DA SEÇÃO DE COMUNIC. P/LAB ARQUIVÍSTICA.
             282,00

PRES.PRUD./FCT
CONSTRUÇÃO DA CENTRAL DE PESQUISAS



             588,00

PRES.PRUD./FCT
REF. E AMPL. P/LAB. DE CLIMATOLOGIA, METEOROLOGIA, GPS
               34,00
PRES. PRUD./FCT
REFORMA DO PRÉDIO DESTINADO AO RADAR DO IPMET

               80,00

RIO CLARO/IGCE
CONST. DAS NOVAS INSTAL. DO CAMPUS DE RIO CLARO

        11.018,00

S.J.RIO PRETO/IBLCE
CONST. DO LAB. TELETANDEM-BRASIL



             138,00

SÃO PAULO/IA

CONST. DAS NOVAS INSTAL. DO CAMPUS DE SÃO PAULO

        14.037,00

26  Contrato(s)

Totais:








        46.572,00

(*)  Dados Originais do Contrato + Dados de Termos de Aditamento
(**) Incluídas as áreas de reforma, construção, ampliação, asfalto, etc
Obras em andamento/Infra-estrutura - 2007

ASSIS/FCL

INSTAL. QUADRO ELÉTRICO P/LAB. TELETANDEM E SALÃO DE ATOS
  0,00

ILHA SOLTEIRA/FE
IMPLANT. REDE DE LÓG. E TELEF. NO LAB. DID. GRAD.CAMPUS II
 
  0,00

2  Contrato(s)


(*)  Dados Originais do Contrato + Dados de Termos de Aditamento
(**) Incluídas as áreas de reforma, construção, ampliação, asfalto, etc

Obras concluídas - 2007

ARARAQUARA/FO
REFORMA E ADEQUAÇÃO DA LDI





  20,00

ARARAQUARA/FO
REFORMA E ADEQUAÇÃO DE ENTRADA E SALA DE ARMÁRIOS

  20,00

ARARAQUARA/IQ
AMPLIAÇÃO DO LABORATÓRIO DE MULTIUSUÁRIOS II


345,00

ASSIS/FCL

REFORMA E ADEQUAÇÃO DE LAB. DIDÁTICOS DE INFORMÁTICA

184,00

ASSIS/FCL

SALAS DE AULA E LAB. DIDÁTICO DE BIOTECNOLOGIA-2ª FASE

497,00

BAURU/FC

CONSTRUÇÃO DO LABTO DE PESQUISA CASCA III



  94,00

BAURU/FC

CONSTRUÇÃO DA CENTRAL DE LAB. DIDÁTICO DE QUÍMICA
              807,00

BAURU/FET

CONSTRUÇÃO DO 2.º PAVTO DO LABTO DE ENGENHARIA

              300,00

BOTUCATU/IB

SIST. DE CAPTA. DE ÁGUAS PLUVIAIS DO SERV, TÉCNICO DE INF.

    0,00
FRANCA/FHDSS
REFORMA DA COBERTURA - 2ª FASE




           2.410,00

ILHA SOLTEIRA/FE
CONSTRUÇÃO DA CENTRAL DE LAB. DIDÁTICOS DA AGRONOMIA
           1.288,00

JABOTICABAL/FCAV
REF. E AMPL. DO DEPTO DE ECONOMIA RURAL


              235,00

MARÍLIA/FFC

CONSTRUÇÃO DA CENTRAL DE LAB. DIDÁTICOS DE INFORMÁTICA
              770,00

PRES. PRUD./FCT
REFORMA AMPLIAÇÃO E ADEQUAÇÃO DA MAQUETARIA

              437,00

PRES. PRUD./FCT
CONSTRUÇÃO DA CENTRAL DE LAB. DIDÁTICO DE GRADUAÇÃO
           1.320,00

RIO CLARO/IB

AMPLIAÇÃO DO PRÉDIO DA ADMINISTRAÇÃO (DIRETORES)

                52,00

RIO CLARO/IB

CONST. DO LABTO DE ENSINO DIDÁT. DO DEPTO DE BIOQUÍMICA
              180,00
S. J.RIO PRETO/IBLCE
REFORMA E READEQUAÇÃO DA BIBLIOTECA PADRÃO

              165,00

S. J.RIO PRETO/IBLCE
CONST. DA CENTRAL DE LAB. DIDÁTICO DE GRADUAÇÃO-BL
           1.915,00

S. J.RIO PRETO/IBLCE
READ.,IMPLANT. E REFORMA DO DEPTO DE FÍSICA


                  0,00

20  Contrato(s)
Totais









         11.039,00

(*)  Dados Originais do Contrato + Dados de Termos de Aditamento
 (**) Incluídas as áreas de reforma, construção, ampliação, asfalto, etc

C.4. FACULDADE DE MEDICINA DE MARILIA

A Faculdade de Medicina de Marília - FAMEMA é autarquia de regime especial com autonomia didático-científica nos termos da legislação educacional e autonomia de gestão administrativa, financeira e patrimonial decorrente da especificidade de seu regime.

Criada pela Lei Estadual n° 9.236 de 19 de janeiro de 1966, autorizada pelo Decreto Estadual n° 47.702 de 30 de janeiro de 1967, reconhecida pelo Decreto Federal n° 71.644 de 29 de dezembro de 1972, e incorporada ao Sistema Estadual de Ensino Superior pela Lei n° 8.898, de 27 de setembro de 1994, que vincula a FAMEMA à Secretaria de Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico, regulamentada pelo Decreto n° 39.877, de 29 de dezembro de 1994, em 2007, passou a estar vinculada à Secretaria Estadual de Ensino Superior.

Nos últimos anos a FAMEMA vem firmando-se como centro de referência macro-regional para a formação de profissionais da área de saúde e na prestação de serviços de saúde de forma integrada ao Sistema Único de Saúde.

Na área assistencial, o Hospital das Clínicas é referência para os 62 municípios atendidos pelo Departamento Regional de Saúde de Marília (DRS IX), que substituiu a Direção Regional de Saúde (DIR XIV) e incorporou a regional de saúde de Assis. Realiza procedimentos de média e alta complexidades.

A Oncoclínica do Hospital das Clínicas este ano teve o anúncio do Governo do Estado, de investimento na ordem de US$ 1,5 milhão para a compra de equipamento de radioterapia com maior poder terapêutico, o acelerador linear, além de outras aquisições para a modernização do setor.

A FAMEMA conta com 1.841 funcionários, sendo 267 docentes e assistentes de ensino e 1.574 técnico-administrativo.

1. Graduação - A FAMEMA oferece, anualmente, 80 vagas para o curso de Medicina, com duração de 6 anos e 40 vagas para o curso de Enfermagem, com duração de 4 anos. A relação candidato/vaga no vestibular de 2007 foi de 42,25 para Medicina e 6,15 para Enfermagem.

Nº de alunos matriculados

	Cursos
	2007

	Medicina
	480

	Enfermagem
	158

	Total
	638


Nº de formandos

	Cursos
	2007

	Medicina
	81

	Enfermagem
	37

	Total
	118


- Dentre as principais realizações na área assistencial, destacam-se:

· Projeto Viva e Deixe Viver: niciado em outubro, visa capacitar os contadores de história que irão atuar na Pediatria, ambulatório de Pediatria, Hemocentro e Ambulatório Mário Covas. Conta com o apoio da ACC e do Grupo de Apoio à Criança com Câncer e Hemoglobinopatias;

· Projeto “Faça uma criança sorrir”: através de um acolhimento realizado por colaboradores do centro cirúrgico, as crianças são recebidas na porta do serviço com bexigas e com a confecção e pintura de desenhos – o que aproxima a criança da equipe através de um vínculo efetivo, reduzindo a tensão da criança e também dos familiares;

· Centro de Atenção Psicossocial a Usuários de Substâncias Psicoativas (CAPSad): oferece programa terapêutico de permanência parcial diurna, com uma equipe multiprofissional, com ênfase na reabilitação psicossocial e na reinserção sócio-profissional de pessoas com transtornos mentais e de comportamento devido ao uso de substâncias psicoativas (lícitas e ilícitas). Foram realizados: 266 atendimentos de acolhimento; 524 consultas iniciais; 13.288 atendimentos (consultas médicas, enfermagem, psicologia, serviço social e terapia ocupacional); grupos terapêuticos com pacientes alcoolistas, tabagistas, usuários de drogas, orientação familiar; diversas atividades socioculturais; estágios.

Indicadores de Atendimento

· Ambulatório

	Equipe
	Quantidade

	Obstetrícia
	     2.541 

	Ginecologia
	   10.564 

	Onco Gineco
	     2.455 

	Clínica Pediátrica
	     1.288 

	Amb Ped Especializada
	     4.849 

	Cirurgia Infantil
	     3.746 

	Ambulatório Saúde Mental
	   17.930 

	Oficina Terapêutica
	       539 

	Caps Ad
	   13.022 

	Oftalmologia
	 137.611 


Fonte: NTI/SIHOSP

· Urgência e Emergência

	Equipe
	Quantidade

	Urgência/Emergência Ginecologia
	     4.960 

	Urgência/Emergência Obstetrícia
	   10.684 

	Urgência/Emergência - Pediatria
	   41.551 

	Urg/Emergência Saúde Mental - Caps
	       266 

	Urg/Emergência Saúde Mental - HC I
	   10.651 

	Urgência/Emergência Oftalmologia
	   36.985 


Fonte: NTI/SIHOSP

3. Atendimento Ambulatorial e Hospitalar

Os quadros a seguir apresentam os indicadores de atendimento.

Serviços Prestados

	Ano
	Atendimento/

Procedimento
	Serviço de Apoio a Diagnose e Terapia
	Saídas Hospitalares
	Partos*
	Cirurgias

	
	Qtde
	∆
	Qtde
	∆
	Qtde
	∆%
	Qtde
	∆%
	Qtde
	∆%

	2007
	536.499
	10,87%
	1.043.374
	12,34%
	12.644
	3,7%
	923
	12,9%
	5.554
	-1,5%


*Faturamento AIH SUS

  Fonte: NTI / SIHOSP

C.5. FACULDADE DE MEDICINA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO
· Número total de alunos por curso em 2007

Medicina – 385

Enfermagem – 241

Total – 626

· Número total de formandos por curso.

Medicina – 65

Enfermagem – 57

Total – 132 

· Dados de atendimento hospitalar e ambulatorial – 2007

Internações

Atendimento ambulatorial

Cirurgias

Atendimento de emergência

· Programas comunitários existentes na FAMERP.

· De apoio ao alunado e aos recursos humanos internos:

Serviço de Orientação Psicopedagógica ao Aluno – S.O.P.P.A.

Centro de Apoio Social ao Aluno – C.A.S.A.

Tutoria

Monitoria

Núcleo de Apoio Pedagógico

· De apoio à comunidade externa:

Centro Regional de Atenção aos Maus Tratos na Infância – CRAMI

Hemocentro

Centro de Saúde Escola Parque Estoril

Pólo de Educação Permanente

Curso Pré-Vestibular

Hospital de Ensino

Serviço de Verificação de óbito

Centro Regional de Bioterismo

Extensão de Serviços à Comunidade

· Dados relevantes a serem incluídos no Relatório do Estado.

· Identidade Institucional

· Atividades de Ensino

· Atividades de Pesquisa

· Atividades de Extensão de Serviços à Comunidade

· Eventos de Desenvolvimento Organizacional

· Atendimentos à saúde no Hospital de Ensino

· Biblioteca

· Setor de Tecnologia da Informação

· Atendimento de Apoio ao Alunado

· Atendimento de Apoio a Recursos Humanos

· Comissão Interna de Avaliação

· Resultado de Avaliações Externas

· Número de professores e servidores da área administrativa e técnica

Número de Professores – 277

Número de servidores da área administrativa e técnica – 161

C.6.FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA DO ESTADO DE SÃO PAULO

1. Introdução - A Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo é uma das principais agências de fomento à pesquisa científica e tecnológica do país. Criada em 1962, e com autonomia de gestão financeira garantida por lei, a FAPESP recebe 1% da receita tributária do estado de São Paulo, valor repassado mensalmente pelo Tesouro, conforme estabelece a Constituição Estadual. Em 2007, o vínculo institucional da Fundação passou para a Secretaria de Ensino Superior do Estado de São Paulo, conforme decreto do governador, publicado no Diário Oficial de 23 de agosto.

2. Formas de apoio - A FAPESP apóia projetos apresentados por pesquisadores em atuação no Estado de São Paulo. Esse apoio se dá por meio da concessão de bolsas e auxílios à pesquisa, dentro de três linhas de financiamento: Linha Regular (ou Programas Regulares), Programas Especiais e Programas de Pesquisa para Inovação Tecnológica. Em 2007, no período de janeiro a outubro, a Fundação desembolsou R$ 435,89 milhões nas três linhas de fomento.

A Linha Regular está voltada para o atendimento da demanda encaminhada diretamente pelos pesquisadores ligados às universidades e aos institutos de pesquisa sediados no Estado de São Paulo, a partir de necessidades individuais de aprofundar conhecimentos científicos e tecnológicos em área de seu interesse.

Dentro de sua Linha Regular, a FAPESP concede bolsas e auxílios a pesquisa em todas as áreas do conhecimento. 

As Bolsas se destinam a estudantes de graduação e pós-graduação. Em 2007, de janeiro a outubro, a FAPESP desembolsou recursos da ordem de R$ 143,23 milhões com bolsas no país – da iniciação científica ao pós-doutorado – e R$ 2.929.202,91 para bolsas no exterior (modalidades Bolsa de Pesquisa e Novas Fronteiras, ambas em níveis de pós-doutorado).

Os Auxílios Regulares beneficiam pesquisadores com titulação mínima de doutor para desenvolvimento de projetos nas modalidades Auxílio a Pesquisa e Temáticos. Há ainda modalidades para apoio à vinda de pesquisador visitante do Brasil e do exterior; organização de reunião científica; participação em reunião científica no Brasil ou no exterior; publicação científica; e reparo de equipamentos.

Em 2007, de janeiro a outubro, o desembolso com os Auxílios Regulares totalizaram R$ 166,67 milhões. Desse total, R$ 38,58 milhões foram destinados a Projetos Temáticos, modalidade criada em 1990 para apoiar projetos de pesquisa ousados e de maior risco e envergadura, com prazo até quatro anos. A expectativa da Fundação é que esses projetos produzam grande impacto no avanço do conhecimento por sua abrangência e capacidade de sua equipe.

Os Programas Especiais compreendem aqueles criados pela Fundação por sugestão e a partir de necessidades da comunidade científica, com o objetivo de capacitar recursos humanos em áreas consideradas estratégicas ou em que há reduzido número de quadros, modernizar a infra-estrutura física do sistema estadual de pesquisa, assegurar aos pesquisadores o acesso eletrônico a dados e informações do Brasil e do exterior. Eles constituem importante instrumento para superar as necessidades do Sistema de Ciência e Tecnologia do Estado.

Durante o ano de 2007, a Fapesp contou com 10 programas especiais em vigência, a seguir especificados: i) Apoio a Jovens Pesquisadores; ii) Ensino Público; iii) Capacitação Técnica; iv) Programa Equipamentos Multiusuários; v)Programa FAP Livros; vi) Apoio à Rede ANSP; vii) Cooperação Interinstitucional de Apoio a Pesquisas sobre o Cérebro; viii) Iniciação Científica Júnior; ix) Pronex/CNPq e x) Programa Primeiros Projetos.

Os programas de Pesquisa para Inovação Tecnológica compreendem aqueles criados pela Fundação também a partir da demanda e necessidades apresentadas pela comunidade científica e tecnológica, mas os resultados de suas pesquisas, além de contribuir para o avanço do conhecimento, têm o objetivo de desenvolver inovação tecnológica ou de aplicação na formulação de políticas públicas.

Em 2007, a Fapesp integrou doze Programas de Pesquisa para Inovação Tecnológica vigentes em 2007:

-Biota-FAPESP;

-Tecnologia da Informação no Desenvolvimento da Internet Avançada (Tidia);

-Genoma-FAPESP;

-Pesquisa em Políticas Públicas;

-Sistema Integrado de Hidrometeorologia do Estado de São Paulo (Sihesp);

-Parques Tecnológicos; vii) Pesquisas para o SUS;

-Parceria para Inovação Tecnológica (PITE);

-Consórcios Setoriais para Inovação Tecnológica (ConSITec);

-Inovação Tecnológica em Pequenas Empresas (PIPE);

-Programa de Apoio à Propriedade Intelectual (PAPI/Nuplitec);

-PAPPE-PIPE 3/Finep.

3. Destaques da ação da FAPESP em 2007 - Em 2007, até o mês de outubro, a FAPESP assinou convênios de cooperação científica no âmbito do Programa Parceria para Inovação Tecnológica (PITE) com as empresas: Microsoft Research e Telefônica, para pesquisas na área de Tecnologia da Informação e Comunicação. Os valores dos convênios são, respectivamente, de R$ 1,6 milhão e R$ 12 milhões; Padtec, para pesquisas em telecomunicações e comunicações ópticas, no valor de R$ 40 milhões; Dedini, para pesquisas na área de produção de etanol de cana-de-açúcar, no valor de R$ 100 milhões.

Em parceria com a Secretaria de Meio Ambiente, 160 pesquisadores do Programa Biota-FAPESP elaboraram três mapas gerais e outros oito temáticos, por grupos de animais e plantas, para apresentar o estado de riqueza ou de destruição das matas e Cerrado paulistas. Os mapas deverão orientar a Secretaria na formulação de políticas de preservação da biodiversidade paulista.

Foram aprovados e iniciados os primeiros projetos de pesquisa no âmbito do programa Cooperação Interinstitucional para Apoio a Pesquisas sobre o Cérebro (Cinapce), com a aquisição de equipamentos indispensáveis às pesquisas.

Publicado o documento Parque de Equipamentos de Pesquisa, resultado do projeto que fez o levantamento dos equipamentos destinados à atividade de pesquisa financiados pela Fundação no período de 1995 a 2002, com a constituição de um banco de dados com informações sobre a localização e condições de uso desses equipamentos.

SECRETARIA DE ESPORTE, LAZER E TURISMO

A Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo tem como objetivo a criação de programas, parcerias, ações e fomento junto à população do Estado de São Paulo sempre visando à permanente melhoria da qualidade de vida de cidadãos de todas as faixas etárias, abrindo um grande leque de atividades diárias, abrangentes e diversificadas. 

As Coordenadorias de Esporte e Lazer e de Turismo promoveram atividades de lazer e entretenimento, com a finalidade de desenvolver o intercâmbio turístico, social e esportivo em todo o Estado de São Paulo, movimentando mais de 500 mil pessoas. Realizou na Capital, Litoral e no Interior cursos regulares de Arbitragem, Reciclagem e Recreação Comunitária, reuniões dos Conselhos Estadual de Turismo e Regionais de Turismo CRTP´s, mobilizando monitores, empresários, acadêmicos, representantes de entidades e funcionários municipais, estaduais e federais.

Foram oferecidas atividades esportivas monitoradas a 15 mil usuários/mês nos complexos esportivos: Vaz Guimarães, Baby Barioni, Mário Covas e Parque da Juventude. Manteve como em outros anos o alto nível do Projeto Futuro. Foram atendidos 144 Projetos, Eventos e Campeonatos Esportivos na Capital e no Interior. Foram assinados 24 convênios de turismo. Foi dada continuidade a 66 Esportes Sociais e realizada a infra-estrutura de 296 obras esportivas, beneficiando mais de 1 milhão de pessoas.

Atribuições

Esporte e Lazer

· Coordenar a implementação de ações governamentais direcionadas ao atendimento da população e aos esportes, lazer e turismo;

· formular e executar, direta ou indiretamente, em parceria com entidades públicas e privadas, programas, projetos e atividades;

· apoiar iniciativas da sociedade civil destinada a fortalecer a auto-organização dos cidadãos;

· promover e incentivar intercâmbios e entendimentos com organizações e instituições afins, de caráter nacional ou internacional;

· promover o desenvolvimento de estudos, debates e pesquisas sobre a vida e sua realidade;

· difundir e promover o desenvolvimento dos esportes e do lazer;

· estender as oportunidades e os meios para a iniciação e a prática de esportes e lazer.

Turismo

· promoção do incremento do turismo no Estado;

· organização e direção de certames (eventos) e festejos oficiais da área de turismo;
· apoio às iniciativas particulares que apresentem interesse turístico;
· difusão das realidades turísticas do Estado, principalmente sob o enfoque de desenvolvimento econômico;
· criação de condições para o desenvolvimento da consciência turística no Estado;
· estímulo à criação de organismos ou empresas de caráter privado que tenham por finalidade incrementar o turismo;
· incentivo à criação e ao funcionamento de escolas e cursos destinados à formação de profissionais habilitados na prática de atividades relacionadas com o turismo;
· organização do calendário turístico do Estado;
· colaboração nos estudos para a fixação de tarifas de serviços que interessem ao turismo e na fiscalização de sua cobrança;
· adoção ou proposição das demais providências que julgar úteis ao fomento do turismo no Estado.
Projetos Sociais

Projeto Esporte Social - Tem como objetivo fomentar e democratizar o acesso à prática esportiva e de lazer, com caráter formativo educacional, através de núcleos dirigidos a pessoas em situação de risco social (crianças e adolescentes, de 7 a 18 anos incompletos, oriundas de famílias de baixa renda; idosos-acima de 60 anos; portadores de necessidades especiais), aptas a praticarem atividades físicas.

O projeto é desenvolvido em parceria com os municípios, entidades esportivas e de lazer, educacionais, associações comunitárias, organizações não governamentais sem fins lucrativos e sindicatos do Estado de São Paulo.

Nestes núcleos, são desenvolvidas, no mínimo, três modalidades esportivas, com periodicidade e carga horária mínimas de duas vezes por semana, em doze horas semanais. Atividades transversais de aprendizado complementar: transmissão de conhecimento e ensinamentos nas áreas de meio ambiente, cidadania, relacionamento familiar, sexualidade e afetividade, solidariedade, participação social e política, etc., com periodicidade e carga horária mínimas de uma vez por semana em duas horas semanais. Ao todo, são 69 núcleos instalados em todo o Estado que atendem 12 mil alunos.

Projeto Navega - O Projeto Navega São Paulo é uma ação social que utiliza os esportes náuticos do remo, vela e canoagem como ferramenta de inclusão social para jovens com idade entre 12 e 15 anos matriculados na rede pública de ensino, preferencialmente nas áreas de risco social, e vem despertando nos jovens noções básicas de marinharia, primeiros socorros e navegação.

Para cada núcleo são encaminhadas embarcações a remo, canoagem e vela, além de embarcações de apoio, coletes e uniformes. São atendidos 200 alunos por núcleo que recebem reforço alimentar e treinamento para instrutores e monitores, gerando empregos nos clubes e nas marinas públicas para os alunos capacitados.

Desde o seu início foram instalados 15 núcleos em todo o Estado e atualmente existem quatro núcleos em plena atividade que atende 1.340 alunos, e os 11 núcleos restantes aguardam renovação de assinatura de convênio.

Projeto Pintando a Liberdade - Trata-se de uma parceria entre o Ministério do Esporte e a Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo, com o apoio da Secretaria da Administração Penitenciária e a FUNAP. O Projeto agrega quatro oficinas de trabalho na Penitenciária Nilton Silva em Franco da Rocha – São Paulo e Penitenciária Feminina de Santana, e gera trabalho para cerca de 450 internos do Sistema Penal, além de empregar outros trabalhadores e gerar serviços externos ao presídio.

O Programa produz, com custos reduzidos, 13 itens, sendo oito tipos de bolas, dois itens de uniformes desportivos e três tipos de redes, que são distribuídos gratuitamente aos órgãos públicos (prefeituras, escolas, quartéis, instituições), além de entidades que, reconhecidamente, prestam serviços de cunho social e filantrópico. Para os internos o beneficio é a Remissão de Pena (três dias trabalhados correspondem a um dia de diminuição de pena).

Além disso, há um investimento concreto na ressocialização dos internos, bem como na profissionalização, pois os mesmos aprendem os ofícios relacionados à costura e à confecção de bolas, de uniformes esportivos (calções, camisetas e bonés), produção de redes desportivas (futebol de campo, futsal e voleibol) e todo o processo de produção serigráfico (criação, arte final, montagem e produção de telas, revelação, impressão serigráfica em tecido e couro etc).

Até o momento, os materiais esportivos produzidos neste Projeto foram: 25.081 camisetas, 39.158 bolas, 381 redes, que atenderam 636 solicitações, entre Prefeituras Municipais, Entidades e Programas desta Pasta, envolvendo 424.281 pessoas. São 69,45% do Estado de São Paulo beneficiados com o Projeto.

Projeto a Bola da Vez - Tem como objetivo ensinar a prática de Basquete e Handebol para crianças,  adolescentes, adultos e portadores de necessidades especiais. A proposta é atender os cidadãos, principalmente os participantes do Programa Escola da Família, desenvolvido pela Secretaria Estadual da Educação e pela Fundação para o Desenvolvimento da Educação. O objetivo é trabalhar a iniciação desportiva nestas duas modalidades e como conseqüência, melhorar a vivência e a convivência dos usuários nos finais de semana. A integração e a prevenção à doença, à marginalidade e à violência são outros benefícios esperados.

Lançado em abril de 2007, o projeto conta com 328 núcleos esportivos instalados nas Escolas Estaduais, de 39 Diretorias de Ensino – 27 COGSP e 12 da CEI, 283 Escolas Estaduais do PEF, 532 Educadores Universitários capacitados e contou com a participação de 53.263 pessoas que utilizaram 3.500 bolas entregues (10 bolas por modalidade/Escola), do Projeto Pintando a Liberdade.

Faça Esporte na PM - Objetiva atender o cidadão, principalmente crianças e adolescentes na faixa etária de 7 a 17 anos, com frágil nível sócio-econômico, com ações de esporte, educação física e lazer, a serem desenvolvidas nas unidades da Polícia Militar do Estado de São Paulo, sempre com enfoque esportivo, educacional, social e cidadania e, se possível, ainda colaborando para o fortalecimento ou reorganização da família. Além das atividades desportivas, são trabalhados conceitos de responsabilidade social, cidadania, auto-estima, disciplina, auto-conhecimeto e auto-desenvolvimento, reforço escolar, complementação educacional etc.

Este Projeto está sendo desenvolvido em 15 municípios do Estado, onde estão instalados 13 núcleos, com 77 grupos de Atividades (GA) e para cada Grupo (30 integrantes), um professor, para desenvolver duas horas aula/dia, quatro horas aula/semana, e 208 horas/aulas para um período de 12 meses, as modalidades de: Atletismo, Basquetebol, Capoeira, Ciclismo, Futebol de Campo, Futsal, “Handebol” Judô, “Jiu Jitsu”, Karatê e Voleibol.

	Municípios
	DDistância da Capital
	PPopulação
	RRanking IDH

	Batatais
	3350 km
	554.706
	446

	Barrinha
	3347km
	226.954
	4430

	Bragança
	883km
	1137.935
	661

	Ibirarema
	3381km
	55.792
	3355

	Itapeva
	2273km
	887.639
	5558

	Jundiaí
	665km
	3340.907
	55

	Mauá
	226km
	3398.482
	3308

	Pirassununga
	2210km
	669.029
	220

	Porto Ferreira
	2227km
	552.026
	1162

	Presidente Venceslau
	5598km
	337.977
	772

	Salmourão
	5540km
	44.370
	5598

	São Carlos
	2229km
	2210.841
	117

	São José dos Campos
	997km
	5589.050
	111

	São Sebastião
	1161km
	770.427
	1189

	São Paulo
	--
	110.927.985
	118


Projeto Futuro – Programa Olímpico - Localizado em prédio próprio no Conjunto Desportivo “Constâncio Vaz Guimarães”, o Projeto Futuro – Programa Olímpico oferece alimentação, alojamento, treinamento esportivo, cobertura médico-odontológica, atendimento psicológico, fisioterápico e fisiológico aos seus atletas (14 a 18 anos): 87 residentes e 105 não-residentes. O Projeto existe desde 1984, abrangendo três modalidades esportivas: atletismo, judô e natação.

Nomes importantes do esporte brasileiro já passaram pelo Projeto: Thiago Jacinto Carahyba Dias, Jardel Gregório, Raphael Raymundo de Oliveira, Maila Paula Machado, Renan dos Santos Fernandes, Jefferson Dias Sabino (atletismo); Guilherme Tashiro, Leandro Roin, Roberta Bittencourt, Bernardo Lopes, Claudirene Maria Cezar e Adriano Yamamoto (judô) e Camila Balasso (natação).

Projeto Noite Esportiva - Criado em 2005, o projeto Noite Esportiva tem como objetivo auxiliar na transformação social por meio do Esporte e do Lazer, e propiciar às camadas sociais menos privilegiadas atividades esportivas em locais de fácil acesso no período das 21h às 02h.

Com o objetivo de aprimorar o projeto, a Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo, lançou em junho de 2007, a readequação das modalidades já existentes e a inclusão de mais um local para a prática de esportes. Os interessados praticam gratuitamente uma das 14 atividades física esportiva monitorada (Basquete, Vôlei, Hidroginástica, Ginástica, Alongamento, Condicionamento Físico, Fitness, Futsal, Handebol, Musculação, “Skate”, Natação, Atletismo e Artes Marciais), nos locais: Parque da Juventude, Zona Norte, e nos Conjuntos Desportivos Baby Barione - Zona Oeste ou no Constâncio Vaz Guimarães - Zona Sul. Em 2007, o Projeto Noite Esportiva beneficiou 19.643 pessoas.
Coordenadoria de Esporte e Lazer

Divisão de Esporte

Jogos Abertos da Juventude - Os Jogos Abertos da Juventude têm por finalidade desenvolver o intercâmbio social e esportivo, difundir a prática das várias modalidades esportivas e dar oportunidade aos jovens valores, objetivando a melhoria física, técnica e tática do desporto dentro de uma comunidade ou região, fazendo surgir novos valores no panorama desportivo estadual, do Interior do Estado de São Paulo, constituída por jovens, com idade máxima de 18 anos. São realizadas as fases Sub-Regional, Regional e Final Estadual, que neste ano tiveram a participação de 27.853 atletas de 380 municípios. E na Final Estadual, realizada em Jundiaí de 7 a 17/6/2007, participaram 4.168 pessoas, a saber: atletas, dirigentes, árbitros e funcionários.

51º Jogos Regionais - Os Jogos Regionais têm por objetivo favorecer o desenvolvimento da prática esportiva nos Municípios do Estado de São Paulo através da competição e buscar os melhores atletas ou equipes, visando à participação nos Jogos Abertos do Interior.

Direcionados às representações municipais do Interior do Estado, os Jogos Regionais são realizados anualmente pela Secretaria de Esporte Lazer e Turismo em oito regiões esportivas, em duas Fases: 1ª Fase, nas cidades de Bragança Paulista, Ilha Solteira, São Roque e Ubatuba, e na 2ª Fase em Barretos, Guarujá, Osvaldo Cruz e São Manuel.

São disputadas 22 modalidades oficiais: Atletismo, Basquetebol, Biribol, Bocha, Capoeira, Ciclismo, Damas, Futebol, Futebol de Salão, Ginástica Artística, Ginástica Rítmica, Handebol, Judô, Karatê, Malha, Natação, Taekwondo, Tênis, Tênis de Mesa, Vôlei de Praia, Voleibol e Xadrez.

	Participação
	Pessoas

	Atletas 
	34.628

	Dirigentes 
	9.083

	Comitê Organizador 
	483

	Comitê Dirigente 
	474

	Arbitragem  
	2.205

	TOTAL 
	46.863


71ºJogos Abertos do Interior - Os Jogos Abertos têm por objetivo coroar o desenvolvimento da prática desportiva nos Municípios do Estado de São Paulo classificados nos Jogos Regionais, e contribuir para o aprimoramento técnico das diversas modalidades em disputa. São realizados, anualmente, desde o ano de 1936, sempre patrocinados pela SELT em conjunto com o Município-sede. São disputadas 26 modalidades oficiais.

Realizados na cidade de Praia Grande, no período de 15 a 27.10.2007, tivemos a participação 191 municípios e 13.497 pessoas:

	Participação
	Pessoas

	Atletas 
	8.601

	Dirigentes 
	4.212

	Comitê Organizador 
	58

	Comitê Dirigente 
	178

	Arbitragem  
	448

	TOTAL 
	13.497


Jogos Abertos Brasileiros - Os Jogos Abertos Brasileiros são o resultado do desenvolvimento da prática desportiva nas regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste, classificados pelos Jogos Abertos Estaduais. Participaram os Estados de São Paulo, Paraná, Santa Catarina, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Minas Gerais, Espírito Santo, Mato Grosso do Sul e Mato Grosso, disputando sete modalidades esportivas: Atletismo, Basquetebol, Futebol de Salão, Handebol, Judô, Natação e Voleibol, em ambos os sexos, no município de  Nova Friburgo – RJ, no período de 25 a 31/05/07.

Em 2007, a Delegação Paulista foi composta de 173 atletas e sagrou-se Penta Campeã (2003/2004/2005/2006/2007)

Olimpíada Colegial - Considerado o maior evento esportivo educacional do Estado, provavelmente do Brasil, tem como característica principal a participação de alunos da rede pública de ensino e o estimulo à prática do esporte contextualizado como instrumento da educação, promovendo a melhoria da qualidade de vida, a auto estima, a integração, o intercâmbio e a confraternização dos estudantes. Ainda, desperta o potencial técnico-tático dos participantes. Realizado em conjunto com a Secretaria de Educação do Estado, favorece a participação de milhares de alunos, divididos em categorias, de acordo com a faixa etária e é desenvolvido em fases distintas na Capital e no Interior do Estado. Na  Fase Capital: Fase Diretoria de Ensino e Fase Inter-D.E.s., Fase Interior: Fase Diretoria de Ensino, Fase Sub-Regional e Fase Regional.

A Final Estadual é realizada com as equipes melhores classificadas na Fase Regional. A Final Estadual da categoria infantil foi realizada em Lins no período de 13 a 22/09/2007 e a categoria mirim no período de 01 a 11/11 em Barretos.  A cidade-sede é definida pela SELT/CEL.

O Campeonato é disputado em nove modalidades esportivas: Atletismo, Basquetebol, Damas, Futebol de Salão, Ginástica Rítmica, Handebol, Tênis de Mesa, Voleibol e Xadrez

Categoria Mirim - jovens com idade até 14 anos.

	Municípios
	Escolas Estaduais
	Participantes

	468
	2.239
	137.645


Categoria Infantil - jovens com idade até 16 anos

	Municípios
	Escolas Estaduais
	Participantes

	512
	2.021
	125.692


Jogos Escolares do Estado de São Paulo - Objetivam estimular a prática do esporte contextualizado como instrumento da educação, promovendo a melhoria da qualidade de vida, a auto estima, a integração, o intercâmbio e a confraternização dos estudantes da Rede Pública do Município de São Paulo e Estabelecimentos de Ensino Particulares, despertando o potencial técnico-tático dos participantes e propiciando a participação de milhares de alunos, divididos em categorias, de acordo com, a faixa etária, a saber: Categoria Mirim (jovens com idade até 14 anos) e Categoria Infantil (jovens com idade até 17 anos).

São disputadas oito modalidades esportivas: Atletismo, Basquetebol, Futebol de Salão, Handebol, Judô, Natação, Voleibol e Xadrez, para ambos os sexos. O Campeonato é desenvolvido em fases distintas na Capital, Interior do Estado e Fase Final Estadual, que é  realizada com as equipes melhores classificadas na Fase Regional. A Final Estadual da categoria infantil foi realizada em Lins no período de 13 a 22/09/07 e a categoria mirim no período de 01 a 11/11 em Itapetininga.  A cidade-sede é definida pela SELT/CEL, onde os campeões por modalidade e sexo representarão o Estado de São Paulo nas Olimpíadas Escolares – JEB.

Categoria Mirim

	Municípios
	Escolas Particular/Municipal
	Participantes

	82
	320
	17.853


Categoria Infantil

	Municípios
	Escolas Particular/Municipal
	Participantes

	80
	263
	15.208


Olimpíadas Escolares – JEB 2007 - Realizadas pelo Ministério do Esporte e organizadas pelo Comitê Olímpico Brasileiro, são dirigidas aos estudantes brasileiros, da rede de ensino pública e privada, na faixa etária de 15 a 17 anos, disputadas nas seguintes modalidades: Atletismo, Basquetebol, Handebol, Futsal, Tênis de Mesa, Voleibol e Xadrez. Foram realizadas de 7 a 18/11/07, em João Pessoa - PB.

A Delegação Paulista foi campeã na modalidade Basquetebol masculino e feminino, Voleibol masculino 1ª divisão, Vice Campeão no Voleibol Feminino, no Futsal Feminino 3° Lugar. No Atletismo ficou com quatro medalhas de ouro, seis de prata e quatro de bronze; no Judô com cinco medalhas de ouro, duas de prata e duas de bronze; na natação oito de medalhas ouro, três de prata e duas de bronze; no Tênis de Mesa Feminino três medalhas de ouro; e no Xadrez masculino, uma de ouro.

São Paulo totalizou 45 medalhas, sendo 24 de ouro, 12 de prata e nove de bronze. Em segundo lugar ficou Minas Gerais com 11 medalhas de ouro, uma de prata e quatro de bronze. E, em terceiro lugar ficou o Rio de Janeiro, com nove de medalhas ouro, 10 de prata e 13 de bronze.

Realizadas pelo Ministério do Esporte e organizadas pelo Comitê Olímpico Brasileiro são dirigidas aos estudantes brasileiros da rede de ensino pública e privada na faixa etária de 12 a 14 anos, e disputadas nas seguintes modalidades: Atletismo, Basquetebol, Handebol, Futsal, Tênis de Mesa, Voleibol e Xadrez. Foram realizadas no período de 13 a 23/9/07, em Poços de Caldas – MG. Em 2007, não tivemos a participação da delegação de São Paulo.

Copa Futsal do Estado de São Paulo - A Copa tem por finalidade incentivar a prática dessa modalidade esportiva no Estado de São Paulo e favorecer a descoberta de novos valores.

A cidade-sede é definida pela SELT/CEL e a copa é realizada nas Fases: Sub-Regional, Regional e Final Estadual. A Final Estadual foi realizada no Município de Votuporanga, no período de 21 a 27/5/06. Neste ano, 6.089 atletas representaram 273 municípios.

Copa Handebol do Estado de São Paulo - A Copa Handebol do Estado de São Paulo promove o intercâmbio social e esportivo, bem como difunde e desenvolve a prática da modalidade no Estado de São Paulo. É disputada em duas categorias e em ambos os sexos, nas fases Sub-Regional, Regional e Final Estadual. Na Final Estadual, realizada na cidade de Americana no período de 21 a 27./5/2007, mobilizou 3.391 atletas de 115 municípios.
Pró-Natação - A Pró-Natação incentiva a prática da natação no Estado de São Paulo e favorece a descoberta de novos valores para o esporte. Qualquer praticante de natação pode participar do evento, o que o torna bastante acessível. Dirigido a um público jovem com idades que variam entre 7 e 16 anos, o Pró-Natação é desenvolvido em categorias de acordo com faixas etárias, e disputado nas provas de 50 metros nos quatro estilos e 200 metros nado medley: Pré-mirim 1 M/F - Pré-mirim 2 M/F - Mirim 1 M/F - Mirim 2 M/F - Petiz 1 M/F - Petiz 2 M/F - Infantil 1 M/F - Infantil 2 M/F - Juvenil 1 M/F e Juvenil 2 M/F.

O Pró-Natação é desenvolvido em Fases na Capital e no Interior do Estado, no Interior: Fases Municipal, Sub-Regional e Regional. Na Capital são realizadas quatro Fases seletivas ao longo do ano. A Fase Final Estadual, no município sede de Caraguatatuba, recebeu 6.616 participantes, de 110 municípios e 193 entidades, no período de 15 a 18/11/07.

Pró-Atletismo - O Pró-Atletismo realizado na cidade Presidente Prudente envolveu neste ano 12.467 atletas de 170 municípios e 140 entidades. O evento tem por objetivo incentivar a prática da modalidade no Estado de São Paulo e favorecer a descoberta de novos valores para o esporte. Participam atletas de ambos os sexos, com idades entre 9 e 16 anos, nas Categorias A, B, C e D., e são realizados nas Fases Sub-Regional, Regional, Capital e Final Estadual.

Ginastrada - A Ginastrada - Festival de Ginástica e Dança oferece oportunidade para apresentação de grupos organizados e praticantes das mais diferentes formas de ginástica e dança, contribuindo para o aprimoramento das atividades desenvolvidas e a divulgação de conhecimentos técnicos da área.

Podem participar quaisquer entidades que desenvolva atividades relacionadas com ginástica (acrobática, Rítmica, aeróbica, olímpica) e dança (clássica, neoclássica, contemporânea, moderna, Jazz, Folclórica, Sapateado). É disputada em três categorias: Infantil - para jovens até 14 anos, Aberta -para jovens com idade mínima de 12 anos e Livre – grupos acima de 20 componentes com idade livre.

A Ginastrada é realizada em duas Fases Regionalis Capital e Interior, com a participação de 4.845 ginastas. Na Fase Estadual, o evento contou com a participação de 4.498 atletas de 205 Entidades e 91 municípios, na cidade de Piracicaba. 

Campeonato Estadual de Futebol - O Campeonato Estadual de Futebol tem por finalidade o congraçamento dos estudantes do sexo masculino de primeiro e segundo graus, e visa estimular o aproveitamento escolar dos participantes através da prática do esporte. O Campeonato é dividido em três Categorias: Dentinho (10 a 12 anos), Dente de Leite (13 e 14 anos), Dentão (15 e 16 anos). O aspecto mais importante está vinculado ao seu caráter educacional, pois todos os atletas inscritos devem apresentar declaração escolar com as notas ou conceitos obtidos no(s) bimestre(s) determinado(s), equivalendo dizer que o atleta precisa ter boas notas ou conceitos para poder participar da competição.

Com início no mês de março, o Campeonato de Futebol reuniu 75 mil atletas em duas fases: Capital/Grande São Paulo e Interior do Estado.

Campeonato Paulista de Futebol Feminino A1 E A2 - É realizado em parceria com a Federação Paulista de Futebol Amador, com o objetivo de promover e divulgar o futebol feminino através da promoção de competição de âmbito estadual. Esta competição contou com 52 equipes e foi realizada no período de agosto a novembro e teve a participação de 19 municípios e 630 atletas. 

Cursos Pedagógicos e de Arbitragem - Em 2007, a Divisão de Lazer realizou 112 Cursos de Arbitragem nas diversas modalidades esportivas, beneficiando 388 cursistas da Capital e Interior do Estado.

Divisão de Lazer

Cursos de Recreação Comunitária - Cumprindo o programa do Governo do Estado de São Paulo, que visa ensinar e divulgar ações de lazer e recreação para a população, professores, monitores e agentes comunitários, em 2007 foram realizados eventos nas cidades de Anhembi (46 pessoas), Águas de Lindóia (41 pessoas), Lins (35 pessoas), Cerquilho (39 pessoas) e Aguaí (63 pessoas). Perfazendo um total de 214 participantes. O Domingo Feliz, com a participação comunitária, reuniu 180 interessados.

Domingo Feliz - Esse evento é o coroamento de Curso de Recreação Comunitária, quando são aplicadas pelos alunos, sob supervisão do profissional que ministrou o curso, as atividades que foram desenvolvidas, utilizando-se do material elaborado no próprio curso. Ao todo, 1.400 pessoas participaram do evento.

JORI – Jogos Regionais do Idoso - Uma parceria com o Fundo de Solidariedade e Desenvolvimento Social e Cultural do Estado de São Paulo e Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo, que tem por objetivo contribuir para reverter a imagem do idoso em nossa sociedade. Valoriza e estimula a prática esportiva, como fator de promoção de saúde e bem estar, resgatando a auto estima para melhor convívio social. Em 2007, tivemos a participação de 63% dos Municípios paulistas nas regiões de Dracena, Pindamonhangaba, Ribeirão Preto, Catanduva, São Paulo, Sorocaba e Itatiba, representados por cerca de 13 mil idosos.

JEI – Jogos Estaduais do Idoso - Os Jogos Estaduais do Idoso tem por objetivo coroar o desenvolvimento da prática desportiva nos Municípios do Estado de São Paulo, classificados nos Jogos Regionais do Idoso.

Realizados na cidade de Praia Grande, no período de 21 a 25/11/07, tivemos a participação 155 municípios e 1.185 idosos.

Festival de Jogos Recreativos - Tem por objetivo incentivar e difundir a prática das modalidades esportivas, como forma de valorização e integração das pessoas, através  da oferta de entretenimento e lazer por meio da atividade esportiva – recreativa, desenvolvida pelas Delegacias, Inspetorias localizadas no interior do Estado, e tem como público alvo entidades interessadas nas diversas modalidades.

Eventos Comemorativos - Com a finalidade de homenagear o Dia do Idoso, o Dia das Crianças e o Natal, a Coordenadoria de Lazer realizou nas dependências dos Conjuntos Desportivos Baby Barioni eVila Olímpica Mário Covas, evento que contou com 2.500 pessoas, entre crianças, adolescentes e idosos.

Campeonato Estadual de Truco - Considerado um esporte caboclo, para lazer e entretenimento de todas as classes sociais e faixas etárias, o campeonato, em suas fases municipais, mobilizou 18.000 mil pessoas em todo o Estado. Apurados os melhores de cada município, através das Delegacias e Inspetorias Regionais de Esporte e Lazer, realizou-se a Final Estadual em São Paulo, com 892 duplas. Este Campeonato envolveu 135 municípios.

Complexos Desportivos

“Esporte e Lazer para a População” - O Conjunto Desportivo Constâncio Vaz Guimarães é uma obra que orgulha muito o Governo do Estado de São Paulo. Com aproximadamente 100 mil m² de área, é um dos maiores e melhor equipados complexos desportivos da América Latina.

Palco da realização de inúmeros eventos esportivos, culturais e de lazer, agrega uma estrutura que compreende o Ginásio Geraldo José de Almeida (mais conhecido como Ginásio do Ibirapuera), o Estádio Ícaro de Castro Mello, o Conjunto Aquático Caio Pompeu de Toledo, o Ginásio Poliesportivo Mauro Pinheiro e o Palácio do Judô, e é intensamente utilizado gratuitamente pela população de São Paulo. O Ibirapuera atendeu 6.075 pessoas/mês em seus cursos regulares (Atletismo, Basquete, Boxe, Cond. Físico Fem/Masc Esgrima, Hidroginástica, “Kick Boxing”, Karatê Luta Olímpica, Musculação, Nado Sincronizado, Natação, Natação para portadores de deficiência física, Pólo Aquático, Tênis e Voleibol), favorecendo todas as faixas etárias: crianças, adolescentes, adultos, com deficiência e representantes da Melhor Idade.

No Conjunto Desportivo Baby Barioni (Água Branca), a frequência é de 4.109 usuários por mês, que aprendem e se exercitam nas modalidades esportivas de basquete, capoeira, condicionamento físico, futebol de salão, hidroginástica, musculação, natação, “taekwon-do”, voleibol e voleibol adaptado (Melhor Idade). Há cursos profissionalizantes de Encarregado de Salvamento (Salva-vidas), ministrados pela Associação de Salva Vidas do Estado de São Paulo e Operados de Piscina, totalizando 24.654 atendimentos no semestre.

No Parque da Juventude, antiga Penitenciaria Carandiru, 1.036.272 usuários desfrutaram no ano de 2007, de uma imensa área de 240.000 m2, e aproximadamente 620.000 m2 de área verde, com grandes opções de lazer em suas pistas de cooper, ciclovia, quadras poliesportivas; campos de futebol; campo de futebol de areia; “playgrounds”; viveiro de mudas e plantas; anfiteatro aberto; aparelhos para ginástica; quiosques aos usuários já disponibilizados serviços de lanchonete, sanitários, bancos, telefones públicos, estacionamentos, ambulância, enfermaria e Jardim da Melhor Idade. Em 2007, a inclusão digital passou a fazer parte dos benefícios oferecidos aos freqüentadores do Parque, com a instalação de uma unidade do Acessa São Paulo e a Escola Técnica ETEC.

Vale destacar que, de janeiro a outubro de 2006, o Parque foi visitado por 671.542 usuários, Em 2007, neste mesmo período houve aumento de 54% na visitação, conforme demonstrado no gráfico abaixo:

    Comparação de Usuários do ano de 2006 e 2007
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Vila Olímpica Mário Covas - A “Vila Olímpica Mário Covas”, embora receba este nome, não se trata de uma “Vila” propriamente dita. É um Centro de Excelência para iniciação e treinamento de esportistas, visando à introdução de crianças e jovens no mundo do desporto com infra-estrutura técnica e social oferecida pelo Governo do Estado, através da Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo. A estrutura de ocupação da “Vila” conta com a participação efetiva das Federações Esportivas de Tênis de Mesa, Karatê e Boxe, que ao longo do ano ministram seus cursos.

O Complexo também conta com uma pista de bicicross oficial, com capacidade para receber eventos nacionais e internacionais. Em 2007, 100 mil pessoas/usuários puderam desfrutar dessas dependências.
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Coordenadoria de Turismo - A Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo, vem atendendo a demanda turística paulista e desenvolvendo programas turísticos sustentáveis.

Além de promover o incremento do turismo no Estado, a Secretaria objetiva, dentre outras, a criação de condições para o desenvolvimento da consciência turística, a organização do Calendário Turístico, o apoio e o incentivo às iniciativas particulares que apresentem interesse turístico, além da organização e promoção de eventos turísticos.
São Paulo constitui-se no principal Portão de Entrada no Brasil de turistas estrangeiros, com recepção de cerca de 45% dos turistas estrangeiros (fonte Pesquisa de Demanda Internacional EMBRATUR/FIPE/2005) e considerado apenas os que utilizam a via aérea, São Paulo responde pela quase totalidade dos turistas estrangeiros que ingressam no Brasil (Aeroporto de Guarulhos - 99,3%).

O setor gerou em 2007 uma receita de US$ 1,58 bilhões. Cada turista estrangeiro gasta aqui US$ 186 por dia, em média.
Ações Desenvolvidas em 2007

Promoção do Turismo Paulista - Na busca da Divulgação e Promoção do Turismo Paulista, com seus destinos e roteiros, o Estado de São Paulo participou do mais importantes eventos do segmento, a saber:

· Participação nos Jogos Panamericanos na Praça das Medalhas – Rio de Janeiro

· Participação no “workshop” da Trend Operadora – São Paulo

· Participação no Salão São Paulo Turismo – São Paulo

· Participação na “Exposystens” – UBRAFE – São Paulo

· Participação na FEIRATUR – 4ª Feira Nacional de Turismo Rural – São Paulo

· Participação na “Adventure Sports Fair” – São Paulo

· Participação na ABAV – Rio de Janeiro

· Braztoa – Rodada de Negócios Viaja Mais Melhor Idade – São Paulo

· Viagem Técnica – Braztoa: agentes de viagens FAMTUR – Circuito das Águas, Circuito das Frutas, Litoral Norte Paulista, Circuito Mantiqueira e Litoral Sul.
· Lançamento Fazendas Históricas Paulistas – 22/11

· Visitas Técnicas e Palestras: Caçapava- 7ª Reunião Ordinária do CODIVAP -Consórcio de Desenvolvimento Integrado do Vale do Paraíba, Litoral Norte e Serra da Mantiqueira-26/7/07, Ribeirão Preto – 27 e 28/10/07, Jaguariúna - Fórum Renovias - Turismo Regional – 30/8/07.

Programa de Regionalização do Turismo

· Reuniões Técnicas – Adoção de Parâmetros de Qualidade e  Qualificação dos Produtos Turísticos Regionais do Estado de São Paulo;
· Curso “Excelência na Governança de Turismo” – Ministério do Turismo e OMT Organização Mundial do Turismo;
· Encontros dos Interlocutores Estaduais do Programa de Regionalização do Turismo (Brasília e Rio de Janeiro);
· Atendimento aos gestores públicos e privados.
Roteiros Internacionais

13/2 – Chapada Guarani (Brotas e São Carlos);

14/2 – Circuito Cavernas da Mata Atlântica (Apiaí e Iporanga);

14/2 - Circuito Aventura & Lazer (Apiaí, Capão Bonito e Guapiara);

14/2 - Roteiro Lagamar (Iguape);

15/2 – Capital;

15/2 - Circuito Paulista Litoral Norte (Ilhabela e Ubatuba);

15/2 – Circuito Costa da Mata Atlântica (Itanhaém, Mongaguá, Praia Grande, Peruíbe e 

           Santos);

15/2 - Pólo Ecoturístico “Caminhos do Mar” (Fundação da Energia e Saneamento e São 

          Bernardo do Campo);

Roteiros Nacionais

11/4 – Circuito BR – Arte, Aventura & Natureza (Embu, Embu Guaçu, Itapecerica da Serra e São Lourenço da Serra);

03/5 – Circuito Sertanejo (Catanduva, Colômbia e Guaíra);

09/5 – Circuito Caminho das Águas e Nascentes (Guarulhos, Itaquaquecetuba, Mogi das Cruzes, Poá, Salesópolis e Suzano);

09/5 – Rota da Arte Moderna (Altinópolis, Batatais, Brodowski, Ribeirão Preto e São Simão);

4/5 – Roteiro dos Bandeirantes (Itu, Pirapora do Bom Jesus e Santana de Parnaíba);

23/5 – Circuito Turístico de Itupararanga (Cotia, Ibiúna e São Roque);

11/10 – Roteiro das Fazendas Históricas Paulistas (Fazenda Santa Cecília, Fazenda Santa Gertrudes, Fazenda Nova e Fazenda Quilombo).

Projetos em Parceria com o Ministério do Turismo

· Realização do Seminário Viaja Mais – Melhor Idade, nos Municípios de Campos do Jordão e Socorro;

· Curso “Formação de Multiplicadores do Turismo Sustentável e Infância” Ministério do Turismo, “Federação de Convention e Visitors Bureau” e Universidade de Brasília;
· Execução do Projeto Caravana Brasil – Viaja Mais Melhor Idade - indicação de 5 roteiros turísticos paulistas com perfil para atendimento do público da melhor idade. Visita técnica envolvendo um Famtour com 487 agentes de viagens vindos de 8 Estados e 1 Distrito Federal (ES, MG, RJ, GO, MS, PR, SC, RS) nos seguintes roteiros: Circuito Costa da Mata Atlântica (Santos e Guarujá), Circuito das Águas Paulista (Socorro), Circuito Mantiqueira (Campos do Jordão) e Circuito das Frutas (Indaiatuba, Itatiba, Itupeva, Jarinu, Jundiaí, Louveira, Morungaba, Valinhos e Vinhedo) Circuito Litoral Norte Paulista (Ilhabela e São Sebastião). Parceiros: Ministério do Turismo e BRAZTOA - Associação Brasileira das Operadoras de Turismo;

· Participação no 1º Encontro de Negócios Viaja Mais Melhor Idade – A SELT apresentou e negociou 12 roteiros turísticos do Estado de São Paulo com operadoras de turismo: Circuito das Águas Paulista, Circuito Caminho das Águas e Nascentes, Circuito Costa da Mata Atlântica, Circuito da Cultura Caipira, Circuito das Frutas, Circuito dos Lagos, Circuito Turístico Religioso, Pólo Cuesta, Pólo Ecoturístico Caminhos do Mar, Rota da Arte Moderna, Rota da Liberdade e Roteiro dos Bandeirantes, além das 67 Estâncias como destinos turísticos. Parceiros: Ministério do Turismo e BRAZTOA - Associação Brasileira das Operadoras de Turismo.

Registro de Estabelecimentos de Hospedagem (Lei nº 9.871, de 10/12/97):

Concessão de Alvarás: 568

Livro de Registro de Hóspedes: 559

Pesquisa de Demanda Turística Internacional - EMBRATUR/FIPE/SELT - Realizada no Aeroporto Internacional de Guarulhos:

· Contagem de Fluxo Turístico Internacional – (Mensalmente) 12 pesquisas

· Pesquisa de Perfil do Turista (origem, tempo de permanência, gasto, perfil sócio-econômico) em quatro etapas:

-
1ª Etapa de   24/1 a   6/2/07

-
2ª Etapa de   16/5 a 29/5/07

-
3ª Etapa de   25/7 a   7/8/07

-
4ª Etapa de 24/10 a 6/11/07

Análise e Pareceres Técnicos de Projetos e Serviços Turísticos - Solicitado pelas Prefeituras, entidades e empresas para formalização de convênio ou apoio técnico, financeiro e institucional, a Divisão de Pesquisa e Planejamento realizou 112 análises e pareceres, com os assuntos Roteiros Turísticos, Planos e Projetos, Eventos, Infra-estrutura e Serviços.

Análise e Instrução a Projetos Turísticos para o Conselho Estadual de Turismo - Instruídos sete projetos oriundos de Prefeituras e ONG’s (pareceres, aprovações, análise de orçamentos, elaboração de fichas técnicas) e encaminhado ao Conselho, com o valor total destes projetos analisados: R$ 13.024. 000 00.

Levantamento Turístico e Consolidação de Dados - Litoral Paulista – Levantamento de dados e consolidação de relatório sobre municípios, origem de fluxos, oferta hoteleira, cruzeiros marítimos e impactos no litoral.

Informes sobre fluxo turístico para a imprensa e dados da hotelaria através dos BOH - Boletim de Ocupação Hoteleira)

Reuniões do Conselho Estadual de Turismo

9 de agosto

11 de setembro

09 de outubro

06 de novembro

04 de dezembro

Reuniões do Conselho Regional do Turismo Paulista

24 de agosto - Franca

27 de novembro - Dracena

30 de novembro- São José do Rio Preto

07 de dezembro - Itapetininga

14 de dezembro - Praia Grande

Convênio Ministério do Turismo X Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo

Cadastramentos:  Meios de Hospedagem
   216

                            Guia de Turismo

   603

                             Bacharéis


     47

                            Agências de Viagem

1.327

Centenário da Imigração Japonesa – 2008 - A Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo do Estado de São Paulo participará em 2008 das comemorações do Centenário da Imigração Japonesa no Brasil. As práticas esportivas e de lazer serão fomentadas através de núcleos dirigidos a crianças e adolescentes em situação de risco social, na faixa etária de 7 a 18 anos, em especial da colônia nipo-brasileira. Serão três modalidades esportivas, com carga horária de 12 horas semanais, com a modalidade beisebol incluído entre essas três modalidades, em cinco núcleos com 100 beneficiados cada, no período de 12 meses.

Ainda na área do esporte, teremos eventos esportivos com a participação de equipes de beisebol do Japão (universitárias, colegiais e infantis) que excursionarão por diversas cidades de São Paulo, Paraná e Mato Grosso do Sul, Estados com maior concentração da colônia japonesa no País.

O Turismo Paulista incentivará a atividade turística no Estado através da produção e distribuição de materiais promocionais como o Guia Centenário da Imigração Japonesa em feiras e eventos no Brasil, e o Guia do Turismo Paulista, em língua japonesa, que divulgará, para agências de viagem do Japão, os 38 roteiros turísticos do Estado de São Paulo.

ESTRADA DE FERRO CAMPOS JORDÃO

HÁ 93 ANOS SEGUINDO NOS TRILHOS DA HISTÓRIA

No dia 15 de novembro a Estrada de Ferro Campos do Jordão completou 93 anos desde sua fundação em 1914. Inicialmente utilizada para transportar doentes que necessitavam de tratamento na estância climática, hoje a ferrovia transporta milhares de turistas que desfrutam das paisagens, dos diferentes atrativos e do conforto que a “estradinha” oferece.

Visitar Campos do Jordão é antes de tudo ver os tradicionais bondinhos da Estrada de Ferro atravessando a cidade de ponta a ponta, transportando turistas que aproveitam as paradas para conhecer os mais significativos pontos turísticos da montanha.

Essa tradição já faz parte da história da cidade e se mantém operando da mesma maneira como fora idealizado pelos médicos sanitaristas Victor Godinho e Emílio Ribas, no começo do século passado.

A diferença está na eletrificação do trecho, que mudou o conforto e trouxe maior viabilidade ao transporte de passageiros que desfrutam de diferentes tipos de veículos, principalmente os de “serra” - automotrizes, assim denominados os carros que possuem motor elétrico para impulsionar a viagem - utilizados no transporte entre Pindamonhangaba e Campos do Jordão.

A viagem é tranqüila entre as duas cidades, passando por diversos pontos turísticos que se aprimoraram através dos anos, para receber e oferecer produtos de interesse dos visitantes.

A primeira parada se dá no parque temático “Reino das Águas Claras”, construído em homenagem ao escritor valeparaibano Monteiro Lobato, que criou personagens que se tornaram imortais e estão reproduzidos em trabalho artesanal na área do parque.

A segunda parada leva o visitante a conhecer o mirante Nossa Senhora Auxiliadora, em ponto elevado da Serra da Mantiqueira, na tradicional Estação Eugênio Lefèvre em Santo Antonio do Pinhal, de onde se podem avistar várias cidades do Vale do Paraíba.

A partir daí começam as paisagens do Vale do Baú, cortado pelos trilhos seguros da Estrada de Ferro, com amplas oportunidades de fotografias e uma passagem pelo ponto culminante, o ponto ferroviário mais alto do Brasil, no Alto do Lageado, a 1.743 m acima do nível do mar.

Depois de três horas o visitante se depara com os encantos e atrações da mais famosa estância de inverno do país, Campos do Jordão, com todos os atrativos naturais e culturais que a cidade oferece.

No perímetro urbano é possível realizar passeios entre o bairro do Capivari e o Recanto São Cristóvão, passando pelas diferentes paradas que homenageiam cidadãos que tiveram contribuições no desenvolvimento da Estrada de Ferro e cujas histórias estão de alguma forma interligadas.

O visitante pode optar também por um passeio entre Capivari e Eugênio Lefèvre, em confortável automotriz que faz o percurso em menos de hora e meia.

Desde a sua implantação, a estrada de ferro transportou de ilustres aos mais anônimos cidadãos que a utilizavam para transporte de mercadorias, deslocamento para escolas e trabalho, além de momentos de lazer. Hoje a contribuição da ferrovia está estampada nas principais peças de divulgação de ambas as cidades e serve como referência para o desenvolvimento do turismo regional.

Em Campos do Jordão, a Estrada de Ferro administra o parque do Capivari onde se encontra o teleférico e mantém espaço para comercialização de produtos do artesanato.

Com capacidade limitada a 40 passageiros por viagem a ao máximo de três viagens por dia, a Estrada de Ferro Campos do Jordão mantém em sua sede, em Pindamonhangaba, serviço de atendimento aos usuários para informações sobre as viagens e reservas de passeios. Como órgão público, está subordinada a administração da Secretaria de Estado de Esportes, Lazer e Turismo do Governo do Estado de São Paulo tem oferecido apoio e reconhecido esforço para o aprimoramento dos serviços públicos prestados.

A Estrada de Ferro Campos do Jordão, no período de janeiro a novembro de 2007, recebeu 245.085 visitantes que se utilizaram de seus equipamentos turísticos.

A Estrada de Ferro Campos do Jordão marcou presença em eventos para divulgação de seus produtos turísticos ao mercado e ao público em geral, tais como: A Feira Internacional de Serviços de Turismo (12 a 14/março – SP); 4ª Feiratur (17 a 19/agosto – SP); VI Salão São Paulo de Turismo (14 a 16/junho – SP); “Adventure Sports Fair” (22 a 26/agosto – SP); Aviestur (27 a 29/setembro –Águas de Lindóia); Abav (24 a 28/outubro – RJ); Festival do Turismo (22 a 25/novembro – Gramado).

Para encerramento do ano a Estrada de Ferro Campos do Jordão participou do Natal na Montanha com o Trem Temático Natalino, circulando nos finais de semana apresentando um coral infantil que abrilhantou as festividades. 

SECRETARIA DA FAZENDA

OBTENÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE RECURSOS

ARRECADAÇÃO DE TRIBUTOS

RECEITA TRIBUTÁRIA

Arrecadação - A receita tributária, até 16 de novembro de 2007, em relação a igual período de 2006, apresentou aumento real de 9,0%, como segue:

             Total arrecadado - (100 %)                                 Valores em Reais, atualizados para novembro de 2007 (¹)

	RECEITAS
	A N O 
	TAXA DE 

CRESCIMENTO

%

	
	Janeiro a 16 de novembro
de 2006
	Janeiro a 16 de novembro
de 2007
	

	
	ARRECADAÇÃO
	%
	ARRECADAÇÃO
	%
	2007 / 2006

	TRIBUTÁRIA
	59.057.152.530
	100,0
	64.357.389.898
	100,0
	9,0

	IMPOSTOS
	56.935.904.709
	96,4
	61.928.874.171
	96,2
	8,8

	ICMS
	51.163.892.865
	86,6
	54.999.672.337
	85,5
	7,5

	IPVA
	5.443.088.721
	9,2
	6.513.321.605
	10,1
	19,7

	ITCMD
	328.923.122
	0,6
	415.880.230
	0,6
	26,4

	TAXAS
	2.121.247.821
	3,6
	2.428.515.726
	3,8
	14,5


           (¹) - Deflator IPCA, considerando a inflação do mês de depósito igual à de outubro de 2007

O desempenho positivo da receita de Imposto sobre operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, ao longo do ano de 2007, reflete o aquecimento da economia paulista, que, por sua vez, apresenta, como principais vetores explicativos de seu comportamento, o crescimento da renda e a forte expansão do crédito.

O incremento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA e das Taxas foi impulsionado pelos resultados recordes de vendas de veículos ao longo de 2007.

O Imposto sobre Transmissão “Causa Mortis” e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos - ITCMD foi favorecido pela Lei Federal nº 11.441/07, que facilitou os processos de inventários e de doações.

Além dos fatores acima, a arrecadação do ICMS e do IPVA foi impactada positivamente pelas diversas ações fiscais realizadas durante o ano, que estão detalhadas a seguir.

Principais ações

1- Programa de Parcelamento Incentivado – PPI (Decreto nº 51.960/2007), que visa a incrementar a arrecadação de tributos e facilitar, para o contribuinte, o pagamento dos débitos de ICM e ICMS, mediante parcelamento em até 180 (cento e oitenta) meses. Até a primeira semana de dezembro, o PPI contabilizava um ingresso líquido de R$ 5,7 bilhões, distribuídos entre pagamentos à vista e as várias formas de parcelamento;

2 - adequação de documentos e sistemas de arrecadação utilizados na apuração do Índice de Participação dos Municípios do ICMS, em razão da implementação do Simples Nacional (Lei Complementar Federal nº 123/2006), que introduziu novos conceitos de controle e fiscalização em pequenas e médias empresas. Ao Simples Nacional, aderiram cerca de 621.000 empresas paulistas;

3 - participação nos trabalhos relativos à implantação do Registro Nacional de Infrações de Trânsito – RENAINF, Fase II, e adequação aos normativos do Departamento Nacional de Trânsito - DENATRAN. As medidas implicaram na adequação dos sistemas de controle de arrecadação e repasse de recursos, na criação de códigos de receita (Portaria Conjunta CAT/CAF nº 2-2007, de 20 de agosto de 2007) e na elaboração de manuais para a Federação Brasileira de Bancos - FEBRABAN;

4 - disponibilização, a partir de outubro de 2007, para o público interno e externo, pela “internet”, de ferramenta de recuperação e busca de informações, adequadamente indexadas, das Constituições Federal e Estadual, da legislação tributária federal e estadual (textos na íntegra) e dos votos de juizes do Tribunal de Impostos e Taxas – TIT (1988 a 2003, textos na íntegra);

5 – implantação da Nota Fiscal Paulista, mediante sistema informatizado, que contava, até meados de dezembro de 2007, com mais de 4,3 milhões de documentos fiscais registrados e mais de 90 mil estabelecimentos cadastrados;

6 – disponibilização para o contribuinte de módulos “off-line”, compatíveis com equipamento de poucos recursos computacionais, para emissão da Nota Fiscal Eletrônica, modelos 1 e 1 A, no padrão nacional, e para envio de Nota Fiscal Paulista em lotes.

7 – credenciamento de contribuintes para emitir Nota Fiscal Eletrônica, no padrão nacional, pela “internet”, sem comparecimento do interessado à repartição fiscal;

8 - substituição do modelo tecnológico do sistema informatizado da Nota Fiscal Eletrônica. Os documentos fiscais recepcionados pelo novo sistema ultrapassaram 1 milhão;

9 - instituição da Nota Fiscal de Venda a Consumidor “On-line” (“NFVC on-line”), conforme Portaria CAT nº 94, de 28 de setembro de 1997; e

10 - instituição do Passe Fiscal Interestadual (PFI), com o objetivo de inibir a indústria do “internamento” fraudulento de mercadoria em Estado diferente do mencionado no documento fiscal.

CEVAF - O Conselho Gestor de Ações Conjuntas de Combate à Evasão Fiscal – CEVAF desenvolveu as seguintes ações, em conjunto com a PGE:

1- implementação de 95 medidas conjuntas com as Delegacias Regionais Tributárias e Procuradorias Regionais, resultando na arrecadação de R$ 55,30 milhões (até 29 de novembro de 2007);

2 - acompanhamento de 260 processos julgados administrativamente, relativos a  AIIMs definidos como prioritários, que alcançaram R$ 6,90 bilhões, em valores originais;

3 - acompanhamento de 29 execuções fiscais, que representaram R$ 792 milhões, em valores originais; e

4 - coleta de dados, em conjunto com a Fundação do Desenvolvimento Administrativo – FUNDAP, junto ao Tribunal de Justiça, referente a 1.100 execuções fiscais ajuizadas na Capital, para realização de pesquisa qualitativa e quantitativa, visando a levantar dados relativos aos resultados alcançados na cobrança judicial dos débitos oriundos de AIIM.

Operações Fiscais - As operações fiscais realizadas no período resultaram na lavratura de 15.495 AIIMs, que constituíram um lançamento de R$ 8,25 bilhões de crédito tributário. As principais operações foram:

1 - Operação Açúcar e Álcool, que consistiu no acompanhamento de 199 contribuintes produtores de açúcar e álcool e do ciclo de circulação destes produtos. Foram lavrados 124 AIIMs de janeiro a agosto de 2007, que constituíram um crédito tributário de R$ 178,21 milhões. A arrecadação do setor, de janeiro a setembro de 2007, foi da ordem de R$ 358,40 milhões;

2 – Operação Indústria de Calçados, realizada nas regiões de Ribeirão Preto e Araçatuba, na qual foram lavrados 151 AIIMs, que constituíram um crédito tributário superior a R$ 33,80 milhões;

3 – Continuação da Operação de Olho na Bomba, que cassou, em 2007, a eficácia de 196 Inscrições Estaduais de postos revendedores, em razão da constatação da desconformidade da composição do combustível;

4 – Operação no Setor de Combustível, em conjunto com a Polícia Federal, realizada no dia 31 de outubro de 2007, nas regiões do Vale do Paraíba, Jundiaí, Campinas e Presidente Prudente, para desmantelar organização criminosa envolvida na distribuição clandestina de álcool combustível destinado a postos de revenda na região paulista do Vale do Paraíba e no Estado do Rio de Janeiro;

5 – Operação Fios de Cobre, desenvolvida na região de Araçatuba, em conjunto com a Polícia Militar, a Polícia Civil, a Guarda Municipal e a Fiscalização Municipal, para coibir furtos na região. Envolveu 33 AFRs, 66 policiais militares, 33 agentes da Polícia Civil, 66 policiais da Guarda Municipal e 7 fiscais do Município, que verificaram 66 pontos, entre estabelecimentos inscritos e não inscritos. Foram apreendidos 12.500 kg de metais (cobre, alumínio, e outros) e 4.500 kg de resíduos de alumínio;

6 – Operação “Tresmalho”, desenvolvida pela Inteligência Fiscal para analisar o material apreendido pela Polícia Federal e Receita Federal, na operação “Grandes Lagos”, e pela SEFAZ, na operação “Tresmalho”, no setor de frigoríficos; foram realizados trabalhos na forma de força-tarefa, com outros órgãos, iniciada em maio de 2004, em dois frigoríficos da região de Araçatuba, com mandados de busca e apreensão judicial. Por meio de via judicial, foi quebrado o sigilo financeiro dos envolvidos, desvendando esquema de fraude estruturada, com o fim de sonegar tributos, nos âmbitos estadual e federal. Está em fase de conclusão a lavratura de três AIIMs, cobrado ICMS no valor de R$ 3,95 milhões e crédito tributário total de R$ 30, 48 milhões;

7 - IPVA - Cobrança 2002/2007, em que foram notificados, por meio de publicação no DOE, os proprietários de veículos devedores do IPVA de 2007,e que também deviam o imposto de 2006, totalizando 939.222 veículos e realizados 1.702.071 lançamentos, num total de R$ 7,54 milhões;

8 - IPVA – Operação Rosa Negra, deflagrada dia 14 de maio, investiga desde abril de 2006 organizações criminosas que fraudam o IPVA e o ICMS no Estado. A ação fiscal em questão teve como objetivo identificar e autuar estabelecimentos paulistas que se utilizam de endereços falsos em outros Estados, para registro de seus veículos. Em São Paulo, a ação envolveu 80 delegados de Polícia e 200 agentes fiscais de rendas além dos representantes do Ministério Público Estadual. No Paraná, os mandatos foram acompanhados pela Polícia Federal e no Tocantins pela Polícia Civil. Foram alvo da operação 26 empresas locadoras ou frotistas, das 326 levantadas pela Inteligência Fiscal da DEAT com endereços comprovadamente fraudulentos em outros Estados.

9 – Operação de Olho na Placa, realizada no dia 22 de novembro de 2007, que objetivou levar a Fiscalização para as ruas, distribuída em inúmeros bloqueios espalhados pelo Estado. A ação verificou a situação dos veículos quanto à regularidade dos endereços de registro no caso de veículos de outros Estados, especialmente os endereços simulados levantados na Operação Rosa Negra (cujos CRLVs foram apreendidos pela Polícia), e à regularidade do licenciamento e adimplência do IPVA de veículos registrados em São Paulo. Resultou na abordagem de 23.369 veículos com placas de São Paulo e de outros Estados, na apreensão de 1.826 Certificados de Registro e Licenciamento de Veículos – CRLVs emitidos por outros Estados e de 6.588 CRLVs de outros Estados para confirmação posterior dos endereços;

10 – Operação “Cartão Vermelho”, que consistiu no cruzamento de informações relativas a 220.524 estabelecimentos varejistas, distribuídos em todo o Estado de São Paulo, apurando-se diferenças entre o registro de vendas e o total das operações efetuadas com cartões. No total, já foram notificados 1.214 estabelecimentos.

Contencioso Administrativo Tributário - Em 2007, foram examinados 7.352 processos em primeira e segunda instância, que representam um crédito tributário da ordem de 1,2 bilhões de UFESP’s - Objetivando disponibilizar informações relevantes ao público interno e externo, bem como acelerar os julgamentos dos processos iniciados no AIIM, para constituir definitivamente o crédito tributário, foram adotadas várias medidas administrativas, que culminaram na redução da ordem de 27% do estoque de processos a serem julgados e na constituição, em definitivo, de R$ 1,9 bilhões de crédito tributário.

Política Tributária - Várias medidas de política tributária foram tomada durante o ano:

- adequação da Legislação Paulista, em decorrência da entrada em vigor do novo Regime Simplificado, instituído pela Lei Complementar federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

- parcelamento de débitos do ICM e ICMS para contribuintes optantes do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, conforme Decreto nº 52.061, de 15 de agosto de 2007;

– fixação de tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte no Estado de São Paulo, pelo Decreto nº 52.228, de 5 de outubro de 2007;

– alteração no cálculo do crédito outorgado, excluindo a operação de saída que tiver como destino o exterior.- Decreto nº 51.625, de 28 de fevereiro de 2007, alterado pelo Decreto nº 52.177, de 19 de setembro de 2007;

- promulgação da Lei nº 12.681, de 24 de julho de 2007, aumentando a abrangência das atividades econômicas passíveis de submissão ao regime de substituição tributária; alterando a disciplina geral da substituição tributária e estendendo-a para outros setores da economia: medicamentos, bebidas alcoólicas, perfumaria e higiene pessoal;

- regulamentação do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo, com a edição de 11 diferentes atos normativos; e

- instituição do Programa de Incentivo à a Revitalização de Áreas Urbanas Degradadas – PRO-URBE, pelo Decreto nº 52.161, de 14 de setembro de 2007.

A Secretaria da Fazenda implantou diversas medidas de desoneração tributária como a redução da alíquota do ICMS de 18% para 12% incidente sobre o biodiesel e produtos da primeira e segunda geração petroquímica, fomentando a indústria de termoplásticos do Estado. Também foram desonerados o serviço de monitoramento e rastreamento de veículos de carga, insumos para fabricação de aeronaves, equipamentos para a linha 4 do metrô, entre outros.

Ainda neste campo, a CAT:

- deu apoio aos trabalhos da Comissão de Avaliação da Política de Desenvolvimento Econômico do Estado de São Paulo, composta pelas Secretarias de Desenvolvimento, de Economia e Planejamento e da Fazenda, responsável pela revisão do Sistema Tributário Estadual;

- participou efetivamente da regulamentação do SIMPLES, comO membro titular da Secretaria Executiva do Comitê Gestor do Simples Nacional, representando os Estados/Confaz. e da implementação do Simples no Estado;

- participou dos Grupos de Trabalho e Comissão Técnica Permanente (COTEPE) na elaboração de todos os Convênios, dos Ajustes e Protocolos, com a posterior implementação das alterações na legislação tributária paulista, com destaque para a revisão dos benefícios fiscais;

- integrou o Conselho de Defesa do Contribuinte – CODECON; e

- realizou estudos visando ao aperfeiçoamento da legislação tributária.

Operações de Crédito

Captação de Recursos - O Grupo de Captação de Recursos GCR cuidou da autorização estadual para realização de operações de crédito, de acordo com Lei nº 12.689, de 03 de outubro de 2007. As operações externas atingiram o valor de US$ 1,774 bilhão, junto a organismos multilaterais e bilaterais de crédito e bancos privados internacionais, e as operações internas, junto ao BNDES, no valor de R$ 1,834 bilhão, para os seguintes projetos:

- aquisição de Material Rodante e Sistemas para linhas da CPTM e do METRÔ;

- aquisição de Material Rodante e Sistemas para a CPTM; e, para o METRÔ, Estudos e Desapropriações para a Implantação da segunda fase da Linha 5 – Lilás, trecho Largo 13 – Chácara Klabin;

- pavimentação e recuperação de estradas vicinais do Estado;

- Desenvolvimento Rural Sustentável – Microbacias II;

- Programa Estadual de Apoio à Recuperação das Águas – REÁGUA;

- Programa de Saneamento Ambiental dos Mananciais do Alto Tietê – Programa de Mananciais;

- Expansão da Linha 2 – Verde do METRÔ;

- Nota Fiscal Eletrônica – Sistema Público de Escrituração Digital – SPED;

- Presídios.

O GCR cuidou ainda da:

- autorização estadual para contratação de operação de crédito externa – Lei nº 12.618, de 21 de maio de 2007 - do Projeto Linha 4 do Metrô: US$ 450 milhões, na primeira fase US$ 190 milhões, em fase de negociação com o BIRD e JBIC;

- autorização da COFIEX/Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, para todas as operações de crédito dos 9 projetos;

- negociação do contrato de empréstimo do Programa de Fortalecimento de Arranjos Produtivos Locais (BID US$ 10 milhões);

- aprovação, pela Comissão de Assuntos Econômicos do Senado Federal, em 22 de novembro de 2007, da operação de crédito no valor de US$ 30 milhões para o Programa de Recuperação de Rodovias – 2ª etapa, com o BID.

Estão em fase de aprovação, pela Diretoria do BNDES, operações de crédito no valor de R$ 1,579 bilhão, para prosseguimento das obras da Linha 2 – Verde, do Metrô, e R$ 15 milhões para o Programa de Nota Fiscal Eletrônica.

Execução financeira do Serviço da Dívida - O Tesouro Estadual teve, no exercício de 2007, até o mês de outubro, um dispêndio com o pagamento do Serviço da Dívida no montante de R$ 6,1bilhões. Estima-se que, até o final do exercício, este valor atinja R$ 7,4 bilhões. A liquidação da Dívida Fundada, estimada até dezembro, no valor de R$ 7,2 bilhões, equivalente a 97,3% do total, tem como destaque principal as operações de crédito com credores internos (União, CEF, etc), equivalentes a R$ 6,9 bilhões (92,4%), e a operações contratadas no mercado externo correspondentes a R$ 0,3 bilhões (4,4% do total). Os demais compromissos, equivalentes a R$ 0,2 bilhões (3,1% do total), referem-se a repactuações de compromissos junto às entidades estaduais e a acordos de reparcelamentos de contribuições sociais junto à União.
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Estoque da Dívida - Até 31 de outubro de 2007, a dívida contratual do Estado apresentou um estoque de R$ 147,6 bilhões. A Administração Direta detém um saldo de R$ 133,3 bilhões (90,3%), com destaque para o contrato de refinanciamento da dívida interna sob a égide da Lei nº 9.496/97, que, no atual exercício, atingiu 1/3 de seu prazo contratual e possui um saldo de R$ 127,9 bilhões (86,6% do total), cuja correção é representada por juros de 6,0% a.a., acrescidos da variação do IGP_DI. O estoque total da dívida, suportada com recursos do Tesouro, é de R$ 134,7 bilhões e o montante de R$ 12,9 bilhões (8,7% do total) é suportado com recursos das empresas não dependentes.
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Contratações Eletrônicas - Na Coordenadoria de Entidades Descentralizadas e de Contratações Eletrônicas – CEDC, em 27 de setembro de 2007, foi instituído, pelo Decreto nº 52.205, o Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo - CAUFESP, com o objetivo de disponibilizar a todos os interessados em licitar e contratar com órgãos da Administração Direta, autarquias, fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público estadual, empresas nas quais o Estado tenha participação majoritária e com as demais entidades por ele, direta ou indiretamente, controladas, desburocratizando a vida das empresas que queiram fornecer para o Estado e ampliando o potencial de economia nas compras públicas. O Cadastro se encontra disponível na internet; por meio dele serão inscritos e mantidos os registros dos interessados em participar de licitações e contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Direta e Indireta do Estado.

Em fevereiro de 2007, foi concluído o desenvolvimento do Sistema de Gerenciamento de Licitação – SGL, produto relativo ao Projeto CEDC-G-01 – Portal BEC/SP. O Sistema encontra-se hoje disponível na Coordenadoria Geral de Administração da Secretaria da Fazenda, para a utilização do sistema em “work flow” dos procedimentos licitatórios, visando a agilização, controle e monitoramento dos processos de aquisição por Dispensa, Convite e Pregão, utilizando o meio eletrônico.

Encontra-se em fase de homologação o primeiro Módulo do Sistema de Informações das Entidades Descentralizadas – SIEDESC, que tem como propósito aprimorar o intercâmbio de informações entre as áreas técnicas das autarquias, fundações e empresas estatais, sendo instrumento facilitador do acompanhamento da gestão orçamentária-financeira e do controle de resultados dessas entidades.

Atualmente o Sistema BEC/SP tem a adesão de 160 municípios e 10 sociedades de economia mista; e 3 universidades estaduais paulistas, e atende a 1.933 unidades gestoras executoras da Administração Direta, das autarquias e fundações do Estado. Até 19 de novembro de 2007, foram utilizados 41.357 Cartões de Pagamento de Despesas do Governo do Estado de São Paulo, com o gasto total de R$ 90.691.716,69, e ainda, cadastrados 118.027 itens de materiais e 5.971 itens de serviços, e 78.800 empresas cadastradas, sendo que 8.380 estão devidamente habilitadas para negociarem na Bolsa Eletrônica de Compras - BEC/SP.

Até 19 de novembro de 2007, 76% do volume total das compras do Estado de São Paulo, no procedimento de Dispensa de Licitação e na modalidade Convite, foram realizadas por meio do Sistema BEC/SP, representando uma economia de 28% para a Administração Pública (fonte: SIAFEM/SIGEO/SP – Nota de Empenho).

Por último, em linha com a determinação do Decreto nº 51.469/07, o Estado capacitou de uma só vez 3.440 pregoeiros eletrônicos, por meio do ensino a distância. Isto possibilitou que, até novembro de 2007, fossem comprados 5.776 itens pelo pregão eletrônico, que resultou numa economia média de 28,4% em relação aos preços de referência.

	PROCEDIMENTO
	Quantidade
	Percentual

	
	Oferta de Compra
	Item
	Valor Negociado
	Economia total

	CONVITE
	57.596
	460.190
	496.803.307
	

	DISPENSA
	95.206
	511.755
	167.128.156
	

	PREGÃO
	983
	5.071
	177.748.236
	

	TOTAL GERAL
	153.785
	977.016
	841.679.699
	24%


Fonte: site www.bec.sp.gov.br
Execução Orçamentária-Financeira - Na Coordenação de Administração Financeira – CAF, destacaram-se as seguintes atividades em 2007, por meio de seus departamentos:

O Departamento de Finanças do Estado – DFE desenvolveu e implantou sistema de validação e pagamento de grandes fornecedores de serviços de utilidade pública que emitem grande quantidade de faturas, permitindo a consolidação e o controle das contas.

O Departamento de Informações e Planejamento Financeiro – DIPLAF reformulou o conteúdo e a apresentação do Cadastro Organizacional do Estado – Cadastro de Unidades Administrativas – UA´s, no sítio da Secretaria da Fazenda. O DIPLAF desenvolveu metodologia de acompanhamento das Transferências Federais do Orçamento Geral da União, através dos portais do Governo Federal e do acompanhamento da execução orçamentária por meio de acesso aos dados da contabilidade do Sistema Integrado de Administração Financeira – SIAFI.

O Departamento de Despesa de Pessoal do Estado - DDPE assumiu o processamento da folha de pagamento de aposentados e pensionistas do Banco Nossa Caixa, beneficiários da Lei 4.819/58 e ainda do Decreto n° 7.711/76 e Lei nº 3.571/82, respectivamente correspondentes aos Grupos A (ex-estatutários optantes pela CLT) e B (funcionários admitidos pelo regime da CLT até 13/05/74).

O Recadastramento Geral de Inativos, hoje regido pelo Decreto nº 51.245, de 3 de novembro de 2006, incumbiu à Secretaria da Fazenda, através do Departamento de Despesa de Pessoal do Estado, de administrá-lo.

Já o Recadastramento Geral de Ativos da Administração Direta, autarquias, inclusive de regime especial, instituído pelos Decretos nºs 51.468, de 02 de janeiro de 2007, e 51.499, de 24 de janeiro de 2007, foi coordenado pela Unidade Central de Recursos Humanos e Departamento de Despesa de Pessoal do Estado.

O DDPE, em prosseguimento ao Projeto de Modernização da Folha de Pagamento, em 2007, disponibilizou os seguintes produtos: Módulo Financeiro Mensal; Módulo Vantagens e Módulo Dados Pessoais.

A Contadoria Geral do Estado – CGE desenvolveu Projeto para Apuração de Custos Públicos, mediante avaliação dos sistemas de informações existentes, para a estruturação das bases para o sistema de custos e apresentação de metodologia.

Com a criação, em junho de 2007, da São Paulo Previdência – SP PREV, instituindo o Regime Próprio de Previdência Social e Regime Próprio de Previdência Militar, a Contadoria Geral do Estado elaborou, para a nova autarquia, o plano de contas contábil, para atender a legislação previdenciária.

Até novembro, a Execução Orçamentária mostra os seguintes números:
	DEPARTAMENTO DE FINANÇAS DO ESTADO  - DFE / ATE

	DEMONSTRATIVO DAS MOVIMENTAÇÕES  FINANCEIRAS DO TESOURO  -  2007

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	EM R$ MIL

	INGRESSOS
	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAIO
	JUN
	JUL
	AGO
	SET
	OUT
	NOV
	DEZ
	OTAL

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	GERAL

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1 - TRIBUTOS ESTADUAIS (Q.P.E.)
	4.965.210 
	4.094.526 
	4.010.880 
	3.817.918 
	3.941.440 
	3.909.235 
	3.947.666 
	4.048.520 
	4.474.774 
	4.243.125 
	4.291.886 
	0 
	45.745.183 

	     1.1 - ICMS
	3.735.933 
	3.516.865 
	3.459.722 
	3.685.700 
	3.821.058 
	3.776.650 
	3.836.530 
	3.930.265 
	4.337.616 
	4.131.964 
	4.195.562 
	0 
	42.427.866 

	     1.2 - IPVA
	1.229.277 
	577.661 
	551.158 
	132.218 
	120.382 
	132.585 
	111.137 
	118.255 
	137.158 
	111.161 
	96.324 
	0 
	3.317.317 

	     1.3 - Outros
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2 - TRANSF. A MUNICÍPIOS (Q.P.M.)
	2.474.588 
	1.749.949 
	1.704.398 
	1.360.785 
	1.394.068 
	1.391.469 
	1.389.980 
	1.428.344 
	1.583.030 
	1.488.483 
	1.494.845 
	0 
	17.459.939 

	     2.1 - ICMS
	1.245.311 
	1.172.288 
	1.153.241 
	1.228.567 
	1.273.686 
	1.258.883 
	1.278.843 
	1.310.088 
	1.445.872 
	1.377.321 
	1.398.521 
	0 
	14.142.622 

	     2.2 - IPVA
	1.229.277 
	577.661 
	551.158 
	132.218 
	120.382 
	132.585 
	111.137 
	118.255 
	137.158 
	111.161 
	96.324 
	0 
	3.317.317 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3 - TRANSF. DA UNIÃO
	148.704 
	85.006 
	177.871 
	211.628 
	95.797 
	322.400 
	200.545 
	127.988 
	149.934 
	204.934 
	142.408 
	0 
	1.867.215 

	     3.1 - F.P.E
	30.134 
	32.386 
	26.865 
	33.365 
	34.437 
	35.180 
	27.359 
	28.868 
	29.727 
	28.131 
	32.983 
	0 
	339.434 

	     3.2 - IPI Exportação
	46.531 
	45.068 
	41.989 
	49.646 
	47.611 
	50.707 
	51.925 
	51.316 
	63.623 
	61.994 
	61.105 
	0 
	571.516 

	     3.3 - Desoneração do ICMS
	0 
	0 
	106.202 
	53.101 
	4.991 
	230.220 
	46.788 
	40.450 
	40.450 
	40.450 
	40.450 
	0 
	603.101 

	     3.4 - Outras
	72.038 
	7.553 
	2.815 
	75.515 
	8.758 
	6.293 
	74.473 
	7.354 
	16.135 
	74.360 
	7.871 
	0 
	353.165 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4 - OPERAÇÕES DE CRÉDITO
	62.269 
	53.580 
	73.186 
	86.782 
	103.259 
	80.823 
	85.982 
	66.720 
	116.501 
	103.265 
	125.952 
	0 
	958.317 

	     4.1 - Contratos
	12.700 
	5.236 
	11.644 
	1.779 
	9.334 
	14.532 
	13.839 
	4.164 
	22.783 
	21.632 
	66.864 
	0 
	184.507 

	     4.2 - Rendimentos Financeiros
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	5 - OUTROS INGRESSOS
	1.436.352 
	1.372.115 
	1.405.389 
	3.999.524 
	1.783.250 
	1.646.131 
	1.653.890 
	1.690.591 
	1.699.640 
	2.069.083 
	1.709.397 
	0 
	20.465.362 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	6 - RESGATE DE APLICAÇÕES 
	3.967.025 
	5.330.244 
	5.564.099 
	5.712.803 
	7.670.137 
	8.162.643 
	8.416.842 
	8.514.235 
	8.837.669 
	9.380.669 
	9.440.270 
	0 
	3.967.025 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	TOTAL DE RECEBIMENTOS
	13.054.148 
	12.685.421 
	12.935.823 
	15.189.440 
	14.987.951 
	15.512.700 
	15.694.906 
	15.876.399 
	16.861.548 
	17.489.558 
	17.204.760 
	0 
	90.463.042 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	DESEMBOLSOS
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	7 - PESSOAL
	2.259.851 
	2.419.306 
	2.141.721 
	2.119.967 
	2.205.547 
	2.205.558 
	2.251.370 
	2.198.161 
	2.197.840 
	2.302.791 
	2.390.227 
	0 
	24.692.340 

	    7.1 - Centralizada.................................................
	1.980.714 
	2.135.347 
	1.855.139 
	1.852.934 
	1.933.880 
	1.933.469 
	1.974.749 
	1.928.563 
	1.914.863 
	1.982.998 
	2.108.615 
	0 
	21.601.272 

	    7.2 - Descentralizada.........................................
	214.138 
	220.429 
	220.672 
	217.017 
	220.340 
	221.792 
	222.884 
	218.188 
	230.406 
	265.602 
	224.145 
	0 
	2.475.612 

	    7.3 - Empresas ........................
	64.999 
	63.530 
	65.910 
	50.016 
	51.327 
	50.297 
	53.737 
	51.410 
	52.571 
	54.191 
	57.467 
	0 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	8 - DESEMBOLSOS COMPULSÓRIOS
	2.794.251 
	2.176.565 
	2.169.389 
	1.759.379 
	1.832.808 
	1.820.643 
	1.843.623 
	1.851.160 
	2.101.426 
	2.047.714 
	2.079.577 
	0 
	22.476.535 

	     8.1 - Universidades
	264.999 
	295.705 
	363.871 
	299.823 
	317.852 
	333.951 
	349.005 
	343.142 
	348.510 
	406.668 
	380.768 
	0 
	3.704.292 

	     8.2 - Fapesp
	40.783 
	51.871 
	42.660 
	42.175 
	40.304 
	41.691 
	41.289 
	41.896 
	43.001 
	45.444 
	43.613 
	0 
	474.729 

	     8.3 - Sentenças
	(16.126.303)
	32.366 
	20.932 
	19.589 
	39.492 
	18.771 
	26.628 
	459 
	57.096 
	(2.737.904)
	87.432 
	0 
	283.900 

	     8.4 - Municípios
	2.504.596 
	1.796.623 
	1.741.925 
	1.397.792 
	1.435.161 
	1.426.231 
	1.426.701 
	1.465.663 
	1.652.819 
	1.598.339 
	1.567.764 
	0 
	18.013.614 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	9 - SERVIÇO DA DÍVIDA
	483.354 
	541.542 
	589.264 
	702.250 
	486.984 
	678.927 
	507.768 
	569.182 
	647.061 
	723.627 
	547.753 
	0 
	6.477.712 

	     9.1 - Contratos
	483.354 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	483.354 

	     9.2 - Títulos Públicos
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 
	0 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	10 - CUSTEIO 
	757.423 
	647.871 
	746.261 
	708.762 
	707.238 
	678.582 
	729.243 
	731.522 
	664.668 
	789.532 
	772.201 
	0 
	7.933.303 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	11 - INVESTIMENTO
	152.534 
	263.611 
	345.237 
	262.074 
	262.305 
	302.403 
	353.662 
	419.147 
	353.933 
	490.615 
	429.485 
	0 
	3.635.007 

	    11.1 - Investimentos
	92.711 
	181.138 
	211.765 
	171.537 
	152.285 
	187.310 
	235.938 
	323.536 
	217.352 
	376.903 
	190.374 
	0 
	2.340.849 

	    11.2 - Contrapartidas
	33.497 
	3.578 
	10.379 
	13.122 
	14.458 
	15.372 
	23.993 
	9.591 
	26.453 
	19.140 
	43.581 
	0 
	213.163 

	    11.3 - Habitação
	0 
	51.000 
	87.289 
	47.500 
	47.500 
	47.500 
	47.500 
	47.500 
	47.500 
	34.012 
	34.012 
	0 
	491.313 

	    11.4 - Op. Crédito/Convênio
	14.498 
	9.827 
	20.319 
	9.166 
	33.378 
	27.532 
	34.486 
	16.333 
	44.979 
	41.349 
	109.412 
	0 
	361.280 

	    11.5 - Vinculadas
	5.210 
	11.156 
	7.850 
	2.914 
	7.600 
	4.733 
	4.659 
	4.800 
	10.565 
	4.750 
	4.600 
	0 
	68.835 

	    11.6 - Acordo - Desap./Penhoras
	6.618 
	6.912 
	7.634 
	17.835 
	7.085 
	19.957 
	7.086 
	17.387 
	7.085 
	14.461 
	47.506 
	0 
	159.567 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	12 - OUTROS DESEMBOLSOS
	1.276.490 
	1.072.426 
	1.231.149 
	1.966.871 
	1.330.426 
	1.409.744 
	1.495.005 
	1.269.348 
	1.515.950 
	1.695.010 
	1.333.985 
	0 
	15.596.402 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	13 - PROVISÕES 
	5.330.244 
	5.564.099 
	5.712.803 
	7.670.137 
	8.162.643 
	8.416.842 
	8.514.235 
	8.837.879 
	9.380.669 
	9.440.270 
	9.651.533 
	0 
	9.651.743 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	TOTAL DE DESEMBOLSOS
	13.054.148 
	12.685.421 
	12.935.823 
	15.189.440 
	14.987.951 
	15.512.700 
	15.694.906 
	15.876.399 
	16.861.548 
	17.489.558 
	17.204.760 
	0 
	90.463.042 

	 Regime de Caixa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Balancete

Anual 2007


JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

Vinculada recentemente à Secretaria da Fazenda, a Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP tem como competência o Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins, dando garantia, publicidade, segurança e eficácia aos atos jurídicos submetidos a registro. Está submetida a um sistema híbrido de competência: tecnicamente, está subordinada ao Departamento Nacional de Registro do Comércio (DNRC) do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, conforme dispõe o artigo 6º da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 1994, regulamentada pelo Decreto nº 1.800, de 30 de 18 de novembro de 1996; administrativamente, está subordinada à Secretaria da Fazenda, por meio do Decreto Estadual nº 51.460, de 1º de janeiro de 2007. Além do arquivamento de documentos, a Junta Comercial efetua o registro de livros e a matrícula de armazéns gerais, leiloeiros e tradutores públicos e intérpretes comerciais.

Em 2007, a JUCESP deu continuidade a seu projeto de modernização do sistema de informática, iniciado em 2006, disponibilizando, por meios eletrônicos, os serviços prestados ao usuário, como o cadastro digital dos documentos trazidos a arquivamento (constituição de empresas, alterações contratuais, encerramento de firmas, etc.) bem como dos formulários dos pedidos de serviços de certidões, de fotocópias, de fichas cadastrais e registro de livros.

A JUCESP e os Correios firmaram parceria, possibilitando ao usuário, cujo domicílio seja na Capital ou Grande São Paulo, enviar e receber os documentos por meio do Sedex Jucesp.

Ao longo do ano, a JUCESP firmou mais 2 convênios, um com a Procuradoria da República no Estado de São Paulo e outro com o Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, com a finalidade do acesso “on-line” ao Banco de Dados do Cadastro Estadual de Empresas da Jucesp, o qual contêm as principais informações delas, como endereço, quadro de sócios, diretoria etc, dentre firmas individuais, sociedades limitadas, sociedades anônimas, cooperativas, consórcios e outros tipos jurídicos. O Banco de Dados da JUCESP atingiu a marca de 4,9 milhões de empresas cadastradas, segundo o Relatório Estatístico Mensal de Outubro de 2007.

As informações estatísticas extraídas dos documentos registrados na Jucesp servem de parâmetros para a análise de desempenho da atividade econômica do País, como são exemplos o número de empresas abertas e/ou fechadas, o número de registros de decretação de falências e a arrecadação.

Durante o ano, foram registrados na JUCESP, no total, 431.498 documentos, contra 289.915 registrados em 2006.

Aperfeiçoamento Administrativo - Na Coordenadoria de Planejamento Estratégico e Modernização Fazendária – CPM, a Capacitação e Desenvolvimento Organizacional, por intermédio da Escola Fazendária do Estado de São Paulo – FAZESP, os programas totalizaram aproximadamente 320.000 horas-aula ministradas, abrangendo cerca de 24.700 alunos, dos quais: 17.500 nas áreas tributária, orçamentária e financeira do Estado; 2.500 contribuintes e contabilistas, com evento do projeto Nota Fiscal Paulista e outros temas, e 4.700 participantes em eventos de educação fiscal, com destaque para os seguintes programas.

Na área de gestão estratégica e de projetos, o destaque foi a elaboração do planejamento estratégico da Secretaria da Fazenda, observando as diretrizes do Governo. A partir dele, está sendo implantado o Sistema de Gestão de Estratégia, com o estabelecimento de indicadores e metas, com o emprego da metodologia do “BSC – Balanced Scorecard”. Dentre os objetivos estratégicos colimados pelo Governo estão: garantir a transparência das ações da SEFAZ e das contas públicas; buscar qualidade no gasto público; combater a sonegação, a fraude e a inadimplência e aprimorar a gestão dos haveres e dívidas do Estado. Além disso, durante todo o ano de 2007, a Secretaria da Fazenda seguiu um plano de ação elaborado pelo Secretário e seus coordenadores que nortearam as ações de longo prazo da Secretaria, durante a elaboração do Planejamento Estratégico.

No âmbito da atividade de execução dos projetos de modernização, a CPM também ficou responsável pela gestão do Programa de Fortalecimento da Gestão Fiscal do Estado de São Paulo – PROFFIS, que engloba: a gestão financeira do programa e sua documentação; a centralização de informações sobre o andamento do programa e a sua divulgação; e a revisão dos Projetos integrantes do PROFFIS, objetivando a prorrogação do contrato de empréstimo com o BID.

No Departamento de Tecnologia da Informação, o exercício de 2007 foi marcado pela Modernização do Ambiente de Tecnologia, em: a) planejar e definir a estratégia de gestão das atividades concernentes à tecnologia de informação fazendária; b) promover a integração dos programas de modernização fazendária com o planejamento estratégico da Secretaria da Fazenda.

Na área de desenvolvimento de sistemas, foram desenvolvidos e implantados: o Sistema de Registro de Haveres e Dívidas do Estado; o Sistema Nota Fiscal Paulista; o Sistema para a Nota Fiscal Eletrônica em NET; e o Sistema de Aplicação de Autenticação do PPI (Programa de Parcelamento Incentivado).

Na de infra-estrutura: modelagem do Processo de Gerenciamento de Incidentes e de Nível de Serviços (Metodologia ITIL – “Information Technology Infra-Estructure Library”); emissão dos Certificados Digitais da Secretaria da Fazenda; aplicação de Qos (qualidade de serviço) na Rede “WAN (Wide Área Netwok)” para uso de vídeo conferência e voz, com qualidade; e Nota Fiscal Paulista – NF-P, entrada em produção com replicação no Site BKP (Prodesp – Taboão).

A Coordenadoria Geral de Administração – CGA, em 2007, relativamente a obras civis, elétricas e hidráulicas, através do Departamento de Suprimentos e Atividades Complementares (DSAC) e das Divisões Regionais de Administração (DRAs), cuidou de:

- conclusão da reforma do prédio sede da Regional Fazendária do Litoral, em Santos, no valor aproximado de dois milhões, cento e quarenta mil reais;

- início da reforma do prédio sede da Regional Fazendária de Araçatuba, no valor aproximado de oitocentos mil reais;

Por outro lado, tratou ainda de:

- contratação da Companhia Paulista de Obras e Serviços (CPOS) para o gerenciamento de 12 obras;

- início da contratação de Vigilância Eletrônica nas Regionais do ABCD, Campinas, Litoral e Jundiaí, bem como em 11 prédios da Capital (exceto Sede);

- readequação de frota para a fiscalização, com a compra de 20 pick-ups e 20 furgões;

- realização de 13 principais licitações na modalidade Pregão Presencial, que obtiveram economia aproximada de quinhentos e quarenta mil Reais;

- realização de 22 principais licitações na modalidade Pregão Eletrônico, que obtiveram economia aproximada de dois milhões e seiscentos mil reais;

Quanto à área de Recursos Humanos (DRH), foram disponibilizados os seguintes esforços:

- elaboração, desenvolvimento e acompanhamento dos Planos de Ação: Pesquisa de Satisfação dos Usuários Externos; Pesquisa de Clima Organizacional e Satisfação Interna; Qualidade de Vida; Banco de Talentos e Concurso Público;

No âmbito de atendimento ao público, a CGA efetuou:

- 2007, 700 mil atendimentos eletrônicos via URA, realizados pela Central de Relacionamento Multimídia – Call Center, sobre: IPVA, PFE, NFP, PPI, JUCESP e GDOC, 280 mil atendimentos telefônicos também sobre os serviços citados e 71 mil atendimentos (e-mails do Fale Conosco - IPVA, PFE, NFP e ITCMD);

- terceirização de empresa para o “Call-Center Receptivo”, para todos os serviços Fazendários, inclusive os novos serviços: PPI – Decreto nº 51.960, de 4/7/07 e Coordenadoria de Entidades Descentralizadas e de Contratações. Através da terceirização, foram efetuados 2.300 atendimentos (e-mails para o 2º nível da área);

- readequação dos espaços físicos e melhoria das instalações dos ambientes de atendimento, que estão sendo realizadas nas 15 Regionais Fazendárias e na Capital, ao custo aproximado de oitocentos e quarenta mil reais;

- aquisição e instalação de Sistema de Gestão de Atendimento - SGA, composto de Subsistemas de Gerenciamento - de Filas e de Pesquisa de Qualidade de Atendimento, ao custo aproximado de oitocentos e trinta mil reais.

Assistência às Entidades Descentralizadas
Conselho de Defesa dos Capitais do Estado - O Conselho Estadual de Defesa dos Capitais do Estado – CODEC, nas questões societárias, emitiu pareceres orientando o voto do Estado – na condição de acionista controlador – nas assembléias gerais de acionistas, realizadas pelas empresas sob controle acionário do Estado.

Outro aspecto em que o Colegiado se pautou, foi no aprimoramento das práticas de governança corporativa.

Proferiu outros pareceres sobre diversos assuntos, destacando-se os seguintes: indicação de Diretores; fixação de novos parâmetros para remuneração dos membros da Administração e do Conselho Fiscal; afastamento de empregados e servidores junto à Administração Pública Direta e ressarcimento dos seus vencimentos ou remuneração e encargos sociais, entre outros.

No exercício, seguindo as orientações do Programa Estadual de Desestatização - PED, foi criada a empresa “Companhia DOCAS DE SÃO SEBASTIÃO”, sociedade anônima cuja constituição foi autorizada pelo Decreto-lei estadual nº 63, de 15 de maio de 1969, regulamentado pelo Decreto estadual no 52.102, de 29 de agosto de 2007.

Cabe também destacar o importante papel do Colegiado na adesão das empresas, fundações e autarquias ao Contrato de Prestação de Serviços Bancários relacionados com a Folha de Pagamentos dos Servidores Públicos Estaduais, firmado entre o Estado e o Banco Nossa Caixa S.A.

Em continuidade aos exercícios anteriores, o CODEC vem atuando no estudo e no desenvolvimento para implementação de práticas de governança corporativa, a serem adotadas pelas empresas controladas pelo Estado. Nesse sentido, foi realizado, no presente exercício, o lançamento do novo “Manual de Orientação para Conselheiros Fiscais”, atualizando e complementando instrumento anterior, de abril de 1999, de acordo com os mais recentes preceitos de Governança, visando a apoiar e valorizar a atuação dos conselheiros fiscais das empresas estatais sob tal viés.

Ainda nesse plano, o CODEC deu continuidade ao Programa de Educação Continuada para os Conselheiros Fiscais, por meio de programas de capacitação e de treinamento, oferecendo subsídios para o aprimoramento das atividades fiscalizadoras, bem como da conscientização de responsabilidades e obrigações dos Conselheiros Fiscais. A capacitação foi desenvolvida durante todo o ano de 2007, com diversas palestras ministradas com o apoio da KPMG Auditores Independentes e da Escola Fazendária do Estado de São Paulo - FAZESP.

No sentido de otimizar os trabalhos do órgão, e inserido no Plano de Ação da Secretaria da Fazenda, o CODEC, ao longo do exercício, efetuou estudos objetivando a unificação dos estatutos sociais das empresas, adotando uma minuta padrão que será implementada nas assembléias do próximo exercício.

Na regularização de quadros funcionais, o Colegiado vem-se manifestando sobre a fixação de Quadros de Pessoal, redimensionamento, contratações, autorizações para Concurso Público, Reposição Automática em cargos legais e essenciais e Plano de Demissão Voluntária das entidades estatais - empresas e fundações -, com o objetivo de implementar uma política saudável de gestão na área de recursos humanos e de afastar reclamações trabalhistas. Analisou ainda, preliminarmente à deliberação da Comissão de Política Salarial – CPS, os acordos e convenções coletivas de trabalho, reivindicações salariais e/ou concessões de vantagens de qualquer natureza, pleitos de participação dos empregados nos lucros e resultados das empresas sob controle acionário do Estado.

Com o objetivo de orientar as entidades quanto à instrução dos pleitos, foi elaborado, em conjunto com a Coordenadoria de Entidades Descentralizadas e de Contratações Eletrônicas – CEDC, o Ofício Circular CODEC/CEDC nº 01/1007 (em substituição ao ofício CODEC/CEDC nº 100/2004).

O CODEC também participou da fixação, pela CPS, de parâmetros de negociação e/ou atuação para as entidades estatais, consubstanciadas no Ofício Circular CPS n.º 001/2007.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO
No Instituto de Previdência do Estado de São Paulo – IPESP, a reforma da Previdência Estadual deu mais um passo com a edição, em 2007, das Leis Complementares nºs 1.010, 1.012 e 1.013, que tratam da criação da Unidade Gestora do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Civis e Militares do Estado de São Paulo, e da adequação dos benefícios previdenciários aos requisitos e critérios fixados pela legislação federal para o regime próprio de previdência social, para que o Estado conseguisse a renovação do seu Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP), documento emitido e exigido pelo Ministério da Previdência Social, sem o qual o Estado poderia vir a sofrer sérios prejuízos financeiros, tais como ser vedado de receber repasses do Governo Federal e de órgãos como Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID).

A reforma previdenciária realizada pelo Estado de São Paulo em 2007 foi, na verdade, apenas uma adaptação às leis federais e à Constituição Federal nessa matéria, que não provocou nenhuma mudança nas regras de concessão dos benefícios previdenciários. As alterações advindas destas novas leis estaduais foram somente as exigidas pelo Governo Federal, para que o Estado de São Paulo não sofresse sanções que seriam provocadas pela perda do Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP), documento que atesta a conformação dos entes federativos às normas em vigor ditadas pela União.

A mudança mais significativa para a previdência paulista foi a criação de um gestor único para o regime próprio dos servidores titulares de cargo efetivo, capaz de unificar a concessão, a manutenção e o pagamento dos benefícios previdenciários do Estado. A São Paulo Previdência (SPPREV), criada pela Lei Complementar nº 1.010, de 1º de junho de 2007 (LC 1010), vinculada à Secretaria da Fazenda, será responsável por administrar a folha de pagamento de pensões e aposentadorias de todos os poderes, órgãos e entidades do Estado de São Paulo, como uma autarquia especial com autonomia administrativa, financeira, patrimonial e de gestão de recursos humanos. A SPPREV deverá absorver todas as funções previdenciárias do Estado a partir de 1º de junho de 2009.

Para os servidores isso não representou absolutamente nenhuma modificação no processo de requisição de aposentadoria ou pensão, assim como não implicou em nenhuma diferença no valor dos benefícios que tenham respeitado as normas legais pertinentes.

Os servidores da Lei 500 - A aprovação da LC nº1010 significou ainda a possibilidade de regularização da aposentadoria para os cerca de duzentos mil servidores contratados pela Lei Estadual nº 500, que ingressaram no serviço público até o dia 1º de junho de 2007. Ficou definido que estes servidores, em sua maioria professores do ensino fundamental, continuarão a fazer parte do Regime Proprio de Previdência Social - RPPS de São Paulo. Esta questão estava em litígio entre o governo federal e o estadual desde a publicação da Emenda Constitucional nº 20, em 1998, que transfere obrigatoriamente todos os servidores que não são titulares de cargo efetivo para o RGPS.

BANCO NOSSA CAIXA

O Banco Nossa Caixa – BNC tem evoluído ao longo dos últimos anos, investindo fortemente na modernização, expansão, adequação e uniformização visual de sua rede de atendimento; em sistemas de informática mais ágeis e seguros; na diversificação de sua linha de produtos e serviços; e na contínua capacitação de seus profissionais. Esse processo considera um importante fator para a história da instituição a recepção da folha de pagamento dos servidores públicos estaduais, a partir de janeiro de 2007.

Nos primeiros nove meses de 2007, o BNC registrou lucro acumulado de R$ 317,6 milhões. Com base nesse valor, já foram repassados R$ 7,16 milhões, em dividendos, e R$ 116,87 milhões, em Juros sobre o Capital Próprio, ao Governo do Estado de São Paulo, no mesmo período.

Ao final do mês de setembro de 2007, a base de clientes totalizou 5,6 milhões de clientes, uma evolução de 8%, comparada com o mesmo período do ano anterior. Deste total, 5,4 milhões são pessoas físicas, principalmente das classes B, C e D, segmento de maior atuação do banco, e 206,9 mil são pessoas jurídicas, em geral, micro, pequenas e médias empresas, além de fornecedores do Estado de São Paulo.

Servidores Públicos Estaduais - No início de 2007, foi concluído o processo de migração da Folha de Pagamento dos Servidores Públicos do Estado de São Paulo. O BNC recebeu cerca de 600 mil novos clientes, ultrapassando a marca de 1 milhão de Servidores Públicos Paulistas correntistas. O foco, durante o ano de 2007, esteve voltado para a fidelização desses clientes, por meio da melhoria no atendimento e da criação de produtos e serviços destinados exclusivamente a esse público.

No primeiro trimestre, para permitir que esse grupo de pessoas pudesse movimentar suas contas com tranqüilidade, o pagamento foi excepcionalmente antecipado e escalonado e as unidades, nos dias de pagamento, tiveram seu horário de atendimento ampliado.
A principal estratégia para atendimento e fidelização dos Servidores Públicos incluiu a criação de uma Equipe de Fidelização, composta por aproximadamente 500 funcionários, com o objetivo de visitar os servidores em seus locais de trabalho, a fim de criar um vínculo com os dirigentes de cada órgão público do Estado de São Paulo.

Nesta linha também ocorreu a elaboração e distribuição da “Cartilha Servidor Público”, que apresenta o Banco de maneira clara e sintética, seus canais de atendimento, produtos, serviços e vantagens. No período de janeiro a outubro, o Banco enviou cerca de 3.500.000 malas diretas, apresentando produtos e sua rede de atendimento, além das campanhas especiais direcionadas a esse público.

Com o intuito de fidelizar e equiparar os produtos e serviços à prática da concorrência, o BNC disponibiliza vantagens diferenciadas, como no cheque especial, empréstimo consignado em folha, cartão de crédito, financiamento imobiliário e seguro de vida.

Objetivando atender ainda melhor aos quase 1,2 milhões de servidores públicos estaduais clientes do BNC, foram implantados, até outubro de 2007: 16 novas agências, 33 postos de atendimento bancário, 140 pontos de auto-atendimento, 478 correspondentes bancários e 500 equipamentos de auto-atendimento, além da adequação (reforma) de muitos pontos de atendimento, para proporcionar maior conforto aos servidores públicos quando forem receber seus salários ou efetuar quaisquer outras operações.

Atualmente, o BNC ocupa a quinta posição dentre os bancos de varejo, com operações no Estado de São Paulo, operando com uma rede de distribuição com 3.562 pontos de atendimento, incluindo 554 agências, 397 postos de atendimento instalados em dependências de entidades públicas e privadas, 1.278 pontos de atendimento eletrônico, 1.333 correspondentes bancários em estabelecimentos comerciais, que oferecem diversos serviços bancários, tanto para clientes quanto para não clientes.

Agência de Fomento - Diante da intenção do Governo do Estado de São Paulo de criar uma Agência de Fomento, cuja autorização já foi prevista na Lei Estadual nº 10.853/2001, o BNC está participando do Grupo de Trabalho formado por representantes das Secretarias da Fazenda, da Economia e Planejamento, de Desenvolvimento, do Banco Nossa Caixa e da FIPECAFI para a evolução dos estudos dos possíveis modelos para implementação da Agência de Fomento, visando a subsidiar o Governo do Estado de São Paulo na tomada de decisão do modelo a ser escolhido.

Programa Estadual de Microbacias Hidrográficas - O Programa Estadual de Microbacias Hidrográficas – PEMBH, vinculado à Secretaria da Agricultura e Abastecimento, implementa ações para elevar a qualidade de vida no meio rural, por meio do planejamento e da execução de ações de melhoria da qualidade das águas nas bacias hidrográficas. Em outubro de 2007, o patrimônio do Fundo era de R$ 1 milhão e os valores repassados chegaram a R$ 12,5 milhões.

Companhia Paulista de Parcerias - O BNC atua como interveniente em contratos decorrentes de cessão de direitos creditórios com participação da Companhia Paulista de Parcerias – CPP, empresas privadas e empresas do Governo do Estado. Até outubro de 2007, estes contratos movimentaram R$ 27,7 milhões.

Loterias - A Loteria da Habitação foi lançada em fevereiro de 1987 e já realizou, desde então, 1.007 extrações. Em 2007, até o mês de outubro, comercializou 2,0 milhões de bilhetes, com arrecadação de R$ 19,1 milhões e repasse de R$ 6,2 milhões para investimentos em projetos sociais, através da Secretaria da Habitação.

Programa para Aquisição de Casa Própria - O Programa de Concessão de Financiamentos Habitacionais para Aquisição ou Construção de Casa Própria destina-se a financiar imóveis habitacionais novos ou usados, nas condições do Sistema Financeiro da Habitação, com recursos próprios da instituição. De janeiro até outubro de 2007, foram contratadas 1.663 operações, resultando na aplicação de R$ 112,2 milhões. Desse total, 275 operações destinaram-se à linha de crédito habitacional para as modalidades “Construção”, “Término de Construção” e “Reforma e/ou Ampliação”, com aplicação de recursos da ordem de R$ 16,7 milhões. O total de operações contratadas representou um crescimento na ordem de 95,1% em relação ao mesmo período de 2006, o qual, além de melhorar a exigibilidade de aplicações, propicia geração de empregos diretos e indiretos.

Plano Empresário para empreendimentos imobiliários - O Programa de Empréstimo para Produção e Comercialização de Empreendimentos Imobiliários foi lançado em julho de 2005 para concessão de empréstimos para produção de imóveis, com recursos da poupança, destinados às empresas incorporadoras/construtoras da indústria da construção civil e financiamentos para a comercialização para os adquirentes finais das unidades produzidas, dentro das condições do Sistema Financeiro da Habitação e Taxa de Mercado. De janeiro a outubro de 2007, foram recepcionados 10 pedidos de financiamentos e concedido uma operação no montante de R$ 4 milhões, encontrando-se em andamento 14 operações, envolvendo recursos da ordem de R$ 81 milhões.

Sistema de Gestão Ambiental recebe certificação ISO 14001 - O BNC é a primeira instituição bancária pública no Brasil a ter o Sistema de Gestão Ambiental de seu edifício sede certificado pela ISO 14001, que estabelece procedimentos padrões para as empresas identificarem, priorizarem e gerenciarem seus riscos ambientais como parte de suas práticas usuais. Contribuem para a certificação do Banco as seguintes práticas de ecoeficiência adotadas: coleta seletiva de resíduos sólidos para reciclagem; programa especial de coleta de lâmpadas fluorescentes, com descontaminação do mercúrio e reaproveitamento dos seus componentes na fabricação de novos produtos; programa especial de coleta de cartuchos de “tonner”; incorporação do uso de papel reciclado na impressão de documentos; programa de monitoramento e controle da qualidade do ar interno e prevenção de riscos ambientais; indicadores relacionados ao meio ambiente em suas instalações, como o consumo de água, energia e papel impresso.

Associação Viva o Centro - O BNC participa e apóia a Associação Viva o Centro, que promove o desenvolvimento da área central de São Paulo, em seus aspectos urbanísticos, culturais, funcionais, sociais e econômicos. Beneficia, diretamente, mais de 2 milhões de pessoas, que moram ou freqüentam o centro da cidade e, indiretamente, todos os paulistanos e visitantes.

Campanha do Agasalho - O BNC realiza a Campanha do Agasalho, sob a coordenação do Fundo Social de Solidariedade do Estado de São Paulo, em parceria com órgãos do setor público, entidades de classe e sociedade civil. Para tanto, o Banco conta com a iniciativa de funcionários, contratados, familiares, adolescentes aprendizes, clientes e usuários que colaboram, através das unidades de negócios e administrativas de todos o Estado, estabelecendo os pontos de arrecadação, promovendo ações e atividades que revertam na coleta e na aquisição de roupas novas ou em bom estado, incentivando a prática da solidariedade.

Patrocínios - O BNC apóia, através de doações pecuniárias, a recuperação de patrimônios históricos, como a Igreja São Franciso de Assis do Largo São Francisco e a conversão do antigo Colégio Campos Salles para a instalação do Museu de Arte Moderna Nipo-Brasileira Manabu Mabe, no bairro da Liberdade, ambos na Capital de São Paulo. No período de fevereiro a outubro de 2007, o Banco patrocinou os seguintes eventos: Liga das Escolas de Samba do Estado de São Paulo (Carnaval 2007); Exposição a Dor da Colômbia por Botero no Memorial da América Latina – Galeria Marta Traba; 6º Encontro GEFIM – Congresso; III Jogos Mundiais dos Cegos – Esportivo; VII Encontro Latino de Líderes – Congresso; 8º Congresso Estadual da Facesp; AGRIFAM – Feira; Salão Imobiliário – Feira; Expo Money – Feira; XVIII CONEF – Feira; 3ª Conferência estadual das cidades – Congresso; Ariano Suassuna – 80 anos – Evento Cultural; II Feirão da casa própria; Seminário Jurídico.

COMPANHIA DE SEGUROS DO ESTADO DE SÃO PAULO

Em 2007, em continuidade ao processo de liquidação dos negócios empresariais, a carteira de segurados da Companhia foi reduzida de 832 mil para 85 mil. Da mesma forma, sua estrutura operacional foi adequada aos novos volumes de seguros. Seu quadro de pessoal passou de 127 para 73 funcionários.

Em termos patrimoniais, os esforços da Administração focaram a manutenção do nível de reservas técnicas, adequado às obrigações da empresa.

Ao final do exercício, a COSESP, cujo controle acionário é detido pelo Tesouro do Estado com 95% das ações, apurou lucro líquido de R$ 17,0 milhões, tendo remunerado os acionistas com a cifra de R$ 12,5 milhões, com o pagamento de juros sobre o capital próprio.

COMPANHIA PAULISTA DE PARCERIAS

Ao longo do ano de 2007, a Companhia Paulista de Parcerias - CPP esteve envolvida em atividades voltadas ao desenvolvimento dos projetos de Parcerias Público-Privadas - PPP e outros projetos de infra-estrutura do Governo do Estado. Na carteira de projetos de PPP em acompanhamento pela CPP estão:

- contrato já assinado: Concessão Patrocinada da Linha 4 do Metrô;

- projeto em licitação: Sistema Produtor do Alto Tietê – ETA Taiaçupeba – SABESP;

- projetos em estudo: Trem de Guarulhos/Expresso Aeroporto; Corredor Metropolitano Noroeste; Planta de Produção de Medicamentos Américo Brasiliense da Fundação para o Remédio Popular (FURP), Reforma e Capacitação dos Trens da Série 5000 – Linha B da CPTM; Modernização do Complexo Desportivo Constâncio Vaz Guimarães - CVG.
Ainda no primeiro semestre, deve ser destacada a conclusão do processo de colocação, junto a investidores, das cotas do Fundo de Investimentos em Direitos Creditórios Não-Padronizados – CPTM (FIDC NP CPTM), fundo este lastreado em receitas de bilheterias geradas pela CPTM. A CPP assessorou a CPTM na estruturação desta modalidade inovadora de captação de recursos para investimentos, propondo as suas principais características legais, financeiras e operacionais. Adicionalmente, subscreveu as cotas subordinadas deste Fundo de Investimentos em Direitos Creditórios - FIDC, no montante de R$ 50 milhões, sendo R$ 150 milhões de cotas seniores subscritas por diferentes investidores, incluindo o BNDESPAR (BNDES Participações).

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA

Estruturação da SGP

Criação da Secretaria de Gestão Pública - A Secretaria de Gestão Pública, criada pela Lei nº 12.474, de 26 de dezembro de 2006, tem como missão ampliar a capacidade para governar da Administração Pública Paulista, incentivando a adoção de novas ferramentas gerenciais e tecnológicas, o aprimoramento das competências e a promoção de recursos humanos do Estado, com base nas necessidades dos cidadãos a serem providas pelo Poder Público.

Para isso, busca formular e controlar a execução das políticas implantadas com vistas em transformar a gestão pública e melhorar a qualidade dos serviços prestados pela Administração Pública Estadual.

Mediante o assessoramento, o planejamento, a coordenação, a supervisão, a orientação técnica, o controle, a execução e a avaliação em nível central, a Pasta vem desempenhando papel integrador e contribuindo para a modernização, a eficácia e a eficiência da atuação governamental.

Através da formulação e da implantação da nova Política de Recursos Humanos do Estado, foram dados incentivos à capacitação dos servidores, estímulos à cultura gerencial proativa, além da instituição de mecanismos para atrair talentos e desenvolver as novas competências necessárias na prática de gestão.

No que se refere às atividades que envolvem a aplicação das tecnologias de informação e comunicação no Estado, foram estabelecidas as diretrizes para criação de processos de trabalho que resultarão em desburocratização, simplificação, integração e inovação, agregando agilidade e transparência às decisões e aos serviços oferecidos pelo Governo.

Ao executar a atribuição de cuidar do desenho institucional da macroestrutura do Governo Estadual, a Pasta, além de definir modelos e arquiteturas organizacionais que assegurem maior eficiência aos órgãos públicos, também busca aprofundar a contratualização com instituições públicas e parceiros não-governamentais.

Edição do Planejamento Estratégico da Secretaria de Gestão Pública - Foi editado e divulgado, em novembro de 2007, documento com os objetivos estratégicos e as ações da Secretaria de Gestão Pública para o período 2007-2010. O processo para a elaboração do Planejamento Estratégico envolveu a participação dos principais dirigentes da Pasta e de suas entidades vinculadas, a Prodesp e a Fundap. Esse grupo de pessoas tomou parte de sucessivos workshops que, após um franco e enriquecedor processo de discussão, foi gerando e validando os principais componentes do processo de Planejamento. A íntegra deste documento está disponível no site WWW.gestaopublica.sp.gov.br
Criação do site da Secretaria de Gestão Pública - Em junho de 2007, foi lançado o site da Secretaria de Gestão Pública – WWW.gestaopublica.sp.gov.br, que mantém atualizadas as informações da Pasta. Desde seu lançamento, até o dia 4 de dezembro de 2007, o site teve 28.468 acessos.

Medidas de gestão e profissionalização do serviço público

Recadastramento dos servidores públicos da ativa - O recadastramento apontou que 55,4% (334.683) dos funcionários paulistas têm formação superior completa e outros 23,9% (144.601) terminaram o ensino médio. Os dados mostraram também que 31,6% (191.200) dos atuais servidores concluíram pelo menos um curso de pós-graduação.

Os dados de escolaridade revelam o perfil altamente qualificado da força de trabalho da administração paulista. Essa qualificação permite maiores níveis de produtividade e revela a complexidade e variedade dos serviços desenvolvidos pelo Estado, que requer pessoas cada vez mais qualificadas para prestar esses serviços.

Outro aspecto importante do recadastramento 2007, é que 61,4% dos servidores estaduais estão alocados nas atividades fim, nas quais também concentra-se a maioria dos funcionários com ensino superior e médio completos. A radiografia aponta também que 56,15% dos servidores são mulheres, 63,40% têm entre 31 e 50 anos e 2,49% são portadores de necessidades especiais. O Governo do Estado também conta com 77,8% funcionários que se declararam brancos, 13,67% pardos, 6,04% negros, 1,71% amarelo e 0,17% índio. Apenas 0,53% dos servidores não declarou sua raça/cor.

O recadastramento abrangeu todos os 612.351 servidores e empregados públicos civis e militares da ativa da Administração Direta, Autarquias, inclusive as de Regime Especial (universidades) e Fundações.

Pós-recadastramento - Com a finalização do recadastramento 2007, a Secretaria de Gestão Pública anunciou as medidas que serão implementadas na fase do pós-recadastramento, com o objetivo de planejar o perfil futuro da força de trabalho e das carreiras do Estado, expandir as políticas de valorização e capacitação do servidor público e melhorar ainda mais a qualidade dos serviços oferecidos aos cidadãos.

Além da criação de um banco de talentos do serviço público, os dados do recadastramento irão orientar a administração paulista na ampliação e disseminação das práticas de qualidade de vida no trabalho, nas ações contra o absenteísmo e na realização de futuros concursos públicos.

Para a Secretaria, entender o perfil do funcionalismo possibilita planejar o futuro e definir quais são as atividades que o Estado deve realizar prioritariamente, segundo os interesses da sociedade. O Estado está assumindo novas funções, muitas delas indelegáveis, como as atividades de regulação, e para elas certamente necessita da criação de novos quadros, com novos perfis. Por outro lado, é possível hoje delegar, especialmente a implementação de serviços não exclusivos do Estado, a entes externos a ele. Essa é certamente uma maneira de contrabalançar o aumento advindo de novas funções. Utilizar novos processos de trabalho, especialmente utilizando a tecnologia da informação, também pode implicar em uma racionalização de postos de trabalho desnecessários para uma melhor alocação da força de trabalho.

Entre as oito medidas anunciadas está a instituição do recadastramento anual dos servidores da ativa, a partir de 2008, a ser feito pela “internet” ou por formulário próprio, obrigatoriamente na data de aniversário do servidor.

Outra medida será a adoção de programas para dar a oportunidade aos servidores concluírem o ensino fundamental. O recadastramento apontou que 3,5% dos funcionários, a maioria deles entre 51 e 60 anos e alocados nas áreas meio, têm o ensino fundamental incompleto.

Veja abaixo todas as medidas pós-recadastramento:

1. Recadastramento Anual - Implementação do Recadastramento Anual dos servidores e empregados públicos civis e militares da ativa a partir de 2008, com objetivo de manter o cadastro atualizado e acessível de forma online. Será incluído no questionário campo sobre imóvel próprio.

2. Cadastro Único - Institucionalização do Cadastro Único dos servidores, estabelecendo a padronização das informações de todas as unidades de Recursos Humanos do Estado.

3. Planejamento da força de trabalho - Proceder a análise da força de trabalho dos servidores para aprimorar a alocação e distribuição dos recursos humanos, visando atender principalmente as demandas das atividades fins.  Início de uma série histórica anual do recadastramento vai ajudar na análise do comportamento da nossa força de trabalho.

4. Cadastro de competências - Criação de cadastro de competências da administração pública para manter atualizado e disponível um registro de escolaridade dos servidores a fim de atender demandas dos órgãos do Estado.

5. Formação dos servidores - Planejamento a longo, médio e curto prazos de cursos de formação, capacitação, atualização profissional, requalificação e gerencial para governar melhor e atender melhor a população.

6. Qualificação dos servidores com fundamental incompleto - Promover amplo programa, em parceria com as universidades e órgãos educacionais, para dar oportunidade a todo servidor concluir o ensino fundamental.

7. Qualidade de vida no trabalho - Expandir as políticas de qualidade de vida no trabalho para valorizar o servidor, combater o absenteísmo e evitar doenças relacionadas ao desempenho de sua função.

8. Conta salário e Aposentadoria - Viabilização de cadastro para a implantação futura da conta salário. Dados vão dar suporte maior para estudo atuarial para fins de aposentadoria.

Redução de cargos de confiança - Decreto do Governo do Estado determinou, no início de 2007, a redução de 15% das despesas com cargos de confiança. De acordo com posição de 31 de julho deste ano, foram reduzidos 4.218 cargos de confiança da Administração Direta e Autarquias. Desta forma, o Governo do Estado deixará de gastar anualmente R$ 64,8 milhões com os cargos de confiança reduzidos, colocados em um banco de disponível. O objetivo dessa medida é melhorar a qualidade dos gastos públicos e promover a eficiência na gestão da máquina pública.

Certificação ocupacional para cargos de confiança - Com o objetivo de melhorar a qualidade do serviço prestado pelos profissionais que ocupam cargos de confiança no Governo, está sendo criado o programa de certificação ocupacional. No programa, os servidores em cargos de direção e supervisão considerados estratégicos passarão por um processo de certificação.

Os primeiros funcionários a serem submetidos às provas são os ligados às Secretarias de Educação, Saúde e Planejamento. No momento. o Governo está definindo os requisitos básicos para a ocupação dos cargos. Serão escolhidas universidades ou fundações de renome para fazer o processo de certificação.

No início de 2008, inicia-se o processo com a criação de um banco de profissionais e o desenvolvimento do método de certificação. Os primeiros profissionais serão certificados no final do primeiro semestre de 2008.

De acordo com a Secretaria de Gestão Pública, esse projeto tem como objetivo a profissionalização da estrutura de Governo e a busca da eficiência do Estado e da qualidade dos gastos.

É importante salientar a diferença de cargos na estrutura hierárquica do Governo do Estado. Confira:

- Cargos de supervisão e comando em níveis hierárquicos superiores como dirigentes regionais nas áreas de educação, saúde e planejamento são todos cargos de confiança. Para estes, será obrigatório o teste e a reprovação fará com que o funcionário não possa assumir o cargo. Este grupo é de cerca de 500 servidores e será o primeiro a ser certificado. Aqueles servidores que já ocupam estes cargos e  não obtiverem o certificado passarão por um processo de qualificação e serão submetidos a nova certificação.

- Cargos de supervisão e comando em níveis hierárquicos inferiores como diretores de escola são cargos de carreira e, portanto não tem obrigação de fazer a certificação.  De todo modo, eles serão incentivados a participar do processo uma vez que o certificado vale como um selo de qualidade para o profissional. Este grupo é de cerca de 20 mil servidores e será certificado em seguida.

Criação de duas novas carreiras de Estado - Especialista em Políticas Públicas, no âmbito da Secretaria de Gestão Pública, e de Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas, nas secretarias da Fazenda e de Economia e Planejamento. As vagas  destas carreiras típicas de Estado serão preenchidas mediante concurso público.

O objetivo dessa medida é prover, ainda mais, o Estado com carreiras de servidores especializados e qualificados, com ampla visão da administração. Desta forma, serão reforçadas as carreiras do núcleo estratégico do Estado, ampliando a capacidade do Governo nas áreas de Gestão, Planejamento e Finanças. A remuneração inicial dessas duas novas carreiras será de R$ 3.800,00.

Com a criação da carreira de Especialista em Políticas Públicas, o Estado terá à sua disposição um quadro estável de profissionais capacitados para formular, implementar, acompanhar, avaliar e fazer a integração das políticas públicas. O objetivo é fortalecer a capacidade de coordenação do Governo no controle e avaliação dos gastos e aprimorar a qualidade dos serviços públicos prestados à população, tornando as políticas públicas mais eficientes, eficazes e contínuas.

Na Secretaria do Planejamento, os novos servidores vão ajudar no planejamento estratégico, na elaboração dos planos plurianuais e de diretrizes orçamentárias e fazer a avaliação dos gastos públicos. No âmbito da pasta da Fazenda, o objetivo é fortalecer o controle interno, e auditoria dos gastos públicos. Também caberá a esses servidores fazer a administração financeira contábil e patrimonial.

Para o recrutamento desses novos servidores, será realizado um concurso público, que prevê três etapas eliminatórias: realização de prova de conhecimentos específicos e gerais, apresentação de títulos e curso de formação inicial de até seis meses ministrado pelas escolas de governo. No período de realização do curso, o candidato receberá uma bolsa no valor de 75% da remuneração inicial e será nomeado após ser aprovado nestas três fases.

A fim de garantir a efetiva e contínua especialização do servidor concursado, a progressão na carreira dependerá da realização de cursos específicos de capacitação. Já para efeito de promoção, o servidor terá que se submeter a provas de conhecimentos específicos. Estas duas carreiras serão acompanhadas permanentemente por comissões especializadas, previstas no projeto que tramita na Assembléia.

Implantação da Gestão por Resultado e remuneração variável - Nas últimas duas décadas, um grande número de países vem adotando estratégias para melhorar o desempenho governamental, para obter melhores serviços públicos, a despeito de recursos escassos. Melhorar o desempenho governamental significa basicamente atingir os objetivos para os quais os governos existem. Medir resultados tem sido uma dessas estratégias.

Explicitar metas e resultados traz inúmeras vantagens: dá indicações claras aos servidores públicos para onde devem dirigir seus esforços, eleva sua motivação, traz informações que podem implicar em aperfeiçoamento e aprendizagem, permite uma melhor prestação de contas por parte de gestores públicos aos políticos, do Executivo ao Legislativo e à sociedade em geral. Inversamente, a falta de metas e resultados leva a que o controle se reduza à verificação de atendimento de normas legais, ao acompanhamento de insumos e processos.

Identificar metas e resultados, monitorá-los e avaliá-los, no entanto, não é suficiente para o alcance dos mesmos. Para tanto, é também importante adotar algumas estratégias para a melhoria da gestão.

A melhoria de resultados deverá implicar em um bônus de desempenho para os servidores da unidade de serviço. O bônus será conferido pelos resultados alcançados pela organização. Essa é a tendência mais recente nos países da OCDE: os incentivos dados a equipes trazem os melhores resultados, pois consolidam a integração organizacional. O bônus dos servidores das organizações de monitoramento deverá ser conferido pela média dos resultados alcançados pelo conjunto de organizações monitoradas, pois seu trabalho deve impulsionar a melhoria do desempenho das organizações na ponta.

As metas serão fixadas por organização e considerarão uma melhoria daquela organização em relação a seu desempenho no ano anterior. Pretende-se, dessa forma, minimizar os efeitos do contexto em que estão inseridas essas organizações e que evidentemente tem impacto sobre seus resultados.

O monitoramento das metas de aumento da capacidade organizacional deve gerar orientação e apoio. O desempenho contratual depende freqüentemente da qualidade da relação(entre contratantes e contratados).

Em 2007, A Secretaria da Gestão Pública trabalhou em conjunto com a Secretaria Estadual da Educação tendo em vista a implantação da remuneração por desempenho e a gestão por resultados no sistema escolar de São Paulo. No momento, estão sendo discutidos os indicadores que comporão a cesta que definirá de que maneira será avaliado o desempenho das escolas e da SEE. Ao mesmo tempo, a SGP discute com a SEFAZ o valor possível do bônus anual.

Projeto de Fortalecimento das Ouvidorias - Prevê o fortalecimento das Ouvidorias como instrumento de gestão para aumentar a eficiência da administração pública, nortear ações de gestão do governo estadual, resultando na melhoria contínua na prestação de um serviço público de qualidade ao cidadão.

O primeiro passo foi a edição do Decreto nº 52.197/2007, que transfere para a Secretaria de Gestão Pública a Comissão de Centralização das informações dos Serviços Públicos . O projeto prevê melhorar continuadamente a prestação de serviços públicos de qualidade ao cidadão mediante a elaboração do relatório semestral com dados mais gerenciais, a revisão do conteúdo e a formatação do sistema que dá origem ao mesmo ; a revisão das funcionalidades e serviços do Portal do Cidadão; a simplificação da legislação; a edição do Código de Ética, e a implementação de um sistema para monitorar o padrão de qualidade dos serviços públicos e para o fortalecimento do marketing das ouvidorias para o cidadão. O plano de trabalho para o fortalecimento das Ouvidorias foi apresentado durante o Encontro estadual de Ouvidores, realizado neste ano.

Valorização do Servidor - A Unidade Central de Recursos Humanos auxiliou nos estudos da revisão anual de que trata a Lei n° 12.391 de 23/5/2005, que resultaram no aumento salarial para as seguintes categorias

Área Policia Civil e Militar

LC nº 1020/07, de 23/10/07, publicada em 24/10/07 –Institui Gratificação por Acúmulo de Titularidade – GAT para os integrantes da carreira de Delegado de Policia e a alteração do Adicional de Local de Exercício para todas as carreiras civis e militares.

GAT= 557 servidores ativos - custo anual = R$ 16.910.052,12

Adicional Local de Exercício = servidores ativos 125.616 =custo anual = R$ 299.863.708,25.

LC nº 1021/07, de 23/10/07, publicada em 24/10/07 – absorção da Gratificação por Atividades da Polícia – GAP nos vencimentos e proventos dos integrantes das carreiras policiais civis e militares a partir de janeiro de 2008.

Servidores ativos 125.616 =custo anual = R$ 29.972.892,47

Servidores inativos 50.269 =custo anual = R$ 87.287.090,00

Decreto nº 52.121, de 31/8/07, pub em 1º/9/07 – conversão de 30 (trinta) dias da licença-prêmio em pecúnia para Polícia Militar e Polícia Civil, com edição da Resolução Conjunta SGP/SSP 001/2007.

Previsão de custo = R$ 65.796.510,08, considerando a totalidade de servidores ativos efetivos de 125.616.

Conforme o Decreto nº 52.031, de 3 de agosto de 2007, poderá ser convertidas em pecúnia as licenças-prêmio cujos períodos aquisitivos se completem a partir da data da publicação do referido Decreto, ou seja: 4/8/2007.

Obs: O Decreto nº 52.121/2007, altera o artigo 4º do Decreto nº 52.031/2007.

Área do Magistério

LC nº 1015, de 15/10/07, publicada em 16/10/07 – Conversão em pecúnia de 30 (trinta) dias de licença-prêmio aos integrantes do Quadro do Magistério e do Quadro de Apoio Escolar.

Previsão de custo Quadro do Magistério= R$ 46.442.250,12 para a totalidade de servidores ativos efetivos de 126.868.

Conforme a LC nº 1015, de 15 de outubro de 2007, poderão ser convertidas em pecúnia as licenças-prêmio cujos períodos aquisitivos se completem a partir da data da publicação da referida LC. ou seja: 16/10/2007.

LC nº 1017, de 15/10/07, publicada em 16/10/07 – Institui bônus aos integrantes do Quadro do Magistério.

248.579 servidores ativos = custo do período = R$ 298.297.200,00.

LC nº 1018, de 15/10/07, publicada em 16/10/07 – Institui Gratificação de Função e absorve o valor do Prêmio de Valorização aos integrantes das classes de docentes do Quadro do Magistério.

Gratif.Função = Servidores ativos 17.257 = custo anual= R$ 57.018.861,21

Prêmio de Valorização = Servidores ativos 248.579 =custo anual = R$ 85.319.137,32

Prêmio de Valorização = Servidores inativos 118.378 =custo anual = R$ 54.912.144,85

Área do Quadro de Apoio Escolar e do Quadro da Secretaria da Educação

LC nº 1015, de 15/10/07, publicada em 16/10/07 – Conversão em pecúnia de 30 (trinta) dias de licença-prêmio aos integrantes do Quadro do Magistério e do Quadro de Apoio Escolar.

Previsão de custo Quadro de Apoio Escolar= R$ 5.242.368,85 para a totalidade de servidores ativos efetivos de 30.311.

Conforme LC nº 1015, de 15 de outubro de 2007, poderão ser convertidas em pecúnia as licenças-prêmio cujos períodos aquisitivos se completem a partir da data da publicação da referida LC. ou seja: 16/10/2007.

LC nº 1016, de 15/10/07, publicada em 16/10/07 – Institui Bônus Merecimento aos servidores do Quadro da Secretaria da Educação –QSE e do Quadro de Apoio Escolar - QAE, em exercício na Secretaria da Educação.

39.490 servidores ativos = custo do período = R$ 19.745.000,00.

LC nº 1019, de 15/10/07, publicada em 16/10/07 – Institui Gratificação de Função e absorve a Gratificação Suplementar para os integrantes da classe de Secretário de Escola, do Quadro de Apoio Escolar – QAE da Secretaria da Educação.

Gratif.Função =Servidores 6.693(ativos e inativos)= custo anual = R$ 8.969.446,55

Absorção da Gratificação Suplementar:

Servidores ativos 33.072  =custo anual = R$ 13.328.212,42

Servidores inativos 7.788 =custo anual = R$   5.282.534,00

Área de Pesquisa

LC nº 1022, de 7/11/07, publicada em 8/11/07 – Reclassificação dos vencimentos dos integrantes das séries de classes de Pesquisador Científico e de Assistente Técnico de Pesquisa Científica Tecnológica.

Assist.Téc.Pesquisa Cient. e Tecnológica:

Servidores ativos 172  =custo anual = R$ 759.009,73

Servidores inativos 23 =custo anual = R$ 115.292,50

Pesquisador Científico:

Servidores ativos 1516  =custo anual = R$ 24.254.825,06

Servidores inativos 526 =custo anual = R$ 12.699.924,39
Revisão das normas de administração de pessoal - Trata da revisão do Decreto nº 42.815, de 19 de janeiro de 1998, que dispõe sobre o Sistema de Administração de Pessoal e define atribuições e competências dos órgãos e de agentes públicos no âmbito do referido Sistema.

Foram redesenhados 49 (quarenta e nove) Processos de Recursos Humanos, visando aperfeiçoar e racionalizar os controles relacionados à administração de cargos e funções-atividade e a vida funcional dos servidores do Estado e revistas as principais rotinas dos órgãos Setoriais e Subsetoriais de Recursos Humanos através de reuniões com os mesmos e de minucioso estudo realizado pelos técnicos deste Órgão Central e de consultoria contratada.

Durante os estudos foram abordados, em detalhes, os procedimentos e processos decorrentes das atribuições e competências dos órgãos integrantes do Sistema de Administração de Pessoal.

Com isso são esperados os seguintes resultados:

1 - aumento da produtividade e qualidade dos serviços prestados pelos órgãos setoriais e subsetoriais de Recursos Humanos em função da redução das atividades - média geral entre fluxo atual e fluxo proposto = 25%;

2 - redução do trâmite dos processos, contribuindo para minimizar custos e maximizar a eficiência e eficácia (Procedimentos orientados e padronizados e Processos mapeados e preparados para futura sistematização);

3 - redução de prazos e maior eficiência na concessão de vantagens e benefícios ao servidor

4 - melhora da qualidade das informações pela eliminação de transcrição de dados.

5 - redução da emissão e tramitação de papéis e conseqüentemente redução de custos, uma vez definidos os documentos efetivamente necessários - redução do volume de papéis gerados (estimativa): 58% Folha de Freqüência; 100% Resumo de Freqüência; 100% Relatórios encaminhados para a SEFAZ; 100% Boletins de Freqüência encaminhados às Unidades pela PRODESP – total estimado: 50%.

Estudo de Classes/Carreiras - Anteprojeto de LC de criação do Quadro de Pessoal Docente e de Apoio da CEETPS com o objetivo de instituir um Plano de Carreiras, de Empregos e Sistema Retribuitório para os servidores do quadro:

1) o Plano abrange as classes de docentes das ETE´s e FATEC´s, assim como da área de apoio escolar/administrativa do CEETEPS em regime de CLT.

2) Prevê a revisão da atual remuneração de forma a adequá-la ao mercado;

3) Prevê a expansão do quadro de pessoal, com a criação de empregos, em decorrência da expansão até então verificada e para as futuras instalações.

Concurso Público

· Manifestações sobre Provimento de cargos e funções-atividade - abertura de concurso público ou aproveitamento de candidatos remanescentes de concursos - 20.130 vagas.

Combate ao Absenteísmo - Os números recentes mostram evolução no absenteísmo no Estado de São Paulo. A quantidade de dias faltados, principal indicador do problema vem crescendo nos últimos anos. Com base nesta análise a Secretaria de Gestão Pública em parceria com as secretarias onde foram detectadas as maiores ocorrências de faltas elaborou um conjunto de medidas para combater o problema:

Medidas legais
· Levantamento das legislações referente ao absenteísmo;

· Elencar os principais tipos de ocorrências x legislação vigente;

· Propostas de revisão da legislação para eventuais correções.

Medidas de saúde
· Melhoria dos serviços de saúde para o servidor. A modernização do Iamspe vai não só acelerar a recuperação do funcionário que adoece como também atuar na prevenção.

· Reorganização e modernização do Departamento de Perícias Médicas do Estado - DPME. Este órgão que é o responsável pela emissão de laudos e exames periciais deve ser foco da ação em especial para a redução do absenteísmo por licença de saúde, visando melhor qualidade e critério na emissão dos mesmos.

· Desenvolvimento de programas de promoção de saúde, melhoria dos ambientes de trabalho, prevenção de acidentes e prevenção de doenças são ações que serão desenvolvidas junto às Secretarias para melhorar a qualidade de vida do servidor.

Medidas de Gestão
· Desenvolvimento de uma política de avaliação e incentivos visando reduzir a desmotivação e remunerando o funcionário de acordo com o seu desempenho.

· Levantamento de normas que regem a área de perícias e assistência médica.

· Principais processos e responsáveis pelas áreas de perícias e assistência médica.

· Propostas de alteração dos processos/normas.

· Regionalização dos concursos públicos.

Realização do 1º Encontro de Qualidade de Vida no Trabalho - O I Encontro Estadual de Qualidade de Vida no Trabalho do Governo do Estado de São Paulo reuniu 200 profissionais ligados à área de Recursos Humanos de todas Secretarias Estaduais, no dia 25 de abril, no auditório Fundap (Fundação do Desenvolvimento Administrativo). Representantes de 15 Secretarias paulistas, além do Tribunal de Justiça, apresentaram ações que vêm sendo desenvolvidas junto aos servidores públicos para elevar o seu bem-estar e satisfação no ambiente de trabalho.

A multiplicação das ações bem-sucedidas foi uma das metas do evento. O objetivo do encontro foi ampliar e capilarizar essas ações para oferecer mais qualidade de vida aos servidores.

A qualidade de vida no trabalho é um compromisso do Governo de São Paulo para a valorização do servidor com vista à redução do absenteísmo por doenças ocupacionais e, por conseqüência, melhorar a prestação de serviços para a população.

O site do Programa de Qualidade de Vida no Trabalho (www.recursoshumanos.sp.gov.br/qualidadedevida), lançado em 2007, mantém o conteúdo do evento, que forma um panorama de boas práticas realizadas hoje dentro do Governo do Estado de São Paulo.

Política de Estágios - O Estado oferece aproximadamente 8.000 vagas de estágio para universitários e alunos do ensino médio e técnico, na administração direta, indireta e empresas estatais. Com o objetivo de se estabelecer uma política de formação profissional, através do estágio, que se justifica dada a importância de consolidar um programa de inserção do jovem no mercado de trabalho e de normatizar os procedimentos para contratação de estagiários no Estado, a Secretaria de Gestão Pública desenvolveu uma nova política para esse setor. Durante novembro e dezembro de 2007, foi realizado um trabalho junto a todos os órgãos do Governo, Secretarias, autarquias, fundações e empresas para ao mesmo tempo levantar a demanda da máquina do estado por estagiários e conscientizar os gestores de recursos humanos acerca da real natureza do estágio com ferramenta para o desenvolvimento e aprendizado do jovem preparando-o para o mercado de trabalho.

É importante salientar que baseado na política de inserção a definição das vagas necessárias terá foco no ensino médio. O processo seletivo ocorre no final de fevereiro e abrange todas as vagas do Estado na capital e interior. Os estágios começam dia 1º de abril de 2008.

Cursos de capacitação dos servidores

Programa de Desenvolvimento Gerencial – PDG - Desenvolver cultura gerencial focada em resultados, visando elevar a qualidade dos serviços prestados pelo Estado e contribuir para o processo de reforma e modernização do setor público estatal. Propiciar conhecimentos, técnicas e ferramentas que favoreçam mudanças significativas na qualidade do desempenho profissional dos gerentes públicos.

Em 2007, o PDG contou com 1.133 participantes. Foram oferecidas 46 turmas de alunos.

Curso de Melhoria da Qualidade de Atendimento ao Cidadão - Para os servidores públicos estaduais, sobre o modelo de atendimento voltado para as necessidades dos cidadãos que procuram o órgão público e sua importância para sustentar tais serviços. Objetivo: oferecer um conjunto de instrumentos para apoiar, melhorar e aprimorar o trabalho diário de atendimento. Em 2007, o número de participantes foi de 758 servidores.

Curso de Gestão de Atendimento - Levar o participante a associar a relação de atendimento ao desempenho dos seguintes papéis: o gestor como elemento de ligação entre a organização e o cidadão; como estrategista da ação do atendimento na sua organização; como agente facilitador das atividades de atendimento ao cidadão; receptivo às avaliações contínuas e às revisões conseqüentes de suas ações. Em 2007, o curso teve 702 participantes.

Programa de Capacitação de Ouvidores - Aperfeiçoar os Ouvidores no exercício de suas funções, de modo a garantir aos cidadãos o acesso à informação, a qualidade no atendimento e o direito ao controle sobre as ações desenvolvidas pelo setor público.Em 2007, foram oferecidas 2 turmas de capacitação, com o total de 61 participantes.

Curso de Legislação de Gestão de Recursos Humanos do Estado de São Paulo (EAD) - Proporcionar, aos servidores, conhecimentos para apoiar na execução das tarefas da gestão de Recursos Humanos, bem como a troca de experiências por meio da comunidade virtual de profissionais.

Foram ofertadas 10 turmas em 2007, com 2 mil inscritos. 316 participantes terminaram o curso e 250 obtiveram certificados.

Prêmio Mario Covas – 4ª Edição - O Estado de São Paulo conta, desde 2004, com uma premiação anual voltada à identificação de boas práticas desenvolvidas por equipes de servidores estaduais. Trata-se do Prêmio Mario Covas – Inovações em Gestão Pública no Estado de São Paulo. A operacionalização é feita pela Fundap. Os resultados esperados são: estimular os servidores a periodicamente se refletirem em um “espelho” de suas realizações; mapear e disseminar as inovações na gestão pública e as  boas práticas;criar bancos de idéias; e Fomentar rede de inovadores.

O Prêmio estrutura-se em quatro categorias: Atendimento ao Cidadão, Gestão de Recursos Humanos, Eficiência no Uso dos Recursos Públicos e Desburocratização e Uso das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC). Em 2007, a participação foi de 157 equipes, com 52 finalistas.
Programa Habitacional de Integração (PHAI) - Parceria entre as Secretarias de Estado da Gestão Pública, da Fazenda e da Habitação, da CDHU e do Banco Nossa Caixa, o PHAI foi lançado em abril de 2007 e tem por objetivo fornecer moradia aos funcionários públicos do Estado para que possam morar mais perto dos seus locais de trabalho.

Esta é mais uma das possibilidades geradas pelo recadastramento realizado este ano.

Com base nos dados dos mais de 612 mil funcionários das Secretarias, autarquias e fundações foi possível definir as reais demandas por moradias destes servidores. Com base nestes dados a CDHU pode planejar o processo de sorteio das unidades ou de cartas de crédito concedidas pela Nossa Caixa. A primeira etapa foi implantada no bairro do Sacomã, zona Sul da Capital, onde 721 famílias foram beneficiadas com apartamentos construídos em dois conjuntos residenciais.

Foram estimadas 5 mil cartas de crédito para serem concedidas por sorteio entre os servidores que se inscreverem até 18 de dezembro nas agências do Banco Nossa Caixa S/A. O servidor poderá financiar até R$ 60 mil pela carta de crédito e utilizá-la para adquirir imóveis novos ou usados, avaliados em até R$ 80 mil. Recursos do FGTS do servidor ou poupança podem ser utilizados para cobrir eventuais diferenças entre o valor de avaliação do imóvel e o valor máximo da carta de crédito, ou para diminuir o valor do empréstimo.

Os critérios para se inscrever no programa são: ter família constituída, não possuir casa própria ou financiamento de imóvel, ser servidor público estadual ativo, trabalhar na cidade, ter renda familiar entre R$ 1 mil e R$ 3,8 mil e não ter sido atendido anteriormente pela CDHU ou por outro programa municipal de habitação.

O financiamento tem prazo de 20 anos pelo Banco Nossa Caixa S/A, prestações fixas com desconto em folha de pagamento e juros de 6% a 8,54% ao ano, variável de acordo com a renda familiar.

Nesta etapa de 2007, foi prevista a concessão de duas mil e oitocentas cartas de crédito na Capital, sendo oitocentas para o centro e mais quinhentas para cada região (Norte, Sul, Leste e Oeste), e mais duas mil e duzentas para o interior atendendo as cidades de Campinas, Sorocaba, Bauru, São José do Rio Preto, Santos, Marília, São José dos Campos, Presidente Prudente e Araçatuba.

Serviços ao Cidadão

Plano de Expansão do Poupatempo - O Governo anunciou em outubro, a primeira fase do Plano de Expansão do Programa Poupatempo. Objetivo: inaugurar 14 novas unidades em Mmunicípios do Interior até dezembro de 2008, com ampliação da capacidade de atendimento à população em 50% e com a instalação de 11 novos postos, além da inauguração das unidades de Santos, Osasco e São José do Rio Preto.

Com essa primeira fase de expansão, a previsão é que a rede de postos do Poupatempo atinja, entre janeiro de 2007 e dezembro de 2010, cerca de 114 milhões de novos atendimentos, o que equivale a quase três vezes a população do Estado de São Paulo. O programa Poupatempo, desde outubro de 1997, quando foi inaugurado, já alcançou a marca de 175 milhões de atendimentos.

O Poupatempo oferece serviço de excelência, desburocratizado, com agilidade e respeito ao cidadão. Na primeira fase de expansão, está prevista a instalação dos postos de Osasco, Santos e São José do Rio Preto. Além disso, o Estado irá entregar à população outras 11 unidades, que são: Taboão da Serra, Jundiaí, Franca, Piracicaba, Presidente Prudente, Sorocaba, Araçatuba, São Carlos, Araraquara, Marília e Taubaté.

Essas 11 novas unidades estão dimensionadas especificamente para atender à demanda de cada um desses Municípios, oferecendo cerca de 50 serviços públicos mais procurados pela população, como RG, Carteira de Trabalho e Renovação de CNH, além de acesso gratuito à internet. Esses serviços correspondem hoje a 70% da demanda existente nos atuais postos do Poupatempo.

Em 2007, também foi implantado o sistema “Poupafila” nos principais órgãos de todos os Postos Poupatempo; e foi disponibilizado o serviço de Agendamento Telefônico em todos os Postos fixos.

Acessa São Paulo - Em 2007, foram implantados 56 novos postos do Acessa São Paulo, elevando para 403 o número de unidades deste que é o maior programa de inclusão digital do país. Até 19 de novembro, 1.225.000 usuários já haviam se cadastrado no Programa Acessa SP, que já teve cerca de 28 milhões de acessos desde sua criação, em 2000. O número de cidades atendidas pelo programa passou de 306 para 352 neste ano. Na Capital, destaca-se a inauguração do posto situado no Parque da Juventude, com 110 computadores, que já se tornou o campeão em atendimento no Estado.

Premiação - O Portal do AcessaSP bateu 43 concorrentes e venceu a primeira edição do Prêmio ARede 2007, organizado pela revista de mesmo nome e que contempla os projetos mais bem sucedidos na área de inclusão digital.

Segundo o critério dos jurados, o site do AcessaSP apresentou as melhores qualificações em nove quesitos, dentre os quais inovação, conexão à “internet”, padrões de acessibilidade, uso de “softwares” livres e tecnologias abertas, interatividade e desenvolvimento cooperado, além de mecanismos de representação comunitária.

O Portal AcessaSP utiliza soluções em “software” livre (como o “Xoops”, para publicação de conteúdo, e o “Nucleus”, para produção de “blogs”), disponibiliza seu conteúdo para reprodução livre por meio da “Licença Creative Commons” e mantém canais abertos à participação dos internautas. Tudo buscando uma interatividade que leve os usuários a se familiarizarem com as ferramentas mais usadas atualmente na internet e a desenvolver projetos ou iniciativas que possam melhorar sua condição e a da comunidade que os cerca.

O programa Acessa São Paulo tem como objetivo levar os recursos da informática e da “internet” à população de baixa renda, estimulando o desenvolvimento humano e social das comunidades e o acesso às novas tecnologias da informação e comunicação.

A Revista “A Rede” foi criada em 2005, e tem como foco reportagens sobre o uso das tecnologias da informação e comunicação para inclusão social. O Prêmio busca divulgar as melhores iniciativas de cada categoria e está em sua primeira edição.

Inaugurado projeto de estímulo à leitura no Acessa SP - A Secretaria de Estado da Cultura – através do programa “São Paulo, um Estado de leitores” – e a Secretaria da Gestão Pública inauguraram no Parque da Juventude, zona norte de São Paulo, um novo formato de espaço de leitura. Trata-se do projeto “Acessa Livro”, com acervo de 1.200 volumes, que funciona no espaço de inclusão digital do Acessa SP, localizado num dos prédios do antigo complexo penitenciário do Carandiru, onde agora, além do acesso à “Internet”, passa a funcionar como porta de entrada ao mundo da leitura.

O “Acessa Livro”, programa de difusão da leitura pioneiro no Estado de São Paulo, é um espaço onde os usuários podem entrar em contato com os livros sem nenhuma formalidade, como cadastramento ou apresentação de documentos. O diferencial do projeto “Acessa Livro” é o vínculo que estabelece com seus usuários, estimulando o compromisso coletivo de garantir a todos os interessados a possibilidade de entrar em contato com o mundo da literatura. Assim, os cidadãos que levam os livros para casa, mesmo sem nenhuma formalidade, assumem a responsabilidade de devolvê-los quando a leitura terminar. Eles podem, também, doar livros para que outras pessoas possam lê-los. Para facilitar o contato com os livros, os 14 monitores do Acessa SP foram especialmente capacitados para atender os interessados em entrar em contato com o mundo da leitura.

Serviço:

Acessa Livro

Endereço: Av. Cruzeiro do Sul. 2.500

Funcionamento: segunda a sexta-feira, das 8 às 18h30

Desburocratização, Transparência e Corte de Gastos

Programa do Estado prevê economia de R$ 500 milhões ao ano em gastos corporativos – Foi implantado o “Programa de Melhoria da Qualidade da Gestão Pública”, que prevê a redução de despesas corporativas do Estado em R$ 500 milhões no ano. O objetivo é aprimorar os instrumentos de acompanhamento dos gastos do Estado em áreas como telefonia (fixa e móvel), água, energia, locação, transporte, limpeza e vigilância, entre outros. Anualmente, o Estado gasta com despesas corporativas um total de R$ 7,6 bilhões por ano. Esse programa permitirá ganhos significativos de produtividade e eficiência com a melhoria do gasto público.

Uma das primeiras frentes a ser atacada será a da telefonia móvel e fixa. Atualmente, o Estado gasta por ano mais de R$ 150 milhões com a utilização de 49 mil linhas diretas de telefone, 15 mil troncos telefônicos e 2,8 mil celulares. O Estado vai fazer uma licitação global do serviço telefonia móvel, usando o poder de compra do Governo para reduzir custos. A Secretaria de Gestão já iniciou uma consulta pública para lançar o edital de licitação para a telefonia móvel. A expectativa é que, apenas nesse item, a economia seja de 8% por ano nas despesas com celulares, com aumento de 44% da oferta de linhas móveis. Em outras palavras, o Estado vai gastar menos pelo serviço e vai receber mais benefícios.

Esse programa é um ajuste fino no controle de despesas do Estado, que hoje já tem várias ferramentas que melhoraram a gestão do Estado, como a Bolsa Eletrônica de Compras, o Pregão Eletrônico e o Cadastro de Serviços Terceirizados. Para ajudar na operacionalização desse programa, foi assinado um convênio com o Movimento Brasil Competitivo.

Sistema de Convênios - Desenvolvido para a Secretaria de Gestão Pública e tendo todo o Estado como usuário, o Sistema de Convênios aprimora os mecanismos de acompanhamento, integração e gestão de convênios e a desburocratização na relação Município-Estado. Com ele, é possível reduzir os vários documentos da Prefeitura Municipal por meio do Certificado de Regularidade para Convênio dos Municípios – CRCM, utilizado para que os municípios possam celebrar convênios com a Administração Direta e Autárquica do Estado.

Como o Sistema integra diversas áreas, permitindo a tramitação da informação digital, incluindo pareceres jurídicos, torna-se um fator importante da racionalização do fluxo de trabalho, pois além da redução do tempo, permite estabelecer mecanismos mais adequados de controle do cumprimento de prazos e de controles gerenciais de cada instituição, gerando ganhos não-mensuráveis relevantes ao Estado. O sistema já está implantado na Secretaria de Economia e Planejamento, sendo certo que a segunda fase prevê integração de todas as Secretarias, o que acontecerá ao longo de 2008.

Com o Sistema de Convênios, todos os órgãos da Administração Direta e Autárquica do Estado poderão cadastrar e acompanhar os convênios sob sua responsabilidade, desde o registro da intenção de convênio até a assinatura do mesmo. Depois, também poderão fazer o acompanhamento financeiro da liberação das parcelas e a prestação de contas, mediante a informatização do trâmite interno do processo, que passa por áreas de Engenharia, Administrativa, Jurídica e Finanças.

O Cadastro de Municípios foi desenvolvido e integrado ao Sistema de Convênios com funcionalidades próprias. O objetivo é a centralização e gestão das informações cadastrais e dos documentos da Prefeitura Municipal, possibilitando a emissão do CRCM, que está sob responsabilidade e gestão da Secretaria do Planejamento.

Outro banco de dados integrado ao Sistema de Convênios é o Cadastro de Entidades Sociais do sistema Pró-Social, de responsabilidade e gestão da Secretaria de Estado da Assistência e Desenvolvimento Social. Com isso, é possível utilizar as informações cadastrais já existentes no Estado, evitando redundâncias e fragmentações.

O sistema também prevê a integração com outros aplicativos, como o Sistema de Controle de Demandas e Autorizações dos Municípios, o Protocolo Único, o Pró-Social e o Cadastro de Obras e Ações do Governo.

O desenvolvimento do Sistema de Convênios, que estava paralisado, foi retomado, em 2007, dada sua importância para a Administração do Estado de São Paulo.

Projeto Protocolo Único - O programa de implementação do Protocolo Único (gestão arquivística informatizada) para todos os órgãos cuida do acesso da Administração e do cidadão à tramitação dos processos de seu interesse e da integração dos órgãos e informações (e-gov), permitindo a transparência das ações administrativas, integração dos arquivos e protocolos, preservação do patrimônio documental, normalização e automatização dos procedimentos para avaliação, preservação e eliminação de documentos públicos.

Seus produtos são: Sistema de Protocolo Único implantado na Administração Pública estadual, com Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade – Atividades Meio, Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade – Atividades Fim, Capacitação de Equipes no novo Modelo de Classificação de Arquivos do Estado.

Suas metas consistem em desenvolver 17 das 28 atividades desmembradas do programa de Protocolo Único, visando a Implantação de projeto Piloto em 7 Órgãos em 2008 e implantação subseqüente em mais 69 secretarias. Iniciar desenvolvimento de Módulo de Cadastro Aplicativo de Protocolo Único, visando a sua conclusão do sistema em Julho de 2008.

As 17 atividades previstas têm sido executadas conforme o projeto e o aplicativo passou a ser desenvolvido a partir de agosto de 2007. Somente após a implantação do sistema, em 2008, as Secretarias serão diretamente beneficiadas.

Implantação de 14 Centros Integrados Regionais de Governo – Está prevista a implantação, até dezembro de 2008, de um Centro Integrado Regional de Governo (Cirgs) em cada uma das 14 regiões administrativas do Estado. O objetivo é reunir unidades regionais de várias Secretarias e órgãos estaduais em um mesmo local, sob uma gestão integrada para articular, coordenar e, quando for o caso, unificar atividades paralelas ou duplicadas, bem como facilitar o acesso a esses serviços pelo cidadão, Prefeituras ou outros que procurem os serviços públicos estaduais. Nestes centros, que terão um alto padrão Poupatempo de atendimento com qualidade, eficiência e rapidez, funcionarão em um mesmo espaço várias Secretarias e serviços públicos, visando facilitar o acesso e a diminuição de custo do cidadão, bem como reduzir gastos do Estado com aluguéis, disponibilização de imóveis e a maximização do custo fixo (pessoal e despesas gerais) e simplificar as obrigações de natureza burocrática. As primeiras unidades em Campinas e Ribeirão Preto serão entregues já no início de 2008. Esses centros serão coordenados pela Secretaria de Planejamento e congregarão, inicialmente, as Secretarias de Assistência e Desenvolvimento Social, de Emprego e Relações do Trabalho, Esportes, Lazer e Turismo e CDHU.

Implementação da Nova Estrutura Organizacional do DETRAN - Acompanhamento da implementação da Nova Estrutura Organizacional e o dimensionamento do quadro de pessoal, através de contrato celebrado em novembro entre a FUNDAP e o DETRAN, com objetivo de Descentralização do Detran na Capital – modernizar as estruturas da Capital e Interior. Está prevista para agosto de 2008 a execução desse projeto. Os resultados esperados são: agilizar os processos sob responsabilidade do Detran; racionalizar recursos físicos e financeiros;modernizar a gestão; operar com quadro de pessoal definido e capacitado; e implementar sistemas de comunicação.

Poupatempo do Empreendedor - Foi empossado, em novembro, o Comitê Gestor que irá implantar e administrar o Cademp, o Cadastro Integrado de Empresas Paulistas. Esse orgão será responsável pela criação e administração do Portal do Poupatempo Fácil do Empreendedor e da Sala do Empreendedor. O Comitê Gestor do Cademp, presidido pela Secretaria de Gestão Pública, reúne representantes das Secretarias do Meio-Ambiente, da Fazenda, da Segurança Pública, da Saúde, da Cultura, de Desenvolvimento e da Procuradoria Geral do Estado.

O Poupatempo Fácil do Empreendedor e a Sala do Empreender permitirão ao cidadão abrir uma empresa pela “internet”, obtendo todas as licenças, sem sair de casa, sem burocracia e de forma ágil e rápida. A previsão é que estas ferramentas já estejam em operação a partir de 1º de janeiro de 2009 e funcionarão em parceria com os municípios. 

A criação destas ferramentas permitirá também a formalização do MEI, o Microempreendedor Indívidual. Trata-se do pequeno empreendedor que fatura até R$ 36 mil por ano. No Estado de São Paulo, o MEI representa 3,2 milhões de pessoas que, devido ao excesso de burocracia, vive na informalidade. Em muito breve, eles poderão deixar o mercado informal e serem reconhecidos como pessoas jurídicas com o pagamento de um imposto único de 4% sobre o faturamento através do carnê da Cidadania. 

A criação do MEI e do Poupatempo Fácil do Empreendedor faz parte do pacote anunciado pelo Governo, no início de outubro, em favor da pequena e microempresas no Estado de São Paulo.

Isenção de Pedágio para Carros Locados - A Secretaria de Gestão Pública obteve junto à Artesp (portaria 6 de 11/4/2007) a isenção do pagamento de pedágio para veículos locados pelo Estado nas praças administradas pelas concessionárias deste serviço estadual, gerando uma economia para aos cofres públicos da ordem de R$ 200 mil anuais. Foram concedidos cartões de isenção de pedágio para 390 veículos.
Compras Eletrônicas

Obrigatoriedade do Pregão Eletrônico - O Decreto nº 51.469, de 2/1/2007, instituiu a obrigatoriedade de utilização do Pregão Eletrônico para aquisição de bens e serviços comuns para toda administração pública estadual.

Para o cumprimento do Decreto, procedeu-se a uma série de adequações no sistema Bolsa Eletrônica de Compras (BEC/SP), com o intuito de permitir sua utilização pelas empresas de economia mista do Estado, e também de atender ao Decreto nº 52.228, de 5/10/2007, que dá tratamento diferenciado e favorecido ao microempreendedor individual, à microempresa e à empresa de pequeno porte. Até meados de novembro, foram realizados na BEC/SP 970 pregões eletrônicos, com mais de 5.720 itens negociados eletronicamente, com movimento de R$ 195 milhões e uma economia de cerca de 24% em relação ao preço referencial. Para exemplificar essa economia, destaca-se o pregão eletrônico feito em novembro deste ano pela Secretaria de Segurança Pública, que adquiriu coletes de proteção balística e seu valor referencial foi de R$ 5.915.852,77, sendo que o preço final negociado foi de R$ 2.075.934, ou seja, uma economia de 64,91%, equivalente a R$ 3.839.918,77.

O pregão eletrônico é uma ferramenta para agilizar e garantir a transparência da licitação, bem como democratizar o acesso das empresas ao processo licitatório, aumentando a concorrência, reduzindo preços e custos. O pregão eletrônico também permite o acesso das empresas no mercado da economia digital, reduzindo seus custos de operação e ajudando a diminuir o Custo Brasil.

Curso a distância para formar pregoeiro eletrônico - Com o objetivo de formar novos pregoeiros eletrônicos para atender a demanda oriunda do decreto que institui a obrigatoriedade dessa ferramenta de compra, foi realizado pela primeira vez, em 2007, o Curso de Pregão Eletrônico a Distância, vencedor do Prêmio TI& Governo. 

Inovador, o Curso de Pregão Eletrônico a Distância utilizou o sistema de videoconferência, da Rede do Saber, vinculado à Secretaria de Educação, e ampliou em larga escala o número de vagas disponíveis para a capacitação, abrangendo simultaneamente todo o Estado. A capacitação no novo formato possibilitou a formação de 1.507 pregoeiros eletrônicos, dobrando o número de profissionais no Estado, que era 1.379.

As aulas a distância também trouxeram economia para o Estado. O curso por videoconferência evitou gastos com deslocamentos e estadas de funcionários do Interior para a capital, uma vez que as aulas aconteceram em pontos espalhados pelo Estado. A capacitação foi realizada com orçamento de R$ 154 mil, o equivalente a R$ 102 por funcionário, custo sete vezes menor que o modelo tradicional (curso presencial na cidade de São Paulo). O curso presencial, incluindo apostilas, pagamento de professores, transporte e diárias das equipes, tem um custo de R$ 706,00 por aluno. O curso pela por videoconferência sai R$ 102,00 por aluno, proporcionando uma economia de R$ 477.800,00 para o Estado.

O pregão eletrônico é um importante instrumento para agilizar e garantir a transparência da licitação, bem como democratizar o acesso de empresas ao processo licitatório.

Sob coordenação da Secretaria de Gestão Pública, o projeto foi desenvolvido em parceria com a Rede do Saber, da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, e contou com a colaboração da Secretaria da Fazenda, da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, da Corregedoria Geral da Administração do Estado de São Paulo, da Fundação do Desenvolvimento Administrativo – Fundap e da Imprensa Oficial.

Ata de Registro de Preços - Em maio, Governo publicou Decreto regulamentando o Sistema de Registro de Preços no âmbito da administração pública estadual (Decreto nº 51.809, de 16/5/07). O Sistema de Registro de Preços é um conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras, permitindo aquisições compartilhadas entre órgãos e entidades da Administração. Destina-se à aquisição de bens e serviços que, em razão de seu objeto, ensejam licitações freqüentes e pluralidade de órgãos e de entidades interessadas na contratação. Nas licitações comuns, a administração visa a uma contratação específica e dela advirá um contrato com objeto determinado, que poderá ser alterado dentro dos limites fixados pelo artigo 65 da Lei federal nº 8.666, de 21/6/1993.

No registro de preços, a licitação definirá a qualidade do bem ou serviço e os respectivos preços unitários. Entretanto, as quantidades a serem adquiridas, observadas as estimativas fixadas no edital e limites de acréscimos, dependerão da conveniência da administração.

Em face de suas características singulares, o Sistema de Registro de Preços permite aquisições compartilhadas entre os órgãos e entidades da Administração.

As principais vantagens de utilização do Sistema de Registro de Preços são: a primeira é a rapidez nas aquisições, com a eliminação de licitações contínuas de bens e serviços semelhantes. A Administração realizará uma única licitação, registrará os preços pelo prazo de um ano, prorrogável uma única vez por igual período, e durante esse tempo poderá valer-se desse registro para adquirir bens e serviços.

Além da rapidez, com a supressão de licitações contínuas e seguidas, a Administração elimina a burocracia e economiza recursos.

Outro fator preponderante a ser considerado consiste no problema de regulação do estoque em aquisições únicas, sem entrega parcelada. No Sistema de Registro de Preços, a Administração não precisa regular estoques, eis que estão estabelecidas para o fornecedor as quantidades para uso necessário naquela oportunidade. A economia de recursos é mais uma vez prestigiada; considerando que a Administração não precisa gastar estocando materiais, não há necessidade de alocar espaços e não há desperdício com bens deteriorados.

A viabilidade de aquisições compartilhadas é outra vantagem na utilização do Sistema de Registro de Preços. O Decreto estadual que estabeleceu o Sistema de Registro de Preços prevê que o  Órgão Gerenciador desse sistema conduz a licitação e convida outros órgãos e entidades da Administração, que tiverem interesse, a participar da licitação. Ademais, o Sistema de Registro de Preços facilita a gestão orçamentária dos recursos. Como não há compromisso de aquisição ou de contração de serviço por parte da Administração, não há necessidade de reserva prévia dos recursos na fase da licitação, o qual só se efetivará com a celebração do contrato. Assim, o administrador poderá optar pela alocação dos recursos em necessidades administrativas mais urgentes, obtendo vantagens com essa mobilidade orçamentária.

Rede de comunicações do Governo estadual – Intragov - A rede Intragov é a infra-estrutura de comunicações para o Governo Eletrônico (e-gov). Iniciada em 1999, tem o objetivo de integrar as redes de comunicação de dados, voz e vídeo das secretarias e órgãos do Estado. Essa rede deverá atingir cerca de 13 mil “links” até o final de 2007. A adesão à rede intragov atinge todas as Secretarias, órgãos do Poder Executivo, do Judiciário e do Legislativo, incluindo: escolas, Delegacias de Polícia, Penitenciárias, Hospitais, Postos de Saúde, hemocentros, Escolas Técnicas, Postos Fiscais, Poupatempo, Fóruns, Universidades, estações de metrô, CPTM, Casas de Agricultura, Agências de Controle Ambiental e Recursos Hídricos e de Prefeituras com interesses de acesso ao sistema. Atualmente, 122 prefeituras já aderiram a essa rede, permitindo acesso aos serviços do Governo e a seus programas, como o Acessa São Paulo.

Sites Municipais

· Foi lançado o site de “Pesquisa de “Web Sites Municipais”: em parceria com a FUNDAP e TecGov (EAESP-FGV), com a colaboração da Fundação SEADE, foi realizada uma pesquisa de campo sobre o estágio atual do uso de “websites” (sítios na “Internet”) pelos Governos municipais do Estado de São Paulo para prestação de serviços e disponibilização de informação à população. A partir dessa análise criou-se o Índice Geral de Qualidade de Websites Municipais (IGQWM), que classifica os municípios pelo nível de maturidade de seus sites na internet. Os dados desta pesquisa estão disponíveis no sitio da Secretaria de Gestão Pública.

· Preparação de Termos de Referência para realização de pesquisas: de “Websites Municipais” (inclusive do Poder legislativo) visando acompanhar a evolução do uso da “internet” pelas Prefeituras do Estado de São Paulo e incluindo nesta nova versão os ambientes utilizados na “Internet” pelas Câmaras Municipais; pesquisa periódica sobre os “websites” dos órgãos do Governo do Estado para avaliar e estabelecer um “benchmarking” de uso da “internet” no Governo do Estado e possibilitar estabelecer diretrizes e ações para ajudar e incentivar os órgãos, principalmente em relação a disponibilização de serviços por meios eletrônicos.

· Preparação de termo de referencia para desenvolvimento de programa de educação continuada na área de TIC e Inovação. Previsão de parceria com entidades privadas para disponibilização de cursos específicos de capacitação em novas tecnologias disponibilizadas no mercado para os 4.000 servidores que atuam no setor de TIC. Contratação de curso de especialização para capacitar servidores públicos da administração direta em gestão do conhecimento e inovação.

SECRETARIA DA HABITAÇÃO

1. Introdução - O equacionamento da questão habitacional tem se evidenciado como um dos mais complexos desafios das políticas públicas, por envolver, simultaneamente, as dimensões do desenvolvimento urbano, ambiental, econômico e social. Para o Estado de São Paulo esse desafio torna-se ainda mais complexo, em função de um passivo gerado pelo crescimento urbano intenso e desigual das últimas décadas, tanto no que diz respeito a sua dinâmica socioeconômica, como à forma de apropriação do território pelos assentamentos urbanos e habitacionais.

Diante desses desafios, caracterizam-se como principais missões da Secretaria da Habitação:

· Planejamento e Programação das ações do Governo do Estado, visando atender as necessidades habitacionais da população e estabelecimento de diretrizes para atuação da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo-CDHU.

· Articulação das ações habitacionais às demais políticas públicas;

· Atuação descentralizada e por parcerias por meio de ações de estímulo e apoio a programas municipais de habitação e celebração de convênios com instituições públicas e privadas, visando à construção de unidades habitacionais, a implantação de equipamentos urbanos e de infra-estrutura e o desenvolvimento de áreas habitacionais precárias

· Gestão de Recursos e Fundos, atuando com o Governo do Estado na captação de recursos, com as instituições financeiras públicas e privadas, nacionais e internacionais.

2. Unidades Entregues e Investimentos - A quantidade de moradias entregue pela CDHU ao longo de sua história foi de cerca de 413 mil unidades. Entre 1995 e 2007 foram entregues cerca de 249 mil unidades, representando 60,3% do total entregue pela empresa.

	Investimento (por Ano)
	

	Itens
	Investimento (R$ milhões)

	 
	 

	1.995
	204,0

	1.996
	670,0

	1.997
	545,0

	1.998
	468,0

	1.999
	293,0

	2.000
	348,0

	2.001
	388,0

	2.002
	707,0

	2.003
	859,0

	2.004
	652,0

	2.005
	559,0

	2.006
	718,6

	2.007
	545,0

	Fonte: CDHU
	


	Unidades Habitacionais Comercializadas (por Ano)

	 Itens
	Unidades Habitacionais

	 
	 

	1.995
	9.244

	1.996
	22.460

	1.997
	36.220

	1.998
	52.167

	1.999
	8.191

	2.000
	5.629

	2.001
	10.476

	2.002
	21.221

	2.003
	22.454

	2.004
	13.662

	2.005
	20.518

	2.006
	22.422

	2007 (até 25/11)
	4.135

	
	

	TOTAL
	248.799

	

	Unidades Habitacionais Concluídas –não comercializadas(2007)

	Em  31/11/07
	12.571

	Fonte: CDHU
	

	
	


	Em Obras -Atendimentos por Unidades Habitacionais e por urbanização de favelas(2007)

	Em 31/11/07
	65.420

	Fonte: CDHU
	


Unidades Entregues – Por Modalidades

1ª Parte do quadro:

	Unidades Habitacionais Comercializadas (por modalidades) x Investimentos

(por Ano)
	

	Itens
	Atuação em Cortiço
	Pareceria com Municípios/Autoconstrução
	Moradia Indígena
	Parceria com associações e cooperativas/Mutirão Associativo
	Produção Direta CDHU/ Núcleo Habitacional (por empreitada)

	1.995
	 
	 
	 
	 
	9.216

	1.996
	 
	985
	 
	1.477
	19.985

	1.997
	 
	1.790
	 
	3.445
	30.977

	1.998
	 
	3.930
	 
	5.770
	36.492

	1.999
	 
	1.887
	 
	2.328
	3.816

	2.000
	 
	2.247
	 
	1.372
	2.010

	2.001
	40
	2.260
	 
	2.341
	4.079

	2.002
	163
	5.992
	27
	4.441
	7.181

	2.003
	33
	2.931
	 
	2.240
	9.296

	2.004
	229
	3.584
	30
	260
	4.885

	2.005
	358
	6.175
	59
	3.217
	7.511

	2.006
	222
	5.915
	59
	3.030
	4.041

	2.007 *
	100
	1.861
	81
	160
	242


2ª Parte do quadro:

	
	
	
	Em quantidade e em recursos

	Urbanização de favelas e áreas de risco 
	Aquisição de Unidades Habitacionais
	Moradias para idosos, deficientes (*)
	Total Geral

 
	Investimento (R$ milhões) 

	
	Lotes Próprios (1995-1998)
	
	
	

	
	Moradias para SSP (02-06)

SSP+Serv.Publ. (2007)
	
	
	

	 
	28
	 
	9.244
	204,0

	 
	13
	 
	22.460
	670,0

	 
	8
	 
	36.220
	545,0

	155
	5.820
	 
	52.167
	468,0

	160
	 
	 
	8.191
	293,0

	 
	 
	 
	5.629
	348,0

	1.270
	14
	472
	10.476
	388,0

	1.973
	430
	1.014
	21.221
	707,0

	3.290
	3.517
	1.147
	22.454
	859,0

	3.037
	853
	784
	13.662
	652,0

	2.233
	207
	758
	20.518
	559,0

	8.089
	725
	400
	22.422
	718,6

	1.489
	16
	186
	4.135
	545,0

	(*) Estes atendimentos não se realizam por meio de uma modalidade específica de produção, mas sim correspondem às cotas estabelecidas em lei que são aplicadas em todos os programas, ações e modalidades realizadas pela SH/CDHU, de acordo com suas especificidades.


3. Programas e Ações Habitacionais - Os Programas e ações habitacionais têm sido objeto de concepção e revisão periódicas, como forma de conferir maior adequação e coerência ao atendimento das diferentes necessidades habitacionais do Estado, buscando atuar nas questões e problemas habitacionais prementes que exigem a ação pública. Com esse objetivo, foram estabelecidos os seguintes focos de atuação e seus respectivos programas (programas existentes, ou que estão sendo reformulados e novas propostas apresentadas durante o ano de 2007):

· Ampliação da oferta de atendimentos habitacionais para famílias que compõem a demanda geral de interesse social, ou segmentos específicos, promovendo o acesso ao atendimento habitacional por meio de novas unidades habitacionais, lotes urbanizados ou créditos para a compra de imóveis no mercado. Para essa atuação está em andamento o Programa de Provisão de Moradias, que engloba ações e programas em andamento na SH/CDHU:

· Ação de PRODUÇÃO DE MORADIAS:

· Produção Direta CDHU

· Parceria com Municípios 

· Rural

· Parceria com Associações e Cooperativas

· Moradia Indígena

· Moradia Quilombola

· Ação de AQUISIÇÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS:

· PHAI – Servidor Público

· Moradias em Lotes Próprios

· Ações corretivas em áreas já ocupadas, visto que os domicílios em favelas e cortiços constituem parcela expressiva das necessidades habitacionais relacionadas à inadequação habitacional, mas possuem características e exigências de atendimento específicas. Para este foco de atuação estão em andamento os seguintes programas e respectivas ações:

a) Urbanização de Favelas e Assentamentos Precários (incluindo ações de Reassentamento Habitacional)

b) Requalificação de Moradias (incluindo a Atuação em Cortiços)

c) Regularização Fundiária de Interesse Habitacional

d) Saneamento Ambiental em Mananciais de Interesse Regional.

Provisão de Moradias

Ação: Produção de Moradias

Produção Direta CDHU: Núcleo Habitacional por Empreitada: desenvolvido para atender às necessidades habitacionais da população de baixa renda e segmentos urbanos diversos, através da construção de moradias em regime de empreitada, com execução de obras por empresas contratadas, e podendo contar também com a parceria das Prefeituras Municipais. Busca contemplar a demanda geral de interesse social, principalmente a população com renda familiar entre 1 e 10 salários mínimos, bem como demandas de segmentos sociais específicos (famílias com membros portadores de deficiência e idosos, nos termos das respectivas leis, e famílias de policiais militares e civis de acordo com procedimentos específicos), por meio da construção de novas moradias em conjuntos habitacionais com infra-estrutura e equipamentos coletivos. Apresenta duas modalidades de execução:

· Empreitada Global (EG): construção de moradias em regime de empreitada com execução de obras por empresas contratadas por processo de licitação, podendo a CDHU estabelecer parcerias com as Prefeituras Municipais para doação de terreno, execução de infra-estrutura e outros. Atende à demanda geral e segmentos sociais específicos;

· Empreitada EI-Turnkey: construção de moradias em regime de empreitada, incluindo a realização de projetos executivos, projetos complementares, projetos de aprovação, serviços de aprovação em todas as instâncias pertinentes e execução de obras por empresas contratadas por processo de licitação, responsabilizando-se também pela documentação necessária para a averbação das unidades habitacionais. Eventualmente a CDHU pode estabelecer parcerias com as Prefeituras Municipais. Atende à demanda geral, segmentos sociais específicos e demandas especiais indicadas pelas prefeituras e/ou pela SH/CDHU para reassentamento de famílias removidas de áreas de risco, desfavelamento ou de urbanização de favelas (Nessas situações a modalidade vincula-se à ação Reassentamento).

Foram elaborados para esta modalidade projetos para 9.510 unidades habitacionais, em 63 empreendimentos, visando o lançamento de licitações em 2.007. Encontram-se em desenvolvimento os projetos para 8.314 unidades habitacionais em 29 empreendimentos.

Parceria com Municípios – Administração Direta e Autoconstrução: desenvolvida para atender às necessidades habitacionais da população de baixa renda e segmentos urbanos diversos, por meio da construção de moradias em parceria com os pequenos e médios Municípios do Estado de São Paulo, propiciando a descentralização das ações de produção habitacional e garantindo a adequação às necessidades habitacionais locais. Busca contemplar a demanda geral da população, principalmente os segmentos de renda de 1 a 10 salários mínimos, priorizando o atendimento a famílias com até 3 salários mínimos, e incluindo demandas especiais. O resultado é a construção de novas moradias em conjuntos habitacionais com infra-estrutura e equipamentos coletivos. Apresenta duas modalidades de atuação:

· Autoconstrução (AC): Repasse de recursos da SH/CDHU às Prefeituras Municipais para construção de unidades habitacionais em regime de autoconstrução assistida em núcleo habitacional urbano e execução da infra-estrutura e melhorias urbanísticas por administração direta do Município, a quem cabe também a doação do terreno à CDHU e a execução do trabalho de organização social;

· Administração Direta (AD): modalidade proposta em Setembro de 2007, constitui-se em repasse de recursos da SH/CDHU às Prefeituras Municipais para construção de unidades habitacionais em núcleo habitacional urbano, bem como para execução da infra-estrutura e melhorias urbanísticas por administração direta do Município, a quem cabe a doação do terreno à CDHU, a execução do trabalho de organização social, e o aporte de recursos complementares referentes a parte da  mão-de-obra para execução das edificações, que se façam necessários.

Rural - Administração Direta e Autoconstrução: objetiva contemplar a famílias residentes nas área rurais, por meio da construção de moradias em parceria com pequenos e médios Municípios do Estado de São Paulo, visando atender ao trabalhador rural e trabalhadores que desenvolvam atividades de diversificada natureza que estejam integradas às atividades produtivas do meio rural, tais como, trabalhadores domésticos de sítios de lazer, trabalhadores da produção e administração da agroindústria e trabalhadores do comércio e serviços presentes na área rural, além dos tradicionais trabalhadores volantes e pequenos proprietários. São duas as soluções de atendimento: produção de nova unidade em regime de autoconstrução em núcleos habitacionais urbanos ou, no caso dos assentados, construção de moradia no próprio lote do assentamento. Em ambos os casos, a CDHU repassa à prefeitura os recursos destinados para a construção de unidades habitacionais nas seguintes modalidades: autoconstrução assistida em lotes rurais e/ou em conjuntos habitacionais ou administração direta.

Parceria com Associações e Cooperativas: desenvolvido para oferecer à população de baixa renda a oportunidade de adquirir a casa própria. Ele é realizado pela CDHU em parceria com associações comunitárias e cooperativas habitacionais, escolhidos por procedimento público. Abrange atualmente a proposta de três modalidade de atendimento:

· Autogestão: aprimoramento do programa Mutirão Associativo, tem como objetivo oferecer à população de baixa renda a oportunidade de adquirir a casa própria por meio de parceria da CDHU com associações comunitárias e cooperativas habitacionais, escolhidas por procedimento público de seleção. Pode ser viabilizado por duas maneiras: a CDHU disponibiliza o terreno para o programa; ou as associações e cooperativas habitacionais adquirem o terreno e realizam a doação à CDHU, desde que previamente aprovado pela Companhia. Em ambos os casos a CDHU executa a infra-estrutura, fornece ou aprova o projeto e repassa os recursos. As associações/cooperativas indicam as famílias e, com recursos fornecidos pela CDHU, compram o material de construção, contratam assessoria técnica e mão-de-obra especializada. Sob a supervisão da CDHU, administram as obras, que são executadas pelos futuros moradores em regime de mutirão;
· Gestão compartilhada: objetiva atender às demandas organizadas de associações e cooperativas, aperfeiçoando os processos de produção e produtos habitacionais e promovendo a utilização de terrenos inseridos na malha urbana em Regiões Metropolitanas do Estado São Paulo e em Municípios de Aglomerações Urbanas contíguas às Regiões Metropolitanas (Jundiaí, São José dos Campos e Sorocaba) com população superior a 100.000 habitantes. Esta ação resulta na produção de condomínios por meio de incorporação imobiliária, com a participação das entidades (Associações Comunitárias ou Cooperativas Habitacionais) em todo o processo de produção, no qual a entidade apresenta o terreno e elabora o projeto básico; a CDHU realiza a compra do terreno, aprova o projeto e licita as obras de terraplenagem, infra-estrutura, edificações(fundação, estrutura, vedação, cobertura e instalações) e os beneficiários finais realizam as obras de acabamento do condomínio e da unidade habitacional. As entidades são responsáveis, também, pelo acompanhamento das obras, trabalhos sociais e a pós-ocupação, tendo disponibilizados pela CDHU os serviços de empresas de Assistência Técnica, após a assinatura dos Convênios;

· Crédito Associado: Parceria SH/CDHU com o Banco Nossa Caixa S/A para atender a demanda de entidades das regiões metropolitanas do Estado de São Paulo com operações em tramitação no Programa de Crédito Solidário nas quais os custos de produção são superiores aos valores de referência do programa federal, implicando a necessidade de contrapartida do beneficiário superior à sua capacidade financeira. (Previsão de viabilização de 6.885 uhs., em 48 empreendimentos, com aporte de recursos da Secretaria da Habitação no montante de R$ 70 milhões).

Moradias Indígenas: desenvolvido para garantir melhores condições de vida à população indígena que reside em áreas pertencentes à União em comunidades reconhecidas pela FUNAI (Fundação Nacional do Índio). São duas formas de atuação: melhorias nas moradias existentes e construção de novas moradias. Em ambas, respeitam-se os costumes e a cultura das comunidades. O programa é realizado pela SH/CDHU, em parceria com os Municípios, FUNAI e FUNASA (Fundação Nacional de Saúde). Em conjunto com a FUNAI, as Prefeituras indicam a área de atuação, elaboram os projetos e, com recursos repassados pela CDHU, licitam e contratam os serviços. A FUNASA implanta a infra-estrutura. A CDHU, por sua vez, elabora os projetos quando necessário, repassa os recursos para as prefeituras e supervisiona as obras.

Moradias Quilombolas: desenvolvido para garantir melhores condições de vida às famílias que residem em comunidades quilombolas do Estado de São Paulo. Realizado pela CDHU em parceria com os Municípios, Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania e o Instituto de Terras do Estado de São Paulo (ITESP), o programa atua por meio de soluções habitacionais adequadas em respeito à cultura e aos costumes das comunidades. As moradias poderão ser construídas diretamente pela SH/CDHU ou por meio de repasse de recursos às prefeituras, para que estas licitem e contratem as obras.

Ação: Aquisição de Moradias

PHAI – Programa Habitacional de Integração –Carta de Crédito: objetiva aproximar o local de moradia do local de trabalho, buscando atender a demanda de servidores públicos ativos lotados nos órgãos da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo, do Poder Judiciário e do Poder Legislativo e do Ministério Público do Estado de São Paulo, que trabalhem nos Municípios ou nas áreas especificadas em cada processo de seleção e habilitação. Os financiamentos serão concedidos para imóveis residenciais em áreas urbanas, novos ou usados, de livre escolha no mercado imobiliário.

Crédito Habitacional – Lotes Próprios: desenvolvido para oferecer à população de baixa renda a oportunidade de construir a moradia em Lotes Próprios regularizados e quitados. Realiza-se por meio de parceria com a Prefeitura ou sob a forma de crédito direto ao beneficiário. A Prefeitura viabiliza, em parceria com entidades de profissionais de arquitetura e engenharia, equipe técnica para fiscalização e acompanhamento das obras. Quando em parceria com as Prefeituras, a CDHU repassa os recursos ao Município para a compra de materiais de construção, contratação de serviços especializados, despesas cartorárias, administração e gerenciamento da obra para produção de moradia. Na forma de crédito ao beneficiário, a CDHU disponibiliza os recursos em conta do beneficiário, que conta com suporte de assistência técnica para produção da moradia.

Programa: Requalificação de Moradias

Ação: Atuação em Cortiços

Atuação em Cortiços: desenvolvido para garantir melhores condições de vida às famílias de baixa renda, que residam em cortiços nas Regiões Metropolitanas do Estado e possuam renda entre 1 e 10 salários mínimos. São três as frentes de atuação: reforma de moradias existentes, construção de novas moradias ou compra de imóveis disponíveis no mercado, por meio de Carta de Crédito. O Programa é realizado diretamente pela CDHU ou em parceria com os Municípios e conta com financiamento do BID – Banco Interamericano de Desenvolvimento. Nas soluções produzidas pelo programa, as unidades são comercializadas em duas etapas: cinco anos de concessão onerosa e 20 anos de financiamento para aquisição. Na opção por Carta de Crédito, a CDHU concede os créditos e subsidia os beneficiários. Quando realizado em parceria, as Prefeituras apresentam o plano de intervenção e a CDHU concede subsídio para as famílias, de forma a apoiar a implantação dos projetos municipais.

Ação: Melhorias Habitacionais e Urbanas

Melhorias em Núcleos Habitacionais Municipais -SH: desenvolvido para garantir melhores condições de vida à população de baixa renda, moradora em favelas, bairros degradados ou núcleos habitacionais existentes. Esse programa é realizado pela Secretaria da Habitação ou pela CDHU. Promove a implantação de infra-estrutura básica, de equipamentos coletivos, melhorias habitacionais, por meio de reformas e ampliações, e fomenta a implementação de serviços públicos e ações de inclusão social. No caso de intervenções nos núcleos habitacionais, os projetos são executados pela CDHU ou pela Secretaria da Habitação.

Ação: Crédito para Reformas - Microcrédito

Crédito para Reforma de Imóveis: trata-se de linha de crédito voltada à população de baixa renda, proprietária de imóvel, que necessita reformar e ampliar a casa própria. Esse programa é realizado pela Secretaria da Habitação e pela Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho – Banco do Povo Paulista/Banco Nossa Caixa, em parceria com a CDHU. Podem ter acesso ao financiamento famílias com renda entre 1 a 5 salários mínimos, que não sofram restrições de crédito e que residam em Municípios onde o Banco do Povo está em operação. Além disso, o imóvel deve estar localizado no Município onde a família reside e os interessados não podem ser beneficiários de outros financiamentos habitacionais. Foram concedidos 1.085 créditos para reformas.

Urbanização de Favelas e Assentamentos Precários

Ação: Urbanização de Favelas de Assentamentos Precários

Urbanização Integrada: tem por objetivo promover a urbanização integrada de favelas ou assentamentos precários passíveis de serem consolidados, prevendo ações de diversas naturezas, tais como: reassentamento habitacional, construção de novas unidades habitacionais na própria área de intervenção, reformas de moradias, implantação de infra-estrutura, equipamentos urbanos e desenvolvimento do processo de regularização fundiária.

Ação: Reassentamento Habitacional

Atuação em Favelas e Áreas de Risco: desenvolvido para atender famílias que vivem em favelas, áreas de risco, que se encontram desabrigadas devido à ocorrência de calamidades, ou que necessitam ser removidas por interferência de obras públicas. Nas ações em áreas de risco, realizadas em parceria com as Prefeituras, está prevista a remoção de famílias para núcleos habitacionais produzidos em regime de autoconstrução/administração direta ou por empreitada, bem como a concessão de cartas de crédito. Nas ações em favelas, providencia-se o desfavelamento com as mesmas soluções de atendimento ofertadas às famílias em áreas de risco. Pode ser desenvolvida por meio de quatro modalidades, a saber:

· Produção Direta CDHU: produção de unidades habitacionais pela SH/CDHU, por meio de empreitada, com o objetivo de produzir empreendimentos habitacionais destinados ao reassentamento habitacional. As Prefeituras participam com doação de terreno e/ou a execução dos serviços de infra-estrutura, dependendo da forma de parceria estabelecida, devendo também, conforme a intervenção, assumir o trabalho social de adesão das famílias às soluções de atendimento previstas, os custos da remoção e de mudança das mesmas para as novas unidades habitacionais, bem como a requalificação da área desocupada assegurando a não reocupação irregular da mesma;

· Repasse de recursos para a Prefeitura Municipal: repasse de recursos da SH/CDHU às Prefeituras Municipais para construção de unidades habitacionais destinadas ao reassentamento nas modalidades de autoconstrução ou administração direta;

· Concessão de carta de crédito para o financiamento de imóveis novos ou usados no mercado imobiliário.

Critérios - Seleção dos compradores feita exclusivamente por sorteio público; contratos em nome da mulher e de seu consorte; 7% dos imóveis reservados para famílias com pessoas com deficiência (desde 1996 era 5%; a partir de 2001 passou para 7%); 5% dos imóveis para idosos, na forma de comercialização de “concessão onerosa” (desde 1999); 4% dos imóveis comercializados destinados aos policiais civis e militares (desde 2001).

4. Parcerias Governamentais

Recuperação Socioambiental da Serra do Mar: Ação integrada do GESP (SH/CDHU, Casa Militar, Secretaria do Meio Ambiente, e Secretaria de Segurança) para recuperação ambiental da Serra do Mar, objeto de ocupações inadequadas ao longo do tempo, tendo como componentes principais: erradicação de ocupações do Parque da Serra do Mar e áreas em risco geotécnico e ambiental, e recuperação socioambiental/urbana de núcleos passíveis de consolidação, associadas à promoção da sustentabilidade socioeconômica da população. O Programa conta com recursos federais do PAC – Programa de Aceleração do Crescimento.

Associado a esse programa, a SH/CDHU está estabelecendo parcerias com o Município de Cubatão para apoio às intervenções de recuperação urbana/ambiental prioritárias na Serra do Mar e nos núcleos Vila Esperança e Vila dos Pescadores.

O Programa deverá beneficiar a mais de 12.000 famílias e prevê as seguintes ações:

· Remoção, reassentamento e promoção da sustentabilidade socioambiental e econômica das famílias residentes em áreas de risco e de mananciais;

· Urbanização das áreas passíveis de consolidação, com implantação de equipamentos urbanos, desenvolvimento de programas de sustentabilidade socioambiental e econômica da população residente e remoção e realocação das famílias em situação de risco ou localizadas em áreas necessárias para as obras de urbanização; e

· Recuperação ambiental com ações de responsabilidade da Secretaria Estadual do Meio Ambiente e ações municipais.

Investimentos Previstos (Metas Preliminares) – Quadro Síntese

	Áreas de Intervenção
	Agente Promotor
	GESP
	Governo Federal

	
	
	SH/CDHU
	PAC/CDHU

	Serra do Mar
	SH/CDHU
	242.747.468 
	95.900.000 

	Vila Esperança
	PM CUBATÃO
	27.102.033
	

	Projeto Guará-Vermelho - Vila dos Pescadores 
	PM CUBATÃO
	75.880.000 
	

	Totais
	345.729.500 
	95.900.000 

	% Participação nos recursos por agente
	78%
	22%

	TOTAL GERAL
	441.629.500 


Fonte: Sistematização de Custos – Proposta PPA 2008-11 encaminhada à SEP e DPG/SFAI- Relatório Acompanhamento PAC – 13/09/07 Relatórios do Projeto Guará Vermelho – Prefeitura Cubatão/fev/07

PHAI - Programa Habitacional de Integração: O PHAI - Programa Habitacional de Integração tem como objetivo aproximar os servidores públicos estaduais ativos do seu local de trabalho, através do financiamento de imóveis novos ou usados, por meio da concessão de cartas de crédito pelo Banco Nossa Caixa com subsídios da SH/CDHU.

Em 2007, foram sorteadas 721 unidades habitacionais no bairro do Sacomã e devem ser sorteadas 5.450 cartas de crédito em dezembro. Até 2011, estão programadas 12.000 cartas de crédito, que representam um investimento total de R$ 149.550.000,00 – referente aos subsídios a serem aportados pela CDHU.

Os Municípios atendidos pelo programa até dezembro de 2007 são: Araçatuba, Araraquara, Bauru, Campinas, Marília, Presidente Prudente, Ribeirão Preto, Santos, São José do Rio Preto, São José dos Campos, São Paulo e Sorocaba.

PAC-Programa de Aceleração de Crescimento Destinado à Habitação e Urbanização: trata-se de uma operação de articulação de recursos federais e estaduais que envolve uma ampla gama de projetos que visam a intervenção nas seguintes áreas:

· Favelas e assentamentos precários, prevendo ações de urbanização, reassentamentos habitacionais para apoio à urbanização e à remoção e reassentamento de famílias moradoras de áreas de risco ou afetadas por obras públicas;

· Ações na área central do Município de São Paulo: provisão ou requalificação de moradias na área central, visando à qualificação urbana e incremento da qualidade de vida, por meio de ações nas Subprefeituras Sé e Mooca, nas seguintes modalidades de ação:

· Atuação em cortiços: Ação de requalificação urbana, por meio da produção de empreendimentos habitacionais para atendimento à demanda de moradores de cortiços da região.

· Provisão de moradias para servidores públicos – Projeto Nova Luz: Produção de moradias para atendimento a famílias que residam ou trabalhem em atividades e serviços públicos na região central.

· Crédito para aquisição de imóveis na região central: Aquisição de uhs prontas, a construir ou a reformar/requalificar para atendimento à demanda organizada de associações comunitárias ou cooperativas habitacionais com atuação na região.

Os Projetos beneficiados com essa parceria atenderão a cerca de 33.753 famílias nas seguintes intervenções e Municípios:

Fonte: Relatório Síntese PAC GESP/SH – Emendas Alteradas – 13/09/07

	Região
	Município
	Intervenção
	Metas Atendimento
	Valores Previstos(em R$ mil)

	
	
	
	UHS
	Urbanização
	Investimento
	Repasse
	Contrapartida

	Região Metropolitana

São Paulo
	Guarulhos
	Bairro Pimentas
	   820
	2.300
	66.200,00
	20.000,00
	45.200,00

	
	Santo André
	Jardim S André
	1.288
	2.000
	35.950,00
	19.000,00
	16.950,00

	
	
	Pintassilgo – Rodo Billings
	   650
	   500
	19.500,00
	11.000,00
	8.500,00

	
	São Paulo
	Pantanal
	   636
	5.300
	68.700,00
	40.000,00
	28.700,00

	
	
	Paraisópolis
	1.600
	
	80.000,00
	40.000,00
	40.000,00

	
	
	Chácara Bela Vista
	   600
	   250
	47.800,00
	13.000,00
	34.800,00

	
	
	Área Central – Anel Entorno
	3.000
	
	93.300,00
	26.600,00
	66.700,00

	Região Metropolitana

Baixada Santista
	Cubatão
	Bairros-Cota, Bolsão IX e Casqueiro
	3.000
	4.500
	212.300,00
	95.900,00
	116.400,00

	
	Bertioga
	Vicente de Carvalho II
	   667
	2.000
	29.600,00
	11.000,00
	18.600,00

	
	Santos
	Vila Alemoa
	1.240
	
	53.300,00
	16.000,00
	37.300,00

	
	S. Vicente
	México 70
	   440
	   630
	16.500,00
	7.000,00
	9.500,00

	Região Metropolitana

Campinas
	Hortolândia
	Hortolândia/

Sumaré
	   140
	1.312
	19.400,00
	3.000,00
	16.400,00

	
	Ribeirão Preto
	Favelas Aeroporto
	   880
	
	37.400,00
	17.500,00
	19.900,00

	TOTAL
	14.961
	18.792
	779.950,00
	320.000,00
	458.950,00


Foram elaborados 27 projetos para 3.454 atendimentos de urbanização de favelas e 9.437 unidades habitacionais novas.

Rodoanel: O Programa Rodoanel, uma parceria SH/CDHU e DERSA, pretende reassentar 571 famílias que moram em áreas onde o trecho sul da rodovia irá passar em empreendimentos da CDHU. Já foram construídas 350 unidades habitacionais nos Municípios de São Bernardo do Campo e Mauá. Outras 221 unidades estão em fase de viabilização em terrenos a serem ofertadas pelo DERSA. O investimento na construção das primeiras 350 unidades foi de R$ 9.058.807,20.

A SH/CDHU tem como atribuição assessorar a DERSA na viabilização de soluções de atendimento habitacional e na destinação e comercialização de empreendimentos promovidos pela CDHU. A ação abrange os Municípios de Embu, Itapecerica da Serra, São Bernardo do Campo, Santo André e Mauá.

Programa Mananciais: conjunto de intervenções nas áreas das bacias hidrográficas dos mananciais da Região Metropolitana de São Paulo, especialmente Guarapiranga e Billings, voltadas para a urbanização de favelas, reassentamento populacional e expansão de infra-estrutura básica, principalmente sanitária, devendo beneficiar diretamente cerca de 470.000 pessoas.

Será uma ação integrada pelo Governo do Estado de São Paulo, que exercerá a coordenação do Programa pela Secretaria de Saneamento e Energia. As ações de reassentamento populacional ficarão a cargo da Secretaria Estadual de Habitação e da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano – CDHU e da Prefeitura do Município de São Paulo. A PMSP também realizará ações de urbanização de favelas e melhorias urbanas em loteamentos.

A ação prevê aporte de recursos, em fase de negociação, através de financiamento do BIRD – Banco Mundial, e do Governo Federal, este por meio do PAC – Programa Federal de Aceleração do Crescimento.

Na primeira etapa, será necessária a remoção de 5.300 famílias, sendo: 1.390 famílias a serem reassentadas por meio da construção de novas unidades habitacionais nas próprias áreas de intervenção; 1.362 famílias a serem removidas para conjuntos habitacionais viabilizados pela Prefeitura do Município de São Paulo; e 2.548 unidades habitacionais a serem viabilizadas pela SH/CDHU.
O prazo para viabilização dessas ações é 2010 e o investimento na produção das 2.548 unidades é de R$ 130.600.000,00 - o equivalente a R$ 51.255,89 por família.

Os terrenos, em estudo, selecionados para a construção das unidades concentram-se na zona Sul do Município de São Paulo.

Parceria com PMSP: A SH/CDHU firmou parcerias com a Prefeitura do Município de São Paulo, com meta de 52.500 atendimentos, por meio da viabilização de unidades habitacionais para famílias oriundas das seguintes situações: áreas de risco, e favelas com projetos de urbanização ou erradicação.

A SH/CDHU disponibilizou unidades habitacionais em seus empreendimentos, e repassou recursos para a urbanização de favelas bem como para construção de empreendimentos executados pela COHAB/SP e SEHAB/SP.

Além disso, tem apoiado as obras de urbanização de favelas e concedido cartas de crédito para os Projetos desenvolvidos pela PMSP, entre os quais se destacam: Marginais, Águas Espraiadas, Paraisópolis e Heliópolis.

5. Programa Pró-Lar de Melhorias Habitacionais e Urbanas (PEM) - O Programa Pró-Lar Melhorias Habitacionais e Urbanas (PEM), instituído através do Decreto nº 47.924, de 04 de julho de 2.003, prevê o repasse de recursos orçamentários da Secretaria de Estado da Habitação às Prefeituras Paulistas através de convênios celebrados mediante autorização governamental.

Esses recursos destinam-se à execução de obras de infra-estrutura e equipamentos sociais e comunitários em conjuntos habitacionais edificados pela CDHU, COHAB’s e loteamentos populares dos Municípios, visando atendimento à população de baixa renda.

Em 2.007, através do Programa Pró-Lar Melhorias Habitacionais e Urbanas (PEM) foram previstas autorizações para celebração de 327 convênios, com 250 Municípios Paulistas, o que representa a transferência de aproximadamente R$ 43 milhões de recursos orçamentários da Secretaria da Habitação aos Municípios. 

No exercício, o desenvolvimento desta ação irá beneficiar aproximadamente 217 mil pessoas.

	Programa Pró-Lar Melhorias Habitacionais e Urbanas
	Em quantidade de recursos

	Itens

 
	Convênios

 
	Nº de Municípios

 
	Recursos Liberados

(em R$ milhões)

	2004
	45
	43
	4.631,8

	2005
	0
	0
	0

	2006
	139
	120
	16.029,6

	2007
	327
	250
	42.994,2

	Total
	511
	413
	63.655,6

	Fonte: Secretaria da Habitação Dez/2007


6. Loteria da Habitação

I - Fundo Rotativo da Loteria da Habitação - A Loteria da Habitação foi restabelecida em jul/86, com o objetivo de gerar recursos para financiamento da construção de unidades habitacionais e sua infra-estrutura básica para população de baixa renda. Até out/92, os recursos eram repartidos igualmente entre o Estado e Municípios, sendo 50% para o Estado e 50% para as Prefeituras. Para estas, o rateio era proporcional à venda de bilhetes nos respectivos Municípios. Em out/92, foi suprimida a destinação de 50% dos recursos aos Municípios. A partir daí, o saldo das contas cresceu em função das aplicações financeiras. A liberação dos recursos às Prefeituras depende da elaboração de projetos e aprovação pela Secretaria da Habitação. Por meio do Fundo Rotativo Especial da Loteria da Habitação (cotas municipais), de 2002 a 2007, foram repassados recursos da ordem de R$ 10,24 milhões a 73 Municípios (referentes a 97 repasses), que apresentaram seus planos de trabalho relativos à infra-estrutura e aquisição de equipamentos sociais.

Em 2007, o desenvolvimento desta ação irá beneficiar aproximadamente 1,2 mil pessoas.

	Fundo Rotativo da Loteria da Habitação
	Em quantidade e recursos

	Itens


	Convênios


	Nº de Municípios


	Recursos Liberados

(em R$ milhões)

	1995
	85
	 
	1.225,5

	1996
	53
	 
	1.615,8

	1997
	29
	 
	837,0

	1998
	5
	 
	234,7

	1999
	32
	 
	907,2

	2000
	77
	 
	2.083,5

	2001
	20
	 
	318,2

	2002 (*)
	5
	3
	5.888,3

	2003
	2
	2
	342,2

	2004
	39
	28
	1.733,2

	2005
	25
	20
	1.582,0

	2006
	23
	18
	679,7

	2007
	3
	2
	22,26

	Total
	398
	73
	*17.469,56

	Fonte: Secretaria da Habitação Dez/2007

	(*) O Município de São Paulo, em jul/02, recebeu R$ 4,9 milhões para infra-estrutura e R$ 957 mil para equipamentos sociais.  De 2002 a 2007 formam liberados R$ 10,24 milhões.


II - Fundo Estadual da Loteria da Habitação - Instituído em set/01, os recursos financeiros do Fundo Estadual da Habitação, gerados pela Loteria da Habitação, são geridos e desenvolvidos pela Secretaria da Habitação, sendo integralmente aplicados em programas habitacionais de interesse social e dirigidos ao atendimento de famílias com renda compreendida entre 01 e 05 salários mínimos vigentes no País. Estes recursos são destinados à edificação de unidades habitacionais, infra-estrutura urbana, bem como, aquisição, construção, reforma ou ampliação de equipamentos sociais em conjuntos habitacionais. No período de 2002 a 2007, por meio do referido Fundo, foram autorizadas as assinaturas de 797 convênios com 667 Municípios do Estado, totalizando um repasse da ordem de R$ 98,3 milhões.

No exercício de 2007, o Governo do Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Habitação, repassou cerca de R$ 1,2 milhões para celebração de 6 convênios com 6 Municípios Paulistas. 

Em 2007, foi previsto o desenvolvimento de ações para beneficiar, aproximadamente, 18,6 mil pessoas.

	Fundo Estadual da Loteria da Habitação

	Itens
	Convênios
	Nº de Municípios 
	Recursos Liberados 

(em R$ milhões)

	2002
	423
	329
	53.462,70

	2003
	10
	9
	3.266,40

	2004
	167
	146
	19.526,10

	2005
	104
	97
	11.345,00

	2006
	87
	80
	9.542,23

	2007
	6
	6
	1.252,00

	Total 
	797
	667
	98.394,43

	Fonte: Secretaria da Habitação Dez/2007


7. Programa Estadual de Regularização de Núcleos Habitacionais de Interesse Social - Cidade Legal

I – Apresentação - O Programa de Regularização – Cidade Legal, criado pelo Decreto estadual nº 52.052, de 13 de agosto de 2007, é um novo desafio para a atual gestão, que vem propiciar a agilização e facilidades nas orientações aos processos de regularização de núcleos habitacionais pelos Municípios. Com os resultados obtidos no atendimento da demanda e da ampliação de seus serviços, abrangendo a área de orientação técnica, confirma-se a eficiência que pode ser alcançada pelos sistemas integrados intersecretariais.

O Programa de Regularização reúne órgãos públicos respondendo pela adequação dos projetos à legislação federal e estadual, a partir das diretrizes de uso e ocupação do solo municipais.

As atividades técnicas de vistorias, busca documental e análise técnica de núcleos tem sido desempenhadas pela CPOS – Companhia Paulista de Obras e Serviços, empresa contratada da Secretaria da Habitação e coordenada por técnicos da Secretaria da Habitação 

II – O Programa de Regularização - Decreto estadual nº 52.052, de 13 de Agosto de 2007 - Mediante o fornecimento de apoio técnico e institucional às administrações municipais, o Programa consolida o diagnóstico das situações irregulares dos núcleos; elabora plantas e projetos; define ações e encaminhamentos; e produz peças técnicas para a instrução dos processos administrativos de atendimento às diretrizes estaduais, com a emissão de orientação para os Municípios procederem a regularização.

Estabelece-se, desta forma o foro especial e diferenciado para as regularizações de núcleos habitacionais de interesse social, bem como daqueles notificados pelos Municípios, conforme o previsto no art.40 da Lei federal nº 6.766/79, alterada pela Lei federal nº 9.785/99.

Em 2007, foram desenvolvidos estudos e trabalhos na confecção do Manual de Orientação e o Regimento Interno do programa, que estão à disposição na Secretaria da Habitação.

A efetivação de vistorias técnico-urbanísticas, buscas documentais e análises técnicas de cada núcleo habitacional – em conformidade com Plano de Trabalho pré-estabelecido, elaborado em conjunto com as Prefeituras, com realização por equipe multidisciplinar da SH, foram executadas a contento e de forma satisfatória, produzindo os resultados esperados no seu objetivo principal do programa.

A instituição do Comitê de Regularização, no âmbito da Secretaria da Habitação, com representantes dos órgãos públicos afetos à matéria, possibilita a orientação ao Município para que prossiga as regularizações e apresente projetos a órgãos de financiamento ou promoção de programas de urbanização.

III. Resultados dos Programas - Em 2007, a SH celebrou convênio com 67 municípios, efetivando o atendimento a 973 núcleos - totalizando de 169.874 unidades habitacionais, com 713.471 habitantes, estando prontos para a assinatura dos convênios em dezembro de 2007 mais 23 municípios e para o início de 2008, estão previstos mais 34 municípios.

SECRETARIA DA JUSTIÇA E DA DEFESA DA CIDADANIA

Promoção da Igualdade Racial - A Assessoria de Defesa da Cidadania (ADC) organizou painéis e conferências para debater a problemática do racismo institucional e promoção da igualdade racial. O primeiro ocorreu no mês de março, na data alusiva ao dia internacional de combate à discriminação racial, com o painel “Justiça e o Racismo Institucional: Assimetrias entre Brancos e Negros”.

Outra atividade realizada com esse foco, foi a Conferência Estadual sobre “O Sistema de Justiça e o Combate ao Racismo Institucional”, que contou com duzentos participantes, durante a celebração do Mês da Consciência Negra. O evento, realizado no auditório da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (USP), contou com palestras de Celso Lafer, diretor-presidente da Fapesp; Sueli Carneiro, diretora do Instituto da Mulher Negra Geledés; e Hélio Santos, presidente do Instituto Brasileiro da Diversidade.

Além disso, foi elaborado projeto de lei autorizando o pagamento de indenização à vítima de racismo, já transformado em lei autorizativa - caso da Simone Diniz.

Tráfico de seres humanos - O Escritório de Prevenção e Enfrentamento ao Tráfico de Seres Humanos desenvolveu, ao longo de 2007, uma série de ações de promoção e combate ao tráfico de pessoas. Entre elas, se destacaram os Fóruns Regionais realizados com a sociedade civil organizada, gestores públicos municipais, lideranças comunitárias, universitários e atores da região. Ao todo, 7 regiões do Estado receberam eventos da Secretaria para essa finalidade, entre maio e novembro: Sorocaba, São José dos Campos, Caraguatatuba, Registro, Bauru, Campinas e Guarulhos.

Outra iniciativa, foi a realização do IV Encontro Internacional sobre Direitos Humanos, Segurança Pública e Tráfico de Seres Humanos, realizado no mês de setembro, na sede da SJDC. O evento contou com a participação de gestores públicos da área de segurança e acolhimento, além de representantes dos Consulados do Canadá, Coréia, Espanha, França, Áustria, Alemanha, Paraguai e Rússia.  O Escritório também capacitou funcionários da Diretoria do Terminal Rodoviário Tietê e das Defensorias Públicas da União e do Estado.

Ex-presos políticos - A Comissão Estadual de Ex-Presos Políticos, com base na Lei nº 10.726, de 8/1/01, está procedendo à indenização dos ex-presos políticos do regime militar. Em 2007, até novembro, foram julgados e tiveram os pagamentos autorizados 229 processos, totalizando R$ 5.344.000,00. Note-se que é o maior volume de processos pagos em um ano desde a criação do Escritório.


[image: image17.emf]Mês Nº Processos Em R$

jul/07 63 1.454.000 

ago/07 138 3.274.000 

set/07 28 616.000 

Total 229 5.344.000

Indenizações em 2007



Cidadania - O Centro de Integração da Cidadania (CIC) prestou em seus dez postos fixos - localizados em regiões de alta vulnerabilidade social –, até outubro de 2007, mais de 740.000 atendimentos, com previsão de se chegar a um milhão de pessoas até o fim do ano. Ao longo de 2007, houve um esforço de intensificação e formalização de parcerias com agentes públicos dos municípios, Estado e União, e com agentes da sociedade civil. Deve-se destacar que foi possível a instalação de postos de atendimento da Defensoria Pública e de cursinhos pré-vestibulares para população de baixa renda, além da criação de um curso para formação de mediadores (resolução de pequenos conflitos).
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Ferraz 163.283

Morato 157.183

Oeste 105.262

Norte 82.670

Guarulhos 72.507

Sul 65.814

Leste 37.059

Feitiço 33.273

Campinas 16.835

Casa 5.571

Total (até out/07) 739.457


Provita - O Programa Estadual de Proteção a Testemunhas (Provita) protegeu 170 pessoas, representando 54 casos. Foram protegidas vítimas, testemunhas e seus familiares que, em razão de fatos que levaram ao conhecimento das autoridades competentes ou a entidades de defesa a promoção de direitos humanos, ficaram expostas à grave ameaça física ou psicológica, sob risco de perderem suas vidas. Das testemunhas atendidas, 33% são testemunhas de crimes cometidos por pessoas comuns, 26% de crimes relacionados à corrupção policial e 20% de crimes relacionados ao crime organizado. A maior parte dos crimes denunciados foram: homicídio, tráfico de drogas, tortura, formação de quadrilha e ameaça.

Cravi - O Centro de Referência e Apoio à Vítima (Cravi) atendeu 192 usuários (110 titulares e 82 dependentes), totalizando 2.010 atendimentos nas áreas social, jurídica e psicológica. A predominância dos usuários é do sexo feminino (71% contra 29% do sexo masculino). Nos atendimentos predominam os moradores da zona sul com 30% e os da zona leste com 27%. No início de 2007, foi fortalecida a parceria com a Secretaria da Segurança Pública iniciando-se uma busca ativa de vítimas de homicídio e latrocínio nos arquivos do IML central, para ofertar nossos serviços. Foi instaurado um núcleo do CRAVI no Fórum Criminal (Barra Funda), que atende também os casos de violência doméstica e de violência sexual, quando há um processo criminal em andamento. Especial atendimento foi dado no caso das tragédias do desabamento da estação do metrô, bem como no do acidente aéreo com avião da TAM.

Fóruns – Construção, reforma e ampliação - O Governo do Estado lançou em 2007 o maior pacote de construção, reforma e ampliação de Fóruns dos últimos sete anos. Ao longo do ano, foram concluídas as seguintes obras: construção dos fóruns de Itapevi, Itirapina e Barretos; ampliação e reforma do fórum de Mogi Mirim; ampliação do Fórum de Itapetininga; Construção dos fóruns de Pindamonhangaba, Ferraz de Vasconcelos.

Encontram-se em andamento a reforma e a adaptação da 3º Etapa da Cidade Judiciária de Campinas, Fernandópolis e Suzano, São José do Rio Preto. As obras em fase de licitação são as ampliações e reformas em Bragança Paulista, Jacareí, Santa Cruz do Rio Pardo e a construção em Guarulhos e São José dos Campos.

Foram assinados em 2007 os convênios em São José dos Campos, Santa Cruz do Rio Pardo, Guarulhos e Jacareí. Encontra-se em fase de desenvolvimento de projetos Osasco, Caraguatatuba, Itaquera, Lapa, José Bonifácio e Francisco Morato.

As obras de acessibilidade anunciadas para o ano de 2007 englobam os Municípios de: Cubatão, Juquiá, Paraibuna, Praia Grande, Itapecerica da Serra, Indaiatuba, Porto Feliz, São Manoel, Tietê, Bebedouro, Cravinhos, Monte Azul Paulista, Urupês, Viradouro, Batatais, Franca e Ituverava.

Conen - Em 2007, a principal realização do Conselho Estadual de Entorpecentes (Conen), foi o primeiro leilão de bens de traficantes, realizado, no mês de outubro, pelo governo do Estado. O leilão arrecadou R$ 240.000,00. O Estado de São Paulo receberá 60% do valor e, o restante será destinado ao Governo Federal. A Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania já levantou outros 100 veículos que serão objeto de leilão no primeiro semestre de 2008.

Ouvidoria - A Ouvidoria da SJDC, após efetuar melhorias no seu espaço físico e a capacitação dos seus Servidores, apresentou um aumento considerável em número de atendimentos às vítimas de discriminação. Ao todo, foram 401 atendimentos presenciais e 1.219 somando todos os canais de contato.

Comitê Estadual para Refugiados - O comitê foi criado pelo Decreto 52.349, de 12 de novembro de 2007, visando coordenar o auxílio aos refugiados no Estado de São Paulo.

FUNDAÇÃO INSTITUTO DE TERRAS DO ESTADO DE SÃO PAULO – ITESP

Apresentação - No ano de 2007, foi dada especial atenção às regiões do Pontal do Paranapanema e do Vale do Ribeira, tendo o ITESP participado de forma ativa nos Planos de Investimentos Governamentais para essas regiões, assim como na elaboração do Projeto de lei nº 578/07, que visa arrecadar terras para assentamentos. Outra diretriz de governo na qual o ITESP teve grande atuação foi na preservação da Serra do Mar, por meio de ações de regularização fundiária.

Desenvolvimento Rural Sustentável - As principais ações voltadas para o desenvolvimento rural sustentável envolvem a prestação continuada de assistência técnica e extensão rural a 10.100 famílias assentadas e 829 famílias quilombolas e a execução, em conjunto com a Secretaria de Agricultura e Abastecimento, do Programa Estadual de Microbacias Hidrográficas nos assentamentos.

Democratização do Acesso à Terra - A democratização do acesso à terra é feita por meio da arrecadação de terras para projetos de assentamentos e pelo crédito fundiário. Até outubro de 2007, foram vistoriadas 8.700,00 ha de terras e arrecadados 6.800,00 ha na região do Pontal do Paranapanema. No do Programa Nacional de Crédito Fundiário, foram gastos R$ 4.908.834,00, atendendo 123 famílias e avaliadas outras 50 áreas para atuação.

Ordenamento Fundiário - O ordenamento fundiário envolve a legitimação de posses em áreas devolutas e a regularização de áreas não devolutas, principalmente nas regiões do Vale do Ribeira, Alto Vale do Ribeira, Vale do Paraíba e Pontal do Paranapanema. Em 2007, foram entregues 3.103 títulos de domínio nas seguintes regiões do Estado: Região Sul (Vale do Ribeira) - 411 títulos, Região Sudoeste (Alto Vale do Ribeira) - 2.102 títulos e Região Oeste (Pontal do Paranapanema) - 590 títulos. Outras iniciativas importantes foram: o início da execução do Programa Cadastro de Terras e Regularização Fundiária no Estado de São Paulo e a prestação de serviços técnicos profissionais especializados para identificação de glebas, cadastro e diagnóstico fundiário do Parque Estadual da Serra do Mar, totalizando uma cifra de 100.744 hectares.

Quilombos - Reconhecimento de uma nova comunidade remanescente de quilombo, titulada Galvão no Vale do Ribeira. Iniciada a elaboração de três novos Relatórios Técnico-Científicos para o reconhecimento de territórios quilombola. Conclusão até dezembro, de quatro Relatórios Técnico-Científicos – RTCs das comunidades Fazenda da Caixa, Bombas, Poças e Ribeirão Grande /Terra Seca.

Mediação de Conflitos - Visitas aos acampamentos de trabalhadores rurais sem-terra e às áreas de conflitos no Estado, participação nos processos de negociação e encaminhamento de solução para os conflitos fundiários no Estado.

INSTITUTO DE MEDICINA SOCIAL DE CRIMINOLOGIA – IMESC

1. Indicadores de Benfeitorias - Quanto aos Aspectos Administrativos e Institucionais (Fase Contínua) - Com a implantação da padronização, da informatização e de materiais de última tecnologia para a análise da amostra, por meio de polimorfismos de DNA, houve aumento efetivo do número de laudos expedidos e redução da fila de espera para aproximadamente três meses, concomitantemente com a agilização na entrega dos laudos.

Resultados (Medicina Legal e Investigação de Paternidade)

                     Medicina Legal

	Discriminação
	2007 (*)

	Perícias Agendadas
	22.190

	Perícias Realizadas
	15.132

	Laudos Expedidos
	15.054



      Investigação de Paternidade

	Discriminação 
	2007 (*)

	Famílias Agendadas
	20.139

	Famílias Atendidas
	15.596

	Laudos Expedidos
	10.170


Obs: (*) Os dados para os meses de outubro, novembro e dezembro foram estimados.

2. Descentralização da Coleta de Amostras Genéticas para Teste de Investigação de Paternidade - Está em execução o Termo de Cooperação entre a Secretaria da Saúde e este IMESC, objetivando a cooperação institucional e viabilização da regionalização dos serviços de coleta de sangue nos exames de investigação de paternidade pelo método de DNA, envolvendo pessoas desprovidas de recursos financeiros no sentido jurídico do termo.

A descentralização iniciou-se em abril de 2007, nas Regionais da Capital, Santos Taubaté, Sorocaba, Ribeirão Preto, Bauru, São José do Rio Preto, Araçatuba, Presidente Prudente, Marília e Araraquara.

3. Contínuo treinamento e acompanhamento das(os) enfermeiras(os) pertencentes à Secretaria da Saúde que trabalham nas Regionais, onde se encontra em execução a Descentralização de Coleta de Polimorfismos de DNA.

4. Extinção do Tempo de Fila de Espera para agendamento de coleta de polimorfismos de DNA. - Na área de investigação de paternidade, a fila de espera para agendamento de coleta de polimorfismos de DNA foi extinta. Atualmente, um ofício solicitando designação de data para coleta será contemplado com uma data para 03 (três) meses, período mínimo, aproximadamente, que o Poder Judiciário necessita para realizar a intimação das partes. A exceção fica por conta das Regionais que, devido ao limitado número de atendimentos, tem um prazo maior para agendamento.

A fila de espera para perícias médico-legais está praticamente extinta, exceção das especialidades não contempladas, bem como as de maior demanda.

FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SÓCIO-EDUCATIVO AO ADOLESCENTE – CASA

A. Diretoria Administrativa

1. Implantação da descentralização e regionalização administrativa da instituição, iniciada em 2006, através da criação de dez Divisões Regionais, das quais cinco na Região Metropolitana e cinco no interior do Estado (a seguir relacionadas), que se tornaram Unidades Gestoras Executoras (UGE’s) de parcela da dotação orçamentária da Fundação e responsáveis pelo suprimento das demandas das suas Unidades Subordinadas;

2. Implantação do Sistema de Gerenciamento Orçamentário (SGO), aplicativo que tem por escopo precípuo o gerenciamento e a distribuição dos recursos orçamentários às Divisões Regionais. Esse sistema complementa a utilização do SIAFEM;

3. Implantação do Sistema de Informações Gerenciais de Custo (INFOCUSTO), destinado à aferição do custo per capita do adolescente custodiado pela Fundação CASA/SP;

4. Continuidade na construção de novas unidades da Fundação CASA com capacidade para 56 adolescentes, num total de mais 14 unidades entregues até novembro/2007, com 784 vagas disponíveis para acolher jovens privados de liberdade, conforme segue:

	Local
	UNID
	Vagas
	Data Inauguração

	Araçatuba
	1
	56
	fev-07

	Atibaia
	1
	56
	mar-07

	Mirassol
	1
	56
	mai-07

	Peruíbe
	1
	56
	mai-07

	Itaquaquecetuba
	1
	56
	jul-07

	Cerqueira Cezar
	3
	168
	jul-07

	Iaras
	2
	112
	jul-07

	Bragança Paulista
	1
	56
	jul-07

	Franca
	1
	56
	set-07

	Jacareí
	1
	56
	set-07

	Arujá
	1
	56
	nov-07

	Total
	14
	784
	 


As unidades de Jundiaí – 1 e Guarulhos – 3 já foram concluídas, mas ainda não estão em pleno funcionamento. Estas unidades deverão somar mais 280 vagas.

Durante o ano de 2007, foram desenvolvidas várias frentes, para a construção de novas CASAs. Estão em andamento 10 novas obras, com mais 458 novas vagas. Aguarda-se o ínicio das obras 6 novas unidades, com 336 vagas. Estão em processo de licitação mais 7 novas unidades, totalizando 392 novas vagas e estão em tratativas a construção de mais 6 unidades, com de 336 novas vagas.

Foi concluída a desativação do Complexo Tatuapé em 16/10/2007.

B – Superintendências

Superintendência de Segurança - Capacitação em Gerenciamento de Situação Limite com a participação de 1.671 funcionários: em Negociador de Situação Limite para 169 funcionários participantes e Capacitação em Defesa Pessoal para 270 funcionários participantes.

Superintendência de Saúde

1. Programas e Projetos - Programas de imunização, diagnóstico e tratamento de afecções dermatológicas, diagnóstico polidimensional e assistência psicológica em várias unidades da Fundação.

2. Capacitação - Seminários (DST/Aids), treinamento de profissionais da saúde e funcionários da Fundação.

3. Investimentos e Recursos - Aquisição e distribuição às unidades de atendimento de novos equipamentos médico, de enfermagem e odontológico, entre eles, desfibriladores, equipamentos odontológicos transportáveis e outros; ambulâncias.

Superintendência Pedagógica

Gerência Escolar: Entre abril e junho, foram realizados 15.090 atendimentos.

Gerência de Educação Profissional: Entre abril e junho, foram realizados 5.746 atendimentos para as Unidades e 630 para o Modelo Casa, totalizando 6.376 atendimentos.

Gerência de Arte e Cultura: Entre abril e junho, foram realizados 21.214 atendimentos.

Gerência de Educação Física e Esporte: Entre abril e junho, foram realizados 57.600 atendimentos.

Resumo das Ações de Arte e Cultura - Ações Desenvolvidas: Oficinas, Artes Plásticas, História em Quadrinhos, “Rap”, Grafite, Dança de Rua, Capoeira, Dança Axé, Consciência Corporal, Danças Folclóricas, Dança do Ventre, Palavras, Circo, Teatro, Audiovisual, Filmes/Debate, “Workshop” Interpretação, “Workshop” Comunicação, “Workshop”, Reciclagem, Coral, Violão, Cavaco, Percussão, Escola de Samba, Big Band, Tambores, Evolução, Cordas, Cinema e Cidadania, Órgão, Videoteca/Filmes, Literatura, Etiqueta Social – total de 16.551 ações.

Resumo de Ações Esportes - Atividades diárias nas Unidades de atendimento: Educação Física: futebol, corrida. Outras ações: Projeto Yoga e Atividade de relaxamento das tensões e antiestresse (144 jovens atendidos), projeto xadrez (2.300 atendimentos), projeto “skate” (602 atendimentos) e 1o Torneio de Basquete (41 unidades inscritas/aproximadamente 500 adolescentes).

INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DE SÃO PAULO – IPEM-SP

A. Introdução - O compromisso do IPEM-SP é a busca da eficiência e a proximidade com o cidadão. Nesse sentido, algumas providências foram tomadas como a renegociação de todos os contratos, resultando em uma economia de 6,76% ao mês, o planejamento para investimentos, modernização do parque tecnológico de informática e o aumento da fiscalização.

Nesse particular – o da fiscalização da metrologia legal e da qualidade - a nova diretriz de atuação do órgão tem sido marcada por uma intensificação em todos os campos de verificação: bombas de combustível, fiscalização do transporte de cargas perigosas, produtos pré-medidos, produtos de certificação compulsória, oficinas de manutenção de taxímetros, bombas de combustível, extintores de incêndio, convertedores de GNV. Novos serviços foram incluídos como: oficinas reformadoras de pneus, fabricantes de sistemas de avanço de sinal, fabricantes de dispositivos veiculares (como o quebra mato e o engate e sistemas medidores de vazão das indústrias de bebidas).

O Projeto “Mais IPEM para São Paulo”, iniciativa idealizada pela atual Administração como forma de intensificar a presença do Instituto na sociedade paulista, tem também o objetivo de aproximar o órgão dos diversos setores produtivos, visando levar informações e esclarecimentos sobre as responsabilidades legais do órgão, e também o de divulgar serviços metrológicos que o órgão pode oferecer para os mais diversos setores empresariais. São serviços de calibração de padrões, arqueação de grandes tanques, medição de grandes volumes e certificação de produtos, entre outros.

B. Principais Ações do IPEM

1. Operação Bomba de Combustível - Todos os meses são realizados operações envolvendo todas as delegacias regionais do órgão no Estado. Já no início do atual governo, destaque especial foi a remoção de blocos medidores de bombas de postos de combustível no litoral paulista, fato inédito na história da metrologia brasileira. As remoções de instrumentos também ocorreram em outras regiões do Estado, em especial na Capital e no ABC. No total, até o último dia 30 de novembro, o IPEM-SP promoveu a remoção de 25 bombas de combustível, sendo que as duas últimas ocorreram em Itu.

De janeiro a outubro de 2007, haviam sido verificadas 66.669 bombas, sendo 700 delas autuadas por desrespeitarem as normas legais em prejuízo dos consumidores.

2. Pré-Medidos - Uma das áreas cujo desempenho merece destaque é o Núcleo de Fiscalização de Produtos Pré-Medidos - NFPM, que tem por objetivo executar o controle metrológico de produtos pré-medidos nos pontos de venda (supermercados, hipermercados, depósitos de GLP, estabelecimentos de material de construção, entre outros).

Os números do NFPM são altamente positivos. Ao final de 2007, serão realizadas 25 operações especiais (produtos de higiene pessoal, produtos juninos, dia das mães, dia da criança, produtos veterinários, Páscoa, produtos de jardinagem, escritório e papelaria, produtos natalinos, entre outras).

Entre janeiro e outubro de 2007, foram feitas verificações em 126.678 diferentes produtos. Até o final do ano, a previsão é de que serão verificados 152.024 tipos de produtos. Além disso, até outubro, o NFPM fez a interdição de 810.459 unidades de produtos, especialmente produtos cerâmicos e papel higiênico.

3. Metrologia e Qualidade - Além de fazer a verificação de instrumentos de pesar e medir e de produtos pré-medidos, atividades desenvolvidas pela Diretoria de Metrologia Legal, o IPEM-SP conta com outra diretoria destinada à verificação da conformidade e a qualidade dos produtos no comércio. Foram feitas verificações em produtos como os preservativos masculinos, botijões de gás, cabos e conectores elétricos, brinquedos e uma infinidade de produtos que necessitam da marca do INMETRO como forma de atestar segurança para os consumidores.

Nessa área, os números do IPEM em 2007 também são expressivos. (No total, até outubro, foram fiscalizados 4.524.903 produtos). 

Os produtos que vem chamando a atenção da mídia, em decorrência da importação são os brinquedos. Em 2007, a Divisão de Fiscalização de Produtos Industrializados realizou a fiscalização em 1.554.406 brinquedos. Desses, 17.062 foram reprovados, 9.452 foram apreendidos e 7.470 interditados.

4. Centro Tecnológico - A área (CETEC) é popularmente conhecida como “os laboratórios do IPEM”. Aí são realizados serviços de calibração de instrumentos do próprio instituto, para garantir a confiabilidade dos padrões utilizados na fiscalização e para terceiros (prestação de serviços).

FUNDAÇÃO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR – PROCON

A Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor teve, no ano de 2007, inúmeras participações diretas no mercado de consumo, no âmbito coletivo, tanto nas discussões, como na aplicação de sanções ou ações educativas, sobre temas que foram alvo de grandes contestações pela sociedade, tais como a crise na aviação civil; adulteração de combustíveis, leite e derivados; segurança de brinquedos; mudança da forma de cobrança dos serviços de telefonia; encerramento de contas corrente em bancos e outros, como pode ser constatado pela apresentação abaixo. Todos os dados do PROCON são relativos aos meses de janeiro a novembro de 2007.

1. Diretoria de Atendimento e Orientação ao Consumidor - A Diretoria de Atendimento e Orientação ao Consumidor é composta pelos Postos de Atendimento Pessoais nos Poupatempos – Sé (25,63%), Santo Amaro (18,75%) e Itaquera (17,85%); Atendimento Telefônico (19,46%), Cartas (1,74%), Eletrônico (16,37%) e Atendimentos nos CIC’s (0,19%) – Norte, Leste, Oeste, Feitiço da Vila e São Luiz. No período de janeiro a outubro, foram realizados por esses Postos 430.955 atendimentos. Esses atendimentos são classificados como: Extra Procon 25.463, Simples Consulta 190.907, Emissão de Carta de Informação Preliminar – CIP 106.233, Retorno de CIP 105.375, Abertura Direta de Reclamações 1.940, Atendimento Preliminar 573, Consumidor de fora do município 1 e encaminhamento direto à Fiscalização 463.

Em 2007, até 30 de novembro, foram abertas 28.861 reclamações, destas, 16.779 foram finalizadas e 12.082 estão em andamento. 

O percentual de solução de conflitos de consumo (atendimento preliminar, simples consulta, CIP com acordo, reclamações atendidas) é de 77,3% (base: nov/07).

2. Diretoria de Fiscalização - A Fiscalização instaurou 5.348 averiguações preliminares, das quais 2.111 foram diligências fiscalizatórias em diversos estabelecimentos, foram lavrados 1.456 autos de infração com a instauração dos respectivos procedimentos sancionatórios, dos quais, 984 pelas equipes da Capital e 472 pelos agentes municipais dos Procon's conveniados.

As operações de rotina são: Olho na bomba, Verão, Dia das Mães, Dia dos Namorados, Dia dos Pais e Dia das Crianças, Operação Aeroportos, Operação “Lan Houses”, Operação Diploma, Operação Boleto, Operação Festa, Operação CPF na Nota (conjunta à Secretaria da Fazenda), além das campanhas de “recall”, destacando-se as de anticoncepcionais.

A Diretoria de Fiscalização forneceu 1.068 consultas aos Procons Municipais conveniados, capacitou 77 agentes municipais capacitados e credenciou 15 novos Procon's municipais para o exercício da fiscalização.

3. Diretoria de Relações Institucionais - A Diretoria de Relações Institucionais, responsável, dentre outras, pelas atividades de municipalização da defesa do consumidor, realizou, em 2007, as seguintes atividades: assinatura de 9 Convênios novos com os Municípios de Cerqueira César, Capão Bonito, Macatuba, Miguelópolis, Itapuí, Ariranha, São Sebastião da Grama, Itaí e Santa Fé do Sul; renovação de 10 Convênios, com os Municípios de Amparo, Santa Gertrudes, Santos, Boituva, Bebedouro, Monte Alto, Jales, Bragança Paulista, Igarapava e Pontal; 6.639 consultas técnicas através de atendimento telefônico; expedição de 1.681 ofícios, ofícios circulares e e-mails aos Procons Municipais; fornecimento e 249 consultas técnicas aos órgãos de defesa do consumidor de outras unidades federativas.

4. Diretoria de Programas Especiais - A Diretoria de Programas Especiais coordenou os trabalhos das seguintes Comissões e Câmaras Técnicas: Cepac, Educação, Assuntos Tecnológicos, Grupo de Posicionamento e Desporto.

5. Diretoria de Estudos e Pesquisas - Foram realizadas, em 2007, pesquisas relativas à Cesta Básica (224 relatórios diários, 48 relatórios semanais e 11 relatórios mensais); Taxa de Juros Bancários e Tarifas Bancárias (12 relatórios), Comparativas de Preços (Material Escolar, Produtos de Páscoa, Brinquedos), Comportamentais e outros.

Outras áreas de atuação foram a “Educação para o Consumo”, através de palestras e cursos, bem como a produção e divulgação de material informativo.

6. Assessoria Técnica da Diretoria Executiva – ATDEX - A ATDEX executa atividades relacionadas ao gerenciamento dos documentos e processos que tramitam pela Diretoria Executiva, envolvendo o recebimento, registro, análise e posterior encaminhamento às diversas áreas internas da Fundação, bem como externas, inclusive oferecendo suporte para tomada de decisões da Diretoria Executiva. Entre os meses de janeiro a novembro (até 23/11), a ATDEX processou 1050 documentos.

7. Assessoria de Controle e Processos - A ACP realizou diversas atividades referentes ao controle dos processos sancionatórios instaurados pela Diretoria de Fiscalização, de Cartas de Informações Preliminares e de Reclamações instauradas pela Diretoria de Atendimento e Orientação ao Consumidor, bem como expedições de certidões e outras informações estatísticas prestadas a outros órgãos. Assim, foram emitidas 4.482 Certidões (Negativas, de Objeto e Pé e Internas), 280 Pesquisas nos Bancos de Dados a pedido de outros órgãos, 27.777 processos administrativos recebidos, autuados e distribuídos, 24.415 processos administrativos baixados e publicados, 489 protocolos e processamentos de recursos, 1430 autuações de processos sancionatórios, 3.544 boletos para pagamentos e, ainda, expedidos 2.103 comunicados, intimações e notificações pelos Correios.

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE

I – Introdução - Meio ambiente, atividade econômica e qualidade de vida formam o tripé básico do que hoje se entende por desenvolvimento sustentável. A aplicação desse conceito exige uma série de medidas por parte do Poder Público, em sinergia com a iniciativa privada e o terceiro setor, de forma a propiciar que as melhorias das condições de vida em sociedade estejam associadas à preservação ambiental e à política econômica socialmente inclusiva e ambientalmente responsável. Com estas diretrizes, a Secretaria de Estado do Meio Ambiente e seus órgãos vinculados formularam sua agenda de governo tendo em vista a inserção do Estado de São Paulo nesse novo padrão de desenvolvimento, que busca conciliar métodos de proteção ambiental, justiça social, eficiência econômica e geração de emprego e renda.

No momento em que ganha força uma grande preocupação com o futuro do planeta, a Secretaria, mais do que apresentarem uma agenda de Projetos Ambientais Estratégicos, assumiu o compromisso de sua execução. E para isso, conta com a parceria dos municípios, outros órgãos públicos, entidades ambientalistas, empreendedores e entidades representativas da sociedade; de forma transparente, descentralizada e co-responsável.

Como prioridades para os quatro anos de atuação da Secretaria, a agenda ambiental do governo do Estado de São Paulo envolve 21 Projetos Ambientais Estratégicos.

Os projetos estratégicos trazem os seguintes temas:

· Em planejamento ambiental, elaboração de cenários ambientais do Estado de São Paulo para o ano de 2020, o estudo integrado do Litoral Norte e a co-responsabilização ambiental das prefeituras com o Município Verde;

· Na proteção dos recursos naturais e da biodiversidade, a audaciosa meta de extinguir o desmatamento no território paulista, promover a recuperação da mata ciliar, a elaboração de políticas e, consequentemente, uma legislação de proteção da fauna silvestre, além do São Paulo Amigo da Amazônia cumprindo um importante papel com o país;

· Na gestão dos recursos hídricos, a cobrança pelo uso da água, como forma de racionalizar seu uso e gerar recursos para a manutenção da sua qualidade, garantindo também sua produção e oferta e a proteção das águas subterrâneas, garantindo a sustentabilidade dos Aqüíferos Guarani e Bauru; em educação ambiental, com mutirões de sensibilização, difusão da cultura de preservação com mudanças de atitude da sociedade;

· Em gestão ambiental, a elaboração e implantação dos planos de manejo, adotando como uma das soluções a co-gestão das unidades de conservação, o ecoturismo como atividade de gestão dos parques, o aumento da fiscalização e da educação ambiental para frear a invasão sobre a Serra do Mar;

· O controle da qualidade ambiental com a adequação dos aterros sanitários e a busca de  novas soluções para os resíduos domésticos, o tratamento do esgoto e a diminuição das emissões de gases de efeito estufa e outros poluentes; a antecipação da eliminação da queima de palha de cana, além da unificação do licenciamento ambiental, propiciando mais agilidade, transparência e rigor na análise dos processos;

· E finalmente, a pesquisa ambiental com a priorização das linhas de pesquisas nas áreas de biodiversidade e conservação, seqüestro de carbono e aquecimento global, bioprospecção e recursos hídricos.

Paralelamente às prioridades traçadas anteriormente, buscou-se com a elaboração da reforma administrativa, uma estrutura funcional eficiente, que colabore para o fortalecimento do Sistema Estadual de Meio Ambiente. A Secretaria deve, ainda, ter um papel fundamental na formulação de políticas públicas. Sendo assim, quatro áreas ganharam destaque na reforma administrativa: a educação ambiental, o planejamento estratégico, a proteção e recuperação da biodiversidade e os recursos hídricos.

Nesta nova conjuntura, os Institutos (Botânico, Geológico e Florestal) terão um papel fundamental na área de pesquisa, e a Fundação Florestal, assume como principal responsável pela gestão das Unidades de Conservação. A Fundação Zoológico continuará com seu papel essencial de envolvimento da comunidade, promovendo a conscientização do público sobre variedade e diversidade da fauna.

A organização espacial da atuação da Secretaria será baseada nas Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos - UGRHIs, respeitando os limites das bacias hidrográficas no Estado. O licenciamento unificado seguirá esta regionalização, bem como a distribuição de seus escritórios.

Destaques da Secretaria do Meio Ambiente no ano de 2007:

Estratégia Gerencial na Gestão Ambiental - Foram instituídos, em abril de 2007, 21 Projetos Ambientais Estratégicos para dinamizar gerencialmente a agenda ambiental do Governo do Estado de São Paulo. Com prioridades bem definidas, a implementação dos projetos conta com a colaboração, de forma descentralizada e co-responsável, dos municípios, de outros órgãos públicos, não só no nível do Executivo, mas também do Legislativo, das entidades ambientalistas, de empreendedores da iniciativa privada e de entidades representativas da sociedade.

Para todos os projetos foram estabelecidos objetivos, metas, prazos e produtos. Cada projeto tem um gerente, associado a área de atuação, e geralmente dois subgerentes, que são pessoas da equipe da Secretaria que funcionam como facilitadores dos projetos.

Diminuição da Queima da Palha da Cana (Projeto Etanol Verde): No ano passado, 2,3 milhões de hectares foram queimados na colheita da safra da cana, neste ano estava prevista a queima de 2,8 milhões de hectares, entretanto, foram queimados apenas 2,1 milhões de hectares, devido à ação da Secretaria junto às empresas sucroalcooleiras.

Unificação do Licenciamento Ambiental: Iniciada a unificação do licenciamento ambiental no Estado de São Paulo com a inauguração de treze agências ambientais unificadas (Jundiaí, São José do Rio Preto, Taubaté, Ribeirão Preto, Itapetininga, Franca, Araraquara, Marília, Cubatão, Jaboticabal, Piracicaba, Iguape e Aparecida) e iniciados os estudos e os treinamentos dos recursos humanos para a unificação de procedimentos de licenciamento do Departamento Estadual de Proteção dos Recursos Naturais - DEPRN e da Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental - CETESB.

Ampliação da Fiscalização e do Controle da Poluição nos Grandes Centros Urbanos (Operação Inverno): Esta operação já vem sendo desenvolvida há alguns anos pela Cetesb, e neste ano, com a incorporação da operação no Projeto Respira São Paulo, ampliaram-se as atividades desenvolvidas. A intensificação da fiscalização resultou na aplicação de 2.298 multas, um número 7 vezes maior que em 2006. Outra inovação da Operação Inverno 2007 foi a implementação de um programa de incentivo à manutenção dos veículos, permitindo um desconto de 90% do valor da multa recebida pelo veículo durante o período, desde que comprovada a manutenção na rede de oficinas credenciadas pela CETESB, além da realização de parcerias com empresas privadas, públicas e Prefeituras para promover campanhas e ações permanentes de redução da poluição.

Incorporação dos Municípios na Gestão Ambiental (Projeto Município Verde): No primeiro evento de adesão do projeto Município Verde, 393 municípios aderiram ao Protocolo Verde. Na época, a meta proposta era a adesão de 200 municípios. De julho a dezembro, o número aumentou. O principal objetivo que era estimular os municípios a participar da política ambiental já foi alcançado neste primeiro ano do projeto. Com a adesão de 560 municípios (86% do total dos municípios do Estado), a questão ambiental já é um tema tratado na maioria dos projetos municipais.

Reforma Institucional e Reforço no Quadro Funcional: Foi elaborada ampla reforma administrativa da Secretaria. O Governo de São Paulo nomeou 240 funcionários para cargos na Secretaria do Meio Ambiente, sendo 142 cargos de Oficial Administrativo, 61 cargos de Executivo Público I, 29 cargos de Engenheiro I e 8 cargos de Engenheiro Agrônomo I. Estes cargos eram provenientes do concurso público realizado pela SMA em 2006.

Combate ao Desmatamento da Amazônia (Operação Primavera): São Paulo, como maior consumidor de madeira do país, teve um comprometimento exemplar nas ações de combate a comercialização de madeira ilegal, em especial aquela oriunda da região amazônica. A partir de dados disponibilizados pela inteligência da  Polícia Militar Ambiental, foram feitos bloqueios em 9 estradas, sendo vistoriados 200 caminhões de madeira, apreendendo 465 toneladas.  Só as operações nos depósitos da Grande São Paulo resultaram na apreensão de 750 toneladas de madeira ilegal, dentre elas, castanheira, espécie proibida de ser extraída por lei.

Ampliação da Revitalização das Margens do Rio Pinheiros (Pomar Urbano): O projeto de recuperação e educação ambientais das margens do Rio Pinheiros ganhou mais parceiros. Com as novas adesões, o Pomar Urbano passa a contar agora com mais parcerias empresariais para concretizar seus objetivos.

Busca-se agora a ampliação da participação das empresas, através da constituição de uma OSCIP – Organização da Sociedade Civil de Interesse Público.

Congelamento das Ocupações Irregulares no Parque Estadual da Serra do Mar: Instituído o Programa de Recuperação Socioambiental em Áreas de Proteção Permanente no Município de Cubatão (Programa Serra do Mar) com a participação das Secretarias de Estado do Meio Ambiente; Segurança Pública; saneamento e Energia; Economia e Planejamento; Justiça e Defesa da Cidadania; Desenvolvimento; Habitação e Casa Militar (Coordenadoria de Defesa Civil) e Procuradoria Geral do Estado. Os esforços para impedir o avanço das invasões nos Bairros-Cotas e na região da Água Fria com a fiscalização integrada entre a Polícia Ambiental, Instituto Florestal e Fundação Florestal, permitiram o congelamento da situação das invasões das encostas da Serra do Mar e outras áreas ambientais do Parque Estadual da Serra do Mar, no município de Cubatão.

Educação Ambiental: O enfoque da Educação Ambiental passa a ser considerado um dos temas mais importantes da Secretaria, ganhando destaque inclusive com o surgimento de uma Coordenadoria de Educação Ambiental e Educomunicação. É um tema transversal, que aparece em todos os projetos e é a melhor garantia para a sustentabilidade das ações ambientais.

Proteção e Recuperação de Mananciais: Regulamentação da Lei Específica da Guarapiranga. O decreto foi assinado no Dia Mundial da Água. O texto aprovado teve como base a minuta elaborada por um grupo de trabalho do qual participaram representantes dos diversos órgãos do governo estadual, prefeituras municipais e sociedade civil envolvidos com a questão, através do Comitê da Bacia do Alto Tietê e do Sub-comitê Cotia-Guarapiranga. Destaque-se, entre os itens da regulamentação, a questão da implantação de assentamentos habitacionais de interesse social.

II – Projetos Ambientais Estratégicos - Instituídos em abril de 2007, os Projetos Ambientais Estratégicos representam a agenda ambiental do Governo do Estado. Com prioridades bem definidas, a implementação dos projetos conta com a colaboração, de forma descentralizada e co-responsável, dos municípios, de outros órgãos públicos, não só no nível executivo, mas também do legislativo, das entidades ambientalistas, de empreendedores da iniciativa privada e de entidades representativas da sociedade.

Os 21 Projetos Ambientais Estratégicos são:

1. Aqüíferos

2. Cenários Ambientais 2020

3. Cobrança do Uso da Água

4. Desmatamento Zero

5. Ecoturismo

6. Esgoto Tratado

7. Etanol Verde

8. Fauna Silvestre

9. Gestão de Unidades de Conservação

10. Licenciamento Unificado

11. Litoral Norte

12. Lixo Mínimo

13. Mananciais: Guarapiranga, Billings e Cantareira

14. Mata Ciliar

15. Município Verde

16. Mutirões Ambientais

17. Pesquisa Ambiental

18. Reforma Administrativa

19. Respira São Paulo

20. São Paulo Amigo da Amazônia

21. Serra do Mar

Para todos os projetos foram estabelecidos objetivos, metas, prazos e produtos. Cada projeto tem um gerente, associado a área de atuação, e geralmente dois subgerentes, que são pessoas da equipe da Secretaria que funcionam como facilitadores dos projetos.

É possível conferir o andamento de cada projeto pelo site da Secretaria de Estado do Meio Ambiente (www.ambiente.sp.gov.br).

1. Aqüíferos - O projeto Aqüíferos tem como objetivo a promoção da proteção dos aqüíferos do Estado identificando as áreas críticas e sensíveis em termos de qualidade e quantidade, e a criação de mecanismos de controle e restrição, para propiciar condições de uso sustentável da água subterrânea, em especial nas áreas de afloramento dos Aqüíferos Guarani e Bauru.

Como metas, o projeto prevê a elaboração e implementação de instrumentos e procedimentos específicos para o uso adequado e proteção das águas subterrâneas até janeiro de 2010 e a integração da rede de monitoramento da qualidade e quantidade das águas subterrâneas até o final de 2010. Há a previsão de aumento de 150 pontos de monitoramento integrado até o final desta gestão, sendo 50 em 2008.

Para 2008 estão previstos a normatização de cadastro das empresas perfuradoras de poços e a produção e a divulgação de cartilhas e manuais para promover a educação ambiental.

Chegou-se em 2007 ao total de 180 pontos de amostragem para o monitoramento da qualidade das águas subterrâneas no Estado, distribuídos nos principais aqüíferos. A rede está sendo constantemente ampliada, substituindo-se poços desativados e incluindo-se novos pontos de monitoramento.

2. Cenários Ambientais 2020 - Este projeto tem o objetivo de elaborar e promover políticas públicas de fomento a processos e atividades que tragam benefícios ambientais e de ruptura a processos e agentes insustentáveis. Neste projeto, o foco são as variáveis ambientais, tais como, oferta e qualidade da água, poluição atmosférica, uso e ocupação do solo, produção e consumo de energia renovável ou não e cobertura vegetal para o ano de 2020. Concomitantemente serão estabelecidos o cenário ideal com recortes territoriais e temáticos e a determinação dos principais agentes (Ex.: Secretarias de Estado e outros órgãos governamentais, empresas, universidades e sociedade civil organizada) e das atividades (Ex.: mineração, agricultura, transporte, energia) que condicionam estas variáveis.

Ao final do ano de 2008, os Cenários Ambientais deverão ser estabelecidos, mostrando a relação entre os principais agentes, atividades e variáveis ambientais, bem como um plano de gestão estratégica, com a prioridade de políticas públicas.

3. Cobrança do Uso da Água - Implantar a cobrança pelo uso da água nas bacias hidrográficas do Estado de São Paulo é o principal objetivo deste projeto. Os recursos arrecadados deverão ser aplicados na própria bacia, para o desenvolvimento de ações prioritárias definidas pelos Comitês de Bacias Hidrográficas, através de seus Planos.

Neste ano foram iniciadas as campanhas de sensibilização junto à mídia impressa, televisiva e de radiodifusão.

As bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (PCJ) e Paraíba do Sul já iniciaram a cobrança neste ano. A base da cobrança é R$ 0,01 por m³ captado, R$0,02 por m³ consumido e R$0,10 por Kg de DBO lançado.

Até outubro de 2007, na Bacia do PCJ já foram arrecadados R$ 5.775.881,22 dos R$ 10.495.881,22 previstos até dezembro de 2007 e na Bacia do Paraíba do Sul já foram arrecadados R$ 1.092.216,07 dos R$ 2.252.000,00.

Até o final de 2010, a meta é que 14 das 21 bacias hidrográficas tenham iniciado o processo de cobrança pelo uso da água. Quatro Comitês de Bacias Hidrográficas planejam implantar a cobrança em 2008: Baixada Santista, Tietê Sorocaba, Mogi-Guaçu e Litoral Norte. Para 2009 estão previstos: Tietê Batalha, Médio Paranapanema, Baixo Tietê, Ribeira de Iguape/Litoral Sul, Alto Tietê, Sapucaí Mirim Grande. Em 2010, Pardo, Baixo Pardo Grande e Turvo Grande, totalizando 14 comitês.

4. Desmatamento Zero - Com objetivos ambiciosos de reduzir a zero o desmatamento no Estado de São Paulo, este projeto pretende instituir uma moratória para o desmatamento; tornar mais rigoroso o licenciamento e mais efetivas as medidas mitigadoras; e aprimorar as ações de fiscalização da Polícia Ambiental e de punição dos crimes ambientais para garantir a conservação da biodiversidade.

Até dezembro 2010, a meta é aplicar a restrição à concessão de autorizações para supressão de vegetação nativa nos processos de licenciamento e aprimorar os critérios para o licenciamento e para a determinação de medidas compensatórias e mitigadoras.

Neste ano foi instituída a suspensão temporária do desmatamento no Estado de São Paulo e foi iniciada uma nova sistemática de fiscalização, realizada em conjunto pela equipe do Departamento Estadual de Proteção de Recursos Naturais (DEPRN) e pela Polícia Militar Ambiental.

A revisão da resolução que define os procedimentos para autuação das infrações ambientais foi finalizada e está em fase de discussão final, pronta para ser publicada.

Para o próximo ano está prevista a elaboração de norma específica para supressão de vegetação nativa para fins de parcelamento do solo urbano e a proposição de normas para proteção do bioma cerrado.

5. Ecoturismo - Estimular o aproveitamento turístico dos parques estaduais, especialmente o ecoturismo na Mata Atlântica; consolidar a vocação do turismo sustentável na área de influência dos parques estaduais; e envolver a população, por meio da educação ambiental, na preservação do meio ambiente são os objetivos deste projeto.

A principal meta deste projeto é a estruturação e fortalecimento da gestão pública para o ecoturismo nas unidades de conservação administradas pela Secretaria até 2010.

Em 2007, foram iniciados os trabalhos de normatização de procedimentos para ecoturismo no Estado (fiscalização, terceirização, entre outros), bem como a capacitação e treinamento dos funcionários.

Foi elaborado também o manual de implantação e operação de trilhas e concretizada a parceria com FIESP – Federação das Indústrias do Estado de São Paulo para uso público das trilhas de Paranapiacaba e Cubatão e com a Oscip ALNORTE para implantação de programa de uso público no Núcleo São Sebastião do PESM. Outras parceiras estão em andamento, como com a USP – São Carlos para elaboração de manual de implantação e manutenção de estruturas de madeira nas Unidades de Conservação e com o Instituto ECOFUTURO  para ações de gestão no Parque Estadual da Serra do Mar e Parque das Neblinas.

Para o próximo ano está prevista a normatização e a execução das estradas-parque, vias automotivas que estão inseridas no todo ou em partes em unidades de conservação de proteção integral, e também a execução do projeto Trilhas São Paulo que tem o objetivo de definir modelos de gestão e de operação de todas as modalidades de atrativos e atividades de ecoturismo que poderão ser desenvolvidas em Unidades de Conservação do Estado de São Paulo, associando o ecoturismo praticado nestas unidades a uma marca.

Iniciar-se-á os processos de concessões, parcerias e terceirizações para a gestão do ecoturismo e visitação pública nas UC’s.

O projeto de Ecoturismo incorpora o “Projeto de Desenvolvimento do Ecoturismo na Região da Mata Atlântica” desenvolvido com empréstimo do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e com contrapartida do Estado em seis parques estaduais (cinco estão localizados no Vale do Ribeira: os Parques Estaduais Carlos Botelho (PECB), Intervales (PEI), Turístico do Alto Ribeira (PETAR), Jacupiranga (PEJ) e Ilha do Cardoso (PEIC) e um no Litoral Norte de São Paulo: Parque Estadual de Ilhabela (PEIb)). Atinge diretamente 14 Municípios nos quais os parques se encontram: Cananéia, São Miguel Arcanjo, Jacupiranga, Cajati, Tapiraí, Eldorado, Sete Barras, Apiaí, Capão Bonito, Guapiara, Ribeirão Grande, Iporanga, Barra do Turvo e Ilhabela. Iniciado em fevereiro de 2006, o término do projeto está previsto para fevereiro de 2010.

Outras ações do projeto neste ano foram: assinatura do termo de cooperação entre a Secretaria e a Fundação Florestal com a Prefeitura Municipal de Ilhabela para uso comum do prédio sede do Parque Estadual de Ilhabela; realização do diagnóstico a situação de todos os municípios do entorno ou da área de influencia dos parques objetivos do contrato; contratação das obras do Petar para o centro de interação ambiental, mirante e auditório; compra de equipamentos de cinefoto e informática; contratação da gerenciadora e supervisão de obras, tudo com o primeiro desembolso do empréstimo do banco.

O ecoturismo é uma das atividades que mais cresce no mundo e, de acordo com a OMT (Organização Mundial do Turismo), este segmento tem um crescimento anual de mais de 20%, enquanto o turismo, de forma geral, cresce 7,5% ao ano. Aliado a este crescente interesse dos visitantes por áreas naturais conservadas, a efetiva implantação do Projeto de Desenvolvimento do Ecoturismo na Mata Atlântica prevê o crescimento de aproximadamente 50% na visitação dos Parques em estudo.

6. Esgoto Tratado - Este projeto tem como finalidade proteger os recursos hídricos da carga de esgotos domésticos, assegurando melhor qualidade para o uso da água. Para isto, será necessário ampliar o serviço de tratamento de esgoto municipal, atuando em parceria com a Sabesp e serviços autônomos e credenciar municípios com problemas ambientais mediante Termo de Ajuste de Conduta com a SMA.

Prioritariamente, a meta é solucionar o problema de captação e tratamento de esgoto nos municípios poluidores de mananciais de captação de água; municípios, acima de 50 mil habitantes, operados por serviços autônomos e municípios enquadrados no Programa Água Limpa.

Até dezembro de 2010, todos os municípios deverão estar com os serviços efetuados, contratados ou pactuados na questão de coleta e tratamento de esgoto.
Neste ano foi feito o levantamento da situação dos municípios no que diz respeito à coleta e tratamento de esgoto e elaborado o Índice de Coleta e Tratabilidade de esgoto.

Do total de municípios estabelecidos como prioritários, 85% já tiveram soluções de captação e tratamento de esgoto encaminhadas.

7. Etanol Verde - Com o objetivo de estimular a produção sustentável de etanol respeitando os recursos naturais, controlando a poluição, com responsabilidade social, o projeto  certificará empresas sucroalcooleiras que aderirem ao protocolo de conduta agro-ambiental.

O protocolo agro-ambiental promove a cooperação técnica e institucional entre as partes de forma a viabilizar ações para o desenvolvimento sustentável do setor sucralcooleiro no Estado. As principais diretivas são: antecipar o prazo final para a eliminação da queimada da cana-de-açúcar, proteger as áreas de mata ciliar das propriedades canavieiras, implementar planos de conservação do solo e de recursos hídricos, adotar boas práticas para descarte de embalagens vazias de agrotóxicos, minimizar a poluição atmosférica de processos industriais e otimizar a reciclagem e o reuso de resíduos.

O projeto tem como metas a diminuição da queima da palha da cana e a antecipação mínima em 10 anos do prazo para a eliminação da queima da palha da cana.

Em junho deste ano o Protocolo agro-ambiental com o setor sucroalcooleiro foi lançado e foi instituído o grupo executivo de acompanhamento da execução do protocolo. Neste projeto, a parceria com a Secretaria de Agricultura e Abastecimento tem sido fundamental.

Até dezembro, mais de 80% das empresas sucroalcooleiras já haviam aderido ao protocolo. Para o próximo ano a principal tarefa será o acompanhamento da execução dos planos de ação e do cumprimento das metas pelas empresas sucroalcooleiras.

Em 2006, 2,3 milhões de hectares foram queimados na colheita da safra da cana, neste ano estava prevista a queima de 2,8 milhões de hectares, entretanto, foram queimados apenas 2,1 milhões de hectares devido à ação da Secretaria junto às empresas sucroalcooleiras.

8. Fauna Silvestre - Este projeto tem por objetivo normatizar a proteção da fauna silvestre e combater o comércio ilegal de animais, descentralização da gestão da fauna silvestre do nível federal para o nível estadual. A meta é instalar, pelo menos, 2 locais de recebimento de animais silvestres capturados até dezembro de 2010.

O principal produto entregue neste ano foi o cadastro de fauna silvestre (CADFAUNA), instituído pelo Decreto Estadual nº 52.220/07 que inscreverá todas as pessoas, físicas ou jurídicas, que utilizam, em suas atividades, animais da fauna silvestre nativa ou exótica, bem como seus produtos e subprodutos.

Outra importante ação deste projeto é a intensificação dos esforços da Polícia Militar Ambiental no combate ao tráfico de animais. Até novembro de 2007, as apreensões de animais vítimas do tráfico já haviam superado os totais dos anos de 2005 e 2006, chegando a 40 mil animais apreendidos.

Para o próximo ano  será atualizada a  lista de espécies da fauna ameaçadas de extinção e implantado o Centro de Conservação da Fauna do Estado de São Paulo (CECFAU).

9. Gestão de Unidades de Conservação - Elaborar e aprovar planos de manejo das unidades de conservação (parques, estações ecológicas e experimentais, reservas biológicas e florestas), trabalhando com o conceito de co-gestão; regularizar a situação fundiária dos parques estaduais e reforçar a fiscalização nas áreas protegidas são os objetivos deste projeto.

São metas do projeto, até 2010, a elaboração e a implementação de todos os planos de manejo das unidades de conservação, que são, no total, 53, e a promoção da certificação ambiental – ISO 14.000 da Fundação Florestal.

Em 2007, foi desenvolvido o modelo de termo de referência para a elaboração de Planos de Manejos em unidades de conservação e foram também alocados recursos para a elaboração de todos os planos previstos neste projeto.

Atualmente, 18 planos de manejo estão em elaboração e mais 9 planos já foram contratados.

10. Licenciamento Unificado - Esta iniciativa é um dos principais projetos de governo e tem como objetivo unificar o licenciamento ambiental desburocratizando o serviço, atuando com rigor, agilidade e transparência; capacitar os municípios para assumir o licenciamento de empreendimentos de impacto local; e elaborar o projeto de lei para criação da Agência Ambiental Paulista e de um novo sistema estadual de meio ambiente.

Atualmente, o licenciamento ambiental no Estado é exercido por duas instituições: a Coordenadoria de Licenciamento Ambiental e de Proteção de Recursos Naturais – CPRN, a quem compete o controle das atividades/empreendimentos efetiva ou potencialmente utilizadores dos recursos naturais, e a Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental - CETESB, responsável pelo controle das fontes de poluição.
A meta, até o final de 2008, é a regionalização do licenciamento por Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos e a readequação da infra-estrutura com a inauguração de 56 agências ambientais unificadas. Outras metas importantes são a municipalização de parte do licenciamento e readequação da fiscalização. Prevê-se a redução média de 30% do tempo de licenciamento das atividades.

Em março de 2006, foi implantado o Sistema de Licenciamento Simplificado - SILIS, sistema informatizado para Internet, calcado na certificação digital, para empreendimentos de baixo potencial poluidor. Com a adoção do SILIS o tempo médio total para o licenciamento de empreendimentos de Baixo Potencial Poluidor é reduzido de 90 dias, em média, para até 15 dias. Em medição realizada no período de 1º/1/2007 a 31/10/2007, o sistema havia recebido 3.828 solicitações, das quais 3.025 foram atendidas com a emissão da licença. Nesse mesmo período, foram emitidas por meio da sistemática normal de licenciamento 28.815 licenças.

Neste ano foi realizada a revisão dos procedimentos de licenciamento e a capacitação e o treinamento do corpo técnico. Já foram capacitados 691 técnicos do sistema ambiental.

Foram inauguradas treze agências ambientais (Jundaí, São José do Rio Preto, Taubaté, Ribeirão Preto, Itapetininga, Franca, Araraquara, Marília, Cubatão, Jaboticabal, Piracicaba, Iguape e Aparecida) e o iniciados os estudos sobre unificação de procedimentos do DEPRN e da CETESB.
No que diz respeito à descentralização do licenciamento, foram assinados 3 convênios com as Prefeituras de Santo André, Brotas e São Paulo.
Para 2008 está prevista a inauguração das demais agências, a municipalização de alguns licenciamentos e a elaboração do projeto de lei para a criação da nova Agência Ambiental Paulista.
11. Litoral Norte - Efetivar a implementação e integração dos instrumentos de gestão ambiental, de forma a incrementar a qualidade socioambiental da região; avaliar de maneira integrada os impactos dos empreendimentos propostos para a região, desenvolver ações de Educação Ambiental, estabelecer diretrizes e indicadores para monitoramento ambiental da Zona Costeira são objetivos deste projeto.
A meta é ter os instrumentos de gestão executados e implementados até setembro de 2010.

Neste ano foi lançado o sistema de informações ambientais do Litoral Norte, e para 2008 está prevista a elaboração da Avaliação Ambiental Integrada da região, estudando o impacto ambiental de cada empreendimento para cada meio (sócio-econômico, físico e biótico).

Os principais empreendimentos identificados na região são: duplicação da Rodovia dos Tamoios; Corredor Rodoviário Campinas-Vale do Paraíba-Litoral Norte; Perfuração, Produção e Escoamento de Gás e Condensado – Campo de Mexilhão e Adjacências; Unidade de Tratamento de Gás de Caraguatatuba; Gasoduto Caraguatatuba – Taubaté.

12. Lixo Mínimo - Este projeto tem o objetivo de eliminar a disposição inadequada de resíduos domiciliares no Estado, extinguindo os lixões a céu aberto; aprimorar a gestão de resíduos domiciliares, com a redução do seu volume e estímulo à reciclagem.

Até dezembro de 2010 a meta é readequar todos os aterros em situação inadequada e melhorar os aterros em situação controlada; implantar soluções regionalizadas e integradas no Estado; desenvolver o Índice de Qualidade da Gestão de Resíduos Sólidos e ter programas de coleta seletiva.

A educação ambiental é um componente importante do projeto. Suas ações estão focadas em guias de coleta seletiva para prefeituras, escolas, condomínios, empresas e comunidades.

Em 2007, foi feito o levantamento atualizado da situação de disposição de resíduos sólidos por município, e a convocação dos municípios em situação inadequada e controlada para que apresentem um cronograma de trabalho para a melhoria da disposição dos resíduos.

No próximo ano será regulamentada a Lei de Resíduos Sólidos e será proposta a minuta de Projeto de Lei para regulamentar o uso de  recipientes PET em bebidas.

13. Mananciais: Guarapiranga, Billings e Cantareira - Este projeto tem o objetivo de promover a proteção e recuperação das bacias hidrográficas da Guarapiranga, Billings e Cantareira; desenvolver programas de educação ambiental para conscientização da comunidade e intensificar a fiscalização.
As principais metas são a formação de agentes ambientais, o congelamento da ocupação nas áreas de mananciais com reforço do policiamento ambiental e a execução das leis específicas da Bacia do Alto Tietê até 2010.

Em apenas 48 dias o governo do Estado conseguiu regulamentar a Lei Específica da Guarapiranga, aprovada em janeiro de 2006. O decreto foi assinado no Dia Mundial da Água. O texto aprovado teve como base a minuta elaborada por um grupo de trabalho do qual participaram representantes dos diversos órgãos do governo estadual, prefeituras municipais e sociedade civil envolvidos com a questão, através do Comitê da Bacia do Alto Tietê e do Sub-comitê Cotia-Guarapiranga. Entre os pontos que se destacam, está a implantação de assentamentos habitacionais de interesse social.

Estão sendo elaboradas as minutas de anteprojetos das leis específicas da Billings, Juqueri-Cantareira, Pinheiros-Pirapora e Alto-Tietê Cabeceiras.

Estabeleceu-se parceria com a Prefeitura Municipal de São Paulo, na Operação Defesa das Águas, para a fiscalização integrada e ações de educação ambiental.

Nesta parceira, a Secretaria com a Prefeitura Municipal de São Paulo realizaram o desfazimento do Jardim Gaivotas, quando foram demolidas 102 edificações habitadas; a blitze para levantar as ocupações irregulares no loteamento Sete Praias, e posteriormente da autuação de 167 moradores para que desocupassem o local; e a operação no loteamento Santa Tereza. Na ocasião, foram emitidos 47 autos de advertência e só não houve a desocupação, por decisão judicial.

Na área de educação, para 2008, está previsto o Programa de Educação Ambiental para Guarapiranga nas escolas, na comunidade e com gestores públicos. Um dos principais escopos deste programa é a divulgação da lei específica da Guarapiranga.

14. Mata Ciliar - Promover a recuperação da mata ciliar no Estado, contribuindo para a ampliação da cobertura vegetal de 13,9% para 20% do território estadual é outro objetivo do Governo, que será cumprido com a colaboração de órgãos públicos como a Secretaria de Agricultura e Abastecimento, de Saneamento e Energia e outras entidades como os sindicatos rurais, cooperativas e municípios colaborarem.

A meta é atingir até 2010 a marca de 1,7 milhão de hectare delimitado e demarcado, 1 milhão de hectare interditado e protegido para regeneração natural, e 180 mil hectares com plantio ou reflorestado.

Para isto, a concretização de parcerias e o aumento da fiscalização são essenciais. A principal parceria realizada neste ano foi com o setor sucroalcooleiro. Outros setores que estão interessados são os de celulose e papel e a cafeicultura. Já a fiscalização foi iniciada em parceria com a polícia ambiental, sendo realizada em conjunto com o Projeto Desmatamento Zero.

Em junho de 2007, foi lançado o Banco de Áreas que tem por finalidade promover o reflorestamento e neutralizar carbono, conciliando os interesses de proprietários que dispõem de terras para o plantio com o de empresários que dispõem de recursos para plantar.

Para o próximo ano está prevista a elaboração de anteprojetos de lei para matas protetoras de água e para pagamento por serviços ambientais; a concretização do projeto de recuperação de nascentes na Bacia do Aguapeí; a elaboração da regulamentação do uso de Sistemas Agroflorestais como estratégia para a recuperação de matas ciliares em pequenas propriedades e assentamentos; a execução do plano de recuperação de matas ciliares para o Pontal do Paranapanema a ser implantado em parcerias com usinas de açúcar e álcool, ITESP e empresas de energia; e o desenvolvimento do Programa Rural Sustentável, em conjunto com a Secretaria de Agricultura, com o objetivo de recuperação de mata ciliar para agricultores familiares, a ser realizado com empréstimo internacional.

Este projeto contempla as ações do “Projeto de Recuperação de Matas Ciliares do Estado de São Paulo” que está sendo desenvolvido com o financiamento do Banco Mundial, com contrapartida do Estado, no total de US$ 18 milhões. A atuação é dividida em cinco componentes: desenvolvimento de políticas públicas; apoio à restauração sustentável de florestas ciliares; projetos demonstrativos; capacitação e educação ambiental; e gestão e disseminação de informações, com intervenções diretas em cinco bacias hidrográficas: Paraíba do Sul, Piracicaba/Capivari/Jundaí, Mogi-Guaçu, Tietê/Jacaré e Aguapeí.

15. Município Verde - O objetivo deste projeto é estimular os municípios a participar da política ambiental, com adesão ao Protocolo Verde – Gestão Ambiental Compartilhada; certificar os municípios ambientalmente corretos, dando-lhes prioridade no acesso aos recursos públicos.

Trata-se de um projeto ambiental inovador, que busca estimular os municípios a participarem da política ambiental compartilhada com o Estado. Os municípios aderem a um Protocolo Verde e se propõem a executar 10 diretivas:

1) Esgoto tratado - Realizar a despoluição dos dejetos em 100% até o ano de 2010, ou, sendo financeiramente inviável, firmar um termo de compromisso com a Secretaria Estadual do Meio Ambiente, comprometendo-se a efetivar o serviço até o final de 2014;

2) Lixo mínimo - Eliminar até 2010 os lixões a céu aberto, promovendo a coleta seletiva e a reciclagem do lixo no município;

3) Mata ciliar - Auxiliar o governo na recuperação das matas protetoras dos córregos e das nascentes d’água;

4) Arborização urbana - Aprimorar as áreas verdes municipais, diversificando a utilização das espécies plantadas, visando atingir 12 m² por habitante;

5) Educação ambiental - Implementar programa de educação ambiental na rede de ensino municipal, promovendo a conscientização da população a respeito dos problemas ecológicos;

6) Habitação sustentável - Definir critérios de sustentabilidade na expedição de alvarás da construção civil, restringindo o uso de madeira da Amazônia e favorecendo tecnologias de economia de água e de energia fóssil;

7) Uso da água - Implantar programa municipal contra o desperdício de água;

8) Poluição do ar - Auxiliar o governo no combate da poluição atmosférica, especialmente no controle da fumaça preta dos ônibus e caminhões a diesel;

9) Estrutura ambiental - Criar um Departamento ou Secretaria municipal de meio ambiente;

10) Conselho de Meio Ambiente - Constituir órgão de participação da sociedade, envolvendo a comunidade local na agenda ambiental.

Os municípios que cumprirem as metas receberão o Prêmio “Franco Montoro”, em homenagem ao Governador André Franco Montoro, por seu espírito municipalista e descentralizador.

O projeto Município Verde foi lançado no início do mês de julho de 2007, no Palácio dos Bandeirantes, obtendo, apenas no primeiro dia, a adesão de 393 municípios. No total, neste ano, aderiram 560 municípios.

Após a adesão, os municípios foram convocados a fornecer as informações necessárias para o adequado preenchimento dos Planos de Ação, com dados atualizados sobre a situação dos municípios e as metas previstas para cada diretiva.

Neste ano foi desenvolvido o diagnóstico da situação dos municípios em cada diretiva, o sistema de cadastramento dos municípios para a elaboração dos Planos de Ação e o Índice de Avaliação Ambiental, com a proposta de nota para cada diretiva.

Do total de municípios que aderiram ao projeto, 230 já deram início ao preenchimento do Plano de Ação e 56 já enviaram todas as informações necessárias, bem como já estabeleceram metas para as diretivas.

16. Mutirões Ambientais - Mutirões Ambientais têm o objetivo de promover ações de mobilização social visando à mudança de atitudes e a conscientização ambiental. Outros órgãos públicos como a  Secretarias da Educação, Agricultura e Abastecimento, Saneamento e Energia e Comunicação colaboraram com o projeto, bem como as entidades ambientalistas e os municípios.

A meta é realizar três mutirões por ano.
Neste ano foram realizados dois mutirões: o mutirão de vegetação - Mutirão Verde - no dia 21 de setembro e o mutirão de sacolas plásticas - Evite Sacolas Plásticas! – no dia 8 de dezembro.

No Mutirão Verde, em todo o Estado, ocorreram ações diversas organizadas por cerca de 500 escolas, mais de 200 prefeituras, quase uma centena de ONG’s e cerca de 100 atividades da Polícia Ambiental, que se somaram às mais de 200 ações realizadas pelas próprias unidades ligadas à Secretaria do Meio Ambiente, como as agências da CETESB e as unidades de conservação administradas pela Fundação Florestal e Instituto Florestal, e outras Secretarias Estaduais, instituições e empresas públicas e privadas. As atividades incluíram desde plantios de mudas de árvores até palestras, exposições, peças de teatro e passeatas.

Os próximos temas para mutirões são: o desperdício de água, combate a fumaça preta, recolhimento de pilhas e baterias e apagão voluntário.

17. Pesquisa Ambiental – O objetivo é valorizar a pesquisa ambiental, priorizando o trabalho científico com apoio do Governo; implantar o Conselho Científico de Pesquisa Ambiental, envolvendo os institutos de pesquisa da Secretaria, as universidades públicas estaduais, Fapesp, setor privado e sociedade.

Uma das metas já atingida foi a constituição e implantação do Conselho neste ano. Outra meta proposta é aumentar, até o final de 2010, de 500 para 1.000 a carteira de programas e projetos de pesquisa em quatro áreas prioritárias: biodiversidade e conservação, aquecimento global e seqüestro de carbono, novos produtos e bioprospecção e recursos hídricos.

Neste ano foram realizados diversos seminários e oficinas em três linhas: “Pesquisa Científica e Gestão de Recursos Hídricos no Estado de São Paulo”, “Pesquisa em Bioprospecção”, “Congresso Nacional de Botânica”, e “Biodiversidade e Conservação”.

Foram apresentados, pelo Programa de Pesquisas em Conservação e Uso Sustentável da Biodiversidade do Estado de São Paulo – Biota/FAPESP, os mapas temáticos elaborados com base no banco de dados científicos de prioridade de conservação, que serão incorporados pelos órgãos da SMA em suas ações de planejamento e fiscalização.

18. Reforma Administrativa - Oferecer à Secretaria uma estrutura funcional eficiente, fortalecendo o Sistema Estadual de Meio Ambiente com destaque para a educação ambiental, o planejamento estratégico, a proteção e recuperação da biodiversidade.

A meta é a melhoria da gestão da Secretaria, tornado-a mais ágil, eficiente e formuladora de políticas públicas.

O projeto de reforma administrativa da Secretaria prevê 4 coordenadorias:

1. Biodiversidade e Recursos Naturais, responsável por planejar, executar e controlar planos, programas, projetos e ações relacionados à proteção e à recuperação de recursos naturais e ao uso sustentável e à conservação da biodiversidade;

2. Educação Ambiental, com a atribuição de implementar ações de educação ambiental, integradas às diretrizes da Secretaria, propondo e implementando a Política Estadual de Educação Ambiental;

3. Planejamento Ambiental que terá a finalidade de realizar o planejamento ambiental estratégico do uso dos recursos ambientais promovendo a articulação entre a política ambiental e as diversas políticas públicas visando ao desenvolvimento sustentável;

4. Recursos Hídricos, com a responsabilidade de coordenar o planejamento e a execução das ações relativas à implementação da Política Estadual de Recursos Hídricos, em articulação com os demais órgãos e entidades do Sistema Estadual de Administração da Qualidade Ambiental, Proteção, Controle e Desenvolvimento do Meio Ambiente e Uso Adequado dos Recursos Naturais – SEAQUA; prestar apoio técnico e administrativo às Secretarias Executivas do Conselho Estadual de Recursos Hídricos e do Conselho de Orientação do Fundo Estadual de Recursos Hídricos e administrar o Fundo Estadual de Recursos Hídricos – FEHIDRO.

A próxima etapa é a reforma dos três Institutos (Botânica, Florestal e Geológico), já em discussão com as entidades envolvidas.

19. Respira São Paulo - Os objetivos deste projeto são reduzir a poluição atmosférica com a implantação de novos programas de controle sobre fontes veiculares e indústrias; estabelecer metas de redução das fontes mais poluentes e avaliar resultados; intensificar a fiscalização da emissão de poluentes; melhorar o inventário de emissões atmosféricas, e ampliar o diagnóstico e a divulgação da qualidade do ar ambiente.

Até o final de 2010 as metas são: o aperfeiçoamento das redes de monitoramento da qualidade do ar da Cetesb, a redução das emissões das 100 indústrias que mais colaboram para o efeito estufa no Estado, a ampliação de 43 para 53 estações de monitoramento da qualidade do ar e a implantação de um programa de fiscalização de fumaça preta com instrumentos modernos (opacímetros) na Região Metropolitana da Grande São Paulo.

A Operação Inverno realizada de julho a setembro deste ano foi muito bem sucedida, com diversos comandos de fiscalização da emissão excessiva de fumaça preta pelos veículos a diesel, na capital, interior e litoral, sob coordenação da CETESB, e foi encerrada com 2.322 autuações; 4,7 milhões de panfletos distribuídos; 438 inspeções com opacímetros; 3.144 denúncias de fumaça preta no disque ambiental.

Neste ano foram desenvolvidas ações de elaboração de cenários de ações de controle e desenvolvimento do plano de expansão da rede de monitoramento de qualidade do ar.

Em 2008, serão instaladas 10 estações automáticas de monitoramento da qualidade do ar em Araçatuba, Araraquara, Bauru, Jaú, Jundaí, Marília, Piracicaba, Presidente Prudente, Ribeirão Preto e São José do Rio Preto; a implantação da fiscalização de fumaça preta com opacímetro e a finalização do inventário dos 100 maiores emissores de gás carbônico, gás causador do efeito estufa. Avalia-se a utilização de painéis informativos para divulgação, no próximo ano, da qualidade do ar de hora em hora.

20. São Paulo Amigo da Amazônia - Este projeto tem o objetivo de desenvolver estratégias para reduzir a demanda por madeira-de-lei, principalmente na construção civil, intensificando a fiscalização da polícia ambiental na entrada de madeira ilegal da Amazônia no território paulista e fiscalizando as madeireiras que comercializam no atacado e incentivando o empreendimento de florestas plantadas, bem como valorização de empresas que utilizem madeira sustentável. O Estado de São Paulo é o grande destaque no consumo da madeira amazônica (consome 15% da produção). Nesse cenário, é de grande importância o compromisso do Estado no combate ao desmatamento da floresta tornando-se o primeiro Estado não Amazônico a aderir ao Pacto Nacional pela Valorização da Floresta e pelo Fim do Desmatamento na Amazônia Brasileira idealizado por nove entidades ambientalistas.

A meta é a diminuição da utilização/comercialização de madeira proveniente da região amazônica sem certificação.
Neste ano foi assinado o Termo de Cooperação Técnica para a Gestão Florestal compartilhada entre o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais (IBAMA) e o Estado de São Paulo.

Outra importante atuação foi a realização da Operação Primavera, com a intensificação da fiscalização da Polícia Militar Ambiental, acompanhada de técnicos especialistas na identificação de madeiras, nas fronteiras, com bloqueio das principais rodovias estaduais e megaoperações em depósitos de madeira do Estado.
Só nas operações nas fronteiras do Estado foram apreendidas 465 toneladas de madeira ilegal. Nas operações em depósitos na capital e no interior foram apreendidos 1.500 toneladas.

Na área de consumo sustentável, foi assinado o protocolo da Secretaria de Meio Ambiente com a Secretaria de Habitação e a Companhia de Desenvolvimento Habitacional Urbano do Estado de São Paulo (CDHU), tendo como uma das principais diretivas a obrigatoriedade de comprovação da madeira de origem legal ou a utilização de madeira certificada.

Além da continuidade das operações de fiscalização, para 2008, está previsto a implementação do Cadastro de Madeireiras do Estado associando as empresas cadastradas voluntariamente, e que estiverem regulares, às compras governamentais sustentáveis. Pretende-se que a partir deste cadastro seja instituído uma espécie de “selo verde”, para que o público externo possa diferenciar as madeireiras que comercializam madeira legal, e aquelas que trabalham com madeira ilegal.

Outra ação será a busca de parceiros na atividade madeireira de espécies plantadas, principalmente no Estado, visando suprir a demanda de madeira legalizada.

21. Serra do Mar - Este é um programa de governo que envolve as Secretarias da Casa Civil, Habitação, Segurança Pública, Saneamento e Energia, Economia e Planejamento, Meio Ambiente, entre outras, além da Procuradoria Geral do Estado e a Prefeitura Municipal de Cubatão.

Na área de meio ambiente, são objetivos da Secretaria recuperar as áreas ocupadas nas encostas do Parque Estadual da Serra do Mar, eliminando riscos para as precárias moradias; proteger a biodiversidade e a oferta de água, restauração de áreas degradadas, com projetos de educação ambiental para a população local, e implantar o Plano de Manejo do Parque Estadual da Serra do Mar.
As principais metas são o congelamento das ocupações irregulares e a recuperação ambiental das áreas que terão habitações irregulares removidas pela CDHU.

Diversas ações foram iniciadas neste ano: fiscalização integrada entre a Polícia Ambiental, Instituto Florestal e Fundação Florestal, com o congelamento da situação das invasões no município de Cubatão; campanhas de sensibilização junto à mídia impressa, folhetos e revistas informativas; instituição dos Conselhos Consultivos do Parque Estadual da Serra do Mar; parceria com Fiesp para uso público das trilhas de Paranapiacaba e Cubatão e atividades de educação ambiental no núcleo CEPEMA (Centro de Capacitação e Pesquisa em Meio Ambiente), da Universidade de São Paulo.

Em 2007, foram comemorados os 30 anos do Parque Estadual do Serra do Mar.

Em parceria com o ITESP, está sendo feito o levantamento dos limites do parque e das invasões. Até o final do próximo ano, o diagnóstico deverá estar concluído para a regularização fundiária.

Outras atuações previstas para o próximo ano são: construção de bases de vigilância e de educação ambiental; construção de centros de visitantes; construção de portais rodoviários; aquisição de veículos para a Polícia Militar Ambiental; implantação de trilhas; realização de cursos de educação ambiental e de profissionalização, e capacitação para produção de mudas, ecoturismo e recuperação da biodiversidade.

III - Outras Ações Institucionais

Mobilização de entidades ambientalistas - A Secretaria do Meio Ambiente tem interagido com as entidades ambientalistas, por acreditar na importância da participação ativa da sociedade civil no processo de implantação e elaboração de políticas públicas na área ambiental. Um papel importante exercido pelas entidades ambientalistas é a colaboração na fiscalização.

Atualmente são mais de 600 entidades, muitas atuantes não só especificamente na área ambiental, mas também na área sócio-ambiental, cadastradas e localizadas em mais de 160 municípios do Estado de São Paulo.

Início do processo de indenizações na Juréia - Na Juréia foram iniciados os trâmites para o pagamento de indenizações aos seus antigos moradores. Os recursos orçados para indenização ultrapassam a marca dos R$ 3 milhões, que estão disponíveis para o pagamento.

70 contratos de quase R$ 9 milhões do FEHIDRO foram liberados para projetos ambientais e de saneamento básico em várias regiões do Estado - Vários contratos foram liberados para financiamento de projetos que visam melhorias ambientais nos municípios. No total, quase R$ 9 milhões de recursos foram destinados apenas pelo FEHIDRO. Somando-se à contrapartida proveniente dos tomadores dos financiamentos, de aproximadamente R$ 3,4 milhões, totalizam-se o montante de R$ 12,4 milhões investidos em projetos ambientais e de saneamento básico, em diversas regiões do Estado.

Redução do teor de enxofre presente no diesel - A Secretaria sediou encontro de representantes de setores técnicos do governo e Procuradores do Estado, a Prefeitura Municipal de São Paulo e entidades civis para definir os procedimentos em defesa do cumprimento da Resolução CONAMA nº 315/02, que estabelece os limites de emissão dos poluentes atmosféricos para os veículos a diesel fabricados ou comercializados no País a partir de 2009 – quando deveria entrar em vigor a última fase do Proconve. O cumprimento da Fase P6 (relativa aos veículos pesados) está vinculado ao fornecimento de óleo diesel compatível com as novas tecnologias de motores e sistemas de controle de emissões veiculares, com o teor de enxofre fixado em 50 ppms (partes por milhão) a ser fornecido pela Petrobrás. Várias ações estão em andamento para dar cumprimento à Resolução CONAMA nº 315/02 a representação junto ao Ministério Público do Estado de São Paulo e Ministério Público Federal para adoção das medidas judiciais necessárias, além da articulação com outros Ministérios Públicos Estaduais.

Atividades fiscalizadoras da CETESB – Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental - No exercício de sua atribuição fiscalizadora, a CETESB realizou, no período de 1º/1/2007 a 31/10/2007, 44.281 inspeções em atividades poluidoras e aplicou 9.368 penalidades de advertência e multa. As ações de controle tiveram o apoio técnico dos laboratórios da Diretoria de Controle de Poluição Ambiental da CETESB. Esses laboratórios estão instalados no Interior do Estado, nos Municípios de Ribeirão Preto, Campinas, Marília, Cubatão, Sorocaba, Taubaté e Limeira.

Dinamização do Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CRH - Procurou-se dinamizar a atuação do Conselho de Recursos Hídricos com a realização de 3 reuniões plenárias, criação de 2 novas Câmaras Técnica (Cobrança pelo Uso da Água e Proteção das Águas) e a reativação de 5 Câmaras Técnicas (Planejamento, Assuntos Jurídicos e Institucionais, Águas Subterrâneas, Usos Múltiplos e Educação Ambiental).

Ações voltadas à redução de desastres - O Instituto Geológico continuou as ações de Apoio Técnico à Coordenadoria Estadual de Defesa Civil (CEDEC), da Casa Militar, no desenvolvimento e operação de planos preventivos e de contingência de Defesa Civil, incluindo cursos formadores de agentes de defesa civil no Estado de São Paulo. Esses planos têm como objetivo prevenir e monitorar desastres naturais (escorregamentos, erosão e enchentes) e foram operados para as regiões do Litoral Norte e Baixada Santista, ABCD e Sorocaba.

Fundação Parque Zoológico de São Paulo (FPZSP) - Constituída por quatro unidades: o Parque Zoológico, o Zôo Safari, a Unidade de Produção Rural e o CEMAS - Centro de Estudos e Manejo de Animais Silvestres, a Fundação Parque Zoológico de São Paulo (FPZSP) recebeu, em 2007, cerca de 1.300.000 visitantes. Também em 2007, nasceram vários animais silvestres ameaçados de extinção, de relevância para os trabalhos de conservação desenvolvidos na FPZSP.

Atendimento às Emergências Químicas - Em 2007, a Cetesb atendeu a 323 emergências químicas em todo o Estado, nas mais diversas atividades (armazenamento, descarte, indústria, manchas órfãs, postos e sistemas retalhistas de combustíveis, transporte ferroviário, transporte marítimo, transporte por duto e rodoviário).

Cooperação Técnica com a Baviera - O projeto de Cooperação Técnica com o Estado Livre da Baviera – Alemanha para avaliar alternativas para o gerenciamento de resíduos sólidos municipais, principalmente em regiões metropolitanas se encontra em fase de consolidação dos conhecimentos adquiridos e a aplicação prática das soluções recomendadas em sistemas integrados, envolvendo municípios das regiões metropolitanas do nosso Estado e o mercado potencial consumidor dessa energia.

Para isto, foram realizados diversos seminários e oficinas, sendo um deles realizado na Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, com a FIESP, com a participação dos técnicos da Baviera e com o apoio desta Pasta e da Secretaria de Saneamento e Energia, num esforço de união de vários órgãos governamentais, técnicos, estudiosos, executivos e outros setores da sociedade na busca de melhores soluções para a questão de resíduos.

A interação entre o Legislativo, o Executivo e a FIESP, propiciado pela realização conjunta deste Seminário, demonstrou ser possível reproduzir conjuntamente práticas de produção de energia de uma maneira mais limpa e segura, a exemplo de outros países.

APA da Várzea do Rio Tietê - Remoção e realocação das famílias residentes nas áreas de Área de Proteção Permanente - APP e/ou fora das Zonas de Especial Interesse Social (ZEIS); recuperação da APP e entorno; coibição da prática de crimes ambientais; implantação dos parques previstos na região e fomento da fiscalização e do monitoramento, realizado em parceria com a Prefeitura Municipal de São Paulo e com a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano – CDHU.

SECRETARIA DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS

1 – Missão - Exercer na área de Relações Institucionais funções que contribuam para a adequada condução do relacionamento do Governo Estadual com outras organizações e com setores da sociedade, na formulação, coordenação e avaliação de políticas pública.

2 - Princípios Norteadores

· Atuação da Secretaria de Relações Institucionais (SRI) tem por base as referências legais que ordenam os Direitos Humanos (Constituição Federal) e os Decretos nºs 51.460 e 51. 462 de 1 de janeiro de 2007;

· A articulação intra e extragoverno constitui um caminho privilegiado para interlocução entre sociedade e Governo, na construção de uma agenda convergente;

· A execução das ações no âmbito da SRI é descentralizada e realizada por meio de parcerias com instâncias públicas e privadas;

· Coordenar a implementação de ações com vista a contemplar a diversidade humana, no combate às desigualdades;

· Promover a conscientização intra e extra governo por meio de seminários, publicações e mídias disponíveis;

· Auxiliar na solução ou prevenção de problemas, nos diversos campos da administração, que dependam do relacionamento do Governo com outras áreas e com setores da sociedade.

3 - Objetivos Estratégicos
· Os Conselhos de cidadania ligados à Pasta como um espaço permanente de reflexão e formulação de políticas públicas;

· Constituir o Selo Paulista da Diversidade: como um programa de Governo, capaz de promover a inclusão de segmentos vulneráveis da sociedade no mercado de trabalho;

· Memorial da América Latina: integrar ações programadas e projetos, de modo a fortalecer, inovar e ampliar seu espectro de ação;

· Espaço Memória do Carandiru: consolidar e espaço como um monumento à cultura da paz, centro de pesquisa e difusão de práticas contra a violência.

4 – Conselhos Vinculados - Os Conselhos de Cidadania vinculados à SRI são instituições que tem entre seus objetivos intermediar a comunicação entre a sociedade, organizações governamentais e não-governamentais, frente o Governo. Dessa forma, o Conselho pesquisa, formula, propõe e acompanha as políticas públicas propostas.

4.1 - Conselho Estadual do Idoso (CEI)

· Implantação de programa de esclarecimento e orientação, palestras e ações educativas aos idosos, perante à Secretaria da Saúde;

· Empenho no pronto atendimento do artigo 15 da Lei federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, diante da Secretaria da Saúde;

· Ação frente à Secretaria de Agricultura e Abastecimento visando à extensão do Programa Viva Leite, para todos os municípios paulistas;

· Treinamento e capacitação de assistentes familiares e grupos de ajuda;

· Realização da 10º Conferência Estadual, evento precedido por 12 encontros regionais, para a eleição de novos conselheiros da sociedade civil;

· Videoconferência para a rede estadual de ensino sobre a temática: “A Importância da Educação na Cidadania do Idoso”;

· Elaboração do Plano Estadual de Atenção ao Idoso, em parceria com a Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social;

· Confecção de 8.000 Estatutos do Idoso.

4.2 - Conselho de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Negra (CPDCN)

· Feira de Especificidade da Saúde da População Negra, que capacitou profissionais para atendimento e apresentou serviços ofertados pela rede pública local. O evento envolveu nove municípios, com aproximadamente 2.000 mil pessoas, entre servidores públicos e membros da sociedade;

· Encontro de Presidentes dos Conselhos Municipais para estabelecimento da estratégia de implementação da Lei federal n º 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que dispõe sobre a inclusão da História da África e dos povos afro-brasileiros no currículo oficial da Rede de Ensino, saúde da população negra e segurança pública (disponibilização de cursos a guardas municipais acerca dos Direitos Humanos);

· Seminário sobre a aplicabilidade da Lei federal n º 10.639/03. Realizado em três municípios, mobilizou 700 pessoas entre profissionais da área de educação, psicólogos, assistentes sociais e educadores;

· Lançamento do livro: O Movimento Negro e o Estado 1983 – 87, escrito pelo ex-presidente do CPDCN, Ivair Augusto Santos;

· Seminário Regional de Políticas de Saúde, Eqüidade e Diversidade, ocorreu em Campinas, contou com a parceria da UNICAMP e com a participação de 170 gestores públicos, estudantes e ativistas dos direitos humanos;

· Participação na videoconferência elaborada pela Secretaria da Educação sobre os processos de preconceito, discriminação e racismo na sociedade brasileira: “Educação como porta de superação” que envolveu 4.500 educadores de 90 diretorias de ensino da rede pública estadual;

· Publicitação das ações desenvolvidas pelo Conselho, lançamento do Prêmio Educar para Igualdade Racial, em parceria com o Centro de Estudos e Relações do Trabalho (CERT) e apoio do Banco Real, no dia 28 de novembro;

· Seminário Regional de Educação que contou com a participação de 29 municípios da região de Ribeirão Preto, no dia 29 de novembro.

4.3 - Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa Portadora de Deficiência (CEAPPD)

· Revisão, em parceria com os 10 Núcleos Regionais, do Projeto de lei que prevê a criação da Secretaria Estadual da Pessoa com Deficiência;

· Reunião com o Deputado Federal Eduardo Barbosa (MG), no dia 3 de julho, em Brasília, onde foi abordada a importância das ratificações da Organização das Nações Unidas (ONU), sendo o Brasil um dos signatários do Protocolo de Intenções;

· Reunião realizada com o presidente da Associação Médica Brasileira, Dr. José Luiz Gomes e a Casa Esperança de Cubatão, acerca do planejamento do projeto piloto de implantação em pontos estratégicos de Clínicas de Atendimento Especializado para a Pessoa com Deficiência;

· Parceria entre CEAPPD e a Companhia Paulista de Trens Metropolitanos (CPTM), para disponibilizar junto à Ortobrás, o equipamento Garaventa Super Track (Lagarta), nas estações de trens que não dispõe de acessibilidade;

· Participação nas câmaras técnicas realizadas pela Companhia de Engenharia de Tráfego (CET), sobre o estudo acerca do rebaixamento de guias na cidade de São Paulo;

· Reuniões com Secretario de Esportes e Turismo de São Paulo para a criação do Ciclo de Palestras “Jornada Acessível”, com amplo debate nas oito regionais do Estado, sobre prostituição e tráfico de órgãos;

· Participação na 2º Conferência de Direitos Humanos e Incapacidade Intelectual, realizado em Santiago, Chile, nos dias 5 e 6 de setembro;

· 1º Encontro Estadual das Pessoas com Deficiência, realizado na UNICID no dia 4/12/07.

4.4 - Conselho Estadual da Comunidade Nordestina (COPANE)

· Comemoração do Dia do Nordestino, dia 2 de agosto, com a disponibilização de uma série de informações no que tange cultura nordestina;

· Campanha de sensibilização e fomento de conselhos municipais foi realizada em sete municípios do Estado.

4.5 - Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONDECA)

· Aprovou e formalizou 138 projetos municipais, 6 regionais, 1 estadual e 6 especiais, com repasse equivalente ao montante de R$ 6.511.000,00;

· Seminário Internacional sobre Delinqüência Juvenil, que ocorreu nos dias 1 e 2 de março, no município de Ribeirão Preto, em parceria com a Sociedade Brasileira de Psicologia e a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo(USP);

· Encontro Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente, de 21 a 23 de março, realizado em Ribeirão Preto;

· Eleição dos membros representantes da sociedade civil, realizado dia 6 de maio;

· Videoconferência: “Proteja a criança e o adolescente e proteja o futuro”, realizado em 18 de maio;

· 2º Fórum Paulista de Prevenção de Acidentes e Combate à Violência contra Crianças e Adolescentes, realizado no dia 21 de agosto, em São Paulo, contou com a participação de profissionais em diversas áreas, entre elas: Saúde, Assistência Social, Psicologia, Educação e Direito;

· 3º Conferência Lúdica Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente, que abrangeu o Estado e teve como participantes 400 delegados adolescentes e seus acompanhantes, de 10 a 12 de setembro;

· 1º Encontro Internacional sobre Violência na Família: “Abuso Sexual Infantil”, aconteceu de 26 a 28 de setembro, na cidade de São Carlos, com parceria da UFSCAR e da Prefeitura Municipal;

· Realização de 25 conferências regionais preparatórias para a 7º edição da Conferência Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente;

· 7º Conferência Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente, realizada entre os dias 24 e 25 de Outubro, em Santos e contou com a presença de 1.400 Conselheiros de Direitos e Tutelares, delegados adultos e adolescentes;

· Videoconferência “Experiências inovadoras, implementação de planos, ações e formação de núcleos e comitês de atividades”, realizado em 21 de novembro;

· Participação na 7º Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, em Brasília, contou com a presença de 129 delegados, aconteceu entre 3 e 6 de dezembro;

· Distribuição de 19.520 exemplares do ECA.

4.6 - Conselho Estadual dos Povos Indígenas (CEPISP)

· Oficina de aperfeiçoamento dos povos indígenas na elaboração de projetos culturais – PAC 06 – cinco projetos aprovados, evento realizado em São Paulo contou com a participação de 40 representantes de comunidades indígenas;

· Jogos Indígenas 2007 mobilizou 41 comunidades, evento concebido em parceria com a Secretaria de Estado de Esporte, Lazer e Turismo;

· Fortalecimento da Cultura Tradicional consistiu em três encontros tradicionais Guarani nas aldeias de Itaóca, Boa Vista e Pakurity, aconteceram nas cidades de Cananéia/Ilha do Cardoso, Mongaguá e Ubatuba, totalizando 120 participantes;

· Projetos Culturais Indígenas 2007 aconteceu em São Paulo e teve a participação de todas as comunidades indígenas do Estado, foi realizado em parceria com o Ministério de Estado da Cultura;

· Política de Promoção dos Povos Indígenas contou com a participação de representantes das comunidades Pankararu, Pankarare, Pataxó, Guarani, Tupi-Guarani e Karajá e com 15 mil jovens da rede pública estadual e municipal;

· Participação no Encontro Nacional de Mulheres e Jovens Indígenas, evento realizado em Cuiabá, Mato Grosso.

4.7 - Conselho Estadual da Condição Feminina (CECF)

· Comemoração do Dia Internacional da Mulher no Museu Brasileiro de Escultura com o tema: “Mulher, Trabalho, Cultura e Meio Ambiente”, em São Paulo, no dia 8 de março, envolvendo líderes comunitárias, servidoras públicas e representantes de ONG’s;

· Organização do Fórum de Debates Sociais da Lei Maria da Penha, realizado em parceria com o Instituto Brasileiro de Direito Constitucional, FIG/UNIMESP;

· Seminário: “Mulheres, Política e Poder – Voar é preciso, 23 anos do CECF”;

· 2º Conferência Estadual de Políticas para as Mulheres de São Paulo, com a participação de 1.444 delegadas e convidadas, nos dias 12 e 13 de julho, no Anhembi;

· Participação na 2º Conferência Nacional de Políticas para as mulheres, com 344 delegadas paulistas, de 17 a 20 de agosto, em Brasília.

5 - Coordenadoria de Articulação e Apoio aos Conselhos (Decreto nº 51.462, de 1º de janeiro de 2007) - Trata-se da Coordenadoria que promove a execução das atividades de apoio financeiro, administrativo e técnico aos Conselhos e Comitês. Participa também da avaliação da programação e execuções orçamentárias da Secretaria. No tocante aos Conselhos de Cidadania providencia a produção, análise e difusão de informações relacionadas à sua área de atuação.

6 - Coordenadoria de Articulação Institucional (Decreto nº 52.200, de 26 de junho de 2007) - A Coordenadoria assiste ao Secretário no desempenho das funções pertinentes ao relacionamento com outras organizações e setores da sociedade. De acordo com o art. 3º, inciso VI do Decreto nº 52.200, de 26/9/2007, à Coordenadoria de Articulação Institucional cabe “providenciar a produção análise e difusão de informações pertinentes às articulações institucionais”.

6.1 – Selo Paulista da Diversidade (Decreto nº 52.080, de 22 de agosto de 2007) - O Selo da Diversidade será conferido às organizações públicas, privadas e da sociedade civil que desenvolvam ou se comprometam a desenvolver programas, projetos e ações de promoção e valorização da diversidade humana em seus ambientes e áreas de atuação. O Selo será outorgado mediante avaliação de um Comitê Gestor multidisciplinar e integrado pelo Governo e sociedade civil, a fim de permitir aos seus detentores o direito de utilizá-lo junto à sua marca.

6.1.1 - Instalação do Comitê Gestor - Construção e consolidação do Selo Paulista da Diversidade, como política pública de relevo e expressão para a sociedade paulista, em cinco diferentes dimensões.

6.1.2 - Ação Intragoverno - Articulação com as seis Secretarias de Governo que farão parte do Comitê Gestor: Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social, Justiça e Defesa da Cidadania, Emprego e Relações do trabalho, Gestão Pública, Economia e Planejamento e Desenvolvimento.

6.1.3 - Ação Corporativa - Articulação com FIESP, CESP, Febraban e Associação Comercial, para divulgação do programa e definição do perfil dos membros que farão parte do Comitê.

6.1.4 - Sociedade Civil e Terceiro Setor - Reuniões realizadas com IBD, Instituto Ethos, Instituto Paradigma, Dieese, Centrais Sindicais e Conselhos de Cidadania.

6.1.5 - Regional Local - Articulação com CEPAM e SEADE para difundir no Estado o conceito do Selo Paulista da Diversidade.

6.1.6 – Internacional - Participação de representantes da OIT e UNESCO no Comitê Gestor.

6.2.7 - Contratação de Assessoria Técnica para Comitê Gestor - O principal desafio do Comitê Gestor para que o Selo ganhe importância e legitimidade perante a sociedade paulista, está na definição dos critérios de outorga e renovação do Selo.

6.3 - FUNDAP

· Contratação de técnicos, com notória especialização nos segmentos contemplados pelo Selo;

· Formulação do conjunto de critérios e procedimentos a serem adotados para outorga e renovação do Selo Paulista da Diversidade e para o monitoramento;

· Realização de Seminário com os membros do Comitê Gestor do Selo Paulista da Diversidade para discussão e aprovação dos critérios e procedimentos;

· Criação de manual de orientação para organizações interessadas na obtenção do Selo;

· Formulação do Regimento interno do Comitê Gestor contendo as normas que disciplinarão o seu funcionamento;

· Criação do “Site” para divulgação do Selo Paulista da Diversidade;

· Acompanhamento de todas as atividades, com cronograma.

7 - Coordenadoria da Juventude (Decreto nº 51.462, de 1º de janeiro de 2007) - À Coordenadoria cabe desenvolver estudos, debates, pesquisas; despertar e conscientizar todos os setores da comunidade para a realidade da juventude. Promover campanhas, programas educativos junto a instituições de ensino, dentre outros, apoiar realizações desenvolvidas por órgãos governamentais ou não, de caráter nacional e internacional e oferecer subsídios para uma política de promoção e desenvolvimento dos jovens.

7.1 - Ações

· Criação do “Grupo de Integração das Ações e Programas do Governo para Juventude”;

· Mapeamento das ações e programas desenvolvidos pelo Governo, na reunião realizada em 18 de setembro com a Casa Civil;

· Elaboração para a publicação de um guia de “Políticas Públicas Estaduais para Juventude”;

· Recadastramento e ampliação da “Rede Estadual de Gestores Municipais de Juventude”, com o objetivo de promover a articulação entre os órgãos públicos municipais e o Governo, e a Coordenadoria, que conta com os dados atualizados de 500 municípios. 

7.2 - Realização de Eventos - Feira do Estudante do CIEE – Bienal de São Paulo – nos dias 25, 26 e 27 de maio. Participação com “Stand”.

7.3 - Participação em Eventos

· Encontro Nacional de Gestores em Políticas Públicas para a Juventude;

· Participação de fóruns, seminários e debates;

· Prêmio Jovem Brasileiro – Apoio na organização do evento realizado no dia 18 de setembro no Memorial da América Latina. A Coordenadoria foi premiada na categoria “Políticas Públicas de Juventude”;

· Fala aí, juventude - Participação da Coordenadoria da Juventude na Virada Esportiva, realizada pela Prefeitura do Município de São Paulo, através de sua Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, no mês de Setembro. Tem como objetivo dar oportunidade à população jovem Paulista a emitir sua opinião e participar de maneira mais efetiva nas sugestões das Políticas Públicas de Juventude;

· Seminário de Boas Práticas de Políticas Públicas de Juventude em parceria com a Fundação Prefeito Faria Lima - CEPAM e a Aracati – Agencia de Mobilização Social, para a troca de experiências mediante a apresentação de cases, com a participação de gestores municipais de Juventude e os jovens;

· Fórum Estadual da Juventude Negra – Realizado em São Carlos, com apoio da Coordenadoria da Juventude.

7.4 - Projetos/Convênios

· Encontro da Juventude Paulista – 2007 (convênio). 15 de dezembro no Parque da Juventude, em parceria com a Liga de Esportes Radicais e Recreativos por meio de celebração de convênio. Objetivo: dar visibilidade às diferentes tribos, grupos e culturas da juventude paulista e às suas diversas formas de expressão e comunicação, por meio do esporte, da arte e da música, dentre outras;

· Troféu “Street Beach 2007” - 19 de dezembro, no Memorial da América Latina com a premiação de profissionais que se destacaram no ano de 2007 em dois dos esportes mais populares entre os jovens do Estado: o “Surf” e o “Skate”;

· Portal da Juventude - em desenvolvimento na Secretaria de Comunicação, com acompanhamento da Secretaria de Relações Institucionais;

· Encontros Regionais de Políticas Públicas de Juventude - A Coordenadoria e o CEPAM elaboraram o projeto “Encontros Regionais de Políticas Públicas de Juventude” que visa a realização de 14 encontros, nas diferentes regiões do Estado, com o objetivo de estabelecer efetivo diálogo entre os municípios, a sociedade civil organizada e a Coordenadoria da Juventude. O período estimado para a realização dos encontros: 6 meses após a assinatura do contrato com o CEPAM, que ocorreu em 12 de novembro de 2007;

· Conferência Nacional de Políticas Públicas para Juventude - Nos dias 3 e 4 de setembro, a Coordenadoria participou do evento oficial de lançamento da Conferência Nacional no Distrito Federal com os demais Gestores Estaduais em Brasília, e organizou a reunião para Instalação da Comissão Organizadora Estadual, para construção de sua própria Conferência.

8 - Fundação Memorial da América Latina (Decreto nº 51.460, de 1º de janeiro de 2007, alterado pelo Decreto nº 52.085, de 27 de agosto de 2007) - Típico exemplo de espaço fomentador de cultura, o Memorial da América Latina é um local onde a arte latino-americana é o foco das ações. O projeto arquitetônico elaborado por Oscar Niemeyer promove eventos culturais e artísticos, cursos, seminários, congressos, com o objetivo de incentivar a difusão e a produção de conhecimento latino-americano.

8.1 - Novos Projetos

· Os cônsules latino-americanos e do Caribe criaram uma associação, o Grulac (Grupo de Cônsules Latino-americanos e do Caribe), com o objetivo, entre outros, de, em parceira com o Memorial, ajudar escolas públicas que tenham o nome de países ou personalidades latino-americanas e apoiar o ensino da língua espanhola;

· Memorial firmou convênio com a Prefeitura de São Paulo para manutenção dos jardins da Av. Auro Soares de Moura Andrade, e implementou um adensamento paisagístico dos espaços verdes do conjunto arquitetônico, com plantio de mais de 400 plantas e árvores. Outra medida importante, foi a modernização dos estacionamentos da Fundação, com sistema automatizado. Espantado: resultado de intensa relação com o serviço consular;

· Assinatura do termo de Cooperação FAPESP/FMAL para desenvolvimento da BV@L - Biblioteca Virtual Latino-Americana.

8.2 – Atividades Culturais - Além dos concertos regulares no Auditório Simón Bolívar da Banda Sinfônica Jovem e Orquestra Jovem Tom Jobim, a DAC iniciou o ano com o lançamento das novas séries musicais mensais Memorial Sinfônico (música erudita), Raízes Culturais (instrumental) e Conexão Latina (encontro entre um músico brasileiro e um latino-americano), o quinzenal Projeto Adoniran (MPB) e a semanal Música do Meio Dia (música de câmara). Como estratégia para criar um público regular e fiel, o que efetivamente ocorreu:

· O Projeto Adoniran trouxe, entre outros, Toquinho e Chico César, Fátima Guedes, Arrigo Barnabé, Evinha, Ná Ozettti, Alaíde Costa, Wagner Tiso, Célia, Zezé Mota, Suzana Salles e Mônica Salmaso;

· Participaram da Série Memorial Sinfônico a Bacchiana Chamber Orchestra, Orquestra de Sopros Brasileira, Orquestra de Câmara do Amazonas, Orquestra Sinfônica Municipal de Santos, Orquestra Teatro Lírico de Equipe e Orquestra Filarmônica de São Bernardo do Campo;

· Para a série Música do Meio Dia, foi criado um novo e intimista espaço de audição musical na Sala dos Espelhos do Auditório Simón Bolívar, onde se realizaram recitais de canto e piano, piano a 4 mãos, flauta e piano, audições do Quarteto Abaporu, do Madeiraessencia Paulista e de grupos de câmara do Departamento de Música da ECA-USP;

· O Grupo Pau Brasil comandou a série Raízes Culturais e se apresentou com convidados, entre eles, Joyce e Dory Caymmi, Naná Vasconcelos, Roberto Sion, Hector Costita e Mane Silveira, Celine Rudolph e Leila Pinheiro;

· A série Conexão Latina trouxe convidados internacionais para cantar ao lado de brasileiros, entre eles, Raíces da América e Dominguinhos, Atilio Stampone e Ulisses Rocha, De Puro Guapos e Karnak, Fernando Ferrer e Germano Mathias, Illapu e Kleiton e Kledir, e Marina de La Riva, Banda Alta Fidelidade e Flávio Venturine;

· A Orquestra Jazz Sinfônica também se apresentou regularmente no Auditório Simón Bolívar, com as séries Prata da Casa e Jazz +. Deste último, participaram convidados renomados, como Eumir Deodado, Moraes Moreira, David Sanches e banda, Stefon Harris e banda, Carlos Lyra, Rosa Passos e Stanley Jordan;

· Exposições na Galeria Marta Traba, entre elas, uma grande mostra do mais importante artista latino-americano vivo, Fernando Botero. Chamou-se “A dor da Colômbia, por Botero”. Outras exposições importantes: “Spray – O novo muralismo latino-americano”, “Acúmulos Urbanos”, “Coluna Infinita”, “Oscar Niemeyer – 100 anos de encantamento”, “Pintura e Diversidade ou Ut Pictura Diversitas”, “Ricardo Cordero – Opere 1960 – 2006” e “Mirada – artistas latino-americanos do MAC no Memorial”;

· “No coração da festa – cenas populares”, “Urubu Rei –Encontro das Terras” e “Che Guerava - Idéias de um soldado de Amërica” foram exposições montadas no Pavilhão da Criatividade, que este ano inaugurou um novo espaço expositivo e reformulou a sala de exibição de filmes;

· O Memorial participou da Virada Cultural com um show de tango em homenagem a Carlos Gardel e Astor Piazzolla. Ao longo do ano, a Praça Cívica do Memorial também recebeu grandes eventos, como o Pholia no Memorial (Carnaval), o Revelando São Paulo (festival de folclore paulista do Parque da Água Branca), o Mercado Mundo Mix, a Virada Esportiva e a Mostra de Automóveis Antigos. Em 2007 o Memorial tornou-se definitivamente uma “praça de circo”: foram montadas duas lonas – uma para o II Panorama Paulista de Circo e outra para a temporada do Circo Zanni;

· II Festival de Cinema Latino Americano de São Paulo foi novamente organizado inteiramente pelo Memorial. Mais de 150 filmes foram exibidos, com a vinda de vários convidados internacionais, com destaque para o mexicano Paul Leduc. Na área do audio-visual, o Memorial sediou o 15. Festival Internacional de Animação do Brasil, o Anima Mundi, e o Festival da Juventude (destinado a alunos da escola pública), sessões gratuitas e a cerimônia de encerramento da 31ª Mostra Internacional de Cinema, Na renovada Sala de Vídeo do Pavilhão da Criatividade foi projetada uma mostra dos principais filmes sobre Ernesto Che Guevara, em conexão com a exposição “Idéias de um soldado de América”;

· Outros destaques da programação de 2007 foram as comemorações das datas nacionais de países latino-americanos. A “I Festa Multicultural da Bolívia em São Paulo”, por exemplo, reuniu mais de 62 mil pessoas. Houve ainda comemorações em torno do Dia da Venezuela, do Chile, do Panamá e da Argentina. O teatro também esteve presente com a temporada de encerramento em São Paulo da peça “Pequenos Crimes Conjugais”;

· O Auditório Simón Bolívar foi cedido ou alugado para eventos como formaturas universitárias (Uninove, ESPM, GV, Convenção Internacional de Marketing de Acesso, abertura do 11º Ciclo de Aperfeiçoamento do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, vários eventos de moda 30º VIP Encontro de profissionais de moda, Senac Moda Informação etc), Miss São Paulo 2007, XXXI Congresso Anual da Sociedade de Zoológicos do Brasil, 9º Prêmio ADVB Top Social 2007, 2º Fórum Paulista de Prevenção de Acidentes e Combate à Violência Contra a Criança e o Adolescente - CONDECA”, 6ª Conferência Municipal de Produção Mais Limpa da Cidade de São Paulo, VII Encontro Verde das Américas, Miss e Mister 3ª Idade, palestra de José Trigueirinho e VI Conferência Estadual de Assistência Social, CONSEAS, entre outros.

8.3 - Centro Brasileiro de Estudos da América Latina - As atividades realizadas em 2007 pelo Centro Brasileiro de Estudos da América Latina (CBEAL) obedeceram aos princípios que norteiam sua missão social: a integração da América Latina por meio de atividades acadêmico-culturais. Foram 5 cursos de longa duração, 5 seminários e 19 palestras, envolvendo ao todo 111 palestrantes. O Memorial também participou de 2 feiras. O público de todos os eventos, incluindo as feiras totalizou 25.216 pessoas:

· Cátedra Memorial da América Latina: Programa acadêmico de pesquisa e docência, desenvolvido por pesquisadores brasileiros e estrangeiros, que une a Fundação e as três universidades públicas paulistas (USP, UNESP e UNICAMP):

1º Módulo: janeiro/junho 2007 – Tema “Energia”. Catedrático: Prof. Dr. Luiz Augusto Horta Nogueira (Universidade de Itajubá). A aula inaugural foi ministrada pelo Dr. Ignacy Sachs, em 15 de março de 2007 e a aula de encerramento pelo Prof. Dr. José Goldemberg. Dentro das atividades da Cátedra foi realizado o Seminário Internacional “PROSUL Bioenergia 2007”. Participaram 3 bolsistas do México, Bolívia e Argentina;

2º Módulo: agosto/novembro 2007 – Tema “Meio Ambiente”. Catedrático: Prof. Dr. José Goldemberg. Este módulo foi concluído no dia 26 de novembro com a apresentação da Aula Magna “Iluminando o caminho: um futuro energético sustentável”. Participaram 5 bolsistas de diferentes países da América Latina e 3 brasileiros;

· Segurança e Defesa Nacional: da competição à cooperação regional: Edição do livro “Segurança e Defesa Nacional: da competição à cooperação regional”. Desdobramento do curso “Segurança e Defesa Nacional – da Competição à Cooperação Regional”, publicado sem custos para o Memorial, com apoio do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República. Lançamentos: em Brasília, no dia 6/11/2007, e em São Paulo, no dia 21/11/2007;

· Projeto Sementeira: em parceria com a Uninove, promove encontros entre alunos, professores da rede pública e autores de livros infanto-juvenis (Sandra Branco, Jonas Ribeiro,  Cristiana Soares e Heloisa Prieto), visando o estímulo à leitura;

· Projeto Ariano Suassuna – 80 anos: Ciclo de palestras, mostra de filmes e vídeos, contadores de história e leituras, um dos mais abrangentes painéis já dedicados a Ariano Suassuna na cidade de São Paulo, em comemoração aos seus 80 anos. Parceria entre o Memorial e a Nossa Caixa;

· Colóquio 1808 – D. João VI e o segundo descobrimento do Brasil: Discussão sobre o significado da transmigração do governo português e da corte para o Brasil em 1807/1808, em suas dimensões internacionais, jurídico-política, estratégico-militar, sócio-política, artística, científica e cultural. Foi coordenado pelos professores Carlos Guilherme Mota (Brasil) e António Pedro Vicente (Portugal);

· Curso de Extensão: “A invenção da América Latina”: Análise dos grandes processos históricos que marcaram o desenvolvimento da América Latina: o indigenismo e as lutas sócio-políticas e culturais, que definiram o perfil e o conteúdo da história latino-americana. Coordenado pelo Prof. Dr. Hector Bruit, do Departamento de História do IFCH – Unicamp. Certificação acadêmica da Universidade São Marcos. Freqüentado por 104 alunos inscritos, sendo 91 pagantes e 13 bolsistas;

· Seminário “Mercosul Revisitado” e lançamento dos livros “Mercosul 15 anos” e “Integração Latino-Americana e Caribenha”: Visão atualizada dos temas tratados no seminário/livro “Mercosul 15 anos”, com a participação do Embaixador Rubens A. Barbosa (Consultor e Organizador do Seminário/livro), do Ministro Paulo Roberto de Almeida (Núcleo de Assuntos Estratégicos, Presidência da República) e de Renato Bauman (Chefe do Escritório da CEPAL em Brasília);

· Curso de Extensão “Religião e Sociedade na América Latina”: Análise das transformações religiosas ocorridas na América Latina nos últimos cinqüenta anos, período de intensificação do processo de pluralismo religioso no mundo ocidental. Coordenação: Profas. Dras. Eliane Moura Silva e Karina Kosicki Bellotti, ambas da UNICAMP;

· Curso “Novas lideranças políticas, movimentos sociais e alternativas de governo na América Latina”: Análise dos novos cenários políticos latino-americanos, considerando a variedade de países, sub-regiões, sociedades e culturas. Coordenação: Prof. Dr. Luis Fernando Ayerbe, Universidade Estadual Paulista – UNESP;

· Palestra “Cuba e as novas lideranças políticas na América Latina” – palestrantes: Prof. Dr. Luis Suárez Salazar (Universidad de La Habana, CUBA) e Prof. Dr. Luiz Fernando Ayerbe (UNESP): Complemento ao curso "Novas lideranças políticas, movimentos sociais e alternativas de governo na América Latina", ocorrido no Memorial em agosto último. 165 pessoas assistiram à palestra, proferida no dia 31 de outubro de 2007;

· Seminário “Povo e Personagem: a saga do Século XVI na leitura cultural de dois romancistas latino-americanos”: Esse evento promoveu a troca de experiências entre dois romancistas (Sinval Medina e William Ospina), dois intérpretes-leitores (Ricardo Barberena e Raul Osório Vargas) e uma historiadora (Maria Lígia Prado), mediados pela jornalista e pesquisadora Cremilda Medina, tendo como pano de fundo o romance latino-americano;

· Projeto “O Legado de Franco Montoro”: Seminário, exposição e edição de livro contendo depoimentos de diversas personalidades de nosso meio político, educacional e empresarial, coordenados pelo Prof. Dr. José Augusto Guilhón Albuquerque, sobre a vida e a obra de Franco Montoro;

· Exposição “Oscar Niemeyer e o Memorial da América Latina: a idéia e a obra” (no saguão da Biblioteca Latino-americana Victor Civita);

· Encontro dos Cônsules da América Latina e Caribe;

· Inauguração da Agenda Indígena de São Paulo: Coordenação: Secretaria Municipal do Trabalho (SP);

· Prêmio Bramex-Franco Montoro: Coordenação: Câmara de Turismo, Indústria e Comércio Brasil – México;

· Oficina “Gestão da informação e do conhecimento em bibliotecas e unidades de informação na era digital” com a Profª Dra. Regina Célia Baptista Belluzo. Parceria: Memorial – FEBAB. Coordenação: Márcia Rosetto – FEBAB;

· Oficinas “Meu lugar São Paulo”: realizada no Posto Acessa São Paulo;

· 3º Oficina “Descobrindo os Caminhos da Net”: realizada no Posto Acessa São Paulo;

· Palestras da museóloga Daisy Strá: sobre conservação de acervos museológicos;

· Oficina “Produzindo Imagens Animadas em Software Livre”: realizada no Posto Acessa São Paulo;

· Palestra “A busca por excelência e qualidade na prestação de serviços em bibliotecas urbanas – experiências da Biblioteca Estadual de Berlim”: com Dra. Cláudia Lux Parceria: Memorial – FEBAB - Coordenação: Márcia Rosetto – FEBAB;

· Reunião do Conselho de Reitores da Associação de Universidades do Grupo de Montevidéu: Coordenação: UNESP;

· Abertura da Exposição e lançamento do livro “Anuário Latino-Americano de Artes Plásticas” (Anexo dos Congressistas): Coordenação: Anuário de Las Artes Plasticas (Argentina);

· Seminário “Selo Diversidade no Trabalho – Cidade de São Paulo – Uma proposta de política pública criativa e inovadora”: Parceria: Secretaria Municipal do Trabalho de São Paulo;

· Palestra “Paisagem urbana e poesia japonesa contemporânea”: Parceria: UNINOVE;

· Abertura da Exposição de cartazes “Che Guevara: Ontem, Hoje e Sempre”: Coordenação: Consulado Geral de Cuba em São Paulo;

· Lançamento da Rede Ibero-americana de Ensino Básico: Parceria: GRULAC e Secretaria Estadual da Educação;

· Biblioteca Latino-Americana Victor Civita: de Janeiro a Outubro.

	· 
	Visitantes
	Monitoradas
	Pesquisadores
	Videoteca
	Infocentro
	Público

	Total
	7.665
	4.952
	3.615
	678
	13.904
	30.813


· Mostra de filmes na videoteca: de 2/1 a 31/10 – mostra de 11 filmes, um por mês;

· Exposição Biblioteca # 4 – “Escultura de livros em madeira”, 21 de novembro a 5 de dezembro.

8.4 - Lançamento de Publicações

· Lançamento do livro “Presença de Agostinho da Silva no Brasil”: Coordenação: Amandio Silva – Mares Navegados – Portugal;

· Revista Nossa América nº 25 – Especial Niemeyer;

· Revista Nossa América nº 26 e do Caderno “Mercosul Revisitado”;

· Revista Nossa América nº 27;

· 14 títulos da Coleção Memo;

· 4 títulos da Coleção Fundadores da América Latina.

8.5 - Diretoria Administrativa e Financeira – DAF

· Convênio com a Prefeitura do Município de São Paulo, para manutenção dos jardins da Av. Auro Soares de Moura Andrade;

· Projeto de Acessibilidade para atendimento aos portadores de necessidades especiais, incluindo, entre outras medidas:

· Confecção e instalação de 2 guarda-corpos, na passagem sob a Passarela. (Já concluído);

· Serviço de fabricação e instalação de anteparos para acomodação de cadeiras de rodas, no Auditório Simon Bolívar. (Já concluído);

· Instalação de Elevador no Prédio da Administração (Em fase de aprovação);

· Aquisição de esteiras rolantes (unidades móveis) para uso em escadas, para elevação de cadeiras de roda. (Em fase de aprovação);

· Ações visando a proteção da área envoltória da Fundação Memorial da América Latina, patrimônio tombado pelo Condephaat;

· Instalação de nova sala de projeção no Pavilhão da Criatividade.

· Serviço de execução e instalação de eletrocalha (luzes cênicas), no Auditório Simón Bolívar;

· Instalação de novos bebedouros, no Foyer do Auditório Simón Bolívar;

· Confecção e instalação de vitrine expositora na Biblioteca Victor Civita;

· Reestruturação da Sala de Reuniões do 2º andar do Prédio da Administração, com a instalação de equipamentos de áudio/vídeo e cortinas corta-luz;

· Reformulação da recepção do Auditório Simón Bolívar, e confecção de novos balcões de apoio;

· Modernização do Guarda-volumes da Biblioteca Victor Civita, com a reforma dos armários, e inclusão de portas e fechaduras;

· Instalação de área para Reserva Técnica no Pavilhão da Criatividade;

· Reelaboração do sistema de fechamento das portas de vidro do Pavilhão da Criatividade, e aquisição de novo modelo de fechaduras automáticas;

· Contratação de serviços do Instituto de Pesquisa Tecnológica (IPT), para descupinização da Passarela;

· Modernização dos estacionamentos da Fundação Memorial, com sistema automatizado, a ser instalado na nova subpermissão de uso dos espaços. (Já contratada através de Concorrência Pública);

· Reparos no espelho d'agua (lado esquerdo) do Salão de Atos. (Em fase de execução);

· Projeto de reestruturação da Videoteca da Biblioteca Victor Civita, com confecção de ilha de exibição em novo layout, poltronas e sistema de sonorização/vídeo. (Em fase de licitação);

· Instalação de cortinado corta-luz em toda a volta da Galeria Marta Traba;

· Reforma das 875 poltronas da Platéia A do Auditório Simon Bolívar, com substituição de todas as placas numéricas de identificação;

· Substituição geral de espelhos dos sanitários, sala Vip e Serviço Médico, do Foyer do Auditório Simón Bolívar;

· Adensamento paisagístico, com plantio de mais de 400 plantas e árvores nos espaços verdes da Fundação Memorial;

· Criação e instalação de portão emergencial para veículos, no estacionamento do Auditório Simón Bolívar;

· Reforma elétrica da Sub-estação da Praça Cívica, com substituição de painel e disjuntores;

· Criação de sala de recepção no 2º andar do Prédio da Administração, com instalação de cortinado corta-luz.

9 - Espaço Memória do Carandiru (Decreto nº 52.112, de 30 de agosto de 2007)

· o Espaço Memória Carandiru está abrigado no pavilhão 4 e atuará como um centro de pesquisa e informação disponível a toda sociedade;

· Trata-se de um local cuja premissa básica é fomentar o conhecimento e a pesquisa, no que tange ao antigo complexo penitenciário Carandiru. Isto ocorre por meio da disponibilização à sociedade de diversos tipos de documentos e registros, que vão de matérias jornalísticas e fotográficas, passando por escritos e filmes, até documentação histórica, dados cronológicos e plantas arquitetônicas;

· Encontra-se em fase de implantação, estabelecendo parceria para execução e gestão. Prazo para implantação: 1º semestre de 2008.

SECRETARIA DE SANEAMENTO DE ENERGIA

A NOVA SECRETARIA DE SANEAMENTO E ENERGIA

	Contratação de investimentos de mais de R$ 3 bilhões em saneamento e criação da ARSESP inauguram fase de  maior qualidade para serviços públicos de saneamento e energia


A Secretaria de Saneamento e Energia (SSE) sucede, na estrutura de governo, a Secretaria de Energia, Recursos Hídricos e Saneamento (SERHS), desde 1º de janeiro de 2007. Por força do Decreto nº 51.536, de 1º de fevereiro de 2007, a coordenação da política e do sistema de gerenciamento de recursos hídricos foi transferida para a Secretaria do Meio Ambiente.

Vinculam-se à Pasta a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP); a Companhia Energética de São Paulo (CESP); a Companhia Metropolitana de Águas e Energia (EMAE); a Companhia Paulista de Obras e Serviços (CPOS); e duas entidades autárquicas, a Comissão de Serviços Públicos de Energia (CSPE), atual Agência Reguladora de Saneamento e Energia (ARSESP); e o Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE).

A principal diretriz de Governo para a SSE é a de garantir a prestação de serviços públicos com alto nível de qualidade em todas as áreas de seu campo funcional. Especificamente em saneamento e energia, o Estado deverá criar e manter condições adequadas para a existência de ambiente com estabilidade de regras que propiciem segurança contratual aos prestadores de serviços públicos concedidos; além do atendimento a metas, padrões de qualidade, garantia de transparência para a sociedade e respeito aos direitos dos usuários.

Para a consecução dessa diretriz geral, além da continuidade a programas de gestões anteriores, destacam-se as seguintes realizações em 2007:

· melhoria da gestão corporativa e de governança buscando de forma permanente a sustentabilidade social;

· criação da ARSESP, a partir da reorganização da CSPE, adequando a legislação paulista ao novo marco legal de saneamento definido pela Lei federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007;

· programação de investimentos de R$ 7 bilhões em saneamento de 2007 a 2010, dos quais R$ 5,9 bilhões da SABESP, que representam o dobro de seus investimentos em relação aos últimos quatro anos, tendo efetivado mais de 12 mil contratos no valor de R$ 1,9 bilhão ao longo do exercício;

· adequação da SABESP para atuar como empresa de soluções ambientais, em ambiente regulado, propício para a renovação das concessões em respeito ao novo marco legal e às competências dos municípios;

· criação do Programa Córrego Limpo para despoluir 42 córregos na capital; do Programa REÁGUA para melhorias nos serviços de saneamento do Estado e ampliação do Programa Água Limpa para tratar 100% dos esgotos em municípios de até 50 mil habitantes;

· viabilização de investimentos de R$ 869,3 milhões para ações de recuperação ambiental dos mananciais do Guarapiranga e Billings, urbanização de favelas e melhorias urbanas no Município de São Paulo, em parceria com o Governo Federal, que aportará R$ 250 milhões;

· retomada do planejamento nas áreas de energia e mineração, para fortalecer o papel do Estado na definição das políticas nacionais, com fomento e apoio à participação do setor privado;

· reestruturação financeira da CESP, mediante captação de recursos, liquidação e reequacionamento de dívidas antigas com taxas mais vantajosas;

· celebração de acordo com o Ministério Público e inicio dos testes de flotação para melhoria da qualidade das águas de 10 m³/s do rio Pinheiros para bombeamento à represa Billings;

· processo de recuperação financeira da EMAE e da CPOS, empresas em desequilíbrio econômico conjuntural; e

· reorganização institucional e técnica do DAEE com planejamento estratégico, que inclui resgate do capital humano e técnico com foco na responsabilidade pela infra-estrutura hídrica.

	PRINCIPAIS INVESTIMENTOS EM 2007

	Programas e Projetos
	Entidade
	Contratado
	Aplicado

	Estudos, projetos e obras de saneamento
	SSE
	873.210
	1.000

	Abastecimento de água, coleta e tratamento de esgotos
	SABESP
	1.900.000
	857.000

	Melhoria da infra-estrutura hídrica e de saneamento
	DAEE
	209.521
	88.062



	Testes de flotação no Sistema Pinheiros-Billings
	EMAE
	23.296
	9.412

	Ponte Paulicéia (SP)–Brasilândia (MS) e ações ambientais
	CESP
	64.235
	34.105

	TOTAL - (Valores em R$ 1.000)
	3.070.262
	989.579


	RECURSOS A FUNDO PERDIDO, VIABILIZADOS EM 2007, DO ORÇAMENTO GERAL DA UNIÃO

	Destinação
	Valor
	Órgão
	Programa

	Mananciais no Município de São Paulo (SSE)
	250.000
	Min. Cidades
	PAC(*)

	ETE Taubaté (SABESP)
	16.000
	ANA(**)
	PRODES(***)

	Desobstrução do Rio Paraíba do Sul (DAEE)
	2.425
	Min. Int. Nacional
	Resp. a Desastres

	TOTAL  -  (Valores em R$ 1.000)
	268.425
	
	


(*)       Programa de Aceleração do Crescimento

(**)   Agência Nacional de Águas

(***)  Programa de Despoluição de Bacias Hidrográficas

COMISSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE ENERGIA – CSPE DÁ LUGAR À ARSESP

	A ARSESP proporcionará ambiente regulado, fiscalizado e com melhores serviços


A CSPE, em decorrência da Lei Complementar nº 1.025, de 7 de dezembro de 2007, e do Decreto nº 52.455, que na mesma data efetivou a sua regulamentação, foi transformada na Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo – ARSESP.

Na linha de fortalecer o poder regulador do Estado, a nova entidade é uma autarquia especial. A unificação administrativa das competências reguladoras de saneamento e energia aponta para a formação de uma cultura técnica mais ampla e flexível em seu conjunto, apta a recepcionar novas modalidades de serviços. Essa diretriz contou com a sensibilidade do legislativo paulista pela rápida tramitação do PLC nº 48, protocolado em 30 de julho de 2007, e pelas emendas oferecidas que aprimoraram sua redação.

A nova entidade foi criada para ser uma agência moderna, com estrutura flexível e dotada da capacitação técnica necessária para enfrentar os grandes desafios dos setores que integram sua competência reguladora. Deverá contar com quadros de excelência, selecionados mediante concurso público, e direção submetida à argüição prévia da Assembléia Legislativa. Deverá racionalizar custos e aproveitar os ganhos de escala de uma ação multi-setorial abrangente sobre os setores de saneamento e energia. A entidade se beneficia da experiência adquirida em 10 anos de atuação bem sucedida da CSPE na fiscalização da distribuição de energia, por delegação federal, e na regulação e fiscalização da distribuição de gás canalizado.

A ARSESP deverá constituir-se como alternativa real e consistente oferecida pelo Estado para apoio aos municípios que desejarem fortalecer a capacidade técnica e institucional dos seus serviços de saneamento. Sua regulamentação, concomitante à promulgação da Lei, garante a rápida instalação da estrutura organizacional responsável pela preparação da efetiva regulação dos serviços.

Saneamento Básico

	DESAFIO:

Universalizar os serviços de saneamento básico até 2020


Conjuntura e índices gerais do setor - Em 2007 o setor de saneamento passou por profundas mudanças político-institucionais, em função da edição da Lei federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, as decorrentes medidas no âmbito dos Estados e ampliação do debate em torno do tema pela sociedade e pela mídia. A nova realidade exige regulação independente, controle social, e dinâmica de um ambiente competitivo; em contraste com um momento anterior de financiamento público assegurado e de privilégios à atuação estatal.

	ÍNDICES DE ATENDIMENTO ÀS POPULAÇÕES

	
	Atendimento total de água (*)
	Atendimento total de esgotos(*)
	Tratamento de esgotos(*)
	Lixo domiciliar coletado diretamente(**)

	São Paulo
	84,05%
	71,9%
	58,4%
	93,81%

	Brasil
	66,4%
	45,6%
	20,6%
	79,61%


(*) Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento – SNIS – 2005.

(**) IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD – 2006.

Verifica-se que os indicadores do Estado são significativamente superiores à média nacional, fruto dos vultosos investimentos que vêm sendo efetivados, sobretudo nos últimos 16 anos.

Apesar da relevância dos investimentos recentes, ainda são necessárias vultosas e contínuas aplicações para superar o desafio da universalização dos serviços (abastecimento de água, coleta e tratamento de esgotos e coleta de resíduos sólidos), seja na área de atendimento da SABESP ou no restante do território. O esforço é para atingir essa meta no Estado até 2020.

Diretrizes de Governo - As novas exigências legais aliadas aos índices ainda insatisfatórios de atendimento ensejaram três linhas principais para a política estadual de saneamento: adequação da prestação dos serviços ao disposto na Lei federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, com fortalecimento do papel regulador do Estado; apoio ao planejamento e a modernização da prestação de serviços; e busca de novas alternativas de financiamento.

Nesse contexto, as diretrizes para todo Estado são:

· manter a universalização do acesso aos serviços de abastecimento de água;

· promover o uso sustentável dos recursos hídricos para consumo humano, elevando o nível de tratamento de esgotos e implantando medidas de uso racional da água;

· implantar a política estadual de saneamento de forma integrada às políticas de meio ambiente, recursos hídricos, habitação e desenvolvimento;

· estruturar o Estado para apoiar os municípios no planejamento e na regulação; e

· ampliar as fontes de financiamento. 

As diretrizes específicas para a SABESP são:

· atender, no que couber, as diretrizes gerais para o Estado e transformar-se numa empresa de soluções ambientais;
· preparar-se para atuar em ambiente regulado;

· modernizar a gestão, buscar inovações, garantir transparência, eficiência e qualidade dos serviços, observando o princípio da modicidade das tarifas.;

· renovar as concessões vencidas e vincendas, conforme nova lei, e incorporar novas concessões de caráter estratégico;

· melhorar a alocação dos recursos financeiros, com metas e indicadores claros e com acompanhamento rigoroso dos resultados; e

· valorizar o trabalho conjunto com os municípios, respeitando suas competências.

Apoio ao planejamento municipal - Em função da nova legislação, foi formulado programa de apoio aos municípios para elaboração de seus planos municipais de saneamento, a ser implementado mediante convênio, no valor de R$ 4,68 milhões, entre a SSE e o DAEE. Estima-se que, inicialmente, sejam beneficiados 30 municípios do Vale do Ribeira e Baixada Santista. A iniciativa deverá subsidiar também a elaboração de um plano estadual de saneamento e a instituição do sistema estadual de informações de saneamento.

Programa Mananciais - Esse programa conta com duas linhas de ação. A primeira, iniciada em Governos anteriores, refere-se ao Projeto Mananciais apoiado pelo Banco Mundial, para expansão e melhoria da infra-estrutura sanitária, urbanização de favelas e outras ações no âmbito dos mananciais de abastecimento da Bacia do Alto Tietê (Billings, Guarapiranga, Alto Tietê-Cabeceiras, Juqueri-Cantareira, Alto e Baixo Cotia).

A segunda, iniciada em 2007, compreende as ações coordenadas do Estado com o Município de São Paulo para intervenções nas bacias dos reservatórios Guarapiranga e Billings, em Convênio com o Governo Federal.

Projeto Mananciais - Participam do projeto a SSE (Coordenação), as Secretarias do Meio Ambiente (SMA), Habitação (SH), a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano (CDHU), a SABESP e as Prefeituras de São Paulo, Guarulhos e São Bernardo do Campo. O orçamento global atinge US$ 281,8 milhões, dos quais US$ 129 milhões são de empréstimo do Banco Mundial.

Em 2007, foi concluída a preparação técnica, com aplicação de R$ 125 mil, e no final de outubro foi iniciado o processo de negociação dos contratos. No momento, os mutuários estão providenciando a documentação necessária, sobretudo fiscal, para envio às instâncias competentes do Governo federal. Prevê-se que os contratos poderão ser assinados durante o decorrer do primeiro semestre de 2008.

Recuperação ambiental, urbanização de favelas e melhorias urbanas de mananciais - As intervenções, previstas para cinco anos, têm apoio do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) para os setores de saneamento e habitação. Os principais quantitativos físicos e benefícios são:

	· 45 Favelas a serem urbanizadas

· 44.940 Famílias beneficiadas

· 3.910 Famílias a reassentar

· 10 ha de Obras de contenção
	· 42 km Drenagem e canalizações

· 112 km de Sistema abastecimento de água

· 186 km de Sistema esgotamento sanitário

· 520 unidades de Equipamentos de coleta de lixo


Foi assinado convênio entre a União e o Estado, por intermédio da SSE, que coordenará as ações. A Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de da Habitação – SEHAB, realizará urbanização de favelas e melhorias urbanas em loteamentos, além do saneamento integrado em parceria com a SABESP. À CDHU caberá executar reassentamentos mediante construção de conjuntos habitacionais.

A tabela abaixo apresenta os valores globais do Programa Mananciais e respectivas fontes:

	Fonte
	Valores
	Execução

	Banco Mundial
	232.200
	    Estado, SABESP e Munic. RMSP

	Estado, SABESP e Munic.RMSP
	275.040
	    Estado, SABESP e Munic. RMSP

	Sub total 1 
	507.240
	

	Orçamento da União
	250.000
	    PMSP/SEHAB

	Orçamento do Estado
	130.600
	    CDHU

	Orçamento do Município
	446.580
	    PMSP/SEHAB

	SABESP
	42.130
	    PMSP/SEHAB

	Sub total 2 
	869.310
	

	Total – (Valores em R$ 1.000)
	1.376.550
	


Programa Estadual de Apoio à Recuperação das Águas – REÁGUA - Sob coordenação da SSE, prevê-se a aplicação, em cinco anos, de US$ 130 milhões, sendo 60% de empréstimo do Banco Mundial e contrapartida estadual de 40% em ações de redução das perdas em sistemas de abastecimento de água; redução do consumo em edificações públicas; reuso de efluentes tratados; redução da poluição por tratamento de esgotos ou disposição adequada de resíduos sólidos; e modernização da prestação de serviços. O acesso por parte dos municípios e entidades operadoras de serviços será de forma não onerosa, mediante atendimento a edital público, avaliação e priorização dos projetos, em conformidade com as regras do programa acordadas com o agente financiador.

Em julho de 2007, foi aprovada a Carta Consulta, pela Secretaria de Assuntos Internacionais do Ministério do Planejamento; em agosto foi realizada a missão de identificação pela equipe do BIRD e a Lei nº 12.689, de 3 de outubro de 2007, autorizou a operação de crédito.

Está em andamento a contratação dos estudos técnicos para preparação do pedido de financiamento, a serem concluídos no início de 2008. Cumpridas as formalidades junto ao Banco Mundial, Governo e Senado Federal, tem-se a expectativa de assinatura do contrato de empréstimo no próximo exercício.

Apoio aos Municípios - A SSE celebrou convênios no âmbito do Sanebase no valor de R$ 3,9 milhões, voltados à realização de obras de saneamento em dez Municípios(1), e editou o Decreto nº 52.336, de 7 de novembro de 2007, para adequar procedimentos do Programa e reorganizar a relação entre a Pasta, o agente técnico SABESP e os beneficiários. Do montante contratado, foram aplicados R$ 983,5 mil.

O Conselho Estadual de Recursos Hídricos destinou R$ 400 mil do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – FEHIDRO, para desenvolvimento pela SSE de Planos Pilotos Municipais de controle de perdas e gestão da demanda de água, em fase de contratação junto àquele Fundo.

COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO – SABESP

	A SABESP assinou 12,9 mil contratos, o que representa investimento de R$ 1,9 bilhão.


A SABESP, uma das maiores empresas de saneamento do mundo, tem como principal acionista o Governo do Estado de São Paulo, além de ações negociadas na Bovespa e na “NYSE – New York Stock Exchange”. A partir de dezembro de 2007, a Sabesp passou a integrar o seleto grupo da nova carteira 2007-2008 do ISE - Índice de Sustentabilidade Empresarial da Bovespa, que reúne 40 ações de 32 das maiores empresas de 13 setores da economia nacional. Com isso, até o final do próximo ano terá o direito de usar o selo do ISE, que representa o comprometimento em oferecer produtos de qualidade, em respeito aos seus clientes, profissionais e, também, aos investidores.

Para atender as diretrizes de governo, a Companhia vem-se estruturando, refinando a gestão financeira e operacional, articulando-se com a sociedade, autoridades responsáveis pela fiscalização e aplicação das normas e legislações e com todos os seus parceiros. 

A caminho da universalização do Saneamento - A SABESP opera em 366 municípios do Estado, levando água a mais de 26 milhões de paulistas por meio de 62 mil km de redes de distribuição e coletando os esgotos de quase 19 milhões de habitantes através de mais de 40 mil km de redes. Seu desempenho financeiro, até setembro de 2007, revela um lucro líquido de R$ 970 milhões, quase 40% maior que o mesmo período de 2006.

A empresa contava com 16.880 empregados até setembro, registrando-se que os principais indicadores operacionais, sem exceção, estão melhorando progressivamente nos últimos anos. O desempenho medido em 2007 apresenta os seguintes resultados:

	· 99% de atendimento em água

· 79% de atendimento em coleta de esgotos

· 64% de tratamento dos esgotos coletados
	· 161 mil novas ligações de água e 136 mil de esgoto 

· 30% de perdas de faturamento

· 481 litros/ligação de perdas em ramal


Reafirmando seus compromissos em nova base de relacionamento com os entes envolvidos - Em 2007, a SABESP iniciou uma nova era de relacionamentos institucionais, mediante forte articulação com autoridades, especialistas e militantes da sociedade civil organizada atuantes no campo da defesa dos interesses do consumidor, junto aos poderes concedentes, prefeituras municipais e fornecedores. O produto dessa interação – que se tornará permanente – serviu de base para o planejamento das ações visando à melhoria da qualidade dos serviços prestados e o atendimento ao consumidor. 

Para manutenção da base operada, foram aprovadas 119 leis autorizativas em Câmaras Municipais e assinados, em 2007, em conformidade com a nova lei vigente, 107 Contratos de Programa (renovação de concessão) com municípios com contratos de concessão vencidos ou vincendos e, inclusive, antecipando 21 contratos com vencimentos entre 2008 e 2037.Os demais municípios estão em fase de negociação ou estudos.

A LC nº 1.025, de 7 de dezembro de 2007, que criou a ARSESP, em seu art. 63 abriu novas possibilidades para a SABESP, que poderá exercer, diretamente ou por intermédio de subsidiária, associada ou não a terceiros, no Brasil e no exterior, qualquer uma das atividades integrantes do seu objeto social.

Foi também firmado convênio com a CDHU prevendo que as duas empresas serão as responsáveis pela introdução dos sistemas de abastecimento de água e de coleta de esgotos nos conjuntos habitacionais executados por aquela entidade.

Modernização da gestão - Foi desenvolvido e implantado Plano de Trabalho para o período 2007-2010, composto por um Programa de Metas e um Programa de Sustentabilidade, que enfatiza a busca obstinada de eficiência envolvendo operação descentralizada segundo diretrizes estritas da Alta Administração, que apresentam como foco:

· primazia do planejamento integrado;

· prioridade à proteção ambiental e transformação da Sabesp em empresa de soluções ambientais;

· redução de custos a níveis compatíveis com padrões internacionais;

· correto dimensionamento dos investimentos e gestão moderna dos empreendimentos;

· gestão ativa da estrutura de financiamento;

· gestão comercial e mercadológica modernas;

· gestão inovadora do patrimônio imobiliário;

· desburocratização e adequação da estrutura organizacional;

· profissionalização e capacitação do corpo técnico;

· estímulo à elevação constante de produtividade pela premiação ao desempenho;

Plano de Metas 2007-2010 - Os novos desafios da empresa para o período deste governo estão assim sintetizados: 

	Metas Empresariais
	2007
	2008
	2009
	2010
	Total

	Água
	Nº de ligações x 1000
	148,8
	166,9
	164,3
	172,0
	652,1

	
	% atendimento
	Universalização:  100%

	Esgotos
	Nº de ligações x 1000
	140,1
	164,4
	169,6
	317,6
	791,7

	
	% atendimento
	de:    78%       (      para:   84%

	Abastecimento de Água:

	Produção de água(2)
	+ 11,0 m³/s

	Melhorias de tratamento (ETAs)(3)
	+   5,6 m³/s

	Coleta e Tratamento dos Esgotos

	Coleta
	+ 4,6 m³/s

	Tratamento
	+ 9,3 m³/s

	% de Tratamento
	de:    63%       (      para:   82%

	Redução de Perdas
	Até 2006

2006
	2007
	2008
	2009
	2010

	litros / ligação x dia
	511
	461
	421
	393
	361

	de Faturamento (%)
	31,9
	30
	27
	26
	24


A SABESP deverá dobrar seu investimento no período 2007/2010, tendo realizado R$ 857 milhões em 2007, ou seja, 89% da meta. 

Plano de Investimentos 2007-2010

	Investimentos (R$ milhões)
	2007
	2008
	2009
	2010
	Total

	Água
	336
	563
	622
	755
	2.276

	Esgoto
	487
	907
	824
	814
	3.032

	Outros
	137
	104
	145
	176
	562

	Total SABESP
	960
	1.574
	1.591
	1.745
	5.870


O salto de investimento programado para o período só terá eficácia se forem asseguradas as condições de sustentabilidade econômico-financeira da empresa.

Compromissos Ambientais - No caminho para se tornar uma empresa de soluções ambientais, foi criada a Superintendência de Gestão Ambiental, junto à Diretoria de Tecnologia, Empreendimentos e Meio Ambiente, cujo primeiro passo foi propor uma política institucional ambiental, submetida a audiências públicas.

Outra prioridade é a implementação do processo de certificação progressiva ISO 14.001. A previsão deste trabalho é que 10% das unidades operacionais da Empresa estejam certificadas ao final de 2010.

Esta nova área é responsável pelo acompanhamento dos programas ambientais em execução  por buscar soluções apropriadas de acompanhamento e avaliação do impacto da legislação ambiental no setor de saneamento, como os equacionamentos do passivo ambiental da empresa por meio da implementação dos Termos de Ajustamento de Conduta (TAC) e acordos judiciais, elaborar inventário de emissões de gases de efeito estufa (GEE), inclusive para atuação no mercado de carbono, entre outras ações.

Gestão de Recursos Humanos - Foi estruturado Plano de Gestão de Pessoas, baseado em instrumentos para incentivar a participação dos funcionários na alavancagem dos resultados empresariais, reconhecendo a contribuição individual na superação das metas estabelecidas. Para 2008, propôs programas para recursos humanos e qualidade: a) Sucessão e Carreira; b) Adequação do Quadro de Pessoal; c) Gestão do Conhecimento; d) Melhoria na Qualidade de Vida; e) Responsabilidade Socioambiental; f) Gestão de Qualidade (ampliação das certificações); g) Pesquisa de Clima Organizacional; h) Educação Ambiental; e i) Plano Previdenciário (implantação do modelo contribuição variável).

Regularização de relações institucionais - Por meio de uma nova base de relacionamentos institucionais, foi assinado, em 14 de novembro, o convênio entre SABESP e a PMSP para prestação de serviço de água, esgoto e investimento em saneamento ambiental. Entre as principais ações previstas no município para os próximos anos estão a continuidade aos programas de saneamento básico e ambiental em diversas áreas da Capital – tais como o Programa Córrego Limpo, o Programa Mananciais, a construção do Parque da Integração e ações de educação ambiental; adesão de prédios municipais ao PURA – Programa de Uso Racional da Água; o equacionamento de pendências financeiras recíprocas; e cronogramas de trabalho para a elaboração Contrato de Programa; entre outros.

Por outro lado, foram incrementadas gestões no sentido de pactuar ajustes com o próprio Governo do Estado no que se refere aos serviços prestados pela SABESP ao amplo conjunto de órgãos e entidades.

Projetos Estratégicos

Projeto Tietê – iniciado em 1992, com o objetivo de ampliar e otimizar o sistema de coleta e tratamento de esgotos da Região Metropolitana de São Paulo, foram realizados investimentos de US$ 1,1 bilhão na 1a. etapa (recursos do BID, Caixa Econômica Federal e SABESP). Na 2ª etapa (recursos do BID, BNDES e SABESP), os investimentos totais foram de R$ 1,07 bilhão até novembro de 2007. No exercício, foram investidos R$ 200 milhões e há previsão de mais R$ 150 milhões, em 2008.

Programa Mananciais – focado nos mananciais de abastecimento da Região Metropolitana de São Paulo, contará com investimentos de US$ 100 milhões do empréstimo do Banco Mundial para a Sabesp, que aportará contrapartida de R$ 25 milhões, em seis anos, a partir de 2008.

Programa Onda Limpa (Saneamento na Baixada Santista) – Atenderá a aproximadamente três milhões de pessoas (população fixa e flutuante) dos nove municípios da Região Metropolitana da Baixada Santista, elevando para 95% o índice de atendimento por coleta de esgotos e para 100% o tratamento dos esgotos coletados. Compreende a implantação e ampliação dos sistemas de esgotos sanitários, com a execução de 125 mil ligações domiciliares, 1.100 km de redes coletoras, coletores-tronco, interceptores e emissários, 85 estações elevatórias, 7 estações de tratamento de esgotos, um sistema de disposição oceânica de esgotos, além da ampliação e melhoria do sistema integrado de disposição oceânica de esgotos de Santos/São Vicente. O Programa, com suporte por contrato de financiamento com o Japan Bank for International Cooperation (JBIC) tem valor total de R$ 1,23 bilhão, foi iniciado em 2007 e deverá se estender até 2011. No exercício, foram efetivadas contratações no valor aproximado de R$ 1 bilhão.

Operação Natureza (Programa Córrego Limpo) - Lançado na semana do Dia Mundial da Água (22 de março), é fruto de parceria entre o Governo do Estado, por meio da SABESP, e a Prefeitura de São Paulo, que deve mudar a atual situação de degradação de todos os córregos da capital em dez anos. Esta primeira etapa pretende despoluir 42 córregos do Município(4), em dois anos (2007-2008), com investimentos da ordem de R$ 200 milhões. São ações de revitalização e despoluição por melhorias nos sistemas de esgotamento sanitário e limpeza do entorno, beneficiando uma população de 2,35 milhões de habitantes. No exercício, até novembro, foram entregues oito córregos e outros quatro encontravam-se em fase final em dezembro.
PPP Alto Tietê – Parceria Público Privada, com o objetivo de ampliar até 2010, de 10 para 15m³/s a produção de água para abastecimento da Região Metropolitana de São Paulo, tendo como principais ações a ampliação da ETA Taiaçupeba, a construção de quatro reservatórios de 70 mil m³, além de outras obras, com recursos da ordem de R$ 300 milhões. Em 29 de novembro de 2007, foram entregues as propostas financeiras e documentos de habilitação, por quatro consórcios de empresas.

DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA - DAEE

	Planejamento estratégico, apoio aos municípios e foco na gestão e melhoria da infra-estrutura hídrica do Estado foram as marcas de 2007


A transferência da coordenação da Política e do Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SIGRH) para a SMA, a manutenção das atribuições legais da Autarquia e a sua subordinação administrativa à SSE ensejou a celebração de Convênio entre os três órgãos. O ajuste visou programar e articular as respectivas ações para aplicação dos instrumentos de gestão dos recursos hídricos e funcionamento do SIGRH.

A principal diretriz de governo para o DAEE foi a de iniciar um vigoroso processo de resgate do conjunto de seus capitais técnicos, físicos e humanos. Isso significa aprimorar a capacidade operacional e motivacional existente, tanto no que concerne às suas atividades internas quanto externas. O órgão foi repensado para transformar-se em agente fundamental na execução de obras, manutenção e gestão da infra-estrutura hídrica estadual, mediante implantação de processo de planejamento e gestão estratégica apoiada na metodologia “BSC Balanced Scorecard”. Buscou-se ainda otimizar o gerenciamento de recursos hídricos e a tradicional ação de apoio aos municípios nas suas demandas por melhores índices de saneamento ambiental.
Controle e prevenção de enchentes: construção de piscinões na bacia do Alto Tietê - O Plano Diretor de Macrodrenagem, elaborado em 1998, avaliou a problemática das enchentes e performance de todas as estruturas hidráulicas para controle e minimização de enchentes, como barragens de cabeceira e canalizações, além do papel das várzeas existentes e outras medidas não estruturais. Concluiu-se pela necessidade de construção de Reservatórios de Retenção (piscinões), distribuídos em diferentes sub-bacias, que em seu conjunto fossem capazes de acumular nove milhões de m³ de água, como forma de garantir a eficácia do rebaixamento da calha do rio Tietê aliada ao papel de contenção natural das várzeas a montante da Barragem da Penha.

Em 2007, foi concluído o Piscinão Bonança (RVBA-1), na Bacia do Ribeirão Vermelho e foram contratadas mais quatro obras: duas no Alto Tamanduateí (RC5/Taboão e RC-4a/Ford Fábrica); uma no Pirajuçara/Poá (RPI-6-Sharp); e uma no Ribeirão Vermelho (RVVe-02/Anhangüera). Prevê-se até 2010 construir mais dois Piscinões, o Jaboticabal (Alto Tamanduateí) e o Olaria (Pirajuçara). Com as sete obras do período 2007-2010 serão adicionados 1,2 milhão de m³ de capacidade de retenção ou 14% do total, chegando a 60% do planejado.

Embora haja ainda necessidade de obras adicionais para reter 3,6 milhões de m³ (40% restantes), o projeto nessa fase terá ritmo menos acelerado do que nos anos iniciais em função da atual dificuldade de localização de áreas adequadas, uma vez que todas as várzeas estão ocupadas.

Serviços de melhorias e conservação da infra-estrutura hídrica do Alto Tietê - Os corpos d’água, barragens, piscinões e canalizações existentes, com destaque para as calhas dos rios Tietê e Tamanduateí, necessitam permanentemente de manutenção e melhorias, mediante serviços de limpeza, desassoreamento e conservação. No exercício foi realizada uma extensa gama de serviços com o objetivo de prevenção às enchentes, cuja síntese dos investimentos consta da tabela abaixo.

	Bacia Hidrográfica/Obras
	Contratado em 2007
	Aplicado em 2007

	R. Tietê (Desassoreamento calha e canais de circunvalação)
	3.836,0
	3.836,0

	Rio Cabuçu de Cima
	6.490,5
	2.040,5

	Ribeirão Vermelho
	1.496,4
	1.496,4

	Ribeirão dos Meninos
	145,5
	145,5

	Rio Tietê - Vila Izildinha
	2.000,1
	750,0

	Rio Tamanduateí – Recuperação Av. Estado
	7.717,4
	7.714,0

	Córrego do Oratório
	3.202,4
	3.202,0

	Piscinões
	8.520,0
	1.100,0

	TOTAL – (Valores em R$ 1.000)
	33.408,3
	20.284,4


Projetos e obras para melhoria da infra-estrutura hídrica do Estado - Esse Programa, também de caráter permanente, contempla estudos, projetos e obras para adequação, melhoria e ampliação da capacidade de vazão de corpos d’água ou de estruturas hidráulicas.
Os investimentos em obras e projetos de maior relevância, contratadas ou iniciadas em 2007, estão listadas na tabela abaixo.

	Obras e Projetos
	Contratados em 2007
	Aplicados em 2007

	Barragens Móvel e da Penha
	4.937,0
	2.605,3

	Fechamento do maciço da barragem de Taiaçupeba, e obras complementares (*)
	78.486,4
	11.359,4

	Ponte Presidente Wilson, Almirante Delamare sobre o Ribeirão dos Meninos em São Caetano do Sul
	1.205,0
	1.205,0

	Construção de Piscinões
	54.867,9
	13.969,4

	Plano Diretor de Drenagem Urbana para Mococa
	145,0
	145,0

	Projetos técnicos de obras do rebaixamento e alargamento, do rio Jundiaí no município de Itupeva
	145,3
	145,3

	Desobstrução do Rio Paraíba do Sul (**)
	4.047,5
	0,0

	Canalização do Córrego Cruzeiro do Sul
	2.032,1
	648,4

	Contrato com escritório do Rui Otake – projeto da barragem da Penha até a nascente do Tietê (Salesópolis)
	4.800,0
	180,0

	TOTAL - (Valores em R$ 1.000)
	150.666,2
	30.257,8


(*)     Recursos originados da SABESP e CDHU por força de Convênios

 (**) Recursos do OGU (R$ 2,425 milhões) e contrapartida do Orçamento do Estado (R$ 1,622 milhões)

Gerenciamento de recursos hídricos em 2007

· Expedidas 5.800 outorgas de direito de uso da água, de implantação de empreendimentos, licenças de execução ou operação para poços profundos e interferências;

· fiscalizados cerca de 350 usuários de recursos hídricos;

· mantido e atualizado o cadastro com registro 73.500 usos ou interferências;

· operação e manutenção do Radar Meteorológico; das Redes Telemétricas do Piracicaba, Capivari e Jundiaí; do Ribeira de Iguape e Alto Tietê; e Rede Hidrológica Básica; e

· continuidade à modernização da Rede Hidrológica Básica (recursos do FEHIDRO) e planejada ampliação gradativa de 800 para 1.240 postos, abrangendo pluviometria, fluviometria, piezometria e sedimentometria.

Foram realizados investimentos com recursos do FEHIDRO, nos seguintes projetos:

	Objeto
	Contratado em 2007
	Aplicado em 2007

	Ampliação da estrutura física da Secretaria Executiva do CBH-TJ.
	140,7
	110,0

	Delimitação de áreas de restrição e controle de captação e uso das águas subterrâneas.
	550,0
	495,0

	Monitoramento hidrológico para gerenciamento das bacias hidrográficas dos ribeirões da Serragem e Pirapitingüi
	1.495,4
	14,9

	Desenvolvimento de Bancos de Dados integrado de outorgas, cobrança e licenciamento ambiental e vigilância sanitária.
	597,0
	400,0

	TOTAL - (Valores em R$ 1.000)
	2.782,7
	1.019,9


Programa Água Limpa - Trata-se da implantação de obras nos sistemas de esgotos municipais que contribuam para o tratamento, normalmente por lagoas de estabilização, de 100% dos esgotos de municípios de até 30 mil habitantes, não operados pela SABESP ou por operador privado. No atual governo a meta é elevar o atendimento a municípios com até 50 mil habitantes.

Foram concluídas obras em 36 municípios, as quais consumiram investimento de R$ 20 milhões, e encontram-se em andamento obras em outros 47, onde foram aplicados até o momento R$ 33 milhões, dos quais R$ 18,5 milhões este ano.

Em 2007, foram assinados sete Convênios(8) totalizando R$ 10,6 milhões de investimentos. Nos dois próximos anos, serão iniciadas obras em 40 municípios, um investimento de R$ 90 milhões.

Apoio aos Municípios

· Executados 119 atendimentos de serviços de máquina em 78 municípios para obras e serviços de infra-estrutura hídrica e saneamento básico;

· assessoria técnica, mediante vistorias, pareceres, planejamento e projetos e atuação como Agente Técnico para aprovação e acompanhamento de projetos do FEHIDRO;

· acompanhamento de 46 convênios, em 44 municípios, onde foram aplicados cerca de R$ 18 milhões de reais (do exercício de 2006) em obras de infra-estrutura hídrica; e

· assinatura de 47 Convênios(9), em 2007, no valor de R$ 11,1 milhões para obras de infra-estrutura hídrica e destinados mais R$ 964 mil para obras de poços profundos em assentamentos rurais localizados em 15 municípios(10) do Pontal do Paranapanema.

Energia e Mineração

Retomada do planejamento e estímulo à co-geração a partir do uso da biomassa e gás natural foram as prioridades de 2007

Conjuntura no Estado e diretrizes de governo - O Estado atualmente é importador de energia primária (petróleo, gás natural e energia hidráulica) e exporta energia secundária, principalmente derivados de petróleo e etanol. A tabela abaixo apresenta uma síntese da produção e consumo de energia e o peso relativo estadual em relação ao país.

	
	Produção
	SP/Brasil %
	Consumo
	SP/Brasil %

	Eletricidade (GWh)
	86.804
	20,7
	123.925
	31,8

	Gás Natural (106 m3)
	357
	2,0
	5.299
	23,7

	Álcool Anidro (103 m3)
	5.275
	66,7
	1.690
	31,2

	Álcool hidratado (103 m3)
	5.679
	57,6
	3.711
	46,3

	Diesel (103 m3)
	19.081
	49,3
	9.205
	22,7

	Gasolina (103 m3)
	10.146
	47,4
	5.370
	28,5


    Fonte: Balanço Energético do Estado de São Paulo – dados de 2006

Considerando a significativa infra-estrutura energética existente, o esgotamento do potencial hidroelétrico e as potencialidades remanescentes, as vantagens competitivas do Estado e os riscos de desabastecimento, foram definidas ações estratégicas para o período 2008-2010, contemplando as seguintes principais diretrizes:

· Promover e articular os interesses energéticos do Estado, mediante estudos estruturais, planejamento e participação das decisões nacionais sobre o setor;

· Articular-se com a União para fortalecer a regulação e o planejamento do setor no Estado;

· Aproveitar a biomassa, o gás natural e do potencial hidroelétrico remanescente;

· Assegurar o suprimento energético e fazer gestões para mitigar riscos de eventual déficit;

· Incentivar a co-geração com ênfase na biomassa e gás;

· Fomentar programas de conservação e uso racional de energia;

· Elaboração da matriz energética com a participação dos setores público e privado; e

· Contribuir para a universalização do acesso à energia elétrica no meio rural.

Na área da mineração, diante da necessidade de organizar a divulgação do conhecimento geológico do território, promover o aproveitamento sustentável e difundir técnicas avançadas de exploração mineral, as diretrizes para o atual período de governo concentram-se em:

· Instituir arranjo institucional do setor em articulação com outros órgãos estaduais;

· Desenvolver Sistema de Informações Minerais; e

· Promover a difusão das informações geológicas e minerais.

Em 2007, a SSE, por intermédio da Coordenadoria de Energia, com o objetivo de implementar as diretrizes estabelecidas desenvolveu as seguintes ações principais:

Política e planejamento energético - Projeções da matriz energética do Estado de São Paulo até o horizonte de 2035, considerando, entre outros condicionantes, uma modelagem técnica-econômica de cenários detalhados por setores, as hipóteses de desenvolvimento tecnológico na produção e usos dos diversos energéticos. Foram realizadas discussões no âmbito do setor público e privado para subsidiar a especificação técnica dos serviços de consultoria especializada, prevendo-se a contratação dos serviços para o primeiro semestre de 2008;

Fomento à co-geração de energia por bagaço de cana-de-açúcar - foi assinado Protocolo de Intenções entre a SSE, a Secretaria de Desenvolvimento e a Federação das Indústrias do Estado de São Paulo – FIESP, para ampliar a oferta energética no Estado pelo aproveitamento do potencial de exploração deste recurso energético renovável abundante no Estado. Deverão ser diagnosticadas as atuais dificuldades para a expandir o segmento e propiciar condições para atração de novos empreendimentos; aprimoramento dos projetos e maior agilidade na implementação de novas unidades industriais;

Protocolo de Intenções entre a SSE e Empresas Energéticas do Estado (AES Eletropaulo, AES Tietê, Bandeirante, CESP, EMAE, CPFL, CTEEP, Duke Energy, ELEKTRO e Rede Empresas de Energia): foi assinado visando a formular proposições conjuntas e coordenadas sobre temas relevantes, por meio dos seguintes Grupos de Trabalho, já criados e com planos de ação para 2008 já estabelecidos: i) Regulação; ii) Eficiência Energética e Pesquisa e Desenvolvimento, iv) Mercado; e v) Planejamento, expansão, operação e manutenção;

Convênio com o Instituto de Pesquisa Tecnológica – IPT - em fase de formalização, visa a apoiar a formulação e implementação do programa estadual de energia e mineração, com ênfase para o desenvolvimento do Sistema de Informações Energéticas, Estudos de Auto-produção e Co-geração de Energia e Planejamento Minerário;

Convênio de Cooperação Técnica SSE e EMAE - visa a apoiar atividades de planejamento, fortalecimento do Estado na política energética e gestão da demanda, entre outras;

Avaliação do consumo de água na produção de biodiesel - O Conselho Estadual de Recursos Hídricos destinou R$ 300 mil do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – FEHIDRO para desenvolvimento, pela SSE, de estudos eficiência do uso da água e geração de efluentes nessa indústria.

Publicação de informações energéticas - A manutenção de banco de dados, o acompanhamento da evolução da matriz energética, as análises de demanda por classes de consumo e respectivas  tendências resultaram na publicação do Balanço Energético do Estado de São Paulo – 2007, referente ao ano base de 2006. Por outro lado, informações e análises dos sistemas de geração, transmissão e distribuição de energia elétrica e gás canalizado constaram de edições mensais no  Boletim Informativo de Energia.

Gestão da demanda na área da Administração Pública – Programa de Uso Racional de Energia - Foi dada continuidade ao Sistema de Acompanhamento de Consumo de Energia – SACE, das unidades administrativas do Estado, iniciado em 2001, mediante acompanhamento do consumo de 4.473 faturas cadastradas e de diferentes índices de consumo. Em 2007, o consumo total foi de 4,6 bilhões de kWh, e corresponde a 4% superior ao realizado em 2006. O consumo de 2007 representa redução de 24,5% em relação ao valor projetado de consumo sem o Programa para o mesmo ano, implicando na economia de R$ 363 milhões de dispêndio de tarifa.

Política e planejamento mineral - O Sistema de Informações Minerais – SIMIN está em fase de implementação, conforme contrato firmado com o IPT, a ser finalizado em junho de 2008, e deverá constituir-se em importante ferramenta para o planejamento do setor. São seus objetivos: i) promover o ordenamento territorial geomineiro e práticas de gestão do entorno das minerações vinculadas aos planejamentos municipais;  ii) subsidiar a estruturação de mecanismos de articulação entre os centros de pesquisa, universidades e escolas técnicas do Estado; e iii) viabilizar a gestão integrada dos recursos minerários pela União, pelos Estados e Municípios, garantindo o suprimento à indústria de construção civil e à agricultura.

AGÊNCIA REGULADORA DE SANEAMENTO E ENERGIA – ARSESP

	Notificações, autuações e fiscalizações somaram 357 ações na área de energia elétrica

	Atendidos 619 mil consumidores em 96 municípios na área de gás


Desde sua criação, em 1998, a então Comissão de Serviços Públicos de Energia – CSPE, sucedida desde 0 de dezembro de 2007 pela ARSESP, buscou permanentemente promover o equilíbrio das relações entre os consumidores e agentes do setor energético, por intermédio do exercício das suas atividades de regulação e fiscalização. Em 2007 a Ouvidoria realizou aproximadamente 164 mil atendimentos, dos quais 162,3 mil (98,96%) a consumidores de energia elétrica e 1,7 mil (1,04%) a consumidores de gás canalizado.

Energia Elétrica - Em 2007, a CSPE notificou nove concessionárias distribuidoras de energia elétrica que transgrediram, no ano anterior, padrões dos indicadores Duração Equivalente de Interrupção por Unidade Consumidora (DEC) ou Freqüência Equivalente de Interrupção por Unidade Consumidora (FEC) e lavrou quatro Autos de Infração referentes a transgressões de anos anteriores.

Foram realizadas 38 ações fiscalizatórias de campo, 120 ações fiscalizatórias pontuais e 186 fiscalizações de campo de Pequenas Centrais Hidroelétricas e Pequenas Centrais Termoelétricas, que resultaram na imposição de multas administrativas no montante de R$ 802 mil.

Gás Canalizado - As atividades técnicas incluíram a fiscalização das três concessionárias de gás canalizado do Estado de São Paulo, a COMGÁS, Gás Brasiliano e Gás Natural SPS, nos aspectos técnicos, societários, comerciais, econômico-financeiros, fiscalização do cumprimento de metas mínimas e de indicadores de qualidade. As multas aplicadas no exercício atingiram R$ 7,98 milhões.

A COMGÁS investiu R$ 465,4 milhões este ano, atingindo 5.168 km de extensões de redes; a Gás Natural, R$ 24 milhões, chegando a 1.200 km de redes; e a Gás Brasiliano, R$ 57 milhões, com 500 km totais. Em 2007, foram atendidos 619 mil consumidores de gás canalizado no Estado e distribuídos cerca de 5.820 mil m³ de gás natural, em 96 municípios paulistas (em 1999 eram 20). 

COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO – CESP

	Reestruturação financeira de 2007 possibilitou início da modelagem para privatização


Geração - A CESP é a quarta geradora do país em potência instalada e a terceira em produção de energia elétrica. Sua geração é de fonte exclusivamente hidráulica e suas seis usinas apresentaram a seguinte produção:

	Usina

(UHE)
	Potência Instalada (MW)
	Energia Assegurada

(MW médios)
	Energia Produzida

(MW médios) até 11/07

	Ilha Solteira
	3.444,0
	1.949
	(*)
	2.124

	Três Irmãos
	807,5
	
	(*)
	272

	Jupiá
	1.551,2
	886
	
	1.091

	Porto Primavera
	1.540
	1.017
	
	1.142

	Paraibuna
	85,0
	50
	
	49

	Jaguari
	27,6
	14
	
	13

	Total
	7.445,3
	3.916
	(**)
	4.6918


 (*) A energia assegurada de Ilha Solteira inclui a de Três Irmãos.

 (**) Valor da energia assegurada na barra das usinas. 

Destaques Operacionais

· Não ocorreram, em 2007, problemas com reflexos na segurança sistêmica do setor elétrico, em função da política de melhoria da manutenção e treinamento dos empregados;

· O Plano de Controle de Cheias e o controle da dengue envolveram os municípios do Alto Paraná, a Defesa Civil, professores da rede pública, ONG’s, público e autoridades em geral, ampliando a política de relacionamento e transparência com as comunidades atingidas;

· A Taxa de Falhas verificada até novembro foi de 0,95 falha por unidade ano (f/u.a.o.), abaixo do limite meta da empresa de até 1,00 f/u.a.o; e a disponibilidade das máquinas até o mesmo mês, de 94,89%, também cumpre a meta (93,01%);

Reestruturação financeira e modelagem para privatização - Em janeiro, foi efetuada operação de Bônus Internacionais no valor de R$ 750,0 milhões (US$ 350 milhões) possibilitando a reestruturação de títulos anteriores. A operação, a primeira da CESP em moeda local, teve indexador de 9,75% a.a. atrelado ao IPCA e, além de alongar o perfil da dívida, permitiu liquidar dívidas anteriores contraídas a juros de 10 a 14% a.a. Em abril e maio, a CESP efetuou três operações (Cessão de Crédito e Notas Promissórias Comerciais) totalizando R$ 218,7 milhões a título de empréstimo – ponte ao FIDC IV, de R$ 1,25 bilhão, lançado em junho pelo prazo de 10  anos. Quando da liquidação financeira dessa operação, foram quitados compromissos decorrentes das operações de Empréstimos-Ponte, regularizadas dívidas existentes e equacionado o fluxo de caixa do exercício.

Sob a coordenação das Secretarias da Fazenda e de Saneamento e Energia, foi iniciado o processo de modelagem para privatização da empresa, apresentado em dezembro ao Conselho Gestor do Programa Estadual de Desestatização – PED.

ISE – Índice de Sustentabilidade Empresarial - A CESP, juntamente com outras companhias emissoras das 150 ações mais negociadas na BOVESPA, foi convidada a responder um questionário para aferir seu desempenho dentro do conceito “triple bottom line” (desenvolvido pela empresa de consultoria inglesa SustainAbility), que envolve os aspectos ambientais, sociais e econômico-financeiros. Ao final da avaliação, a CESP foi uma das 32 empresas selecionadas para compor o ISE, que vigorará no período de 1º/12/2007 a 30/11/2008. Essa qualificação concede à CESP o direito de uso do selo do ISE, que a caracteriza como uma empresa socialmente responsável, sustentável e rentável perante o mercado investidor mundial.

Comercialização de energia - O faturamento comercial total até novembro foi de R$ 2,437 bilhões, assim distribuídos: a) R$ 1,166 bilhão no Ambiente de Contratação Regulada – ACR, envolvendo 39 distribuidoras; b) R$ 1,110 bilhão em Ambiente de Contratação Livre – ACL em contratos bilaterais de longo e curto prazo; c) R$ 78,63 milhões provenientes da Reposição Tarifária Extraordinária – RTE; d) R$ 49,4 milhões no mercado “SPOT”; e e) R$ 33,18 milhões do Mecanismo de Realocação de Energia – MRE.

Projeto de Pesquisa e Desenvolvimento – P&D - Em julho de 2007, iniciou-se um projeto cooperado CESP/EMAE para avaliar a qualidade das águas do sistema Pinheiros-Billings em função do inicio de testes do sistema de flotação, com duração de 12 meses e custo total de R$ 23,296 milhões. Em 2007, foram despendidos nesse projeto R$ 9,412 milhões. Nos 25 projetos próprios da CESP, em execução em 2007, com custo total de R$ 8,018 milhões, foram investidos R$ 2,273 milhões.

Ponte Paulicéia (SP) a Brasilândia (MS), sobre o Rio Paraná - Em outubro, foram retomadas as obras de construção da superestrutura, mediante novo convênio com o Governo Federal, que participa com 80% dos recursos e contrapartida de 20% do Estado (SSE), para execução do restante das obras, no valor total de R$ 30,916 milhões. Desse montante, no exercício, R$ 2,699 milhões foram aplicados pelo Estado e R$ 3,832 milhões pela União.

Meio Ambiente e ações sociais - Foram investidos R$ 13,810 milhões na aquisição de terras do Parque Estadual do Rio do Peixe e no repasse de recursos para manutenção dos Parques Estaduais. Além disso, foram aplicados R$ 11,941 milhões nas atividades de reflorestamentos nos reservatórios das usinas de Porto Primavera e Três Irmãos, Educação Ambiental, Estações de Piscicultura e Viveiros, regularização de assentamentos e infra-estrutura dos parques, etc. Foi aprovada, também, a criação de um programa de mudança climática e de seqüestro de carbono para executar inventário de emissões dos gases causadores do efeito estufa pela CESP.

A empresa desenvolve ações sociais por meio de afiliação ou colaboração com grande número de ONG’s de todo Estado, tendo ainda recepcionado mais de 61 mil visitantes, dentre estudantes, técnicos, especialistas ou público que puderam acompanhar as atividades da empresa.

Transferência do Hospital de Porto Primavera para a Secretaria da Saúde - O Decreto nº 52.194, de 24 de setembro de 2007, autorizou Termo de Permissão de Uso.

EMPRESA METROPOLITANA DE ÁGUAS E ENERGIA – EMAE

	Celebração de acordo com o Ministério Público para testes de flotação no Sistema Pinheiros-Billings abre novas perspectivas para a empresa


Geração

	Usina
	Pot. Instalada (MW)
	Energia Assegurada (MW médios)
	Energia Produzida (MW médios)

	UHE Henry Borden
	889,0
	127,7
	
	95,3

	UTE Piratininga
	472,0
	345,7
	(*)
	0,0

	PCH’s(11)
	46,8
	36,9
	
	27,1

	Total
	1.407,8
	510,3
	
	122,4


(*) Garantia física de usinas não participantes do MRE – Mecanismo de Realocação de Energia (utilizado com o objetivo de otimizar a operação do sistema hidráulico)

Equacionamento financeiro - A inexistência de arcabouço legal e regulatório para viabilizar a comercialização da energia elétrica de origem térmica, oriunda da Usina Termoelétrica Piratininga, afetou as receitas da EMAE e a levou à emissão, em maio, de seu primeiro FIDC, para fazer frente ao fluxo de caixa. O Fundo, de 60 meses, levantou R$ 67 milhões. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro estão em andamento, entre outras ações, o arrendamento da UTE Piratininga para a Petrobrás, a prestação de serviços para terceiros e a construção, em parceria, das PCHs de Edgard de Souza e Pirapora. 

Operação de arrendamento de ativos da UTE Piratininga para a Petrobrás - O contrato de arrendamento, sujeito à anuência da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, foi assinado em abril. Em dezembro de 2007, estavam em fase final as providências da EMAE e Petrobras, para viabilização da transferência de concessão, pelo prazo remanescente, como última condição para validação do contrato. A Petrobras pagará pelo arrendamento R$ 45 milhões/ano, no prazo de 17 anos, e mais R$ 15 milhões/ano devido ao contrato de prestação de serviços de operação e manutenção. Além desses valores de receita, serão evitados custos da ordem de R$ 15 milhões/ano.

Sistema de melhoria da qualidade das águas afluentes ao Canal do Rio Pinheiros (Flotação) - Em junho de 2007, quatro anos após a conclusão das obras do Sistema de Flotação para despoluição do Rio Pinheiros, a EMAE e o Ministério Público firmaram um acordo, com anuência da CETESB e SABESP, visando à operação experimental do sistema. Os testes, iniciados em 31 de agosto, vão subsidiar os estudos ambientais relativos ao EIA-RIMA do processo nos 25 km do Rio Pinheiros. Espera-se que a Licença Ambiental possa ser obtida até meados de 2009. O cronograma preliminar indica que o redimensionamento do projeto e a sua implantação para permitir a flotação de 50m³/s levariam cerca de 18 meses, com investimento estimado em R$ 300 milhões, adicionando 298 MW médios à energia assegurada da Usina Henry Borden.

Ampliação do parque gerador - Estão em andamento os seguintes projetos para ampliação do parque gerador da EMAE: a) remotorização da Barragem Edgard de Souza, com a instalação de uma unidade geradora de 11 MW na casa de força existente, orçada em R$ 15 milhões e operação prevista para o final de 2010; b) construção de uma PCH na Barragem de Pirapora, orçada em R$ 82 milhões, com capacidade de 25 MW, entrada em operação prevista para o fim de 2010, projeto aprovado pela ANNEL e Licença Prévia emitida pela SMA; c) estudo da implantação das PCHs Guaxatuba e Pedra Azul, com 12 MW e 30 MW, respectivamente, e apresentação para a ANEEL prevista para meados de 2008.

Meio Ambiente - Estão em andamento a recuperação de áreas degradadas do Reservatório Billings; as atividades referentes à Semana da Água e Semana do Meio Ambiente; o Programa de Coleta Seletiva.

Outras atividades - Fornecimento de água bruta com vazões médias de 11,6 m3/s e 7,1 m3/s, respectivamente, dos reservatórios Guarapiranga e Billings, pertencentes à EMAE, para abastecimento público, o que corresponde aproximadamente a 29% da demanda da Região Metropolitana de São Paulo.

A EMAE presta serviços para a Prefeitura Municipal de São Paulo referente à operação e manutenção da Estação de Bombeamento responsável pelo controle das cheias do Córrego Água Espraiada, com contrato de R$ 8,7 milhões por três anos; e manutenção das barragens Móvel e da Penha, ambas no Rio Tietê, mediante contrato com o DAEE de R$ 4,0 milhões por dois anos.

Ações Comuns da CESP e EMAE - Foram aprovadas, em julho, políticas sociais para ambas as empresas, que embora já praticadas, formalizaram compromissos em relação à erradicação do trabalho infantil, trabalho forçado ou compulsório, combate à prática de discriminação em todas as suas formas, valorização da diversidade e prevenção do assédio moral e sexual. Foram adotadas, ainda, práticas e princípios de responsabilidade sócio-ambiental e dada continuidade ao processo de substituição do papel branco pelo reciclado.

Execução e Gerenciamento de Obras

COMPANHIA PAULISTA DE OBRAS E SERVIÇOS – CPOS

	Reduzidos custos em R$ 4,0 milhões e o déficit anual caiu em 50%


Foco empresarial - Atuando exclusivamente em serviços de engenharia referentes ao gerenciamento e execução de obras, a CPOS buscou a melhoria da qualidade dos serviços prestados; o atendimento pleno das ações governamentais com participação da empresa; e a reversão do déficit de R$ 13,2 milhões do exercício anterior, mediante: i) ampliação da receita; ii) redução dos custos de folha de pagamento e de despesas operacionais; e iii) conquista de novos clientes e manutenção dos atuais.

Resultados - Além da continuidade dos contratos já firmados, em 2007, foram assinados mais 97. Isso proporcionou, até dezembro de 2007, a receita operacional líquida de R$ 16,2 milhões semelhante a do exercício anterior.

Os custos acumulados no exercício foram de R$ 22,0 milhões, uma redução em torno de R$ 4,0 milhões em relação a 2006. Apesar desse esforço, ainda projeta-se um resultado negativo da ordem de R$ 6,6 milhões, 50% inferior ao de 2006. A expectativa é que o resultado das ações traga reflexos positivos para os próximos anos e assegure a sustentabilidade financeira da empresa.

Novos clientes - Secretaria da Cultura (implantação do Museu de Arte Contemporânea – MAC), Detran/SP (reforma de dois edifícios para a mudança da sede), EMTU (obras do Corredor Metropolitano, em Campinas), Dersa (reforma da sede) e Secretaria de Gestão Pública (administração do Edifício Adélia Saliba-Cidade III).

Encontram-se em tratativas: a Prodesp (novos postos de Poupatempo), Secretaria da Agricultura (construção de postos de fiscalização sanitária nas divisas do Estado) e Secretaria de Gestão Pública (plano de implantação de escritórios regionais do Governo).

Manutenção de clientes tradicionais - Destaque aos novos contratos e os em andamento com a Secretaria da Administração Penitenciária, Ceeteps, Secretaria da Justiça, Secretaria da Habitação e Secretaria de Planejamento. Há, ainda, a perspectiva de novos negócios com a Secretaria de Administração Penitenciária, Secretaria de Saneamento e Energia (ciclovia na marginal do rio Pinheiros e administração do Parque da Juventude) e Seads.

Conclusão do Parque da Juventude - Instalado em área de 240 mil m2 onde ficava a Casa de Detenção do Carandiru, em São Paulo, o Parque da Juventude teve as obras concluídas em dezembro deste ano, após a conclusão da terceira fase de obras. Possui centros cultural, esportivo, educacional, de saúde, desenvolvimento individual e coletivo e de lazer. Essa terceira fase (que inclui o Jardim do Teatro), foi iniciada em 2005, sob a responsabilidade da SSE, teve custo total de R$ 65 milhões, dos quais R$ 8 milhões contratados e aplicados em 2007.

SECRETARIA DA SAÚDE

O PAPEL DA SECRETARIA ESTADUAL DA SAÚDE – SES NA GESTÃO E AÇÕES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS DO ESTADO DE SÃO PAULO

Com o desenvolvimento do Sistema Único de Saúde - SUS, cabe atualmente à SES, como gestor estadual do sistema, a responsabilidade geral de formulação e coordenação da política de saúde no Estado. Outras funções permanecem sob sua competência, como:

· gerir e regular os serviços de assistência médica de maior complexidade, de caráter estadual ou regional, que permanecem sob gestão estadual;

· manter os serviços estaduais de saúde, hospitalares ou ambulatoriais (da administração direta, indireta e de Organizações Sociais de Saúde - OSS), que são referência regional, especializada ou de alta complexidade do sistema – em 2007, estima-se que os hospitais estaduais em seu conjunto realizem cerca de 660 mil internações ou 27% das internações realizadas no SUS/SP;

· manter os institutos e fundações com funções específicas na saúde estadual, como a Fundação para o Remédio Popular – FURP, Fundação Pró-Sangue Hemocentro de São Paulo, Fundação Oncocentro, os institutos de pesquisa (Instituto Butantan, Adolfo Lutz, Instituto de Saúde, Instituto Pasteur, Instituto Lauro de Souza Lima, Instituto Emílio Ribas);

· as diretrizes do SUS de descentralização e municipalização reduziram gradualmente o papel estadual na execução direta de ações de assistência básica à saúde da população, e atualmente todas as Unidades Básicas de Saúde - UBS estaduais e outros recursos ou programas de atenção básica encontram-se municipalizados, inclusive com o afastamento para os municípios dos servidores estaduais que nelas trabalhavam;

· por meio de seus órgãos regionais e centrais são desenvolvidas ações de coordenação, supervisão, capacitação, acompanhamento e avaliação de saúde de todos municípios, auxiliando os sistemas municipais de saúde, quando for o caso, e formulando estratégias de aperfeiçoamento do sistema.

Planejamento no SUS

Elaboração do Plano Estadual de Saúde e Implementação do Pacto pela Saúde – Cumprindo seu papel no planejamento do SUS/SP a Secretaria procedeu à elaboração do Plano Estadual de Saúde para o quadriênio 2008-2011 de forma participativa, descentralizada e sob a lógica de traçar estratégias para o aperfeiçoamento e a operacionalização dos princípios SUS da universalidade, integralidade e eqüidade dos serviços de saúde.

Além disso a Secretaria desencadeou as discussões que permitiram o desenvolvimento no Estado de São Paulo do Pacto pela Saúde (instituído pelo Ministério da Saúde), que representa o esforço das 3 esferas de governo (federal, estadual e municipal) para a concretização dos princípios do SUS. Expressa-se no Termo de Compromisso de Gestão de cada ente federativo, que já foi firmado pela Secretaria de Estado da Saúde e por grande parte dos municípios em 2007.

O Pacto tem como principal estratégia a regionalização. Definiram-se 64 regiões com os respectivos Colegiados de Gestão Regional – CGR, implantados que representam um espaço de decisão composto por gestores municipais e representação do gestor estadual, que coordena o CGR, por meio da identificação, definição de prioridades e de pactuação de soluções para a organização de uma rede regional de ações e serviços de atenção à saúde, integrada e resolutiva.

No final de 2007, iniciou-se também a elaboração da Programação Pactuada Integrada – PPI em todas as regiões, que permitirá melhor definição dos fluxos de referência entre serviços estaduais e municipais de saúde. Trata-se, portanto, de ações articuladas entre os gestores Municipais e Estadual de Saúde.

Construção, Reforma e Ampliação de Serviços de Saúde Estaduais - Várias obras com objetivo de ampliar a oferta de serviços de saúde para o SUS/SP estão em andamento ou foram concluídas no ano de 2007, com investimentos totais, de cerca de R$ 116,5 milhões, entre as quais se destacam:

Obras concluídas

Instituto Doutor Arnaldo – IDA – Em 2007, foram concluídas as obras civis, do prédio que contará com 726 leitos e abrigará futuro Instituto de Especialidades, com perfil de atendimento de alto nível de complexidade em áreas cuja demanda é reprimida no Estado de São Paulo, como a oncologia. Com investimentos totais desde a retomada da obra de R$ 141 milhões, dos quais R$ 12,2 milhões em 2007.

Fábrica de Vacinas contra Influenza do Instituto Butantan – Foi concluída a construção da primeira fábrica de vacinas de gripe do continente, que trará a auto-suficiência para o país no fornecimento deste imunobiológico, hoje dependente de importação a preços e moedas internacionais. A previsão de produção da vacina é de 40 milhões de doses/ano. Investimentos totais de R$ 28 milhões, dos quais R$ 765 mil em 2007.

Conjunto Hospitalar de Sorocaba – Realizada a reforma e ampliação do Pronto Socorro, para proporcionar melhor atendimento à população da região. Investimentos totais de R$ 5,5 milhões, sendo R$ 3,4 milhões em 2007.

Conjunto Hospitalar Mandaqui – Reforma e ampliação da unidade de pronto atendimento e implantação da Unidade de Terapia Intensiva – UTI, para proporcionar melhor atendimento à população da zona norte da Capital. Investimentos totais de R$ 4,4 milhões, sendo R$ 81,6 mil em 2007.

PAM Várzea do Carmo – Reforma para implantação de Ambulatório de Especialidades e Departamento de Perícias Médicas - DPME do Estado de São Paulo, que contará com Farmácia de  dispensação de medicamentos de alto custo. Ampliação do atendimento de especialidades e da resolubilidade do serviço, com aquisição de equipamentos do setor de diagnóstico e ampliação dos consultórios de especialidades. Além disso, melhorando consideravelmente o atendimento do DPME que serve ao funcionalismo do público, responsável por perícias e exames admissionais em ambiente amplo. Sua localização estratégica proporciona melhor acesso da população. Investimentos totais de R$ 21,5 milhões, sendo R$ 343,6 mil em 2007.

Hospital Heliópolis – Reforma e modernização das fachadas norte e sul do edifício principal, melhorando o aspecto da unidade, tornando-a mais agradável e acessível à população. Investimentos totais de R$ 3,2 milhões dos quais R$ 1,1 milhão em 2007.

Hospital Infantil Cândido Fontoura – Reforma e ampliação total da unidade, proporcionando ampliação do número de leitos, criação do maior berçário externo da cidade de São Paulo, criação de mais duas salas cirúrgicas e novo ambulatório médico com 20 consultórios. Investimentos totais: R$ 12,5 milhões sendo R$ 1,5 milhão em 2007.

Hospital Brigadeiro – Reforma e ampliação de quatro pavimentos do edifício principal, com nova central de esterilização, novo centro cirúrgico com 6 salas, criação do day-clinic com 6 salas  cirúrgicas. Reforma geral da cozinha e criação da farmácia de dispensação de alto custo. Construção de prédio de 4 pavimentos que abriga consultórios de especialidades médicas e centro de diagnósticos. Investimentos totais de R$18,9 milhões sendo R$ 14,0 milhões em 2007.

Hospital Ribeirão Preto – Construção de hospital de nível secundário, com criação de 50 leitos, viabilizando melhor atendimento à população da região. Investimentos totais de R$ 12,8 milhões, sendo R$ 9,2 milhões em 2007.

Obras em andamento

Instituto Dante Pazzanese – Reforma e ampliação do Hospital. Em execução o bloco 1 de ambulatórios em substituição ao prédio hoje existente (inadequado para suas funções atuais). Já concluído bloco 3 de hemodinâmica, dotado de 6 salas de hemodinâmica, com os mais modernos equipamentos para procedimentos cardiológicos, 8 salas cirúrgicas e 200 novos leitos de internação e UTI. Além do acréscimo de leitos e incremento dos serviços de cardiologia, a reforma permitirá o desenvolvimento de aparelhos cardiológicos do setor de bio-engenharia. Investimentos totais de  R$ 91,0 milhões, sendo R$ 18,1 milhões em 2007.

Hospital Nestor Goulart Reis (Américo Brasiliense) – Reforma e ampliação para implantação do Centro de Moléstias Infecciosas do Interior Paulista – CREMIP. Criação de 99  leitos para moléstias infecciosas, melhoria dos setores de diagnóstico por imagem, e de laboratórios, que beneficiarão os pacientes do interior, antes dependentes do Instituto Emílio Ribas em São Paulo. Investimentos totais de R$ 36,2 milhões dos quais R$ 29,5 milhões em 2007.

Hospital Ferraz de Vasconcelos – Reforma e ampliação total com demolição de prédios antigos e inapropriados e construção de torre nova com nove pavimentos, dotada de equipamentos novos e modernos. Investimentos totais de R$ 45,6 milhões, dos quais R$ 23,4 milhões em 2007.

Construção de Passarela de Interligação para o Hospital das Clínicas –HC/FMUSP, IDA e INCOR – Permitirá a ligação de médicos e pacientes entre o complexo HC/FMUSP e o novo Instituto, poupando transportes veiculares, impróprios, onerosos e lentos. Investimentos Totais de  R$ 3,0 milhões sendo R$ 800 mil em 2007.

PAM Aparecida (Santos) – Reforma geral, para abrigar o Departamento Regional de Saúde -DRS de Santos, ambulatório de especialidades médicas, centro de diagnóstico, área de pequenas cirurgias e farmácia de dispensação de medicação de alto custo, que atenderá toda baixada santista. Investimentos totais de R$ 3,8 milhões dos quais R$ 800 mil em 2007.

Hospital Santa Tereza de Ribeirão Preto – Reforma, ampliação e instalação dos serviços de fonoaudiologia, fisioterapia e terapia ocupacional, que servirão toda a região. Investimentos totais de R$ 1,4 milhão, dos quais R$ 440 mil em 2007.

H.C. Franco da Rocha – Construção de novo hospital secundário para suprir necessidades da região e reforma do CAISM. Investimentos totais de R$ 36,0 milhões, dos quais R$ 200 mil em 2007.

Hospital Guaianazes – Reforma e ampliação do PS e readequação do setor de diagnóstico para  melhor atendimento à população. Investimentos totais de R$ 1,4 milhão dos quais R$ 190 mil em 2007.

CEFOR – Araraquara – Construção de Escola Técnica do SUS – ETSUS, novo centro de formação e aperfeiçoamento dos técnicos da área da saúde. Investimentos totais: R$ 3,9 milhões, dos quais R$ 100 mil em 2007.

Investimentos em aquisição de equipamentos – No total estima-se que foram investidos em 2007, cerca de R$ 96 milhões na aquisição de equipamentos, objetivando a modernização do parque tecnológico dos serviços hospitalares e ambulatoriais estaduais existentes, as ampliações e novos serviços. Tratam-se de equipamentos eletromédicos, para terapia intensiva, diagnóstico e tratamento, visando ampliar a resolubilidade da rede e suprir necessidades específicas, definidas conforme o grau de complexidade dos Hospitais a que se destinavam, além de mobiliário hospitalar e administrativo, tais como equipamentos de imagem (arcos cirúrgicos, raio-x convencional e telecomandado, equipamentos de angiografia, mamógrafos, raio-x móvel e equipamentos de ultra-som), aparelhos de anestesia, equipamentos de neonatologia, sistemas de videolaparoscopias, com sistema integrado de vídeo-cirurgia, ventiladores pulmonares, aparelhos de ultra-som, mamógrafo digital, mesas cirúrgicas e macas, etc.

Recursos Humanos na Saúde

Formação, Desenvolvimento e Capacitação de Recursos Humanos

Projeto Tecendo a SAE (Sistematização de Assistência de Enfermagem) – Com o objetivo de implementar a SAE em todos hospitais e ambulatórios vinculados a Coordenadoria de Serviços de Saúde - CSS, visando à melhoria da qualidade da assistência prestada aos usuários do SUS/SP. Em 2007 foram capacitados como multiplicadores 132 profissionais de enfermagem (auxiliares, técnicos e enfermeiros) dos Hospitais da Região metropolitana da Grande São Paulo, os quais assumem conjuntamente o compromisso de reproduzir o processo em seus respectivos locais de trabalho. Carga Horária: Enfermeiros – 101 horas (teoria e Prática) Aux. de Enfermagem e Técnicos – 40 horas.

Parceria com o Instituto de Ensino e Pesquisa Sírio Libanês – Para a realização dos cursos de Suporte Básico de Vida (Basic Life Support – BLS), Suporte Avançado de Vida em Cardiologia (Advanced Crdiac Life Support – ACLS) e Suporte Avançado de Vida em Pediatria (Pediatric Advanced Life Support - PALS). Em 2007 foram capacitados 308 médicos e enfermeiros dos serviços de urgência e emergência dos Hospitais Estaduais.

Especialização em Gestão Pública em Saúde – Desenvolvimento e adequação de novas competências e práticas profissionais a fim de gerar a capacidade institucional necessária capaz de sustentar o funcionamento de novas formas de organização. Capacitar os participantes na apropriação e aplicação de conceitos teóricos e práticos associados ao desempenho da gestão nos cenários do SUS, a partir de informações básicas, conhecimentos, métodos, técnicas e instrumentos que possibilitem a introdução de inovações gerenciais, organizativas e operacionais no sistema estadual e nos municípios de saúde. Em 2007, um total de 200 participantes, com carga horária total de 360 horas.

Residência Médica – São financiadas cerca de 4.550 bolsas de médicos residentes em 44 instituições de diferentes naturezas jurídicas. A maior parte destas bolsas, 78% estão alocadas em instituições públicas, sobretudo Faculdades de Medicina Estaduais, como a USP, UNESP, UNICAMP, entre outras. Cerca de 40% do total de Residência Médica financiadas pela Secretaria de Estado da Saúde estão ocupadas por residentes nas áreas básicas, ou seja, residentes em Clínica Médica, Cirurgia Geral, Medicina da Família e Comunidade, Ginecologia e Obstetrícia, Pediatria e Medicina Preventiva e Social. Além destas, 23% das bolsas são ocupadas por residentes nas especialidades clínicas, 29% em especialidades cirúrgicas e 8% nas especialidades de SADT (Serviço de Apoio Diagnóstico e Terapêutico).

Aprimoramento Profissional – Capacitar profissionais recém formados com o intuito de responder a demanda de pessoal qualificado para atuar em diversas áreas da Saúde Pública. Em 2007, foram disponibilizadas 1.176 bolsas, realizada revisão do processo seletivo para facilitar as atividades das Instituições e 29 editais foram analisados e publicados, além de revisão/alteração do Manual e Inclusão de normas e diretrizes da Secretaria.

Humanização - O Governo Estadual mantém e ampliou, em 2007, o processo de humanização do atendimento nas unidades estaduais. Todos os serviços estaduais (hospitais e ambulatórios) têm desenvolvido atividades de humanização, tanto na Capital, como no Interior. Entre os vários projetos de humanização da assistência em saúde que foram desenvolvidos, destacam-se:

Jovens Acolhedores – Destinado à participação de universitários no acolhimento de pacientes das unidades públicas de saúde durante 20 horas semanais, mediante Convênio com instituições privadas de ensino superior. Em 2007, foi feito o Cadastramento e Convênio com novas Instituições de Ensino, capacitação pedagógica e acompanhamento dos supervisores do Programa, com adesão de 574 Bolsistas.

Encontros Temáticos de Humanização – São disparadores e provocadores de novas formas de pensar e agir em saúde. Houve um total de 5 encontros, com a presença de aproximadamente 1000 funcionários onde foram abordados os seguintes temas: “Normatização e Normatividade nas Práticas de Saúde. Corpos Disciplinados, Controle da População ou Produção de Saúde?”; “Redes de Conversações: afetividade e serviços de saúde”; “Clínica Ampliada”; “Cuidado e Reconstrução das Práticas de Saúde” e “Trabalho e Prazer”. 

Curso de Formadores e de Apoiadores da Política de Humanização (SES/PNH/USP) – 6 oficinas de 8 horas cada, totalizando 72 horas·- Curso de Humanização: “O humano, a humanização e a construção de redes de trabalho em saúde” - (SES/PUC) – 6 oficinas de 8 horas cada, totalizando 48 horas.

Oficina de Visita Aberta e Direito ao Acompanhante – 2 etapas com 380 profissionais envolvidos de 60 hospitais.

Oficinas de Acolhimento com Classificação de Risco – 2 oficinas envolvendo 23 hospitais.

Reunião com as Comissões de Humanização dos hospitais da SES – 100 profissionais de 29 hospitais.

Admissões - Para garantir o adequado funcionamento dos serviços estaduais de saúde, foram realizadas 2.400 admissões de profissionais para a saúde em suas diferentes unidades.

Ações de Assistência Farmacêutica

Programa Estadual de Assistência Farmacêutica Básica – Dose Certa – Desde 1995, o Governo do Estado de São Paulo disponibiliza aos seus cidadãos, gratuitamente, um conjunto de medicamentos básicos para as doenças mais comuns, tais como analgésicos, antitérmicos, antibióticos, xaropes, antiinflamatórios e pomadas. Até 2006 a lista de medicamentos distribuídos aos 645 municípios era composta de 41 medicamentos. Em 2007, foram incorporados ao Dose Certa medicamentos do Programa de Saúde Mental e do Programa Saúde da mulher, acrescendo a lista para 67 medicamentos. Estima-se a distribuição de cerca de 1,6 bilhão de unidades farmacêuticas (definidas como comprimidos, cápsulas, frascos, bisnagas e frasco-ampolas), com recursos estimados em cerca de R$ 130 milhões.

Programa de Medicamentos de Dispensação Excepcionais – Atende as doenças consideradas de caráter individual que, a despeito de atingir número limitado de pessoas, requerem tratamento longo ou até permanente, com uso de medicamentos, em geral, de custos elevados, que por este motivo, não poderiam ser adquiridos pelos próprios pacientes. O número de pacientes atendidos em 2007 cresceu para cerca de 380 mil que recebem 104 medicamentos em 242 apresentações. Esses medicamentos são distribuídos em 30 farmácias, criadas especificamente para esta finalidade, com localização estratégica, o que facilita o acesso de toda a população. Os gastos estimados em 2007 são de R$ 780 milhões.

Protocolos Estaduais de Medicamentos e Fórmulas Especiais – No sentido de garantir a racionalidade no uso de medicamentos excepcionais, a Secretaria de Estado da Saúde elaborou por Resolução, 5 Protocolos Estaduais para a dispensação de medicamentos e fórmulas especiais.

Insumos para diabetes mellitus - Pactuado em 2005, entre o Estado e os municípios, este programa garante o financiamento de 75% do valor dos insumos utilizados no controle da diabetes (tiras, lancetas, seringas e monitores) e as Secretarias Municipais de Saúde se responsabilizam pelos 25% restantes, bem como pelo atendimento, acompanhamento e cadastro dos pacientes em sistema informatizado criado pelo Estado.  São 196 mil pacientes cadastrados até 2007, que recebem mensal e regularmente das unidades municipais de saúde, os insumos e medicamentos que necessitam para o controle de sua doença.

Auxílio às Santas Casas e Municípios - A manutenção e ampliação do acesso e do atendimento de qualidade em saúde da população do Estado é assegurada pelo apoio financeiro dado pelo Governo do Estado às entidades filantrópicas e municípios, que são os parceiros da Secretaria de Estado da Saúde no Sistema Único de Saúde – SUS. Em 2007, foram R$ 451 milhões de auxílio (até 15/dez), sendo:

Santas Casas – Dando continuidade à esta política de auxílios, o Governo do Estado repassou, em 2007, cerca de R$ 331,14 milhões para reformas, ampliações, aquisição de equipamentos e manutenção de entidades filantrópicas (como as Santas Casas, Hospitais Beneficentes e APAES), responsáveis pelo atendimento em saúde para a população que depende do SUS em todo o Estado.

Municípios – O Governo do Estado repassou R$ 119,98 milhões em 2007 para os municípios, propiciando a construção, reforma e ampliação de unidades de atendimento em saúde.

Ambulâncias – Foram garantidos em 2007 (até 15/dez), recursos da ordem de R$ 4,37 milhões para a doação aos municípios de 123 ambulâncias e R$ 4,79 milhões para a doação de 77 viaturas para transporte de pacientes. 

Sistema Estadual de Transplantes - O Sistema Estadual de Transplantes foi implantado no Estado em 1997 e seu funcionamento possibilitou grande ampliação dos procedimentos e a democratização do acesso dos candidatos aos transplantes pela lista única, que utiliza critérios éticos, científicos e objetivos, sem discriminar os pacientes pela capacidade de pagamento.

Em 2007 (até 15/dez), foram realizados: 490 transplantes de  rins, 66 Pâncreas/Rim, 313 de fígado, 46 de coração, 38 de pâncreas, 18 de pulmão e 4.746 de córnea.

O Programa de Saúde da Família – QUALIS/PSF - O PSF continua sendo aperfeiçoado no Estado de São Paulo. A gestão direta do programa é totalmente municipal, com apoio técnico da SES para todos os municípios e apoio financeiro apenas para os municípios considerados prioritários, conforme descrito no próximo item.

Em 2007, o Estado já possui 2.941 equipes de saúde da família com cobertura de aproximadamente 10,2 milhões de pessoas no Estado de São Paulo.

Qualis/PSF - Trata-se de modelo de PSF implantado no ano 2000, com o auxílio financeiro do Governo do Estado, em municípios prioritários, considerando os critérios de baixo Índice de Desenvolvimento Humano – IDH, na Região Vale do Paraíba e Litoral Norte, Região Vale do Ribeira e Região de Itapeva/Itararé, Região Oeste - Unipontal; áreas de assentamento, em todo o Estado; comunidades remanescentes de quilombos. Em 2007, o Estado empregou cerca de R$ 2,2 milhões/mês, como auxílio para a manutenção de 269 equipes de saúde da família, com cobertura de cerca de 940 mil pessoas em 102 municípios.

Ações de Saúde Coletiva

Programa de Prevenção e Controle de DST/AIDS - Os portadores de HIV/Aids dispõem hoje de tratamento universal, gratuito e de qualidade em todo estado, que resultou na redução da mortalidade entre doentes de HIV/Aids, na melhoria da qualidade de vida dos afetados, com diminuição no número de internações e aumento da sobrevida de pacientes.

Promoção, Prevenção e Proteção – Ações que visam diminuir a incidência de casos de HIV/Aids e DST, principalmente pela prevenção em serviços, promoção de práticas sexuais seguras e atenção à gestante HIV positiva e às crianças expostas ao HIV, como:

· 211 municípios com ações integradas nos serviços da rede básica de atenção à saúde;

· 138 municípios capacitados para controle da transmissão vertical do HIV;

· Distribuição de 35.260 tubos e 57.970 saches de gel, 191.810 seringas, 39.911.472 preservativos masculinos e 78.400 femininos.

Diagnóstico, Assistência e Tratamento – Ações que visam melhorar a qualidade de vida das pessoas vivendo com HIV/Aids e DST e reduzir a morbi-mortalidade pelo HIV/Aids, como:

· Redução da Transmissão Vertical do HIV - Formação de 2750 profissionais para assistência as PVHIV/Aids e DST;

· Diagnóstico e acompanhamento laboratorial (exames e remédios) - oferta de 15 mil testes em 20 unidades executoras;

· Atenção aos portadores de HIV/Aids e DST - distribuição de 3060ml de polimetilmetacrilato para preenchimento facial (lipodistrofia);

· Redução da Transmissão Vertical com objetivo de eliminar a sífilis congênita até 2012 - elaboração de um Plano de eliminação, realização de um evento estadual e seis regionais com participação de cerca de 2000 pessoas no conjunto dos eventos, elaboração e publicação de normas técnicas referentes a tratamento de parceiros de gestantes, montagem de rede laboratorial estadual de VDRL e TPHA, elaboração e edição de material educativo dirigido a gestantes e a profissionais;

· Monitoramento e Avaliação – monitoramento presencial em Guarujá, Franca, Itapetininga, Assis e Jundiaí. Realização de 75 oficinas de monitoramento e avaliação com foco na melhoria do programa para 112 municípios do Estado.

Parcerias com Organizações da Sociedade Civil – OSC’s – Recursos para a sociedade civil realizar projetos de intervenção e eventos na área de DST/Aids e manter Casas de Apoio. No total 46 projetos financiados. 19 Casas de Apoio de Adultos financiados. 25 Casas de Apoio de Crianças financiados. 92 projetos de intervenção aprovados. 29 projetos de eventos aprovados. Articulação com OSC’s e Organizações Governamentais –OG’s por meio de 10 Encontros.

Desenvolvimento Científico e Tecnológico – Realização de 4 pesquisas (vacina, ARV, HPV e Diversidade Genética Viral).

Imunização - A Secretaria da Saúde deve coordenar as atividades municipais e assegurar a adequada vacinação da população do Estado de São Paulo, com os produtos indicados no Calendário de Vacinação do Programa Estadual de Vacinação. Destacam-se algumas campanhas realizadas:

Campanha de Atualização da vacina tríplice viral - Para crianças entre 1 e 6 anos de idade com o objetivo de atualização do esquema vacinal da vacina tríplice viral. Foram contatadas as escolas municipais e privadas do ensino fundamental para a distribuição de “folders” explicativos, orientando os pais sobre o esquema completo da vacina tríplice viral. Obteve-se um acréscimo de cerca de 20.000 doses aplicadas.

Campanha Nacional de Vacinação do Idoso – Foram vacinadas cerca de 3,0 milhões de pessoas com 60 anos ou mais, atingindo-se as metas esperadas.

Campanha Nacional de Vacinação contra a Poliomielite - Foram vacinadas cerca de 2,9 milhões de crianças em cada etapa, atingindo-se as metas esperadas.

Centro de Distribuição e Logística “Profº Edmundo Juarez” – Realiza o armazenamento e controle de vacinas e medicamentos em modernas câmaras frigoríficas, que garantem a qualidade na guarda e na distribuição destes insumos para todo o Estado de São Paulo, além de ampla área para treinamento de pessoal (inclusive de técnicos dos municípios) em imunizações. Em 2007, foram distribuídos pelo Centro, 48,6 milhões de doses de imunobiológicos, no valor de R$ 5,7 milhões, KITS Reagentes para Hepatite C no valor de R$ 4,7 milhões e medicamentos de terapia renal substitutiva no valor de  R$ 30,8 milhões.

Instituto Butantan - Tradicional produtor de imunobiológicos para o SUS, em 2007, a produção do Butantan foi de 300 mil ampolas de soros hiperimunes e 71 milhões de doses de vacinas. Além disso, em 2007, foi inaugurada a primeira fábrica de vacina contra influenza do hemisfério sul, projetada em uma área de 10 mil m2 e com capacidade para produzir 40 milhões de doses de vacina por ano (parceria: Sanofi Pasteur; Ministério da Saúde; Governo do Estado de São Paulo).

Dentre as instituições brasileiras que publicam mais artigos científicos de impacto, o Butantan destacou-se em primeiro lugar no ranking de campeões de citação, pela média de citações do artigo publicado em periódicos científicos internacionais, cujos 135 artigos de 2005 geraram até setembro/2007, um total de 408 menções, seguidos em 2º Unifesp e 3º USP.

Outras Ações Vigilância Epidemiológica - A coordenação do Sistema de Vigilância Epidemiológica do Estado de São Paulo se dá pela orientação técnica aos municípios e a realização de um conjunto de atividades na investigação epidemiológica e controle de doenças de interesse para a saúde pública. Entre estas ações destacam-se:

Detecção de Casos e Investigação de Surtos de doenças de notificação compulsória:

· a monitorização diária de casos de Doença Meningocócica na região da Grande São Paulo e ações para os surtos de Doença Meningocócica Sorogrupo C no município de Campinas e no município de São Paulo, com realização de campanha de vacinação contra o meningococo C, em faixas etárias determinadas, utilizando-se a vacina conjugada C para os menores de 2 anos e a vacina polissacarídica  para os maiores de 2 anos, resultando em controle efetivo dos surtos;

· Investigação de surtos: de febre maculosa (2 óbitos de crianças) em São Bernardo do Campo; de surto de hantavirose em pessoas de uma mesma família residentes no município de Salesópolis, com dois óbitos e um total de quatro casos; de inquérito sorológico das notificações de Hantavirus (Salesópolis) e Febre Maculosa (Campinas); de um caso suspeito de Doença de Chagas agudo em Ribeirão Preto;

· Intensificado o contato com outras instituições importantes na investigação de óbitos, principalmente, com o IML de São Paulo;

· Botulismo – 5 casos confirmados e orientados. A Central do CVE é referência para orientação de casos de Botulismo;

· Monitoramento de 171 surtos de diarréia e de Hepatite A;

Tracoma – Foram examinadas 19.252 pessoas para a detecção de tracoma e foram diagnosticados 441 casos da doença, com taxa de detecção de 2,3%. Portanto já em Junho o Estado de São Paulo alcançou a meta pactuada para o estado que era de 15.000.

Tuberculose – Busca ativa nas penitenciárias femininas do Estado de São Paulo com aquisição de equipamento de RX móvel, em cerca de 6,4 mil detentas.

Publicações

Boletim Epidemiológico Paulista – BEPA – Teve continuidade a publicação mensal que veicula artigos relacionados aos agravos à saúde pública ocorridos nas diversas áreas de controle, assistência e diagnóstico laboratorial do Sistema Único de Saúde de São Paulo (SUS-SP) com 12 Edições em 2007. Também publicada edição ampliada do SUPLEMENTO BEPA SAÚDE DA POPULAÇÃO NEGRA NO ESTADO DE SÃO Paulo.

Outras publicações de destaque:

· Publicação da Edição da REVISTA AMIANTO (Área da Saúde do Trabalhador);

· Impressão de material educativo para as ações de educação e saúde: tracoma, conjuntivites, proteja seus olhos e saúde ocular nos berçários; O que você precisa saber sobre... Meningite Viral, Caxumba, Escarlatina, Doença Meningocócica, sobre prevenção de fatores de risco para Doenças Crônicas Não Transmissíveis – DCNT, material técnico para a exposição no Metrô Clínicas, tema: “Obesidade e hábitos saudáveis de vida”;

· Material para treinamento/educação continuada – Surto de Diarréia, Doença Meningocócica;

· Elaboração ou atualização de manuais: Guia Prático de Investigação Epidemiológica de Surtos de Doenças Transmissíveis – livro de bolso do investigador de campo; Investigação Epidemiológica de Surtos – Normas e Instruções; de Doença de Creutzfeldt-Jakob e outras Doenças Priônicas; de Síndrome Pós-Poliomielite; de Botulismo (em desenvolvimento); do Informe Técnico sobre Febre Tifóide; sobre Surtos de Caxumba: atualização na vacinação de bloqueio; manejo de Surtos de Escarlatina no estado; de Orientações Técnicas sobre exposição ocupacional ao vírus da Hepatite C (VHC), fluxograma para acompanhamento da transmissão vertical do VHC, acompanhamento sorológico pós-exposição ocupacional a material biológico – vírus B; Manuais de Vigilância de Populações expostas a Áreas Contaminadas e de Vigilância dos Impactos da Qualidade do Ar na Saúde;

· Manual de Maus Tratos contra a Criança e o Adolescente - Guia para os Profissionais de Saúde.

Treinamentos e Capacitações

· Vigilância epidemiológica - TBVE – Módulos Básicos no GVE para regiões do Estado com cerca de 40 monitores e 270 treinandos; VIII Curso de Aperfeiçoamento de vigilância em âmbito hospitalar;

· Foram realizados treinamentos de capacitação dos profissionais para os Programas: de Hanseníase; de médicos da rede pública em Serviços de Referência (Instituto de Infectologia Emílio Ribas, Hospital São José do Rio Preto, UNESP de Botucatu, HC de UNICAMP); para profissionais da saúde em municípios com incidência e letalidade alta de Dengue; de profissionais de saúde em municípios com casos novos de Febre Maculosa; para diagnóstico e tratamento de Acidentes por Animais Peçonhentos nos municípios de risco; para diagnóstico e tratamento de Leishmanioses Tegumentar e Visceral Americana; de busca ativa e tratamento supervisionado para tuberculose - 750 participantes no total e Tuberculose – sistema prisional - 50 participantes; em ações básicas de Saúde Ocular e vigilância epidemiológica do tracoma para multiplicadores dos grupos de vigilância regionais - 23 treinandos;

· Treinamento do II Inquérito Nacional de Resistência às drogas em Osasco – Redistribuição das unidades;

· Capacitação de monitores (médicos) dos GVEs para o manejo clínico da Dengue e Dengue Grave;

· Treinamento sobre “Critérios diagnósticos de Infecção Hospitalar” e “Preenchimento de Planilhas do Sistema de Vigilância das Infecções Hospitalares” e Treinamento Teórico-Prático de Infecção Hospitalar;

· Capacitação dos profissionais de saúde dos NEH, CCIH e laboratórios dos 13 hospitais sentinelas do Programa de Vigilância Sentinela das Meningites Bacterianas (municípios de São Paulo e Campinas), em parceria com a CCD/SES-SP- Coordenação dos NEH, IAL e SMS, 21/05/07, São Paulo-SP;

· Curso de Georreferenciamento e técnicas Analíticas Básicas no Programa de Vigilância em Saúde e Qualidade do Ar;

· Treinamento Cursos de Formação de Oficiais de Controle Animal FOCA, cerca de 150 participantes de 44 municípios.

Ações de Vigilância Sanitária - A coordenação do Sistema Estadual de Vigilância Sanitária (SEVISA) implica em regulamentar a atuação das equipes municipais (VISA-M) e regionais do estado (GVS e SGVS), elaborar normas técnicas especiais, instruções e orientações referentes à Vigilância Sanitária, observando as normas gerais de competência da União. As ações Programáticas de Vigilância Sanitária foram realizadas nos seguintes eixos:

· Vigilância Sanitária dos Serviços de Diálise

· Vigilância Sanitária dos Serviços de Hemoterapia

· Vigilância Sanitária de Infecção Hospitalar em UTI Neonatal

· Vigilância à Saúde do Trabalhador:

· Exposto às Poeiras Fibrogênicas: AMIANTO

· Prevenção da Exposição Ocupacional ao BENZENO

· Programa Paulista de VISAT do Setor Canavieiro

· Toxicovigilância de Agrotóxicos: Áreas Contaminadas

· Qualificação, Capacitação e Adequação dos CEATOX e Projetos Estruturadores do SETOX-SP

· Implantação do Sistema Estadual de Toxicovigilância no SUS-SP

· Programa da Qualidade da Água para Consumo Humano - PROÁGUA

· Programa Paulista de Análise Fiscal de Alimentos (PP)

· Programa de Inspeção em Moinhos de Trigo (PROIMT)

· Inspeções nos Estabelecimentos Fabricantes, Distribuidores e Importadores de Medicamentos e Insumos Farmacêuticos.

· Programa Farmácias Notificadoras

SUPERINTENDÊNCIA DE CONTROLE DE ENDEMIAS - SUCEN

Vigilância e Controle de Doenças - As atividades da SUCEN relacionadas com a vigilância e controle de vetores de doenças no Estado de São Paulo são realizadas em caráter complementar e suplementar aos municípios. Para o controle e vigilância das doenças transmitidas por vetor, a SUCEN executa suas atividades de forma articulada com outras instituições nas esferas estadual e municipal.
Os programas de prevenção e controle de doenças transmitidas por vetores e hospedeiros intermediários – DTVHI desenvolvidos pela SUCEN são: Febre amarela e Dengue, Leishmaniose Viceral Americana - LVA, Leishmaniose Tegumentar Americana - LTA, Doença de Chagas, Febre Maculosa Brasileira - FMB, Esquistossomose e Malária. Em 2007, a SUCEN realizou trabalhos em cerca de 1,5 milhão de imóveis no Estado de São Paulo, sendo a maioria relacionados às atividades de controle da dengue.

Entre as atividades dos programas de controle específicos, cabe destacar:

Dengue

Ações de Mobilização Social – O Comitê Estadual de Mobilização contra Dengue foi ampliado com novos parceiros como o SECOVI – Sindicato das Empresas de Compra, Venda, Locação e Administração de Imóveis Residenciais e Comerciais de São Paulo, SECONCI – Serviço Social da Construção Civil, ARTESP – Agencia Reguladora de Transportes no ESP, SOCICAM que administra terminais de passageiros em vários municípios do Estado, EMAE – Empresa Metropolitana de Água e Energia, que integra outras empresas e administra as represas de abastecimento de água da região, o Conselho Regional de Corretores de Imóveis – CRECI, que apresentou a proposta de elaboração de 30.000 adesivos para ralos e capas para vasos sanitários em imóveis fechados para venda e ou locação, a Confederação das Mulheres do Brasil (CMB) e Federação Paulista de Mulheres (FMP) que desenvolveu projeto de prevenção de dengue com a utilização de multiplicadores e apoio do Ministério da Saúde e da SUCEN, o Conselho Regional de Farmácia que, em parceria com a SUCEN, CVE e CVS, promoveu treinamento de farmacêuticos sobre dengue, com objetivo de trazer informações e discutir o papel que o profissional de saúde poderá desenvolver nas farmácias e drogarias. Foram realizadas inserções de reportagens e matérias em jornais e revistas de circulação no âmbito de cada segmento, além de informes sobre dengue nas páginas eletrônicas das instituições.

Dia Estadual de Combate a Dengue – Realizado em 31 de março de 2007, com mobilização dos municípios paulistas, das entidades do Comitê de Mobilização que participaram ativamente, foram distribuídos 6 milhões de folhetos e 100 mil cartazes sobre dengue aos municípios.

Na semana do Dia Estadual foi realizado videoconferência, em parceria com a Secretaria de Educação e do Meio Ambiente, para todas as diretorias de ensino do estado (90) com boa audiência e inserção das Escolas da Família, no total de 2334 escolas no Estado, como parceira nas ações de controle de criadouros nas escolas e comunidade do entorno.

Repartições Públicas – Foi elaborado projeto de prevenção de dengue nas repartições públicas do estado de São Paulo, envolvendo todas as Secretarias de Estado, destinado a oferecer subsídios aos órgãos públicos e privados e funcionários em geral, principalmente aqueles envolvidos em serviços de manutenção e zeladoria de áreas internas e externas de prédios, na incorporação de ações que possam evitar o desenvolvimento do mosquito Aedes aegypti, transmissor da Dengue, no local de trabalho.

Ações de combate e prevenção ao vetor

Plano de Intensificação das ações de prevenção a dengue – Iniciado no final de 2006, o aumento do efetivo das equipes de campo para os Serviços regionais com as maiores incidências ou riscos. Em conjunto com as equipes municipais, foram arregimentado de 140 bolsistas da frente de Trabalho e a contratação de 266 servidores, para a realização de atividades de controle de criadouros e bloqueio de casos de dengue com nebulização de fevereiro a julho de 2007.

Proposta de trabalho para o controle da infestação por Aedes aegypti e da transmissão de dengue em municípios selecionados, 2º semestre de 2007 – Trata-se de plano de Intensificação por meio de Equipe Especial, possível com a consolidação da contratação de novos servidores. Foram formadas 3 equipes especiais envolvendo 90 desinsetizadores, que atuaram em municípios estratégicos no período inter-epidêmico, com o objetivo de reduzir a incidência de dengue nos próximos 12 meses, pelo controle de criadouros e da infestação por Aedes aegypti, do Bloqueio de casos suspeitos e confirmados de forma oportuna da intensificação das ações de mobilização da população e outros setores por meio dos Comitês Regionais em municípios selecionados pelo risco. Foram trabalhados 21 municípios, e 54,6 mil imóveis.

Esquistossomose – Foram coletados cerca de 18 mil planorbídeos (caramujos vetores) em 94 coleções hídricas de 20 municípios localizados em áreas com transmissão de esquistossomose mansônica.

Leishmaniose Tegumentar Americana – Ações relacionadas à vigilância entomológica e ao controle do flebotomíneo vetor, além das atividades educativas. Em 2007, foram realizadas 43 pesquisas entomológicas e borrifados para controle químico 1.235 imóveis localizados em áreas rurais ou peri-urbanas com notificação de casos autóctones de LTA.

Leishmaniose Visceral Americana – Dentre as atividades destacam-se as de caráter entomológico (detectar o inseto vetor), nos municípios do Estado de São Paulo e fornecer informações sobre sua distribuição, para intensificação das medidas de controle. De janeiro a outubro de 2007 foram trabalhados nas duas atividades descritas 4.314 imóveis.

Malária – No ano de 2007, foram registrados 52 casos em 18 municípios. Os municípios com maior produção de casos autóctones pertencem à Região da Mata Atlântica da Grande São Paulo, Baixada Santista e Vale do Ribeira, Sorocaba e Litoral Norte. Nas áreas de transmissão, foram realizadas ações de delimitação geográfica dos focos, pesquisa entomológica e medidas seletivas de controle de vetores.

Doença de Chagas – O controle realizado confirma a não ocorrência de transmissão da doença por triatomíneos (inseto vetor domiciliados). No período em questão foram pesquisados 3570 imóveis. Foram encaminhadas a SUCEN 1305 notificações de insetos, das quais 70,4% referentes a triatomíneos. As notificações foram provenientes de 252 municípios, correspondendo a 43,9% dos existentes na área endêmica.

Programa de Vigilância e Controle Acarológicos – A região de Campinas continua contribuindo com o maior número de casos de Febre Maculosa Brasileira (FMB), seguida pela Grande São Paulo. Em 2007, registrou-se diminuição do montante de casos, quando comparado a 2006, com 16 contra 38 casos e as mesmas duas regiões, de maior transmissão.

Treinamentos e Capacitações - Em 2007, houve grande investimento em capacitação de servidores na área de controle de vetores, envolvendo 6,4 mil profissionais, na maior parte, das Secretarias Municipais de Saúde. A SUCEN tem investido esforços na transferência de tecnologia de vigilância e controle de doenças transmitidas por vetores e hospedeiros intermediários, na perspectiva da descentralização das ações de saúde com vistas a autonomia municipal nas atividades de controle.

No programa de controle do Aedes aegypti foram capacitados 4.836 servidores, de 343 municípios com objetivo de instrumentalizar os municípios nas estratégias de vigilância e controle de dengue. No Programa de Controle da LVA foram treinados 1484 servidores com objetivo de repassar informações sobre a doença, seu vetor e principais medidas de controle. Para os programas de controle de Esquistossomose, Doença de Chagas e Malária, Febre Maculosa Brasileira  foram treinados 139 servidores.

Pesquisa Científica e Tecnológica – 37 projetos de pesquisa distribuídos em diferentes áreas de conhecimento, principalmente nas áreas de Epidemiologia e Entomologia. Do total de projetos cadastrados, 32 foram executados em 2007, 17 foram executados onerando o valor financeiro de R$ 95.184,09 da SUCEN, 5 projetos foram executados com recursos financeiros em parceria com agências de fomento e o restante foi executado com material de pesquisa pré-existente na instituição.

Administração e Recursos Humanos

Admissão e Capacitação de pessoal – Em 2007, foram realizados concursos públicos com admissão de 389 funcionários. Foram capacitados 12 servidores da SUCEN nos cursos de Capacitação promovidos pela FUNDAP, com parceria com a Casa Civil e *Escola Fazendária do Estado de São Paulo – FAZESP, da Secretaria da Fazenda.

Economia de recursos – Por meio da realização de aquisições pela modalidade Pregão Presencial, foram economizados recursos da ordem R$ 1 milhão (com 27% do total de valores referenciais).

Aquisição de equipamentos - Foram adquiridos 30 “pick-up” cabine dupla com suporte para escadas e giroflex para atender as equipes especiais, além de 184 atomizadores, sendo 154 em virtude do plano de intensificação e mais 30 para atendimento das equipes especiais de combate a dengue, entre outros itens, no valor total de R$ 3,0 milhões.

HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DE RIBEIRÃO PRETO – USP/HCRP-USP

Humanização - O HCRP-USP mantém programas e projetos visando proporcionar qualidade no atendimento oferecido aos usuários, como podemos constatar com os programas:

· Acolhimento ao cliente/familiar no ato da internação, Projeto Paciente, Projeto FelizIdade, Arte, Cultura e Lazer no Hospital, Biblioteca Itinerante para os Pacientes e Projeto Biblioteca Viva – atividades para reduzir a ansiedade, expectativa e medos para pacientes internados;

· Projeto Classe Hospitalar – ações voltadas para o acompanhamento educacional das crianças e jovens internados de 06 a 14 anos, permitindo que se dê continuidade ao processo de aprendizagem, contribuindo para o retorno e reintegração das crianças à escola regular, por ocasião de sua alta médica;

· Oficina de Contos, Projeto Brincar, Grupo Criar Criança, Projeto Esquadrilha da Alegria – atividades para reduzir o trauma e o stress das crianças em tratamento em diferentes setores do Hospital das Clínicas;

· Voluntariado, Liga de Apoio ao Paciente – LAP, Grupo de Apoio à Criança com Câncer - G.A.C.C, Grupo de Apoio e Reabilitação de Pessoas Ostomizadas - Faringectomizados – GARPO, Grupo de Apoio ao Transplantado de Medula Óssea – GATMO, Casa Caio e Casa Lauro (portadores de vírus HIV), Grupo Auxilio Fraterno Independente -GAFI – desenvolvem atividades para proporcionar apoio geral, econômico, social ou específico para diferentes grupos de pacientes do hospital;

· Projeto Proteção à Maternidade – desenvolvimento de ações que promovem cuidados adequados de higiene e alimentação no pós parto;

· Pesquisa de Satisfação do Usuário - realizada em 2007 com pacientes ambulatoriais e internados como forma de subsidiar a Administração na implementação das ações de melhoria contínua, apresentadas sob a ótica do cliente -paciente. Os resultados da Pesquisa de Satisfação do Usuário apontaram mais de 95% de respostas que qualificavam o atendimento do hospital como bom ou ótimo.

Recursos Humanos

· Programa Incentivo – Prêmio em dinheiro, atendendo reivindicação dos servidores, objetiva manter sob controle e em níveis mínimos aceitáveis o absenteísmo na Instituição;

· Programa de Atendimento Médico aos Servidores – PAES - Objetiva oferecer um atendimento mais rápido e humanitário ao servidor. Conta com médicos residentes de último ano para prestar atendimento especializado. O serviço realizou 9.566 consultas no período;

· Ações de Humanização aos Servidores – Desenvolvidas/mantidas no decorrer de 2007, como incentivo, motivação e visando  aumentar a auto-estima e a valorização dos funcionários, envolvem Ginástica Laboral,
Exposição de Arte, Festa Junina no HC, XVIII Encontro dos Administradores, VIII Exposição de Fotografia, Campeonato Taça Saúde, Curso “Ensino de Habilidades de Vida no Ambiente de Trabalho”, Projeto Centro de Vivência do Servidor, Espaço Digital, Projeto Laborterapia;

· Cursos de Formação e Desenvolvimento Profissional – 41 cursos, 207 treinamentos, 28 palestras/filmes, beneficiaram 6,7 mil servidores. Além disso, foram realizados 4 eventos e 2 exposições com 932 visitantes;

· Pesquisa de Satisfação do Funcionário – Realizada novamente em 2007, estuda o perfil dos funcionários, o relacionamento com a chefia (81,0% dos funcionários consideram ter bom relacionamento e 87,0% indicariam o Hospital para um amigo ou parente para prestar concurso e trabalhar na Instituição), além de sugestões e reclamações que são levadas ao conhecimento da Administração para ações de melhoria da satisfação dos funcionários;
· Controle do Tabagismo no Hospital – Para comemorar o Dia Mundial Sem Tabaco, a Comissão Interna de Controle do Tabagismo do Hospital das Clínicas de Ribeirão Preto promoveu a exposição do Corpo Humano e os Malefícios do Tabaco, com uma mostra de 30 órgãos verdadeiros para revelar o funcionamento do corpo humano, seus sistemas e os males que o tabaco provoca.

Aperfeiçoamento da Gestão e Administração

Centro de Informações e Análises – CIA - Após implantação, em 2006, do sistema integrado de gestão hospitalar, com cerca de quarenta sub-sistemas, diretrizes foram traçadas para aperfeiçoar a gestão da informação: a aceleração no processo de implantação do Prontuário Eletrônico do Paciente (PEP), o desenvolvimento do sistema de faturamento hospitalar (em processo de implantação, com conclusão prevista para Janeiro/2008), a migração dos atuais sistemas para o ambiente “Web” e a implementação de um módulo que permitirá ao médico, a partir de seu terminal de computador, visualizar as guias de referência emitidas pelos municípios, agendar retornos, emitir receitas e fazer a contra referência quando necessário.

Qualificação da frota de veículos do Hospital – Pintura e instalação de ar condicionado nas ambulâncias da Unidade de Emergência, manutenção preventiva, cursos de Direção Defensiva, Primeiros Socorros, Educação no Trânsito para os motoristas, além da troca periódica de uniformes para a equipe e uma seleção qualificatória dos motoristas para viagens.

Programa Hospital Amigo do Meio Ambiente – HAMA – Tem o objetivo de divulgar e disseminar as ações para preservação do meio ambiente na Instituição, além de fomentar idéias de preservação ambiental que estejam inseridas na rotina, objetivando menor impacto ambiental causado pelo Hospital no meio ambiente em que está inserido.

Seção de Controle de Pragas e Vetores comemora dez anos – Desenvolve ações de rotina em todas as dependências internas e externas do Hospital, incluindo o tratamento químico dos esgotos para controle de baratas, e captura de cães e gatos, pois animais errantes podem ser transmissores de doenças para servidores, pacientes e crianças que circulam nas áreas do Hospital.

Assistência - O HCRP – USP oferece assistência à saúde de toda região de Ribeirão Preto realizando em 2007 os seguintes procedimentos

Principais Indicadores de Assistência (Valores de dezembro estimados)

	Indicadores
	Campus
	U.E
	Total

	Consultas/Procedimentos
	570.874
	38.351
	609.224

	Internações
	24.446
	9.728
	34.175

	Porcentagem de Ocupação
	71,2
	102,4
	77,4

	Duração Média de Internação
	6,8
	6,2
	6,9

	Taxa de Mortalidade
	2,7
	6,6
	4,0

	Taxa de Infecção Hospitalar
	4,08
	3,31
	3,86

	Índice de Intervalo de Substituição
	2,8
	0,0
	2,0

	Cirurgias
	30.097
	3.973
	34.070

	Partos
	1.982
	40
	2.022

	Taxa de Cesárea
	41,2
	12,0
	40,6

	Exames Laboratoriais
	1.827.230
	380.304
	2.207.534

	Exames Especializados
	246.835
	75.378
	322.213

	Procedimentos
	215.076
	41.652
	256.728


	Centro Regional de Hemoterapia
	

	Exames Laboratoriais
	
	
	1.310.951

	Doadores
	
	
	45.811

	Transplantes
	

	Rim
	40

	Fígado
	23

	Medula Óssea
	46

	Córnea
	70

	Total
	176


Várias iniciativas se destacam em 2007, na ampliação ou aperfeiçoamento da assistência no HCRP-USP:

· Cirurgia para correção do peito escavado – O Serviço de Cirurgia Pediátrica do Departamento de Cirurgia e Anatomia da FMRP-USP, está introduzindo um nova técnica para a correção de deformidade do tórax. As duas primeiras cirurgias de "correção minimamente invasiva do pectus excavatum (peito escavado),foram realizadas com a introdução da cirurgia toracoscópica, em substituição do uso da cirurgia clássica por toracotomia;

· Mutirões – De Herniorrafia, com 33 cirurgias, e Densitometria Óssea, com 65 exames realizados. Em parceria com o Instituto de Medicina Social e Criminologia – IMESC-SP foi promovido o mutirão de investigação de paternidade. Com o Departamento Regional de Saúde XIII, foram realizados mutirões programados para detecção do câncer de mama através de mamografias;

· Comitê de Segurança do Paciente – Educação e adoção de medidas preventivas e corretivas voltadas para a segurança dos pacientes, envolvendo as diversas atividades direta ou indiretas ao cuidado do paciente, visando reduzir os índices de erro e eventos adversos que coloquem em risco a vida;

· Campanha da Voz "Seja amigo da sua voz" – Participação na 9ª Campanha Nacional da Voz e do 5º Dia Mundial da Voz. Cerca de 560 pessoas receberam avaliação fonoaudiológica e orientação a respeito da saúde da voz, das quais 157 foram encaminhadas para a avaliação no Ambulatório de Laringologia e Voz do Hospital.

Programa de Ações Integradas para Prevenção e Atenção ao Uso de Álcool e Drogas - PAI-PAD - Treinamento específico para profissionais de saúde da rede pública ligados à assistência integral da mulher e saúde materno infantil. O PAI-PAD vem implantando ações voltadas para a prevenção e atenção aos problemas causados pelo uso do álcool envolvendo as regionais de saúde, para que cada município desenvolva atividades de acordo com os problemas da sua população específica.

Ensino e Pesquisa - O HCFMRP-USP é campo de atividades de Ensino para os alunos dos cursos de Medicina, Enfermagem, Terapia Ocupacional, Fisioterapia, Nutrição, Fonoaudiologia e Informática Biomédica da USP de Ribeirão Preto. Oferece Residência Médica em diversas especialidades, além de cursos de especialização e aprimoramento em áreas não médicas.

· Programa de Residência Médica e Aprimoramento – Em 2007, foram 40 programas de Residência Médica, com 513 residentes e 25 programas de Aprimoramento, com 84 aprimorandos. O Hospital também concede estágio a médicos formados no mínimo há dois anos (adidos) e a estudantes de áreas não médicas visando seu aperfeiçoamento, atualização e especialização;

· Estagiários de Angola têm representatividade pioneira na Divisão de Enfermagem do HC – Dez alunos do Instituto Superior de Enfermagem da Universidade Agostinho Neto, de Luanda (Angola), foram aceitos para um período de estágio em setores de especialidades médicas no Hospital das Clínicas de Ribeirão Preto;

· Centro Interescolar – Escola de nível médio, técnico profissionalizante do HCFMRP-USP, com a finalidade de formar e capacitar pessoas que exercem funções ligadas á área da saúde, além de oferecer aperfeiçoamento profissional. Durante o ano de 2007 foram realizados cursos de Qualificação Profissional Técnico de Enfermagem com 79 alunos e Técnico em Radiologia Médica com 20 alunos;

· Pesquisa - O HCFMRP-USP mantém seu corpo clínico permanentemente atualizado através de intensa atividade de Pesquisa que envolve contínuo intercâmbio com instituições internacionais congêneres, participação ativa em congressos, simpósios e mesas redondas, além de volumosa e relevante presença em publicações científicas nacionais e internacionais. Em 2007 foram apresentados ao Comitê de Ética em Pesquisa 553 projetos para anális;

· Inauguração da Unidade de Pesquisa Clínica – Foi criada com a finalidade de dar suporte na elaboração do orçamento e apoio logístico para a execução dos projetos de pesquisas. Dispõe de estrutura física que proporciona além do apoio técnico e administrativo, suporte para a execução e captação de recursos financeiros no desenvolvimento dos projetos de pesquisas em seres humanos, de acordo com as normas nacionais e internacionais de Boas Práticas em Pesquisa Clínica - GCP/ICH.

Principais investimentos em obras e equipamentos em 2007

Obras - A realização de obras/serviços foi mantida no ano 2007, conforme prioridades estabelecidas pela Administração, sendo investidos em obras, aproximadamente, R$ 5,0 milhões. Entre as iniciativas que tiveram continuidade, destacam-se:

Centro de Reabilitação – CER – Inaugurou suas novas instalações em novembro/2007, prestando atendimento multidisciplinar (médicos, profissionais das áreas de fisioterapia, terapia ocupacional, fonoaudiologia, psicologia, enfermagem e serviço social) aos pacientes, proporcionando a ampliação dos atendimentos realizados. Na mesma data foi inaugurada a sala de leitura do CER, direcionada para a primeira infância - de zero a 12 anos, com cerca de 500 livros. O CER é o único atendimento de reabilitação de alta complexidade do interior de São Paulo.

Hospital Estadual de Ribeirão Preto – HERP – Construído pela Secretaria do Estado da Saúde de São Paulo as atividades terão início em fevereiro de 2008 e tem como proposta o atendimento de pacientes com problemas clínicos e cirúrgicos de média complexidade. A estrutura física é composta por 50 leitos de internação, 4 salas cirúrgicas e 10 consultórios. Pretende-se, com este Hospital, agilizar o atendimento de média complexidade que atualmente não é totalmente absorvido pela rede pública de atenção à saúde.

Projeto HC Criança USP - Ribeirão – Está em construção um prédio de 6 pavimentos para assistência à saúde de crianças e adolescentes com doenças de alta complexidade, em 38 especialidades. O principal objetivo do projeto é concentrar todas as atividades e procedimentos médicos direcionados ao paciente infantil em um espaço próprio, mais funcional, com cores, “playground” e espaços diferenciados, capazes de criar um ambiente que possa contribuir efetivamente para o seu processo de recuperação. Conta com recursos do Ministério da Saúde, do Governo do Estado de São Paulo e da iniciativa privada (doações).

Novas vias de acesso em fase de construção para o HC - Foram iniciadas as obras de adequação do novo sistema viário visando facilitar o movimento de veículos de transporte de pacientes do HC Criança e Centro de Reabilitação, com pavimentação de vias, construção de logradouros de espera, introdução de uma parada de ônibus, estacionamento para veículos, rampas de acesso para o CER, portarias de recepção e guarita.

Plano Diretor do Ambulatório – O projeto contempla a reorganização dos fluxos de pessoas, o aprimoramento eficaz das condições de funcionalidade, a readequação dos espaços, a disponibilidade de equipamentos e recursos e instalações e o atendimento às necessidades de humanização e de bem estar dos pacientes, visitantes e profissionais no funcionamento dos serviços. A reforma geral das dependências do ambulatório deverá ser feita em etapas, num período previsto de quatro anos.

Ações ambientais – Investimentos do Governo do Estado de São Paulo permitiram novos sistemas para os resíduos hospitalares:

Novo sistema para tratamento dos efluentes de formol – Está em fase final de construção um sistema pioneiro para tratamento dos efluentes que contêm formol em Instituições do porte do HC. Desenvolvido pela FEA - Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade-USP, com o objetivo de preservação do meio ambiente, evitando que os efluentes sejam despejados "in natura" na rede coletora de esgoto.

Central de Resíduos – As novas instalações contam com depósitos de resíduos químicos, recicláveis e rejeitos radioativos, que movimentam aproximadamente 14 toneladas/mês de resíduos. Também foi implementada a destinação e tratamento dos resíduos quimioterápicos, através de incineração, gerados na Central de Quimioterapia do HC.

Equipamentos - Foram investidos para aquisição de equipamentos, aproximadamente, R$ 8,5 milhões, como forma de atualizar a tecnologia existente bem como incorporar novas necessárias à prestação da assistência a saúde, em um hospital do porte do HC. Entre as iniciativas destacam-se:

Serviço de Radioterapia do HC – Aquisição de novos equipamentos (pregão): 2 novos aceleradores lineares, um sistema de planejamento e gerenciamento em radioterapia, dois colimadores multilâminas, um sistema completo de dosimetria das radiações e um sistema de radiocirurgia por estereotaxia que inclui um aparelho neuronavegador. Com a chegada destes equipamentos, prevista para 2008, será duplicada a capacidade de atendimento diário que é de aproximadamente 90 pacientes, permitindo ainda a introdução de procedimentos inéditos no sistema público de saúde com a implantação da radiocirurgia e da radioterapia com IMRT (Intensidade Modulada de Feixe de Radiação).

Expansão do Parque Tecnológico – Aquisição (por pregões) de uma sala cirúrgica com sistema digital de captura de imagens e sistema completo de vídeo, 1 Tomógrafo, 2 Sistemas de Angiografia Digital, cuja instalação está prevista para 2008, aumentando assim o parque tecnológico do Hospital e atingindo o avanço planejado.

Unidade de Emergência - Arco Cirúrgico de Fluoroscopia, para a realização de imagens radiográficas intra-operatórias, capazes de guiar o cirurgião durante o ato cirúrgico, em cirurgias ortopédicas e traumatológicas, nos procedimentos cardiovasculares como implantação de marcapasso por exemplo, e procedimentos neurocirúrgicos. Apresenta gerenciamento digital de imagens, “softwares” de imagens específicos para diferentes especialidades permitindo o registro de imagens em alta definição.

HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA USP – HCFMUSP

Principais Investimentos em obras e equipamentos por Institutos - Em 2007, foram investidos recursos da ordem de R$ 15,2 milhões para a modernização e ampliação das atividades das Unidades, que compõe o HCFMUSP, conforme apontado no quadro que segue.

	Investimentos em equipamentos por Instituto do HCFMUSP- 2007 (R$)

	

	Unidades
	Obras
	Equipamentos
	Total

	ICHC
	2.582.024,94
	28.099,15 
	2.610.124,09

	InCor
	224.504,33
	1.864.955,68 
	2.089.460,01

	InRad
	0,00
	205.934,00 
	205.934,00

	ICR
	1.862.539,09
	1.077.267,96 
	2.939.807,05

	IOT
	2.154.214,93
	1.870.000,00 
	4.024.214,93

	IPQ
	0,00
	3.012.685,00 
	3.012.685,00

	Suzano
	0,00
	0,00 
	0,00

	Cotoxó
	0,00
	209.842,23 
	209.842,23

	DMR
	0,00
	0,00 
	0,00

	PA
	103.964,10
	17.428,79 
	121.392,89

	Total
	6.927.247,39
	8.286.212,81 
	15.213.460,20


Recursos Humanos

Reposição de quadros - Em julho de 2007, o Hospital das Clínicas ganhou a autonomia para reposição automática das funções-atividades de vagas decorrentes de aposentadoria, falecimento e demissões. Aproximadamente 800 vagas serão preenchidas por meio de chamada de concurso público remanescente. Do período de 3/7/07 até dezembro, foram abertas inscrições para 87 concursos públicos, sendo contratados 284 servidores.

Prêmio Incentivo - Foi garantida a concessão do Prêmio de Incentivo para aproximadamente 2620 servidores do HCFMUSP.

Produção assistencial

Produção Hospitalar e Ambulatorial – A capacidade hospitalar instalada no HCFMUSP, em 2007, foi de 2.262 leitos, dos quais estiveram em operação 2.029 leitos. O número de saídas hospitalares projetadas para o período será de 72.270 saídas, com volume mensal variando entre 5.246 a 6.597, sendo em média 5.921saídas/mês.

O valor médio projetado de procedimentos cirúrgicos será de 3.296 por mês, o que totalizará 39.228 cirurgias realizadas no período.

Em 2007, a taxa de ocupação variou de 72,4% a 82,3%, sendo a média no período de 77,6%. A média de permanência em 2007 variou de 7,8 a 8,8 dias.

Foram projetados para 2007, 361.198 atendimentos nas unidades de emergência (em média 30.099 atendimentos/mês). Sublinhe-se que este volume de atendimentos gerou 28.222 internações. Durante o ano de 2007, foram realizadas 1.501.748 consultas médicas nos ambulatórios (média de 125.145 por mês).

Produção de Diagnóstico por Imagem – A projeção de exames em 2007 é de: raio X - 468.040 exames, tomografias – 86.842, ressonância magnética – 21.192, outros exames – 180.068.

Assistência Farmacêutica – Foram dispensadas cerca de 1.382.502 receitas nos ambulatórios, no Programa de entrega de medicamentos em casa e na entrega de medicamentos aos servidores. A produção interna da Unidade de Farmacotécnica Hospitalar (UFAR) foi de 14,62 milhões de unidades produzidas, com economia proporcionada de cerca de R$ 11,35 milhões. Foram produzidas 195,95 mil unidades de medicamentos para ensaios e pesquisas clínicas.

Prêmios recebidos

1.
Prêmio Nacional de Gestão em Saúde – Prêmio Prata – 2007, concedido ao Instituto de Radiologia, por se destacar com práticas bem sucedidas que garantiram avanços na qualidade do atendimento;

2.
Prêmio “Evaldo Melo” – 2007, concedido ao Laboratório de Provas Funcionais do Aparelho Digestivo do Serviço de Gastroenterologia, no 41º Congresso da Sociedade Brasileira de Patologia Clínica ao apresentar o novo exame de biologia molecular que o HC realiza para detectar a intolerância à lactose;

3.
Prêmio Info Corporate 2007/categoria saúde, conferido ao Serviço de (TIC) Tecnologia da Informação e Comunicação/InCor. A intenção do prêmio é destacar os projetos de TIC que fizeram diferença para a estratégia de negócios e podem servir de exemplo para outras que enfrentam desafio semelhante;

4.
Prêmio Destaque do ano em Iniciação Científica/CNPq. A equipe do Laboratório de Imunologia do InCor foi vencedora com o trabalho “Estudo da Atividade Imunomoduladora das Células Tronco Mesenquimais Humanas”, a qual dá sua contribuição para o desenvolvimento de uma alternativa terapêutica de doenças humanas, na categoria Ciências da Vida;

5.
Prêmio Escola Solidária 2007, concedido ao CeFACS. O prêmio visa reconhecimento das escolas que priorizam sua articulação com a comunidade por meio de atividades e projetos de voluntariado educativo;

6.
Prêmio Sodexho Vida Profissional 2007. O HC teve destaque entre as 60  finalistas, com o programa “Calorias Inteligentes”. O Sodexho é um programa que dá oportunidade às empresas de exibirem seus projetos em gestão de pessoas;

7.
Prêmio de Inovação da Gestão em Saúde, PIGS. O Instituto Central foi contemplado com o Prêmio de Inovação da Gestão em Saúde - PIGS, ciclo 2006-2007, em duas práticas de gestão desenvolvidas, respectivamente, pela Divisão de Farmácia e Gerência de Risco. As ações foram traduzidas nos trabalhos "Implantação do Programa Medicamento em Casa - Entrega de Medicamentos no Domicílio aos Pacientes Ambulatoriais SUS" e "Gerência de Risco: inovação, progressos e avanços";

8.
Prêmios de pesquisa em Berlim. IPq foi premiado com estudo inédito que utiliza a estimulação magnética transcraniana (EMT) para o mapeamento de foco de dor no cérebro como melhor trabalho clínico no 2º Congresso Internacional de Dor Neuropática de Berlim;

9.
Prêmio Científico do CINDOR. A DMR foi premiada pelo trabalho "Efeito de um Programa Multidisciplinar para Homens Portadores de Fibromialgia - Estudo Piloto. Onde foram apresentados os avanços e desafios no diagnóstico e tratamento de dores crônicas e agudas.

Outras realizações

Parcerias - Termo de cooperação com a Sociedade Médica Paulista de Administração de Saúde/SMPAS, promotora do Programa Compromisso com a Qualidade Hospitalar – CQH, mantido pela Associação Paulista de Medicina e Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo. Tem como objeto a cooperação entre as duas entidades visando fomento, desenvolvimento, divulgação e promoção do CQH, cujo objetivo é a realização de atividades que contribuirão para a melhoria contínua da qualidade dos serviços HCFMUSP.

Termo de cooperação com a Fundação Nacional da Qualidade. Os objetivos da parceria visam disseminar o modelo de Excelência em Gestão no Setor de Saúde; elaborar projeto para melhorar a gestão no setor público; estimular o uso do modelo para melhoria dos processos fins e dos processos de apoio no HC e a colaboração mútua na divulgação de projetos que direta ou indiretamente repercutam na sociedade de forma educativa.

Campanhas:

- Campanha da catarata: que atraiu 5.500 pessoas com mais de 50 anos, de idade e com problemas de visão. Tiveram diagnóstico de doenças 950 pessoas, por meio da competência de 260 profissionais.

- Campanha de vacinação contra gripe para servidores, tendo atendido mais de 10.000 pessoas.

- Campanha de vacinação contra hepatite para filhos de funcionários. A doença provocada por vírus, pode ser transmitida no momento do parto ou amamentação; por transfusões de sangue, ferimento na pele ou relações sexuais. O HC disponibilizou a vacina para os menores de 19 anos;

- Campanha do agasalho com um recorde de 7.211 peças arrecadadas.

Outras Campanhas: vacinação contra gripe para idosos, vacinação contra sarampo, caxumba e rubéola para crianças até 06 anos, combate a alergia, controle de álcool, doação de sangue, prevenção de acidentes no trabalho, para dependentes de Internet, campanha contra o tabagismo, tratamento para jogadores patológicos, palestra para a pré e a pós-aposentadoria, tratamento para mulheres com depressão pós-parto, Dia Mundial do Diabetes e Dia da campanha de câncer de pele no HC.

Mutirões

Mutirão de mamografia (em conjunto com a Secretaria da Saúde) O InRad, em nove horas de funcionamento, realizou 176 exames, atendendo todas as mulheres que agendaram a mamografia.

A Divisão de Clínica Urológica do Instituto Central promoveu um mutirão de câncer de bexiga. Passaram por cirurgia 14 pacientes, dos quais quatro mulheres e 10 homens, e o mutirão de cirurgia de tireóide, que beneficiou 37 pacientes em fila de espera.

INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA AO SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL - IAMSPE

Obras e Equipamentos - Obras concluídas em 2007, com investimentos totais de cerca de R$ 204 mil:

· Reforma da Residência Médica

· Reforma do Telhado do CEAMA de São José dos Campos

· Reforma de Espaço para o Banco de Tecidos e OssosCusto

· Obra do Abrigo de Resíduo Químico

Obras em planejamento e andamento, com investimento estimado em R$ 315 mil:

· Reforma do Setor de Coleta e Expedição de Roupa Suja e 5S

· Construção de Depósito de Resíduos

· Retirada de Painel LuminosoCusto

· Reforma da Moléstias Infecciosas para uso de paciente com SARCusto

· PS – Adequação de Espaços e FluxosCusto

· Obra: Radiologia – Revisão do Fluxo de ServiçosCusto

Aquisição de equipamentos - O IAMSPE investiu R$ 3,0 milhões em equipamentos, sendo:

· R$ 1,1 milhão para o Hospital do Servidor Público Estadual – HSPE

· R$ 380 mil para o setor administrativo

· R$1,5 milhão em equipamentos de informática

Recursos Humanos

Admissão deservidores: Em 2007, foi autorizada a admissão de 100 servidores para complemento do quadro de pessoal, dos quais foram admitidos até o momento, 58 remanescentes de concursos realizados anteriormente. O restante será selecionado por realização de novos concursos.

Desenvolvimento de Recursos Humanos: Em 2007, foram realizados treinamentos e capacitações para 502 funcionários, em 48 turmas.

Saúde do Trabalhador: O Serviço Especializado de Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho realizou os Programas de Controle Médico de Saúde Ocupacional e Exames Periódicos, além de Avaliações de Capacidade Laboral e trabalhos voltados a grupos específicos para prevenção e combate ao Alcoolismo, Hipertensão, Asma, Coluna, Dort/Ler, Grupo de Readaptação funcional entre outros e Programa de Prevenção dos Riscos Ambientais; Programa de Prevenção de Acidentes, Laudo Ergonômico, Programa de Proteção Radiológica, Grupo de Absenteísmo Médico; Atenção ao Deficiente Físico

Convênios E Assistência Médica - Em 2007, foram realizadas ações visando à melhoria do atendimento e garantia do processo de descentralização. Atualmente, existem 120 contratos de prestação de serviços de assistência à saúde no Interior, que estão distribuídos em 106 municípios e 36 contratos na Capital e Grande São Paulo.

O atendimento no Interior do Estado, na Capital e na Grande São Paulo é prestado por serviços próprios (Centros de Atendimento Médico-Ambulatorial – CEAMAS) e/ou por serviços contratados, sendo certo que em 2007:

· Os CEAMAS produziram uma média mensal de 35 mil consultas e 4,8 mil procedimentos ambulatoriais;

· Os serviços contratados produziram uma média mensal de 73 mil consultas, 3 mil internações e 178 mil procedimentos de apoio diagnóstico;

Ampliação e Melhoria da qualidade do atendimento

Instalação do Setor de Hemodinâmica – Propiciou a redução no tempo de internação do paciente com a solução rápida dos casos e a liberação de leitos. A unidade realiza principalmente cateterismo cardíaco e angioplastia coronária, além de estudos eletrofisiológicos para tratamento de arritmias e implante de marcapasso pelo Serviço de Cirurgia Cardíaca. Com média de 100 exames mensais e funcionamento 24 horas.

Parceria com a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação para Implantação do Playground da Terceira Idade - No Parque das Bicicletas, será uma academia ao ar livre, podendo ser utilizada por qualquer pessoa adulta.

Os integrantes do Programa de Atenção ao Idoso do IAMSPE participarão das atividades com o acompanhamento da equipe médica do Hospital do Servidor Público Estadual, visando o trabalho de força muscular, equilíbrio, agilidade e alongamento.

Portal do Iamspe – www.iamspesaude.com.br sua reestruturação ampliou serviços como: marcação de consultas por “Internet”; área restrita para profissionais de saúde; berçário virtual; estatísticas “on-line” da marcação de consultas e de pacientes internados nas enfermarias e prontos-socorros; emissão de comprovante de comparecimento e implantação da etiqueta de localização do paciente internado para consulta do familiar via “Internet”.

Boletim Notícias Iamspe - Publicação de quatro páginas, com tiragem de seis mil exemplares. Divulga informações e notícias de interesse destinadas aos funcionários do Instituto.

I

nformatização como ferramenta de gestão - A implantação de novas tecnologias de informática trouxeram avanços significativos para a assistência e gestão do HSPE, com destaque:

· Pronto-Socorro: o “PS On-Line” permite monitorar, via “Internet” e em tempo real, a quantidade de pacientes aguardando atendimento no Setor de Triagem da Enfermagem, nos Consultórios Médicos e na Sala de Medicação. O sistema permite o encaminhamento dos pacientes da Recepção para o Setor de Triagem ou para os Consultórios de forma automática  e por ordem de chegadas pelo “Sistema de Chamado Eletrônico por Voz”, além de facilitar e agilizar a consolidação dos dados;

· Agendamento - Foi implantado o projeto de agendamento eletrônico que ampliou o sistema de marcação de consultas, tornando o acesso rápido e moderno. Pode-se marcar consulta pessoalmente, pelo telefone e também via “Internet” (site http://www.iamspesaude.com.br), pelos terminais de auto-atendimento localizados no IAMSPE e no HSPE e por um novo sistema de atendimento telefônico digital, disponibilizado 24 horas por dia durante 7 dias da semana. Após atendimento ambulatorial o paciente pode agendar a consulta de retorno no próprio guichê da Clínica, caso não haja vaga disponível será emitida uma guia de retorno, devidamente identificada (nome do paciente, nº do registro, especialidade, médico) que possibilita o agendamento através das diversas formas eletrônicas citadas. Foi também criada uma Central de Relacionamento para atendimento personalizado e individualizado aos usuários;

· Controle de Visitas - O Sistema possibilita a identificação precisa e o controle eficiente do número de visitantes simultâneos por paciente;

· Internação - A informatização possibilita consultar a disponibilidade de leitos nas Enfermarias de todas as Clínicas e também do Pronto Socorro através de qualquer computador localizado na Instituição, otimizando a utilização dos leitos;

· Berçário Virtual - Permite aos familiares dos usuários, através de um código de acesso personalizado, visualizar a foto do recém-nascido via internet e/ou nos terminais de auto-atendimento;

· Informações para familiares - Através do código de internação, os familiares poderão, pela Internet ou pelos terminais de auto-atendimento, obter informações sobre o parente internado, como número do leito, andar e horário de visita;

· Informações gerenciais – Todo paciente é identificado por pulseira com código de barras, assim como os leitos do Hospital. Por meio da leitura óptica dessas barras é possível consolidar o censo hospitalar (auditoria dos leitos). Os dados gerenciais dos atendimentos realizados no Pronto-Socorro, Ambulatório e Internação estão disponíveis e atualizados. O sistema permite efetuar a prescrição médica e gerar solicitação eletrônica dos medicamentos, para as farmácias satélites. Os relatórios gerenciais permitem o controle da demanda dos materiais/medicamentos dispensados, em estoque sem movimentação, e também o custo médio por paciente na Farmácia Ambulatorial. A informatização permite Controles Estatísticos de dados: Geral (produção), Demográfico, do Pronto-Socorro e Epidemiológico;

· Ambulatório - Todas as agendas estão obrigatoriamente disponíveis no sistema para os usuários com cadastro atualizado. O sistema emite dados individualizados que permitem ao paciente retirar medicamentos na farmácia ambulatorial do HSPE;

· O Recadastramento de todos usuários do IAMSPE, entre outros objetivos, visa organizar e eliminar duplicidade de prontuários, bem como priorizar o atendimento aos usuários que efetivamente contribuem para a Instituição;

· Registro Geral - Confirmação eletrônica do pagamento pelos beneficia muitos setores do Hospital eliminando a necessidade da apresentação do holerite para comprovar a contribuição mensal e autorizar atendimento e internação;

· Farmácia Ambulatorial – Receituário é personalizado e traz a identificação do paciente através do código de barras impresso, o que garante segurança na dispensação de medicamentos aos usuários que efetivamente contribuem para a Instituição. O sistema, totalmente integrado, permite controlar a dispensação de medicamentos entre locais e sub-locais, como por exemplo, a farmácia central e as farmácias satélites;

· Estoque – Permite visualizar o custo das classes de materiais por centro de custo, efetuar solicitação eletrônica de materiais de qualquer centro de custo aos estoques, controlar custos de cada centro de custo por gerência, fazer a solicitação eletrônica de materiais por kits de consumo;

· Recursos Humanos –·O sistema permite efetuar a impressão de crachás dos funcionários, identificando-os por código de barras, controlar de modo integrado, com os módulos operacionais HSPE, a atuação dos funcionários em atividades como, por exemplo, administração de medicamentos da enfermaria, entre outras;

· Sistema de Monitoramento – Possibilita à Administração do Hospital, via “Internet”, acessar as câmeras instaladas em diversos pontos do Hospital;

· Efetividade de resultados – Entre outros já citados, a unificação do banco de dados, integrando os diversos sistemas da Instituição, possibilitou inúmeros benefícios, como a eficiência no controle e no gerenciamento dos medicamentos dispensados, a total informatização das agendas médicas com atendimento ágil e confiável, aumentando a satisfação dos usuários, redução de absenteísmo nas consultas, com adequação na distribuição de vagas nas especialidades de acordo com maior demanda.

FUNDAÇÃO ONCOCENTRO DE SÃO PAULO – FOSP

Treinamentos e Capacitações - Durante o ano de 2007, a FOSP realizou treinamentos teórico-práticos para profissionais de saúde em Coleta do Papanicolaou, Ensino do Auto-Exame das Mamas e Protocolo de Condutas Clínicas Frente ao resultado de Papanicolaou.

Com o objetivo de uniformizar e aprimorar os procedimentos e ações do Programa Estadual de Prevenção do Câncer do Colo Uterino, foram capacitados em 2007, 1.735 profissionais da rede básica de saúde de 7 Departamentos Regionais de Saúde (DRS), além dos Municípios de São Paulo, Ferraz de Vasconcelos, Suzano, Mogi das Cruzes, Osasco, Santana de Parnaíba, Cajamar, Caieiras e Taboão da Serra. Para a execução do módulo prático, foram formados 152 multiplicadores incumbidos de desenvolvê-lo nas respectivas regiões.

Foram formados 15 alunos da VIII turma do Curso de Habilitação Profissional em Técnico de Citologia – Citotécnico, reconhecido pelo Conselho Estadual da Educação.

Foram promovidos cursos para 100 gerentes das unidades básicas de saúde municipais, com o objetivo de qualificá-los técnica e administrativamente para incremento das ações inerentes ao Programa de Rastreamento do câncer de colo uterino (Municípios de Taboão da Serra, Ferraz de Vasconcelos e São Paulo).

Controle de Qualidade - Em 2007, em parceria com o Instituto Adolfo Lutz, retomou-se o Programa de Monitoramento Externo de Qualidade, com a revisão diagnóstica de lâminas, dos laboratórios que realizam exames de Papanicolaou para o SUS/SP.

Também em parceria com o Instituto Adolfo Lutz, realizaram-se dois cursos de “Reciclagem em Colpocitologia”, com 32 horas de carga horária, para 32 profissionais (médicos patologistas, biomédicos, biólogos e citotécnicos), objetivando aprimorar a qualidade diagnóstica.

Mutirões de Mamografias para prevenção do câncer de mama - Sob a coordenação da FOSP e com recursos da Secretaria da Saúde, realizaram-se dois mutirões de mamografias em 2007, em âmbito estadual, visando reduzir demanda reprimida e beneficiar as mulheres com a detecção precoce do câncer de mama, principal causa de morte por neoplasias maligna, entre as mulheres, no estado de São Paulo, com os seguintes resultados:

· 1º mutirão de 2007 (maio): 88.061 mamografias;

· 2º mutirão (novembro): 129.403 mamografias;

· Todas as mulheres com resultado suspeito de câncer tiveram garantia de atendimento nos serviços de referência do Sistema Único de Saúde – SUS.

Informação e Epidemiologia

Registro Hospitalar de Câncer – RHC – Importante instrumento de levantamento de informações sobre os casos de câncer atendidos nos hospitais de oncologia, coordenado pela FOSP, o RHC está implantado em 52 Centros de Alta Complexidade em Oncologia (CACON) e em outras 11 instituições com atendimento em Câncer (não CACON), que são avaliados e cujas equipes recebem treinamento quando necessário.

A base de dados estadual conta com 246.187 casos novos, diagnosticados entre janeiro de 2000 e setembro de 2006. Conta com dados atualizados de seguimento em 88% dos casos e confirmação microscópica em 98%.

Novo “software” está em desenvolvimento, incorporando outra linguagem de programação e padronização de entrada de dados, o que permitirá mais opções de análise dos dados.

Disseminação de informações – Os boletins do RHC são disponibilizados em meio eletrônico e publicados nos exemplares do Jornal da FOSP, tendo sido editados quatro boletins em 2007.

No site da FOSP são disponibilizados a base de dados geral do Registro Hospitalar de Câncer para consultas e tabulação e a base de dados específica de tumores infantis.

Foi realizado, em 2007, o 4º Encontro do Registro Hospitalar de Câncer, com a participação de 125 pessoas entre palestrantes, coordenadores e registradores.

Campanha de Prevenção e Diagnóstico Precoce do Câncer Bucal - Em 2007, participaram da Campanha, 549 municípios. Foram examinados 415.471 idosos e realizadas 1.700 biopsias, com 50 casos confirmados, com a informação sobre o estadiamento, topografia e encaminhamento dos pacientes.

Trabalho sobre a Campanha de Prevenção e Diagnóstico Precoce do Câncer Bucal foi selecionada para apresentação em pôster, publicação e apresentação oral no Seminário Internacional de Inovações na Gestão do Setor Saúde – I Mostra SES.

Reabilitação - Foram reabilitados proteticamente 700 pacientes até 21 de novembro de 2007, tendo sido admitidos 150 paciente novos.

Laboratório - Até outubro de 2007, foram realizadas 200.346 citologias, 707 exames de imunoistoquimica e 6.059 exames histopatológicos.

Houve incremento no controle de qualidade interno dos exames colpocitológicos. Atualmente, 33% da produção do laboratório passam pelo método de revisão rápida, além dos 15% que são submetidos à revisão normal por mais de um escrutinador.

Administração e Financeiro - Como nos anos anteriores, a economia gerada em função das compras de produtos e serviços por meio de Pregões se destaca. Das 56 (cinqüenta e seis) despesas realizadas, 28 (vinte e oito) foram processadas com licitação, sendo 19 (dezenove) sessões de Pregão Presencial e 7 (sete) negociações pelo sistema BEC – Bolsa Eletrônica de Compras e 2 (duas) sessões do Pregão Eletrônico, gerando uma redução percentual de 28,99%, sendo certo que a soma de todos os preços referenciais de mercado foi de R$ 814.696,01 e o valor total negociado foi de R$ 578.522,10.

Foram admitidos por Concurso Público 6 (seis) Especialistas em Atividades Diagnósticas, Reabilitatórias e de Saúde Pública e 4 (quatro) Agentes de Apoio Técnico e Administrativo.

FUNDAÇÃO PARA O REMÉDIO POPULAR – FURP

Produção - Até outubro/2007, a produção total acumulada foi de 1,7 bilhões de unidades farmacêuticas (comprimidos, cápsulas, frascos, bisnagas, frasco-ampolas). Foi promovida revisão da linha de produtos FURP, com a interrupção da produção de itens que ocupavam parte considerável da capacidade produtiva e que tinham baixos valores agregados, somando-se as facilidades de aquisição no mercado, como é o caso do produto Ácido Acetilsalicílico (AAS) e implementou-se a produção de itens de maior complexidade no seu processo produtivo e com maior prioridade ao SUS-SP.

Programa Dose Certa - O Programa Estadual de Assistência Farmacêutica Básica da Secretaria de Estado da Saúde, operacionalizado pela FURP, fechou o mês de outubro com a distribuição de 1,4 bilhões de unidades farmacêuticas, para 632 municípios paulistas. Os outros 13 municípios, todos com mais de 250 mil habitantes, optaram por receber em financeiro.

O elenco de produtos do Programa passou em 2007, de 41 para 67 itens, com as inclusões dos medicamentos para uso em Saúde Mental e dos contraceptivos para o Saúde da Mulher.

A partir do segundo semestre, 389 municípios, até 30 mil habitantes, passaram a receber um incremento de 50% no Programa, quando apresentam o IPVS – Índice Paulista de Vulnerabilidade Social, no seus componentes de “alta” e “muito alta” vulnerabilidade, para mais que 50% da sua população.

Farmácias Dose Certa - Operacionalizadas pela FURP, as 20 unidades dispensam medicamentos do Programa Dose Certa em estações do Metrô (11), da CPTM (4), terminal de ônibus da EMTU/São Mateus (1), hospitais (3) e em ambulatório médico (1). O objetivo é facilitar à população da capital o acesso aos medicamentos.

Em 2007, até novembro, foram atendidas 317,5 mil receitas e 19,8 milhões de unidades farmacêuticas distribuídas.

Desde setembro, duas novas unidades (Hospital de Pedreiras e estação Guaianazes/CPTM) estão com projeto piloto de trabalho em parceria com a Prefeitura Municipal de São Paulo, aumentando em 64 itens o elenco de medicamentos. Em dezembro, está prevista a inauguração da 21ª unidade, no Centro de Referência do Idoso da Zona Norte, localizada no Complexo Hospitalar do Mandaqui.

Obras e Investimentos

Fábrica de Produtos Farmacêuticos Especiais - Com uma área construída de 7.630 m2 e localizada no Parque Industrial de Guarulhos, a obra foi inaugurada em setembro de 2007. De um total de cinco módulos de produção, dois (antibióticos cefalosporínicos e psicotrópicos) terão produção regular a partir de junho de 2008, após as finalizações dos procedimentos para atendimento das resoluções técnicas da vigilância sanitária. Investimentos em 2007, R$ 7,6 milhões em obras e R$ 3,5 milhões em equipamentos.

Ampliação da capacidade de produção da fábrica de Guarulhos - Aquisições de equipamentos para produção que, em 2008, vão permitir o incremento de 30% na produção de medicamentos sólidos (comprimidos e cápsulas), que representam cerca de 90% da produção total da FURP. Investimentos em 2007: R$ 2,630 milhões.

Adequação de área da fábrica de Guarulhos e aquisições de equipamentos, para produção de Sulfato Ferroso e de Polivitamínicos.

São medicamentos importantes para o atendimento das gestantes e de idosos. A adequação será efetivada com recursos do Governo Estadual, em parceria com o Ministério da Saúde. Está prevista, para janeiro de 2008, a abertura da licitação para as obras civis. Investimentos totais previstos: R$ 9,7 milhões (R$ 5,2 milhões do Ministério da Saúde).

Construção da Estação de Tratamento de Efluentes – ETE - Para o atendimento da legislação ambiental e das resoluções técnicas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária/Anvisa, está projetada para tratar cerca de 384 metros cúbicos de efluentes por dia, da unidade fabril de Guarulhos. A conclusão das obras civis e do conjunto eletro-mecânico, para entrada em operação conjunta, está prevista para dezembro/2007. Investimentos em 2007: R$ 3,3 milhões.

Construção da segunda unidade fabril em Américo Brasiliense - Com 26,7 mil m2 de área já construída, será o primeiro laboratório público a produzir genéricos no Brasil. Inicialmente a unidade terá capacidade de produção de 1,2 bilhões de comprimidos e de 21,6 milhões de ampolas. A unidade será uma Parceria Público-Privada – PPP, cabendo ao parceiro privado a operação da fábrica e a implantação de um laboratório de pesquisa e desenvolvimento em parceria com a FURP. A definição dos medicamentos a serem produzidos é de competência do Governo. Investimentos previstos em 2007: R$ 33,6 milhões.

Recursos Humanos

No período de janeiro a novembro:

· Contratação de pessoal para o quadro permanente: 57

· Programa de Estagiários: 53

· Programa Jovem Cidadão (Convênio com a SERT): 29

· Programa Emergencial de Auxílio-Desemprego (frentes de trabalho/SERT): 16

FUNDAÇÃO PRÓ-SANGUE – HEMOCENTRO DE SÃO PAULO

A Fundação Pró-Sangue Hemocentro de São Paulo é o maior hemocentro da América Latina e um dos três do mundo em capacitação técnica e em quantidade de sangue coletado.

Política da Qualidade - Com a Política da Qualidade de “Garantir a qualidade do sangue, hemocomponentes e serviços fornecidos à comunidade, buscando a melhoria contínua e a satisfação dos clientes”, em 2007, a Fundação Pró-Sangue manteve a renovação da certificação da ISO 9001/2000 até 2009. Como forma de avaliação e orientação das práticas de gestão mantém o modelo do PNGS – Prêmio Nacional de Gestão em Saúde.

Principais ações realizadas em 2007:

Produção de serviços (fornecimento de hemocomponentes e serviços hemoterápicos):

· Candidatos a doação: 172.906

· Bolsas Coletadas: 141.124

· Fracionamento: 91.568

· Exames Laboratoriais: 2.478.695

· Bolsas hemocompoentes distribuídas: 307.061

Instituições atendidas: são atendidas dezenas de instituições hospitalares vinculadas ao Sistema Único de Saúde – SUS, entre as quais se incluem o Hospital das Clinicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo, o Instituto Dante Pazzanese de Cardiologia, o Hospital Universitário, a Santa Casa de Santo Amaro, e diversos hospitais da SES na região metropolitana.

A Fundação Pró-Sangue forneceu aos clientes cadastrados, em média, 25.588 hemocomponentes/mês, além de serviços sorológicos e imunematológicos e controle de qualidade.

Contratação de Pessoal - Foram admitidos 173 (cento e setenta e três) servidores em 2007.

Ações de Captação de Doadores - Em 2007, foram realizadas diversas campanhas de “marketing” e ações de comunicação, como malas diretas, “telemarketing” ativo e receptivo, e-mail e inserções na mídia impressa e eletrônica, com objetivo de captação de doadores. Do total de doações realizadas na Fundação Pró-Sangue, 78% são voluntárias e 22% de doadores de reposição.

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA

Queda dos Índices de Criminalidade - Os índices de homicídio doloso no Estado de São Paulo, que em 1999 apresentaram seu nível mais elevado, vêm sendo reduzidos sistematicamente desde então. O ano de 2007 reforça a tendência de queda, fruto de experiências bem-sucedidas na gestão da segurança pública.
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        Fonte: CAP - SSP/SP

O desempenho do Estado de São Paulo na redução dos homicídios dolosos é mundialmente reconhecido, sendo objeto de estudos por organizações e universidades internacionais, como a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e a Universidade de Harvard (EUA).

Entretanto, é fundamental ressaltar que a redução dos índices criminais não está ocorrendo apenas no caso dos homicídios dolosos. O quadro abaixo demonstra que os principais delitos sofreram redução quando comparados os anos de 2006 e 2007.

	Comparação Jan-Nov 2006 e Jan-Nov 2007

	Ano
	Homicídio doloso
	Furto
	Roubo
	Furto de veículo
	Roubo de veículo
	Roubo de carga
	Estupro
	Latrocínio

	2.006
	5.557
	506.703
	197.087
	104.419
	68.033
	5.581
	3.136
	242

	2.007
	4.463
	484.438
	200.700
	92.508
	61.226
	5.515
	2.984
	201

	Variação
	-20%
	-4%
	2%
	-11%
	-10%
	-1%
	-5%
	-17%


Fonte – CAP – SSP/SP

Números da Segurança Pública

· 483 integrantes de facções criminosas presos pelas polícias civil e militar, sem disparar um tiro, fruto de ações de inteligência. O tema facções criminosas saiu da pauta, após ação articulada da SAP com a SSP.

· 96.015 pessoas presas pelas polícias de São Paulo - 15,01% a mais que no mesmo período do ano passado.

· 75 toneladas de drogas apreendidas até outubro, volume 33,28% maior que no mesmo período do ano passado. Isto representa um golpe de grande impacto nas finanças do crime organizado, pois o dinheiro da droga é usado para comprar armas, financiar assaltos, seqüestros e outras ações criminosas.

· Até outubro, as polícias apreenderam 21.746 armas irregulares.

· No mesmo período, as polícias recuperaram 55.691 veículos roubados ou furtados.

· 6.146 novos soldados, sargentos e aspirantes a oficiais foram incorporados e estão trabalhando nas ruas.

· 204 novos delegados de polícia concluíram o curso de formação.

· Autorizada realização de concurso público para 472 novos policiais: 323 para a polícia científica (técnicos, peritos criminais e médicos legistas) e 147 delegados de polícia.

· 50.486 exames periciais solicitados ao Instituto de Criminalística e 40.075 laudos expedidos no ano.

· 428.940 exames periciais solicitados ao Instituto Médico Legal com 402.462 laudos expedidos no ano.

· 54.562.904 chamadas atendidas pelos números 190 e 193 da Polícia Militar.

· 4.021.052 ocorrências atendidas pela Polícia Militar no Estado. Uma média de 11.017 atendimentos diários.

· 2.228.601 Boletins de Ocorrência registrados pelas Delegacias de Polícia.

· 80 policiais militares demitidos e 75 expulsos da Corporação, após ação feita pela Corregedoria da Polícia Militar.

· Na Polícia Civil, 90 policiais demitidos e 154 suspensos, após ação da Corregedoria da Polícia Civil.

Reaparelhamento da Polícia

· 1.920 novos veículos (carros e motos) adquiridos para as polícias paulistas.

· 100 novas Unidades de Resgate para o Corpo de Bombeiros, o que representa a renovação de um terço da frota atual.

· 10.766 novas pistolas .40, que representa a maior aquisição do tipo em um único exercício, nos últimos dez anos.

· 10.000 novos coletes balísticos e 42.000 pares de algemas compradas para as polícias civil e militar.

· 2 trajes anti-bomba.

· 2 novos helicópteros para emprego em operações de policiamento, resgates e salvamentos.

A Política de Segurança Pública - A gestão da Segurança Pública no Estado de São Paulo tem por premissa a modernização e a valorização das polícias, priorizando a inteligência policial e o respeito às garantias fundamentais do cidadão. Assim, destacam-se as seguintes ações:

Inteligência Policial – A inteligência policial é fundamental para um policiamento eficiente, pois a informação bem trabalhada é mister para o planejamento da atividade policial. Por isso, um dos primeiros atos em 2007 foi a criação do Centro Integrado de Inteligência da Segurança Pública, ligado diretamente ao gabinete do Secretário. Entre as principais atribuições do CIISP estão: (i) promover a integração de dados e informações oriundos dos Sistemas de Inteligência das polícias Civil, Militar e Técnico-Científica; (ii) desenvolver atividades de assessoria de inteligência em segurança pública no âmbito estadual, reunindo e integrando conhecimentos que possibilitem decisões sobre ações emergenciais e políticas de segurança pública, e; (iii) priorizar a inteligência policial ao confronto desnecessário.

Mais de R$ 75.000.000,00 foram investidos para atender demandas de várias áreas ligadas a Inteligência Policial, destacando-se a Tecnologia de Informação e Comunicação, com foco em Sistemas Inteligentes e Comunicação Digital. Esses recursos foram empregados na aquisição de equipamentos que operacionalizarão ações das polícias Civil e Militar em todo o Estado.

Rádio Digital - No ano de 2007, foi dada continuidade à implantação da tecnologia digital nas comunicações operacionais das Polícias Militar e Civil, incrementando a segurança das comunicações entre policiais (informações criptografadas), sendo um forte fator de integração entre os organismos responsáveis pela segurança, aumentando a eficiência nas operações policiais cotidianas, com novas facilidades de soluções em missões especiais no combate à criminalidade. A comunicação digital já está implantada em toda a Capital Paulista e grande parte da Região Metropolitana. A expansão obedece a um cronograma técnico estipulado.

A digitalização das comunicações permite o emprego da tecnologia digital na comunicação de voz, fator principal, mas também a transmissão de dados por meio de ondas radioelétricas, o que permite o emprego da computação embarcada, utilizada pelo policial para pesquisar informações do interesse da preservação da segurança pública. Uma das características do sistema de tecnologia embarcada é o uso de “notebooks” robustecidos, a prova de choques e condições adversas e que possibilita acesso, diretamente da viatura, a dados pessoais e criminais de suspeitos, além de placas de veículos e outros aplicativos.

Vantagens do sistema:

· Aumento da capacidade dos Centros de Operações Policiais responsáveis pelo pronto atendimento ao cidadão;

· Interligação dos Centros de Operações Policiais distribuídos no Estado de São Paulo;

· Comunicação de dados nas viaturas policiais, por meio de computadores veiculares;

· Implantação de rede de acesso digital por meio de rádios digitais microondas para interconexão dos Centros de Operações Policiais;

· Estações repetidoras de voz e dados embarcados; transmissão de vídeo; integração das comunicações policiais e

· Transmissão de dados com elevadas taxas de transferência.

A primeira etapa de expansão do sistema de Radiocomunicação digital já foi contratada e atenderá as regiões de São José do Rio Preto, Ribeirão Preto e Piracicaba.

Sistemas Inteligentes

Registro Digital de Ocorrências (RDO): Desenvolvido para informatizar o registro de Boletins de Ocorrência, Termos Circunstanciados e outras atividades de polícia judiciária, adota o conceito de campos estruturados que permitem a recuperação e cruzamento de informações relevantes. Disponível, inicialmente, para DECAP, DEMACRO e sedes de DEINTER, em 2007 foi contratada ampliação do sistema para todos os municípios do Estado.

Sistema Phoenix: Sistema de armazenamento de dados de indiciados e procurados, como impressão digital, documentação de carros, gravação de voz, além de fotos em várias dimensões, o que pode auxiliar no reconhecimento. Inicialmente a inserção de dados no sistema foi disponibilizada a 34 (trinta e quatro) unidades policiais consideradas estratégicas pela Polícia civil. Em agosto de 2007, iniciou-se a expansão do projeto para contemplar outras 21 (vinte e uma) Delegacias Seccionais de Polícia.

Sistema Guardião: Sistema de Interceptação Telefônica, interligado à rede de telefonia pública comutada por meio de acesso digital, para o Serviço Técnico de Monitoramento Legal de Telecomunicações. Em 2007, foi iniciado projeto de duplicação da capacidade do sistema ordinário e quadruplicou-se a capacidade em relação a alvos de rádio.

Monitoramento com Câmeras - Pretende unificar todas as câmeras de vídeo-monitoração existentes na capital, bem como os sistemas das demais cidades do Estado.

Neste sentido, a pretensão é que as câmeras de vigilância da Companhia do Metropolitano (Metrô), da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos (CPTM), São Paulo Transportes (SPTrans), entre outras, tenham o monitoramento unificado em uma central com as imagens de interesse da Segurança Pública passadas à Polícia.

O monitoramento por câmeras faz parte de uma modalidade de prevenção indireta realizada por meio de medidas mecânicas de proteção, semelhante às utilizadas, por exemplo, em estabelecimentos bancários, como os detectores de metal, sensores de movimento, raio “x”, blindagem, entre outros.

Além do aproveitamento das câmeras já existentes para fins de policiamento preventivo, devem ser instaladas câmeras de vídeo-monitoração em locais segundo critérios técnicos de análises criminais, considerando locais de grande fluxo diário de pessoas e veículos. Isto trará ganho substancial para a Segurança Pública, além de possibilitar o acompanhamento de manifestações públicas e atos de vandalismo; monitorar encontros de torcidas organizadas e grupos de indivíduos que provocam desordens nas vias públicas próximas aos estádios, e prevenir a violência em locais de grande concentração de pessoas, como espetáculos e shows realizados em vias públicas.

É importante salientar que a utilização de câmeras de monitoramento não é única solução para o problema da criminalidade e da violência nos centros urbanos. Na verdade, esta técnica faz parte de um amplo projeto para segurança pública com estratégias inteligentes de emprego policial; mudanças na legislação; ação conjunta com a comunidade (CONSEG) para a criação de uma rede de informações e vigilância; e revitalização de espaços públicos “(broken windows)”, permitindo melhorias na qualidade de vida nas cidades.

O projeto, que está em andamento, abrange Áreas de Interesse de Segurança Pública (AISP) na Capital do Estado de São Paulo e funciona como apoio à atividade de polícia ostensiva. Contempla, de início, a aquisição e instalação de 100 (cem) câmeras em locais definidos por critérios técnicos, focados na prevenção e na repressão imediata. A Sala de Controle funcionará junto ao Centro de Operações da Polícia Militar (COPOM).

Valorização Policial - No ano de 2007, foram formados 5.040 Soldados PM, respeitando o currículo estabelecido e os respectivos estágios de treinamento, voltados para a preservação da vida e respeito à dignidade da pessoa humana. Cabe destacar que há publicação de edital de concurso para que sejam completadas 1.300 vagas de Soldado para todo Estado. Além disso, a Polícia Civil deu posse a 204 novos delegados e, em concurso já autorizado, serão preenchidas outras 472 vagas nas Polícias Civil e Técnico-Científica.

Em 23 de outubro de 2007, foi sancionado o pacote legislativo que trata da valorização da polícia, encaminhado em julho e aprovado pela Assembléia Legislativa em 2 de outubro de 2007 (Projetos de Lei Complementar nº 57/07 e nº 49/07, além do Decreto nº 52.031, de 3 de agosto de 2007). Tal pacote contém medidas de valorização da carreira policial em todo o Estado e estabelece benefícios para policiais ativos e inativos.

Com o aumento de 3,84% a 23,43%, os vencimentos dos membros da Polícia Militar, Polícia Civil e Polícia Técnico-Científica terão aumentos reais, acima da inflação, de 25,08% a 65,81%, já descontado IPC/FIPE do período, de 39,02%, se comparados aos vencimentos recebidos em 2002.
Os vencimentos dos delegados de Classe Especial e dos Coronéis da Polícia Militar subirão de R$ 4.052,15 para R$ 6.649,64, aumento de 25,08%. Já o dos fotógrafos de 5ª classe, do Instituto de Criminalística, aumentará de R$ 1.156,41 para R$ 2.368,70 – 65,81% acima da inflação. O aumento real da remuneração será de 57,29% para os Escrivães de Polícia de 5ª classe, de 51,45% para os Carcereiros de 4ª classe, de 34,15% para Capitães da PM e Delegados de Polícia de 3ª classe e de 34,83% para os Soldados PM de 2ª classe.

O pacote de benefícios para valorizar a carreira policial também inclui o recebimento em dinheiro de um mês de licença-prêmio, ressarcimento das perdas salariais decorrentes de afastamentos causados por ferimentos em serviço, facilidades na aquisição da casa própria e uma gratificação para os Delegados que acumulem a chefia de mais de um distrito policial.
Entre as medidas, está a extinção do nível I de gratificação, igualando o salário dos policiais paulistas que atuam em cidades com até 50 mil habitantes à remuneração daqueles que trabalham em cidades com até 200 mil habitantes (nível II). Com o aumento nas gratificações de Adicional de Local de Exercício (ALE) e Adicional Operacional de Localidade (AOL), fundidas em uma única gratificação, o menor salário de um policial passou de R$ 1.240,00 para R$ 1.432,00 – aumento de 15,5%. Na Capital e cidades com mais de 500 mil habitantes, o salário inicial de um policial passou a ser de R$ 1.999,00. O aumento foi retroativo a 1 de setembro de 2007.

O pacote de medidas estabelece, ainda, entre outros benefícios, a cobertura integral do salário do policial ferido no exercício de sua atividade e incorpora a Gratificação de Atividade Policial (GAP) a partir de janeiro de 2008 para policiais ativos e inativos.

Estruturação da Polícia Técnico-Científica - No exercício de 2007, a Superintendência da Polícia Técnico-Científica realizou determinações do Plano Plurianual 2004/2007, o qual foi elaborado com a filosofia de sedimentação da atividade de Polícia Técnico-Científica, como um dos fatores que garantem os direitos do cidadão, com estrita obediência ao devido processo legal, em razão do que a comprovação da materialidade do fato delituoso deve ocorrer com fundamentação científica. Para a consecução de tal tarefa, o referido plano pautou-se nos seguintes pilares:

· Prédios próprios, cujo desenvolvimento arquitetônico privilegia os aspectos funcionais facilitadores da realização das perícias criminalísticas e médico-legais;

· Implementação de tecnologia mais moderna e aquisição de equipamentos de ponta para instalação nos prédios, os quais foram convenientemente construídos para recebê-los;

· Aperfeiçoamento dos profissionais da SPTC, por intermédio de cursos nas diversas áreas do conhecimento humano, voltados para a Criminalística e Medicina-Legal.

Outro fator essencial para o desenvolvimento da Criminalística no Estado de São Paulo e que foi também objeto de ação no supra referido PPA foi a ampliação da representação da SPTC nos municípios do Estado. Para cumprir tal meta, foi incluído e aprovado no PPA e encontra-se em tramitação nas instâncias superiores do Governo processo de criação de 1.020 novos cargos, nas diversas carreiras que compõem a Polícia Técnico-Científica.

Prédios modernos e devidamente equipados, maior número de profissionais preparados para o desenvolvimento de suas atividades, maior representação local nos municípios paulistas e prestação de serviço público com qualidade são fatores essenciais para que o Estado de São Paulo continue na vanguarda da apuração criminal, pautada, mais que tudo, na prova científica. Aliás, alguns episódios ocorridos durante 2007, tais como os acidente nas obras do Metrô e com avião da TAM, demonstraram cabalmente que a Polícia Técnico-Científica vem se aprimorando, dando atendimento cada vez mais célere e de qualidade, de forma integrada não só com as demais polícias, mas também com a Defesa Civil, a Secretaria de Justiça e da Defesa da Cidadania.

Os projetos acima elencados continuam a ser desenvolvidos e devem ser incluídos no PPA 2008/2011.

1) Construção de novas unidades em fase de finalização das obras:

	Cidade
	Área Atual m2
	Novas Instalações m2
	Municípios Atendidos
	População

	Avaré
	280
	600
	17
	273.972

	Cruzeiro
	112
	600
	8
	119.447

	Franca
	104
	600
	8
	437.631

	Piracicaba
	520
	729
	10
	514.500

	Leste II
	
	600
	
	


As áreas serão destinadas para as instalações do Instituto Médico-Legal e do Instituto de Criminalística. Todas as obras serão entregues aparelhadas com mobiliário de escritório e equipamentos hospitalares para exames clínicos e necroscópicos.

2) Reformas das instalações prediais das Equipes de Perícia Médico-Legais (EPM’s) da Capital, nas Zonas Leste, Sul e Oeste, deixando adequados os espaços físicos com vistas à aplicação de um novo conceito em instalações de IML’s, tanto na sala de recepção, que hoje é assemelhada à de hospitais, sala própria de reconhecimento, evitando a entrada de familiares no interior do necrotério quando necessário reconhecimento pessoal, além do treinamento dos servidores para atendimento ao público;

3) Adequação das instalações físicas da EPM Centro para portadores de necessidades especiais (término da 1ª fase). A 2ª fase, em processo, contempla a instalação de um elevador para interligar os 3 pavimentos do edifício, facilitando o acesso de pessoas para os exames de corpo de delito, as quais muitas vezes têm dificuldades de locomoção, por estarem recuperando-se das lesões sofridas;

4) Em fase final de processo: construção dos prédios das EPC (Equipes de Perícia Criminalística) e EPM de Registro e Tupã, e conclusão das obras de reforma e ampliação da EPM Norte, dentro do Complexo Hospitalar do Mandaqui;

5) Reforma e ampliação do Laboratório de DNA Forense, do Núcleo de Biologia e Bioquímica Forense, com aquisição de equipamentos específicos, aumentando sobremaneira a capacidade de atendimento;

6) Descentralização dos laboratórios de Toxicologia Forense, Patologia Forense e Antropologia Forense: houve evolução no NPM Campinas que, junto com os NPM’s de Ribeirão Preto e Presidente Prudente, já realiza exames toxicológicos;

7) Inauguração de novas instalações dos IML’s (Instituto Médico-Legal) e IC’s (Instituto de Criminalística) em Dracena, Catanduva e São Carlos;

8) Aquisição de 528 câmeras fotográficas digitais para distribuição em todas as unidades operacionais de campo e de laboratório do Estado, cuja finalidade principal é a aceleração dos procedimentos, além dos benefícios administrativos, diminuindo a demanda nos laboratórios fotográficos e o vai-e-vem de filmes para revelação;

9) Aquisição de um Cromatógrafo Líqüido de Alta Eficiência (sigla em inglês HPLC) para o Núcleo de Análise Instrumental, o que permitiu ampliar a solução de casos que requerem a análise de compostos químicos, conferindo maior sensibilidade, agilidade e confiabilidade, do que resultou a possibilidade de serem realizados exames de alguns princípios ativos de medicamentos e de anfetaminas, até então não efetuados;

10) Modernização de “hardware” e “software” do Difratômetro de Raios-X (DRX) do Núcleo de Física, o que permitiu aprimorar a realização de perícias que tenham por objetivo a determinação da composição de porções de materiais cujas substâncias possuem estrutura molecular cristalina, tais como amostras de solo, fragmentos de minerais, etc;

11) Monitoramento das provas por Identificação por Rádio Freqüência (RFID), fruto de convênio com IPT - Instituto de Pesquisas Tecnológicas, em fase final de execução, e que vai permitir o acompanhamento de todas as provas processadas dentro do Instituto de Criminalística, iniciando no prédio sede - Butantã.

Inaugurações de Unidades Policiais e Desativações de Cadeias Públicas

15/11/07 - Nova sede do 3º Batalhão da Polícia Rodoviária de Araraquara

02/11/07 - Inaugurado plantão recém-reformado no Guarujá
21/11/07 - Inaugurado novo prédio da Seccional de Dracena
21/11/07 - Inaugurada novas instalações do Instituto Médico Legal do Instituto de 

                 Criminalística de Dracena

18/10/07 - Alto Alegre inaugura sede do 7o. Grupamento

18/10/07 - Delegacia de Quadra ganha novas instalações

20/10/97 -Inaugurada nova sede da Seccional de Novo Horizonte

20/10/07 - São José do Rio Preto abre Delegacia do Idoso
20/10/07 - Reforma do 23º Batalhão da Polícia Militar de Bananal
22/10/07 - Sorocaba muda sede do Núcleo de Ensino Policial

15/10/07 - Nova sede do 2º Batalhão da Polícia Militar de Alto Alegre

20/09/07 - Reforma do 15º Batalhão da Polícia Rodoviária de Miguelópolis
10/08/07 - Inaugurado 8o. Distrito Policial de São Bernardo do Campo
17/08/07 - Delegacia de Proteção ao Idoso do Jabaquara

08/08/07 - Reforma do Comando de Policiamento do Interior – Piracicaba

31/07/07 - Reforma da sede do Pelotão de Polícia Montada do 5º Batalhão da Polícia

                  Militar de Campos do Jordão
06/07/09 - Desativada cadeia pública de Ibitinga
05/06/07 - Inaugurada primeira Delegacia da Mulher em Presidente Epitácio
22/06/07 - Novo prédio do Instituto Médico Legal e do Instituto de Criminalística em

                 Catanduva

16/06/07 - Inaugurada nova sede do Instituto Médico Legal e do Instituto de

                 Criminalística em São Carlos
20/04/07 - Nova sede do 24º Batalhão da Polícia Militar de São João da Boa Vista

13/04/07 - Nova sede do 4o. Batalhão da Polícia Rodoviária em Jundiaí

16/03/07 - Nova sede do 8o. Distrito Policial de Sorocaba
16/03/07 - Inaugurada sede do Deinter 9 em Piracicaba
16/03/07 - Desativada cadeia feminina de Valinhos
22/03/07 - Sala de Situação da Polícia Civil
22/03/07 - Inaugurada a ampliação da Delegacia Eletrônica

Policiamento de Trânsito - Começou no dia 25 de setembro de 2007 o Programa de Policiamento de Trânsito com o objetivo de prevenir e reprimir atos relacionados com a segurança pública e de garantir obediência às normas relativas à segurança nas vias, assegurando a livre circulação de veículos e pessoas, evitando acidentes.

Foi dado destaque a tal implementação, que proporcionou uma nova perspectiva para o emprego dos meios humanos e materiais da Polícia Militar e propiciou à população paulista maior eficiência na prestação dos serviços. Paralelamente, o programa visa a redução dos índices criminais nos principais cruzamentos da Capital, em razão da ação ostensiva nesses locais.

Um mês após seu início, o Programa de Policiamento de Trânsito na Capital, aliado ao planejamento operacional resultante dos sistemas inteligentes, contribuiu com a redução dos índices de roubo nos principais cruzamentos, colaborando ainda com a fluidez do trânsito nestes locais.

Atuam no programa 1.375 policiais militares e 365 viaturas. O convênio com o Município de São Paulo estabeleceu o repasse mensal de recursos. Neste ano, até o mês de setembro, estimou-se o montante de R$ 3.894.551,68, que devem ser repassados para emprego no objeto do convênio.

No primeiro mês de operação do Programa de Policiamento de Trânsito da capital, o número de assaltos nos 156 cruzamentos monitorados caiu 44%. De 25 de setembro a 25 de outubro, foram 152 casos. No mesmo período do ano passado, havia o registro de 271 ocorrências.

Intervenções em Áreas de Interesse da Segurança Pública - As Operações de Saturação por Tropas Especiais (OSTE), decorrentes de medidas operacionais que se valem da Inteligência Policial, consistem no emprego de tropas do Comando de Policiamento de Choque em áreas consideradas de interesse da Segurança Pública (AISPs) em razão dos elevados índices criminais auferidos nestas regiões. Reprimindo o tráfico de drogas e outros crimes relacionados, tais como porte ilegal de arma, porte de entorpecentes, homicídio, receptação e outras infrações penais.

A OSTE propicia o ajuste, sob o ponto de vista da Segurança Pública, da localidade onde é feita a intervenção, que apresenta elevados índices criminais e ampla atuação da criminalidade, possibilitando que, após o encerramento das atividades de prevenção realizada pela PMESP, outros órgãos públicos possam ocupar os espaços antes carentes, exercendo a prevenção criminal, ou seja, alterando elementos e situações que propiciam a prática criminosa.

De 13 de março a 26 de maio de 2007, ocorreu a OSTE no Jardim ELISA MARIA, naquela ocasião, identificada como área de interesse para a segurança pública, com 600 homens das tropas especiais, 160 viaturas, helicópteros, cães e cavalos.  Durante este evento, as reduções mais expressivas, em números absolutos, foram observadas nos delitos de furto em geral, furto de veículos e roubo em geral. O crime de homicídio foi reduzido em cerca de 50%.

Atualmente, o Comando de Policiamento de Choque está realizando uma OSTE na FAVELA ALBA, situada ao longo da Avenida Roberto Marinho e outras ruas e avenidas adjacentes.
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VEÍCULO

31

JUSTIÇA

30

45

ENTORPECENTE (KG)

245,431

OUTROS

1

110

VALOR ($)

34.638,50

DEP VET PM

3

2

OUTRO

307

Fonte: CPChq

AÇÕES SOCIAIS

VISTORIAS E BUSCAS

OBJETOS APREENDIDOS

PESSOAS INDICIADAS/SINDICADAS

OCORRÊNCIAS ATENDIDAS


A OSTE, além de realizar um forte enfrentamento à criminalidade (tráfico de drogas e crimes correlatos), também atua na vertente social, por meio de ações cívico-sociais.

Com as OSTE o Governo do Estado de São Paulo vem implementando a denominada “VIRADA SOCIAL – AÇÕES INTEGRADAS DE CIDADANIA”, que tem como objetivo reduzir a violência urbana, com atuação policial e investimentos sociais em áreas consideradas carentes e com altos índices de criminalidade, para que o crime organizado não preencha esse espaço com assistencialismo.

Virada Social - A Virada Social, um programa de Segurança Pública do Governo do Estado de São Paulo, foi lançado oficialmente no dia 26 de maio de 2007, no Jardim Elisa Maria, região da Vila Brasilândia, zona noroeste da Capital paulista. O local foi escolhido com base nas informações da CAP – Coordenadoria de Análise e Planejamento da Secretaria da Segurança Pública, que apontavam altos índices de criminalidade e da Fundação Seade – Sistema Estadual de Análise de Dados, que considera os níveis de crescimento populacional; a presença de jovens entre a população distrital; freqüência à escola; a gravidez juvenil; e a violência entre os jovens e adolescentes do bairro (que consta entre os 19 Distritos com maior índice de vulnerabilidade juvenil do Município de São Paulo).

A programação da Virada Social, dividida em ações de curto, médio e longo prazos, visa a promoção da cidadania em locais de intensa vulnerabilidade, social e criminal, por meio de uma série de melhorias nas condições de vida das pessoas que residem ou trabalham na área escolhida, tais como programas de capacitação; desenvolvimento comunitário; revitalização urbana de praças; calçadas; ruas; a canalização do córrego da região; e a coleta seletiva de lixo, etc.

A iniciativa da Secretaria de Segurança Pública é coordenada pela Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social do Estado de São Paulo e pressupõe a parceria do Poder Público Estadual com a Prefeitura do Município de São Paulo, além de várias ONG’s, dentre as quais o Instituto Sou da Paz, e inclui uma série de ações integradas, que se estenderão por três anos para a melhoria das condições de vida na região.

As ações abrangem as áreas de cidadania, saúde, trabalho, educação, lazer, cultura, assistência social, justiça e esporte em complementação ao trabalho de prevenção e repressão imediata, com a implantação, por 90 dias, da Operação Saturação da Polícia Militar.

Fortalecimento e Ampliação dos CONSEG’s - O aumento do número de Conseg’s ativos em 2007 demonstra, entre outras coisas, uma maior conscientização da sociedade. Cada Conseg consiste num grupo de pessoas, do mesmo bairro ou município, que se reúne para discutir e analisar, planejar e acompanhar a solução dos problemas relativos à segurança, desenvolver campanhas educativas e estreitar laços de entendimento e cooperação. O crescimento formal desses grupos representa a mais bem-sucedida iniciativa de polícia orientada à comunidade deste país, colaborando de maneira inequívoca para o caráter democrático da atividade policial, que presta contas a sua comunidade.

A participação do Delegado de Polícia titular e o Comandante da Polícia Militar no bairro ou no município onde funciona o conselho, e a interação direta do morador, resultam nas mais diversas e apropriadas soluções para os problemas que devem ser enfrentados. Toda vez que a comunidade se dispõe a discutir o que a aflige, a propor saídas e colaborar para a preservação da tranqüilidade, intervindo de alguma forma no processo de planejamento e execução, quem sai ganhando é a região em que o Conseg está estabelecido e sua população.

	
	Dezembro 2007
	Dezembro 2007
	Dezembro 2006
	Dezembro 2006

	Regiões
	Ativos
	Inativos
	Ativos
	Inativos

	Capital
	83
	11
	71
	21

	Grande São Paulo
	41
	35
	50
	26

	São José dos Campos
	22
	24
	15
	31

	Campinas
	25
	32
	23
	34

	Ribeirão Preto
	48
	57
	34
	71

	Bauru
	64
	35
	55
	43

	São José do Rio Preto
	124
	23
	76
	70

	Santos
	17
	17
	14
	20

	Sorocaba
	36
	49
	38
	37

	Presidente Prudente
	38
	23
	43
	18

	Piracicaba
	34
	24
	31
	26

	Total
	532
	330
	450
	397


Fonte – Coordenadoria dos Consegs - SSP

SECRETARIA DOS TRANSPORTES

I. Transporte Rodoviário

1. DERSA –DESENVOLVIMENTO RODOVIÁRIO S/A

Engenharia

SP-021 Rodoanel Mário Covas

Trecho Oeste - Entregue ao tráfego em outubro de 2002, e estão sendo executadas as obras complementares e condicionantes para a renovação da Licença de Operações (LO), a saber:

Em andamento - Elaboração de estudos e projetos de ações mitigadoras referentes à emissão de ruídos e plantio mitigatório, em cumprimento da exigência para obtenção da Licença de Operação;

Obras Concluídas

· Implantação de muro em gabião para contenção de talude do Córrego Carapicuíba, situado entre a faixa de domínio da rodovia e propriedade lindeira, na altura do Trevo da Padroeira - Pista Externa; Conclusão: mar/07.

· Readequação do sistema de drenagem e implantação de muro de arrimo e passeio na Avenida João Paulo (marginal Twiltex), localizada na interseção da SP-021 - Rodoanel Mário Covas com a BR-116 Rodovia Régis Bittencourt; Conclusão: out/07.

· Valores investidos de jan/07 a out/07): R$ 1,8 milhões.

Trecho Sul - Trecho da Rodovia de Interligação Rodoviária – RODOANEL MÁRIO COVAS, entre a Rodovia Régis Bittencourt (Município de Embu) e a Avenida Papa João XXIII (Município de Mauá), passando ainda pelos Municípios de Itapecerica da Serra, extremo Sul do município de São Paulo, São Bernardo do Campo, Santo André e Ribeirão Pires, com aproximadamente 61,4 quilômetros de extensão, incluindo a interligação.

O Trecho Sul vai interligar o Trecho Oeste – com 32 quilômetros entregues ao tráfego em outubro de 2002 – às rodovias dos Imigrantes, Anchieta e ao Município de Mauá. Ao projeto foi adicionada uma ligação viária de 4,4 quilômetros até a avenida Papa João XXIII, em Mauá, que será duplicada para receber o tráfego proveniente do Rodoanel.

Estes dois trechos do Rodoanel aliviarão, em 43% o fluxo de caminhões da Marginal do Rio Pinheiros, e 37% do fluxo de caminhões da Av. dos Bandeirantes.

O custo total do empreendimento está orçado em R$ 3,9 bilhões, incluindo o projeto, a construção da rodovia, desapropriações, reassentamentos, compensações ambientais, gerenciamentos e supervisoras. A obra física está avaliada em R$ 2,78 bilhões e será executada pelos consórcios Andrade Gutierrez/Galvão, Norberto Odebrecht/Constran, Queiroz Galvão/C.R. Almeida, Camargo Corrêa/Serveng e OAS/Mendes Junior – vencedores da licitação pública.

Em novembro/07, após 6 meses da retomada das obras e a 866 dias de sua conclusão, foram removidas 998 famílias, de um total previsto de 1.300. Das famílias que já desocuparam as áreas, 432 optaram por unidades habitacionais e estão recebendo da DERSA, ajuda de custo a título de aluguel, até que as unidades estejam disponíveis. As restantes 566 famílias removidas receberão indenizações financeiras.

Com 13,4 milhões de m² correspondentes a 1.436 propriedades, 85% das frentes de obras já foram liberadas para os serviços dos consórcios construtores. Os trabalhos das áreas de desapropriação da DERSA incluem, também, os decretos de utilidade pública para a desapropriação das áreas destinadas a implantação de parques de conservação, exigidos pelo licenciamento ambiental.

Meio Ambiente - Com as obras serão suprimidos, aproximadamente, 212 hectares de vegetação. A previsão da DERSA é de um plantio compensatório de 1.016 hectares de árvores nativas da região e a criação dos novos parques da Várzea do Embu-Mirim, Jaceguava, Itaim, Varginha e Bororé e, também, a revitalização do Parque do Pedroso, e a preservação da margem do reservatório do Rio Grande.

A este acréscimo de replantio, para ligar formações florestais isoladas, somam-se no total cerca de 4.000 hectares de áreas verdes recuperadas ou criadas. Estas áreas serão revitalizadas e protegidas e, posteriormente, entregues às autoridades competentes para manutenção e administração.

Para causar o menor impacto nas travessias das represas de Guarapiranga e Billings, o cruzamento dos mananciais será feito em seus pontos mais estreitos e se utilizando dos recursos naturais já existentes como base de apoio para as pontes do Trecho Sul.

Características do Trecho - Rodovia, classe “0”, com pista dupla, três ou quatro faixas de tráfego por sentido de 3,60 metros de largura, faixa de segurança de 1,0 metro, acostamento de 3,0 metros e um canteiro central gramado de 11,0 metros de largura.

Os acessos à rodovia estão previstos, tão-somente, pelas interseções, ou seja, com as Rodovias Regis Bittencourt, Imigrantes, Anchieta e Av. Papa João XXIII.

Situação atual/Andamento - Reiniciadas em maio de 2007, com aditivo de alteração do Regime Contratual, passando de “Preço Unitário” para “Preço Global”, e renegociação dos contratos com base no Decreto nº 51.473, de 2 de janeiro de 2007, foram obtidos descontos de 4% sobre a planilha contratual, equivalente a uma economia de R$ 100 milhões (dez/05).

Quadro do avanço do empreendimento:

	Atividades
	Concluído (%)

	Licença de Instalação (L.I) das prioridades A, B e C
	100

	Projeto de engenharia e detalhamento construtivo
	83

	Desapropriação das áreas – frente de obras
	80

	Reassentamento de famílias
	71

	Interferências (Eletropaulo/COMGAS/Sabesp/Telefônica....)
	36

	Execução das obras
	15


Valores investidos de jan/07 a out/07: R$ 521,1 milhões

Trecho Leste - O Rodoanel Mário Covas - Trecho Leste com uma extensão aproximada de 40,6 km, se desenvolve seguindo na direção Norte a partir do Município de Ribeirão Pires, final do Trecho Sul (ligação com a Av. Papa João XXIII), atravessando os Municípios de Mauá, Ferraz de Vasconcelos, Poá, Suzano, Itaquaquecetuba e Guarulhos, até a BR-116 Rodovia Presidente Dutra, interligando o trecho Oeste do Rodoanel e o trecho Sul (em execução), com as Rodovias Ayrton Senna e Dutra. Situação atual/Andamento:

Projeto de Engenharia e Detalhamento Executivo em desenvolvimento

Edital de Licitação estimado em R$ 65,0 milhões (jun/06), foi publicado em 30/10/07, dividido em 3 lotes, a saber:

· Lote 1: sub-trecho-1 – do entroncamento com a Rodovia Presidente Dutra até a transposição (inclusive) da Rua Miguel Badra no Município de Suzano valor (jun/06): R$ 23,2 milhões;

· Lote 2: sub-trecho-2 – da transposição da Rua Miguel Badra até a transposição (inclusive) da adutora Rio Claro no Município de Ribeirão Pires/Mauá valor (jun/06): R$ 23,0 milhões;

· Lote 3: sub-trecho-3 – da transposição da adutora Rio Claro até a estaca 31085 do Rodoanel trecho Sul no Município de Ribeirão Pires valor (jun/06): R$ 18,8 milhões.
Estudos Ambientais para Elaboração do EIA-RIMA - O Edital de Licitação para “Prestação de serviços especializados de consultoria para desenvolvimento de trabalhos técnicos de elaboração do Estudo do Impacto Ambiental e Relatório de Impacto ao Meio Ambiente (EIA/RIMA) e Projeto Básico Ambiental (PBA) do trecho Leste do Rodoanel Mário Covas”, cujo valor está estimado em R$ 2,15 milhões (set/07) foi publicado em 15/11/07.

Sistema Ayrton Senna da Silva/Carvalho Pinto

· FASE II de implantação de obras, que compreendeu o trecho entre a Rua Aporé e a Rodovia dos Tamoios. Extensão aproximada de 3,6 km, com 2 pistas de duas faixas de rolamento com 3,60m de largura cada uma, acostamento de 3,00m e faixa de segurança 1,00m, além do canteiro central. Construção de um viaduto (Passagem Superior), na própria Rua Aporé, uma passagem de veículos, além da implantação dos trevos IEAv e do Putim (acesso aos bairros de Capuava e São Judas). Conclusão: jul/07

· Elaboração de projeto executivo para implantação de caixas de contenção de cargas perigosas e adequação do sistema de drenagem, das pistas esquerda e direita, da SP-070 Rodovia Governador Carvalho Pinto, entre o km 76+720m e km 78+500m. Conclusão: jun/07

· Valores investidos de jan/07 a jul/07: R$ 13,9 milhões

A Iniciar: FASE III - Compreende o trecho entre o IEAv - Instituto de Estudos Avançados da Aeronáutica e Rodovia Governador Carvalho Pinto, com extensão aproximada de 5,35 km, onde serão implantadas as seguintes obras:

· Adequação geométrica para ampliação do gabarito horizontal sob os viadutos, no cruzamento da Av. Mário Covas com a Via Dutra;

· Construção de viaduto em Passagem Superior, que interligará o sistema viário local, pelas ruas Antonio Aleixo da Silva e Talim;

Obras de Convênio com DER - Estradas Parque

· Melhoramentos, restauração do pavimento, contenção de encostas e recomposição de sistemas de drenagem superficial, em pontos críticos na SP-165 Acesso a Caverna do Diabo - Parque Estadual de Jacupiranga, numa extensão de 4,5 km; Conclusão: mai/07.

· Melhoramentos, restauração de pavimento, construção de 2 pontes e recomposição de sistema de drenagem superficial, em pontos críticos na rodovia SP-247 Estrada Sertão da Bocaina - Estação Ecológica de Bananal, numa extensão de 14 km; Conclusão: ago/07.

· Obras e serviços de melhoramentos, restauração de pavimento, contenção de encostas e recomposição de sistemas de drenagem superficial, em pontos críticos na SP-139 - trecho Sete Barras/São Miguel Arcanjo - Parque Estadual Carlos Botelho - extensão de 33 km. Conclusão: ago/07.

· Valores investidos de jan/07 a ago/07): R$ 9,9 milhões.

Obras de Convênio com a Prefeitura de São Paulo

Marginais Pinheiros e Tietê

· FASE 2 - Obras e serviços de restauração do pavimento das Marginais Tietê e Pinheiros, compreendendo serviços de fresagem e recapeamento, com correções de greide e reperfilamento das seções transversais. São 61,2 km de extensão em ambas as pistas, incluindo via expressa e a local, sendo 30,7 km de extensão na Marginal Tietê; e - 30,5 km de extensão na Marginal Pinheiros; Conclusão: abr/07.

· FASE 1 - Obras complementares de restauração do pavimento das marginais Pinheiros e Tietê (pista interna), no trecho entre a Ponte Cidade Universitária e as alças de acesso e chegada da Av. dos Bandeirantes e da Marginal Tietê no trecho entre o Complexo Viário Cebolão e as alças de acesso e chegada da Rodovia dos Bandeirantes; Conclusão: mai/07.

· FASE 1 - Obras complementares referente à restauração do pavimento das marginais Pinheiros e Tietê (pista externa), no trecho entre a Ponte Cidade Universitária e as alças de acesso e chegada da Av. dos Bandeirantes e da marginal Tietê, no trecho entre o Complexo Viário Cebolão, e as alças de acesso e chegada da Rodovia dos Bandeirantes; Conclusão: ago/07.

· Obras e serviços de adequação geométrica entre os acessos Panamby/Hipermercado Extra, situado à altura do km 14+700m da Marginal Pinheiros - sentido Cebolão/Interlagos. Conclusão: ago/07.

· Valores investidos de jan/07 a ago/07: R$ 91,5 milhões.

A Licitar: Nova Marginal Tietê – Trecho entre a Rodovia dos Bandeirantes e Ponte do Tatuapé, com extensão de 15,2 km, compreendendo a execução da pista auxiliar e alargamento da pista existente e obras de arte especiais.

Situação

· Minuta de Convênio entre o Estado e Prefeitura: Ok
· Licenciamento Ambiental: Ok
· Projeto de Engenharia: Ok
· Publicação do Edital para Pré-Qualificação: dez/07
· Valor estimado (set/07): R$ 992,0 milhões, sendo:

· Estado: R$ 640,0 milhões / PMSP:  R$ 352,0 milhões

· Início previsto: mai/08

· Prazo de execução da obra: 20 meses

· Término: dez/09

Complexo Viário Jacu-Pêssego

Trecho Norte em Execução - Entre a Av. Frei Fidelis Mota (final da Rua Dr. Assis de Ribeiro), e a SP-070 Rodovia Ayrton Senna da Silva, com extensão de 2,1 km, composto por:

- Complexo viário Jacu–Pêssego/Av. Assis Ribeiro (incluindo 2 pontilhões);

- Complexo viário Av. Assis Ribeiro/Av. Santos Dumont;

- Viaduto sobre os trilhos da CPTM;

- Sistema viário I, entre o viaduto CPTM e o rio Tietê (incluindo 2 pontilhões);

- Ponte principal sobre o rio Tietê e Rodovia Ayrton Senna da Silva;

- Ramo São Paulo/Jacu (incluindo uma ponte sobre o rio Tietê);

- Ramo Jacu/Rio de Janeiro (incluindo uma ponte sobre o rio Tietê);

- Alça Jacu/São Paulo;

- Alça Rio de Janeiro/Jacu;

- Marginal Rio de Janeiro/São Paulo;

- Marginal Oeste até Av. Santos Dumont;

- Sinalização (horizontal e vertical), Pórticos, Defensas e Iluminação.

· Valores investidos de jan/07 a set/07: R$ 113,0 milhões.

A Licitar:

a) Trecho Sul Implantação – trecho compreendido entre a Av. Ragueb Chohfi e Av. Papa João XXIII (viaduto J.K.) no Município de Mauá, com extensão aproximada de 9,2km, sendo 6,7 km no Município de S.Paulo e 2,5 km no Município de Mauá.

Situação

· Minuta dos Convênios entre o Estado e Prefeitura de S.Paulo: Ok

· Minuta do Convênio entre o Estado e Prefeitura de Mauá: Ok

· Licenciamento Ambiental

- Audiência Pública (S.Paulo e Mauá): 16 e 17/dez/07

- Obtenção da Licença Prévia (L.P.): fev/08

- Otenção da Licença de Instalação (L.I.): mai/08

· Publicação do Edital para Pré-Qualificação: 15/dez/07

· Valor estimado (set/07): R$ 701,2 milhões, sendo:

. Estado: R$ 499,2 milhões;

. PMSP:  R$ 102,0 milhões (obras);

. PMSP:  R$   72,8 milhões (desapropriação);

. Mauá:   R$   27,2 milhões (desapropriação).

· Início previsto: jun/08

· Prazo de execução da obra: 23 meses

· Término: abr/10

b) Trecho Existente (Melhorias) - Entre a Rua Dr. Assis de Ribeiro e Av. Ragueb Chohfi, numa extensão aproximada de 11km, compreendendo a eliminação de cruzamentos com a implantação de 2 viadutos e 1 passagem inferior.

Situação

· Licenciamento Ambiental - conclusão: fev/08;

· Projeto executivo - incluso no contrato de obras;

· Publicação do Edital: mar/08;

· Valor estimado (set/07): R$ 161,0 milhões (Tesouro do Estado);

· Início previsto: jul/08;

· Prazo de execução da obra: 18 meses.

· Término: dez/09

c) Nova Av. dos Bandeirantes - Adequação geométrica e restauração do pavimento, com extensão de 7,7km, compreendendo a implantação de 2 faixas à esquerda junto ao canteiro central, nas duas pistas, para veículos de cargas, alargamento de ambas as pistas, para 3 faixas por sentido para o tráfego geral, construção de passarelas, de passagem subterrânea e modernização dos sistemas de controle de tráfego.

Situação

· Edital existente - revogação em: 3/dez/07;

· Publicação do novo Edital: 15/dez/07;

· Valor estimado (dez/06): R$ 132,9 milhões, sendo R$ 102,9 milhões do Estado e R$ 30 milhões da PMSP.

Operações

· Melhoria do Sistema de Segurança Noturna nas Rodovias, com colocação de 20.500 refletivos, em 157 quilômetros defensas metálicas nas rodovias sob jurisdição da Dersa, sendo 95 quilômetros na Rod. Ayrton Senna, 46 na Rod. D. Pedro I, e 17 no Rodoanel. Foram utilizados 207m2 de películas refletivas de alta performance;

· Execução de calçadas e ciclovias em vários trechos das rodovias no total de 11 quilômetros, sendo 8 na Rodovia Ayrton Senna e 3 na Rodovia D. Pedro I;

· Execução de 11.000m de barreiras de concreto, para evitar que veículos desgovernados saiam da pista aumentando a gravidade das vítimas;

· Construção de 4 currais para retenção provisória de animais apreendidos ao longo das rodovias sob jurisdição da Dersa. Nesses currais foram retidos 101 animais;

· Complementação da sinalização educativa e de orientação para melhor orientar os usuários em todas as rodovias sob jurisdição da Dersa. Ao todo foram implantadas 70 faixas de lonas vinílicas, sendo 48 educativas e 22 indicativas de municípios;

· Adesivação de bicicletas com películas refletivas para maior segurança dos ciclistas. Ao todo foram adesivadas 6.160 bicicletas, sendo 3.250 na Rodovia Ayrton Senna, 2.270 na Rodovia D. Pedro I e 640 no Rodoanel Mário Covas;

· Implantação de sinalização específica para neblina, com placas com películas refletivas mais eficientes, implantação de faixas de pano e implantação de sinalização luminosa na Rodovia Ayrton Senna;

· Implantação de operação especial, para diminuir congestionamentos nos horários de pico, em 3 pontos críticos de trevos, nas Rodovias Ayrton Senna, trevo de acesso ao Bairro de S. Miguel, km 26, Rodovia Hélio Smidt, trevo de acesso à Rodovia Pres. Dutra e Rodoanel, acesso ao trevo da Padroeira, com a implantação de canalizações com cones e interferência de pessoal operacional para orientar os usuários. A finalidade dessas operações é dar maior fluidez ao tráfego com o aumento do número de faixas, com o conseqüente aumento da capacidade da via e facilitar o entrelaçamento entre veículos;

· Realização de “Operação Inverno” e “Operação Verão”, para dar maior segurança nos períodos de maior incidência de neblina e de maior fluxo de veículos nas férias escolares;

· Construção de Marginal Norte do km 139 ao 141 da SP-65 – Rodovia D. Pedro I, em parceria com o Atacadão de Campinas;

· Participação no programa de redução de acidentes rodoviários e na Comissão de Estudos e Prevenção de Acidentes no Transporte Terrestre de Produtos Perigosos.

2. DER – DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

A malha rodoviária administrada e operada pelo DER é de 16.931 KM, sendo 13.260 Km em pistas simples, 1.270 Km em pistas duplas, 1.217 Km em pistas de terra e 1.184 km referentes a dispositivos.

Investimentos em Obras Rodoviárias

Recursos Investidos (R$ mil)

	Itens
	Pavimentação/Duplicação
	Rede Vicinal
	Restauração Rodovias
	Patrulha Rodoviária
	Total Geral

	2007
	337.482.100
	11.418.621
	112.936.509
	23.486.355
	485.323.585


Destaques:

· Duplicação/Implantações, Contornos e Pavimentação de Rodovias:

· Concluídos: 53 km de implantações/duplicações, contornos e pavimentação de rodovias estaduais. As principais obras foram: Duplicação da SP 062, trecho entre Pindamonhangaba e Moreira Cezar, numa extensão de 9km e Duplicação do SPA 066/300 – Acesso a Itupeva, numa extensão de 9,3 km;

· Concluídas obras em Vicinais: numa extensão de 240 km, sendo as principais obras:

· Obras de recapeamento (4,94Km) e pavimentação (15,20Km) da vicinal API-010, trecho Itaóca - Lageado - Palmital – Apiaí e Recapeamento da Vicinal Paulo de Castro Prado, numa extensão de 31km em Pontal;

· Concluídas obras de Recapeamento: foram recapeados 530 km de rodovias, sendo as principais obras: Recapeamento da SP 425, numa extensão de 113 km, Recapeamento da SP 595, numa extensão de 58km e Recapeamento da SP 270, numa extensão de 70 km.

Conservação Rodoviária - O DER, além de construir e operar as estradas, vem, progressivamente, ampliando os investimentos na conservação rodoviária, de forma a assegurar a qualidade do serviço prestado nas rodovias, bem como na manutenção do patrimônio público. Conforme se observa na tabela a seguir é crescente a malha conservada.

	Conservação Rodoviária

	Ano


	km


	R$ mil



	2007
	15.500
	362.200

	
	


Balanças - O DER tem intensificado o controle sobre o tráfego de veículos com peso acima do permitido, pois, além de prejudicar a segurança rodoviária, degrada o estado geral das rodovias, depreciando o patrimônio público e onerando o contribuinte. São 02 (dois) postos fixos e 85 (oitenta e cinco) postos móveis/volantes.

Radares - No Programa Estadual de Segurança Rodoviária, em que a meta é a redução de acidentes, principalmente, os que resultam em vítimas fatais, o DER-Departamento de Estradas de Rodagem iniciou nas rodovias paulistas a utilização de radares para controle de velocidade.

O Estado conta com um total de 226 equipamentos fiscalizadores de velocidade. Sendo 109 radares nas rodovias concedidas, 51 radares na malha sob jurisdição DER, contando, também, com 66 equipamentos operados pela PMRv.

Programa de Recuperação de Vicinais - Pró–Vicinais - O Estado conta com uma malha de estradas municipais pavimentadas com suporte estadual da ordem de 12.000 km. Importantes indutoras de desenvolvimento, essas estradas são vias capilares do sistema rodoviário.

O Programa busca atender a grande demanda por transporte existente no interior do Estado, de forma a garantir condições adequadas para a interligação com a malha rodoviária estadual e federal.

Busca, ainda, beneficiar a vida de milhões de pessoas que circundam ou circulam pelo Estado, melhorando a acessibilidade dos núcleos urbanos aos serviços de saúde, educação e lazer, aumentando a segurança no transporte de pessoas e cargas e reduzindo os acidentes e tempo de viagem.
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Programa de Pavimentação de Vicinais - O programa prevê pavimentação de estradas municipais, segundo critérios de planejamento rodoviário.

Será realizado por meio da ação integrada do Governo por intermédio da Secretarias dos Transportes – DER, Municípios e setor produtivo onde houver predominâncias de utilização da estrada para atendimento do setor, visando assegurar a eficácia e a capacidade de atendimento às necessidades de transportes.

Do universo de 20.000km de estradas vicinais demandadas pela sociedade para pavimentação pelo DER/SP, serão trabalhadas para pavimentação em curto/médio prazo cerca de 2.000km.

Custo estimado: R$ 900.000.000,00, incluindo projeto, gerenciamento, supervisão e meio-ambiente.

Serão considerados, também, convênios Tripartites, para parceria com as Usinas do setor sucroalcooleiro em estradas com tráfego gerado pelas Usinas, para o suprimento e escoamento da produção. 

Pista Experimental - Entre os projetos do Comitê de Tecnologia foi implantada a Pista Experimental para simulação, em escala real, e em tempo reduzido, do comportamento de uma estrada e das suas condições rodoviárias.

Localizada na SP 332 — Estrada São Paulo – Campinas, km 95.38 ao km 101.40, trecho localizado entre os bairros Joapiranga e Recreio dos Cafezais. O local foi escolhido por possuir os requisitos para experimentos rodoviários, tais como: curvas, desníveis, aclives, declives, pontes, vários tipos de solo e ser de fácil acesso.

Operação Rodoviária - As atividades de atendimento ao usuário são realizadas em 7.700 km de rodovias, para 33 UBA’s – Unidade Básica de Atendimento, que oferecem aos usuários orientações, serviços de socorro mecânico, guincho e atendimento pré-hospitalar. Abrangendo 336 municípios, o público médio atendido é de 35 mil usuários/mês, apresentando ao ano mais de 330.000 atendimentos.

O atendimento telefônico, por meio do sistema 0800 atingiu a marca de 4.559.449 até outubro de 2007, com uma média diária de 15.000 ligações/dia.

O monitoramento rodoviário é realizado nos trechos sob administração direta do DER com maior sazonalidade, como as rodovias de ligação com o litoral e região de Campos de Jordão.

O DER tem, ainda, um programa de redução de acidentes rodoviários e participa, também, da Comissão de Estudos e Prevenção de Acidentes no Transporte Terrestre de Produtos Perigosos.

Atendimento Público Centralizado – APC - O APC oferece qualidade e agilidade nos serviços prestados aos usuários, nas áreas de licitações de obras e serviços, registro cadastral, emissão de guias e cauções, recurso de multa, transporte coletivo, boletim de ocorrência, licenças especiais, protocolo geral e setor de treinamento. Foram atendidos, em 2007, cerca de 1,7 mil usuários por semana, correspondendo às diretrizes de uma administração moderna, preocupada com a qualidade do serviço prestado.

Sítio do DER – www.der.sp.gov.br - Visa disponibilizar informações institucionais e de utilidade pública, bem como serviços a população em geral,como o histórico do DER, programas de obras em andamento, informações de pedágio, restrições de tráfego, manuais técnicos e normas.

Os serviços abrangem Retenção e repasse do ISSQN, Faixa de Domínio, Leilões de veículos apreendidos, multas, pagamentos a fornecedores, solicitação de Autorização.

Especial de Trânsito e a roteirização “(WebRotas)”, sistema pelo qual é possível consultar à distância rotas entre cidades e visualizar trajetos, rodovias e municípios.

No sítio do DER é possível, também, acessar as imagens disponibilizadas pelas câmeras em tempo real, verificando a situação do trecho da rodovia, como também consultar a previsão do tempo, o que permite ao usuário planejar a sua viagem. No ano de 2007, foram 3.467.474 acessos ao sítio do DER, representando uma média diária de aproximadamente 12.000 acessos/dia.

Parcerias com os Municípios - Em 2007, estavam em andamento 296 convênios, para obras em terminais rodoviários ou estradas vicinais, incluindo os convênios do Pró-Vicinais. No geral, esses convênios beneficiam 251 municípios, envolvendo uma extensão em torno de 2.500 km e beneficiando mais de 15.000.000 habitantes.

3. ARTESP – AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DE TRANSPORTE DO ESTADO DE SÃO PAULO

Programa de Concessões Rodoviárias - O Estado adotou uma política de concessões visando a restauração, melhoramento, ampliação da malha viária, e o provimento do Estado, de recursos provenientes de outorgas, visando a melhoria de estradas não pedagiadas. Além disso, aprovar tarifas de pedágio que assegurem o equilíbrio econômico- financeiro estimulando a participação da iniciativa privada.

Em conseqüência disso, pode-se citar dois indicadores de resultados, dentre outros, muito expressivos:

Os acidentados nas rodovias são atendidos, em média, em 7 minutos, o que reduziu o número de vítimas fatais e de lesão permanente;

A sociedade recebe benefícios de tal ordem que, apurou-se que para cada R$ 1 pago a título de pedágio, a sociedade aufere R$ 2,20 de benefícios.

No ano de 2007, o Programa de Concessões Rodoviárias de São Paulo destinou recursos da ordem de R$ 1,96 bilhão para as rodovias. As 12 empresas concessionárias investiram R$ 849 milhões, nos 3,5 mil km de rodovias que foram concedidas à iniciativa privada. Na operação, conservação e fiscalização das rodovias os recursos somam R$ 830 milhões.

Além disso, o Programa viabilizou, em conformidade com contratos celebrados, recursos da ordem de R$ 286 milhões para o DER-Departamento de Estrada de Rodagem conservar e operar as rodovias que estão são pelo Estado. As propostas de adaptar a capacidade das rodovias, de acordo com a demanda e ainda reduzir os custos de transporte na economia do Estado estão consolidadas.

Fiscalização e Gerenciamento de Obras

	DUPLICAÇÕES CONCLUÍDAS EM 2007

	

	Rodovia
	km inicial
	km final
	Total executado
	Municípios

	
	
	
	
	

	SP-351
	153,172
	157,222
	4,050
	Bebedouro

	SP-147
	104,850
	106,320
	1,470
	Limeira

	SP-225
	107,000
	129,830
	22,830
	Itapira/Brotas

	SP-225
	144,000
	157,000
	13,000
	Brotas/Jaú

	SP-326
	330,500
	338,200
	7,700
	Taquaritinga/Jaboticabal

	SP-326
	349,500
	378,850
	29,350
	Jaboticabal/Bebedouro

	SP-270
	89,400
	90,490
	1,090
	Sorocaba

	SP-127
	81,020
	82,080
	1,060
	Tietê

	SP-300
	128,700
	131,200
	2,500
	Porto Feliz

	Contorno de Itu
	0,000
	7,900
	7,90
	Itu

	TOTAL CONCLUÍDO
	90,950
	 


Fiscalização e Gerenciamento Operacional

	Atendimentos aos usuários
	

	Atendimento por Ambulâncias 
	37.154

	Atendimento por Guinchos e Socorros Mecânicos 
	448.521

	Inspeções 
	368.468

	TOTAL
	854.143


Período de janeiro a setembro de 2007.
Elementos de Segurança

	Discriminação
	

	1. Sinalização Horizontal
	1.010.081 m2

	2. Sinalização Vertical
	47.429 m2

	3. Defensas Metálicas
	104.721 m

	4. Barreiras de Concreto
	19.400 m


Período de janeiro a setembro de 2007

A ARTESP desenvolve extenso programa de redução de acidentes rodoviários por intermédio de metas estabelecidas para o atendimento das concessionárias.

Participa, também, da Comissão de Estudos e Prevenção de Acidentes no Transporte Terrestre de Produtos Perigosos.

Fiscalização de Transporte Intermunicipal de Passageiros:

	Discriminação
	

	Comandos Fiscais:

	Veículos Fiscalizados nas rodovias
	18.764

	Veículos fiscalizados em Terminais Rodoviários
	55.672

	Veículos Apreendidos
	546

	Notificações emitidas
	1.735

	Multas Aplicadas
	4.043

	Vistoria de Instalações e Frotas:
	

	Instalações Vistoriadas
	128

	Veículos Vistoriados
	1.541


Período de janeiro a outubro de 2007.

Fiscalização e Gerenciamento de Assuntos Institucionais - A Diretoria de Assuntos Institucionais dedicou-se à análise e elaboração das minutas de (i) Decreto Autorizativo, (ii) Decreto que aprovou o Regulamento do Serviço, (iii) Resolução do Secretário dos Transportes que fixa as diretrizes do procedimento licitatório, (iv) Edital de Licitação e (v) Contrato de concessão dos serviços públicos de exploração do Trecho Oeste do Rodoanel Metropolitano de São Paulo “Mário Covas”.

Foram processados e analisados pedidos expropriatórios, que culminaram na publicação de 41 decretos de utilidade pública de áreas para a implantação dos investimentos ajustados. Como saldo das medidas relativas às desapropriações, a Administração Pública registrou, até o presente momento, 631 cartas de Adjudicação em nome do DER – Departamento de Estradas de Rodagem de São Paulo, capitalizando, no total, R$ 44.951.299,82 ao Estado. Defesa Judicial da Agência em mais de 1037 processos. Defesa da ARTESP perante o Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, nos 139 (cento e trinta e nove) processos instaurados para acompanhamento das execuções dos contratos firmados para a delegação dos serviços públicos, no âmbito da Secretaria de Transportes.

Fiscalização de Procedimentos e Logística do Transporte Intermunicipal de Passageiros - O Sistema de Transporte Coletivo Intermunicipal, regulado pela ARTESP, utiliza uma malha viária de, aproximadamente, 33 mil km distribuída, conforme mostra a tabela abaixo, além de viário urbano nos municípios por onde possui passagem.

	Malha
	Extensão (x 103 km)

	Estadual
	17,0

	Federal
	1,0

	Concedida
	3,5

	Vicinal
	11,5

	Total
	33,0


Até novembro de 2007, o Sistema Regular contava com 133 empresas, 679 linhas rodoviárias, 460 linhas suburbanas e 1 linha auto-lotação. A frota de veículos no serviço regular é composta de 3.648 veículos registrados de características rodoviárias, 1.662 veículos de características suburbanas e 13 veículos de auto-lotação. A idade média da frota desses serviços é de 6,3 anos, e do auto-lotação é de 2,8 anos.

Fiscalização e Gerenciamento de Ouvidoria e 0800 - A Ouvidoria da ARTESP, o atendimento 0800 e a sala no Terminal Rodoviário do Tietê receberam 31.768 demandas dos usuários, no período entre janeiro e 20 de novembro de 2007. Os canais de relacionamento com os usuários são: cartas, telefone, fax, ouvidoria@artesp.sp.gov.br e 0800 7 ARTESP (278377).

	Demandas
	Número
	%

	Informação
	24.544
	77,26

	Reclamação
	5.660
	17,82

	Elogio
	1.412
	4,44

	Sugestão
	152
	0,48

	Denúncia
	0
	0

	Total
	31.768
	100


Período: janeiro/07 a 20 de novembro/07

Fiscalização e Gerenciamento Administrativo Interno da Agência - A ARTESP utilizou o Pregão Presencial, como modalidade preferencial de licitação, obtendo durante o exercício de 2007, mais, precisamente, até 14/11/07, uma economia da ordem de 44% do valor de referência apurado, na realização de 5 (cinco) pregões bem sucedidos, que resultaram em 5 (cinco) contratos firmados.

Audiência Pública para concessão do Rodoanel “Mário Covas” trecho Oeste - A ARTESP realizou, em 23 de agosto de 2007, audiência pública para apresentar e debater o modelo proposto para a concessão do trecho Oeste do Rodoanael Mário Covas, conforme decisão do Programa Estadual de Desestatização (PED).

Acidentes - Em 18 de setembro, durante a abertura da Semana Nacional do trânsito a ARTESP premiou as concessionárias VIANORTE, RENOVIAS, TRIÂNGULO DO SOL E VIAOESTE por apresentarem índices de redução de acidentes, na malha concedida, e as medidas que foram adotadas para a redução desses números com base nas metas estabelecidas pela ARTESP.

Participação na Comissão se Estudos e Prevenção de Acidentes no Transporte Terrestre de Produtos Perigosos.

II. Transporte Aquaviário

1. Hidrovias - O DH - DEPARTAMENTO HIDROVIÁRIO, além de suas atividades permanentes como gestor da infra-estrutura hidroviária, pode destacar nesse período as seguintes realizações na Hidrovia Tietê-Paraná:

· Implantação de CCO - Centro de Controle Operacional: para atender suas atribuições de controlar o tráfego da Hidrovia Tietê-Paraná, este DH está implantando, progressivamente, um sistema de monitoramento do fluxo de embarcações, bem como das condições operacionais dos reservatórios, de modo a proporcionar maior segurança para os usuários da via. Em 2007, foi dado expressivo passo neste sentido, ao concluir a primeira etapa, com a implantação de câmeras e sistema de transmissão de imagens e dados, em 6 eclusas e na passagem sob a Ponte da SP-425;

· Eliminação de Restrições Operacionais: em 2007, foram concluídos os projetos de ampliação dos vãos de navegação sob pontes que cruzam a Hidrovia Tietê-Paraná (SP-333 e SP-425), e a implantação do reforço dos pilares da ponte da SP-463. Estas obras atendem à reivindicação de usuários do sistema, compondo o principal programa de investimento da Secretaria de Transportes para a Hidrovia. As ampliações foram projetadas de modo a permitir a passagem de comboios com 6 chatas, sem desmembramentos, prosseguindo na curva de progresso estabelecida para o aprimoramento desta infra-estrutura;

· Aumento de Calado na Hidrovia: o calado mínimo garantido para as operações na Hidrovia Tietê-Paraná é de 2,70m. Porém, em virtude do monitoramento permanente dos reservatórios, e das condições hidrológicas favoráveis no sistema, em 2007 foi autorizada a navegação com calado de 2,90m, durante a maior parte do ano. O aumento de calado é reivindicação legítima dos usuários, sendo também meta deste DH, na medida em que possibilita o aumento da carga transportada por comboio, trazendo maior produtividade à utilização das frotas e da infra-estrutura;

· Implantação de Pontos de Espera: no trecho sob sua jurisdição, foram concluídos os serviços de reforço dos pontos de espera, para atracação de comboios maiores com maior segurança, enquanto fazem desmembramentos para transposição de pontes e pontos críticos;

· Aumento da Movimentação de Cargas: a movimentação total de cargas, no período de janeiro a setembro de 2007, foi de 3,4 milhões de toneladas, sendo 17% superior ao mesmo período do ano anterior. As cargas de longo curso totalizaram 1,4 milhões de toneladas, representando um crescimento 20% em relação ao mesmo período de 2006. Está sendo consolidado o transporte de novas cargas como açúcar, milho e outras;

· Convênio com a Marinha do Brasil: em 2007, foi renovado o Convênio para Cooperação nas Atividades de Monitoramento e Fiscalização do Cumprimento das Normas Operacionais na Hidrovia Tietê- Paraná, refletIindo profícua a parceria entre a Secretaria de Transportes de São Paulo e a Marinha do Brasil, através 8º Distrito Naval;

· Produção do Mapa Hidroviário Multimodal: elaboração de base de dados georeferenciada dos sistemas de transportes integrados ao modal hidroviário, para a produção de mapa multimodal da área de influência da Hidrovia Tietê – Paraná;

· Participação na Frente Parlamentar das Hidrovias: criada na Assembléia Legislativa com o objetivo de incrementar a utilização racional e integrada dos recursos hídricos para o transporte de cargas e passageiros, em conjunto com as entidades representativas do setor. Em 2007, foi concluído e entregue ao Executivo, relatório com levantamento completo da Hidrovia Tietê – Paraná e propostas para dinamizar esse modal de transporte no Estado.

2. Portos

A) Porto de Santos - O Porto de Santos está sob jurisdição da CODESP -Companhia Docas do Estado de São Paulo, que é do Governo Federal.

O Estado, contudo, não está alheio aos problemas que envolvem o maior porto da América do Sul, que tem importante papel na economia paulista e, assim, deveria se tornar estadual.

São Paulo tem disponibilizado toda a infra-estrutura de acesso ao porto e participado ativamente na discussão das soluções, para a sua melhoria operacional, no CAP- Conselho de Autoridade Portuária.

B) Porto de São Sebastião - Em 29 de agosto de 2007, foi constituída a Companhia Docas de São Sebastião,sob forma de sociedade anônima, vinculada a Secretaria dos Transportes, com personalidade jurídica de direito privado para administrar e desenvolver a infra-estrutura do Porto Organizado de São Sebastião.

Funcionará sob regime de capital autorizado, que poderá ser composto de ações ordinárias e preferenciais nominativas, sem valor nominal, em conformidade com o estatuto social, podendo o Estado integralizá-lo em dinheiro ou em bens e direitos, na forma da legislação vigente.

3. Travessias Marítimas - São administradas pela Diretoria de Operações da Dersa, que empreendeu as seguintes ações:

· Conclusão e início de operação de um “Ferry-Boat”, para 100 veículos, que também transporta 200 passageiros sentados e 200 passageiros em pé para atender a demanda da Travessia São Sebastião – Ilhabela;

· Reforma da Lancha de passageiros Adhemar de Barros, que faz a ligação Guarujá-Vicente de Carvalho,com capacidade para 579 passageiros;

· Reforma do “Ferry-Boat” FB-17;

· Licitação para reforma do “Ferry-Boat” FB-18;

· Reforma de um flutuante da Travessia Guarujá-Bertioga;

· Reforma de um flutuante da Travessia Cananéia-Ilha Comprida;

· Nova contratação, por meio de leilão, de empresa para operar e manter as embarcações das Travessias Litorâneas;

· Nova contratação de empresa, mediante realização de leilão, para operar os pedágios das Travessias Litorâneas;

· Nova contratação de empresa, por intermédio de leilão, para manutenção civil das Travessias Litorâneas;

· Nova contratação, mediante realização de leilão, de empresa para vigilância nas Travessias Litorâneas.

III. Transporte Aeroviário - Durante o ano de 2007, o DAESP - Departamento Aeroviário do Estado de São Paulo desempenhou atividades de manutenção, e conservação preventiva e corretiva de sua rede composta de 32 aeroportos regionais.

Cuidou-se, especialmente, dos sistemas de pátios e pistas, do auxílio à navegação aérea, dos terminais de passageiros, das áreas patrimoniais e dos serviços especializados de vigilância, limpeza, bombeiros de aeródromos e inspeção (raio –x).

Desenvolveu-se projetos básicos e executivos, bem como monitoramentos ambientais diversos nos aeroportos da rede.

No Terminal de Passageiros do Aeroporto de Ribeirão Preto – Leite Lopes e o de Itanhaém, destaca-se a implantação da iluminação noturna e a instalação de cercas.

IV. Transporte Ferroviário - As ferrovias foram concedidas à iniciativa privada e estão subordinadas à administração, planejamento e fiscalização do Governo Federal, muito embora sejam de vital importância no sistema logístico do de São Paulo.

Os estudos para a implantação do Ferroanel foram elaborados nas áreas de planejamento e engenharia da Dersa e estão inseridos no próprio projeto do Rodoanel –Sul.

No médio prazo, associado à ferrovia, o Trecho Sul poderá viabilizar a construção de Centros Logísticos Integrados, contribuindo para a implantação da intermodalidade de transportes no Estado e otimizando as condições para a coleta e distribuição de cargas na Região Metropolitana. Em seu conjunto, tais benefícios representam indução da atividade econômica, incremento da capacidade competitiva da economia paulista, aumento do emprego e melhoria da qualidade de vida para grande parte da população paulista que reside na RMSP.

V. Sistema Dutoviário - A Secretaria dos Transportes participou das ações referentes à implantação de álcooldutos destinados ao transporte da produção de álcool do oeste paulista aos principais portos de exportação.

Foram celebrados, e estão vigentes, dois protocolos de intenção:
a) Protocolo entre SECRETARIA DOS TRANSPORTES, TRANSPETRO e BR-DISTRIBUIDORA - Em 2007, foi concluída a primeira etapa dos estudos com o objetivo de analisar a viabilidade técnica, econômica e ambiental da infra-estrutura requerida para armazenamento, transporte hidroviário e dutoviário de álcool e derivados de petróleo, na Hidrovia Tietê-Paraná. As conclusões preliminares apontaram para a viabilidade deste projeto, tendo sido assinado aditivo até fevereiro de 2009.

b) Protocolo entre a SECRETARIA DOS TRANSPORTES e a ÚNICA- UNIÃO DA AGROINDUSTRIA CANAVIEIRA DE SÃO PAULO - Desenvolvidos estudos de transporte hidroviário e dutoviário do álcool para exportação em sete alternativas de traçado, meio ambiente e melhor porto para esta finalidade. 

Estão sendo considerados os portos de Santos e São Sebastião, havendo ainda a possibilidade de se avaliar a utilização do futuro porto a ser instalado em Peruíbe  pela iniciativa privada.

SECRETARIA DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS

Síntese das Principais Ações

Expresso Aeroporto e Trem de Guarulhos - O Expresso interligará o Aeroporto Internacional Governador Franco Montoro ao centro de São Paulo, aproveitando faixas ferroviárias da CPTM, onde serão implantadas vias exclusivas para sua operação.

Utilizando a mesma faixa do expresso será implantado o Trem de Guarulhos, que permitirá uma ligação ferroviária de alta qualidade entre as duas maiores cidades da Região Metropolitana de São Paulo.

A demanda potencial é de 20 mil passageiros/dia para o Expresso e de 106 mil passageiros/dia para o Trem de Guarulhos. A implantação desses projetos poderá ser feita no modelo de Concessão. 

Os estudos técnicos, econômicos e financeiro já foram encaminhados pelos interessados. A proposta de implantação abrangendo a concepção do projeto, a modelagem financeira e jurídico-institucional já foram feitas e encaminhadas ao Conselho Gestor.

Plano de Expansão - O Plano de Expansão do transporte metropolitano irá investir, entre 2007/10, mais de R$ 16 bilhões no setor e diminuir em 25% o tempo médio de viagem no sistema metroferroviário metropolitano.

Modernização da CPTM - Para a CPTM, o Plano prevê o aceleramento do processo de modernização da malha, com a construção de novas estações, a melhoria em via permanente, sistema de sinalização e controle operacional, entre outras medidas, assegurando qualidade de metrô para toda a rede sob trilhos.

Para alcançar a excelência no transporte de passageiros, novos trens serão incorporados à frota da CPTM. Além disso, a frota existente está passando por um processo de modernização e recuperação. Ao longo deste ano, sete trens já foram entregues à população, completamente reformados.

Em função dos projetos de expansão, a CPTM está iniciando um processo de dimensionamento de seu quadro de pessoal. Com vistas à reposição automática de pessoal de carreira em operação e manutenção, bem como ao quadro relativo aos projetos de expansão da empresa, o CODEC aprovou o incremento de 511 novos postos de trabalho. Alguns inclusive, já começaram a ser preenchidos, com a contratação de Agentes Operacionais (bilheteiros), Agentes de Segurança e Maquinistas, todos atualmente em treinamento.

Benefícios decorrentes do plano

LINHA A – Modernização e expansão da linha, recuperação da frota e aquisição de novos trens.

Benefícios: Redução do intervalo entre os trens de 10 minutos para 4 minutos.

Aumento do número de usuários atendidos de 341 mil/dia para 436 mil/dia.

LINHA B – Modernização do trecho entre Barra Funda e Itapevi e recuperação de parte da frota.

Benefícios: Redução do intervalo entre os trens de 9 minutos para 5 minutos.

Aumento do número de usuários atendidos de 334 mil/dia para 422 mil/dia.

LINHA C – Construção de três novas estações e modernização das demais e aquisição de novos trens para atender a demanda futura com a entrada em operação da Linha 4 – Amarela do Metrô. Em outubro de 2007 foram entregues mais 4 km de linhas com a inauguração da estação Autódromo.

Benefícios: Redução do intervalo entre os trens de 7 minutos para 4 minutos.

Aumento do número de usuários atendidos de 120 mil/dia para 430 mil/dia.

LINHA D e Expresso ABC – Modernização da linha, implantação do serviço expresso entre Mauá e o centro de São Paulo, aquisição de novos trens para atender o Expresso e modernização das estações.

Benefícios: Linha D - Redução do intervalo entre os trens de 10 minutos para 6 minutos.

Expresso ABC – Intervalo entre os trens de 8 minutos

Aumento do número de usuários atendidos de 264 mil/dia para 670 mil/dia.

LINHA E e Expresso Leste – Modernização da linha e expansão do serviço expresso até Suzano, aquisição de novos trens para atender o expresso e modernização das estações.

Benefícios: Linha E - Redução do intervalo entre os trens de 11 minutos para 8 minutos.

Aumento do número de usuários atendidos de 100 mil/dia para 192 mil/dia.

Expresso Leste - Redução do intervalo entre os trens de 7 para 5 minutos.

Aumento do número de usuários atendidos de 272 mil/dia para 308 mil/dia.

LINHA F – Modernização e expansão da oferta, construção de três novas estações, aquisição de novos trens e recuperação de parte da frota.

Benefícios: Redução do intervalo entre os trens de 11 minutos para 4 minutos.

Aumento do número de usuários atendidos de 137 mil/dia para 215 mil/dia.

Expansão do METRÔ

Linha 4 – Amarela - Em razão de sua característica integradora com toda a rede de transporte sobre trilhos na Região Metropolitana de São Paulo – RMSP (Linhas 1,2,3 e 5 do METRÔ e Linhas A, B, C, D e E da CPTM) e com o sistema de ônibus, a Linha 4 – Amarela é considerada  empreendimento prioritário para o Plano Integrado do Transporte Urbano – PITU e para a Rede Metropolitana de São Paulo. A sua implantação proporcionará melhoria da acessibilidade para a população mais pobre a centros de emprego, saúde e educação.

A Linha 4 –Amarela terá sua implantação em 2 fases operacionais:

Fase I – Operação com seis estações (Butantã, Pinheiros, Faria Lima, Paulista, República e Luz) e ainda um pátio de manutenção (Vila Sônia). São 12,8 quilômetros de extensão de trilhos entre Luz e Vila Sônia. As obras tiveram início em março de 2004 e sua conclusão segue o seguinte cronograma:

Em abril de 2009, será energizado o Pátio Vila Sonia (através da Subestação de Vital Brasil) e terá início o teste de trens na via - com fornecimento de trens pela PPP/Consórcio Via Quatro - incluindo 1500m de vias no lote 2.

Operação da Linha 4:

- 31/10/2009 - Estações Butantã, Faria Lima e Paulista;

- 25/1/2010 - Estações República e Luz;

- 30/3/2010 - Estação Pinheiros.

Fase II – Operação com toda as estações, além das seis da primeira fase, mais cinco entrarão em operação (Vila Sônia, Morumbi, Fradique Coutinho, Oscar Freire e Higenópolis), sendo o percurso entre Vila Sônia e Taboão da Serra operado por meio de ônibus, sem cobrança de tarifa adicional. Esta fase possui previsão para entrar em operação 48 meses após a operação plena da Fase I, portanto, em meados de março de 2014.

Fase III - Contempla as Estações Jardim Jussara e Taboão da Serra, que ficam após o Pátio Vila Sonia e está em estudos.

A Máquina “Shield” está parada para manutenção preventiva na Estação Oscar Freire de onde parte rumo à Luz em 25 de Fevereiro de 2008.

Linha 2 – Verde - Em junho, entrou em operação a estação Alto do Ipiranga, que compõe a Linha 2 – Verde do Metrô (Vila Madalena – Alto do Ipiranga). A próxima etapa da expansão da Linha 2, com 4 quilômetros de vias subterrâneas/elevadas e três estações (Sacomã, Tamanduateí e Vila Prudente) já está em execução. A conclusão e o início da operação da primeira dar-se-á em dezembro de 2009, as demais em fevereiro de 2010.

Linha 5 – Lilás - O trecho compreendido entre Largo 13 e Campo Belo, com duas estações (Adolfo Pinheiro e Campo Belo), possui o seguinte cronograma:

Desapropriação - publicação do Decreto de Utilidade Pública - 29/12/2007

Aprovação da Licença Ambiental de Instalação - 30/8/2008

Início da Obra Civil – 1º/9/2008

Término da Obra e início da Operação Comercial - 30/5/2010

Novos Trens - O METRÔ foi autorizado, em maio, a dar ordem de serviço para a fabricação de 16 novos trens, destinados à Linha 2 - Verde, que será ampliada até a Vila Prudente. Os novos trens, em aço inoxidável, vão exigir investimento de cerca de R$ 500 milhões do Governo do Estado. A entrega desses primeiros 15 trens está prevista para novembro de 2008 e o último em novembro de 2009.

No mês de agosto, o METRÔ foi autorizado a comprar outros 17 novos trens, por meio de concorrência internacional. Todos os carros dos trens que serão adquiridos serão dotados de ar-condicionado, visando à melhoria do conforto dos usuários, que terão proteção ampliada com a instalação de câmeras nos vagões conectadas com os centros de segurança. Os projetos dos novos trens já irão atender a todas as necessidades de acessibilidade previstas na legislação, além de incorporarem sistema de detecção e combate a incêndio. Os usuários também terão à disposição painéis multimídia, com o objetivo de ampliar e melhorar o nível de informações.

Sistema sobre Pneus Gerenciado pela EMTU

Concessão do Transporte Intermunicipal de Passageiros - Em atendimento à legislação Federal e Estadual, a EMTU no ano de 2007 promoveu a concessão, por meio de licitação, dos serviços públicos de transporte urbano coletivo, por ônibus e demais veículos de baixa e média capacidade, na modalidade regular na Região Metropolitana de São Paulo - RMSP.

A RMSP foi dividida em 5 áreas, sendo que quatro já tiveram sua concessão celebrada, a Área 5 não foi concedida por falta de interessados no momento da licitação. A EMTU, em conjunto com os técnicos da Secretaria dos Transportes Metropolitanos, está concluindo os estudos para a concessão das linhas intermunicipais na região do ABD, correspondente a essa área.

Renovação de Frota - A concessão das linhas metropolitanas permitiu a renovação da frota na RMSP com a exigência ainda de inclusão de ônibus adaptados para pessoas com deficiência (1 para cada linha).

Área 1 - Concessionária Intervias com 656 veículos (112 zero quilômetro e 122 adaptados);

Área 2 - Concessionária Anhanguera com 1.132 veículos (218 zero quilômetro e 231 adaptados);

Área 3 - Concessionária Internorte com 794 veículos (158 zero quilômetro e 79 adaptados);

Área 4 - Concessionária Unileste com 362 veículos (36 zero quilômetro e 55 adaptados).

Reserva Técnica Operacional - Ainda na esteira das concessões, a EMTU intermediou a escolha das linhas e a assinatura dos contratos entre as concessionárias e os ORCA´s (Operador Regional de Coletivo Autônomo) da RMSP, conforme previsto no contrato de concessão. As negociações estão em andamento com acompanhamento desta empresa.

Área 1 - Concessionária Intervias - 90 operadores, com 08 contratos assinados; os demais em negociação para assinatura. 

Área 2 - Concessionária Anhanguera - 127 operadores, 100 contratos assinados, sendo que os demais 16 estão sem veículos e 11 não foram localizados.

Área 3 - Consórcio Internorte - 156 operadores, todos com contratos assinados.

Área 4 - Consórcio Unileste - 70 operadores em negociação.

Corredor Metropolitano Noroeste - Este projeto tem como objetivo reorganizar o sistema metropolitano de transporte por ônibus na Região Metropolitana de Campinas – RMC, com a implantação de infra-estrutura adequada.

Está previsto para março de 2008 o término do primeiro trecho das obras, que hoje conta com três frentes de trabalho. A conclusão desta etapa possibilitará o início da reorganização do transporte metropolitano na RMC.

O Corredor terá 32,7 km de extensão e ligará as cidades de Campinas, Hortolândia e Sumaré. Também serão construídos terminais em Nova Odessa, Americana e Monte Mor, além da instalação de abrigos nos pontos de parada. Trata-se de uma rede estruturada de transporte (prioridade do viário ao transporte público, terminais e estações), que promoverá o desenvolvimento planejado, viagens mais rápidas, seguras e confortáveis. Atenderá 3,5 milhões de usuários por mês. O projeto conta com investimento na ordem de R$ 147 milhões provenientes do Tesouro do Estado.

Corredor Guarulhos – São Paulo - A equipe técnica da EMTU está na fase final de avaliação dos estudos do Corredor Guarulhos – São Paulo, aprimorado pela ANTP, com apoio da Fundação Hewlett, dentro do projeto TEU – Transporte Expresso Metropolitano. O projeto prevê a integração com o Trem de Guarulhos (Estação CECAP). O corredor faz parte da relação dos projetos prioritários do Governo do Estado e tem o objetivo principal de atender ao Município de Guarulhos, a segunda maior concentração populacional do Estado de São Paulo, com cerca 1 milhão de habitantes.

Estação de Embarque Jardim Rio Branco (São Vicente) - Foi entregue a Estação de Embarque Jardim Rio Branco, em São Vicente, na Região Metropolitana da Baixada Santista. A obra faz parte do programa da EMTU para melhorar a acessibilidade e conforto dos usuários do sistema nos núcleos urbanos dos municípios das três Regiões Metropolitanas. As ações envolvem a instalação de estações de embarque com rampas de acesso, corrimãos, piso podotátil, plataformas elevadas (28 cm), cobertura, bancos fixos, tratamento paisagístico, asfalto, faixas de travessia entre outras melhorias.

Terminal em Suzano - Foi inaugurado o Terminal de Transportes Urbanos Vereador Diniz José dos Santos Faria, construído em parceria com a prefeitura de Suzano. A EMTU foi responsável pela infra-estrutura do projeto, com a construção de três plataformas elevadas, pistas e fundações dos prédios e coberturas.

Sistema Integrado Metropolitano – SIM - O Sistema Integrado Metropolitano da Baixada Santista está em desenvolvimento e será implantado e operado pela Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos – EMTU. A fase inicial do projeto está orçada em R$ 640 milhões e será dividida entre os municípios beneficiados (R$ 360 milhões), Governo do Estado (R$ 140 milhões) e iniciativa privada, por meio de concessão (R$ 140 milhões). O SIM é um sistema articulado, de média capacidade, sobre trilhos, com a adoção da tecnologia VLT, e sobre pneus com a operação de ônibus de maior capacidade.

Até o final de 2007, o grupo de trabalho formado terá concluído o projeto básico do SIM e, no primeiro semestre de 2008 o projeto executivo estará em fase de elaboração, ao mesmo tempo em que as licenças ambientais serão providenciadas.

O projeto deve atender a uma demanda de 160 mil passageiros/dia, proporcionando a ampliação da mobilidade e acessibilidade urbana, a melhoria na qualidade urbanística e ambiental, a elevação da segurança e conforto dos usuários e principalmente o estímulo à criação de novos pólos e eixos de desenvolvimento urbano e social com a geração de empregos.

Construção do Corredor Diadema – São Paulo (Brooklin) - O Corredor Metropolitano Diadema – São Paulo é uma extensão do Corredor Metropolitano São Mateus – Jabaquara e constitui elo vital para o estabelecimento da ligação perimetral entre as Regiões Leste e Oeste da Grande São Paulo, passando por cinco municípios, inclusive o de São Paulo e cortando a região do ABCD.

Está em construção pelo METRÔ a extensão desse importante Corredor Metropolitano, que nessa fase envolve intervenções ao longo de 11 km de vias (Avenidas Cupecê, João de Luca, Vicente Rao e Luiz Carlos Berrini). A previsão é de que sejam transportados 48 mil passageiros/dia; o sistema será gerenciado pela EMTU, que já faz a administração do Corredor São Mateus - Jabaquara.

O METRÔ aguarda liberação de recursos do FUMEFI para o término das obras, sendo imprescindível a liberação dos recursos e conseqüentemente o término do projeto.

Ações de Preservação Ambiental

Ônibus Brasileiro a Hidrogênio - A EMTU, em conjunto com o Ministério de Minas e Energia - MME e com o apoio do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD, da Global Environment Facility - GEF e da Financiadora de Estudos e Projetos – FINEP, trabalha no desenvolvimento do projeto Estratégia Energético-Ambiental – Ônibus com Célula a Combustível Hidrogênio. Esta tecnologia garante a emissão zero de poluentes (vapor d’água).

O veículo está em construção, em Caxias do Sul, e deverá ficar pronto em 2008. O primeiro protótipo em construção está com a estrutura da carroceria integrada ao chassi; o sistema de tração, que envolve motores e componentes elétricos, foi instalado; o ônibus apresentou resultados satisfatórios no teste realizado em outubro somente com as baterias (sem a célula a hidrogênio), para verificar a interface dos sistemas do veículo. Neste mesmo ano começará a ser testado no Corredor Metropolitano ABD, gerenciado pela EMTU.

Ônibus a etanol - O veículo foi apresentado à comunidade técnica em outubro e o início da operação experimental, que será no Corredor Metropolitano ABD, da EMTU, está previsto ainda para este ano. O protótipo é parte de um projeto da EMTU em parceria com: Scania; Marcopolo; UNICA – União da Agroindústria Canavieira de São Paulo; Instituto de Eletrotécnica e Energia da USP e o Centro Nacional de Referência em Biomassa – Cenbio, Petrobrás, SEKAB, BAFF, SPTrans e Copersucar; que visa a adoção de veículos com baixa emissão de poluentes.

Protocolo de Intenções EMTU - Fundação Hewlett - A EMTU e a Fundação Hewlett na América Latina assinaram Protocolo de Intenções, tendo como interveniente o Instituto de Energia e Meio Ambiente. A intenção é estabelecer cooperação técnico-operacional das instituições para desenvolvimento e implantação de estudos e projetos sobre mobilidade urbana e qualidade do ar. O projeto Corredor Guarulhos – São Paulo será contemplado nesta parceria.

Campanha Ciclista Cidadão - A campanha Ciclista Cidadão proporciona aos ciclistas a entrada com suas bicicletas nas estações do METRÔ e da CPTM aos sábados, das 15 às 20 horas, e aos domingos e feriados, das 7 às 20 horas. A bicicleta precisa ser transportada ao lado do corpo, não sendo permitido montá-la durante a permanência nas dependências das estações. Os embarques e desembarques com bicicletas só podem ocorrer no último carro dos trens (há comunicação visual de identificação do embarque no piso da plataforma).

Bicicletários - Implantação de bicicletários adjacentes às estações do METRÔ, da CPTM e nos terminais da EMTU, o projeto visa facilitar e incentivar o uso de bicicletas como meio de transporte para o deslocamento em pequenos trechos.

Instalados em espaços cobertos e com capacidade para abrigar até 100 bicicletas, funcionam das 6 às 21 horas, durante todos os dias da semana e sua utilização é gratuita.

O METRÔ inaugurou, em abril, seu primeiro bicicletário, na estação Guilhermina-Esperança, da Linha 3-Vermelha e estuda a instalação de novas unidades.

A CPTM inaugurou, em maio, seu primeiro bicicletário, na estação Pinheiros, hoje conta com quatro unidades distribuídas pelas Linhas C e B, estuda-se a instalação de novas unidades.

A EMTU inaugurou em julho o primeiro bicicletário metropolitano no Terminal São Bernardo do Campo. No primeiro mês, a média de ocupação era de oito bicicletas por dia e hoje é de 30. Áreas reservadas aos ciclistas já estão previstas nos projetos em andamento, nos Terminais Hortolândia e Campinas, em construção na RMC. Para os terminais existentes ao longo do Corredor Metropolitano, na RMSP, a EMTU estuda a instalação de novas unidades, por meio de parcerias ou investimento próprio.

Caminho Verde - Parceria entre o METRÔ e a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, o Projeto Caminho Verde prevê a urbanização, paisagismo, readequação de calçamento, iluminação pública e a implantação de uma ciclovia na área remanescente paralela à Linha 3 - Vermelha do Metrô (entre as estações Tatuapé e Corinthians-Itaquera), junto à avenida Radial Leste, com 12,2 quilômetros de extensão.

O convênio também contempla a instalação de bicicletários nas estações Carrão e Corinthians-Itaquera, possibilitando uma melhor integração entre os meios de transporte bicicleta e metrô. O investimento previsto para a execução deste projeto é de R$ 9 milhões. Os recursos para o projeto serão da Prefeitura de São Paulo, repassados ao METRÔ através de convênio com a Secretaria do Verde e Meio Ambiente.

Sistemas de Bilhetagem

Bilhetagem Eletrônica – BOM (Bilhete Ônibus Metropolitano) - Foi concluída a instalação dos validadores eletrônicos nos 4,5 mil ônibus da RMSP. Este trabalho foi executado pelo Consórcio Metropolitano de Transportes - CMT, formado pelas operadoras de ônibus, além da responsabilidade na emissão do Cartão BOM (cartão eletrônico sem contato). A EMTU, como empresa gerenciadora do sistema, autoriza a emissão dos créditos de viagem, o sistema já possui 806 mil cartões emitidos em suas diversas modalidades.

Nas outras regiões (RMBS e RMC), está em estudo a forma de compatibilizar os sistemas municipais existentes.

Bilhete Único - Todas as estações da CPTM e do METRÔ já possuem validadores que permitem o acesso dos usuários ao sistema, utilizando-se o Bilhete Único como forma de pagamento. Essa medida proporcionou um aumento significativo no número de usuários transportados pelo sistema de trilhos, pois facilita a integração entre os diferentes modais, garantido ao usuário um deslocamento mais rápido, econômico e de qualidade.

Bilhete Fidelidade – O Bilhete Fidelidade, lançado em março, atende aos usuários que utilizam exclusivamente o METRÔ ou a CPTM com grande freqüência em seus deslocamentos diários. O novo bilhete oferece um desconto de vinte centavos por viagem em relação ao bilhete unitário, vendido a R$ 2,30. Desde março de 2007, começou a ser comercializado no METRÔ e na CPTM em lotes de 20 unidades, para 20 viagens, com desconto de 8,7%, ao preço de R$ 42,00 (R$ 2,10 por viagem).

Bilhete Lazer - O Bilhete Lazer – BLA, lançado no dia 27 de outubro, proporciona desconto na utilização do METRÔ e trens da CPTM entre as 18 horas dos sábados até o encerramento da operação dos domingos. O novo bilhete também é válido durante toda a operação comercial das linhas nos feriados nacionais e estaduais de São Paulo. Ao comprar o Bilhete Lazer, os usuários pagam R$ 2,00 em vez de R$ 2,30 que é a tarifa normal. O novo cartão é adquirido por R$ 20,00 o que garante direito a 10 viagens, com uma economia de R$ 3,00 no total.

Otimização dos Sistemas de Transporte Metropolitanos

Modernização dos Centros de Controle do METRÔ - O Centro de Controle Operacional do METRÔ (CCO) recebeu, este ano, para as linhas 1,2 e 3, modernos painéis de plasma para monitorar as estações, trens e sistemas elétricos. Os novos painéis possuem tecnologia mais avançada e custos operacionais inferiores aos painéis retroprojetados, utilizados pelo METRÔ desde 1998. Esta nova tecnologia só é encontrada atualmente no metrô de Shangai, na China, e na linha 13 do metrô de Paris.

Desde setembro, o Centro de Controle para Segurança Pública (CCS) do METRÔ está em operação plena. O CCS funciona em uma sala com recursos tecnológicos de última geração, permitindo a monitoração das áreas de bilheterias, plataformas, acessos e mezaninos das 55 estações, por meio de 860 câmeras, sendo que 228 são câmeras digitais de última geração.

Modernização do Centro de Controle da CPTM - O Centro de Controle Operacional das linhas B e C foi transferido para modernas instalações na estação Brás. O centro conta agora com tecnologia de ponta, o que garante melhor monitoramento das operações e conseqüentemente a redução de problemas e falhas.

O principal benefício dessa mudança é a possibilidade da melhoria da qualidade dos serviços oferecidos aos usuários.

Modernização dos sistemas de sinalização e telecomunicação das Linhas da CPTM e do METRÔ - O METRÔ e a CPTM estão em fase de concorrência pública internacional para a modernização dos sistemas de sinalização e telecomunicação de suas linhas. O novo sistema de sinalização permitirá a redução do intervalo entre trens, proporcionando maior oferta em todos os horários, além de um conforto maior aos passageiros.

Índice de Qualidade do Transporte – IQT - O IQT foi criado pela EMTU e analisa a opinião dos usuários sobre o serviço, por meio de entrevistas, índices relacionados à conservação da frota, operação das linhas e situação econômico-financeira das empresas de ônibus. Neste ano, foram divulgados os resultados do terceiro ciclo na RMSP e do segundo ciclo na RMBS e RMC.

A vencedora do Índice de Qualidade do Transporte – IQT/2006 foi à empresa Pássaro Marron, que hoje faz parte do Consórcio Internorte.

Reforma do Corredor Metropolitano ABD (São Mateus – Jabaquara) - As obras executadas pela Concessionária Metra, conforme previsto no contrato de concessão para a operação do corredor, envolvem troca de pavimento e de juntas de dilatação. Até o momento, foram investidos pela Concessionária R$ 19,3 milhões. Até outubro de 2007, foram trocados 40 mil metros quadrados de pavimento e 48 mil metros lineares de juntas de dilatação. As intervenções estão concentradas nos locais onde há mais desgaste da pista.

Ocorreu também a renovação da frota que circula por este corredor, com a substituição de 30 veículos por ônibus zero quilômetro a diesel, maiores que o Padron (2 metros de diferença).

Programa de Melhoria Contínua da Qualidade - O Departamento de Fiscalização de Frota da EMTU realiza apresentações do Programa de Melhoria Contínua da Qualidade sobre os procedimentos de inspeção veicular aos funcionários das operadoras na RMSP. O programa foi implantado em 2005, com o objetivo de melhorar o Índice de Qualidade da Frota – IQF das empresas do sistema regular.

Ampliação do Horário Comercial - O METRÔ e a CPTM estenderam seu horário de atendimento em todos os sábados, desde 18 de agosto, em todas as linhas. A operação comercial que normalmente encerra às 0 horas nos dias da semana foi ampliada em mais uma hora aos sábados e passou a encerrar à 1 hora da manhã de domingo.

SIVIM - Sistema Viário de Interesse Metropolitano - Levantamento e classificação das principais vias das Regiões Metropolitanas de São Paulo, Baixada Santista e Campinas, que faz desses estudos um instrumento essencial para a gestão metropolitana, pois visa tratar as questões de trânsito e transporte com a participação dos órgãos das diferentes esferas de governo, abrangendo temas como a circulação nas vias, a infra-estrutura viária, os pólos geradores de tráfego, a segurança do trânsito, incluindo padrões de sinalização, o tratamento ao transporte coletivo, de carga e transporte por bicicleta.

Novos Negócios - A EMTU iniciou a comercialização de espaços publicitários nos nove terminais do Corredor Metropolitano ABD. Serão painéis de diversos formatos (adesivos, “banners”, “back light”, estandes promocionais etc.) que poderão ser afixados nos nove terminais de integração. Com esta iniciativa, a Área de Novos Negócios da empresa prevê a arrecadação de R$ 1 milhão por ano,  recursos que serão investidos na própria empresa para aprimorar  a gestão do sistema.

Até o mês de outubro, a venda de espaços publicitários arrecadou R$ 715.568,49. A área de Novos Negócios realizou contato via “e-mail” com cerca de 2 mil empresas e visitas a 20 agências de publicidade para apresentação da proposta de anúncio. Está em elaboração uma apresentação virtual da proposta, mais dinâmica e especializada, focada nas gerências de publicidade e “marketing” das empresas.

Outra iniciativa nessa área, ocorreu com a inauguração do “Shopping Metrô Boulevard Tatuapé” em maio. O METRÔ passou a receber uma renda adicional de R$ 166 mil por mês. O novo “shopping” está localizado ao lado da Estação Tatuapé, na Linha 3 – Vermelha. Essa arrecadação complementará a receita não-tarifária da Companhia, composta de valores obtidos com a locação de espaços, publicidade em trens e estações, participação no faturamento de “shoppings” e locação dos Terminais Rodoviários. Os empreendedores vão explorar o novo “shopping” e o já existente Shopping Metrô Tatuapé por 50 anos, podendo o contrato ser renovado. Com essa parceria, o METRÔ estima arrecadar mais de R$ 2 milhões ao ano e ela será responsável pela elevação de 15,9% para 19,4% do total das receitas não-tarifárias da Companhia.

No processo de expansão da política de aumento de receitas não-tarifárias da Companhia, foi inaugurado em novembro o quarto “shopping” localizado junto a estações metroviárias, o “Shoppping Center Metrô Itaquera”, construído ao lado da estação Corinthians-Itaquera da Linha 3. Primeiro “shopping center” de Itaquera, região com mais de 1,1 milhão de residentes, o “shopping” é um empreendimento privado em parceria com o METRÔ.

Projetos Desenvolvidos na Secretaria

SEMPLA e FUPAM - Celebração do Termo de Cooperação entre a STM e a Secretaria de Planejamento do Município de São Paulo – SEMPLA para promover a realização de estudos comuns para integração das políticas, planos, projetos e programas de transporte, habitação e urbanismo no Município de São Paulo.

Contratação da Fundação para a Pesquisa Ambiental – FUPAM para desenvolvimento de estudos visando uma distribuição mais equilibrada entre habitação e empregos e a compatibilidade entre o adensamento proposto na revisão do Plano Diretor Estratégico da PMSP (PDE) e na Lei de Uso e Ocupação do Solo e a capacidade de suporte da infra-estrutura viária e de transportes, com utilização do PITU 2025.

Pesquisa Origem - Destino Domiciliar da RMBS - Esta pesquisa permite identificar as principais linhas de deslocamento da população, traçando uma análise precisa e atualizada dos fluxos de demanda existente para a região, permitindo a partir de sua análise a elaboração do Pitu da Baixada e outros estudos e planos de transporte para a região.

A primeira etapa realizada, em 2006 abrangeu o levantamento na linha de contorno, com população flutuante. A pesquisa atual é mais abrangente e possui previsão de encerramento em março de 2008.

Estudo de viabilidade técnica e econômica para implantação do Transporte Metropolitano Especializado e Agendado (TMEA) para pessoas com deficiência na RMSP - O projeto compreende um estudo de viabilidade e desenvolvimento de projeto piloto em três municípios da Região Metropolitana de São Paulo – RMSP, para o transporte urbano porta-a-porta gratuito para pessoas com deficiência física ou múltipla com grandes limitações de autonomia e independência. O projeto está em fase de contratação do serviço e sua previsão para conclusão é março de 2008.

Estudo sobre gratuidade e montagem de banco de dados sobre o comportamento da gratuidade em outras regiões metropolitanas e em três capitais internacionais - O projeto tem como escopo à elaboração de estudo referente à gratuidade no transporte coletivo de passageiros, fornecendo informações do comportamento e as diversas formas que assume a gestão das gratuidades, critérios de fornecimento, fontes de financiamento, operações gerenciais e recomendações de procedimentos futuros para atender às necessidades dos usuários. O projeto está em fase de contratação e sua previsão para conclusão é abril de 2008.

Projetos de Inserção Urbana das Linhas A, C e F da CPTM - O projeto prevê um estudo sobre a integração entre a ferrovia e a cidade, dentro das diretrizes estabelecidas no PITU – 2025. Com o levantamento e a análise das condições da estrutura física na área de influência das linhas, serão formuladas propostas de intervenções que assegurem condições adequadas de inserção urbanística, mitigando do impacto negativo da infra-estrutura no tecido urbano.

Outras Ações

Parceria EMTU e AVAPE - Mais de 40 pessoas com deficiência já foram incluídas no mercado de trabalho neste ano, por meio da parceria EMTU e Associação para a Valorização e Promoção de Excepcionais - AVAPE. Cerca de 3 mil pessoas com deficiência participaram dos cursos de reabilitação clínica e profissional. Inicialmente recepcionadas no CISPE para obter o benefício que as isenta do pagamento da tarifa nas linhas de ônibus metropolitanas, essas pessoas são encaminhadas aos atendentes da AVAPE para conhecer os programas promovidos na associação.

Projeto Escola - O Projeto Escola estreou com nova equipe, composta por cinco atores profissionais da região do ABC. O programa é uma parceria entre a Concessionária Metra e a EMTU, e tem o objetivo de difundir os conceitos de segurança no trânsito e cidadania às crianças que estudam nas escolas próximas ao Corredor Metropolitano. Em 2007, 4.800 alunos de 29 escolas assistiram à peça Parada Metrinha.

Dose Certa - A Farmácia Dose Certa do Terminal Metropolitano São Mateus completará dois anos e, neste período, distribuiu mais de um milhão de medicamentos fornecidos para pessoas com receitas médicas emitidas por um posto de saúde público. A unidade é uma das maiores do programa, atendendo os usuários e a população em geral, pois não há necessidade de entrar na área paga do terminal. Esta é uma parceria com a Fundação para o Remédio Popular – FURP – e a Concessionária Metra, operadora do Corredor Metropolitano da EMTU.

Acessa São Paulo - De janeiro a outubro de 2007, os quatro postos do Programa Acessa São Paulo instalados nos Terminais Metropolitanos São Mateus, Cotia, Santo André Leste e Diadema cadastraram 4.688 pessoas e realizaram mais de 160 mil atendimentos. O destaque é o Infocentro de Cotia. Exclusivo na região, tem movimento intenso e registrou mais de 50 mil atendimentos neste ano.

A taxa média de ocupação mensal dos postos é de 75%. No Terminal São Mateus, a taxa é de 92%, em Cotia é de 74%, em Santo André, 67%, e em Diadema, foi registrado 57% de freqüência de atendimento.

Bilheterias Blindadas - Em janeiro, entraram em operação as bilheterias blindadas nas estações Artur Alvim e Corinthians-Itaquera. Durante este ano, o Metrô realizou a blindagem de 48 guichês das bilheterias localizadas na Linha 3-Vermelha. A expectativa é que sejam blindados ainda 60 guichês das bilheterias da Linha 1 - Azul e 23 da Linha 2 – Verde.

Desfibriladores - Desde o mês de abril, todas as 55 estações do METRÔ passaram a contar com desfibriladores, aparelhos utilizados nos primeiros socorros a pessoas com problemas cardíacos. O METRÔ já possui 1.056 funcionários aptos para este tipo de atendimento, após convênio firmando com o Centro de Treinamento em Emergência do Instituto do Coração – INCOR.

Pesquisa Origem e Destino 2007 - Em agosto, o METRÔ iniciou a Pesquisa Origem e Destino 2007 que permite identificar as principais viagens diárias da população, traçando uma verdadeira radiografia atualizada dos fluxos de deslocamentos na Região Metropolitana de São Paulo. O resultado obtido através da análise dos dados desta pesquisa subsidia os estudos para o atendimento da demanda de transporte, direciona o planejamento da Rede de Transporte Metropolitano e determina quais são os trechos prioritários para início de construção ou expansão.

Programa “Fala aí, comunidade” - O programa foi criado pela CPTM para que artistas das comunidades lindeiras às linhas possam expressar sua arte, promovendo assim uma aproximação entre todos os agentes envolvidos no programa. As atividades acontecem uma vez por mês nas estações da CPTM.

Operação Portas Fechadas - A operação visa coibir e acabar com a prática dos usuários de abrir as portas com o trem em circulação na Linha F, considerada um problema crítico, que se arrastava há muitos anos e causava muitos acidentes. A operação foi um sucesso e, após sua implantação, eliminou-se esta prática, evitando-se assim à ocorrência de acidentes.
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Atribuições Institucionais - A Procuradoria Geral do Estado de São Paulo é instituição de natureza permanente, essencial à Administração Pública Estadual, vinculada diretamente ao Governador e com status de Secretaria de Estado. Definidas como essenciais à Justiça, suas atribuições estão previstas na Constituição Federal (art. 132) na Constituição Estadual (arts. 98 e segs.) e na Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado (Lei Complementar n. 478, de 18.7.1986).

Compete à Procuradoria Geral do Estado representar judicial e extrajudicialmente o Estado e suas autarquias, inclusive as de regime especial, exceto as universidades públicas; exercer as atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo e das entidades autárquicas; prestar assessoramento jurídico e técnico-legislativo ao Governador do Estado e realizar procedimentos administrativos, inclusive disciplinares, não regulados por lei especial.

Para fins de atuação uniforme e coordenada, vinculam-se à Procuradoria Geral do Estado os órgãos jurídicos das universidades públicas estaduais, das empresas públicas, das sociedades de economia mista sob controle do Estado e das fundações públicas estaduais.

Expansão da Atuação da PGE em 2007 - A Emenda Constitucional Estadual nº 19, de 14/4/2004, atribuiu à Procuradoria Geral do Estado de São Paulo a responsabilidade pela advocacia das autarquias, inclusive as de regime especial, exceto as universidades públicas, estabelecendo que a assunção dessas novas funções dar-se-ia de forma gradual (art. 11-A do ADCT).

Houve expressiva ampliação da atuação da Procuradoria Geral do Estado junto às autarquias em 2007. Foram criadas e instaladas as Coordenadorias de Serviços Jurídicos de Contencioso Judicial nas entidades autárquicas seguintes:

a) Caixa Beneficente da Polícia Militar do Estado de São Paulo – CBPM, em que atuam oito Procuradores do Estado;

b) Departamento Aeroviário do Estado de São Paulo – DAESP, em que atuam três Procuradores do Estado;

c) Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo – HC, em que atuam sete Procuradores do Estado;

d) Departamento de Estradas de Rodagem – DER, em que atuam doze Procuradores do Estado.

As referidas Coordenadorias funcionam nas sedes de cada uma dessas autarquias, em instalações adequadas, com a infra-estrutura e com o apoio administrativo necessários para o pleno desenvolvimento das atividades atribuídas aos Procuradores do Estado designados para representá-las em juízo.

Em 2007, o Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual – IAMSPE passou a contar com um Procurador do Estado que é responsável pela coordenação das atividades jurídicas de natureza contenciosa e consultiva daquela autarquia.

Em relação às autarquias que possuem número suficiente de Procuradores Autárquicos para exercer as funções jurídicas de natureza consultiva e contenciosa (Centro Paula Souza, IAMSPE, DAEE, IMESC, IPESP, SUCEN e SUTACO) foram firmadas Resoluções Conjuntas que, em linhas gerais, estabeleceram o seguinte:

a) a prestação dos serviços de consultoria jurídica pelos Procuradores Autárquicos, sob orientação e supervisão da Procuradoria Geral do Estado;

b) a representação judicial da autarquia pela Procuradoria Geral do Estado em mandados de segurança coletivos, dissídios coletivos, ações civis públicas, ações populares e ações que tenham por objeto matéria de direito ambiental;

c) o apoio da Procuradoria Geral do Estado no acompanhamento de ações ajuizadas fora da Comarca da Capital e de recursos do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região;

d) o acompanhamento pela Procuradoria Geral do Estado dos recursos das autarquias nos Tribunais Superiores (Brasília);

e) a realização pela Procuradoria Geral do Estado de atividades de aperfeiçoamento e de reciclagem profissional para os Procuradores Autárquicos.

Estão sendo executadas pela Procuradoria Geral do Estado as atividades de consultoria jurídica e de contencioso judicial da Agência Metropolitana da Baixada Santista – AGEM, da Agência Metropolitana de Campinas – AGEMCAMP, do Instituto de Pesos e Medidas - IPEM e da Caixa Beneficente da Polícia Militar – CBPM, nos termos das Resoluções Conjuntas firmadas pela PGE com essas Autarquias. Mesmas atividades são executadas em relação à Agência de Transportes de São Paulo – ARTESP.

As Leis Complementares nºs 1010, de 1º/6/2007, e 1025, de 7/12/2007, respectivamente, criaram as autarquias São Paulo Previdência - SPPREV e Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo - ARSESP, atribuindo à Procuradoria Geral do Estado as atividades de representação judicial, consultoria e assessoria jurídica dessas novas entidades autárquicas.

Houve ainda a constituição junto ao Gabinete do Procurador Geral do Estado, em 2007, de um núcleo de apoio às empresas e às fundações estaduais, que vem prestando assessoria jurídica e suporte técnico aos órgãos jurídicos dessas entidades descentralizadas, com a finalidade de buscar atuação uniforme e coordenada tanto no âmbito judicial quanto administrativo, bem como aprimorar a atuação na defesa do patrimônio e dos recursos públicos.  

Com o objetivo de dar maior efetividade à atribuição constitucional da Procuradoria Geral do Estado de coordenar os serviços jurídicos do Estado de São Paulo, o Governador editou o Decreto nº 52.021, de 26/9/2007, estabelecendo que a celebração dos termos de ajustamento de conduta por Secretarias de Estado; autarquias, inclusive as de regime especial, exceto as universidades públicas; empresas públicas e sociedades de economia mista e fundações estaduais depende necessariamente de prévia manifestação da Procuradoria Geral do Estado.

Assunção do Controle e da Inscrição da Dívida Ativa - Embora a Constituição Estadual de 1989 tenha conferido à Procuradoria Geral do Estado a competência para promover a inscrição e o controle da dívida ativa, os Procuradores do Estado somente passaram a exercer efetivamente essas atribuições em 16 de julho de 2007, com a entrada em funcionamento de um sistema informatizado, que estava sendo desenvolvido há mais de dois anos.

A implantação desse Sistema Informatizado de Dívida Ativa trará como reflexo o incremento da arrecadação, a racionalização da distribuição dos executivos fiscais, o acesso pela internet de relevantes informações, a melhoria da qualidade dos serviços prestados aos contribuintes e a ampliação da qualidade do trabalho de cobrança da dívida ativa.

A Procuradoria Geral do Estado dedicou-se, em 2007, a proceder aos ajustes necessários nesse novo sistema operacional visando à adequação do estoque de débitos inscritos que estavam alocados nos vários sistemas da Secretaria da Fazenda, mas sem interrupção das atividades diuturnas de cobrança da dívida ativa executadas pelos Procuradores do Estado da Capital e do Interior.

Esse Sistema Informatizado de Dívida Ativa permitiu, a partir de sua base de dados, o desenvolvimento pela Secretaria da Fazenda do site do Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, instituído pelo Decreto n. 51.960, de 4.7.2007, para a liquidação de débitos fiscais relacionados com o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias - ICM e com o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS.

Especialização das Unidades - Desde o início de 2007, a Procuradoria Geral do Estado tem se empenhado na reestruturação interna dos órgãos da área do Contencioso, com a finalidade de alcançar maior especialização no desenvolvimento de suas atividades.  Encontram-se também em andamento estudos para a criação das Coordenadorias de Execução (Contencioso Judicial da Fazenda Ré), do DAEE e da Dívida Ativa.

Iniciativa adotada pela Procuradoria Geral do Estado nesse sentido foi a criação da Coordenadoria de Defesa do Meio Ambiente, que tem as atribuições de representar a PGE em questões envolvendo matéria de direito ambiental perante os órgãos da Administração Pública; coordenar a atuação de todas as unidades do contencioso da PGE nas questões relacionadas à defesa do meio ambiente; prestar orientação e apoio técnico aos Procuradores do Estado do contencioso incumbidos de atuar na área ambiental, com vistas à especialização na matéria e uniformização de teses e procedimentos; opinar sobre o pólo a ser assumido em ações civis públicas e outras que tratem de matéria ambiental e inclusive atuar diretamente na defesa do meio ambiente, quando se fizer necessário.

A Coordenadoria de Defesa do Meio Ambiente possui um Procurador do Estado especialmente designado para dirigir suas atividades. As Procuradorias Regionais de Santos e Taubaté passaram a contar, cada uma delas, com um setor que cuida exclusivamente das ações ambientais.

Com o apoio do Centro de Estudos da Procuradoria Geral do Estado, a Coordenadoria de Defesa do Meio Ambiente vem promovendo reuniões, cursos e eventos para difundir suas atividades e ampliar o intercâmbio de informações entre Procuradores e demais integrantes de órgãos que operam na área ambiental.

Também com a finalidade de especialização, desde novembro de 2007, a 8ª Subprocuradoria da Procuradoria Geral do Estado passou a dedicar-se exclusivamente à defesa do Estado em ações judiciais que envolvem pedidos de condenação no fornecimento de medicamentos e tratamento médico.

A especialização dessa Subprocuradoria vem permitindo maior racionalização das atividades desenvolvidas pelos Procuradores que nela atuam, a difusão das teses de defesa do Estado para as Unidades da PGE fora da Capital e o melhor gerenciamento dessas ações. Possibilita ainda, com maior precisão, detectar eventuais desvios e fraudes que possam existir no ajuizamento dessas ações, que envolvem valores bastante expressivos. 

Redução da Litigiosidade e Prevenção de Litígios - Com a colaboração, participação e assessoria jurídica da Procuradoria Geral do Estado, o Governo do Estado buscou, em 2007, encontrar meios para eliminar as causas que dão origem à propositura de milhares de contendas judiciais anualmente contra o Estado e suas autarquias. A edição da Lei Complementar nº 1021, de 23/10/2007, com efeitos a partir de 1º de janeiro de 2008, ao determinar a absorção da Gratificação de Atividades Policiais – GAP nos vencimentos e proventos dos integrantes das carreiras policiais civis e militares, bem como nas pensões percebidas por seus beneficiários, inclusive as gratificações concedidas por decisão judicial transitada em julgado, proporcionará significativa redução do número de ações judiciais envolvendo essa matéria.

No campo da prevenção de futuros litígios, a entrada em vigor dos artigos 9º e 10 da Lei Complementar nº 1020, de 23/10/2007, que prevêem requisitos específicos para a concessão de licença-prêmio aos integrantes da Polícia Militar, e do artigo único das disposições transitórias dessa mesma Lei Complementar, que convalidou os atos concessivos de licença-prêmio editados anteriormente a 19 de maio de 2005, eliminou as causas que dariam ensejo a ações judiciais contra o Estado envolvendo praticamente todos os Policiais Militares, em atividade ou não.

No mesmo sentido de reduzir a litigiosidade judicial do Estado e de suas Autarquias, o Governo do Estado de São Paulo, por meio da Procuradoria Geral do Estado, e o Tribunal Regional do Trabalho da 2º Região acertaram uma parceria para o pagamento de precatórios alimentares trabalhistas da Administração Direta, Autarquias e Fundações.

Desde outubro de 2007, o Estado vem depositando mensalmente na conta do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região o valor de R$ 2 milhões, que vêm sendo utilizados para quitar as dívidas alimentares trabalhistas, observada a ordem cronológica de apresentação do precatório. Para implementar essa parceria, o Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região editou o Provimento GP nº 4/2007, de 29/10/2007, instituindo o Juízo Auxiliar de Conciliação de Precatórios e de Requisições de Pequeno Valor (RPV), que tem convocado as partes para a audiência de conciliação, conforme a disponibilidade dos recursos financeiros.

Na audiência, quando não há divergência em relação ao valor e a sua exigibilidade, tem havido a conciliação das partes, com o pagamento aos credores e a quitação da dívida. Porém, quando não há conciliação, a impugnação dos cálculos é apreciada pelo Presidente do Tribunal, que tem o poder de rever as contas elaboradas para aferir o valor exato dos precatórios antes de seu pagamento ao credor.

Além de acelerar o pagamento das dívidas alimentares trabalhistas, essa parceria trouxe significativa redução da litigiosidade entre Estado e credores, pois todos os incidentes de execução que implicam pedidos de seqüestro de verbas, correção de erro material ou de cálculo, referentes a precatórios ou OPV em fase de expedição ou já expedidos, mas ainda pendentes de pagamento, estando sendo submetidos à apreciação do Juízo Auxiliar de Conciliação de Precatórios.

Por outro lado, essa iniciativa vem permitindo a revisão de todos os cálculos das condenações judiciais, com o objetivo de eliminar erros e inconsistências que são objeto de divergências entre as partes. Depois da realização da terceira sessão de audiências, os resultados são expressivos. Houve nove conciliações, com o pagamento pelo Estado do total de R$ 243.912,64, embora a pretensão dos particulares fosse de receber o total de R$ 3.334.675,90. Somente não houve conciliação em três casos.

Essa parceria com o TRT da 2ª Região demonstra a atenção e o empenho absoluto do Governo do Estado de São Paulo em encontrar meios para solucionar a questão relativa ao pagamento dos precatórios alimentares.

Assessoria e Consultoria Jurídica para Execução do Programa de Governo - No âmbito administrativo, a segura e firme orientação da Procuradoria Geral do Estado, no exercício das atividades de consultoria e de assessoria jurídica, foram decisivas e imprescindíveis para a execução dos programas, metas e ações do Governo do Estado em 2007.

Os sólidos e consistentes estudos jurídicos empreendidos pela Procuradoria Geral do Estado praticamente não possibilitaram questionamentos judiciais que impedissem a execução das metas do Governo. Nas poucas ações ajuizadas com aquele objetivo, a Procuradoria Geral do Estado conseguiu suspender as liminares concedidas, demonstrando o absoluto respeito dos dirigentes públicos estaduais à estrita legalidade.

A Procuradoria Geral do Estado deu grande ênfase, em 2007, à prestação de assessoria jurídica às Secretarias de Estado e aos demais órgãos do Poder Executivo, buscando atendê-los com a necessária presteza e com o conhecimento das peculiaridades das atividades de cada um desses entes públicos, visando encontrar soluções adequadas e legais para a execução integral do programa de Governo de 2007.

Por força do Decreto Estadual nº 51.466, de 2/1/2007, a Procuradoria Geral do Estado integrou o Conselho de Governo de Justiça e Segurança, que tem, entre outras, as atribuições de propor e revisar projetos e atividades concernentes à segurança e à justiça, no âmbito do Poder Executivo.

A Procuradoria Geral do Estado integrou também os grupos de trabalho, comissões ou órgãos gestores criados em 2007, seguintes:

a) Grupo de Trabalho instituído pelo Decreto Estadual nº 51.470, de 2/1/2007, incumbido de realizar completo levantamento de haveres e dívidas da Administração Direta e Indireta, incluindo as autarquias, inclusive as de regime especial, as fundações instituídas ou mantidas pelo Estado e as sociedades de economia mista classificadas como dependentes;

b) Grupo de Trabalho instituído pelo Decreto Estadual nº 51.659, de 14/3/2007, incumbido de analisar todos os processos relativos aos convênios e contratos celebrados pela Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho com entidades públicas e privadas, com recursos do Ministério do Trabalho e Emprego, entre os anos de 1999 e 2006, para a execução do Plano Estadual de Qualificação e a manutenção do Sistema Nacional de Emprego em São Paulo;

c) Grupo de Trabalho instituído pelo Decreto Estadual nº 51.678, de 20/3/2007, incumbido de estudar e propor medidas visando ao cumprimento das recomendações apresentadas no Relatório n. 66, de 2006, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, resultando na edição da Lei Estadual nº 12.776, de 28/11/2007, que autorizou a Fazenda do Estado a indenizar vítima de discriminação racial institucional;

d) Grupo de Trabalho instituído pelo Decreto Estadual nº 51.713, de 28/3/2007, incumbido de realizar estudos direcionados a incentivar e ampliar a participação, no serviço público estadual, de mão-de-obra prestada por afrodescendentes;

e) Comissão de Acompanhamento de Contratos de Parcerias Público-Privadas, celebrados pelo Estado de São Paulo ou por quaisquer entidades da Administração indireta, instituído pelo Decreto Estadual nº 52.152, de 11/9/2007;

f) Comitê Gestor do Cadastro Integrado de Empresas Paulistas – CADEMP, instituído pelo Decreto Estadual nº 52.228, de 5/10/2007.

A Procuradoria Geral do Estado participou, em 2007, do Conselho do Programa Estadual de Desestatização, do Conselho do Programa de Parcerias Público-Privadas, da Comissão de Política Salarial, do Comitê de Qualidade de Gestão Pública, do Conselho do Patrimônio Imobiliário, do Programa Estadual de Desburocratização, do Grupo de Análise e Aprovação de Projetos Habitacionais – GRAPROHAB e do Conselho Gestor de Ações Conjuntas de Combate à Evasão Fiscal – CEVAF.

Investimento em Recursos Humanos - O surgimento de novos institutos, a revisão de conceitos jurídicos, a evolução jurisprudencial e as alterações normativas exigem do operador do Direito constante dedicação ao estudo e ao aprimoramento intelectual.

Durante o ano de 2007, contando com a participação de integrantes da Carreira e de outros renomados juristas, o Centro de Estudos da Procuradoria Geral do Estado promoveu diversos cursos, palestras e seminários abordando temas candentes do direito, relevantes para o exercício das atividades profissionais dos Procuradores do Estado e das autarquias. Possibilitou ainda a participação dos Procuradores do Estado em atividades de aprimoramento jurídico promovidas por outras entidades dedicadas ao estudo do direito.

Relevante destacar que, a partir de 2007, as atividades diretamente promovidas pelo Centro de Estudos da Procuradoria Geral do Estado foram também estendidas à participação dos Procuradores Autárquicos, medida esta que contribui para alcançar a atuação uniforme e coordenada dos integrantes da Advocacia Pública Estadual.

Diversas atividades visando à capacitação dos servidores administrativos para a execução de suas atribuições também foram desenvolvidas pelo Centro de Estudos da Procuradoria Geral do Estado, que, em 2007, instituiu um programa para incentivá-los a freqüentar cursos de graduação e pós-graduação.

Embora tenha iniciado suas atividades em 2006, a Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado sofreu substancial incremento em 2007. Regulamentada pelo Decreto Estadual nº 51.774, de 25/4/2007, a Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado, organizada junto ao Centro de Estudos, destina-se ao oferecimento de cursos de Pós-Graduação Lato Sensu nas modalidades Especialização, Aperfeiçoamento e Extensão Universitária, desenvolvendo atividades de pesquisa e difusão do conhecimento jurídico, com enfoque multidisciplinar, com observância do princípio da autonomia didático-científica e atenção aos problemas da comunidade. 

Referido decreto permitiu que, constatada a capacidade ociosa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) das vagas abertas e caracterizada a inexistência de custo adicional, as vagas remanescentes sejam preenchidas por servidores públicos do Estado.

Além da continuidade dos cursos de Direito do Estado e de Direito Processual Civil, a Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado iniciou, em 2007, os Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu em Direito Tributário e Direitos Humanos, dobrando o número de alunos.

Gerenciamento Administrativo - O melhor aproveitamento dos recursos públicos, a eliminação de desperdícios, a racionalização de procedimentos internos, a melhoria das instalações físicas das Unidades, a aquisição de equipamentos de informática e de serviços de comunicação foram metas alcançadas pela Procuradoria Geral do Estado em 2007.

Em 2007, houve o início da reforma do imóvel da Rua Maria Paula nº 67, onde deverá funcionar a Procuradoria Judicial, assim como do imóvel em que funciona a Procuradoria Regional de Santos. Melhores instalações físicas também foram proporcionadas à Coordenadoria de Precatórios e à 7ª e 8ª Subprocuradorias da Procuradoria Judicial, que foram instaladas no Prédio da Rua Pamplona nº 277, prédio em que está instalado o Gabinete do Procurador Geral do Estado. A Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado passou a funcionar em sede própria, em instalações modernas e apropriadas às atividades que desenvolve.

A Procuradoria Geral do Estado adquiriu cerca de quinhentos novos computadores e locou impresoras para atender às demandas de reposição de equipamentos e dos novos postos de trabalho da Área do Contencioso em 2007. Responsável pela divulgação e a comunicação com os Procuradores do Estado e com as Unidades da Procuradoria Geral do Estado, o Centro de Estudos firmou contratos com a PRODESP para ampliar a velocidade dos “links” e para integração de todos os procuradores à rede inotes, serviços esses que deverão estar concluídos no início de 2008.

Sistemas Informatizados - O Banco de Pareceres da Procuradoria Geral do Estado é um instrumento de trabalho fundamental para os Procuradores que prestam serviço de consultoria e assessoria jurídica aos órgãos públicos estaduais. Em 2007, houve a inclusão de aproximadamente quinhentos novos pareceres da Procuradoria Administrativa, versando sobre as mais distintas questões enfrentadas diuturnamente pelos Procuradores do Estado e das Autarquias. Houve ainda o desenvolvimento de sistema que permitirá, a partir do início de 2008, a inclusão automática de todos os pareceres, assim que aprovados, inclusive os elaborados pelas Consultorias Jurídicas das Secretarias de Estado e autarquias. O Banco de Pareceres permite a difusão do conhecimento, a racionalização das atividades do Procurador e a uniformização das teses jurídicas.

A Coordenadoria de Precatórios da Procuradoria Geral do Estado dedicou-se, em 2007, ao desenvolvimento de sítio na internet que abrigará todas as informações relativas a precatórios e obrigações de pequeno valor. Denominado “Portal dos Precatórios”, esse sítio permitirá que os credores obtenham todas as informações relativas ao andamento do pagamento de seus precatórios. 

Transição com a Defensoria Pública - Depois de prestar por sessenta anos os serviços de assistência judiciária à população carente do Estado de São Paulo, foram eles definitivamente transferidos da Procuradoria Geral do Estado para a Defensoria Pública.

Para que esses relevantes serviços prestados à comunidade de São Paulo não sofressem solução de continuidade, a Procuradoria Geral do Estado manteve, até 30 de setembro de 2007, Procuradores do Estado exercendo essas atribuições. Da mesma forma, os servidores administrativos da Procuradoria Geral do Estado, que estavam prestando serviço na Área da Assistência Judiciária, continuaram atuando na Defensoria Pública em 2007.

Os Gabinetes de ambas as Instituições, no decorrer do ano de 2007, cuidaram conjuntamente de zelar pela separação e reestruturação dos órgãos que funcionavam nas mesmas dependências, de forma a permitir que Procuradoria Geral do Estado e a Defensoria Pública possam desenvolver suas atividades sem atrelamento ou dependência de natureza administrativa e orçamentária em 2008.

Destaques da atuação da PGE em 2007 - As atividades exercidas pelos Procuradores do Estado podem ser avaliadas pela qualidade técnica de suas manifestações nos arrazoados judiciais e nos processos administrativos em que atuam. Podem também ser avaliadas pelos resultados altamente positivos alcançados judicialmente na defesa do Estado e das autarquias, assim como pela segurança jurídica que as manifestações dos órgãos consultivos conferem para a execução dos atos, planos e metas governamentais.

Das atividades diuturnamente realizadas pelos Procuradores do Estado, decorrem quantidades expressivas de arrazoados judiciais, pareceres administrativos e orientações jurídicas. A seguir são destacadas algumas das questões relevantes para o Estado de São Paulo que estiveram sob a responsabilidade da Procuradoria Geral do Estado em 2007.

Na área consultiva, a Procuradoria Geral do Estado realizou estudos, emitiu pareceres e prestou assessoria jurídica para:

a) o lançamento do Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, instituído pelo Decreto nº 51.960, de 4/7/2007, que permitirá a arrecadação pelo Estado de São Paulo de mais de seis bilhões de reais de valores inscritos na dívida ativa;

b) a realização da licitação da Parceria Público-Privada da estação de tratamento de águas de Taiaçupeba;

c) o arrendamento da Usina Termoelétrica de Piratininga para a Petrobrás;

d) a implementação do programa de concessão de rodovias estaduais;

e) a estadualização de Hospital no Município de Cotia;

f) a implementação do pregão eletrônico;

g) a adaptação dos editais de licitação à Lei Complementar federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006 (Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte);

h) a alienação da folha de pagamento do Estado e de suas autarquias ao Banco Nossa Caixa;

i) a celebração de empréstimos nacionais e internacionais;

j) as soluções administrativas referentes às contribuições previdenciárias de funcionários comissionados e de servidores regidos pela Lei nº 500/74;

l) a elaboração da defesa do Estado nas autuações realizadas pela Receita Federal do Brasil em relação à contribuição previdenciária de funcionários comissionados.

Na área do contencioso judicial, a Procuradoria Geral do Estado alcançou expressivas vitórias nos Tribunais com:

a) a suspensão pelo Superior Tribunal de Justiça de seqüestro de rendas do DER, no valor de mais de um R$ 1 bilhão, decretado em favor da Construtora Tratex (Medida Cautelar n. 13.266 do STJ);

b) a suspensão pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo de seqüestro de rendas do Estado, no valor de mais de R$ 270 milhões de reais, decretado em favor do Espólio do Syllas de Camargo Schreinner (Caso Palmital);

c) a manutenção pelo Superior Tribunal de Justiça da condenação do Laboratório Schering do Brasil Química e Farmacêutica Ltda. em indenização coletiva no valor de R$ 1 milhão por danos morais causados em decorrência da colocação no mercado do anticoncepcional Microvlar sem princípio ativo, ocasionando a gravidez de diversas consumidoras, em ação civil pública proposta pelo Estado de São Paulo e Fundação Procon (Recurso Especial nº 866636-SP);

d) a manutenção pelo Superior Tribunal de Justiça da improcedência de ação proposta por AM Rocha Ltda e Agro Pastorial Ltda pleiteando vultosa indenização relativa a imóvel situado no Parque Estadual da Serra do Mar (RESP 765872-SP);

e) o provimento pelo Superior Tribunal de Justiça de recurso interposto contra a decisão que havia condenado o Estado de São Paulo no pagamento de indenização de mais de R$ 370 milhões para proprietário de imóvel em que está situado o Parque Estadual da Serra do Mar; (AR 3290);

f) o provimento pelo Superior Tribunal de Justiça de recurso interposto contra a decisão que havia condenado o Estado de São Paulo no pagamento para Valdomiro Vergara e outros de vultosa indenização por limitação à propriedade situada no Parque Estadual da Serra do Mar (EResp 167070);

g) a manutenção pelo Superior Tribunal de Justiça de decisão que reconheceu adequada a  propositura de ação declaratória de nulidade de decisão judicial que condenou o Estado de São Paulo no pagamento de indenização por área situada na Serra do Mar em valor expressivo (RESP 710599-SP);

h) suspensões pelo Supremo Tribunal Federal de liminares e de tutelas antecipadas concedidas para que funcionários públicos recebessem vencimentos e proventos em valores superiores ao teto constitucional (SS 3050, 3051; STA 99, 100 e 101;);

i) a improcedência da Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil contra a edição do parágrafo 7º, do artigo 163, da Constituição do Estado de São Paulo (ADI 395);

j) a concessão de liminar na Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo Governador do Estado questionando a resolução n. 7, de 2007, do Senado Federal, que suspendeu leis do Estado de São Paulo que dispunham sobre a alíquota de ICMS cobrada de prestadores de serviços de comunicação, com grande impacto nas finanças públicas estaduais (ADI 3929);

l) a improcedência da Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo Procurador Geral da República questionando dispositivo da Lei Orgânica da Defensoria Pública do Estado de São Paulo (ADI 3720);

m) a denegação de ordem no mandado de segurança impetrado pela Fórmula Brasil Petróleo, questionando a Portaria da Coordenadoria de Administração Tributária da Secretaria da Fazenda n. 58, de 21/8/2006, que permite à Administração Tributária conhecer os beneficiários ou controladores das empresas contribuintes, mesmo quando se trate de empresa offshore (Processo n.º 583.53.2006.131966-7, da 14ª VFP/SP);

n) a improcedência de ação que visava impedir a transferência das contas dos servidores públicos do Banco Santander Banespa para o Banco Nossa Caixa S/A (1ª Vara da Fazenda Pública da Capital, Processo nº 583.53.2006.131532-7);
o) a suspensão da liminar em ação popular que impedia a continuidade da licitação para avaliação dos ativos de empresas estatais (1ª Vara da Fazenda Pública – Processo nº 583.53.2007.129842-0);

p) o acordo firmado pelo Estado com o Ministério Público Estadual visando ao prosseguimento da construção do Centro de Detenção Provisória de Jundiaí em ação civil pública;

q) a manutenção, pelo Tribunal de Justiça, de liminar em mandado de segurança impetrado pelo Estado contra ato do Secretário de Transportes do Município de Campinas (Resolução nº 19/2007) que alterou o itinerário de linhas intermunicipais de transporte coletivo, ferindo a competência estadual para dispor sobre o planejamento do transporte coletivo de caráter regional;

r) a improcedência de ação proposta por empresa de ônibus de Piracicaba pleiteando do Estado o pagamento de indenização correspondente ao valor de ônibus que teriam sido destruídos durante ataques de facções do crime organizado. (Processo 1361/06 – 6ª Vara Cível de Piracicaba);

s) o combate da evasão fiscal relativa ao IPVA devido por proprietários de veículos automotores, residentes em cidades próximas do Estado do Paraná que licenciam seus veículos no Estado vizinho, com prejuízo à arrecadação do tributo ao Estado de São Paulo, mediante a notificação proprietários de veículos automotores com veículos emplacados no Paraná;

t) o indeferimento de liminar em ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público Estadual visando o fechamento da cadeia pública de Poá;

u) a manutenção pela 2ª Vara da Fazenda Pública de São Bernardo do Campo de lacração de posto de gasolina que teve a inscrição estadual cassada pela Secretaria da Fazenda por adulteração de combustível. 

Conclusão - Sem a preocupação de quantificar e de relatar pormenorizadamente as atividades diuturna e corriqueiramente realizadas pelos diversos órgãos que integram a estrutura administrativa da Instituição, este relatório é uma sintética amostra da atuação da Procuradoria Geral do Estado, com ênfase às iniciativas e ações consentâneas ao programa do Governo do Estado de São Paulo em 2007.
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� O número 60 mil professores sem nível superior no ensino infantil e fundamental I pode estar superestimado, já que os dados do INEP se referem a cargos ocupados e um só professor pode ocupar mais de um cargo.


(1) Aparecida, Guaraci, Irapuru, Ituverava, Junqueirópolis, Ouro Verde, Pacaembu, Rancharia, Rincão e São Sebastião da Grama.





(2)  Sistemas Alto Tietê (5,0 m³/s); Guarapiranga (2,0 m³/s); Rio Grande (0,5 m³/s); Mambu/Rio Branco (1,0 m³/s); Franca/Sapucaí (1,0 m³/s); Outros (1,5 m³/s).


(3) Sistema Baixo Cotia na RMSP (1,0 m³/s) e Sistemas da Baixada Santista (4,6 m³/s).


(4) Zona Central: Pedra Azul (Lago da Aclimação), Sapateiro, Ipiranga, Machados, Cipoaba; Zona Norte: Lago Parque Jaraguá (Córrego Vermelho), Charles de Gaulle, Toronto, Horto Florestal, Mandaqui, Lago Horto Florestal (Pedra Branca), Santana (Tenente Rocha), Carajás, IPESP e Novo Mundo;


Zona Leste: Tiquatira, Franquinho, Ponte Rasa, Itapegica, Itaim, Aricanduva-Rincão; Zona Oeste: Sapé, Corveta Camacuã, José de Araújo Ribeiro, Caxingui, Pires, Itapaiúna, Parque Burle Marx, Antonico e Esmeralda; e


Zona Sul: Cachoeira (Morro do S), Ponte Baixa, Jardim Cordeiro, Invernada, Pedreira-Olaria, Moenda Velha-Feitiço da Vila, Rio das Pedras, São José, Caulim, Itupu, Guavirutuba, Tanquinho. (em negrito, obras concluídas até nov/2007).





(8) Brodowski, Getulina, Lindóia, Macaubal, Santo Antônio de Posse, São Sebastião da Grama e Tapiratiba.


(9) Araçatuba, Adamantina, Apiaí, Barra do Chapéu, Bebedouro, Braúna (3), Cajati, Catanduva, Colina, Cubatão, Guzolândia, Herculândia, Iguape, Ilha Comprida, Itanhahém, Itaoca, Jacupiranga (2), Jundiaí, Mairinque, Marília, Martinópolis, Miracatu, Murutinga do Sul, Nova Castilho, Nova Europa, Nova Independência, Nova Luzitânia, Palmital, Pariquera Açu, Pedro de Toledo, Penápolis, Pitangueiras, Registro, Ribeira, Sales, Salto (Consórcio Intermunicipal do Rio Piraí), Santa Cruz do Rio Pardo, Santana do Parnaíba, São Lourenço da Serra, Sete Barras, Sumaré, Tambaú, Três Fronteiras e Votorantim.


(10)  Caiuá, Euclides da Cunha (2), Marabá Paulista (2), Martinópolis, Mirante do Paranapanema, Piquerobi, Presidente Bernardes, Rosana, Sandovalina, Teodoro Sampaio (4) 











(11) Pequena Central Hidroelétrica - PCH
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Plan1

		

		Processos de Indenizações no ESP - Situação desde 2002						Indenizações em 2007

		Protocolados		1813				Mês		Nº Processos		Em R$

		Distribuídos aos relatores		1697				Jul-07		63		1,454,000

		Deferidos		1523				Aug-07		138		3,274,000

		Indeferidos		174				Sep-07		28		616,000

		Pagos		725				Total		229		5,344,000

		Aguardando autorização p/ pagamento e env. ao Palácio		798

		Aguardando parecer dos relatores		27

		Processos em Diligência		6

		Processos protocolados fora do prazo		73

		Obs: Dados atualizados até 18/12/06.

		Fonte: Assessoria Legislativa

								Saldo R$ 29.186,00
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Planilha1

		CIC		Nº DE ATENDIMENTOS

		Ferraz		163,283

		Morato		157,183

		Oeste		105,262

		Norte		82,670

		Guarulhos		72,507

		Sul		65,814

		Leste		37,059

		Feitiço		33,273

		Campinas		16,835

		Casa		5,571

		Total (até out/07)		739,457
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Nº DE ATENDIMENTOS

Número de atendimentos por CIC de janeiro a outubro de 2007
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